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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º  Esta Lei institui a Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços - CBS. 

Parágrafo único.  A CBS incide sobre as operações com bens e serviços: 

I - em relação às operações no mercado interno, na forma do Capítulo II; e  

II - em relação às operações de importação, na forma do Capítulo III. 

 

CAPÍTULO II 

DA INCIDÊNCIA DA CBS SOBRE A RECEITA DECORRENTE DE OPERAÇÕES COM BENS E SERVIÇOS 

 

Seção I 

Do fato gerador 

 

Art. 2º  A CBS incide sobre o auferimento da receita bruta de que trata o art. 12 do 
Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, em cada operação. 

§ 1º  A CBS incide ainda sobre as receitas decorrentes de acréscimos à receita bruta de 
que trata o caput, tais como multas e encargos. 

§ 2º  A CBS não incide sobre receitas decorrentes da exportação para o exterior, 
assegurada a apropriação dos créditos a elas vinculados. 

 

Seção II 

Dos contribuintes e dos responsáveis 

 

Art. 3º  São contribuintes da CBS as pessoas jurídicas de direito privado e as que lhes são 
equiparadas pela legislação do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ. 

Art. 4º  A pessoa jurídica que descumprir condição necessária à fruição de não incidência, 
isenção, suspensão ou redução de alíquota da CBS é responsável pelo recolhimento da contribuição, dos 
acréscimos e das penalidades cabíveis, sem prejuízo das demais hipóteses de responsabilidade previstas 
na legislação tributária. 

Art. 5º  As plataformas digitais são responsáveis pelo recolhimento da CBS incidente 
sobre a operação realizada por seu intermédio nas hipóteses em que a pessoa jurídica vendedora não 
registre a operação mediante a emissão de documento fiscal eletrônico. 

Art. 6º  Para fins desta Lei, considera-se plataforma digital qualquer pessoa jurídica que 
atue como intermediária entre fornecedores e adquirentes nas operações de vendas de bens e serviços 
de forma não presencial, inclusive na comercialização realizada por meios eletrônicos. 
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Parágrafo único.  Não são consideradas plataformas digitais as pessoas jurídicas que 
executem somente uma das seguintes atividades: 

I - fornecimento de acesso à internet; 

II - processamento de pagamentos; 

III - publicidade; ou 

IV - procura de fornecedores, desde que não cobrem pelo serviço com base nas vendas 
realizadas. 

 

Seção III 

Da base de cálculo e da alíquota 

 

Art. 7º  A base de cálculo da CBS é o valor da receita bruta auferida em cada operação. 

Parágrafo único.  Não integra a base de cálculo da CBS o valor: 

I - do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS destacado no 
documento fiscal; 

II - do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS destacado no documento fiscal; 

III - dos descontos incondicionais indicados no documento fiscal; e 

IV - da própria CBS. 

Art. 8º  A alíquota geral da CBS é de doze por cento. 

 

Seção IV 

Da não cumulatividade 

 

Art. 9º  A pessoa jurídica sujeita à CBS incidente na forma deste Capítulo poderá apropriar 
crédito correspondente ao valor da CBS destacado em documento fiscal relativo à aquisição de bens ou 
serviços. 

Parágrafo único.  Na hipótese de a CBS ser destacada por valor maior que o previsto na 
legislação, a pessoa jurídica adquirente dos bens e serviços não poderá apropriar crédito em relação à 
parcela destacada em excesso. 

Art. 10.  A apropriação dos créditos está condicionada à existência de documento fiscal 
idôneo. 

§ 1º  Considera-se documento fiscal idôneo aquele que atenda às exigências 
estabelecidas pela legislação tributária. 

§ 2º  A pessoa jurídica adquirente de boa-fé, na hipótese de declaração de inidoneidade 
do documento fiscal ou da pessoa jurídica emitente, poderá apropriar crédito da CBS desde, que 
comprove a ocorrência da operação e o pagamento do preço. 
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Art. 11.  É vedada a apropriação de crédito em relação a bens e serviços vinculados a 
receita não sujeita à incidência ou isenta da CBS, exceto nas hipóteses expressamente permitidas. 

§ 1º  Na hipótese de haver bens e serviços vinculados simultaneamente a receitas que 
permitam e a receitas que não permitam a apropriação de tais créditos, a vinculação a cada tipo de 
receita será feita por meio da aplicação de um dos seguintes métodos: 

I - apropriação direta por meio de sistema de contabilidade de custos integrada e 
coordenada com a escrituração; ou 

II - rateio proporcional, com base na relação percentual existente entre o tipo de receita e 
o total da receita auferida no período de apuração. 

§ 2º  A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia poderá 
disciplinar o disposto neste artigo. 

Art. 12.  Os créditos da CBS serão apropriados e utilizados pelo seu valor nominal, 
vedadas atualizações.  

Art. 13.  Os créditos da CBS apropriados em cada período de apuração serão descontados 
da CBS incidente sobre as operações ocorridas no mesmo período. 

Parágrafo único.  Eventual excedente de créditos em determinado período de apuração 
poderá ser utilizado nos períodos de apuração subsequentes. 

Art. 14.  O saldo de créditos existente ao término do trimestre-calendário poderá ser 
utilizado para: 

I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia; ou 

II - solicitação de ressarcimento. 

Parágrafo único.  Ficam vedadas as utilizações de que trata o caput quando houver saldo 
devedor da CBS. 

Art. 15.  O direito de apropriação e de utilização dos créditos da CBS se extingue após o 
prazo de cinco anos, contado a partir do primeiro dia do mês subsequente àquele em que ocorrido o 
fato que gerou o crédito. 

Art. 16.  É vedada a transferência, a qualquer título, de créditos da CBS. 

Parágrafo único.  Na hipótese de sucessão empresarial, poderá ser transferido para a 
pessoa jurídica sucessora o crédito da CBS regularmente apropriado e ainda não utilizado pela pessoa 
jurídica sucedida, observado o disposto no art. 15. 

 

Seção V 

Do registro em documento fiscal 

 

Art. 17.  O valor da CBS incidente sobre a operação deverá ser destacado em documento 
fiscal. 

Art. 18.  O Comitê Gestor do Simples Nacional – CGSN, de que trata a Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinará a forma como a pessoa jurídica optante pelo regime 
instituído pelo art. 12 da referida Lei Complementar efetuará, em documento fiscal, o destaque da CBS 



5 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3887/2020 

efetivamente incidente sobre a operação, exclusivamente para fins de creditamento pela pessoa jurídica 
adquirente. 

Art. 19.  A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia: 

I - poderá instituir documento fiscal para registro da CBS incidente sobre operações: 

a) não sujeitas à emissão de outro documento fiscal; ou 

b) sujeitas à emissão de outro documento fiscal, mas sem campo para destaque da CBS; e 

II - disciplinará o disposto nesta Seção, especialmente quanto: 

a) à forma de prestação das informações sobre situação tributária específica de bens e 
serviços; 

b) aos procedimentos relativos à devolução de bens e ao cancelamento de vendas; e 

c) aos procedimentos relativos ao controle fiscal de bens e serviços importados. 

 

Seção VI 

Das imunidades e das isenções 

 

Art. 20.  São imunes da CBS as entidades beneficentes de assistência social que atendam 
às exigências estabelecidas pela legislação, nos termos do § 7º do art. 195 da Constituição Federal. 

Art. 21.  São isentos da CBS: 

I - os templos de qualquer culto; 

II - os partidos políticos, incluídas as suas fundações; 

III - os sindicatos, federações e confederações; e  

IV - os condomínios edilícios residenciais. 

Parágrafo único.  As isenções estabelecidas no caput não se aplicam às receitas 
decorrentes do exercício de atividade econômica contraprestacional com habitualidade ou em volume 
que caracterize intuito empresarial. 

Art. 22.  São isentas da CBS as receitas decorrentes: 

I - da prestação de serviços de saúde, desde que recebidas do Sistema Único de Saúde - 
SUS; 

II - da venda de produtos integrantes da cesta básica listados no Anexo I; 

III - da prestação de serviços de transporte público coletivo municipal de passageiros, por 
meio rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário; 

IV - da venda de imóvel residencial novo ou usado para pessoa natural, desde que tais 
receitas não estejam incluídas no regime especial de tributação aplicável às incorporações imobiliárias 
de que trata a Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004; 

V - da venda de materiais e equipamentos e da prestação de serviços a eles vinculados, 
efetuadas diretamente à Itaipu Binacional;  

VI - do fornecimento de energia elétrica realizado pela Itaipu Binacional; e 
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VII - dos atos praticados entre as cooperativas e seus associados, nos termos do art. 79 da 
Lei 5.764, de 16 de dezembro de 1971, exceto as cooperativas de consumo. 

§ 1º  A desoneração de que trata o inciso III do caput alcança ainda as receitas 
decorrentes:  

I - da prestação dos serviços previstos no inciso III do caput no território da região 
metropolitana regularmente constituída; e  

II - da prestação dos serviços definidos nos incisos XI a XIII do caput do art. 4º da Lei nº 
12.587, de 3 de janeiro de 2012, por qualquer dos meios de transporte previstos no inciso III do caput 
deste artigo. 

§ 2º  As isenções estabelecidas nos incisos I e IV do caput, poderão ser usufruídas pelo 
prazo de cinco anos, contado da data de publicação desta Lei, nos termos do disposto no § 2º do art. 
116 da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019. 

 

Seção VII 

Das operações com produtos in natura 

 

Art. 23.  São isentas da CBS as receitas decorrentes da venda para pessoa jurídica de 
produtos in natura classificados nos Capítulos 1 a 12 e nas posições 1401, 1801 e 1802 da Nomenclatura 
Comum do Mercosul - NCM. 

§ 1º  Considera-se produto in natura aquele que não tenha sofrido qualquer processo de 
industrialização nem seja acondicionado em embalagem de apresentação. 

§ 2º  Consideram-se ainda produto in natura, desde que mantenham a composição e as 
características do produto in natura, aquele resultante dos processos de: 

I - limpeza; 

II - padronização; 

III - armazenagem; 

IV - transporte, resfriamento e venda a granel de leite, quando executados 
cumulativamente; 

V - pasteurização; e 

VI - elaboração de blend de café. 

Art. 24.  As pessoas jurídicas podem apropriar crédito presumido da CBS em relação às 
aquisições de produtos in natura beneficiados pela isenção de que trata o art. 23 utilizados nas 
atividades da pessoa jurídica ou revendidos para pessoa natural. 

Parágrafo único.  O crédito presumido de que trata o caput será calculado mediante a 
aplicação do percentual correspondente a quinze por cento da alíquota prevista no art. 8º sobre o valor 
das aquisições. 

 

Seção VIII 

Da Zona Franca de Manaus e das Áreas de Livre Comércio 
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Art. 25.  São isentas da CBS as receitas decorrentes da venda de bens: 

I - realizada por estabelecimento de pessoa jurídica localizado fora da Zona Franca de 
Manaus - ZFM para estabelecimento de pessoa jurídica localizado na Zona Franca de Manaus - ZFM; e 

II - entre estabelecimentos de pessoas jurídicas localizados na ZFM. 

§ 1º  O disposto no inciso I do caput aplica-se inclusive na hipótese de venda realizada por 
estabelecimento localizado em Área de Livre Comércio - ALC. 

§ 2º  O disposto neste artigo não se aplica à venda de: 

I - produtos sujeitos à incidência monofásica de que trata o art. 32; e 

II - produtos que não tenham origem nacional. 

§ 3º  Poderão ser instituídos controles específicos para verificação da entrada na ZFM dos 
bens vendidos com a isenção de que trata o inciso I do caput. 

Art. 26.  São isentas da CBS as receitas decorrentes da venda de bens: 

I - realizada por estabelecimento de pessoa jurídica localizado fora da ALC para 
estabelecimento de pessoa jurídica localizado em ALC; e 

II - entre estabelecimentos de pessoas jurídicas localizados em uma mesma ALC. 

§ 1º  O disposto no inciso I do caput aplica-se inclusive na hipótese de venda realizada por 
estabelecimento localizado na ZFM ou em outra ALC. 

§ 2º  O disposto neste artigo não se aplica à venda de: 

I - produtos sujeitos à incidência monofásica de que trata o art. 32; e 

II - produtos que não tenham origem nacional. 

§ 3º  Poderão ser instituídos controles específicos para verificação da entrada na ALC dos 
bens vendidos com a isenção de que o inciso I do caput. 

Art. 27.  É permitida a apropriação de créditos vinculados às receitas isentas previstas no 
art. 25 e no art. 26. 

Art. 28.  A pessoa jurídica poderá apropriar crédito presumido da CBS em relação à venda 
de produção própria por estabelecimento industrial localizado na ZFM nos termos de projeto aprovado 
pela Superintendência da Zona Franca de Manaus - Suframa. 

§ 1º  O crédito presumido de que trata o caput corresponderá a vinte e cinco por cento 
do valor da CBS incidente sobre a operação de venda. 

§ 2º  O disposto neste artigo aplica-se ainda às vendas de produção própria por 
estabelecimento industrial localizado em ALC. 

Art. 29.  Para fins do disposto nesta Lei, consideram-se Áreas de Livre Comércio - ALCs 
aquelas de que tratam: 

I - a Lei nº 7.965, de 22 de dezembro de 1989; 

II - a Lei nº 8.210, de 19 de julho de 1991; 

III - a Lei nº 8.256, de 25 de novembro de 1991; 

IV - o art. 11 da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991; e 
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V - a Lei nº 8.857, de 8 de março de 1994. 

 

Seção IX 

Das operações com transportador autônomo 

 

Art. 30.  As pessoas jurídicas que prestem serviços de transporte rodoviário de carga 
podem apropriar crédito presumido da CBS em relação à subcontratação do serviço de transporte de 
carga prestado por pessoa natural, transportador autônomo. 

Parágrafo único.  O crédito presumido de que trata o caput será calculado mediante a 
aplicação do percentual correspondente a trinta por cento da alíquota prevista no caput do art. 8º sobre 
o valor da subcontratação. 

 

Seção X 

Das operações com pessoa jurídica de direito público 

 

Art. 31.  Na hipótese de construção por empreitada ou de fornecimento de bens ou 
serviços contratados por pessoa jurídica de direito público a receita correspondente poderá ser 
reconhecida na medida de seu efetivo recebimento. 

Parágrafo único.  O disposto no caput aplica-se ainda ao subempreiteiro ou 
subcontratado em relação às receitas que auferirem em decorrência de subcontratação parcial ou total 
da empreitada ou do fornecimento mencionados no caput. 

 

Seção XI 

Da incidência monofásica 

 

Subseção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 32.  A incidência monofásica da CBS aplica-se às receitas decorrentes de operações 
com: 

I - gasolinas e suas correntes; 

II - óleo diesel e suas correntes; 

III - gás liquefeito de petróleo - GLP, classificado no código 2711.19.10 da NCM, derivado 
de petróleo ou de gás natural; 

IV - gás natural classificado no código 2711.11.00 da NCM; 

V - querosene de aviação; 

VI - biodiesel; 
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VII - álcool, inclusive para fins carburantes; e 

VIII - cigarros e cigarrilhas classificados, respectivamente, nos códigos 2402.20.00 e 
2402.10.00, da NCM. 

Art. 33.  Nas operações com os produtos de que trata o art. 32, a CBS será calculada pelos 
produtores e importadores mediante aplicação das alíquotas previstas no Anexo II, observado o 
disposto no art. 40. 

§ 1º  Considera-se importador, para fins do disposto no caput, a pessoa jurídica que, após 
promovida a entrada de bens estrangeiros no País, realize sua primeira comercialização no mercado 
interno. 

§ 2º  Equipara-se a importador a pessoa jurídica encomendante na importação por 
encomenda. 

§ 3º  Equipara-se a produtor a pessoa jurídica comercial que adquirir os produtos de que 
trata o art. 32 produzidos ou importados por pessoa jurídica vinculada. 

§ 4º  Considera-se vinculada à pessoa jurídica que produz ou importa os produtos de que 
trata o art. 32 a pessoa jurídica: 

I - que se enquadre nas hipóteses previstas nos incisos I a V do parágrafo único do art. 83 
da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014; 

II - caracterizada como sua filial; ou 

III - que possua em comum diretor ou sócio que exerça funções de gerência, ainda que 
essas funções sejam exercidas sob outra denominação. 

§ 5º  O disposto no § 3º aplica-se somente à receita auferida pela pessoa jurídica 
comercial com a venda dos produtos de que trata o caput, quando adquiridos de pessoa jurídica 
vinculada. 

Art. 34.  A pessoa jurídica produtora ou importadora responde solidariamente com a 
pessoa jurídica a ela vinculada pelas obrigações relativas à CBS, quando comprovado conluio, nos 
termos do art. 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964. 

Art. 35.  Nas operações com produtos a que se referem os incisos I a VII do caput do art. 
32 submetidos a industrialização por encomenda, a CBS incidirá sobre a receita auferida pela pessoa 
jurídica: 

I - encomendante, às alíquotas previstas no Anexo II; e 

II - executora da encomenda, à alíquota prevista no art. 8º. 

Art. 36.  A pessoa jurídica produtora ou importadora dos produtos de que trata o art. 32 
permanece nesta condição quando adquire para revenda quaisquer desses produtos. 

Parágrafo único.  Na hipótese de que trata o caput, a receita obtida com a operação de 
revenda será tributada nos termos do art. 33. 

Art. 37.  São isentas da CBS as receitas decorrentes da revenda dos produtos sujeitos à 
incidência monofásica de que trata o art. 32, desde que tenham sido tributados na forma do art. 33. 

Art. 38.  É permitida a apropriação de créditos vinculados às receitas isentas na forma do 
art. 37, exceto em relação aos produtos sujeitos à incidência monofásica de que trata o art. 32 
revendidos com a referida isenção. 
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Subseção II 

Do álcool 

 

Art. 39.  A pessoa jurídica que comercialize álcool a que se refere o inciso VII do caput do 
art. 32 e não esteja enquadrada como produtor, importador, distribuidor ou varejista fica sujeita às 
disposições previstas na legislação da CBS aplicáveis à pessoa jurídica produtora. 

Parágrafo único.  O disposto no caput aplica-se inclusive à pessoa jurídica controlada por 
produtor de álcool ou ligada a produtor de álcool, diretamente ou por intermédio de cooperativa de 
produtores. 

 

Subseção III 

Dos cigarros e das cigarrilhas 

 

Art. 40.  Nas vendas dos cigarros e das cigarrilhas a que se refere o inciso VIII do caput do 
art. 32, pelos produtores e importadores, a CBS será calculada mediante o somatório de duas parcelas 
resultantes da aplicação: 

I - da alíquota específica prevista no Anexo II sobre a quantidade de produto expressa em 
vintenas; e 

II - da alíquota percentual prevista no Anexo II sobre a base de cálculo obtida pela 
multiplicação da quantidade vendida pelo maior preço de venda a varejo no País. 

 

Subseção IV 

Do querosene de aviação 

 

Art. 41.   São isentas da CBS as receitas decorrentes da venda de querosene de aviação a 
distribuidora, efetuada por importador ou produtor, quando o produto for destinado a consumo por 
aeronave em tráfego internacional. 

§ 1º  É permitida a apropriação de créditos vinculados às receitas isentas na forma do 
caput. 

§ 2º  A pessoa jurídica distribuidora de que trata o caput que não revenda o querosene de 
aviação a empresa de transporte aéreo para consumo por aeronave em tráfego internacional no prazo 
de cento e oitenta dias, contado da data da emissão da nota fiscal pela vendedora, é responsável pelo 
recolhimento da CBS, inclusive dos acréscimos e das penalidades cabíveis. 

 

Seção XII 

Da tributação das instituições financeiras e afins 
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Art. 42.  A incidência da CBS ocorrerá nos termos desta Seção em relação às seguintes 
pessoas jurídicas: 

I - bancos de qualquer espécie; 

II - caixas econômicas; 

III - cooperativas de crédito; 

IV - sociedades de crédito ao microempreendedor e à empresa de pequeno porte - ESC; 

V - sociedades de crédito direto - SCD; 

VI - associações de poupança e empréstimo; 

VII - companhias hipotecárias; 

VIII - sociedades de crédito, financiamento e investimento; 

IX - sociedades de crédito imobiliário; 

X - sociedades corretoras de câmbio; 

XI - sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários; 

XII - sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários; 

XIII - sociedades de arrendamento mercantil; 

XIV - agências de fomento de que trata o art. 1º da Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 
de agosto de 2001; 

XV - sociedades seguradoras, exceto as de saúde; 

XVI - sociedades resseguradoras; 

XVII - sociedades de capitalização; 

XVIII - entidades de previdência; 

XIX - empresas de fomento comercial (factoring); 

XX - companhias de securitização de créditos; e 

XXI - seguradoras de saúde e operadoras de planos de assistência à saúde. 

Art. 43.  As pessoas jurídicas a que se refere o art. 42 estão sujeitas à incidência da CBS 
sobre o auferimento total, no mês-calendário, da receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 
1.598, de 1977. 

Art. 44.  A alíquota da CBS incidente na forma do caput do art. 42 é de cinco inteiros e 
oitenta centésimos por cento. 

Art. 45.  É vedada a apropriação dos créditos da CBS previstos no art. 9º e no art. 82: 

I - às pessoas jurídicas a que se refere o caput do art. 42; e 

II - em relação aos valores pagos às pessoas jurídicas a que se refere o caput do art. 42. 

Art. 46.  As pessoas jurídicas a que se refere o caput do art. 42 podem excluir da base de 
cálculo da CBS a receita decorrente de: 

I - reversões de provisões operacionais que não tenham sido excluídas da base de cálculo 
por ocasião de sua constituição; e 
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II - recuperações de créditos baixados como perda que não representem ingresso de 
novas receitas. 

Art. 47.  As pessoas jurídicas a que se referem os incisos I a XIV do caput do art. 42 podem 
excluir da base de cálculo da CBS: 

I - as despesas incorridas na captação de recursos utilizados na intermediação financeira; 

II - os encargos com obrigações por refinanciamentos, empréstimos e repasses de 
recursos de órgãos e instituições oficiais ou de direito privado; 

III - as despesas nas operações de câmbio, até o limite das receitas auferidas nas mesmas 
operações; 

IV - as despesas de arrendamento mercantil, restritas a empresas e instituições 
arrendadoras; 

V - as despesas de operações especiais por conta e ordem do Tesouro Nacional; 

VI - o deságio na colocação de títulos; 

VII - as perdas com títulos de renda fixa e variável, exceto com ações e fundos de 
investimento em ações; 

VIII - as despesas com ativos financeiros e mercadorias utilizados como instrumento de 
hedge; 

IX - as despesas de captação em operações realizadas no mercado interfinanceiro, 
inclusive com títulos públicos; e 

X - a remuneração e os encargos, ainda que contabilizados no patrimônio líquido, 
referentes a instrumentos de capital ou de dívida subordinada, emitidos pela pessoa jurídica, exceto na 
forma de ações. 

§ 1º  A vedação à exclusão das perdas de que trata o inciso VII do caput aplica-se às 
operações com ações realizadas nos mercados à vista e de liquidação futura cujos ativos subjacentes 
sejam ações, em operações que não sejam de hedge. 

§ 2º  As despesas de que trata o inciso VIII do caput, quando incorridas nas operações 
realizadas em mercados de liquidação futura, serão mensuradas na forma do disposto no art. 110 da Lei 
nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. 

Art. 48.  As pessoas jurídicas a que se referem os incisos I a XVIII do caput do art. 42 
podem excluir da base de cálculo da CBS a remuneração, os encargos, as despesas e demais custos, 
ainda que contabilizados no patrimônio líquido, referentes a instrumentos de capital ou de dívida 
subordinada que emitirem. 

§ 1º  O disposto no caput não se aplica aos instrumentos previstos no art. 15 da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

§ 2º  Os valores previstos no caput, anteriormente excluídos da base de cálculo, na 
hipótese de estorno por qualquer razão, em contrapartida de conta de patrimônio líquido, deverão 
sofrer incidência da CBS. 

Art. 49.  As pessoas jurídicas a que se referem os incisos XV e XVI do caput do art. 42 
podem excluir da base de cálculo da CBS: 

I - os valores do cosseguro e resseguro cedidos; 
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II - os valores da retrocessão; 

III - os valores referentes a cancelamentos e restituições de prêmios computados como 
receitas; 

IV - a parcela dos prêmios destinada à constituição de provisões ou reservas técnicas; e 

V - as indenizações correspondentes aos sinistros ocorridos, efetivamente pagos, depois 
de excluídas as importâncias recebidas a título de cosseguros e resseguros, salvados e outros 
ressarcimentos. 

Parágrafo único.  Somente as indenizações referentes a seguros de ramos elementares e 
a seguros de vida sem cláusula de cobertura por sobrevivência dão direito à exclusão de que trata o 
inciso V do caput. 

Art. 50.  As entidades de previdência complementar, fechadas e abertas, podem excluir 
da base de cálculo da CBS: 

I - as parcelas das contribuições destinadas à constituição de provisões ou reservas; e  

II - os rendimentos auferidos nas aplicações de recursos financeiros destinados ao 
pagamento de benefícios previdenciários e de resgates. 

Parágrafo único.  O valor dos rendimentos de que trata o inciso II do caput: 

I - restringe-se aos rendimentos de aplicações financeiras proporcionados pelos ativos 
garantidores das provisões técnicas, limitados esses ativos ao montante das referidas provisões; e 

II - aplica-se, ainda, aos rendimentos dos ativos financeiros garantidores das provisões 
técnicas de empresas de seguros privados destinadas exclusivamente a planos de benefícios de caráter 
previdenciário e a seguros de vida com cláusula de cobertura por sobrevivência. 

Art. 51.  As entidades fechadas de previdência complementar podem excluir da base de 
cálculo da CBS: 

I - os rendimentos relativos a receitas de aluguel, destinados ao pagamento de benefícios 
de aposentadoria, pensão, pecúlio e resgates; 

II - a receita decorrente da venda de bens imóveis, quando destinada ao pagamento de 
benefícios de aposentadoria, pensão, pecúlio e resgates; e 

III - o resultado positivo, auferido na reavaliação da carteira de investimentos imobiliários 
referida nos incisos I e II. 

Art. 52.  As sociedades de capitalização podem excluir da base de cálculo da CBS: 

I - a parcela dos prêmios destinada à constituição de provisões ou reservas técnicas; e 

II - os rendimentos auferidos nas aplicações financeiras destinadas ao pagamento de 
resgate de títulos. 

Parágrafo único.  Os rendimentos de aplicações financeiras de que trata o inciso II do 
caput restringem-se aos proporcionados pelos ativos garantidores das provisões técnicas, limitados 
esses ativos ao montante das referidas provisões. 

Art. 53.  As seguradoras de saúde e as operadoras de planos de assistência à saúde 
podem excluir da base de cálculo da CBS: 

I - o valor transferido a outra seguradora ou operadora a título de corresponsabilidade 
cedida; 
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II - a parcela das contraprestações pecuniárias destinada à constituição de provisões 
técnicas; e 

III - o valor referente às indenizações correspondentes aos eventos ocorridos, 
efetivamente pago, deduzidas as importâncias recebidas em decorrência do atendimento de 
beneficiários de outra operadora a título de transferência de responsabilidade. 

§ 1º  Entende-se por corresponsabilidade cedida a disponibilização de serviços por uma 
operadora a beneficiários de outra, com a respectiva assunção do risco da prestação. 

§ 2º  Consideram-se indenizações correspondentes aos eventos ocorridos a que se refere 
o inciso III do caput o total dos custos assistenciais decorrentes da utilização pelos beneficiários da 
cobertura oferecida pelos planos de saúde, incluindos nesse total os custos incorridos com beneficiários 
da própria operadora e com beneficiários de outra operadora atendidos a título de transferência de 
responsabilidade assumida. 

Art. 54.  As companhias de securitização de créditos podem excluir da base de cálculo da 
CBS as despesas incorridas na captação de recursos utilizados para aquisição e manutenção de créditos 
securitizados. 

Art. 55.  As exclusões permitidas nesta Seção restringem-se a operações autorizadas por 
órgão governamental, desde que realizadas dentro dos limites operacionais previstos na legislação 
pertinente, vedada a dedução de qualquer despesa administrativa. 

 

Seção XIII 

Da apuração e do recolhimento 

 

Art. 56.  A CBS será apurada e recolhida mensalmente. 

Parágrafo único.  A CBS a recolher corresponde à diferença entre as contribuições 
incidentes sobre as operações ocorridas no período de apuração, os créditos de CBS disponíveis e as 
retenções de CBS pelo pagador. 

Art. 57.  A pessoa jurídica poderá proceder a ajustes na escrituração fiscal para anular 
valores referentes a vendas canceladas e a devoluções de vendas cujas operações originárias tenham 
sido consideradas na apuração da CBS. 

Art. 58.  A apuração e o recolhimento da CBS serão efetuados de forma centralizada pelo 
estabelecimento matriz da pessoa jurídica. 

Parágrafo único.  Na hipótese de a pessoa jurídica ser sócia ostensiva de sociedade em 
conta de participação - SCP, a apuração e o recolhimento da CBS serão efetuados de forma 
individualizada e segregada para cada SCP. 

Art. 59.  O recolhimento da CBS será efetuado até o dia vinte do mês subsequente ao de 
ocorrência do fato gerador. 

Parágrafo único. Se não houver expediente bancário na data indicada no caput, o 
recolhimento deverá ser efetuado até o dia útil imediatamente anterior. 

Art. 60.  A parcela dos valores retidos pelo pagador a título de CBS cujo desconto da 
contribuição nos meses de apuração do trimestre-calendário não seja possível poderá ser utilizada na 
forma do art. 14. 
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CAPÍTULO III 

DA INCIDÊNCIA DA CBS SOBRE A IMPORTAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 

 

Art. 61.  A CBS incide sobre a importação de bens e de serviços do exterior. 

§ 1º  Para fins do disposto neste Capítulo, o conceito de serviços compreende também a 
cessão e o licenciamento de direitos, inclusive intangíveis. 

§ 2º  A incidência da CBS na forma deste Capítulo independe da denominação dada ao 
serviço. 

Seção I 

Da incidência sobre a importação de bens 

 

Art. 62.  O fato gerador da CBS incidente sobre a importação de bens considera-se 
ocorrido: 

I - na data do registro da declaração de importação de bens submetidos a despacho para 
consumo; 

II - na data do lançamento do correspondente crédito tributário, quando se tratar de bens 
constantes de manifesto ou de outras declarações de efeito equivalente, cujo extravio ou falta for 
apurado pela autoridade aduaneira; ou 

III - na data do vencimento do prazo de permanência dos bens em recinto alfandegado, 
após iniciado o despacho aduaneiro e antes de aplicada a pena de perdimento, na hipótese prevista no 
art. 18 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999. 

§ 1º  O disposto no inciso I do caput aplica-se, inclusive, na hipótese de despacho para 
consumo de bens importados sob regime suspensivo do Imposto de Importação. 

§ 2º  Consideram-se entrados no território nacional os bens que constem como tendo 
sido importados e cujo extravio venha a ser apurado pela administração aduaneira, exceto quanto: 

I - às malas e às remessas postais internacionais; e 

II - aos bens importados a granel que, por sua natureza ou condições de manuseio na 
descarga, estejam sujeitos a quebra ou a decréscimo de quantidade ou peso, desde que o extravio não 
seja superior a 1% (um por cento), admitida a alteração deste percentual de tolerância ou o 
estabelecimento de percentuais diferenciados por produto por meio de ato do Poder Executivo federal. 

Art. 63.  Consideram-se estrangeiros, no momento de seu eventual retorno ao País: 

I - os bens nacionais ou nacionalizados exportados, exceto se: 

a) enviados em consignação e não vendidos no prazo autorizado; 

b) devolvidos por motivo de defeito técnico para reparo ou para substituição; 

c) por motivo de modificações na sistemática de importação por parte do país 
importador; 

d) por motivo de guerra ou de calamidade pública; e 



16 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3887/2020 

e) por outros motivos alheios à vontade do exportador; 

II - os equipamentos, as máquinas, os veículos, os aparelhos e os instrumentos, e suas 
partes, peças, acessórios e componentes, de fabricação nacional, adquiridos no mercado interno pelas 
empresas nacionais de engenharia e exportados para a execução de obras contratadas no exterior. 

 

Subseção I 

Dos contribuintes e dos responsáveis 

 

Art. 64.  São contribuintes da CBS incidente sobre a importação de bens: 

I - o importador, assim considerada a pessoa natural ou jurídica que promova a entrada 
de bens estrangeiros no território nacional; 

II - o destinatário de remessa internacional tributada na forma prevista no Decreto-Lei nº 
1.804, de 3 de setembro de 1980, indicado pelo respectivo remetente; e 

III - o adquirente de bem entrepostado. 

Art. 65.  São responsáveis solidários pelo recolhimento da CBS incidente sobre a 
importação de bens, inclusive dos acréscimos e das penalidades cabíveis: 

I - o adquirente de bem de procedência estrangeira, na hipótese de importação realizada 
por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora; 

II - o encomendante predeterminado que adquire bem de procedência estrangeira de 
pessoa jurídica importadora; 

III - o depositário, assim considerada qualquer pessoa incumbida da custódia de bem sob 
controle aduaneiro; 

IV - o expedidor, o operador de transporte multimodal ou qualquer subcontratado para a 
realização do transporte multimodal; e  

V - as plataformas digitais a que se refere o art. 6º domiciliadas no exterior, em relação às 
operações realizadas por seu intermédio. 

Art. 66.  Os responsáveis a que se refere o inciso V do caput do art. 65 devem se cadastrar 
perante a administração tributária para cumprimento das obrigações relativas à CBS. 

Parágrafo único.  A obrigatoriedade referida no caput fica condicionada à 
disponibilização, pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, de 
cadastro eletrônico. 

 

Subseção II 

Do cálculo e do recolhimento 

 

Art. 67.  A base de cálculo da CBS incidente sobre a importação de bens é o valor 
aduaneiro. 

Art. 68.  A alíquota da CBS incidente sobre a importação de bens é a estabelecida no 
caput do art. 8º. 
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§ 1º  Na hipótese dos bens relacionados no Anexo II, aplicam-se as alíquotas da CBS nele 
previstas, observado o disposto no § 2º. 

§ 2º  Na importação de cigarros e cigarrilhas a CBS será calculada mediante o somatório 
de duas parcelas resultantes da aplicação: 

I - da alíquota específica prevista no Anexo II sobre a quantidade de produto expressa em 
vintenas; e 

II - da alíquota percentual prevista no Anexo II sobre a base de cálculo obtida pela 
multiplicação da quantidade importada pelo maior preço de venda a varejo no País. 

Art. 69.  O recolhimento da CBS incidente sobre a importação de bens deverá ser 
efetuado: 

I - na data do registro da Declaração de Importação; ou 

II - na data do vencimento do prazo de permanência do bem no recinto alfandegado, na 
hipótese prevista no inciso III do caput do art. 62. 

 

Seção II 

Da incidência sobre a importação de serviços 

 

Art. 70.  O fato gerador da CBS incidente sobre a importação de serviços ocorre na data 
do pagamento, do crédito, da entrega, do emprego ou da remessa da contraprestação pelo serviço. 

Parágrafo único.  Os serviços cujo valor esteja incluído no valor aduaneiro de bens 
importados sujeitam-se à incidência da CBS na forma da Seção I deste Capítulo. 

 

Subseção I 

Dos contribuintes e dos responsáveis 

 

Art. 71.  São contribuintes da CBS incidente sobre a importação de serviços os 
contratantes, os tomadores ou os adquirentes. 

Art. 72.  São responsáveis pelo recolhimento da CBS incidente sobre a importação de 
serviços realizada por pessoa natural: 

I - os fornecedores residentes ou domiciliados no exterior; 

II - as plataformas digitais a que se refere o art. 6º domiciliadas no exterior, em relação às 
operações realizadas por seu intermédio. 

Art. 73.  Os responsáveis a que se refere o art. 72 devem se cadastrar perante a 
administração tributária para cumprimento das obrigações relativas à CBS. 

Parágrafo único.  A obrigatoriedade referida no caput fica condicionada à 
disponibilização, pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, de 
cadastro eletrônico. 
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Art. 74.  Na hipótese de o contratante, o tomador ou o adquirente possuir 
estabelecimento em mais de um país, será considerado local de utilização ou consumo, para obrigações 
relativas à CBS, o país onde estiver localizado o estabelecimento que utilizar o serviço. 

Parágrafo único. A determinação do local de utilização ou consumo não é afetada: 

I - pelo fornecimento direto do bem ou serviço a outra pessoa jurídica que não o 
adquirente, tomador ou contratante; e 

II - pela identidade ou localização de quem efetuar o pagamento, o crédito, a entrega, o 
emprego ou a remessa de valores relativos ao fornecimento do serviço. 

 

Subseção II 

Do cálculo e do recolhimento 

 

Art. 75.  A base de cálculo da CBS incidente sobre a importação de serviços é o valor pago, 
creditado, entregue, empregado ou remetido como contraprestação pelo serviço, antes da retenção de 
tributos. 

Art. 76.  A alíquota da CBS incidente sobre a importação de serviços é a estabelecida no 
caput do art. 8º. 

Art. 77.  O recolhimento da CBS incidente sobre a importação de serviços deverá ser 
efetuado na data do pagamento, do crédito, da entrega, do emprego ou da remessa de valores como 
contraprestação pelo serviço. 

 

Seção III 

Da não incidência 

 

Art. 78.  A CBS não incide sobre: 

I - bens estrangeiros que, corretamente descritos nos documentos de transporte, 
chegarem ao País por erro inequívoco ou comprovado de expedição e que forem redestinados ou 
devolvidos para o exterior; 

II - bens estrangeiros idênticos, em igual quantidade e valor, e que se destinem à 
reposição de outros anteriormente importados que se tenham revelado, depois do desembaraço 
aduaneiro, defeituosos ou imprestáveis para o fim a que se destinavam; 

III - bens estrangeiros que tenham sido objeto da pena de perdimento, exceto nas 
hipóteses em que não sejam localizados, tenham sido consumidos ou revendidos; 

IV - bens estrangeiros devolvidos para o exterior antes do registro da Declaração de 
Importação; 

V - pescado capturado fora das águas territoriais do País por empresa localizada no seu 
território, desde que satisfeitas as exigências que regulam a atividade pesqueira; 

VI - bens aos quais tenha sido aplicado o regime de exportação temporária; 

VII - bens em trânsito aduaneiro de passagem, acidentalmente destruídos; e 
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VIII - bens avariados ou que se revelem imprestáveis para os fins a que se destinavam, 
desde que destruídos, sob controle aduaneiro, antes de despachados para consumo, sem ônus para a 
Fazenda Nacional. 

 

Seção IV 

Das isenções 

 

Art. 79.  São isentas da CBS: 

I - as importações de bens realizadas: 

a) pelas Missões Diplomáticas e pelas Repartições Consulares de caráter permanente e 
pelos seus integrantes;  

b) pelas representações de organismos internacionais de caráter permanente, inclusive os 
de âmbito regional, dos quais o Brasil seja membro, e pelos seus respectivos integrantes; e 

c) por estabelecimento industrial de pessoa jurídica localizado na ZFM nos termos de 
projeto aprovado pela Suframa; 

II - as importações de: 

a) produtos integrantes da cesta básica listados no Anexo I; 

b) amostras e remessas postais internacionais, sem valor comercial; 

c) remessas postais e encomendas aéreas internacionais, destinadas a pessoa natural; 

d) bagagem de viajantes procedentes do exterior e bens importados sujeitos aos regimes 
de tributação simplificada ou especial; 

e) bens adquiridos em loja franca no País; 

f) bens trazidos do exterior, no comércio característico das cidades situadas nas fronteiras 
terrestres, destinados à subsistência da unidade familiar de residentes nas cidades fronteiriças 
brasileiras; 

g) objetos de arte, classificados nas posições 97.01, 97.02, 97.03 e 97.06 da NCM, 
recebidos em doação, por museus instituídos e mantidos pelo Poder Público ou por outras entidades 
culturais reconhecidas como de utilidade pública; e 

h) máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos, suas partes e peças de reposição, 
acessórios, matérias-primas e produtos intermediários, importados por instituições científicas e 
tecnológicas e por cientistas e pesquisadores, conforme o disposto na Lei nº 8.010, de 29 de março de 
1990. 

§ 1º  As isenções de que trata este artigo somente serão concedidas se atendidos os 
requisitos e as condições exigidos para o reconhecimento da isenção do Imposto de Importação nas 
mesmas hipóteses, exceto em relação à isenção de que trata a alínea “c” do inciso I do caput. 

§ 2º  A isenção de que trata a alínea “c” do inciso I do caput: 

I - somente se aplica a bens utilizados nas atividades da pessoa jurídica importadora; e 

II - não se aplica à importação de produtos sujeitos à incidência monofásica de que trata o 
art. 32. 
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Art. 80.  Na hipótese de a isenção ser vinculada à qualidade do importador, a 
transferência de propriedade ou a cessão de uso de bens importados com isenção da CBS, a qualquer 
título, obriga ao prévio recolhimento da contribuição que seria exigida se não houvesse a isenção, dos 
acréscimos e das penalidades cabíveis. 

§ 1º  O disposto no caput não se aplica aos bens transferidos ou cedidos: 

I - a pessoa ou a entidade que goze de igual tratamento tributário, autorizada mediante 
prévia decisão da autoridade administrativa da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Economia; 

II - após o decurso do prazo de cinco anos, contado da data do registro da declaração de 
importação; e 

III - a entidades beneficentes, nos termos especificados em lei, para serem vendidos em 
feiras, bazares e eventos semelhantes, desde que recebidos em doação de representações diplomáticas 
estrangeiras sediadas no País. 

§ 2º  A transferência da propriedade ou a cessão do uso dos bens poderá ocorrer antes de 
decorrido o prazo a que se refere o inciso II do § 1º, mediante prévia decisão da autoridade 
administrativa da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, e desde 
que mantidas as finalidades que motivaram a concessão. 

 

Seção V 

Da suspensão 

 

Art. 81.  A suspensão do pagamento do Imposto de Importação ou do Imposto sobre 
Produtos Industrializados vinculado à Importação em decorrência da aplicação de regimes aduaneiros 
especiais também implica a suspensão do pagamento da CBS. 

Parágrafo único.  As normas relativas aos regimes aduaneiros especiais aplicam-se, no 
que couber, à CBS. 

 

Seção VI 

Da não cumulatividade 

 

Art. 82.  A pessoa jurídica sujeita à CBS incidente na forma do Capítulo II poderá apropriar 
crédito correspondente ao valor da CBS efetivamente recolhido na importação de bens ou serviços. 

Parágrafo único.  Aplica-se ao crédito de que trata o caput o disposto nos art. 11 a art. 16. 

 

CAPÍTULO IV 

DA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL 

 

Art. 83.  A pessoa jurídica deverá proceder à escrituração fiscal em meio digital no 
Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, na qual constarão: 
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I - as operações sujeitas à incidência da CBS e à apropriação de créditos; 

II - as operações não sujeitas à incidência ou beneficiadas com isenção, suspensão ou 
alíquota de 0% (zero por cento) da CBS; 

III - ao aproveitamento dos créditos e dos valores retidos, de forma individualizada por 
período de apuração; e 

IV - outras operações que repercutam na apuração da CBS ou dos créditos do período. 

Parágrafo único.  A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Economia disciplinará a forma como as informações de que trata o caput serão prestadas. 

 

CAPÍTULO V 

DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 

 

Art. 84.  A falta de destaque ou destaque a menor do valor da CBS no respectivo 
documento fiscal sujeitará a pessoa jurídica à multa correspondente a um por cento do valor da 
operação discriminada no documento, não inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais) por documento. 

Parágrafo único.  O lançamento da multa de que trata o caput não dispensa a cobrança 
da CBS porventura incidente sobre a operação, com os acréscimos e as penalidades previstos na 
legislação específica. 

Art. 85.  Aplica-se multa equivalente a cem por cento do valor da CBS indevidamente 
destacado, quando houver destaque no documento fiscal maior do que a CBS incidente sobre a 
operação, inclusive na hipótese de operações não sujeitas à incidência ou beneficiadas com isenção, 
suspensão ou alíquota de zero por cento da CBS. 

§ 1º  A multa prevista no caput não será aplicada: 

I - quando a pessoa jurídica houver recolhido a importância destacada a maior antes de 
iniciado qualquer procedimento fiscal; 

II - nas vendas realizadas para pessoas naturais; ou 

III - nas vendas realizadas para pessoas jurídicas que, no período de apuração referente 
ao evento, não possam apropriar créditos da CBS em relação ao evento. 

§ 2º  Nas hipóteses de fraude, nos termos do art. 72 da Lei nº 4.502, de 1964, o 
percentual de multa a que se refere o caput, independentemente de outras penalidades administrativas 
ou criminais cabíveis, será majorada em cinquenta por cento. 

§ 3º  O adquirente do bem, serviço ou direito que se utilizar do crédito, responde 
solidariamente com o emissor do documento fiscal pela multa de que trata o caput, quando restar 
comprovado o conluio, nos termos do art. 73 da Lei nº 4.502, de 1964. 

§ 4º  A multa a que se refere o caput aplica-se ainda na hipótese de informação incorreta 
da situação tributária correspondente ao evento, por ocasião da emissão do documento fiscal 
correspondente ou da escrituração fiscal digital, que resulte em redução indevida da CBS ou direito a 
apuração de crédito indevido. 
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Art. 86.  A pessoa jurídica que deixar de apresentar a escrituração fiscal digital a que se 
refere o art. 83 no prazo fixado, ou que apresentá-la com incorreções ou omissões, fica sujeita às 
seguintes multas: 

I - de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o valor da CBS devida 
no período de apuração, na hipótese de falta de apresentação ou de apresentação após o prazo; e 

II - de três por cento incidente sobre o valor das transações comerciais ou operações 
financeiras próprias das pessoas jurídicas ou de terceiros em relação aos quais seja responsável 
tributário, na hipótese de a escrituração ser apresentada com informação omitida, inexata ou 
incompleta. 

§ 1º  A CBS devida, para fins do disposto no caput, corresponde à diferença entre as 
contribuições incidentes sobre as operações ocorridas no período de apuração e os créditos de CBS 
apropriados no mesmo período. 

§ 2º  As multas de que o caput não poderão ser inferiores a R$ 1.000,00 (um mil reais) 
nem superiores a vinte por cento da CBS devida no período de apuração. 

§ 3º  Para fins de aplicação da multa prevista no inciso I do caput, o dia seguinte ao 
término do prazo originalmente fixado para a entrega da escrituração será considerado como termo 
inicial e a data da efetiva entrega ou, na hipótese de não apresentação, a data da lavratura do auto de 
infração será considerada como termo final. 

§ 4º  As multas previstas nos incisos do caput serão reduzidas: 

I - em sessenta por cento, se o pagamento for efetuado espontaneamente; 

II - em cinquenta por cento, se o pagamento for efetuado no prazo de trinta dias, contado 
da data em que a pessoa jurídica tenha sido notificada do lançamento; 

III - em quarenta por cento, se a pessoa jurídica requerer o parcelamento no prazo de 
trinta dias, contado da data em que tenha sido notificada do lançamento; e 

IV - em trinta por cento, se o pagamento for efetuado no prazo de trinta dias, contado da 
data em que a pessoa jurídica tenha sido notificada da decisão administrativa. 

§ 5º  Considera-se não apresentada a escrituração que não atenda às especificações 
técnicas estabelecidas pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia. 

§ 6º  A pessoa jurídica poderá ser intimada a apresentar escrituração original, na hipótese 
de não apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia. 

Art. 87.  Aplicam-se à CBS todas as presunções de omissão de receita previstas na 
legislação tributária federal. 

Art. 88.  A utilização indevida de créditos da CBS para compensação na forma do inciso I 
do caput do art. 14 em vez da realização do desconto previsto no art. 13 sujeitará a pessoa jurídica à 
multa correspondente a oitenta por cento do valor do crédito indevidamente utilizado, não inferior a R$ 
50,00 (cinquenta reais). 

CAPÍTULO VI 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL 
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Art. 89.  A Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 11.  ....................................................................................................... 

....................................................................................................................... 

V - doze inteiros e noventa e cinco centésimos da Contribuição Social sobre 
Operações com Bens e Serviços - CBS; e 

VI - outros recursos que lhe sejam destinados.”(NR) 

Art. 90.  A Lei nº 8.019, de 11 de abril de 1990, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 2º  Serão destinados à aplicação no financiamento de programas de 
desenvolvimento econômico, por meio do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES, conforme estabelece o § 1º do art. 239 da Constituição 
Federal: 

I - no mínimo, vinte e oito por cento da arrecadação mencionada no art. 1º; e 

II - cinco inteiros e três décimos da arrecadação da Contribuição Social sobre 
Operações com Bens e Serviços - CBS. 

..........................................................................................................” (NR) 

Art. 91.  A Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 24.  ....................................................................................................... 

...................................................................................................................... 

§ 2º  O valor da receita omitida será considerado na determinação da base de 
cálculo para o lançamento da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, da 
Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços - CBS e das contribuições 
previdenciárias incidentes sobre a receita. 

§ 4º  Na hipótese de a pessoa jurídica, no ano-calendário da omissão, ter auferido 
receitas sujeitas à CBS calculada com base exclusivamente em alíquotas ad valorem, e não 
for possível identificar a alíquota aplicável à receita omitida, será aplicada a alíquota mais 
elevada dentre aquelas previstas para as receitas auferidas pela pessoa jurídica. 

§ 5º  Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se à cobrança da CBS calculada por 
unidade de medida de produto e não for possível identificar qual o produto vendido ou a 
quantidade referente à receita omitida, será aplicada a alíquota ad valorem mais elevada 
dentre aquelas previstas para as receitas auferidas pela pessoa jurídica. 

..........................................................................................................” (NR) 

Art. 92.  A Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 19.  ...................................................................................................... 

..................................................................................................................... 

§ 2º  ............................................................................................................. 

I - no mercado brasileiro, será considerado líquido dos descontos incondicionais 
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concedidos, do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e da Contribuição Social sobre Operações 
com Bens e Serviços; 

..........................................................................................................” (NR) 

“Art. 64.  Os pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações da 
administração pública federal a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou pela 
prestação de serviços, estão sujeitos à incidência, na fonte, do imposto sobre a renda, da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido e da Contribuição Social sobre Operações com 
Bens e Serviços. 

..................................................................................................................... 

§ 7º  O valor da Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços a ser 
retido corresponderá a quarenta por cento da respectiva alíquota sobre o montante a ser 
pago. 

..........................................................................................................” (NR) 

Art. 93.  A Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 11.  ...................................................................................................... 

..................................................................................................................... 

§ 9º-A  O disposto no § 9º não se aplica à Contribuição Social sobre Operações com 
Bens e Serviços - CBS. 

...........................................................................................................” (NR) 

Art. 94.  A Lei nº 9.440, de 14 de março de 1997, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 11-B.  As empresas de que trata o § 1º do art. 1º, habilitadas nos termos do art. 
12, farão jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, como 
ressarcimento da Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços - CBS, desde 
que apresentem projetos que contemplem novos investimentos e a pesquisa para o 
desenvolvimento de novos produtos ou novos modelos de produtos já existentes. 

..................................................................................................................... 

§ 2º  O crédito presumido será equivalente ao resultado da aplicação da alíquota 
geral da CBS sobre o valor das vendas no mercado interno, em cada mês, dos produtos 
constantes dos projetos de que trata o caput, multiplicado por: 

..........................................................................................................” (NR) 

“Art. 11-C.  As empresas de que trata o § 1º do art. 1º, habilitadas nos termos do art. 
12, farão jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, como 
ressarcimento da Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços - CBS em 
relação às vendas ocorridas entre 1º de janeiro de 2021 e 31 de dezembro de 2025, desde 
que apresentem projetos que contemplem novos investimentos e a pesquisa para o 
desenvolvimento de novos produtos ou de novos modelos de produtos já existentes, 
incluídos os produtos constantes dos projetos de que trata o § 1º do art. 11-B que estejam 
em produção e que atendam aos prazos previstos no § 2º do art. 11-B. 
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..................................................................................................................... 

§ 2º  O crédito presumido será equivalente ao resultado da aplicação da alíquota 
geral da CBS sobre o valor das vendas no mercado interno, em cada mês, dos produtos 
constantes dos projetos de que trata o caput, multiplicado por: 

..........................................................................................................” (NR) 

Art. 95.  A Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 9º  As variações monetárias dos direitos de crédito e das obrigações do contribuinte, 
em decorrência da taxa de câmbio ou de índices ou coeficientes aplicáveis por disposição 
legal ou contratual serão consideradas, para fins da legislação do Imposto sobre a Renda e 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, como receitas ou despesas financeiras, 
conforme o caso.”  (NR) 

“Art. 14 ........................................................................................................ 

..................................................................................................................... 

VII - que explorem a atividade de securitização de créditos.” (NR) 

Art. 96.  A Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 30.  A partir de 1º de janeiro de 2000, as variações monetárias dos direitos de crédito 
e das obrigações do contribuinte, em decorrência da taxa de câmbio, serão consideradas 
por ocasião da liquidação da correspondente operação, para fins de determinação da base 
de cálculo do Imposto sobre a Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido e da 
determinação do lucro da exploração. 

............................................................................................................” (NR) 

Art. 97.  A Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 27. ...................................................................................................... 

.................................................................................................................... 

II - quando se tratar de ressarcimento de créditos do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI e da Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços - CBS; 

............................................................................................................” (NR) 

Art. 98.  A Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 35.  A receita decorrente da avaliação de títulos e valores mobiliários, instrumentos 
financeiros, derivativos e itens objeto de hedge, registrada pelas instituições financeiras e 
demais entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, pelas instituições 
autorizadas a operar pela Superintendência de Seguros Privados - Susep e pelas 
sociedades autorizadas a operar em seguros ou resseguros em decorrência da valoração a 
preço de mercado no que exceder o rendimento produzido até a referida data, será 
computada na base de cálculo do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas, da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido e da Contribuição Social sobre Operações com 
Bens e Serviços - CBS somente por ocasião da alienação dos respectivos ativos. 
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............................................................................................................” (NR) 

Art. 99.  A Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 23.  A incidência da CIDE, nos termos do disposto no inciso V do caput do art. 3º da 
Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, sobre os gases liquefeitos de petróleo, 
classificados na subposição 2711.1 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, não 
alcança os produtos classificados no código 2711.11.00.” (NR) 

“Art. 30.  Os pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas de 
direito privado, pela prestação de serviços de limpeza, conservação, manutenção, 
segurança, vigilância, transporte de valores e locação de mão de obra, pela prestação de 
serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, 
administração de contas a pagar e a receber e pela remuneração de serviços profissionais, 
estão sujeitos à retenção na fonte da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. 

............................................................................................................” (NR) 

“Art. 31.  O valor da CSLL de que trata o art. 30 corresponderá a um por cento do 
montante a ser pago. 

............................................................................................................” (NR) 

“Art. 33.  A União, por intermédio da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Economia, poderá celebrar convênios com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, para estabelecer a responsabilidade pela retenção na fonte da CSLL e da 
Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços - CBS nos pagamentos 
efetuados pelos órgãos, pelas autarquias e pelas fundações estaduais, distritais e 
municipais às pessoas jurídicas de direito privado, pelo fornecimento de bens ou pela 
prestação de serviços em geral. 

Parágrafo único.  O valor a ser retido será determinado mediante a aplicação: 

I - da alíquota da CSLL prevista no art. 31; e 

II - de quarenta por cento da alíquota geral da CBS.” (NR) 

“Art. 34.  Ficam obrigadas a efetuar as retenções na fonte do Imposto sobre a Renda, da 
CSLL e da CBS, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 1996, as seguintes entidades da 
administração pública federal: 

............................................................................................................” (NR) 

“Art. 67.  Na impossibilidade de identificação da mercadoria importada, em razão de seu 
extravio ou consumo, e de descrição genérica nos documentos comerciais e de transporte 
disponíveis, será aplicada, para fins de determinação dos impostos e dos direitos 
incidentes na importação, alíquota única de oitenta por cento em regime de tributação 
simplificada relativa: 

I - ao Imposto de Importação - II; 

II - ao Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI; 

III - à Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços - CBS; e 

IV - ao Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM. 

............................................................................................................” (NR) 
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Art. 100.  A Lei nº 10.931, de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 3º  O terreno e as acessões objeto da incorporação imobiliária sujeitas ao regime 
especial de tributação e os demais bens e direitos a ela vinculados não responderão por 
dívidas tributárias da incorporadora relativas ao Imposto sobre a Renda das Pessoas 
Jurídicas - IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL e à Contribuição Social 
sobre Operações com Bens e Serviços - CBS, exceto aquelas calculadas na forma do 
disposto no art. 4º sobre as receitas auferidas no âmbito da respectiva incorporação. 

...............................................................................................................” (NR) 

“Art. 4º  Para cada incorporação submetida ao regime especial de tributação, a 
incorporadora ficará sujeita ao pagamento equivalente a 4,12% (quatro inteiros e doze 
centésimos por cento) da receita mensal recebida, o qual corresponderá ao pagamento 
mensal unificado do seguinte imposto e contribuições: 

....................................................................................................................... 

II - Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços - CBS; 

...............................................................................................................” (NR) 

“Art. 8º .......................................................................................................... 

I - 2,20% (dois inteiros e vinte centésimos por cento) como CBS; 

....................................................................................................................... 

Parágrafo único. ............................................................................................ 

I - 0,53% (cinquenta e três centésimos por cento) como CBS; 

................................................................................................................” (NR) 

Art. 101.  A Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 14.  Serão efetuadas com suspensão do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, 
e, quando for o caso, do Imposto de Importação - II, as vendas e as importações de 
máquinas, equipamentos, peças de reposição e outros bens, no mercado interno, quando 
adquiridos ou importados diretamente pelos beneficiários do Reporto e destinados ao seu 
ativo imobilizado para utilização exclusiva na execução de serviços de: 

............................................................................................................” (NR) 

Art. 102.  A Lei nº 11.051, de 29 de dezembro de 2004, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 32.  Para fins de determinação da base de cálculo do Imposto sobre a Renda das 
Pessoas Jurídicas, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido e da Contribuição Social 
sobre Operações com Bens e Serviços, os resultados positivos ou negativos incorridos nas 
operações realizadas em mercados de liquidação futura, incluídos os sujeitos a ajustes de 
posições, serão reconhecidos por ocasião da liquidação do contrato, cessão ou 
encerramento da posição. 

...........................................................................................................” (NR) 

Art. 103.  A Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
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“Art. 6º ........................................................................................................ 

..................................................................................................................... 

§ 3º .............................................................................................................. 

..................................................................................................................... 

II - da base de cálculo da Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços – CBS; 
e 

..................................................................................................................... 

§ 6º  A partir de 1º de janeiro de 2014, para as pessoas jurídicas que exercerem a opção 
de que trata o art. 75 da Lei nº 12.973,  de 2014, e a partir de 1º de janeiro de 2015, para 
as pessoas jurídicas que não exercerem a referida opção, a parcela excluída nos termos do 
§ 3º será computada na determinação do lucro líquido para fins de apuração do lucro real, 
da base de cálculo da CSLL e da base de cálculo da CBS em cada período de apuração 
durante o prazo restante do contrato, considerado a partir do início da prestação dos 
serviços públicos. 

..................................................................................................................... 

§ 11.  Na hipótese de a extinção da concessão ocorrer antes do termo contratual, o saldo 
da parcela excluída nos termos do § 3º, ainda não adicionado, será computado na 
determinação do lucro líquido para fins de apuração do lucro real, da base de cálculo da 
CSLL e da base de cálculo da CBS e da contribuição previdenciária de que trata o inciso III 
do § 3º no período de apuração da extinção. 

§ 12.  Aplicam-se às receitas auferidas pelo parceiro privado nos termos do § 6º o regime 
de apuração e as alíquotas da CBS aplicáveis às suas receitas decorrentes da prestação dos 
serviços públicos.” (NR) 

Art. 104.  A Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 8º ........................................................................................................ 

..................................................................................................................... 

§ 1º  A isenção de que tratam os incisos I e II do caput recairá sobre o lucro decorrente da 
realização de atividades de ensino superior, proveniente de cursos de graduação ou cursos 
sequenciais de formação específica. 

............................................................................................................” (NR) 

Art. 105.  A Lei nº 11.196, de 2005, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 11.  A importação de bens novos destinados ao desenvolvimento, no País, de 
software e de serviços de tecnologia da informação, relacionados em regulamento pelo 
Poder Executivo federal, sem similar nacional, efetuada diretamente pelo beneficiário do 
Repes para a incorporação ao seu ativo imobilizado, será efetuada com suspensão da 
exigência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI. 

§ 1º  A suspensão de que trata o caput converte-se em isenção após cumpridas as 
condições de que trata o art. 2º, observado que: 

I - o percentual de exportações de que trata o art. 2º considerará a média obtida durante 
o prazo de três anos-calendário, a partir do ano-calendário subsequente ao do início de 
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utilização dos bens adquiridos no âmbito do Repes; e 

II - o início de utilização a que se refere o inciso I não poderá ser superior a um ano a 
partir da data de sua aquisição. 

...........................................................................................................”  (NR) 

“Art. 110.  Para efeito de determinação da base de cálculo da Contribuição Social sobre 
Operações com Bens e Serviços - CBS, do IRPJ e da CSLL, as instituições financeiras e as 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil computarão 
como receitas ou despesas incorridas nas operações realizadas em mercados de 
liquidação futura: 

..................................................................................................................... 

§ 4º  Para fins de determinação da base de cálculo da CBS, fica vedado o reconhecimento 
de despesas ou de perdas apuradas em operações realizadas em mercados fora de bolsa 
no exterior. 

.............................................................................................................” (NR) 

Art. 106.  A Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 38.  É concedida isenção do Imposto de Importação, do Imposto sobre Produtos 
Industrializados e da CIDE-Combustíveis, nos termos, limites e condições estabelecidos em 
regulamento, incidentes na importação de: 

.............................................................................................................” (NR) 

Art. 107.  A Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 6º-A ..................................................................................................... 

..................................................................................................................... 

§ 1º .............................................................................................................. 

I - contribuinte, nas operações de importação, em relação ao Imposto de Importação, ao 
IPI e ao AFRMM; e 

II - responsável, nas aquisições no mercado interno, em relação ao IPI. 

..................................................................................................................... 

§ 7º  Na hipótese do IPI, relativo aos bens previstos no § 2º, a suspensão de que trata este 
artigo converte-se em alíquota de zero por cento após ser cumprido o compromisso de 
que trata o caput do art. 18 e decorrido o prazo de dois anos, contado da data de 
ocorrência do fato gerador. 

...........................................................................................................”  (NR) 

Art. 108.  A Lei nº 11.898, de 8 de janeiro de 2009, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 9º ........................................................................................................ 

..................................................................................................................... 

II - Imposto sobre Produtos Industrializados; e 
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III - Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços - CBS. 

............................................................................................................” (NR) 

“Art. 10.  Os impostos e contribuições federais devidos pelo optante pelo Regime de que 
trata o art. 1º serão calculados pela aplicação da alíquota única de quarenta e cinco 
inteiros e setenta centésimos por cento sobre o preço de aquisição das mercadorias 
importadas, à vista da fatura comercial ou de documento de efeito equivalente, 
observados os valores de referência mínimos estabelecidos pela Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, sem prejuízo do disposto no § 3º do 
art. 9º. 

§ 1º ............................................................................................................. 

..................................................................................................................... 

II - quinze por cento, a título de Imposto sobre Produtos Industrializados; e 

III - doze inteiros e setenta centésimos por cento, a título de Contribuição Social sobre 
Operações com Bens e Serviços - CBS. 

...........................................................................................................” (NR) 

Art. 109. A Lei nº 11.945, de 4 de junho de 2009, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 12.  A aquisição no mercado interno ou a importação, de forma combinada ou não, 
de mercadoria para emprego ou consumo na industrialização de produto a ser exportado 
poderá ser realizada com suspensão do Imposto de Importação e do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI. 

............................................................................................................” (NR) 

Art. 110.  A Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 30.  ...................................................................................................... 

..................................................................................................................... 

§ 6º  As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 
Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar nº 123, de 2006, não podem se 
habilitar ao Retaero. 

§ 7º  À pessoa jurídica beneficiária do Retaero não se aplica o disposto na alínea “b” do 
inciso I do § 1º do art. 29 da Lei nº 10.637, de 2002. 

............................................................................................................” (NR) 

“Art. 31. ....................................................................................................... 

..................................................................................................................... 

§ 3º .............................................................................................................. 

I - de contribuinte, em relação ao IPI incidente no desembaraço aduaneiro de importação; 
e 

II - de responsável, em relação ao IPI. 
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............................................................................................................” (NR) 

Art. 111.  A Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 30.  As subvenções governamentais de que tratam o art. 19 da Lei nº 10.973, de 2 de 
dezembro de 2004, e o art. 21 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, não serão 
computadas para fins de determinação da base de cálculo do Imposto sobre a Renda das 
Pessoas Jurídicas, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL e da Contribuição 
Social sobre Operações com Bens e Serviços - CBS, desde que tenham atendido aos 
requisitos estabelecidos na legislação específica e realizadas as contrapartidas assumidas 
pela empresa beneficiária. 

§ 1º  O emprego dos recursos decorrentes das subvenções governamentais de que trata o 
caput não constituirá despesas ou custos para fins de determinação da base de cálculo do 
Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas e da CSLL, nem dará direito a apuração de 
créditos da CBS. 

§ 2º.............................................................................................................. 

..................................................................................................................... 

II - os créditos da CBS decorrentes de despesas e custos incorridos anteriormente ao 
recebimento da subvenção deverão ser estornados.” (NR) 

“Art. 31.  A aquisição no mercado interno ou a importação, de forma combinada ou não, 
de mercadoria equivalente à empregada ou consumida na industrialização de produto 
exportado poderá ser realizada com isenção do Imposto de Importação e com redução a 
zero do IPI. 

............................................................................................................” (NR) 

Art. 112.  A Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 15. ....................................................................................................... 

..................................................................................................................... 

§ 2º  As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 
Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
não poderão aderir ao Renuclear. 

………....................................................................................................” (NR) 

“Art. 16-D.  Equipara-se ao importador, para fins do disposto no art. 16, a pessoa jurídica 
adquirente de bens estrangeiros, na hipótese de importação realizada por sua conta e 
ordem por intermédio de pessoa jurídica importadora.” (NR) 

“Art. 16-E.  ............................…………....……......…………................................. 

I - de contribuinte, em relação ao IPI vinculado à importação e ao Imposto de Importação; 
e 

II - de responsável, em relação ao IPI. 

...........................................................................................................” (NR) 
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Art. 113.  A Lei nº 12.546, 14 de dezembro de 2011, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 9º  ....................................................................................................... 

..................................................................................................................... 

§ 12.  As contribuições previstas no caput do art. 7º e no caput do art. 8º podem ser 
apuradas com a utilização dos mesmos critérios adotados na legislação da Contribuição 
Social sobre Operações com Bens e Serviços - CBS para o reconhecimento no tempo de 
receitas e para o diferimento do pagamento dessas contribuições. 

............................................................................................................” (NR) 

Art. 114.  A Lei nº 12.598, de 21 de março de 2012, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 8º ....................................................................................................... 

.................................................................................................................... 

§ 6º  As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 
Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
não podem se habilitar ao Retid. 

............................................................................................................” (NR) 

“Art. 9º.  ...................................................................................................... 

..................................................................................................................... 

§ 3º ............................................................................................................. 

I - de contribuinte, em relação ao IPI incidente no desembaraço aduaneiro de importação; 
e 

II - de responsável, em relação ao IPI. 

............................................................................................................” (NR) 

“Art. 11.  Os benefícios de que tratam os art. 9º e art. 9º-B poderão ser usufruídos no 
prazo de vinte anos, contado da data de publicação desta Lei, nas aquisições e 
importações realizadas após a habilitação das pessoas jurídicas beneficiadas pelo Retid.” 
(NR) 

Art. 115.  A Lei nº 12.599, de 23 de março de 2012, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 14. ....................................................................................................... 

..................................................................................................................... 

§ 4º  ............................................................................................................. 

I - de contribuinte, em relação ao IPI incidente no desembaraço aduaneiro e ao Imposto 
de Importação; ou 

II - de responsável, em relação ao IPI de que trata o inciso III do caput. 

............................................................................................................” (NR) 
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Art. 116.  A Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 18.  ...................................................................................................... 

..................................................................................................................... 

III - do IPI, do Imposto de Importação e da Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação Universidade-
Empresa para o Apoio à Inovação incidentes sobre: 

...........................................................................................................” (NR) 

“Art. 20. ....................................................................................................... 

Parágrafo único. .......................................................................................... 

..................................................................................................................... 

II - conter a expressão "Venda efetuada com suspensão da exigência do IPI", com a 
especificação do dispositivo legal correspondente e do número do atestado emitido pelo 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações.” (NR) 

“Art. 23. ....................................................................................................... 

Parágrafo único. .......................................................................................... 

I - contribuinte, em relação ao IPI vinculado à importação; ou 

II - responsável, em relação ao IPI e à Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 
destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o 
Apoio à Inovação.” (NR) 

Art. 117.  A Lei nº 12.973, de 2014, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 56.  Na hipótese de contrato de concessão de serviços públicos, a receita decorrente 
da construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da infraestrutura, cuja 
contrapartida seja ativo financeiro representativo de direito contratual incondicional de 
receber caixa ou outro ativo financeiro, integrará a base de cálculo da Contribuição Social 
sobre Operações com Bens e Serviços - CBS à medida do efetivo recebimento.” (NR) 

“Art. 57.  Na hipótese de operação de arrendamento mercantil não sujeita ao tratamento 
tributário previsto na Lei nº 6.099, de 1974, em que haja transferência substancial dos 
riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo, o valor da contraprestação deverá ser 
computado na base de cálculo da CBS pela pessoa jurídica arrendadora.” (NR) 

“Art. 62. ....................................................................................................... 

..................................................................................................................... 

§ 3º  O disposto neste artigo aplica-se ainda à apuração do Imposto sobre a Renda com 
base no lucro presumido ou arbitrado, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
e da Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços - CBS. 

...........................................................................................................” (NR) 

“Art.69. ....................................................................................................... 

.................................................................................................................... 

§ 2º  O disposto neste artigo aplica-se ao valor a pagar da Contribuição Social sobre 
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Operações com Bens e Serviços - CBS.” (NR) 

Art. 118.  A Lei nº 13.586, de 28 de dezembro de 2017, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 6º ........................................................................................................ 

..................................................................................................................... 

§ 2º .............................................................................................................. 

I - dos tributos federais incidentes na importação a que se referem os incisos I e II do § 1º; 
ou 

II - do tributo federal a que se refere o inciso II do § 1º. 

..................................................................................................................... 

§ 8º  A aquisição do produto final de que trata este artigo será realizada com suspensão 
do pagamento do Imposto sobre Produtos Industrializados. 

.............................................................................................................” (NR) 

Art. 119.  A Lei nº 13.755, de 10 de dezembro de 2018, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 11.  ..................................................................................................... 

..................................................................................................................... 

§ 8º  O valor da contrapartida do benefício fiscal previsto neste artigo, reconhecido no 
resultado operacional, não será computado na base de cálculo da Contribuição Social 
sobre Operações com Bens e Serviços - CBS, do IRPJ e da CSLL.” (NR) 

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS  

 

Art. 120.  Os bens recebidos em devolução após a data em que esta Lei entrar em vigor, 
relativos a vendas realizadas anteriormente à referida data, darão direito à apropriação de crédito da 
CBS correspondente ao valor da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social - Cofins que haja incidido sobre a receita das vendas devolvidas. 

Art. 121.  Os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, inclusive presumidos, 
regularmente apropriados e não utilizados até o dia imediatamente anterior à data em que esta Lei 
entrar em vigor: 

I - permanecerão válidos e utilizáveis na forma deste artigo, mantida a fluência do prazo 
para sua utilização; 

II - deverão permanecer registrados na escrituração fiscal da pessoa jurídica com a 
mesma segregação exigida pela legislação anterior à entrada em vigor desta Lei referente às 
contribuições mencionadas no caput e deverão ser segregados em relação aos créditos da CBS; 

III - não poderão ser utilizados para desconto da CBS; 

IV - poderão ser compensados com a CBS, nos termos da legislação aplicável; e 
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V - somente poderão ser compensados com tributos diferentes da CBS ou ressarcidos 
caso cumpram os requisitos para tanto estabelecidos na legislação anterior à entrada em vigor desta Lei 
referente às contribuições mencionadas no caput. 

Art. 122.  Os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins que, até o dia 
imediatamente anterior à data em que esta Lei entrar em vigor, estiverem sendo apropriados com base 
na depreciação, amortização ou quota mensal de valor, deverão permanecer sendo apropriados na 
forma prevista: 

I - no inciso III do § 1º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002; 

II - no inciso III do § 1º, nos §§ 14, 16, e 29, todos do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003; 

III - nos §§ 4º e 7º do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004; e 

IV - no art. 6º da Lei nº 11.488, de 2007. 

Parágrafo único. A apropriação do crédito que trata o caput ficará sujeita às correlatas 
legislações da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins anteriores à entrada em vigor desta Lei, 
inclusive em relação à alíquota aplicável no cálculo de seu valor. 

Art. 123.  É vedada a apropriação de créditos da CBS em relação a bens para os quais já 
foi apurada a totalidade de créditos no âmbito da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 

Art. 124.  Serão respeitadas as isenções referentes à contribuição para o PIS/Pasep e à 
Cofins que tenham sido concedidas por prazo certo e de forma condicional, na forma do art. 178 do 
Código Tributário Nacional. 

 

 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 125.  A arrecadação decorrente da CBS financiará a seguridade social, nos termos do 
art. 195 da Constituição Federal, sem prejuízo da destinação de recursos da CBS para financiamento das 
finalidades estabelecidas pelo art. 239 da Constituição Federal. 

Art. 126.  Compete à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Economia administrar, arrecadar, cobrar e fiscalizar a CBS. 

Art. 127.  Aplicam-se à CBS as normas relativas ao processo administrativo fiscal de 
determinação e exigência de créditos tributários federais. 

Art. 128.  Aplicam-se subsidiariamente à CBS, no que couber, as disposições referentes ao 
IRPJ, inclusive quanto ao lançamento de ofício e às penalidades. 

Art. 129.  O Poder Executivo federal poderá regulamentar isolada ou conjuntamente as 
disposições previstas nesta Lei. 

Art. 130.  Ficam revogados: 

I - os seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991: 

a) os art. 1º a art. 6º; 

b) o art. 9º; e 

c) o parágrafo único do art. 10; 
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II - o art. 7º da Lei Complementar nº 137, de 26 de agosto de 2010; 

III - a Lei nº 9.363, de 13 de dezembro de 1996; 

IV - os seguintes dispositivos da Lei nº 9.430, de 1996: 

a) o § 8º do art. 64; 

b) o art. 65; e  

c) o art. 66;  

V - os seguintes dispositivos da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997: 

a) o art. 53; e  

b) o art. 54; 

VI - os art. 1º a art. 4º da Lei nº 9.701, de 17 de novembro de 1998; 

VII - os seguintes dispositivos da Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998: 

a) do art. 2º: 

1. o inciso I do caput; e 

2. os § 1º e § 2º;  

b) o art. 3º; 

c) o art. 5º;  

d) o art. 6º;  

e) os incisos I e II do caput do art. 8º; e  

f) o art. 13; 

VIII - os art. 2º a art. 8º-B da Lei nº 9.718, de 1998; 

IX - o inciso III do caput do art. 15 da Lei nº 9.779, de 1999; 

X - a Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000; 

XI - os seguintes dispositivos da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001: 

a) o art. 1º; 

b) o art. 4º; 

c) o art. 5º;  

d) os art. 12 a art. 18; 

e) o art. 20; 

f) o art. 42; 

g) o art. 43; e  

h) o art. 81; 

XII - a Lei nº 10.276, de 10 de setembro de 2001; 

XIII - a Lei nº 10.312, de 27 de novembro de 2001; 

XIV - os seguintes dispositivos da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001: 
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a) o art. 8º; e 

b) o art. 14; 

XV - os seguintes dispositivos da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002: 

a) os art. 1º a art. 3º; 

b) o art. 5º; e 

c) o art. 6º; 

XVI - os seguintes dispositivos da Lei nº 10.560, de 13 de novembro de 2002: 

a) o art. 2º; e 

b) o art. 3º; 

XVII - os seguintes dispositivos da Lei nº 10.637, de 2002: 

a) os art. 1º a art. 5º-A; 

b) o art. 7º; 

c) o art. 8º; 

d) os art. 10 a art. 12; 

e) o art. 32; e 

f) o art. 47; 

XVIII - a Lei nº 10.676, de 22 de maio de 2003; 

XIX - os seguintes dispositivos da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003: 

a) o art. 17; e  

b) o art. 18; 

XX - os seguintes dispositivos da Lei nº 10.833, de 2003: 

a) o Capítulo I; 

b) o art. 25; 

c) o § 1º do art. 31; 

d) o parágrafo único do art. 32;  

e) o art. 49; 

f) o art. 50; 

g) o art. 52; 

h) o art. 55; 

i) o art. 57; 

j) o art. 58; e 

k) o art. 91; 

XXI - o § 4º do art. 5º da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004; 

XXII - os seguintes dispositivos da Lei nº 10.865, de 2004: 
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a) o Capítulo I ao Capítulo XI; 

b) o art. 23; 

c) os art. 27 a art. 31; 

d) o art. 38; 

e) o art. 40; 

f) o art. 40-A; e 

g) o art. 42; 

XXIII - o art. 4º da Lei nº 10.892, de 13 de julho de 2004; 

XXIV - os seguintes dispositivos da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004: 

a) o art. 1º; 

b) os art. 7º a art. 9º-A; e  

c) os art. 13 a art. 15; 

XXV - os seguintes dispositivos da Lei nº 10.931, de 2004: 

a) o inciso IV do caput do art. 4º; e  

b) do art. 8º: 

1. o inciso II do caput; e  

2. o inciso II do parágrafo único; 

XXVI - da Lei nº 10.996, de 15 de dezembro de 2004: 

a) o art. 2º; e  

b) o art. 5º; 

XXVII - os seguintes dispositivos da Lei nº 11.033, de 2004: 

a) o art. 7º; 

b) o § 2º do art. 14; e  

c) o art. 17; 

XXVIII - os seguintes dispositivos da Lei nº 11.051, de 2004: 

a) o art. 2º; 

b) os art. 7º a art. 10; 

c) o art. 30; e  

d) o art. 30-A; 

XXIX - os incisos III e IV do caput do art. 8º da Lei nº 11.096, de 2005; 

XXX - da Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005: 

a) o Capítulo II; 

b) o art. 9º; e 

c) o art. 16; 
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XXXI - os seguintes dispositivos da Lei nº 11.196, de 2005: 

a) os art. 4º a art. 6º; 

b) os § 1º, § 3º e § 5º do art. 8º; 

c) o art. 9º; 

d) o Capítulo II; 

e) o Capítulo IV; 

f) do art. 31: 

1. o inciso II do caput; e  

2. o § 7º; 

g) os art. 47 a art. 50; 

h) o art. 55 a art. 57-B; 

i) o art. 62; 

j) o art. 64; 

k) o art. 65; e  

l) o art. 109; 

XXXII - o art. 10 da Lei nº 11.371, de 28 de novembro de 2006; 

XXXIII - os seguintes dispositivos da Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007: 

a) os incisos I e II do caput do art. 3º;  

b) a Seção II à Seção V do Capítulo II; e 

c) o art. 21; 

XXXIV - os seguintes dispositivos da Lei nº 11.488, de 2007: 

a) o Capítulo I; e 

b) o Capítulo II; 

XXXV - os incisos III a VI do caput do art. 6º-A da Lei nº 11.508, de 2007; 

XXXVI - os seguintes dispositivos da Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008: 

a) o art. 5º; 

b) os art. 10 a art. 13;  

c) o art. 24; 

d) o art. 25; e  

e) o art. 33; 

XXXVII - os art. 1º e art. 2º da Lei nº 11.774, de 17 de setembro de 2008; 

XXXVIII - a Lei nº 11.828, de 20 de novembro de 2008; 

XXXIX - os seguintes dispositivos da Lei nº 11.898, de 2009: 

a) o inciso IV do caput do art. 9º; e  
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b) o inciso IV do § 1º do art. 10; 

XL - os seguintes dispositivos da Lei nº 11.945, de 2009: 

a) o § 2º do art. 1º; 

b) o art. 5º; 

c) o inciso II do § 1º do art. 12 ; e  

d) o art. 22; 

XLI - o art. 4º da Lei nº 12.024, de 27 de agosto de 2009; 

XLII - os art. 32 a art. 37 da Lei nº 12.058, de 13 de outubro de 2009; 

XLIII - o art. 4º da Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009; 

XLIV - os seguintes dispositivos da Lei nº 12.249, de 2010: 

a) o Capítulo I; 

b) o Capítulo II; 

b) o § 8º do art. 30; 

c) do art. 31: 

1. os incisos I e II do caput; e 

2. o inciso I do § 1º; e  

d) o art. 32; 

XLV - os seguintes dispositivos da Lei nº 12.350, de 2010: 

a) o art. 1º; 

b) o Capítulo I; 

c) o § 2º do art. 31; e  

d) os art. 54 a art. 57; 

XLVI -os seguintes dispositivos da Lei nº 12.431, de 2011: 

a) os art. 16-A a art. 16-C; 

b) o art. 51; e  

c) o art. 52; 

XLVII - os seguintes dispositivos da Lei nº 12.546, de 2011: 

a) os art. 1º a art. 3º; 

b) o art. 47-A; e  

c) o art. 47-B; 

XLVIII - os seguintes dispositivos da Lei nº 12.598, de 2012: 

a) do art. 9º: 

1. os incisos I e II do caput; e  

2. o inciso I do § 1º; 
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b) o art. 9º-A; e  

c) o art. 10; 

XLIX - os seguintes dispositivos da Lei nº 12.599, de 2012: 

a) os art. 5º a art. 7º-A; e  

b) do art. 14: 

1. os incisos I e II do caput; e 

2. o § 1º; 

L - os seguintes dispositivos da Lei nº 12.715, de 2012: 

a) o inciso II do caput do art. 18;  

b) os art. 24 a art. 33; e 

c) o art. 76; 

LI - os seguintes dispositivos da Lei nº 12.794, de 2 de abril de 2013: 

a) os art. 5º a art. 11; e  

b) os art. 14 a art. 17; 

LII - os seguintes dispositivos da Lei nº 12.839, de 9 de julho de 2013: 

a) o art. 2º; e 

b) o art. 8º; 

LIII - os art. 1º a art. 3º da Lei nº 12.859, de 10 de setembro de 2013; 

LIV - a Lei nº 12.860, de 11 de setembro de 2013; 

LV - os art. 29 a art. 32 da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013; 

LVI - o parágrafo único do art. 57 da Lei nº 12.973, de 2014; 

LVII - os seguintes dispositivos da Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014: 

a) a Seção VI do Capítulo I; 

b) a Seção XVI do Capítulo I; e 

c) o parágrafo único do art. 97; 

LVIII - os seguintes dispositivos da Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015: 

a) a Subseção I à Subseção V da Seção IX do Capítulo I;  

b) o art. 35; 

c) o art. 36; e 

d) o Capítulo XXI; 

LIX - o art. 8º da Lei nº 13.169, de 6 de outubro de 2015; e 

LX - os seguintes dispositivos da Lei nº 13.586, de 2017: 

a) do art. 5º: 

1. os incisos III e IV do § 1º; e  
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2. o § 5º; e 

b) do art. 6º: 

1. os incisos III a VI do § 1º; 

2. o inciso I do § 3º; e  

3. o inciso I do § 9º. 

 

 

Art. 131.  Esta Lei entra em vigor a partir do primeiro dia do sexto mês após a data de sua 
publicação. 

Brasília, 21 de julho de 2020. 

 
L-INST CONTRIBUIÇÃO SOCIAL BENS E SERVIÇOS 
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ANEXO I 

PRODUTOS INTEGRANTES DA CESTA BÁSICA 

10 
Produtos classificados nos códigos 0713.33.19, 0713.33.29, 0713.33.99, 1006.20, 1006.30 e 

1106.20 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM; 

20 
Farinha, grumos e sêmolas, grãos esmagados ou em flocos, de milho, classificados, 

respectivamente, nos códigos 1102.20, 1103.13 e 1104.19, todos da NCM; 

30 

Leite fluido pasteurizado ou industrializado, na forma de ultrapasteurizado, leite em pó, integral, 
semidesnatado ou desnatado, leite fermentado, bebidas e compostos lácteos e fórmulas 

infantis, assim definidas conforme previsão legal específica, destinados ao consumo humano ou 
utilizados na industrialização de produtos que se destinam ao consumo humano; 

40 
Queijos tipo mozarela, minas, prato, queijo de coalho, ricota, requeijão, queijo provolone, 

queijo parmesão, queijo fresco não maturado e queijo do reino; 

50 Farinha de trigo classificada no código 1101.00.10 da NCM; 

60 Massas alimentícias classificadas na posição 19.02 da NCM; 

70 

Carnes bovina, suína, ovina, caprina e de aves e produtos de origem animal classificados nos 
seguintes códigos da NCM: 

a) 02.01, 02.02, 0206.10.00, 0206.2, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.10.1; 

b) 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07, exceto os produtos classificados nos códigos 0207.43.00 e 
0207.53.00, 02.09 e 0210.1 e carne de frango classificada nos códigos 0210.99.00; 

c) 02.04 e miudezas comestíveis de ovinos e caprinos classificadas no código 0206.80.00; 

80 

Peixes e outros produtos classificados nos seguintes códigos da NCM: 

a) 03.02, exceto produtos classificados na posição 0302.9; 

b) 03.03 e 03.04; 

90 Café classificado nos códigos 09.01 e 2101.1 da NCM; 

100 Açúcar classificado nos códigos 1701.14.00 e 1701.99.00 da NCM; 

110 
Óleo de soja classificado na posição 15.07 da NCM e outros óleos vegetais classificados nas 

posições 15.08 a 15.14 da NCM; 

120 Manteiga classificada no código 0405.10.00 da NCM; 

130 Margarina classificada no código 1517.10.00 da NCM; 

140 Sabões de toucador classificados no código 3401.11.90 Ex 01 da NCM; 

150 Produtos para higiene bucal ou dentária classificados na posição 33.06 da NCM; e 

160 Papel higiênico classificado no código 4818.10.00 da NCM. 
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ANEXO II 
ALÍQUOTAS APLICÁVEIS NA INCIDÊNCIA MONOFÁSICA 

ITEM PRODUTO 

ALÍQUOTA DA CBS 

ALÍQUOTAS 

ESPECÍFICAS EM 
REAIS (R$) 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

ALÍQUOTAS 

PERCENTUAIS 

010 
Gasolinas e suas correntes, exceto 

gasolina de aviação 
792,50 Metro cúbico - 

020 Óleo diesel e suas correntes 351,50 Metro cúbico - 

030 
Gás liquefeito de petróleo - GLP, 

derivado de petróleo ou de gás natural 
167,70 Tonelada - 

040 Gás natural 167,70 Tonelada - 

050 Querosene de aviação 71,20 Metro cúbico - 

060 Biodiesel 148,00 Metro cúbico - 

070 Álcool 241,81 Metro cúbico - 

080 

Cigarrilhas e cigarros classificados, 
respectivamente, nos códigos 
2402.10.00 e 2402.20.00 da 

Nomenclatura Comum do Mercosul - 
NCM 

1,10 Vintena 22% 
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EM nº 00274/2020 ME 

Brasília, 17 de Julho de 2020. 

 Senhor Presidente da República, 

 Submeto a sua apreciação Projeto de Lei que institui a Contribuição Social 
sobre Operações com Bens e Serviços - CBS, e altera a legislação tributária federal. 

2. A elevada complexidade da legislação da Contribuição para o Programa de 
Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins impõe a 
necessidade de sua reformulação e, ao mesmo tempo, oferece a oportunidade de 
alinhamento da legislação brasileira ao moderno e reconhecido padrão mundial de 
tributação do consumo: a tributação do valor adicionado. 

3. A necessidade de reforma do sistema tributário brasileiro é tópico desde o 
primeiro relatório da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico - 
OCDE sobre o Brasil, de 2001. A reforma da tributação sobre o consumo é destaque desde 
2009. Os relatórios de 2015 e de 2018 exploram a necessidade de unificação dos tributos 
sobre o consumo1.” 

4.  Após muitas discussões no Supremo Tribunal Federal, pacificou-se o 
entendimento sobre o conceito de faturamento e de sua equivalência ao conceito de receita 
bruta, nos termos do art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977. De acordo com esse artigo, a 
receita bruta é o produto da venda de bens e serviços, ou, no caso, de não se caracterizar 
como coisa ou outra, o produto das demais atividades empresariais da pessoa jurídica. 

5.  Essa definição permite a utilização no desenho da CBS de toda a literatura e 
experiência consolidadas internacionalmente acerca da tributação sobre operações com 
bens e serviços. Mediante a utilização da técnica de tributação do valor adicionado, essa 

                                                      
1 “Um dos elementos-chave é o fragmentado sistema de impostos sobre o consumo (os chamados impostos 
indiretos), o qual eleva o custo do capital ao limitar os reembolsos do imposto pago sobre ativos fixos e faz do 
Brasil o país com os mais altos custos de conformidade fiscal (...) Os seis tributos sobre o consumo existentes no 
Brasil são cobrados em parte pelo governo federal e em parte pelos estados, cada um dos quais aplicando seu 
próprio código fiscal, base tributária e alíquotas de impostos. (...) Uma solução seria consolidar os diferentes 
tributos sobre o consumo em um único imposto sobre valor agregado com regras simples - seguindo o exemplo 
recente da Índia – como recomendado no Relatório Econômico da OCDE sobre o Brasil de 2015. O governo 
federal poderia sair na frente e consolidar seus próprios impostos sobre o consumo em um único imposto sobre 
valor agregado com uma ampla base, reembolso total para IVA pago nos insumos e taxa zero para exportacõ̧es 
conforme relatório de 2018, disponível em: http://www.oecd.org/economy/surveys/Brazil-2018-OECD-
economic-survey-overview-Portuguese.pdf.  
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nova legislação garante neutralidade, alinhamento internacional, simplificação e 
transparência na tributação do consumo. 

6.  Com esse objetivo, a CBS incidirá apenas sobre a receita decorrente do 
faturamento empresarial, ou seja, sobre as operações realizadas com bens e serviços em 
sentido amplo. Supera-se, assim, a controversa tributação incidente sobre a receita total, 
implementada em 1998, com a publicação da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 
reproduzida posteriormente quando da instituição da apuração não cumulativa da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.  

6.1.  Em virtude da delimitação da receita sobre a qual incidirá a CBS, pôde-se 
simplificar enormemente a legislação anterior, pois se tornou desnecessária a especificação 
de situações em que pessoas jurídicas ou receitas estariam isentas ou não tributadas, cujo 
objetivo era precisar o amplo conceito de receita. 

7. Além do alinhamento da CBS a um tributo sobre valor adicionado de base 
ampla, a não cumulatividade será plena, garantindo neutralidade da tributação na 
organização da atividade econômica. Todo e qualquer crédito vinculado à atividade 
empresarial poderá ser descontado da CBS devida e os créditos acumulados serão 
devolvidos. 

7.1. A implementação inicial do regime de apuração não cumulativa da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no começo dos anos 2000 não foi suficiente para 
evitar a tributação em cascata, pois várias limitações foram impostas e, em razão delas, 
diversas complexidades surgiram. Dada essa experiência, a CBS terá sua não cumulatividade 
operacionalizada da forma simples: o tributo incidente nas etapas anteriores e destacado 
no documento fiscal permitirá o creditamento para abatimento das contribuições 
incidentes nas etapas posteriores.  

7.2. Embora somente documentos idôneos sejam admitidos para lastrear a 
apropriação de créditos, independentemente de equívocos no documento fiscal, o 
adquirente de boa-fé que comprove o pagamento do preço e a ocorrência da operação 
poderá manter seu crédito, conforme preconiza a Súmula 509 do Superior Tribunal de 
Justiça2. 

7.3. Essa forma de apropriação de créditos, conforme destaque em documento 
fiscal, impede incongruências entre o valor da contribuição incidente e o crédito gerado, e 
simplifica substancialmente a operacionalização da não cumulatividade, de modo a conferir 
segurança e rastreabilidade aos créditos apropriados. Daí porque vários processos de 
trabalho serão impactados positivamente pela adoção dessa sistemática, como a fiscalização 
dos créditos acumulados e o seu ressarcimento tempestivo. 

8. O crédito da CBS será permitido inclusive nas aquisições de bens e serviços de 
pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples 
Nacional, que apuram a contribuição na forma favorecida estabelecida pela Lei 

                                                      
2 “É lícito ao comerciante de boa-fé aproveitar os créditos de ICMS decorrentes de nota fiscal posteriormente 
declarada inidônea, quando demonstrada a veracidade da compra e venda”. 
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Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, exceto nas aquisições perante 
Microempreendedores Individuais - MEI. 

8.1. As pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional destacarão nos 
documentos fiscais que emitirem, nos termos a serem regulamentados pelo Comitê Gestor 
do Simples Nacional, o valor da CBS efetivamente cobrado na operação. Isso garante que as 
aquisições de bens e serviços de empresas optantes Simples Nacional não fiquem em 
condições desvantajosas, pois permitem o creditamento da CBS pelo adquirente. 

8.2. O valor a ser destacado pela pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional 
serve apenas para fins de creditamento por parte do adquirente. Apenas o montante que já 
seria recolhido conforme o regime de apuração simplificado e favorecido mantém-se sendo 
exigido, sem qualquer adicional. Consequentemente, simplifica-se a operacionalização do 
destaque da CBS em documento fiscal, ao mesmo tempo em que se mantém o tratamento 
diferenciado e favorecido a microempresas e empresas de pequeno porte. 

9. Pela própria sistemática da tributação do valor adicionado, é vedada a 
apropriação de créditos em relação a aquisições ou vendas não oneradas pela CBS. No caso 
de aquisições não oneradas a pessoa jurídica não pode apropriar créditos e no caso de 
vendas não oneradas ela deve anular os créditos vinculados a tais vendas que tenham sido 
apropriados. 

9.1. Todavia, há exceções em que, embora a venda não seja tributada, é permitida 
a apropriação de créditos da CBS, quais sejam exportações, porque é desejável sua 
desoneração completa, e vendas para Zona Franca de Manaus - ZFM e Área de Livre 
Comércio - ALC, porque são equiparadas a exportações para diversos efeitos em decisões do 
Supremo Tribunal Federal - STF e do Superior Tribunal de Justiça - STJ. 

9.2. Como estão inseridos em regimes diferenciados de apuração, não são 
permitidos créditos decorrentes de valores pagos a instituições financeiras e afins e de 
aquisição de bens sujeitos à incidência monofásica. 

10. Diferentemente das regras atualmente vigentes, os créditos acumulados da 
CBS poderão ser compensados com outros tributos administrados pela Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil – RFB, ou ressarcidos. Por essa razão, tornam-se desnecessárias 
hipóteses de suspensão, diferimento e desonerações de operações com ativos imobilizados 
ou bens importados aplicados em outros que serão exportados. Essa simplificação mitiga 
divergências de interpretação sobre o enquadramento em regimes especiais, que resulta em 
redução de contencioso e de custos de controle.  

11. Para fins de segurança jurídica, o direito de utilização dos créditos da CBS 
extingue-se após cinco anos, o que facilita a guarda de documentos e define temporalmente 
a possiblidade de fiscalização pela administração tributária. 

12. As operações serão oneradas pela CBS com a alíquota uniforme de 12%. Essa 
foi a recomendação do Fundo Monetário Internacional na Nota Final de Assistência Técnica 
à reforma da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, elaborada em março de 2017, com 
base nas melhores práticas sobre a tributação do valor adicionado nos demais países:  
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“alíquota positiva única (e alíquota zero aplicada apenas a exportações) é 
uma característica importante do IVA, pois alíquotas múltiplas alteram preços 
relativos e, em consequência, distorcem as escolhas dos consumidores. Isto, 
por sua vez, afeta a estrutura da produção e da alocação de recursos, 
reduzindo a eficiência econômica. Além disso, alíquotas múltiplas aumentam 
substancialmente o custo de cumprimento das obrigações tributárias, 
principalmente para as pequenas empresas, e o custo de administração do 
imposto, principalmente por aumentar o número de pedidos de restituição que 
têm que ser processados e por requerer pareceres da administração tributária 
para dirimir as dúvidas dos contribuintes quanto a que alíquota aplicar a 
determinada transação. Cabe também notar que a maior complexidade criada 
por alíquotas múltiplas é um convite à fraude e à evasão” 

13. Nada obstante, concedeu-se isenção da CBS para as receitas decorrentes da 
prestação de serviços de saúde pagas pelo Sistema Único de Saúde – SUS, decorrentes da 
venda de produtos integrantes da cesta básica e da prestação de serviços de transporte 
público coletivo municipal de passageiros. 

14. Em razão da imperfeição e da complexidade do fato gerador e do atual regime 
de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, proliferaram 
desonerações casuísticas e regimes especiais suspesivos que tornaram essa legislação 
inoperável de maneira segura ao Fisco e aos contribuintes. Por essa razão, a proposta ora 
apresentada institui um regime uniforme de incidência e elimina exceções. 

14.1. Apenas alguns regimes diferenciados foram mantidos em decorência de 
limitações intrínsecas ou técnicas do modelo de valor adicionado e de determinadas 
disposições constitucionais aplicáveis à CBS. 

14.2. As vendas de imóveis residenciais a não contribuintes, desde que não 
abarcadas pelo Regime Especial de Tributação - RET (relacionado ao patrimônio de afetação, 
nos termos da Lei n. 10.931, de 2 de agosto de 2004), ficarão isentas de tributação. Com a 
transformação das antigas contribuições em um tributo sobre valor adicionado, apenas 
operações que envolvem consumo de bens e serviços podem ser tributadas. Dado o 
longuíssimo prazo de consumo de bens imóveis, a prática internacional tem sido isentar sua 
venda final, dada a dificuldade de cobrança do tributo ao longo do tempo ou o controle de 
créditos por não contribuintes. De qualquer modo, essa isenção abarca apenas a operação 
final de venda (de bens novos ou usados), não permitida a apropriação e utilização dos 
créditos da CBS incidente nas operações anteriores. 

14.3.  Como o art. 195 da Constituição Federal permite que apenas pessoas jurídicas 
sejam contribuintes da CBS, tratamento específico foi concedido às operações com 
produtores rurais e transportadores autônomos. Na aquisição de produtos agropecuários in 
natura e na contratação de transportadores autônomos, os adquirentes poderão calcular e 
apropriar crédito presumido. A construção desse sistema procura evitar assimetria 
concorrencial entre agentes pessoa natural e pessoa jurídica, dificultar a prática de fraudes 
tributárias e contornar a cumulatividade, sem impor complexidade às pessoas naturais não 
contribuintes. 
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14.4. Os benefícios para as operações envolvendo a Zona Franca de Manaus - ZFM 
e as Áreas de Livre Comércio - ALC foram mantidos em razão de reiteradas decisões do STF 
e do STJ reafirmarem a obrigatoriedade de tratamento diferenciado para a ZFM. As vendas 
feitas para as pessoas jurídicas nelas instaladas são isentas, sem prejuízo da apropriação de 
créditos a elas vinculados. Os bens nelas produzidos são vendidos com incidência reduzida 
da CBS. Com isso, extingue-se o complexo modelo atual de incidência de alíquotas reduzidas 
diversas, conforme a sujeição tributária, a localização ou a natureza jurídica de cada 
adquirente, dentro e fora da ZFM e das ALCs.  

14.5. A desoneração das operações envolvendo a geração e comercialização de 
energia pela Itaipu decorrem do tratado internacional promulgado por meio do Decreto nº 
72.707, de 28 de agosto de 1973. 

14.6. A incidência monofásica na produção ou importação de bens foi reduzida 
apenas aos produtores ou importadores dos seguintes produtos: gasolinas e suas correntes, 
óleo diesel e suas correntes, gás liquefeito de petróleo - GLP, derivado de petróleo ou de gás 
natural e querosene de aviação, biodiesel e álcool. Também foi incluído nesse sistema o gás 
natural, os cigarros e as cigarrilhas. 

14.7. A CBS devida pelas instituições financeiras e equiparadas e pelas pessoas 
jurídicas que exercem determinadas atividades, como comercialização de planos de saúde, 
entre outras, será apurada de forma diferenciada em razão de especificidades que dificultam 
a tributação do valor adicionado em cada operação. 

14.8. Nas operações de comércio internacional, o princípio do destino deve 
prevalecer, como nos demais países, seguindo a lógica da tributação do consumo. Com isso, 
as exportações são economica e juridicamente desoneradas e as importações sofrem a 
incidência da CBS. 

15. A nova contribuição não objetiva gerar aumento de arrecadação em relação 
aos níveis atuais. Os cálculos para determinação da alíquota tomaram como premissas a 
tributação homogênea e o creditamento amplo, além da exclusão dos tributos sobre 
consumo de sua base de cálculo, Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISS). A própria CBS também não incidirá sobre ela mesma, 
assegurando transparência à tributação e permitindo a identificação do montante exigido. 

16. As disposições da CBS também seguem as recomendações da OCDE no que se 
refere à adequação do sistema de tributação do consumo à economia digital. Em 2015, o 
relatório do Action 1 do BEPS (Base Erosion and Profit Shifting) ressaltou que, mesmo com as 
dificuldades das administrações tributárias em cobrar o imposto sobre valor adicionado nas 
transações internacionais B2C (Business to Consumer), o princípio do destino deveria ser 
mantido, a fim de manter a neutralidade nas transações entre países. Assim, ficou mantida a 
tributação incidente na importação realizada por não contribuinte, sendo a responsabilidade 
pelo recolhimento atribuída aos fornecedores estrangeiros (origem). Essa medida vem 
acompanhada da diretriz de simplicidade para a inscrição das plataformas digitais ou outros 
fornecedores de serviços e intangíveis no Brasil. 
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16.1. A responsabilidade das plataformas digitais também foi imposta aos 
estabelecimentos brasileiros, mas apenas nas hipóteses em que não houver registro em 
documento fiscal por parte dos fornecedores de bens. 

17. Para garantir segurança jurídica e previsibilidade, este Projeto de Lei 
estabelece regras de transição entre os atuais tributos e a CBS, tais como a utilização do 
saldo de créditos apropriados com base na legislação anterior; a manutenção da apropriação 
de créditos calculados sobre a depreciação ou amortização de ativos adquiridos 
anteriormente a este Projeto; e créditos sobre devoluções, já na vigência das novas regras, 
de vendas efetuadas anteriormente à CBS. 

18. A destinação dos recursos arrecadados com a cobrança da CBS fica mantida, 
obedecendo às prescrições da Constituição Federal. 

19. Para que haja tempo hábil para as adequações de sistemas e procedimentos, 
prevê-se vacatio legis de seis meses a partir da publicação da Lei resultante do presente 
Projeto. 

20. Em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, cabe informar que a medida proposta não 
ocasionará renúncia de receitas tributárias. De outro lado, revisa substancialmente os gastos 
tributários relativos à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, em atendimento ao art. 116 
da Lei nº 13.707, de 14 de agosto de 2018.  

21. Ao adotar a tributação incidente sobre a receita decorrente de operações com 
bens e serviços, alinhando-se a um tributo sobre valor adicionado, em substituição às 
inúmeras formas de incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, o Brasil segue 
as recomendações propostas pela OCDE para melhoria da qualidade do nosso sistema 
tributário. 

22. Por fim, salienta-se a conveniência da tramitação do presente Projeto em 
regime de urgência, dada a necessidade premente de reformulação da legislação da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins em razão das diversas discussões no Poder 
Judiciário que ela tem ocasionado, e os ganhos econômicos e jurídicos decorrentes da 
instituição da nova contribuição. 

23. Essas, Senhor Presidente, são as razões que justificam o encaminhamento 
deste Projeto de Lei que ora submeto a sua apreciação. 

 Respeitosamente, 
 

 

 

 

 

Assinado por: Paulo Roberto Nunes Guedes 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição da República Federativa do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

 
Seção I 

Disposições Gerais 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta 
e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:  

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, 
incidentes sobre:  

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a 
qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;  

b) a receita ou o faturamento;  
c) o lucro; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, podendo ser 

adotadas alíquotas progressivas de acordo com o valor do salário de contribuição, não 
incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral de 
Previdência Social; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

III - sobre a receita de concursos de prognósticos; 
IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele 

equiparar. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 
§ 1º As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à 

seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da 
União.  

§ 2º A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma 
integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo 
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em vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a 
cada área a gestão de seus recursos.  

§ 3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como 
estabelecido em lei, não poderá contratar com o poder público nem dele receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios.  

§ 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou 
expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I.  

§ 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, 
majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.  

§ 6º As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após 
decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado, 
não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b . 

§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes 
de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei.  

§ 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador 
artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de 
economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 
mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e 
farão jus aos benefícios nos termos da lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão 
ter alíquotas diferenciadas em razão da atividade econômica, da utilização intensiva de mão 
de obra, do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho, sendo 
também autorizada a adoção de bases de cálculo diferenciadas apenas no caso das alíneas “b” 
e “c” do inciso I do caput. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998, e com nova 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 
§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único 

de saúde e ações de assistência social da União para os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, e dos Estados para os Municípios, observada a respectiva contrapartida de 
recursos. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. São vedados a moratória e o parcelamento em prazo superior a 60 (sessenta) 
meses e, na forma de lei complementar, a remissão e a anistia das contribuições sociais de que 
tratam a alínea “a” do inciso I e o inciso II do caput. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998, e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019) 

§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as 
contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 13. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003, e 
revogado pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 14. O segurado somente terá reconhecida como tempo de contribuição ao 
Regime Geral de Previdência Social a competência cuja contribuição seja igual ou superior à 
contribuição mínima mensal exigida para sua categoria, assegurado o agrupamento de 
contribuições. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

 
Seção II 

Da Saúde 
 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.  
....................................................................................................................................................... 
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TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições para o Programa de 
Integração Social, criado pela Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, e para o 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, criado pela Lei Complementar nº 
8, de 3 de dezembro de 1970, passa, a partir da promulgação desta Constituição, a financiar, 
nos termos que a lei dispuser, o programa do seguro-desemprego, outras ações da previdência 
social e o abono de que trata o § 3º deste artigo. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 
§ 1º Dos recursos mencionados no caput, no mínimo 28% (vinte e oito por cento) 

serão destinados para o financiamento de programas de desenvolvimento econômico, por 
meio do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, com critérios de 
remuneração que preservem o seu valor. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

103, de 2019) 
§ 2º Os patrimônios acumulados do Programa de Integração Social e do Programa 

de Formação do Patrimônio do Servidor Público são preservados, mantendo-se os critérios de 
saque nas situações previstas nas leis específicas, com exceção da retirada por motivo de 
casamento, ficando vedada a distribuição da arrecadação de que trata o caput deste artigo, 
para depósito nas contas individuais dos participantes.  

§ 3º Aos empregados que percebam de empregadores que contribuem para o 
Programa de Integração Social ou para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público, até dois salários mínimos de remuneração mensal, é assegurado o pagamento de um 
salário mínimo anual, computado neste valor o rendimento das contas individuais, no caso 
daqueles que já participavam dos referidos programas, até a data da promulgação desta 
Constituição.  

§ 4º O financiamento do seguro-desemprego receberá uma contribuição adicional 
da empresa cujo índice de rotatividade da força de trabalho superar o índice médio da 
rotatividade do setor, na forma estabelecida por lei.  

§ 5º Os programas de desenvolvimento econômico financiados na forma do § 1º e 
seus resultados serão anualmente avaliados e divulgados em meio de comunicação social 
eletrônico e apresentados em reunião da comissão mista permanente de que trata o § 1º do art. 
166. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

 
Art. 240. Ficam ressalvadas do disposto no art. 195 as atuais contribuições 

compulsórias dos empregadores sobre a folha de salários, destinadas às entidades privadas de 
serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
  

 
 

DECRETO-LEI Nº 1.598, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1977 
 

Altera a legislação do imposto sobre a renda.  
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o 

artigo 55, item II, da Constituição, e tendo em vista a necessidade de adaptar a legislação do 
imposto sobre a renda às inovações da lei de sociedades por ações (Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976),  
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DECRETA:  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
LUCRO REAL 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Lucro Operacional 

 
Subseção I 

Disposições Gerais 
....................................................................................................................................................... 
 
Receita de vendas e serviços  

 
Art. 12. A receita bruta compreende: (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida 

Provisória nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 
I - o produto da venda de bens nas operações de conta própria; (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 

1/1/2015) 
II - o preço da prestação de serviços em geral; (Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 
III - o resultado auferido nas operações de conta alheia; e (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 

1/1/2015) 
IV - as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica não 

compreendidas nos incisos I a III. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013,  
convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 1º A receita líquida será a receita bruta diminuída de: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em 

vigor a partir de 1/1/2015) 
I - devoluções e vendas canceladas; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 

11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 
II - descontos concedidos incondicionalmente; (Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 
III - tributos sobre ela incidentes; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 

11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 
IV - valores decorrentes do ajuste a valor presente, de que trata o inciso VIII do 

caput do art. 183 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, das operações vinculadas à 
receita bruta. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, 

de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 
§ 2º O fato de a escrituração indicar saldo credor de caixa ou a manutenção, no 

passivo, de obrigações já pagas, autoriza presunção de omissão no registro de receita, 
ressalvada ao contribuinte a prova da improcedência da presunção.  

§ 3º Provada, por indícios na escrituração do contribuinte ou qualquer outro 
elemento de prova, a omissão de receita, a autoridade tributária poderá arbitrá-la com base no 
valor dos recursos de caixa fornecidos à empresa por administradores, sócios da sociedade 
não anônima, titular da empresa individual, ou pelo acionista controlador da companhia, se a 
efetividade da entrega e a origem dos recursos não forem comprovadamente demonstradas. 
(Parágrafo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.648, de 18/12/1978) 

§ 4º Na receita bruta não se incluem os tributos não cumulativos cobrados, 
destacadamente, do comprador ou contratante pelo vendedor dos bens ou pelo prestador dos 
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
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serviços na condição de mero depositário. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 

11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 
§ 5º Na receita bruta, incluem-se os tributos sobre ela incidentes e os valores 

decorrentes do ajuste a valor presente, de que trata o inciso VIII do caput do art. 183 da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, das operações previstas no caput, observado o disposto no 
§ 4º. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 

13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 
 

Custo dos bens ou serviços  
 
Art. 13. O custo de aquisição de mercadorias destinadas à revenda compreenderá 

os de transporte e seguro até o estabelecimento do contribuinte e os tributos devidos na 
aquisição ou importação.  

§ 1º O custo de produção dos bens ou serviços vendidos compreenderá, 
obrigatoriamente:  

a) o custo de aquisição de matérias-primas e quaisquer outros bens ou serviços 
aplicados ou consumidos na produção, observado o disposto neste artigo;  

b) o custo do pessoal aplicado na produção, inclusive de supervisão direta, 
manutenção e guarda das instalações de produção;  

c) os custos de locação, manutenção e reparo e os encargos de depreciação dos 
bens aplicados na produção;  

d) os encargos de amortização diretamente relacionados com a produção;  
e) os encargos de exaustão dos recursos naturais utilizados na produção.  
§ 2º A aquisição de bens de consumo eventual, cujo valor não exceda de 5% do 

custo total dos produtos vendidos no exercício social anterior, poderá ser registrada 
diretamente como custo.  

§ 3º O disposto nas alíneas “c”, “d” e “e” do § 1º não alcança os encargos de 
depreciação, amortização e exaustão gerados por bem objeto de arrendamento mercantil, na 
pessoa jurídica arrendatária. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, 
convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 4º No caso de que trata o § 3º, a pessoa jurídica deverá proceder ao ajuste no 
lucro líquido para fins de apuração do lucro real, no período de apuração em que o encargo de 
depreciação, amortização ou exaustão for apropriado como custo de produção. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a 

partir de 1/1/2015) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

(Republicada no DOU de 6/3/2012 em atendimento ao disposto no art. 5º da 
Lei Complementar nº 139, de 10 de novembro de 2011) 

 
Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e 
da Empresa de Pequeno Porte; altera 
dispositivos das Leis nº 8.212 e 8.213, ambas 
de 24 de julho de 1991, da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, 
da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro 
de 1990; e revoga as Leis nº 9.317, de 5 de 
dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 
1999.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DOS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES 

 
Seção I 

Da Instituição e Abrangência 
 
Art. 12. Fica instituído o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos 

e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples 
Nacional.  

Parágrafo único. (VETADO na Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 
 
Art. 13. O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante documento 

único de arrecadação, dos seguintes impostos e contribuições:  
I - Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ;  
II - Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, observado o disposto no inciso 

XII do § 1º deste artigo;  
III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL;  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 10.931, DE 2 DE AGOSTO DE 2004 
 

Dispõe sobre o patrimônio de afetação de 
incorporações imobiliárias, Letra de Crédito 
Imobiliário, Cédula de Crédito Imobiliário, 
Cédula de Crédito Bancário, altera o Decreto-
Lei nº 911, de 1º de outubro de 1969, as Leis 
nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, nº 4.728, 
de 14 de julho de 1965, e nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
CAPÍTULO I 

DO REGIME ESPECIAL TRIBUTÁRIO DO PATRIMÔNIO DE AFETAÇÃO 
...................................................................................................................................................... 
 

Art. 3º O terreno e as acessões objeto da incorporação imobiliária sujeitas ao 
regime especial de tributação, bem como os demais bens e direitos a ela vinculados, não 
responderão por dívidas tributárias da incorporadora relativas ao Imposto de Renda das 
Pessoas Jurídicas - IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, à Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS e à Contribuição para os Programas de 
Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, exceto 
aquelas calculadas na forma do art. 4º sobre as receitas auferidas no âmbito da respectiva 
incorporação.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-155-27-outubro-2016-783850-veto-151340-pl.html
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Parágrafo único. O patrimônio da incorporadora responderá pelas dívidas 
tributárias da incorporação afetada.  

 
Art. 4º Para cada incorporação submetida ao regime especial de tributação, a 

incorporadora ficará sujeita ao pagamento equivalente a 4% (quatro por cento) da receita 
mensal recebida, o qual corresponderá ao pagamento mensal unificado do seguinte imposto e 
contribuições: ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada no DOU de 

19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 
I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ;  
II - Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP;  
III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; e  
IV - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS.  
§ 1º Para fins do disposto no caput, considera-se receita mensal a totalidade das 

receitas auferidas pela incorporadora na venda das unidades imobiliárias que compõem a 
incorporação, bem como as receitas financeiras e variações monetárias decorrentes desta 
operação.  

§ 2º O pagamento dos tributos e contribuições na forma do disposto no caput 
deste artigo será considerado definitivo, não gerando, em qualquer hipótese, direito à 
restituição ou à compensação com o que for apurado pela incorporadora. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

§ 3º As receitas, custos e despesas próprios da incorporação sujeita a tributação na 
forma deste artigo não deverão ser computados na apuração das bases de cálculo dos tributos 
e contribuições de que trata o caput deste artigo devidos pela incorporadora em virtude de 
suas outras atividades empresariais, inclusive incorporações não afetadas. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

§ 4º Para fins do disposto no § 3º deste artigo, os custos e despesas indiretos pagos 
pela incorporadora no mês serão apropriados a cada incorporação na mesma proporção 
representada pelos custos diretos próprios da incorporação, em relação ao custo direto total da 
incorporadora, assim entendido como a soma de todos os custos diretos de todas as 
incorporações e o de outras atividades exercidas pela incorporadora. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

§ 5º A opção pelo regime especial de tributação obriga o contribuinte a fazer o 
recolhimento dos tributos, na forma do caput deste artigo, a partir do mês da opção. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005)  
§ 6º Para os projetos de incorporação de imóveis residenciais de interesse social 

cuja construção tenha sido iniciada ou contratada a partir de 31 de março de 2009, o 
percentual correspondente ao pagamento unificado dos tributos de que trata o caput deste 
artigo será equivalente a 1% (um por cento) da receita mensal recebida, desde que, até 31 de 
dezembro de 2018, a incorporação tenha sido registrada no cartório de imóveis competente ou 
tenha sido assinado o contrato de construção. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 460, de 

30/1/2009, convertida na Lei nº 12.024, de 27/8/2009, com redação dada pela Medida Provisória nº 656, de 

7/10/2014,   convertida na Lei nº 13.097, de 19/1/2015 e com nova redação dada pela Lei nº 13.970, de 

27/12/2019) 

§ 7º Para efeito do disposto no § 6º, consideram-se projetos de incorporação de 
imóveis de interesse social os destinados à construção de unidades residenciais de valor de até 
R$ 100.000,00 (cem mil reais) no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida, de que trata 
a Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 460, de 

30/1/2009, convertida na Lei nº 12.024, de 27/8/2009, com redação dada pela Lei nº 12.767, de 27/12/2012) 
§ 8º As condições para utilização do benefício de que trata o § 6º serão definidas 

em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 460, de 30/1/2009, convertida na Lei nº 

12.024, de 27/8/2009) 
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Art. 5º O pagamento unificado de impostos e contribuições efetuado na forma do 
art. 4º deverá ser feito até o 20º (vigésimo) dia do mês subsequente àquele em que houver sido 
auferida a receita. ("Caput" do artigo  com redação dada pela Lei nº 12.024, de 27/8/2009) 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, a incorporadora deverá utilizar, 
no Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, o número específico de 
inscrição da incorporação no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas - CNPJ e código de 
arrecadação próprio.  
...................................................................................................................................................... 
 

Art. 8º Para fins de repartição de receita tributária e do disposto no § 2º do art. 4º , 
o percentual de 4% (quatro por cento) de que trata o caput do art. 4º será considerado: 
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 

19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 
I - 1,71% (um inteiro e setenta e um centésimos por cento) como Cofins; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 19/7/2013, com 

efeitos retroativos a 4/6/2013) 
II - 0,37% (trinta e sete centésimos por cento) como Contribuição para o 

PIS/Pasep; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU 

de 19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 
III - 1,26% (um inteiro e vinte e seis centésimos por cento) como IRPJ; e (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 19/7/2013, com 

efeitos retroativos a 4/6/2013) 
IV - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) como CSLL. (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 19/7/2013, com efeitos 

retroativos a 4/6/2013) 
Parágrafo único. O percentual de 1% (um por cento) de que trata o § 6º do art. 4º 

será considerado para os fins do caput:  
I - 0,44% (quarenta e quatro centésimos por cento) como Cofins;  
II - 0,09% (nove centésimos por cento) como Contribuição para o PIS/Pasep;  
III - 0,31% (trinta e um centésimos por cento) como IRPJ; e  
IV - 0,16% (dezesseis centésimos por cento) como CSLL. (Parágrafo único acrescido 

pela Medida Provisória nº 460, de 30/1/2009, convertida na Lei nº 12.024, de 27/8/2009) 
 
Art. 9º Perde eficácia a deliberação pela continuação da obra a que se refere o § 1º 

do art. 31-F da Lei nº 4.591, de 1964, bem como os efeitos do regime de afetação instituídos 
por esta Lei, caso não se verifique o pagamento das obrigações tributárias, previdenciárias e 
trabalhistas, vinculadas ao respectivo patrimônio de afetação, cujos fatos geradores tenham 
ocorrido até a data da decretação da falência, ou insolvência do incorporador, as quais 
deverão ser pagas pelos adquirentes em até um ano daquela deliberação, ou até a data da 
concessão do habite-se, se esta ocorrer em prazo inferior.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971 

 

Define a Política Nacional de Cooperativismo, 
institui o regime jurídico das sociedades 
cooperativas, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2009/medidaprovisoria-460-30-marco-2009-587345-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2009/medidaprovisoria-460-30-marco-2009-587345-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12024-27-agosto-2009-590885-norma-pl.html
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CAPÍTULO XII 
DO SISTEMA OPERACIONAL DAS COOPERATIVAS 

 
Seção I 

Do Ato Cooperativo 
 

Art. 79. Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e 
seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a 
consecução dos objetivos sociais.  

Parágrafo único. O ato cooperativo não implica operação de mercado, nem 
contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.  
 

Seção II 
Das Distribuições de Despesas 

 
Art. 80. As despesas da sociedade serão cobertas pelos associados mediante rateio 

na proporção direta da fruição de serviços.  
Parágrafo único. A cooperativa poderá, para melhor atender à equanimidade de 

cobertura das despesas da sociedade, estabelecer:  
I - rateio, em partes iguais, das despesas gerais da sociedade entre todos os 

associados, quer tenham ou não, no ano, usufruído dos serviços por ela prestados, conforme 
definidas no estatuto;  

II - rateio, em razão diretamente proporcional, entre os associados que tenham 
usufruído dos serviços durante o ano, das sobras líquidas ou dos prejuízos verificados no 
balanço do exercício, excluídas as despesas gerais já atendidas na forma do item anterior.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 12.587, DE 3 DE JANEIRO DE 2012 

 
Institui as diretrizes da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos 
Decretos-Leis nºs 3.326, de 3 de junho de 
1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e das Leis nºs 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro 
de 1975; e dá outras providências. 

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
....................................................................................................................................................... 
 

Seção I 
Das Definições 

 
Art. 4º Para os fins desta Lei, considera-se:  
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I - transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte público e 
privado utilizados para o deslocamento de pessoas e cargas nas cidades integrantes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana;  

II - mobilidade urbana: condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas 
e cargas no espaço urbano;  

III - acessibilidade: facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a todos 
autonomia nos deslocamentos desejados, respeitando- se a legislação em vigor;  

IV - modos de transporte motorizado: modalidades que se utilizam de veículos 
automotores;  

V - modos de transporte não motorizado: modalidades que se utilizam do esforço 
humano ou tração animal;  

VI - transporte público coletivo: serviço público de transporte de passageiros 
acessível a toda a população mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços 
fixados pelo poder público;  

VII - transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros não aberto 
ao público para a realização de viagens com características operacionais exclusivas para cada 
linha e demanda;  

VIII - transporte público individual: serviço remunerado de transporte de 
passageiros aberto ao público, por intermédio de veículos de aluguel, para a realização de 
viagens individualizadas;  

IX - transporte urbano de cargas: serviço de transporte de bens, animais ou 
mercadorias;  

X - transporte remunerado privado individual de passageiros: serviço remunerado 
de transporte de passageiros, não aberto ao público, para a realização de viagens 
individualizadas ou compartilhadas solicitadas exclusivamente por usuários previamente 
cadastrados em aplicativos ou outras plataformas de comunicação em rede. (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 13.640, de 26/3/2018) 
XI - transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano: serviço de 

transporte público coletivo entre Municípios que tenham contiguidade nos seus perímetros 
urbanos;  

XII - transporte público coletivo interestadual de caráter urbano: serviço de 
transporte público coletivo entre Municípios de diferentes Estados que mantenham 
contiguidade nos seus perímetros urbanos; e  

XIII - transporte público coletivo internacional de caráter urbano: serviço de 
transporte coletivo entre Municípios localizados em regiões de fronteira cujas cidades são 
definidas como cidades gêmeas.  

 
Seção II 

Dos Princípios, Diretrizes e Objetivos da Política Nacional de Mobilidade Urbana 
 
Art. 5º A Política Nacional de Mobilidade Urbana está fundamentada nos 

seguintes princípios:  
I - acessibilidade universal;  
II - desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e 

ambientais;  
III - equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo;  
IV - eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte 

urbano;  
V - gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política 

Nacional de Mobilidade Urbana;  
VI - segurança nos deslocamentos das pessoas;  
VII - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes 

modos e serviços;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13640-26-marco-2018-786385-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13640-26-marco-2018-786385-norma-pl.html
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VIII - equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e  
IX - eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 13.898, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2019 
 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e 
a execução da Lei Orçamentária de 2020 e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

...................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IX 
DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

...................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Das alterações na legislação tributária e das demais receitas 

 
Art. 116. Somente será aprovado o projeto de lei ou editada a medida provisória 

que institua ou altere receita pública quando acompanhado da correspondente demonstração 
da estimativa do impacto na arrecadação, devidamente justificada.  

§ 1º As proposições de autoria do Poder Executivo federal que concedam ou 
ampliem benefícios tributários deverão estar acompanhadas de avaliação do Ministério da 
Economia quanto ao mérito e aos objetivos pretendidos, bem como da estimativa do impacto 
orçamentário e financeiro, e de sua compensação, de acordo com as condições previstas no 
art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.  

§ 2º Deverão conter cláusula de vigência de, no máximo, cinco anos, os projetos 
de lei aprovados ou as medidas provisórias que:  

I - vinculem receitas; ou  
II - concedam, ampliem ou renovem benefícios de natureza tributária.  
§ 3º A criação ou a alteração de tributos de natureza vinculada será acompanhada 

de demonstração, devidamente justificada, de sua necessidade para oferecimento dos serviços 
públicos ao contribuinte ou para exercício de poder de polícia sobre a atividade do sujeito 
passivo.  

 
Art. 117. (Revogado pela Lei nº 13.983, de 3/4/2020)  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

DECRETO Nº 8.950, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016 
 

Aprova a Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - TIPI.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos incisos I e II do art. 4º 
do Decreto-Lei nº 1.199, de 27 de dezembro de 1971, no Decreto nº 2.376, de 12 de 
novembro de 1997, no inciso XIX do art. 2º do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003,  

 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13983-3-abril-2020-789943-publicacaooriginal-160269-pl.html
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DECRETA:  
 
Art. 1º Fica aprovada a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - TIPI, anexa a este Decreto.  
 
Art. 2º A TIPI tem por base a Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM.  

....................................................................................................................................................... 
 

ANEXO 
 

Seção I 
ANIMAIS VIVOS E PRODUTOS DO REINO ANIMAL 

 
Notas.  
1.- Na presente Seção, qualquer referência a um gênero particular ou a uma espécie particular 
de animal aplica-se também, salvo disposições em contrário, aos animais jovens desse gênero 
ou dessa espécie.  
2.- Ressalvadas as disposições em contrário, qualquer menção na Nomenclatura a produtos 
“secos ou dessecados” compreende também os produtos desidratados, evaporados ou 
liofilizados. 
 

Capítulo 1  
Animais vivos 

 

Nota.  

1.- O presente Capítulo compreende todos os animais vivos, exceto:  

a) Peixes e crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos, das posições 03.01, 03.06, 

03.07 ou 03.08;  

b) Culturas de microrganismos e os outros produtos da posição 30.02;  

c) Animais da posição 95.08. 

 

NCM  DESCRIÇÃO  
ALÍQUOTA  

(%)  

01.01  Cavalos, asininos e muares, vivos.    

0101.2  - Cavalos:    

0101.21.00  -- Reprodutores de raça pura  NT  

0101.29.00  -- Outros  NT  

0101.30.00  - Asininos  NT  

0101.90.00  - Outros  NT  

      

01.02  Animais vivos da espécie bovina.    

0102.2  - Bovinos domésticos:    

0102.21  -- Reprodutores de raça pura    

0102.21.10  Prenhes ou com cria ao pé  NT  

0102.21.90  Outros  NT  

0102.29  -- Outros    

0102.29.1  Para reprodução    

0102.29.11  Prenhes ou com cria ao pé  NT  

0102.29.19  Outros  NT  

0102.29.90  Outros  NT  

0102.3  - Búfalos:    

0102.31  -- Reprodutores de raça pura    

0102.31.10  Prenhes ou com cria ao pé  NT  
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0102.31.90  Outros  NT  

0102.39  -- Outros    

0102.39.1  Para reprodução    

0102.39.11  Prenhes ou com cria ao pé  NT  

0102.39.19  Outros  NT  

0102.39.90  Outros  NT  

0102.90.00  - Outros  NT  

      

01.03  Animais vivos da espécie suína.    

0103.10.00  - Reprodutores de raça pura  NT  

0103.9  - Outros:    

0103.91.00  -- De peso inferior a 50 kg  NT  

0103.92.00  -- De peso igual ou superior a 50 kg  NT  

      

NCM  DESCRIÇÃO  
ALÍQUOTA  

(%)  

01.04  Animais vivos das espécies ovina e caprina.    

0104.10  - Ovinos    

0104.10.1  Reprodutores de raça pura    

0104.10.11  Prenhes ou com cria ao pé  NT  

0104.10.19  Outros  NT  

0104.10.90  Outros  NT  

0104.20  - Caprinos    

0104.20.10  Reprodutores de raça pura  NT  

0104.20.90  Outros  NT  

      

01.05  Aves da espécie Gallus domesticus, patos, gansos, perus, peruas e galinhas-d'angola 

(pintadas), das espécies domésticas, vivos.    

0105.1  - De peso não superior a 185 g:    

0105.11  -- Aves da espécie Gallus domesticus    

0105.11.10  De linhas puras ou híbridas, para reprodução  NT  

0105.11.90  Outros  NT  

0105.12.00  -- Peruas e perus  NT  

0105.13.00  -- Patos  NT  

0105.14.00  -- Gansos  NT  

0105.15.00  -- Galinhas-d'angola (pintadas)  NT  

0105.9  - Outros:    

0105.94.00  -- Aves da espécie Gallus domesticus  NT  

0105.99.00  -- Outros  NT  

      

01.06  Outros animais vivos.    

0106.1  - Mamíferos:    

0106.11.00  -- Primatas  NT  

0106.12.00  -- Baleias, golfinhos e botos (mamíferos da ordem Cetacea); peixes-boi (manatins) e 

dugongos (mamíferos da ordem Sirenia); otárias e focas, leões-marinhos e morsas 

(mamíferos da subordem Pinnipedia)  NT  

0106.13.00  -- Camelos e outros camelídeos (Camelidae)  NT  

0106.14.00  -- Coelhos e lebres  NT  

0106.19.00  -- Outros  NT  

0106.20.00  - Répteis (incluindo as serpentes e as tartarugas marinhas)  NT  

0106.3  - Aves:    

0106.31.00  -- Aves de rapina  NT  

0106.32.00  -- Psitaciformes (incluindo os papagaios, os periquitos, as araras e as catatuas)  NT  
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0106.33  -- Avestruzes; emus (Dromaius novaehollandiae)    

0106.33.10  Avestruzes (Struthio camelus), para reprodução  NT  

0106.33.90  Outros  NT  

0106.39.00  -- Outras  NT  

0106.4  - Insetos:    

0106.41.00  -- Abelhas  NT  

0106.49.00  -- Outros  NT  

0106.90.00  - Outros  NT  

 

Capítulo 2 

Carnes e miudezas, comestíveis 

 

Nota.  

1.- O presente Capítulo não compreende:  

a)No que diz respeito às posições 02.01 a 02.08 e 02.10, os produtos impróprios para 

alimentação humana;  

b)As tripas, bexigas e estômagos, de animais (posição 05.04), nem o sangue animal (posições 

05.11 ou 30.02);  

 

c)As gorduras animais, exceto os produtos da posição 02.09 (Capítulo 15). 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

02.01  Carnes de animais da espécie bovina, frescas ou refrigeradas.    

0201.10.00  - Carcaças e meias-carcaças  0  

0201.20  - Outras peças não desossadas    

0201.20.10  Quartos dianteiros  0  

0201.20.20  Quartos traseiros  0  

0201.20.90  Outras  0  

0201.30.00  - Desossadas  0  

      

02.02  Carnes de animais da espécie bovina, congeladas.    

0202.10.00  - Carcaças e meias-carcaças  0  

0202.20  - Outras peças não desossadas    

0202.20.10  Quartos dianteiros  0  

0202.20.20  Quartos traseiros  0  

0202.20.90  Outras  0  

0202.30.00  - Desossadas  0  

      

02.03  Carnes de animais da espécie suína, frescas, refrigeradas ou congeladas.    

0203.1  - Frescas ou refrigeradas:    

0203.11.00  -- Carcaças e meias-carcaças  0  

0203.12.00  -- Pernas, pás e respectivos pedaços, não desossados  0  

0203.19.00  -- Outras  0  

0203.2  - Congeladas:    

0203.21.00  -- Carcaças e meias-carcaças  0  

0203.22.00  -- Pernas, pás e respectivos pedaços, não desossados  0  

0203.29.00  -- Outras  0  

      

02.04  Carnes de animais das espécies ovina ou caprina, frescas, refrigeradas ou 

congeladas.    

0204.10.00  - Carcaças e meias-carcaças de cordeiro, frescas ou refrigeradas  0  
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0204.2  - Outras carnes de animais da espécie ovina, frescas ou refrigeradas:    

0204.21.00  -- Carcaças e meias-carcaças  0  

0204.22.00  -- Outras peças não desossadas  0  

0204.23.00  -- Desossadas  0  

0204.30.00  - Carcaças e meias-carcaças de cordeiro, congeladas  0  

0204.4  - Outras carnes de animais da espécie ovina, congeladas:    

0204.41.00  -- Carcaças e meias-carcaças  0  

0204.42.00  -- Outras peças não desossadas  0  

0204.43.00  -- Desossadas  0  

0204.50.00  - Carnes de animais da espécie caprina  0  

      

0205.00.00  Carnes de animais das espécies cavalar, asinina e muar, frescas, refrigeradas ou 

congeladas.  0  

      

02.06  Miudezas comestíveis de animais das espécies bovina, suína, ovina, caprina, cavalar, 

asinina e muar, frescas, refrigeradas ou congeladas.    

0206.10.00  - Da espécie bovina, frescas ou refrigeradas  0  

0206.2  - Da espécie bovina, congeladas:    

0206.21.00  -- Línguas  0  

0206.22.00  -- Fígados  0  

0206.29  -- Outras    

0206.29.10  Rabos  0  

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0206.29.90  Outros  0  

0206.30.00  - Da espécie suína, frescas ou refrigeradas  0  

0206.4  - Da espécie suína, congeladas:    

0206.41.00  -- Fígados  0  

0206.49.00  -- Outras  0  

0206.80.00  - Outras, frescas ou refrigeradas  0  

0206.90.00  - Outras, congeladas  0  

      

02.07  Carnes e miudezas, comestíveis, frescas, refrigeradas ou congeladas, das aves da 

posição 01.05.    

0207.1  - De aves da espécie Gallus domesticus:    

0207.11.00  -- Não cortadas em pedaços, frescas ou refrigeradas  0  

0207.12.00  -- Não cortadas em pedaços, congeladas  0  

0207.13.00  -- Pedaços e miudezas, frescos ou refrigerados  0  

0207.14.00  -- Pedaços e miudezas, congelados  0  

0207.2  - De peruas e de perus:    

0207.24.00  -- Não cortadas em pedaços, frescas ou refrigeradas  0  

0207.25.00  -- Não cortadas em pedaços, congeladas  0  

0207.26.00  -- Pedaços e miudezas, frescos ou refrigerados  0  

0207.27.00  -- Pedaços e miudezas, congelados  0  

0207.4  - De patos:    

0207.41.00  -- Não cortadas em pedaços, frescas ou refrigeradas  0  

0207.42.00  -- Não cortadas em pedaços, congeladas  0  

0207.43.00  -- Fígados gordos (foies gras), frescos ou refrigerados  0  

0207.44.00  -- Outras, frescas ou refrigeradas  0  

0207.45.00  -- Outras, congeladas  0  

0207.5  - De gansos:    
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0207.51.00  -- Não cortadas em pedaços, frescas ou refrigeradas  0  

0207.52.00  -- Não cortadas em pedaços, congeladas  0  

0207.53.00  -- Fígados gordos (foies gras), frescos ou refrigerados  0  

0207.54.00  -- Outras, frescas ou refrigeradas  0  

0207.55.00  -- Outras, congeladas  0  

0207.60.00  - De galinhas-d'angola (pintadas)  0  

      

02.08  Outras carnes e miudezas comestíveis, frescas, refrigeradas ou congeladas.    

0208.10.00  - De coelhos ou lebres  0  

0208.30.00  - De primatas  0  

0208.40.00  - De baleias, golfinhos e botos (mamíferos da ordem Cetacea); de peixes-boi (manatins) e 

dugongos (mamíferos da ordem Sirenia); de otárias e focas, leões-marinhos e morsas 

(mamíferos da subordem Pinnipedia)  0  

0208.50.00  - De répteis (incluindo as serpentes e as tartarugas marinhas)  0  

0208.60.00  - De camelos e outros camelídeos (Camelidae)  0  

0208.90.00  - Outras  0  

      

02.09  Toucinho sem partes magras, gorduras de porco e de aves, não fundidas nem 

extraídas de outro modo, frescos, refrigerados, congelados, salgados ou em 

salmoura, secos ou defumados (fumados).    

0209.10  - De porco    

0209.10.1  Toucinho    

0209.10.11  Fresco, refrigerado ou congelado  0  

0209.10.19  Outros  0  

0209.10.2  Gordura    

0209.10.21  Fresca, refrigerada ou congelada  0  

0209.10.29  Outras  0  

0209.90.00  - Outros  0  

      

02.10  Carnes e miudezas, comestíveis, salgadas ou em salmoura, secas ou defumadas 

(fumadas); farinhas e pós, comestíveis, de carnes ou de miudezas.    

0210.1  - Carnes da espécie suína:    

0210.11.00  -- Pernas, pás e respectivos pedaços, não desossados  0  

0210.12.00  -- Toucinhos entremeados (Barrigas (entremeadas)*) e seus pedaços  0  

0210.19.00  -- Outras  0  

0210.20.00  - Carnes da espécie bovina  0  

0210.9  - Outras, incluindo as farinhas e pós, comestíveis, de carnes ou de miudezas:    

0210.91.00  -- De primatas  0  

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

  Ex 01 - Miudezas; farinhas e pós dessas miudezas  NT  

0210.92.00  -- De baleias, golfinhos e botos (mamíferos da ordem Cetacea); de peixes-boi (manatins) 

e dugongos (mamíferos da ordem Sirenia); de otárias e focas, leões-marinhos e morsas 

(mamíferos da subordem Pinnipedia)  0  

  Ex 01 - Miudezas; farinhas e pós dessas miudezas  NT  

0210.93.00  -- De répteis (incluindo as serpentes e as tartarugas marinhas)  0  

  Ex 01 - Miudezas; farinhas e pós dessas miudezas  NT  

0210.99  Outras    

0210.99.1  Carnes de aves da posição 01.05    

0210.99.11  De galos e de galinhas  0  

0210.99.19  Outras  0  

0210.99.20  Carnes da espécie ovina  0  
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0210.99.30  Carnes da espécie cavalar  0  

0210.99.40  Miudezas comestíveis  NT  

0210.99.90  Outras  0  

  Ex 01 – Farinhas e pós das miudezas do código 0210.99.40  NT  

 

Capítulo 3 

Peixes e crustáceos, moluscos e  outros invertebrados aquáticos 

 

Notas.  

1.- O presente Capítulo não compreende:  

a)Os mamíferos da posição 01.06;  

b)As carnes dos mamíferos da posição 01.06 (posições 02.08 ou 02.10);  

c)Os peixes (incluindo os seus fígados, ovas e gônadas masculinas) e crustáceos, moluscos e 

outros invertebrados aquáticos, mortos e impróprios para alimentação humana, seja pela sua 

natureza, seja pelo seu estado de apresentação (Capítulo 5); as farinhas, pós e pellets de peixes 

ou de crustáceos, de moluscos ou de outros invertebrados aquáticos, impróprios para 

alimentação humana (posição 23.01);  

d)O caviar e seus sucedâneos preparados a partir de ovas de peixe (posição 16.04).  

2.- No presente Capítulo, o termo “pellets” designa os produtos apresentados sob a forma de 

cilindros, bolas, etc., aglomerados quer por simples pressão, quer pela adição de um 

aglutinante em pequena quantidade. 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

03.01  Peixes vivos.    

0301.1  - Peixes ornamentais:    

0301.11  -- De água doce    

0301.11.10  Aruanã (Osteoglossum bicirrhosum)  NT  

0301.11.90  Outros  NT  

0301.19.00  -- Outros  NT  

0301.9  - Outros peixes vivos:    

0301.91  -- Trutas (Salmo trutta, Oncorhynchus mykiss, Oncorhynchus clarki, Oncorhynchus 

aguabonita, Oncorhynchus gilae, Oncorhynchus apache e Oncorhynchus chrysogaster)    

0301.91.10  Para reprodução  NT  

0301.91.90  Outras  NT  

0301.92  -- Enguias (Anguilla spp.)    

0301.92.10  Para reprodução  NT  

0301.92.90  Outras  NT  

0301.93  -- Carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., Ctenopharyngodon idellus, 

Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus, Catla catla, Labeo 

spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, Megalobrama spp.)    

0301.93.10  Para reprodução  NT  

0301.93.90  Outras  NT  

0301.94  -- Atuns-azuis (Atuns*) (Thunnus thynnus, Thunnus orientalis)    

0301.94.10  Para reprodução  NT  

0301.94.90  Outras  NT  

0301.95  -- Atum-azul do sul (Atum*) (Thunnus maccoyii)    

0301.95.10  Para reprodução  NT  

0301.95.90  Outros  NT  

0301.99  -- Outros    

0301.99.1  Para reprodução    
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0301.99.11  Tilápias (Tilapia spp., Oreochromis spp., Sarotherodon spp., Danakilia spp.; seus 

híbridos)  NT  

0301.99.12  Esturjões (Acipenser baerii, Acipenser gueldenstaedtii, Acipenser persicus, Acipenser 

stellatus)  NT  

0301.99.19  Outros  NT  

0301.99.9  Outros    

0301.99.91  Tilápias (Tilapia spp., Oreochromis spp., Sarotherodon spp., Danakilia spp.; seus 

híbridos)  NT  

0301.99.92  Esturjões (Acipenser baerii, Acipenser gueldenstaedtii, Acipenser persicus, Acipenser 

stellatus)  NT  

0301.99.99  Outros  NT  

      

03.02  Peixes frescos ou refrigerados, exceto os filés (filetes*) de peixes e outra carne de 

peixes da posição 03.04.    

0302.1  - Salmonídeos, exceto subprodutos comestíveis de peixes das subposições 0302.91 a 

0302.99:    

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0302.11.00  -- Trutas (Salmo trutta, Oncorhynchus mykiss, Oncorhynchus clarki, Oncorhynchus 

aguabonita, Oncorhynchus gilae, Oncorhynchus apache e Oncorhynchus chrysogaster)  0  

0302.13.00  -- Salmões-do-pacífico (Oncorhynchus nerka, Oncorhynchus gorbuscha, Oncorhynchus 

keta, Oncorhynchus tschawytscha, Oncorhynchus kisutch, Oncorhynchus masou e 

Oncorhynchus rhodurus)  0  

0302.14.00  -- Salmão-do-atlântico (Salmo salar) e salmão-do-danúbio (Hucho hucho)  0  

0302.19.00  -- Outros  0  

0302.2  - Peixes chatos (Pleuronectidae, Bothidae, Cynoglossidae, Soleidae, Scophthalmidae e 

Citharidae), exceto subprodutos comestíveis de peixes das subposições 0302.91 a 

0302.99:    

0302.21.00  -- Linguados-gigantes (Alabotes*) (Reinhardtius hippoglossoides, Hippoglossus 

hippoglossus, Hippoglossus stenolepis)  0  

0302.22.00  -- Solha (Pleuronectes platessa)  0  

0302.23.00  -- Linguados (Solea spp.)  0  

0302.24.00  -- Pregado (Psetta maxima)  0  

0302.29.00  -- Outros  0  

0302.3  - Atuns (do gênero Thunnus), bonito-listrado (gaiado*) (Euthynnus (Katsuwonus) 

pelamis), exceto subprodutos comestíveis de peixes das subposições 0302.91 a 0302.99:    

0302.31.00  -- Albacora-branca (Atum*) (Thunnus alalunga)  0  

0302.32.00  -- Albacora-laje (Atum*) (Thunnus albacares)  0  

0302.33.00  -- Bonito-listrado (Gaiado*)  0  

0302.34.00  -- Albacora-bandolim (Atum*) (Thunnus obesus)  0  

0302.35.00  -- Atuns-azuis (Atuns*) (Thunnus thynnus, Thunnus orientalis)  0  

0302.36.00  -- Atum-azul do sul (Atum*) (Thunnus maccoyii)  0  

0302.39.00  -- Outros  0  

0302.4  - Arenques (Clupea harengus, Clupea pallasii), anchovas (biqueirões*) (Engraulis spp.), 

sardinhas (Sardina pilchardus, Sardinops spp., Sardinella spp.) (sardinha (Sardina 

pilchardus) e sardinelas (Sardinops spp., Sardinella spp.)*), anchoveta (espadilha*) 

(Sprattus sprattus), cavalinhas (sardas e cavalas*) (Scomber scombrus, Scomber 

australasicus, Scomber japonicus), cavalas-do-índico (Rastrelliger spp.),  serras 

(Scomberomorus spp.), carapaus (Trachurus spp.), xaréus (Caranx spp.), bijupirá 

(cobia*) (Rachycentron canadum), pampos-prateado (Pampus spp.), agulhão-do-japão 

(Cololabis saira), charros (Decapterus spp.), capelim (Mallotus villosus), espadarte 

(Xiphias gladius), merma-oriental (Euthynnus affinis), bonitos (Sarda spp.), espadins,   
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marlins, veleiros (Istiophoridae), exceto subprodutos comestíveis de peixes das 

subposições 0302.91 a 0302.99:  

0302.41.00  -- Arenques (Clupea harengus, Clupea pallasii)  0  

0302.42  -- Anchovas (Biqueirões*) (Engraulis spp.)    

0302.42.10  Anchoita (Engraulis anchoita)  0  

0302.42.90  Outros  0  

0302.43.00  -- Sardinhas (Sardina pilchardus, Sardinops spp., Sardinella spp.) (Sardinha (Sardina 

pilchardus) e sardinelas (Sardinops spp., Sardinella spp.)*), anchoveta (espadilha*)  

(Sprattus sprattus)  0  

0302.44.00  -- Cavalinhas (Sardas e cavalas*) (Scomber scombrus, Scomber australasicus, Scomber 

japonicus)  0  

0302.45.00  -- Carapaus (Trachurus spp.)  0  

0302.46.00  -- Bijupirá (Cobia*) (Rachycentron canadum)  0  

0302.47.00  -- Espadarte (Xiphias gladius)  0  

0302.49  -- Outros    

0302.49.10  Espadins, marlins, veleiros (Istiophoridae)  0  

0302.49.90  Outros  0  

0302.5  - Peixes das famílias Bregmacerotidae, Euclichthyidae, Gadidae, Macrouridae, 

Melanonidae, Merlucciidae, Moridae e Muraenolepididae, exceto subprodutos 

comestíveis de peixes das subposições 0302.91 a 0302.99:    

0302.51.00  -- Bacalhau-do-atlântico (Gadus morhua), bacalhau-da-groelândia (Gadus ogac) e 

bacalhau-do-pacífico (Gadus macrocephalus)  0  

0302.52.00  -- Haddock ou lubina (Arinca*) (Melanogrammus aeglefinus)  0  

0302.53.00  -- Saithe (Escamudo*) (Pollachius virens)  0  

0302.54.00  -- Merluzas (Pescadas*) e abróteas (Merluccius spp., Urophycis spp.)  0  

0302.55.00  -- Polaca-do-alasca (Escamudo-do-alasca*) (Theragra chalcogramma)  0  

0302.56.00  -- Verdinhos (Micromesistius poutassou, Micromesistius australis)  0  

0302.59.00  -- Outros  0  

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0302.7  - Tilápias (Oreochromis spp.), bagres (peixes-gato*) (Pangasius spp., Silurus spp., 

Clarias spp., Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., Ctenopharyngodon 

idellus, Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus, Catla catla, 

Labeo spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, Megalobrama spp.), enguias 

(Anguilla spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes cabeça-de-serpente (Channa 

spp.), exceto subprodutos comestíveis de peixes das subposições 0302.91 a 0302.99:    

0302.71.00  -- Tilápias (Oreochromis spp.)  0  

0302.72  -- Bagres (Peixes-gato*) (Pangasius spp., Silurus spp., Clarias spp., Ictalurus spp.)    

0302.72.10  Bagre americano (Ictalurus punctatus)  0  

0302.72.90  Outros  0  

0302.73.00  -- Carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., Ctenopharyngodon idellus, 

Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus, Catla catla, Labeo 

spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, Megalobrama spp.)  0  

0302.74.00  -- Enguias (Anguilla spp.)  0  

0302.79.00  -- Outros  0  
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0302.8  - Outros peixes, exceto subprodutos comestíveis de peixes das subposições 0302.91 a 

0302.99:    

0302.81.00  -- Cação e outros tubarões  0  

0302.82.00  -- Raias (Rajidae)  0  

0302.83  -- Merluza negra e merluza antártica (Marlongas*) (Dissostichus spp.)    

0302.83.10  Merluza negra (Dissostichus eleginoides)  0  

0302.83.20  Merluza antártica (Dissostichus mawsoni)  0  

0302.84.00  -- Robalos (Dicentrarchus spp.)  0  

0302.85.00  -- Esparídeos (Sparidae)  0  

0302.89  -- Outros    

0302.89.10  Pargo (Lutjanus purpureus)  0  

0302.89.2  Cherne-poveiro (Polyprion americanus), garoupas (Acanthistius spp.), esturjão 

(Acipenser baerii) e peixes-rei (Atherina spp.)    

0302.89.21  Cherne-poveiro (Polyprion americanus)  0  

0302.89.22  Garoupas (Acanthistius spp.)  0  

0302.89.23  Esturjão (Acipenser baerii)  0  

0302.89.24  Peixes-rei (Atherina spp.)  0  

0302.89.3  Curimatãs (Prochilodus spp.), tilápias (Tilapia spp., Sarotherodon spp., Danakilia spp.; 

seus híbridos), surubins (Pseudoplatystoma spp.), traíra (Hoplias malabaricus & H. cf. 

lacerdae), piaus (Leporinus spp.), tainhas (Mugil spp.), pirarucu (Arapaima gigas) e 

pescadas (Cynoscion spp.)    

0302.89.31  Curimatãs (Prochilodus spp.)  0  

0302.89.32  Tilápias (Tilapia spp., Sarotherodon spp., Danakilia spp.; seus híbridos)  0  

0302.89.33  Surubins (Pseudoplatystoma spp.)  0  

0302.89.34  Traíra (Hoplias malabaricus & H. cf. lacerdae)  0  

0302.89.35  Piaus (Leporinus spp.)  0  

0302.89.36  Tainhas (Mugil spp.)  0  

0302.89.37  Pirarucu (Arapaima gigas)  0  

0302.89.38  Pescadas (Cynoscion spp.)  0  

0302.89.4  Piramutaba (Brachyplatystoma vaillantii), dourada (Brachyplatystoma flavicans), pacu 

(Piaractus mesopotamicus), tambaqui (Colossoma macropomum) e tambacu (híbrido de 

tambaqui e pacu)    

0302.89.41  Piramutaba (Brachyplatystoma vaillantii)  0  

0302.89.42  Dourada (Brachyplatystoma flavicans)  0  

0302.89.43  Pacu (Piaractus mesopotamicus)  0  

0302.89.44  Tambaqui (Colossoma macropomum)  0  

0302.89.45  Tambacu (híbrido de tambaqui e pacu)  0  

0302.89.90  Outros  0  

0302.9  - Fígados, ovas, gônadas masculinas, barbatanas, cabeças, caudas, bexigas-natatórias e 

outros subprodutos comestíveis de peixes:    

0302.91.00  -- Fígados, ovas e gônadas masculinas  0  

0302.92.00  -- Barbatanas de tubarão  0  

0302.99.00  -- Outros  0  

      

03.03  Peixes congelados, exceto os filés (filetes*) de peixes e outra carne de peixes da 

posição 03.04.    

0303.1  - Salmonídeos, exceto subprodutos comestíveis de peixes das subposições 0303.91 a 

0303.99:    

0303.11.00  -- Salmão-do-pacífico (salmão-vermelho) (Oncorhynchus nerka)  0  

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  
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0303.12.00  -- Outros salmões-do-pacífico (Oncorhynchus gorbuscha, Oncorhynchus keta, 

Oncorhynchus tschawytscha, Oncorhynchus kisutch, Oncorhynchus masou e 

Oncorhynchus rhodurus)  0  

0303.13.00  -- Salmão-do-atlântico (Salmo salar) e salmão-do-danúbio (Hucho hucho)  0  

0303.14.00  -- Trutas (Salmo trutta, Oncorhynchus mykiss, Oncorhynchus clarki, Oncorhynchus 

aguabonita, Oncorhynchus gilae, Oncorhynchus apache e Oncorhynchus chrysogaster)  0  

0303.19.00  -- Outros  0  

0303.2  - Tilápias (Oreochromis spp.), bagres (peixes-gato*) (Pangasius spp., Silurus spp., 

Clarias spp., Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., Ctenopharyngodon 

idellus, Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus, Catla catla, 

Labeo spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, Megalobrama spp.), enguias 

(Anguilla spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes cabeça-de-serpente (Channa 

spp.), exceto subprodutos comestíveis de peixes das subposições 0303.91 a 0303.99:    

0303.23.00  -- Tilápias (Oreochromis spp.)  0  

0303.24  -- Bagres (Peixes-gato*) (Pangasius spp., Silurus spp., Clarias spp., Ictalurus spp.)    

0303.24.10  Bagre americano (Ictalurus punctatus)  0  

0303.24.90  Outros  0  

0303.25.00  -- Carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., Ctenopharyngodon idellus, 

Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus, Catla catla, Labeo 

spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, Megalobrama spp.)  0  

0303.26.00  -- Enguias (Anguilla spp.)  0  

0303.29.00  -- Outros  0  

0303.3  - Peixes chatos (Pleuronectidae, Bothidae, Cynoglossidae, Soleidae, Scophthalmidae e 

Citharidae), exceto subprodutos comestíveis de peixes das subposições 0303.91 a 

0303.99:    

0303.31.00  -- Linguados-gigantes (Alabotes*) (Reinhardtius hippoglossoides, Hippoglossus 

hippoglossus, Hippoglossus stenolepis)  0  

0303.32.00  -- Solha (Pleuronectes platessa)  0  

0303.33.00  -- Linguados (Solea spp.)  0  

0303.34.00  -- Pregado (Psetta maxima)  0  

0303.39.00  -- Outros  0  

0303.4  - Atuns (do gênero Thunnus), bonito-listrado (gaiado*) (Euthynnus (Katsuwonus) 

pelamis), exceto subprodutos comestíveis de peixes das subposições 0303.91 a 0303.99:    

0303.41.00  -- Albacora-branca (Atum*) (Thunnus alalunga)  0  

0303.42.00  -- Albacora-laje (Atum*) (Thunnus albacares)  0  

0303.43.00  -- Bonito-listrado (Gaiado*)  0  

0303.44.00  -- Albacora-bandolim (Atum*) (Thunnus obesus)  0  

0303.45.00  -- Atuns-azuis (Atuns*) (Thunnus thynnus, Thunnus orientalis)  0  

0303.46.00  -- Atum-azul do sul (Atum*) (Thunnus maccoyii)  0  

0303.49.00  -- Outros  0  

0303.5  - Arenques (Clupea harengus, Clupea pallasii), anchovas (biqueirões*) (Engraulis spp.), 

sardinhas (Sardina pilchardus, Sardinops spp., Sardinella spp.) (sardinha (Sardina 

pilchardus) e sardinelas (Sardinops spp., Sardinella spp.)*), anchoveta (espadilha*) 

(Sprattus sprattus), cavalinhas (sardas e cavalas*) (Scomber scombrus, Scomber 

australasicus, Scomber japonicus), cavalas-do-índico (Rastrelliger spp.),  serras 

(Scomberomorus spp.), carapaus (Trachurus spp.), xaréus (Caranx spp.), bijupirá 

(cobia*) (Rachycentron canadum), pampos-prateado (Pampus spp.), agulhão-do-japão 

(Cololabis saira), charros (Decapterus spp.), capelim (Mallotus villosus), espadarte 

(Xiphias gladius), merma-oriental (Euthynnus affinis), bonitos (Sarda spp.), espadins, 

marlins, veleiros (Istiophoridae), exceto subprodutos comestíveis de peixes das 

subposições 0303.91 a 0303.99:    

0303.51.00  -- Arenques (Clupea harengus, Clupea pallasii)  0  
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0303.53.00  -- Sardinhas (Sardina pilchardus, Sardinops spp., Sardinella spp.) (Sardinha (Sardina 

pilchardus) e sardinelas (Sardinops spp., Sardinella spp.)*), anchoveta (espadilha*)  

(Sprattus sprattus)  0  

0303.54.00  -- Cavalinhas (Sardas e cavalas*) (Scomber scombrus, Scomber australasicus, Scomber 

japonicus)  0  

0303.55.00  -- Carapaus (Trachurus spp.)  0  

0303.56.00  -- Bijupirá (Cobia*) (Rachycentron canadum)  0  

0303.57.00  -- Espadarte (Xiphias gladius)  0  

0303.59  -- Outros    

0303.59.10  Espadins, marlins, veleiros (Istiophoridae)  0  

0303.59.20  Anchoita (Engraulis anchoita)  0  

0303.59.90  Outros  0  

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0303.6  - Peixes das famílias Bregmacerotidae, Euclichthyidae, Gadidae, Macrouridae, 

Melanonidae, Merlucciidae, Moridae e Muraenolepididae, exceto subprodutos 

comestíveis de peixes das subposições 0303.91 a 0303.99:    

0303.63.00  -- Bacalhau-do-atlântico (Gadus morhua), bacalhau-da-groelândia (Gadus ogac) e 

bacalhau-do-pacífico (Gadus macrocephalus)  0  

0303.64.00  -- Haddock ou lubina (Arinca*) (Melanogrammus aeglefinus)  0  

0303.65.00  -- Saithe (Escamudo*) (Pollachius virens)  0  

0303.66.00  -- Merluzas (Pescadas*) e abróteas (Merluccius spp., Urophycis spp.)  0  

0303.67.00  -- Polaca-do-alasca (Escamudo-do-alasca*) (Theragra chalcogramma)  0  

0303.68.00  -- Verdinhos (Micromesistius poutassou, Micromesistius australis)  0  

0303.69  -- Outros    

0303.69.10  Merluza rosada (Macruronus magellanicus)  0  

0303.69.90  Outros  0  

0303.8  - Outros peixes, exceto subprodutos comestíveis de peixes das subposições 0303.91 a 

0303.99:    

0303.81  -- Cação e outros tubarões    

0303.81.1  Tubarão-azul (Prionace glauca)    

0303.81.11  Inteiro  0  

0303.81.12  Eviscerado, sem cabeça e sem barbatanas  0  

0303.81.13  Em pedaços, com pele  0  

0303.81.14  Em pedaços, sem pele  0  

0303.81.19  Outros  0  

0303.81.90  Outros  0  

0303.82.00  -- Raias (Rajidae)  0  

0303.83  -- Merluza negra e merluza antártica (Marlongas*) (Dissostichus spp.)    

0303.83.1  Merluza negra (Dissostichus eleginoides)    

0303.83.11  Evisceradas, sem cabeça e sem cauda  0  

0303.83.19  Outras  0  

0303.83.2  Merluza antártica (Dissostichus mawsoni)    

0303.83.21  Evisceradas, sem cabeça e sem cauda  0  

0303.83.29  Outras  0  

0303.84.00  -- Robalos (Dicentrarchus spp.)  0  

0303.89  -- Outros    

0303.89.10  Corvina (Micropogonias furnieri)  0  

0303.89.20  Pescadas (Cynoscion spp.)  0  

0303.89.3  Pargo (Lutjanus purpureus) e peixe-sapo (Lophius gastrophysus)    

0303.89.32  Pargo (Lutjanus purpureus)  0  
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0303.89.33  Peixe-sapo (Lophius gastrophysus)  0  

0303.89.4  Cherne-poveiro (Polyprion americanus), garoupas (Acanthistius spp.), tainhas (Mugil 

spp.), esturjões (Acipenser baerii, Acipenser gueldenstaedtii, Acipenser persicus, 

Acipenser stellatus), peixes-rei (Atherina spp.) e nototenias (Patagonotothen spp.)    

0303.89.41  Cherne-poveiro (Polyprion americanus)  0  

0303.89.42  Garoupas (Acanthistius spp.)  0  

0303.89.43  Tainhas (Mugil spp.)  0  

0303.89.44  Esturjões (Acipenser baerii, Acipenser gueldenstaedtii, Acipenser persicus, Acipenser 

stellatus)  0  

0303.89.45  Peixes-rei (Atherina spp.)  0  

0303.89.46  Nototenias (Patagonotothen spp.)  0  

0303.89.5  Curimatãs (Prochilodus spp.), tilápias (Tilapia spp., Sarotherodon spp., Danakilia spp.; 

seus híbridos), surubins (Pseudoplatystoma spp.), traíra (Hoplias malabaricus & H. cf.  

lacerdae), piaus (Leporinus spp.) e pirarucu (Arapaima gigas)    

0303.89.51  Curimatãs (Prochilodus spp.)  0  

0303.89.52  Tilápias (Tilapia spp., Sarotherodon spp., Danakilia spp.; seus híbridos)  0  

0303.89.53  Surubins (Pseudoplatystoma spp.)  0  

0303.89.54  Traíra (Hoplias malabaricus & H. cf. lacerdae)  0  

0303.89.55  Piaus (Leporinus spp.)  0  

0303.89.56  Pirarucu (Arapaima gigas)  0  

0303.89.6  Piramutaba (Brachyplatystoma vaillantii), dourada (Brachyplatystoma flavicans), pacu 

(Piaractus mesopotamicus), tambaqui (Colossoma macropomum) e tambacu (híbrido de 

tambaqui e pacu)    

0303.89.61  Piramutaba (Brachyplatystoma vaillantii)  0  

0303.89.62  Dourada (Brachyplatystoma flavicans)  0  

0303.89.63  Pacu (Piaractus mesopotamicus)  0  

0303.89.64  Tambaqui (Colossoma macropomum)  0  

0303.89.65  Tambacu (híbrido de tambaqui e pacu)  0  

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0303.89.90  Outros  0  

0303.9  - Fígados, ovas, gônadas masculinas, barbatanas, cabeças, caudas, bexigas-natatórias e 

outros subprodutos comestíveis de peixes:    

0303.91.00  -- Fígados, ovas e gônadas masculinas  0  

0303.92.00  -- Barbatanas de tubarão  0  

0303.99  -- Outros    

0303.99.10  Cabeças de Merluza negra (Dissostichus eleginoides)  0  

0303.99.20  Cabeças de Merluza antártica (Dissostichus mawsoni)  0  

0303.99.90  Outros  0  

      

03.04  Filés (Filetes*) de peixes e outra carne de peixes (mesmo picada), frescos, 

refrigerados ou congelados.    

0304.3  - Filés (Filetes*) de tilápias (Oreochromis spp.), bagres (peixes-gato*) (Pangasius spp.,  

Silurus spp., Clarias spp., Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., 

Ctenopharyngodon idellus, Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon 

piceus, Catla catla, Labeo spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, 

Megalobrama spp.), enguias (Anguilla spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes 

cabeça-de-serpente (Channa spp.), frescos ou refrigerados:    

0304.31.00  -- Tilápias (Oreochromis spp.)  0  

0304.32  -- Bagres (Peixes-gato*) (Pangasius spp., Silurus spp., Clarias spp., Ictalurus spp.)    

0304.32.10  Bagre americano (Ictalurus punctatus)  0  

0304.32.90  Outros  0  
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0304.33.00  -- Perca-do-nilo (Lates niloticus)  0  

0304.39.00  -- Outros  0  

0304.4  - Filés (Filetes*) de outros peixes, frescos ou refrigerados:    

0304.41.00  -- Salmões-do-pacífico (Oncorhynchus nerka, Oncorhynchus gorbuscha, Oncorhynchus 

keta, Oncorhynchus tschawytscha, Oncorhynchus kisutch, Oncorhynchus masou e 

Oncorhynchus rhodurus), salmão-do-atlântico (Salmo salar) e salmão-do-danúbio 

(Hucho hucho)  0  

0304.42.00  -- Trutas (Salmo trutta, Oncorhynchus mykiss, Oncorhynchus clarki, Oncorhynchus 

aguabonita, Oncorhynchus gilae, Oncorhynchus apache e Oncorhynchus chrysogaster)  0  

0304.43.00  -- Peixes chatos (Pleuronectidae, Bothidae, Cynoglossidae, Soleidae, Scophthalmidae e  

Citharidae)  0  

0304.44.00  -- Peixes das famílias Bregmacerotidae, Euclichthyidae, Gadidae, Macrouridae, 

Melanonidae, Merlucciidae, Moridae e Muraenolepididae  0  

0304.45.00  -- Espadarte (Xiphias gladius)  0  

0304.46.00  -- Merluza negra e merluza antártica (Marlongas*) (Dissostichus spp.)  0  

0304.47.00  -- Cação e outros tubarões  0  

0304.48.00  -- Raias (Rajidae)  0  

0304.49  -- Outros    

0304.49.10  Cherne-poveiro (Polyprion americanus)  0  

0304.49.20  Garoupas (Acanthistius spp.)  0  

0304.49.90  Outros  0  

0304.5  - Outros, frescos ou refrigerados:    

0304.51.00  -- Tilápias (Oreochromis spp.), bagres (peixes-gato*) (Pangasius spp., Silurus spp., 

Clarias spp., Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., Ctenopharyngodon 

idellus, Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus, Catla catla, 

Labeo spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, Megalobrama spp.), enguias 

(Anguilla spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes cabeça-de-serpente (Channa 

spp.)  0  

0304.52.00  -- Salmonídeos  0  

0304.53.00  -- Peixes das famílias Bregmacerotidae, Euclichthyidae, Gadidae, Macrouridae, 

Melanonidae, Merlucciidae, Moridae e Muraenolepididae  0  

0304.54.00  -- Espadarte (Xiphias gladius)  0  

0304.55.00  -- Merluza negra e merluza antártica (Marlongas*) (Dissostichus spp.)  0  

0304.56.00  -- Cação e outros tubarões  0  

0304.57.00  -- Raias (Rajidae)  0  

0304.59.00  -- Outros  0  

0304.6  - Filés (Filetes*) de tilápias (Oreochromis spp.), bagres (peixes-gato*) (Pangasius spp.,  

Silurus spp., Clarias spp., Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., 

Ctenopharyngodon idellus, Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon 

piceus, Catla catla, Labeo spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, 

Megalobrama spp.), enguias (Anguilla spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes 

cabeça-de-serpente (Channa spp.), congelados:    

0304.61.00  -- Tilápias (Oreochromis spp.)  0  

0304.62  -- Bagres (Peixes-gato*) (Pangasius spp., Silurus spp., Clarias spp., Ictalurus spp.)    

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0304.62.10  Bagre americano (Ictalurus punctatus)  0  

0304.62.90  Outros  0  

0304.63.00  -- Perca-do-nilo (Lates niloticus)  0  

0304.69.00  -- Outros  0  

0304.7  - Filés (Filetes*) de peixes das famílias Bregmacerotidae, Euclichthyidae, Gadidae, 

Macrouridae, Melanonidae, Merlucciidae, Moridae e Muraenolepididae, congelados:    
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0304.71.00  -- Bacalhau-do-atlântico (Gadus morhua), bacalhau-da-groelândia (Gadus ogac) e 

bacalhau-do-pacífico (Gadus macrocephalus)  0  

0304.72.00  -- Haddock ou lubina (Arinca*) (Melanogrammus aeglefinus)  0  

0304.73.00  -- Saithe (Escamudo*) (Pollachius virens)  0  

0304.74.00  -- Merluzas (Pescadas*) e abróteas (Merluccius spp., Urophycis spp.)  0  

0304.75.00  -- Polaca-do-alasca (Escamudo-do-alasca*) (Theragra chalcogramma)  0  

0304.79.00  -- Outros  0  

0304.8  - Filés (Filetes*) de outros peixes, congelados:    

0304.81.00  -- Salmões-do-pacífico (Oncorhynchus nerka, Oncorhynchus gorbuscha, Oncorhynchus 

keta, Oncorhynchus tschawytscha, Oncorhynchus kisutch, Oncorhynchus masou e 

Oncorhynchus rhodurus), salmão-do-atlântico (Salmo salar) e salmão-do-danúbio 

(Hucho hucho)  0  

0304.82.00  -- Trutas (Salmo trutta, Oncorhynchus mykiss, Oncorhynchus clarki, Oncorhynchus 

aguabonita, Oncorhynchus gilae, Oncorhynchus apache e Oncorhynchus chrysogaster)  0  

0304.83.00  -- Peixes chatos (Pleuronectidae, Bothidae, Cynoglossidae, Soleidae, Scophthalmidae e  

Citharidae)  0  

0304.84.00  -- Espadarte (Xiphias gladius)  0  

0304.85  -- Merluza negra e merluza antártica (Marlongas*) (Dissostichus spp.)    

0304.85.10  Merluza negra (Dissostichus eleginoides)  0  

0304.85.20  Merluza antártica (Dissostichus mawsoni)  0  

0304.86.00  -- Arenques (Clupea harengus, Clupea pallasii)  0  

0304.87.00  -- Atuns (do gênero Thunnus), bonito-listrado (gaiado*) (Euthynnus (Katsuwonus) 

pelamis)  

0  

0304.88  -- Cação e outros tubarões, raias (Rajidae)    

0304.88.10  Tubarão-azul (Prionace glauca)  0  

0304.88.90  Outros  0  

0304.89  -- Outros    

0304.89.10  Pargo (Lutjanus purpureus)  0  

0304.89.20  Cherne-poveiro (Polyprion americanus)  0  

0304.89.30  Garoupas (Acanthistius spp.)  0  

0304.89.90  Outros  0  

0304.9  - Outros, congelados:    

0304.91.00  -- Espadarte (Xiphias gladius)  0  

0304.92  -- Merluza negra e merluza antártica (Marlongas*) (Dissostichus spp.)    

0304.92.1  Merluza negra (Dissostichus eleginoides)    

0304.92.11  Bochechas (cheeks)  0  

0304.92.12  Colares (collars)  0  

0304.92.19  Outros  0  

0304.92.2  Merluza antártica (Dissostichus mawsoni)    

0304.92.21  Bochechas (cheeks)  0  

0304.92.22  Colares (collars)  0  

0304.92.29  Outros  0  

0304.93.00  -- Tilápias (Oreochromis spp.), bagres (peixes-gato*) (Pangasius spp., Silurus spp., 

Clarias spp., Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., Ctenopharyngodon 

idellus, Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus, Catla catla, 

Labeo spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, Megalobrama spp.), enguias 

(Anguilla spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes cabeça-de-serpente (Channa 

spp.)  0  

0304.94.00  -- Polaca-do-alasca (Escamudo-do-alasca*) (Theragra chalcogramma)  0  

0304.95.00  -- Peixes das famílias Bregmacerotidae, Euclichthyidae, Gadidae, Macrouridae, 

Melanonidae, Merlucciidae, Moridae e Muraenolepididae, exceto a polaca-do-alasca 

(escamudo-do-alasca*) (Theragra chalcogramma)  0  

0304.96.00  -- Cação e outros tubarões  0  
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0304.97.00  -- Raias (Rajidae)  0  

0304.99.00  -- Outros  0  

      

03.05  Peixes secos, salgados ou em salmoura; peixes defumados (fumados), mesmo cozidos 

antes ou durante a defumação; farinhas, pós e pellets, de peixe, próprios para 

alimentação humana.    

0305.10.00  - Farinhas, pós e pellets, de peixe, próprios para alimentação humana  0  

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0305.20.00  - Fígados, ovas e gônadas masculinas, de peixes, secos, defumados (fumados), salgados 

ou em salmoura  0  

0305.3  - Filés (Filetes*) de peixes, secos, salgados ou em salmoura, mas não defumados 

(fumados):    

0305.31.00  -- Tilápias (Oreochromis spp.), bagres (peixes-gato*) (Pangasius spp., Silurus spp., 

Clarias spp., Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., Ctenopharyngodon 

idellus, Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus, Catla catla, 

Labeo spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, Megalobrama spp.), enguias 

(Anguilla spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes cabeça-de-serpente (Channa 

spp.)  0  

0305.32  -- Peixes das famílias Bregmacerotidae, Euclichthyidae, Gadidae, Macrouridae, 

Melanonidae, Merlucciidae, Moridae e Muraenolepididae    

0305.32.10  Bacalhau-do-atlântico (Gadus morhua), bacalhau-da-groelândia (Gadus ogac) e 

bacalhau-do-pacífico (Gadus macrocephalus)  0  

0305.32.20  Saithe (Pollachius virens)  0  

0305.32.30  Ling (Molva molva) e zarbo (Brosme brosme)  0  

0305.32.90  Outros  0  

0305.39.00  -- Outros  0  

0305.4  - Peixes defumados (fumados), mesmo em filés (filetes*), exceto subprodutos comestíveis 

de peixes:    

0305.41.00  -- Salmões-do-pacífico (Oncorhynchus nerka, Oncorhynchus gorbuscha, Oncorhynchus 

keta, Oncorhynchus tschawytscha, Oncorhynchus kisutch, Oncorhynchus masou e 

Oncorhynchus rhodurus), salmão-do-atlântico (Salmo salar) e salmão-do-danúbio 

(Hucho hucho)  5  

0305.42.00  -- Arenques (Clupea harengus, Clupea pallasii)  5  

0305.43.00  -- Trutas (Salmo trutta, Oncorhynchus mykiss, Oncorhynchus clarki, Oncorhynchus 

aguabonita, Oncorhynchus gilae, Oncorhynchus apache e Oncorhynchus chrysogaster)  0  

0305.44.00  -- Tilápias (Oreochromis spp.), bagres (peixes-gato*) (Pangasius spp., Silurus spp., 

Clarias spp., Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., Ctenopharyngodon 

idellus, Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus, Catla catla, 

Labeo spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, Megalobrama spp.), enguias 

(Anguilla spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes cabeça-de-serpente (Channa 

spp.)  0  

0305.49  -- Outros    

0305.49.10  Bacalhau-do-atlântico (Gadus morhua), bacalhau-da-groelândia (Gadus ogac) e 

bacalhau-do-pacífico (Gadus macrocephalus)  5  

0305.49.20  Saithe (Pollachius virens), ling (Molva molva) e zarbo (Brosme brosme)  0  

0305.49.90  Outros  0  

0305.5  - Peixes secos, exceto subprodutos comestíveis de peixes, mesmo salgados, mas não 

defumados (fumados):    

0305.51.00  -- Bacalhau-do-atlântico (Gadus morhua), bacalhau-da-groelândia (Gadus ogac) e 

bacalhau-do-pacífico (Gadus macrocephalus)  5  
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0305.52.00  -- Tilápias (Oreochromis spp.), bagres (peixes-gato*) (Pangasius spp., Silurus spp., 

Clarias spp., Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., Ctenopharyngodon 

idellus, Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus, Catla catla, 

Labeo spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, Megalobrama spp.), enguias 

(Anguilla spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes cabeça-de-serpente (Channa 

spp.)  5  

0305.53  -- Peixes das famílias Bregmacerotidae, Euclichthyidae, Gadidae, Macrouridae, 

Melanonidae, Merlucciidae, Moridae e Muraenolepididae, exceto bacalhau (Gadus 

morhua, Gadus ogac, Gadus macrocephalus)    

0305.53.10  Bacalhau polar (Boreogadus saida), saithe (Pollachius virens), ling (Molva molva), ling 

azul (Molva dypterygia), zarbo (Brosme brosme), abrotea-do-alto (Urophycis blennoides) 

e haddock ou lubina (Melanogrammus aeglefinus)  5  

0305.53.90  Outros  5  

0305.54.00  -- Arenques (Clupea harengus, Clupea pallasii), anchovas (biqueirões*) (Engraulis 

spp.), sardinhas (Sardina pilchardus, Sardinops spp., Sardinella spp.) (sardinha (Sardina 

pilchardus) e sardinelas (Sardinops spp., Sardinella spp.)*), anchoveta (espadilha*) 

(Sprattus sprattus), cavalinhas (sardas e cavalas*) (Scomber scombrus, Scomber 

australasicus, Scomber japonicus), cavalas-do-índico (Rastrelliger spp.), serras 

(Scomberomorus spp.), carapaus (Trachurus spp.), xaréus (Caranx spp.), bijupirá 

(cobia*) (Rachycentron canadum), pampos-prateado (Pampus spp.), agulhão-do-japão 

(Cololabis saira), charros (Decapterus spp.), capelim (Mallotus villosus), espadarte 

(Xiphias gladius), merma-oriental (Euthynnus affinis), bonitos (Sarda spp.), espadins, 

marlins, veleiros (Istiophoridae)  5  

0305.59.00  -- Outros  5  

0305.6  - Peixes salgados, não secos nem defumados (fumados) e peixes em salmoura, exceto 

subprodutos comestíveis de peixes:    

0305.61.00  -- Arenques (Clupea harengus, Clupea pallasii)  5  

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0305.62.00  -- Bacalhau-do-atlântico (Gadus morhua), bacalhau-da-groelândia (Gadus ogac) e 

bacalhau-do-pacífico (Gadus macrocephalus)  5  

0305.63.00  -- Anchovas (Biqueirões*) (Engraulis spp.)  0  

0305.64.00  -- Tilápias (Oreochromis spp.), bagres (peixes-gato*) (Pangasius spp., Silurus spp., 

Clarias spp., Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus spp., Carassius spp., Ctenopharyngodon 

idellus, Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus, Catla catla, 

Labeo spp., Osteochilus hasselti, Leptobarbus hoeveni, Megalobrama spp.), enguias 

(Anguilla spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes cabeça-de-serpente (Channa 

spp.)  0  

0305.69  -- Outros    

0305.69.10  Saithe (Pollachius virens), ling (Molva molva) e zarbo (Brosme brosme)  0  

0305.69.90  Outros  0  

0305.7  - Barbatanas, cabeças, caudas, bexigas-natatórias e outros subprodutos comestíveis de 

peixes:    

0305.71.00  -- Barbatanas de tubarão  0  

  Ex 01 - De tubarão seco, mesmo salgado mas não defumado  5  

0305.72.00  -- Cabeças, caudas e bexigas-natatórias, de peixes  5  

  Ex 01 - De peixes defumados, mesmo em filés, exceto dos códigos 0305.41.00, 

0305.42.00 e 0305.49.10    0  

Ex 02 - De peixes salgados, não secos nem defumados e peixes em salmoura, exceto dos 

códigos 0305.61.00 e 0305.62.00  0  

0305.79.00  -- Outros  5  

  Ex 01 - De peixes defumados, mesmo em filés, exceto dos códigos 0305.41.00, 

0305.42.00 e 0305.49.10    0  
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Ex 02 - De peixes salgados, não secos nem defumados e peixes em salmoura, exceto dos 

códigos 0305.61.00 e 0305.62.00  0  

      

03.06  Crustáceos, mesmo com casca, vivos, frescos, refrigerados, congelados, secos, 

salgados ou em salmoura; crustáceos, mesmo com casca, defumados (fumados), 

mesmo cozidos antes ou durante a defumação; crustáceos com casca, cozidos em 

água ou vapor, mesmo refrigerados, congelados, secos, salgados ou em salmoura; 

farinhas, pós e pellets de crustáceos, próprios para alimentação humana.    

0306.1  - Congelados:    

0306.11  -- Lagostas (Palinurus spp., Panulirus spp., Jasus spp.)    

0306.11.10  Inteiras  0  

0306.11.90  Outras  0  

0306.12.00  -- Lavagantes (Homarus spp.)  0  

0306.14.00  -- Caranguejos  0  

0306.15.00  -- Lagosta norueguesa (Lagostim*) (Nephrops norvegicus)  0  

0306.16  -- Camarões de água fria (Pandalus spp., Crangon crangon)    

0306.16.10  Inteiros  0  

0306.16.90  Outros  0  

0306.17  -- Outros camarões    

0306.17.10  Inteiros  0  

0306.17.90  Outros  0  

0306.19  -- Outros, incluindo as farinhas, pós e pellets de crustáceos, próprios para alimentação 

humana    

0306.19.10  Krill (Euphausia superba)  0  

0306.19.90  Outros  0  

0306.3  - Vivos, frescos ou refrigerados:    

0306.31.00  -- Lagostas (Palinurus spp., Panulirus spp., Jasus spp.)  0  

0306.32.00  -- Lavagantes (Homarus spp.)  0  

0306.33.00  -- Caranguejos  0  

0306.34.00  -- Lagosta norueguesa (Lagostim*) (Nephrops norvegicus)  0  

0306.35.00  -- Camarões de água fria (Pandalus spp., Crangon crangon)  0  

0306.36.00  -- Outros camarões  0  

0306.39  -- Outros, incluindo as farinhas, pós e pellets de crustáceos, próprios para alimentação 

humana    

0306.39.10  Lagosta de água doce (Cherax quadricarinatus)  0  

0306.39.90  Outros  0  

0306.9  - Outros:    

0306.91.00  -- Lagostas (Palinurus spp., Panulirus spp., Jasus spp.)  0  

0306.92.00  -- Lavagantes (Homarus spp.)  0  

0306.93.00  -- Caranguejos  0  

0306.94.00  -- Lagosta norueguesa (Lagostim*) (Nephrops norvegicus)  0  

0306.95.00  -- Camarões  0  

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0306.99  -- Outros, incluindo as farinhas, pós e pellets de crustáceos, próprios para alimentação 

humana    

0306.99.10  Lagosta de água doce (Cherax quadricarinatus)  0  

0306.99.90  Outros  0  
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03.07  Moluscos, mesmo com concha, vivos, frescos, refrigerados, congelados, secos, 

salgados ou em salmoura; moluscos, mesmo com concha, defumados (fumados), 

mesmo cozidos antes ou durante a defumação; farinhas, pós e pellets de moluscos, 

próprios para alimentação humana.    

0307.1  - Ostras:    

0307.11.00  -- Vivas, frescas ou refrigeradas  0  

0307.12.00  -- Congeladas  0  

0307.19.00  -- Outras  0  

0307.2  - Vieiras, incluindo a americana, e outros moluscos dos gêneros Pecten, Chlamys ou 

Placopecten:    

0307.21.00  -- Vivos, frescos ou refrigerados  0  

0307.22.00  -- Congelados  0  

0307.29.00  -- Outros  0  

0307.3  - Mexilhões (Mytilus spp., Perna spp.):    

0307.31.00  -- Vivos, frescos ou refrigerados  0  

0307.32.00  -- Congelados  0  

0307.39.00  -- Outros  0  

0307.4  - Sépias (Chocos*) (Chocos e chopos*); lulas (potas e lulas*):    

0307.42.00  -- Vivas, frescas ou refrigeradas  0  

0307.43  -- Congeladas    

0307.43.10  Lulas  0  

0307.43.20  Sépias  0  

0307.49.00  -- Outras  0  

0307.5  - Polvos (Octopus spp.):    

0307.51.00  -- Vivos, frescos ou refrigerados  0  

0307.52.00  -- Congelados  0  

0307.59.00  -- Outros  0  

0307.60.00  - Caracóis, exceto os do mar  0  

0307.7  - Amêijoas, berbigões e arcas (famílias Arcidae, Arcticidae, Cardiidae, Donacidae, 

Hiatellidae, Mactridae, Mesodesmatidae, Myidae, Semelidae, Solecurtidae, Solenidae, 

Tridacnidae e Veneridae):    

0307.71.00  -- Vivos, frescos ou refrigerados  0  

0307.72.00  -- Congelados  0  

0307.79.00  -- Outros  0  

0307.8  - Abalones (Orelhas-do-mar*) (Haliotis spp.) e estrombos (Strombus spp.):    

0307.81.00  -- Abalones (Orelhas-do-mar*) (Haliotis spp.) vivos, frescos ou refrigerados  0  

0307.82.00  -- Estrombos (Strombus spp.) vivos, frescos ou refrigerados  0  

0307.83.00  -- Abalones (Orelhas-do-mar*) (Haliotis spp.) congelados  0  

0307.84.00  -- Estrombos (Strombus spp.) congelados  0  

0307.87.00  -- Outros abalones (Outras orelhas-do-mar*) (Haliotis spp.)  0  

0307.88.00  -- Outros estrombos (Strombus spp.)  0  

0307.9  - Outros, incluindo as farinhas, pós e pellets, próprios para alimentação humana:    

0307.91.00  -- Vivos, frescos ou refrigerados  0  

0307.92.00  -- Congelados  0  

0307.99.00  -- Outros  0  

      

03.08  Invertebrados aquáticos, exceto crustáceos e moluscos, vivos, frescos, refrigerados, 

congelados, secos, salgados ou em salmoura; invertebrados aquáticos, exceto 

crustáceos e moluscos, defumados (fumados), mesmo cozidos antes ou durante a 

defumação; farinhas, pós e pellets de invertebrados aquáticos, exceto crustáceos e 

moluscos, próprios para alimentação humana.    

0308.1  - Pepinos-do-mar (Stichopus japonicus, Holothuroidea):    

0308.11.00  -- Vivos, frescos ou refrigerados  0  
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0308.12.00  -- Congelados  0  

0308.19.00  -- Outros  0  

0308.2  - Ouriços-do-mar (Strongylocentrotus spp., Paracentrotus lividus, Loxechinus albus, 

Echinus esculentus):    

0308.21.00  -- Vivos, frescos ou refrigerados  0  

0308.22.00  -- Congelados  0  

0308.29.00  -- Outros  0  

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0308.30.00  - Medusas (águas-vivas) (Rhopilema spp.)  0  

0308.90.00  - Outros  0  

 

Capítulo 4 

Leite e lacticínios; ovos de aves; mel natural; produtos comestíveis de origem animal, não 

especificados nem compreendidos noutros Capítulos 

 

Notas.  

1.- Considera-se “leite” o leite integral (completo) e o leite parcial ou totalmente desnatado.  

2.- Na acepção da posição 04.05:  

a)Considera-se “manteiga” a manteiga natural, a manteiga de soro de leite e a manteiga 

“recombinada” (fresca, salgada ou rançosa, mesmo em recipientes hermeticamente fechados) 

proveniente exclusivamente do leite, cujo teor de matérias gordas do leite seja igual ou 

superior a 80 %, mas não superior a 95 %, em peso, um teor máximo de matérias sólidas não 

gordas do leite de 2 %, em peso, e um teor máximo de água de 16 %, em peso. A manteiga 

não contém emulsificantes, mas pode conter cloreto de sódio, corantes alimentícios, sais de 

neutralização e culturas de bactérias lácticas inofensivas;  

b)A expressão “pasta de espalhar (barrar) de produtos provenientes do leite” significa 

emulsão de espalhar (barrar) do tipo água em óleo, que contenha, como únicas matérias 

gordas, matérias gordas do leite e cujo teor dessas matérias seja igual ou superior a 39 %, mas 

inferior a 80 %, em peso.  

3.- Os produtos obtidos por concentração do soro de leite, com adição de leite ou de matérias 

gordas provenientes do leite, classificam-se na posição 04.06, como queijos, desde que 

apresentem as três características seguintes:  

a) Terem um teor de matérias gordas provenientes do leite, calculado em peso, sobre o extrato 

seco, igual ou superior a 5 %;  

b) Terem um teor de extrato seco, calculado em peso, igual ou superior a 70 %, mas não 

superior a 85 %;  

c) Apresentarem-se moldados ou serem suscetíveis de moldação.  

4.- O presente Capítulo não compreende:  

a) Os produtos obtidos a partir do soro de leite que contenham, em peso, mais de 95 % de 

lactose, expressos em lactose anidra calculada sobre a matéria seca (posição 17.02);  

b) Os produtos obtidos por substituição no leite de um ou mais dos seus constituintes naturais 

(gorduras butíricas, por exemplo) por uma outra substância (gorduras oleicas, por exemplo) 

(posições 19.01 ou 21.06);  

c) As albuminas (incluindo os concentrados de várias proteínas do soro de leite que 

contenham, em peso, calculado sobre a matéria seca, mais de 80 % de proteínas do soro de 

leite) (posição 35.02), bem como as globulinas (posição 35.04).  

 

Notas de subposições.  

1.- Na acepção da subposição 0404.10, entende-se por “soro de leite modificado” os produtos 

que consistam em constituintes do soro de leite, isto é, o soro de leite do qual foram total ou 
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parcialmente eliminados a lactose, as proteínas ou sais minerais, ou ao qual se adicionaram 

constituintes naturais do soro de leite, bem como os produtos obtidos pela mistura dos 

constituintes naturais do soro de leite.  

2.- Na acepção da subposição 0405.10, o termo “manteiga” não abrange a manteiga 

desidratada e o ghee (subposição 0405.90). 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

04.01  Leite e creme de leite (nata*), não concentrados nem adicionados de açúcar ou de 

outros edulcorantes.    

0401.10  - Com um teor, em peso, de matérias gordas, não superior a 1 %    

0401.10.10  Leite UHT (Ultra High Temperature)  NT  

0401.10.90  Outros  NT  

0401.20  - Com um teor, em peso, de matérias gordas, superior a 1 %, mas não superior a 6 %    

0401.20.10  Leite UHT (Ultra High Temperature)  NT  

0401.20.90  Outros  NT  

0401.40  - Com um teor, em peso, de matérias gordas, superior a 6 %, mas não superior a 10 %    

0401.40.10  Leite  NT  

0401.40.2  Creme de leite    

0401.40.21  UHT (Ultra High Temperature)  NT  

  Ex 01 - Acondicionado em recipiente metálico hermeticamente fechado  0  

0401.40.29  Outros  NT  

  Ex 01 - Acondicionados em recipientes metálicos hermeticamente fechados  0  

0401.50  - Com um teor, em peso, de matérias gordas, superior a 10 %    

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0401.50.10  Leite  NT  

0401.50.2  Creme de leite    

0401.50.21  UHT (Ultra High Temperature)  NT  

  Ex 01 - Acondicionado em recipiente metálico hermeticamente fechado  0  

0401.50.29  Outros  NT  

  Ex 01 - Acondicionados em recipientes metálicos hermeticamente fechados  0  

      

04.02  Leite e creme de leite (nata*), concentrados ou adicionados de açúcar ou de outros 

edulcorantes.    

0402.10  - Em pó, grânulos ou outras formas sólidas, com um teor, em peso, de matérias gordas, 

não superior a 1,5 %    

0402.10.10  Com um teor de arsênio, chumbo ou cobre, considerados isoladamente, inferior a 5 ppm  0  

0402.10.90  Outros  0  

0402.2  - Em pó, grânulos ou outras formas sólidas, com um teor, em peso, de matérias gordas, 

superior a 1,5 %:    

0402.21  -- Sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes    

0402.21.10  Leite integral  0  

0402.21.20  Leite parcialmente desnatado  0  

0402.21.30  Creme de leite  0  

0402.29  -- Outros    

0402.29.10  Leite integral  0  

0402.29.20  Leite parcialmente desnatado  0  

0402.29.30  Creme de leite  0  

0402.9  - Outros:    

0402.91.00  -- Sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes  0  
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  Ex 01 - Leite em estado líquido  NT  

0402.99.00  -- Outros  0  

  Ex 01 - Leite em estado líquido  NT  

      

04.03  Leitelho, leite e creme de leite (nata*) coalhados, iogurte, quefir e outros leites e 

cremes de leite (natas*) fermentados ou acidificados, mesmo concentrados ou 

adicionados de açúcar ou de outros edulcorantes, ou aromatizados ou adicionados 

de fruta ou de cacau.    

0403.10.00  - Iogurte  NT  

  Ex 01 - Acondicionado em embalagem de apresentação  0  

0403.90.00  - Outros  NT  

  Ex 01 - Acondicionados em embalagem de apresentação  0  

      

04.04  Soro de leite, mesmo concentrado ou adicionado de açúcar ou de outros 

edulcorantes; produtos constituídos por componentes naturais do leite, mesmo 

adicionados de açúcar ou de outros edulcorantes, não especificados nem 

compreendidos noutras posições.    

0404.10.00  - Soro de leite, modificado ou não, mesmo concentrado ou adicionado de açúcar ou de 

outros edulcorantes  NT  

  Ex 01 - Concentrado ou adicionado de açúcar ou de outros edulcorantes, em estado 

pastoso ou sólido  0  

0404.90.00  - Outros  NT  

  Ex 01 - Concentrado ou adicionado de açúcar ou de outros edulcorantes, em estado 

pastoso ou sólido  0  

      

04.05  Manteiga e outras matérias gordas provenientes do leite; pasta de espalhar (barrar) 

de produtos provenientes do leite.    

0405.10.00  - Manteiga  0  

0405.20.00  - Pasta de espalhar (barrar) de produtos provenientes do leite  0  

0405.90  - Outras    

0405.90.10  Óleo butírico de manteiga (butter oil)  0  

0405.90.90  Outras  0  

      

04.06  Queijos e requeijão.    

0406.10  - Queijos frescos (não curados), incluindo o queijo de soro de leite, e o requeijão    

0406.10.10  Mozarela  0  

0406.10.90  Outros  0  

0406.20.00  - Queijos ralados ou em pó, de qualquer tipo  0  

0406.30.00  - Queijos fundidos, exceto ralados ou em pó  0  

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0406.40.00  - Queijos de pasta mofada (azul*) e outros queijos que apresentem veios obtidos 

utilizando Penicillium roqueforti  0  

0406.90  - Outros queijos    

0406.90.10  Com um teor de umidade inferior a 36,0 %, em peso (massa dura)  0  

0406.90.20  Com um teor de umidade igual ou superior a 36,0 % e inferior a 46,0 %, em peso 

(massa semidura)  0  

0406.90.30  Com um teor de umidade igual ou superior a 46,0 % e inferior a 55,0 %, em peso 

(massa macia)  0  

0406.90.90  Outros  0  

      

04.07  Ovos de aves, com casca, frescos, conservados ou cozidos.    

0407.1  - Ovos fertilizados destinados à incubação:    
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0407.11.00  -- De aves da espécie Gallus domesticus  NT  

0407.19.00  -- Outros  NT  

0407.2  - Outros ovos frescos:    

0407.21.00  -- De aves da espécie Gallus domesticus  NT  

0407.29.00  -- Outros  NT  

0407.90.00  - Outros  0  

      

04.08  Ovos de aves, sem casca, e gemas de ovos, frescos, secos, cozidos em água ou vapor, 

moldados, congelados ou conservados de outro modo, mesmo adicionados de açúcar 

ou de outros edulcorantes.    

0408.1  - Gemas de ovos:    

0408.11.00  -- Secas  0  

0408.19.00  -- Outras  0  

  Ex 01 - Frescas  NT  

0408.9  - Outros:    

0408.91.00  -- Secos  0  

0408.99.00  -- Outros  0  

  Ex 01 - Frescos  NT  

      

0409.00.00  Mel natural.  NT  

  Ex 01 - Acondicionado em embalagem de apresentação  0  

      

0410.00.00  Produtos comestíveis de origem animal, não especificados nem compreendidos 

noutras posições.  0  

 

Capítulo 5 

Outros produtos de origem animal, não especificados nem compreendidos noutros Capítulos 

 

Notas.  

1.- O presente Capítulo não compreende:  

a) Os produtos comestíveis, exceto tripas, bexigas e estômagos, de animais, inteiros ou em 

pedaços, e o sangue animal (líquido ou dessecado);  

b) Os couros, peles e peles com pelo, exceto os produtos da posição 05.05 e as aparas e 

desperdícios semelhantes de peles em bruto da posição 05.11 (Capítulos 41 ou 43);  

c) As matérias-primas têxteis de origem animal, exceto a crina e seus desperdícios (Seção XI);  

d) As cabeças preparadas para escovas, pincéis e artigos semelhantes (posição 96.03).  

2.- O cabelo estirado segundo o comprimento, mas não disposto no mesmo sentido, 

considera-se “cabelo em bruto” (posição 05.01).  

3.- Na Nomenclatura, considera-se “marfim” a matéria fornecida pelas defesas de elefante, 

hipopótamo, morsa, narval, javali, os chifres de rinoceronte, bem como os dentes de qualquer 

animal.  

4.- Na Nomenclatura, consideram-se “crinas” os pelos da crineira e da cauda dos equídeos e 

dos bovídeos. A posição 05.11 compreende, entre outros, as crinas e seus desperdícios, 

mesmo em mantas, mesmo com suporte. 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0501.00.00  Cabelo em bruto, mesmo lavado ou desengordurado; desperdícios de cabelo.  NT  

      

05.02  Cerdas de porco ou de javali; pelos de texugo e outros pelos para escovas, pincéis e 

artigos semelhantes; desperdícios destas cerdas e pelos.    
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0502.10  - Cerdas de porco ou de javali e seus desperdícios    

0502.10.1  Cerdas de porco    

0502.10.11  Lavadas, alvejadas ou desengorduradas, mesmo tintas  NT  

0502.10.19  Outras  NT  

0502.10.90  Outros  NT  

0502.90  - Outros    

0502.90.10  Pelos  NT  

0502.90.20  Desperdícios  NT  

      

0504.00  Tripas, bexigas e estômagos, de animais, inteiros ou em pedaços, exceto de peixes, 

frescos, refrigerados, congelados, salgados ou em salmoura, secos ou defumados 

(fumados).    

0504.00.1  Tripas    

0504.00.11  De bovinos  NT  

0504.00.12  De ovinos  NT  

0504.00.13  De suínos  NT  

0504.00.19  Outras  NT  

0504.00.90  Outros  NT  

      

05.05  Peles e outras partes de aves, com as suas penas ou penugem, penas e partes de 

penas (mesmo aparadas), penugem, em bruto ou simplesmente limpas, desinfetadas 

ou preparadas tendo em vista a sua conservação; pós e desperdícios de penas ou de 

partes de penas.    

0505.10.00  - Penas do tipo utilizado para enchimento ou estofamento; penugem  NT  

0505.90.00  - Outros  NT  

      

05.06  Ossos e núcleos córneos, em bruto, desengordurados ou simplesmente preparados 

(mas não cortados sob forma determinada), acidulados ou degelatinados; pós e 

desperdícios destas matérias.    

0506.10.00  - Osseína e ossos acidulados  NT  

0506.90.00  - Outros  NT  

      

05.07  Marfim, carapaças de tartaruga, barbas, incluindo as franjas, de baleia ou de 

outros mamíferos marinhos, chifres, galhadas, cascos, unhas, garras e bicos, em 

bruto ou simplesmente preparados, mas não cortados em forma determinada; pós e 

desperdícios destas matérias.    

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

0507.10.00  - Marfim; pó e desperdícios de marfim  NT  

0507.90.00  - Outros  NT  

      

0508.00.00  Coral e matérias semelhantes, em bruto ou simplesmente preparados, mas não 

trabalhados de outro modo; conchas e carapaças de moluscos, crustáceos ou de 

equinodermes e ossos de sépias (chocos*) (chocos, chopos*), em bruto ou 

simplesmente preparados, mas não cortados em forma determinada, seus pós e 

desperdícios.  NT  

      

0510.00  Âmbar-cinzento, castóreo, algália e almíscar; cantáridas; bílis, mesmo seca; 

glândulas e outras substâncias de origem animal utilizadas na preparação de 

produtos farmacêuticos, frescas, refrigeradas, congeladas ou provisoriamente 

conservadas de outro modo.    

0510.00.10  Pâncreas de bovino  NT  

0510.00.90  Outros  NT  
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05.11  Produtos de origem animal, não especificados nem compreendidos noutras posições; 

animais mortos dos Capítulos 1 ou 3, impróprios para alimentação humana.    

0511.10.00  - Sêmen de bovino  NT  

0511.9  - Outros:    

0511.91  -- Produtos de peixes ou de crustáceos, moluscos ou outros invertebrados aquáticos; 

animais mortos do Capítulo 3    

0511.91.10  Ovas de peixe fecundadas, para reprodução  NT  

0511.91.90  Outros  NT  

0511.99  -- Outros    

0511.99.10  Embriões de animais  NT  

0511.99.20  Sêmen animal  NT  

0511.99.30  Ovos de bicho-da-seda  NT  

0511.99.9  Outros    

0511.99.91  Crinas e seus desperdícios, mesmo em mantas, mesmo com suporte  NT  

0511.99.99  Outros  NT  

 

Seção II 

PRODUTOS DO REINO VEGETAL 

 

Nota.  

1.- Na presente Seção, o termo “pellets” designa os produtos apresentados sob as formas 

cilíndrica, esférica, etc., aglomerados, quer por simples pressão, quer por adição de um 

aglutinante em proporção não superior a 3 %, em peso.  

 

Capítulo 6 

Plantas vivas e produtos de floricultura 

 

Notas.  

1.- Sob reserva da segunda parte do texto da posição 06.01, o presente Capítulo compreende 

apenas os produtos fornecidos habitualmente pelos horticultores, viveiristas ou floristas, para 

plantio ou ornamentação. Excluem-se, todavia, deste Capítulo, as batatas, cebolas 

comestíveis, chalotas, alhos comestíveis e os outros produtos do Capítulo 7.  

2.- Os buquês (ramos de flores*), corbelhas, coroas e artigos semelhantes, classificam-se 

como as flores ou folhagem das posições 06.03 ou 06.04, não se levando em conta os 

acessórios de outras matérias. Todavia, estas posições não compreendem as colagens e 

quadros decorativos semelhantes, da posição 97.01. 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

06.01  Bulbos, tubérculos, raízes tuberosas, rebentos e rizomas, em repouso vegetativo, em 

vegetação ou em flor; mudas, plantas e raízes de chicória, exceto as raízes da 

posição 12.12.    

0601.10.00  - Bulbos, tubérculos, raízes tuberosas, rebentos e rizomas, em repouso vegetativo  NT  

0601.20.00  - Bulbos, tubérculos, raízes tuberosas, rebentos e rizomas, em vegetação ou em flor; 

mudas, plantas e raízes de chicória  NT  

      

06.02  Outras plantas vivas (incluindo as suas raízes), estacas e enxertos; micélios de 

cogumelos.    

0602.10.00  - Estacas não enraizadas e enxertos  NT  

0602.20.00  - Árvores, arbustos e silvados, de fruta, enxertados ou não  NT  

0602.30.00  - Rododendros e azaléias, enxertados ou não  NT  
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0602.40.00  - Roseiras, enxertadas ou não  NT  

0602.90  - Outros    

0602.90.10  Micélios de cogumelos  NT  

0602.90.2  Mudas de plantas ornamentais    

0602.90.21  De orquídea  NT  

0602.90.29  Outras  NT  

0602.90.8  Outras mudas    

0602.90.81  De cana-de-açúcar  NT  

0602.90.82  De videira  NT  

0602.90.83  De café  NT  

0602.90.89  Outras  NT  

0602.90.90  Outras  NT  

      

06.03  Flores e botões de flores, cortados, para buquês (ramos*) ou para ornamentação, 

frescos, secos, branqueados, tingidos, impregnados ou preparados de outro modo.    

0603.1  - Frescos:    

0603.11.00  -- Rosas  NT  

0603.12.00  -- Cravos  NT  

0603.13.00  -- Orquídeas  NT  

0603.14.00  -- Crisântemos  NT  

0603.15.00  -- Lírios (Lilium spp.)  NT  

0603.19.00  -- Outros  NT  

0603.90.00  - Outros  NT  

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

      

06.04  Folhagem, folhas, ramos e outras partes de plantas, sem flores nem botões de flores, 

e ervas, musgos e líquenes, para buquês (ramos de flores*) ou para ornamentação, 

frescos, secos, branqueados, tingidos, impregnados ou preparados de outro modo.    

0604.20.00  - Frescos  NT  

0604.90.00  - Outros  NT  

 

Capítulo 7 

Produtos hortícolas, plantas, raízes e tubérculos, comestíveis 

 

Notas.  

1.- O presente Capítulo não compreende os produtos forrageiros da posição 12.14.  

2.- Nas posições 07.09, 07.10, 07.11 e 07.12, a expressão “produtos hortícolas” compreende 

também os cogumelos comestíveis, trufas, azeitonas, alcaparras, curgetes*, abobrinhas, 

abóboras, berinjelas, milho doce (Zea mays var. saccharata), pimentões e pimentas 

(pimentos*) do gênero Capsicum ou do gênero Pimenta, funchos e as plantas hortícolas, como 

a salsa, cerefólio, estragão, agrião e a manjerona de cultura (Majorana hortensis ou Origanum 

majorana).  

3.- A posição 07.12 compreende todos os produtos hortícolas secos das espécies classificadas 

nas posições 07.01 a 07.11, exceto:  

a) Os legumes de vagem, secos, em grão (posição 07.13);  

b) O milho doce nas formas especificadas nas posições 11.02 a 11.04;  

c) A farinha, sêmola, pó, flocos, grânulos e os pellets, de batata (posição 11.05);  

d) As farinhas, sêmolas e os pós, dos legumes de vagem, secos, da posição 07.13 (posição 

11.06).  
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4.- Os pimentões e pimentas (pimentos*) do gênero Capsicum ou do gênero Pimenta, secos, 

triturados ou em pó, excluem-se, porém, do presente Capítulo (posição 09.04). 

 

NCM  DESCRIÇÃO  
ALÍQUOTA  

(%)  

07.01  Batatas, frescas ou refrigeradas.    

0701.10.00  - Batata-semente  NT  

0701.90.00  - Outras  NT  

      

0702.00.00  Tomates, frescos ou refrigerados.  NT  

      

07.03  Cebolas, chalotas, alhos, alhos-porros e outros produtos hortícolas aliáceos, frescos 

ou refrigerados.    

0703.10  - Cebolas e chalotas    

0703.10.1  Cebolas    

0703.10.11  Para semeadura  NT  

0703.10.19  Outras  NT  

0703.10.2  Chalotas    

0703.10.21  Para semeadura  NT  

0703.10.29  Outras  NT  

0703.20  - Alhos    

0703.20.10  Para semeadura  NT  

0703.20.90  Outros  NT  

0703.90  - Alhos-porros e outros produtos hortícolas aliáceos    

0703.90.10  Para semeadura  NT  

0703.90.90  Outros  NT  

      

07.04  Couves, couve-flor, repolho ou couve frisada, couve-rábano e produtos comestíveis 

semelhantes do gênero Brassica, frescos ou refrigerados.    

0704.10.00  - Couve-flor e brócolis (var. botrytis L.)  NT  

0704.20.00  - Couve-de-bruxelas  NT  

0704.90.00  - Outros  NT  

      

07.05  Alface (Lactuca sativa) e chicórias (Cichorium spp.), frescas ou refrigeradas.    

0705.1  - Alface:    

0705.11.00  -- Repolhuda  NT  

0705.19.00  -- Outra  NT  

0705.2  - Chicórias:    

0705.21.00  -- Endívia (Cichorium intybus var. foliosum)  NT  

0705.29.00  -- Outras  NT  

      

07.06  Cenouras, nabos, beterrabas para salada, cercefi, aipo-rábano, rabanetes e raízes 

comestíveis semelhantes, frescos ou refrigerados.    

0706.10.00  - Cenouras e nabos  NT  

 

NCM  DESCRIÇÃO  
ALÍQUOTA  

(%)  

0706.90.00  - Outros  NT  

      

0707.00.00  Pepinos e pepininhos (cornichons), frescos ou refrigerados.  NT  

      

07.08  Legumes de vagem, mesmo com vagem, frescos ou refrigerados.    
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0708.10.00  - Ervilhas (Pisum sativum)  NT  

0708.20.00  - Feijões (Vigna spp., Phaseolus spp.)  NT  

0708.90.00  - Outros legumes de vagem  NT  

      

07.09  Outros produtos hortícolas, frescos ou refrigerados.    

0709.20.00  - Aspargos  NT  

0709.30.00  - Berinjelas  NT  

0709.40.00  - Aipo, exceto aipo-rábano  NT  

0709.5  - Cogumelos e trufas:    

0709.51.00  -- Cogumelos do gênero Agaricus  NT  

0709.59.00  -- Outros  NT  

0709.60.00  - Pimentões e pimentas (Pimentos*) do gênero Capsicum ou do gênero Pimenta  NT  

0709.70.00  - Espinafres, espinafres-da-nova-zelândia e espinafres gigantes  NT  

0709.9  - Outros:    

0709.91.00  -- Alcachofras  NT  

0709.92.00  -- Azeitonas  NT  

0709.93.00  -- Abóboras, abobrinhas e cabaças (Cucurbita spp.)  NT  

0709.99  -- Outros    

0709.99.1  Milho doce    

0709.99.11  Para semeadura  NT  

0709.99.19  Outros  NT  

0709.99.90  Outros  NT  

      

07.10  Produtos hortícolas, não cozidos ou cozidos em água ou vapor, congelados.    

0710.10.00  - Batatas  NT  

0710.2  - Legumes de vagem, mesmo com vagem:    

0710.21.00  -- Ervilhas (Pisum sativum)  NT  

0710.22.00  -- Feijões (Vigna spp., Phaseolus spp.)  NT  

0710.29.00  -- Outros  NT  

0710.30.00  - Espinafres, espinafres-da-nova-zelândia e espinafres gigantes  NT  

0710.40.00  - Milho doce  0  

0710.80.00  - Outros produtos hortícolas  NT  

0710.90.00  - Misturas de produtos hortícolas  NT  

      

07.11  Produtos hortícolas conservados transitoriamente (por exemplo, com gás sulfuroso 

ou água salgada, sulfurada ou adicionada de outras substâncias destinadas a 

assegurar transitoriamente a sua conservação), mas impróprios para alimentação 

nesse estado.    

0711.20  - Azeitonas    

0711.20.10  Com água salgada  NT  

0711.20.20  Com água sulfurada ou adicionada de outras substâncias  NT  

0711.20.90  Outras  0  

0711.40.00  - Pepinos e pepininhos (cornichons)  0  

  Ex 01 - Com água salgada, sulfurada ou adiconada de outras substâncias  NT  

0711.5  - Cogumelos e trufas:    

0711.51.00  -- Cogumelos do gênero Agaricus  0  

  Ex 01 - Com água salgada, sulfurada ou adiconada de outras substâncias  NT  

0711.59.00  -- Outros  5  

  Ex 01 - Com água salgada, sulfurada ou adiconada de outras substâncias  NT  

0711.90.00  - Outros produtos hortícolas; misturas de produtos hortícolas  0  

  Ex 01 - Com água salgada, sulfurada ou adiconada de outras substâncias  NT  
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07.12  Produtos hortícolas secos, mesmo cortados em pedaços ou fatias, ou ainda triturados 

ou em pó, mas sem qualquer outro preparo.    

0712.20.00  - Cebolas  0  

0712.3  - Cogumelos, orelhas-de-judas (Auricularia spp.), tremelas (Tremella spp.) e trufas:    

0712.31.00  -- Cogumelos do gênero Agaricus  0  

0712.32.00  -- Orelhas-de-judas (Auricularia spp.)  0  

0712.33.00  -- Tremelas (Tremella spp.)  0  

0712.39.00  -- Outros  0  

NCM  DESCRIÇÃO  
ALÍQUOTA  

(%)  

0712.90  - Outros produtos hortícolas; misturas de produtos hortícolas    

0712.90.10  Alho em pó  0  

0712.90.90  Outros  0  

        Ex 01 - Milho doce  NT  

      

07.13  Legumes de vagem, secos, em grão, mesmo pelados ou partidos.    

0713.10  - Ervilhas (Pisum sativum)    

0713.10.10  Para semeadura  NT  

0713.10.90  Outras  NT  

0713.20  - Grão-de-bico    

0713.20.10  Para semeadura  NT  

0713.20.90  Outros  NT  

0713.3  - Feijões (Vigna spp., Phaseolus spp.):    

0713.31  -- Feijões das espécies Vigna mungo (L.) Hepper ou Vigna radiata (L.) Wilczek    

0713.31.10  Para semeadura  NT  

0713.31.90  Outros  NT  

0713.32  -- Feijão-adzuki (Phaseolus ou Vigna angularis)    

0713.32.10  Para semeadura  NT  

0713.32.90  Outros  NT  

0713.33  -- Feijão comum (Phaseolus vulgaris)    

0713.33.1  Preto    

0713.33.11  Para semeadura  NT  

0713.33.19  Outros  NT  

0713.33.2  Branco    

0713.33.21  Para semeadura  NT  

0713.33.29  Outros  NT  

0713.33.9  Outros    

0713.33.91  Para semeadura  NT  

0713.33.99  Outros  NT  

0713.34  -- Feijão-bambara (Vigna subterranea ou Voandzeia subterranea)    

0713.34.10  Para semeadura  NT  

0713.34.90  Outros  NT  

0713.35  -- Feijão-fradinho (Vigna unguiculata)    

0713.35.10  Para semeadura  NT  

0713.35.90  Outros  NT  

0713.39  -- Outros    

0713.39.10  Para semeadura  NT  

0713.39.90  Outros  NT  

0713.40  - Lentilhas    

0713.40.10  Para semeadura  NT  

0713.40.90  Outras  NT  

0713.50  - Favas (Vicia faba var. major) e fava forrageira (Vicia faba var. equina, Vicia faba var.   
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minor)  

0713.50.10  Para semeadura  NT  

0713.50.90  Outras  NT  

0713.60  - Feijão-guando (Ervilha-de-angola*) (Cajanus cajan)    

0713.60.10  Para semeadura  NT  

0713.60.90  Outros  NT  

0713.90  - Outros    

0713.90.10  Para semeadura  NT  

0713.90.90  Outros  NT  

      

07.14  Raízes de mandioca, de araruta e de salepo, tupinambos, batatas-doces e raízes ou 

tubérculos semelhantes, com elevado teor de fécula ou de inulina, frescos, 

refrigerados, congelados ou secos, mesmo cortados em pedaços ou em pellets; 

medula de sagueiro.    

0714.10.00  - Raízes de mandioca  NT  

0714.20.00  - Batatas-doces  NT  

0714.30.00  - Inhames (Dioscorea spp.)  NT  

0714.40.00  - Taros (inhames-brancos) (Colocasia spp.)  NT  

0714.50.00  - Mangaritos (Orelhas-de-elefante*) (Xanthosoma spp.)  NT  

0714.90.00  - Outros  NT  

 

Capítulo 8 

Fruta; cascas de citros (citrinos*) e de melões 

 

Notas.  

1.- O presente Capítulo não compreende os frutos não comestíveis.  

2.- A fruta refrigerada classifica-se na mesma posição da fruta fresca correspondente.  

3.- A fruta seca do presente Capítulo pode estar parcialmente reidratada ou tratada para os 

seguintes fins:  

a) Melhorar a sua conservação ou estabilidade (por exemplo, por tratamento térmico 

moderado, sulfuração, adição de ácido sórbico ou de sorbato de potássio);  

b) Melhorar ou manter o seu aspecto (por exemplo, por meio de óleo vegetal ou por adição de 

pequenas quantidades de xarope de glicose), desde que conservem as características de fruta 

seca. 

 

NCM  DESCRIÇÃO  
ALÍQUOTA  

(%)  

08.01  Cocos, castanha-do-brasil (castanha-do-pará) e castanha de caju, frescos ou secos, 

mesmo com casca ou pelados.    

0801.1  - Cocos:    

0801.11.00  -- Dessecados  NT  

  Ex 01 - Acondicionados em embalagens de apresentação  0  

0801.12.00  -- Na casca interna (endocarpo)  NT  

0801.19.00  -- Outros  NT  

0801.2  - Castanha-do-brasil (castanha-do-pará):    

0801.21.00  -- Com casca  NT  

  Ex 01 - Seca e acondicionada em embalagem de apresentação  0  

0801.22.00  -- Sem casca  NT  

  Ex 01 - Seca e acondicionada em embalagem de apresentação  0  

0801.3  - Castanha de caju:    

0801.31.00  -- Com casca  NT  

  Ex 01 - Seca e acondicionada em embalagem de apresentação  0  
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0801.32.00  -- Sem casca  NT  

  Ex 01 - Seca e acondicionada em embalagem de apresentação  0  

      

08.02  Outra fruta de casca rija, fresca ou seca, mesmo com casca ou pelada.    

0802.1  - Amêndoas:    

0802.11.00  -- Com casca  0  

0802.12.00  -- Sem casca  0  

0802.2  - Avelãs (Corylus spp.):    

0802.21.00  -- Com casca  0  

0802.22.00  -- Sem casca  0  

0802.3  - Nozes:    

0802.31.00  -- Com casca  0  

0802.32.00  -- Sem casca  0  

0802.4  - Castanhas (Castanea spp.):    

0802.41.00  -- Com casca  0  

0802.42.00  -- Sem casca  0  

0802.5  - Pistácios:    

0802.51.00  -- Com casca  0  

0802.52.00  -- Sem casca  0  

0802.6  - Nozes macadâmia:    

0802.61.00  -- Com casca  0  

0802.62.00  -- Sem casca  0  

0802.70.00  - Nozes-de-cola (Cola spp.)  0  

0802.80.00  - Nozes-de-areca (nozes de bétele)  0  

0802.90.00  - Outra  0  

      

08.03  Bananas, incluindo as bananas-da-terra (bananas-pão*) (plátanos*), frescas ou 

secas.  

  

0803.10.00  - Bananas-da-terra (Bananas-pão*) (Plátanos*)  NT  

  Ex 01 - Secas e acondicionadas em embalagens de apresentação  0  

0803.90.00  - Outras  NT  

  Ex 01 - Secas e acondicionadas em embalagens de apresentação  0  

 

NCM  DESCRIÇÃO  
ALÍQUOTA  

(%)  

08.04  Tâmaras, figos, abacaxis (ananases), abacates, goiabas, mangas e mangostões, 

frescos ou secos.    

0804.10  - Tâmaras    

0804.10.10  Frescas  NT  

0804.10.20  Secas  0  

0804.20  - Figos    

0804.20.10  Frescos  NT  

0804.20.20  Secos  0  

0804.30.00  - Abacaxis (ananases)  NT  

  Ex 01 - Secos e acondicionados em embalagens de apresentação  0  

0804.40.00  - Abacates  NT  

  Ex 01 - Secos e acondicionados em embalagens de apresentação  0  

0804.50  - Goiabas, mangas e mangostões    

0804.50.10  Goiabas  NT  

  Ex 01 - Secas e acondicionadas em embalagens de apresentação  0  

0804.50.20  Mangas  NT  

  Ex 01 - Secas e acondicionadas em embalagens de apresentação  0  
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0804.50.30  Mangostões  NT  

  Ex 01 - Secos  0  

      

08.05  Citros (Citrinos*), frescos ou secos.    

0805.10.00  - Laranjas  NT  

  Ex 01 - Secas  0  

0805.2  - Mandarinas (incluindo as tangerinas e as satsumas); clementinas, wilkings e outros 

citros (citrinos*) híbridos semelhantes:    

0805.21.00  -- Mandarinas (incluindo as tangerinas e as satsumas)  NT  

  Ex 01 - Secas  0  

0805.22.00  -- Clementinas  NT  

  Ex 01 - Secas  0  

0805.29.00  -- Outros  NT  

  Ex 01 - Secos  0  

0805.40.00  - Toranjas e pomelos  NT  

  Ex 01 - Secos  0  

0805.50.00  - Limões (Citrus limon, Citrus limonum) e limas (Citrus aurantifolia, Citrus latifolia)  NT  

  Ex 01 - Secos  0  

0805.90.00  - Outros  NT  

  Ex 01 - Secos  0  

      

08.06  Uvas frescas ou secas (passas).    

0806.10.00  - Frescas  NT  

0806.20.00  - Secas (passas)  0  

      

08.07  Melões, melancias e mamões (papaias), frescos.    

0807.1  - Melões e melancias:    

0807.11.00  -- Melancias  NT  

0807.19.00  -- Outros  NT  

0807.20.00  - Mamões (papaias)  NT  

      

08.08  Maçãs, peras e marmelos, frescos.    

0808.10.00  - Maçãs  NT  

0808.30.00  - Peras  NT  

0808.40.00  - Marmelos  NT  

      

08.09  Damascos, cerejas, pêssegos (incluindo as nectarinas), ameixas e abrunhos, frescos.    

0809.10.00  - Damascos  NT  

0809.2  - Cerejas:    

0809.21.00  -- Ginjas (Prunus cerasus)  NT  

0809.29.00  -- Outras  NT  

0809.30  - Pêssegos, incluindo as nectarinas    

0809.30.10  Pêssegos, excluindo as nectarinas  NT  

0809.30.20  Nectarinas  NT  

0809.40.00  - Ameixas e abrunhos  NT  

      

08.10  Outra fruta fresca.    

NCM  DESCRIÇÃO  
ALÍQUOTA  

(%)  

0810.10.00  - Morangos  NT  

0810.20.00  - Framboesas, amoras, incluindo as silvestres, e amoras-framboesas  NT  

0810.30.00  - Groselhas, incluindo o cassis  NT  
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0810.40.00  - Airelas, mirtilos e outra fruta do gênero Vaccinium  NT  

0810.50.00  - Kiwis (quivis)  NT  

0810.60.00  - Duriões (duriangos)  NT  

0810.70.00  - Caquis (dióspiros)  NT  

0810.90  - Outra    

0810.90.1  Carambolas (Averrhoa carambola), anonas e outras frutas do gênero Annona, jacas 

(Artocarpus heterophyllus), lichias (Litchi chinensis), maracujás (Passiflora edulis), 

pitaias  

(Hylocereus spp., Selenicereus undatus) e tamarindos (Tamarindus indica)  

NT  

0810.90.11  Carambolas (Averrhoa carambola)  NT  

0810.90.12  Anonas e outras frutas do gênero Annona  NT  

0810.90.13  Jacas (Artocarpus heterophyllus)  NT  

0810.90.14  Lechias (Litchi chinensis)  NT  

0810.90.15  Maracujás (Passiflora edulis)  NT  

0810.90.16  Pitaias (Hylocereus spp., Selenicereus undatus)  NT  

0810.90.17  Tamarindos (Tamarindus indica)  NT  

      

08.11  Fruta, não cozida ou cozida em água ou vapor, congelada, mesmo adicionada de 

açúcar ou de outros edulcorantes.    

0811.10.00  - Morangos  NT  

  Ex 01 - Adicionados de açúcar ou de outros edulcorantes  0  

0811.20.00  - Framboesas, amoras, incluindo as silvestres, amoras-framboesas e groselhas  NT  

  Ex 01 - Adicionados de açúcar ou de outros edulcorantes  0  

0811.90.00  - Outra  NT  

  Ex 01 - Adicionadas de açúcar ou de outros edulcorantes  0  

      

08.12  Fruta conservada transitoriamente (por exemplo, com gás sulfuroso ou água 

salgada, sulfurada ou adicionada de outras substâncias destinadas a assegurar 

transitoriamente a sua conservação), mas imprópria para alimentação nesse estado.    

0812.10.00  - Cerejas  NT  

0812.90.00  - Outra  NT  

      

08.13  Fruta seca, exceto a das posições 08.01 a 08.06; misturas de fruta seca ou de fruta de 

casca rija, do presente Capítulo.    

0813.10.00  - Damascos  0  

0813.20  - Ameixas    

0813.20.10  Com caroço  0  

0813.20.20  Sem caroço  0  

0813.30.00  - Maçãs  0  

0813.40  - Outra fruta    

0813.40.10  Pêras  0  

0813.40.90  Outra  0  

0813.50.00  - Misturas de fruta seca ou de fruta de casca rija, do presente Capítulo  0  

      

0814.00.00  Cascas de citros (citrinos*), de melões ou de melancias, frescas, secas, congeladas ou 

apresentadas em água salgada, sulfurada ou adicionada de outras substâncias 

destinadas a assegurar transitoriamente a sua conservação.  NT  

 

Capítulo 9 

Café, chá, mate e especiarias 

 

Notas.  
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1.- As misturas, entre si, de produtos das posições 09.04 a 09.10 classificam-se da seguinte 

forma:  

a) As misturas de produtos incluídos numa mesma posição classificam-se nessa posição;  

b) As misturas de produtos incluídos em diferentes posições classificam-se na posição 09.10.  

 O fato de os produtos incluídos nas posições 09.04 a 09.10 (incluindo as misturas citadas nas 

alíneas a) ou b) antecedentes) terem sido adicionados de outras substâncias não altera a sua 

classificação, desde que tais misturas conservem a característica essencial dos produtos 

mencionados em cada uma dessas posições. Caso contrário, estas misturas são excluídas do 

presente Capítulo, classificando-se na posição 21.03, se constituírem condimentos ou 

temperos compostos.  

2.- O presente Capítulo não compreende a pimenta de Cubeba (Piper cubeba) nem os demais 

produtos da posição 12.11.  

Nota Complementar (NC) da TIPI  

   

NC (9-1) O IPI incide sobre os produtos das posições 09.08 a 09.10, somente quando em pó 

ou preparados. 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

09.01  Café, mesmo torrado ou descafeinado; cascas e películas de café; sucedâneos do café 

que contenham café em qualquer proporção.    

0901.1  - Café não torrado:    

0901.11  -- Não descafeinado    

0901.11.10  Em grão  NT  

0901.11.90  Outros  NT  

  Ex 01 - Moídos  0  

0901.12.00  -- Descafeinado  0  

0901.2  - Café torrado:    

0901.21.00  -- Não descafeinado  0  

0901.22.00  -- Descafeinado  0  

0901.90.00  - Outros  0  

  Ex 01 - Cascas e películas de café  NT  

      

09.02  Chá, mesmo aromatizado.    

0902.10.00  - Chá verde (não fermentado) em embalagens imediatas de conteúdo não superior a 3 kg  0  

0902.20.00  - Chá verde (não fermentado) apresentado de qualquer outra forma  0  

0902.30.00  - Chá preto (fermentado) e chá parcialmente fermentado, em embalagens imediatas de 

conteúdo não superior a 3 kg  0  

0902.40.00  - Chá preto (fermentado) e chá parcialmente fermentado, apresentados de qualquer outra 

forma  0  

      

0903.00  Mate.    

0903.00.10  Simplesmente cancheado  NT  

  Ex 01 - Embalagens imediatas de conteúdo não superior a 5 kg  0  

0903.00.90  Outros  NT  

  Ex 01 - Embalagens imediatas de conteúdo não superior a 5 kg  0  

      

09.04  Pimenta do gênero Piper; pimentões e pimentas (pimentos*) do gênero Capsicum ou 

do gênero Pimenta, secos ou triturados ou em pó.    

0904.1  - Pimenta do gênero Piper:    

0904.11.00  -- Não triturada nem em pó  NT  

0904.12.00  -- Triturada ou em pó  0  
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0904.2  - Pimentões e pimentas (Pimentos*) do gênero Capsicum ou do gênero Pimenta:    

0904.21.00  -- Secos, não triturados nem em pó  0  

0904.22.00  -- Triturados ou em pó  0  

      

09.05  Baunilha.    

0905.10.00  - Não triturada nem em pó  NT  

0905.20.00  - Triturada ou em pó  NT  

      

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

09.06  Canela e flores de caneleira.    

0906.1  - Não trituradas nem em pó:    

0906.11.00  -- Canela (Cinnamomum zeylanicum blume)  NT  

0906.19.00  -- Outras  NT  

0906.20.00  - Trituradas ou em pó  0  

      

09.07  Cravo-da-índia (frutos, flores e pedúnculos).    

0907.10.00  - Não triturado nem em pó  NT  

0907.20.00  - Triturado ou em pó  0  

      

09.08  Noz-moscada, macis, amomos e cardamomos.    

0908.1  - Noz-moscada:    

0908.11.00  -- Não triturada nem em pó  0  

0908.12.00  -- Triturada ou em pó  0  

0908.2  - Macis:    

0908.21.00  -- Não triturado nem em pó  0  

0908.22.00  -- Triturado ou em pó  0  

0908.3  - Amomos e cardamomos:    

0908.31.00  -- Não triturados nem em pó  0  

0908.32.00  -- Triturados ou em pó  0  

      

09.09  Sementes de anis (erva-doce), badiana (anis-estrelado), funcho, coentro, cominho ou 

alcaravia; bagas de zimbro.    

0909.2  - Sementes de coentro:    

0909.21.00  -- Não trituradas nem em pó  0  

0909.22.00  -- Trituradas ou em pó  0  

0909.3  - Sementes de cominho:    

0909.31.00  -- Não trituradas nem em pó  0  

0909.32.00  -- Trituradas ou em pó  0  

0909.6  - Sementes de anis (erva-doce), badiana (anis-estrelado), funcho ou alcaravia; bagas de 

zimbro:    

0909.61  -- Não trituradas nem em pó    

0909.61.10  De anis (erva-doce)  0  

0909.61.20  De badiana (anis-estrelado)  0  

0909.61.90  Outras  0  

0909.62  -- Trituradas ou em pó    

0909.62.10  De anis (erva-doce)  0  

0909.62.20  De badiana (anis-estrelado)  0  

0909.62.90  Outras  0  

      

09.10  Gengibre, açafrão, cúrcuma, tomilho, louro, caril e outras especiarias.    

0910.1  - Gengibre:    
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0910.11.00  -- Não triturado nem em pó  0  

0910.12.00  -- Triturado ou em pó  0  

0910.20.00  - Açafrão  0  

0910.30.00  - Cúrcuma  0  

0910.9  - Outras especiarias:    

0910.91.00  -- Misturas mencionadas na Nota 1 b) do presente Capítulo  0  

0910.99.00  -- Outras  0  

 

Capítulo 10 

Cereais 

 

Notas.  

1.- A) Os produtos mencionados nos textos das posições do presente Capítulo só se incluem 

nessas posições quando se apresentem em grãos, mesmo nas espigas ou caules.  

B) O presente Capítulo não compreende os grãos descascados (mesmo com película) ou 

trabalhados de outro modo. Todavia, o arroz descascado, branqueado, polido, brunido 

(glaciado*), parboilizado (vaporizado*) ou quebrado (em trincas*) inclui-se na posição 10.06.  

2.- A posição 10.05 não compreende o milho doce (Capítulo 7).  

Nota de subposição.  

1.- Considera-se “trigo duro” o trigo da espécie Triticum durum e os híbridos derivados do 

cruzamento interespecífico do Triticum durum que apresentem o mesmo número (28) de 

cromossomas que este. 

 

NCM  DESCRIÇÃO  
ALÍQUOTA  

(%)  

10.01  Trigo e mistura de trigo com centeio (méteil).    

1001.1  - Trigo duro:    

1001.11.00  -- Para semeadura (sementeira)  NT  

1001.19.00  -- Outros  NT  

1001.9  - Outros:    

1001.91.00  -- Para semeadura (sementeira)  NT  

1001.99.00  -- Outros  NT  

      

10.02  Centeio.    

1002.10.00  - Para semeadura (sementeira)  NT  

1002.90.00  - Outros  NT  

      

10.03  Cevada.    

1003.10.00  - Para semeadura (sementeira)  NT  

1003.90  - Outras    

1003.90.10  Cervejeira  NT  

1003.90.80  Outras, em grão  NT  

1003.90.90  Outras  NT  

      

10.04  Aveia.    

1004.10.00  - Para semeadura (sementeira)  NT  

1004.90.00  - Outras  NT  

      

10.05  Milho.    

1005.10.00  - Para semeadura (sementeira)  NT  

1005.90  - Outros    

1005.90.10  Em grão  NT  
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1005.90.90  Outros  NT  

      

10.06  Arroz.    

1006.10  - Arroz com casca (arroz paddy)    

1006.10.10  Para semeadura  NT  

1006.10.9  Outros    

1006.10.91  Parboilizado  NT  

1006.10.92  Não parboilizado  NT  

1006.20  - Arroz descascado (arroz cargo ou castanho)    

1006.20.10  Parboilizado  NT  

1006.20.20  Não parboilizado  NT  

1006.30  - Arroz semibranqueado ou branqueado, mesmo polido ou brunido (glaciado*)    

1006.30.1  Parboilizado    

1006.30.11  Polido ou brunido  NT  

1006.30.19  Outros  NT  

1006.30.2  Não parboilizado    

1006.30.21  Polido ou brunido  NT  

1006.30.29  Outros  NT  

NCM  DESCRIÇÃO  
ALÍQUOTA  

(%)  

1006.40.00  - Arroz quebrado (Trincas de arroz*)  NT  

      

10.07  Sorgo de grão.    

1007.10.00  - Para semeadura (sementeira)  NT  

1007.90.00  - Outros  NT  

      

10.08  Trigo mourisco, painço e alpiste; outros cereais.    

1008.10  - Trigo mourisco    

1008.10.10  Para semeadura  NT  

1008.10.90  Outros  NT  

1008.2  - Painço:    

1008.21  -- Para semeadura (sementeira)    

1008.21.10  Milheto (Pennisetum glaucum)  NT  

1008.21.90  Outros  NT  

1008.29  -- Outros    

1008.29.10  Milheto (Pennisetum glaucum)  NT  

1008.29.90  Outros  NT  

1008.30  - Alpiste    

1008.30.10  Para semeadura  NT  

1008.30.90  Outros  NT  

1008.40  - Milhã (Digitaria spp.)    

1008.40.10  Para semeadura  NT  

1008.40.90  Outros  NT  

1008.50  - Quinoa (Chenopodium quinoa)    

1008.50.10  Para semeadura  NT  

1008.50.90  Outros  NT  

1008.60  - Triticale    

1008.60.10  Para semeadura  NT  

1008.60.90  Outros  NT  

1008.90  - Outros cereais    

1008.90.10  Para semeadura  NT  

1008.90.90  Outros  NT  

Capítulo 11 
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Produtos da indústria de moagem; malte; amidos e féculas; inulina; glúten de trigo 

 

Notas.  

1.- Excluem-se do presente Capítulo:  

a) O malte torrado, acondicionado para ser utilizado como sucedâneo do café (posições 09.01 

ou 21.01, conforme o caso);  

b) As farinhas, os grumos, as sêmolas, os amidos e as féculas, preparados, da posição 19.01;  

c) Os flocos de milho (corn flakes) e outros produtos da posição 19.04;  

d) Os produtos hortícolas preparados ou conservados, das posições 20.01, 20.04 ou 20.05;  

e) Os produtos farmacêuticos (Capítulo 30);  

f) Os amidos e féculas, com características de produtos de perfumaria ou de toucador 

preparados ou de preparações cosméticas (Capítulo 33).  

2.- A) Os produtos resultantes da moagem dos cereais, constantes do quadro seguinte, 

incluem-se no presente Capítulo se contiverem, simultaneamente, em peso e sobre o produto 

seco:  

a) Um teor de amido (determinado pelo método polarimétrico de Ewers modificado) superior 

ao indicado na coluna (2);  

b) Um teor de cinzas (deduzidas as matérias minerais que possam ter sido adicionadas) não 

superior ao mencionado na coluna (3).  

 Os produtos que não satisfaçam estas condições classificam-se na posição 23.02. Todavia, os 

germes de cereais inteiros, esmagados, em flocos ou moídos, incluem-se sempre na posição 

11.04.  

B) Os produtos incluídos neste Capítulo por força das disposições precedentes, classificam-se 

nas posições 11.01 ou 11.02 quando a percentagem, em peso, que passe através de uma 

peneira de tela metálica com abertura de malha correspondente às indicadas nas colunas (4) 

ou (5), conforme o caso, seja igual ou superior à referente a cada cereal.  

Caso contrário, classificam-se nas posições 11.03 ou 11.04. 

 

 

Tipo de 

cereal  

(1)  

  

Teor de 

amido  

(2)  

  

Teor de 

cinzas  

(3)  

Percentagem de passagem através de peneira 

com aberturas de malha de:  

315 micrômetros  

(mícrons)  

(4)  

500 micrômetros  

(mícrons)  

(5)  

Trigo e centeio  

Cevada  

Aveia  

Milho e sorgo de grão  

Arroz  

Trigo mourisco  

45 %  

45 %  

45 %  

45 %  

45 %  

45 %  

2,5 %  

3 %  

5 %  

2 %  

1,6 %  

4 %  

80 %  

80 %  

80 %  

-  

80 %  

80 %  

-  

-  

-  

90 %  

-  

-  

 

3.- Na acepção da posição 11.03, consideram-se “grumos” e “sêmolas” os produtos obtidos 

por fragmentação dos grãos de cereais que obedeçam à condição respectiva seguinte:  

a) Os produtos de milho devem passar através de uma peneira de tela metálica com uma 

abertura de malha de 2 mm, na proporção mínima de 95 %, em peso;  

b) Os produtos de outros cereais devem passar através de uma peneira de tela metálica com 

uma abertura de malha de 1,25 mm, na proporção mínima de 95 %, em peso. 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

1101.00  Farinhas de trigo ou de mistura de trigo com centeio (méteil).    
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1101.00.10  De trigo  NT  

1101.00.20  De mistura de trigo com centeio (méteil)  0  

      

11.02  Farinhas de cereais, exceto de trigo ou de mistura de trigo com centeio (méteil).    

1102.20.00  - Farinha de milho  NT  

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

1102.90.00  - Outras  0  

      

11.03  Grumos, sêmolas e pellets, de cereais.    

1103.1  - Grumos e sêmolas:    

1103.11.00  -- De trigo  0  

1103.13.00  -- De milho  0  

1103.19.00  -- De outros cereais  0  

1103.20.00  - Pellets  0  

      

11.04  Grãos de cereais trabalhados de outro modo (por exemplo, descascados, esmagados, 

em flocos, em pérolas, cortados ou partidos), com exclusão do arroz da posição 

10.06; germes de cereais, inteiros, esmagados, em flocos ou moídos.    

1104.1  - Grãos esmagados ou em flocos:    

1104.12.00  -- De aveia  0  

1104.19.00  -- De outros cereais  0  

1104.2  - Outros grãos trabalhados (por exemplo, descascados, em pérolas, cortados ou partidos):    

1104.22.00  -- De aveia  0  

1104.23.00  -- De milho  0  

1104.29.00  -- De outros cereais  0  

1104.30.00  - Germes de cereais, inteiros, esmagados, em flocos ou moídos  0  

      

11.05  Farinha, sêmola, pó, flocos, grânulos e pellets, de batata.    

1105.10.00  - Farinha, sêmola e pó  0  

1105.20.00  - Flocos, grânulos e pellets  0  

      

11.06  Farinhas, sêmolas e pós, dos legumes de vagem, secos, da posição 07.13, de sagu ou 

das raízes ou tubérculos da posição 07.14 e dos produtos do Capítulo 8.    

1106.10.00  - Dos legumes de vagem, secos, da posição 07.13  0  

1106.20.00  - De sagu ou das raízes ou tubérculos, da posição 07.14  0  

1106.30.00  - Dos produtos do Capítulo 8  0  

      

11.07  Malte, mesmo torrado.    

1107.10  - Não torrado    

1107.10.10  Inteiro ou partido  5  

1107.10.20  Moído ou em farinha  5  

1107.20  - Torrado    

1107.20.10  Inteiro ou partido  5  

1107.20.20  Moído ou em farinha  5  

      

11.08  Amidos e féculas; inulina.    

1108.1  - Amidos e féculas:    

1108.11.00  -- Amido de trigo  0  

1108.12.00  -- Amido de milho  0  

1108.13.00  -- Fécula de batata  0  

1108.14.00  -- Fécula de mandioca  0  

1108.19.00  -- Outros amidos e féculas  0  
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1108.20.00  - Inulina  0  

      

1109.00.00  Glúten de trigo, mesmo seco.  0  

 

Capítulo 12 

Sementes e frutos oleaginosos; grãos, sementes e frutos diversos;  plantas industriais ou 

medicinais; palhas e forragens 

 

Notas.  

1.- Consideram-se “sementes oleaginosas”, na acepção da posição 12.07, entre outras, as 

nozes e amêndoas de palma (palmiste) (coconote), as sementes de algodão, rícino, gergelim, 

mostarda, cártamo, dormideira ou papoula e de karité. Pelo contrário, excluem-se desta 

posição os produtos das posições 08.01 ou 08.02, bem como as azeitonas (Capítulos 7 ou 20).  

2.- A posição 12.08 compreende as farinhas de que não tenham sido extraídos os óleos, as 

farinhas de que estes tenham sido parcialmente extraídos, bem como as que, após a extração, 

tenham sido adicionadas, total ou parcialmente, dos seus óleos originais. Estão, pelo 

contrário, excluídos os resíduos abrangidos pelas posições 23.04 a 23.06.  

3.- Consideram-se “sementes para semeadura (sementeira)” na acepção da posição 12.09, as 

sementes de beterraba, pastagens, flores ornamentais, plantas hortícolas, árvores florestais ou 

frutíferas, ervilhaca (exceto da espécie Vicia faba) e de tremoço.   

Excluem-se, pelo contrário, desta posição, mesmo destinados à semeadura (sementeira):  

a) Os legumes de vagem e o milho doce (Capítulo 7);  

b) As especiarias e outros produtos do Capítulo 9;  

c) Os cereais (Capítulo 10);  

d) Os produtos das posições 12.01 a 12.07 ou da posição 12.11.  

4.- A posição 12.11 compreende, entre outras, as plantas e partes de plantas das seguintes 

espécies: manjericão (manjerico), borragem, ginseng, hissopo, alcaçuz, as diversas espécies 

de menta, alecrim, arruda, salva e absinto.  

Pelo contrário, excluem-se desta posição:  

a) Os produtos farmacêuticos do Capítulo 30;  

b) Os produtos de perfumaria ou de toucador preparados e preparações cosméticas, do 

Capítulo 33;  

c) Os inseticidas, fungicidas, herbicidas, desinfetantes e produtos semelhantes, da posição 

38.08.  

5.- Para aplicação da posição 12.12, o termo “algas” não inclui:  

a) Os microrganismos monocelulares mortos da posição 21.02;  

b) As culturas de microrganismos da posição 30.02;  

c) Os adubos (fertilizantes) das posições 31.01 ou 31.05.  

Nota de subposição.  

1.- Para a aplicação da subposição 1205.10, a expressão “sementes de nabo silvestre ou de 

colza com baixo teor de ácido erúcico” refere-se às sementes de nabo silvestre ou de colza 

que forneçam um óleo fixo cujo teor de ácido erúcico seja inferior a 2 %, em peso, e um 

componente sólido que contenha menos de 30 micromoles de glicosinolatos por grama. 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

12.01  Soja, mesmo triturada.    

1201.10.00  - Para semeadura (sementeira)  NT  

1201.90.00  - Outras  NT  
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12.02  Amendoins não torrados nem de outro modo cozidos, mesmo descascados ou 

triturados.    

1202.30.00  - Para semeadura (sementeira)  NT  

1202.4  - Outros:    

1202.41.00  -- Com casca  NT  

1202.42.00  -- Descascados, mesmo triturados  NT  

      

1203.00.00  Copra.  NT  

      

1204.00  Linhaça (sementes de linho), mesmo triturada.    

1204.00.10  Para semeadura  NT  

1204.00.90  Outras  NT  

       

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

12.05  Sementes de nabo silvestre ou de colza, mesmo trituradas.    

1205.10  - Sementes de nabo silvestre ou de colza com baixo teor de ácido erúcico    

1205.10.10  Para semeadura  NT  

1205.10.90  Outras  NT  

1205.90  - Outras    

1205.90.10  Para semeadura  NT  

1205.90.90  Outras  NT  

      

1206.00  Sementes de girassol, mesmo trituradas.    

1206.00.10  Para semeadura  NT  

1206.00.90  Outras  NT  

      

12.07  Outras sementes e frutos oleaginosos, mesmo triturados.    

1207.10  - Nozes e amêndoas de palma (palmiste) (coconote)    

1207.10.10  Para semeadura  NT  

1207.10.90  Outras  NT  

1207.2  - Sementes de algodão:    

1207.21.00  -- Para semeadura (sementeira)  NT  

1207.29.00  -- Outras  NT  

1207.30  - Sementes de rícino    

1207.30.10  Para semeadura  NT  

1207.30.90  Outras  NT  

1207.40  - Sementes de gergelim    

1207.40.10  Para semeadura  NT  

1207.40.90  Outras  NT  

1207.50  - Sementes de mostarda    

1207.50.10  Para semeadura  NT  

1207.50.90  Outras  NT  

1207.60  - Sementes de cártamo (Carthamus tinctorius)    

1207.60.10  Para semeadura  NT  

1207.60.90  Outras  NT  

1207.70  - Sementes de melão    

1207.70.10  Para semeadura  NT  

1207.70.90  Outras  NT  

1207.9  - Outros:    

1207.91  -- Sementes de dormideira ou papoula    



102 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3887/2020 

1207.91.10  Para semeadura  NT  

1207.91.90  Outras  NT  

1207.99  -- Outros    

1207.99.10  Para semeadura  NT  

1207.99.90  Outros  NT  

      

12.08  Farinhas de sementes ou de frutos oleaginosos, exceto farinha de mostarda.    

1208.10.00  - De soja  0  

1208.90.00  - Outras  0  

      

12.09  Sementes, frutos e esporos, para semeadura (sementeira).    

1209.10.00  - Sementes de beterraba sacarina  NT  

1209.2  - Sementes de plantas forrageiras:    

1209.21.00  -- Sementes de alfafa (luzerna)  NT  

1209.22.00  -- Sementes de trevo (Trifolium spp.)  NT  

1209.23.00  -- Sementes de festuca  NT  

1209.24.00  -- Sementes de pasto dos prados de Kentucky (Poa pratensis L.)  NT  

1209.25.00  -- Sementes de azevém (Lolium multiflorum Lam., Lolium perenne L.)  NT  

1209.29.00  -- Outras  NT  

1209.30.00  - Sementes de plantas herbáceas cultivadas especialmente pelas suas flores  NT  

1209.9  - Outros:    

1209.91.00  -- Sementes de produtos hortícolas  NT  

1209.99.00  -- Outros  NT  

      

12.10  Cones de lúpulo, frescos ou secos, mesmo triturados ou moídos ou em pellets; 

lupulina.    

1210.10.00  - Cones de lúpulo, não triturados nem moídos nem em pellets  NT  

1210.20  - Cones de lúpulo, triturados ou moídos ou em pellets; lupulina    

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

1210.20.10  Cones de lúpulo  NT  

1210.20.20  Lupulina  NT  

      

12.11  Plantas, partes de plantas, sementes e frutos, das espécies utilizadas principalmente 

em perfumaria, medicina ou como inseticidas, parasiticidas e semelhantes, frescos, 

refrigerados, congelados ou secos, mesmo cortados, triturados ou em pó.    

1211.20.00  - Raízes de ginseng  NT  

  Ex 01 - Secas  0  

1211.30.00  - Coca (folha de)  NT  

  Ex 01 - Seca  0  

1211.40.00  - Palha de dormideira ou papoula  NT  

  Ex 01 - Seca  0  

1211.50.00  - Éfedra  NT  

  Ex 01 - Seca  0  

1211.90  - Outros    

1211.90.10  Orégano (Origanum vulgare)  NT  

  Ex 01 - Seco  0  

1211.90.90  Outros  NT  

  Ex 01 - Secos  0  
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12.12  Alfarroba, algas, beterraba sacarina e cana-de-açúcar, frescas, refrigeradas, 

congeladas ou secas, mesmo em pó; caroços e amêndoas de frutos e outros produtos 

vegetais (incluindo as raízes de chicória não torradas, da variedade Cichorium 

intybus sativum) utilizados principalmente na alimentação humana, não 

especificados nem compreendidos noutras posições.    

1212.2  - Algas:    

1212.21.00  -- Próprias para alimentação humana  0  

  Ex 01 - Congeladas  NT  

1212.29.00  -- Outras  NT  

  Ex 01 - Das espécies utilizadas principalmente em medicina, secas  0  

1212.9  - Outros:    

1212.91.00  -- Beterraba sacarina  NT  

1212.92.00  -- Alfarroba  NT  

  Ex 01 - Seca, incluídas as suas sementes   0  

1212.93.00  -- Cana-de-açúcar  0  

1212.94.00  -- Raízes de chicória  NT  

1212.99  -- Outros    

1212.99.10  Estévia (Ka'a He'ẽ) (Stevia rebaudiana)  0  

1212.99.90  Outros  0  

      

1213.00.00  Palhas e cascas de cereais, em bruto, mesmo picadas, moídas, prensadas ou em 

pellets.  NT  

      

12.14  Rutabagas, beterrabas forrageiras, raízes forrageiras, feno, alfafa (luzerna), trevo, 

sanfeno, couves forrageiras, tremoço, ervilhaca e produtos forrageiros semelhantes, 

mesmo em pellets.    

1214.10.00  - Farinha e pellets, de alfafa (luzerna)  NT  

1214.90.00  - Outros  NT  

....................................................................................................................................................... 

 

Capítulo 14 

Matérias para entrançar e outros produtos de origem vegetal, não especificados nem 

compreendidos noutros Capítulos 

 

Notas.  

1.- Excluem-se do presente Capítulo e incluem-se na Seção XI, as matérias e fibras vegetais 

das espécies principalmente utilizadas na fabricação de têxteis, qualquer que seja o seu 

preparo, bem como as matérias vegetais que tenham sofrido um preparo especial com o fim 

de as tornar exclusivamente utilizáveis como matérias têxteis.  

2.- A posição 14.01 compreende, entre outros, os bambus (mesmo fendidos, serrados 

longitudinalmente, cortados em tamanhos determinados, arredondados nas extremidades, 

branqueados, tornados ignífugos, polidos ou tingidos), as tiras de vime, de canas e 

semelhantes, as medulas e fibras de rotim. Não se incluem nesta posição as fasquias, lâminas 

ou fitas, de madeira (posição 44.04).  

3.- Não se incluem na posição 14.04 a lã de madeira (posição 44.05) nem as cabeças 

preparadas para escovas, pincéis e artigos semelhantes (posição 96.03). 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

14.01  Matérias vegetais das espécies principalmente utilizadas em cestaria ou espartaria 

(por exemplo, bambus, rotins, canas, juncos, vimes, ráfia, palha de cereais limpa, 

branqueada ou tingida, casca de tília).    
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1401.10.00  - Bambus  NT  

1401.20.00  - Rotins  NT  

1401.90.00  - Outras  NT  

      

14.04  Produtos vegetais não especificados nem compreendidos noutras posições.    

1404.20  - Línteres de algodão    

1404.20.10  Em bruto  0  

1404.20.90  Outros  0  

1404.90  - Outros    

1404.90.10  Matérias vegetais das espécies principalmente utilizadas na fabricação de vassouras, 

escovas, pincéis e artigos semelhantes (por exemplo, sorgo, piaçaba, raiz de grama, 

tampico), mesmo torcidas ou em feixes  NT  

1404.90.90  Outros  NT  

...................................................................................................................................................... 

 

Capítulo 18  

Cacau e suas preparações 

 

Notas.  

1.- O presente Capítulo não compreende as preparações das posições 04.03, 19.01, 19.04, 

19.05, 21.05, 22.02, 22.08,  

30.03 ou 30.04.  

2.- A posição 18.06 compreende os produtos de confeitaria que contenham cacau, bem como, 

ressalvadas as disposições da Nota 1 do presente Capítulo, as outras preparações alimentícias 

que contenham cacau. 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

1801.00.00  Cacau inteiro ou partido, em bruto ou torrado.  NT  

  Ex 01 - Torrado  0  

      

1802.00.00  Cascas, películas e outros desperdícios de cacau.  NT  

      

18.03  Pasta de cacau, mesmo desengordurada.    

1803.10.00  - Não desengordurada  0  

1803.20.00  - Total ou parcialmente desengordurada  0  

      

1804.00.00  Manteiga, gordura e óleo, de cacau.  0  

      

1805.00.00  Cacau em pó, sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes.  0  

      

18.06  Chocolate e outras preparações alimentícias que contenham cacau.    

1806.10.00  - Cacau em pó, com adição de açúcar ou de outros edulcorantes  0  

1806.20.00  - Outras preparações em blocos ou em barras, de peso superior a 2 kg, ou no estado 

líquido, em pasta, em pó, grânulos ou formas semelhantes, em recipientes ou 

embalagens imediatas de conteúdo superior a 2 kg  0  

1806.3  - Outros, em tabletes, barras e paus:    

1806.31  -- Recheados    

1806.31.10  Chocolate  5  

1806.31.20  Outras preparações  5  

1806.32  -- Não recheados    

1806.32.10  Chocolate  5  



 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3887/2020 

1806.32.20  Outras preparações  5  

1806.90.00  - Outros  5  

  Ex 01 - Achocolatados, assim entendidos os produtos à base de chocolate, em pó ou em 

grânulos, destinados à mistura com água ou leite  0  

....................................................................................................................................................... 

 

Capítulo 24 

Tabaco e seus sucedâneos manufaturados 

 

Nota.  

1.- O presente Capítulo não compreende os cigarros medicamentosos (Capítulo 30).  

Nota de subposição.  

1.- Na acepção da subposição 2403.11, a expressão “tabaco para narguilé (cachimbo de 

água)” refere-se ao tabaco próprio para ser fumado num narguilé (cachimbo de água) e que 

consiste numa mistura de tabaco e de glicerol, mesmo que contenha óleos e extratos 

aromáticos, melaços ou açúcar e mesmo aromatizado com fruta. Todavia, os produtos para 

serem fumados num narguilé (cachimbo de água), que não contenham tabaco, estão excluídos 

da presente subposição. 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

24.01  Tabaco não manufaturado; desperdícios de tabaco.    

2401.10  - Tabaco não destalado    

2401.10.10  Em folhas, sem secar nem fermentar  NT  

2401.10.20  Em folhas secas ou fermentadas tipo capeiro  NT  

2401.10.30  Em folhas secas em secador de ar quente (flue cured), do tipo Virgínia  NT  

2401.10.40  Em folhas secas, com um conteúdo de óleos voláteis superior a 0,2 %, em peso, do 

tipo turco  NT  

2401.10.90  Outros  NT  

2401.20  - Tabaco total ou parcialmente destalado    

2401.20.10  Em folhas, sem secar nem fermentar  30  

2401.20.20  Em folhas secas ou fermentadas tipo capeiro  30  

2401.20.30  Em folhas secas em secador de ar quente (flue cured), do tipo Virgínia  30  

2401.20.40  Em folhas secas (light air cured), do tipo Burley  30  

2401.20.90  Outros  30  

2401.30.00  - Desperdícios de tabaco  NT  

      

24.02  Charutos, cigarrilhas e cigarros, de tabaco ou dos seus sucedâneos.    

2402.10.00  - Charutos e cigarrilhas, que contenham tabaco  30  

  Ex 01 - Cigarrillhas  300  

2402.20.00  - Cigarros que contenham tabaco  300  

  Ex 01 - Feitos à mão  30  

2402.90.00  - Outros  30  

  Ex 01 - Cigarros não contendo fumo (tabaco), exceto os feitos à mão  300  

      

24.03  Outros produtos de tabaco e seus sucedâneos, manufaturados; tabaco 

“homogeneizado” ou “reconstituído”; extratos e molhos de tabaco.    

2403.1  - Tabaco para fumar, mesmo que contenha sucedâneos de tabaco em qualquer proporção:    

2403.11.00  -- Tabaco para narguilé (cachimbo de água) mencionado na Nota de subposição 1 do 

presente Capítulo  30  

2403.19.00  -- Outros  30  

2403.9  - Outros:    
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2403.91.00  -- Tabaco “homogeneizado” ou “reconstituído”  30  

2403.99  -- Outros    

2403.99.10  Extratos e molhos  30  

2403.99.90  Outros  30  

....................................................................................................................................................... 

 

Capítulo 27 

Combustíveis minerais, óleos minerais e produtos da sua destilação;  matérias betuminosas; 

ceras minerais 

 

Notas.  

1.- O presente Capítulo não compreende:  

a) Os produtos orgânicos de constituição química definida apresentados isoladamente; esta 

exclusão não se aplica ao metano nem ao propano puros, que se classificam na posição 27.11;  

b) Os medicamentos incluídos nas posições 30.03 ou 30.04;  

c) As misturas de hidrocarbonetos não saturados das posições 33.01, 33.02 ou 38.05.  

2.- A expressão “óleos de petróleo ou de minerais betuminosos”, empregada no texto da 

posição 27.10, aplica-se não só aos óleos de petróleo ou de minerais betuminosos, mas 

também aos óleos análogos, bem como aos constituídos principalmente por misturas de 

hidrocarbonetos não saturados nos quais os constituintes não aromáticos predominem, em 

peso, relativamente aos constituintes aromáticos, seja qual for o processo de obtenção.  

Todavia, a expressão não se aplica às poliolefinas sintéticas líquidas que destilem uma fração 

inferior a 60 %, em volume, a 300 °C e à pressão de 1.013 milibares, por aplicação de um 

método de destilação a baixa pressão (Capítulo 39).  

3.- Na acepção da posição 27.10, consideram-se “resíduos de óleos” os resíduos que 

contenham principalmente óleos de petróleo ou de minerais betuminosos (tais como descritos 

na Nota 2 do presente Capítulo), misturados ou não com água. Estes resíduos compreendem, 

principalmente:  

a) Os óleos impróprios para a sua utilização original (por exemplo, óleos lubrificantes usados, 

óleos hidráulicos usados, óleos usados para transformadores);  

b) As lamas (borras) de óleos provenientes de reservatórios de produtos petrolíferos 

constituídas principalmente por óleos deste tipo e uma alta concentração de aditivos (produtos 

químicos, por exemplo) utilizados na fabricação dos produtos primários;  

c) Os óleos apresentados na forma de emulsões em água ou de misturas com água, tais como 

os resultantes do transbordamento ou da lavagem de cisternas e de reservatórios de 

armazenagem, ou da utilização de óleos de corte nas operações de usinagem (fabricação*).  

Notas de subposições.  

1.- Na acepção da subposição 2701.11, considera-se “antracita” uma hulha de teor limite em 

matérias voláteis (calculado sobre o produto seco, sem matérias minerais) não superior a 14 

%.  

2.- Na acepção da subposição 2701.12, considera-se “hulha betuminosa” uma hulha de teor 

limite em matérias voláteis (calculado sobre o produto seco, sem matérias minerais) superior a 

14 % e cujo valor calorífico limite (calculado sobre o produto úmido, sem matérias minerais) 

seja igual ou superior a 5.833 kcal/kg.  

3.- Na acepção das subposições 2707.10, 2707.20, 2707.30 e 2707.40, consideram-se “benzol 

(benzeno)”, “toluol (tolueno)”, “xilol (xilenos)” e “naftaleno” os produtos que contenham, 

respectivamente, mais de 50 %, em peso, de benzeno, tolueno, xilenos e de naftaleno.  

4.- Na acepção da subposição 2710.12, “óleos leves e preparações” são aqueles que destilem 

(incluindo as perdas) uma fração igual ou superior a 90 %, em volume, a 210 °C, segundo o 

método ISO 3405 (equivalente ao método ASTM D 86).  
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5.- Na acepção das subposições da posição 27.10, o termo “biodiesel” designa os ésteres 

monoalquílicos de ácidos graxos (gordos), do tipo utilizado como carburante ou combustível, 

derivados de gorduras e óleos animais ou vegetais, mesmo usados.  

 

Nota Complementar.  

1.- O termo “Gasolinas” utilizado no texto do item 2710.12.5 compreende toda mistura de 

hidrocarbonetos leves apta para utilização em motores a explosão, denominada “nafta” na 

Argentina, no Paraguai e no Uruguai. Essas misturas não se devem confundir com as “Naftas” 

do item 2710.12.4 geralmente utilizadas na petroquímica ou como solventes. 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

27.01  Hulhas; briquetes, bolas em aglomerados e combustíveis sólidos semelhantes, 

obtidos a partir da hulha.    

2701.1  - Hulhas, mesmo em pó, mas não aglomeradas:    

2701.11.00  -- Antracita  NT  

2701.12.00  -- Hulha betuminosa  NT  

2701.19.00  -- Outras hulhas  NT  

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

2701.20.00  - Briquetes, bolas em aglomerados e combustíveis sólidos semelhantes, obtidos a partir da 

hulha  NT  

      

27.02  Linhitas, mesmo aglomeradas, exceto azeviche.    

2702.10.00  - Linhitas, mesmo em pó, mas não aglomeradas  NT  

2702.20.00  - Linhitas aglomeradas  NT  

      

2703.00.00  Turfa (incluindo a turfa para cama de animais), mesmo aglomerada.  NT  

      

2704.00  Coques e semicoques, de hulha, de linhita ou de turfa, mesmo aglomerados; carvão 

de retorta.    

2704.00.1  Coques    

2704.00.11  Com granulometria igual ou superior a 80 mm  NT  

2704.00.12  Com granulometria inferior a 80 mm  NT  

2704.00.90  Outros  NT  

      

2705.00.00  Gás de hulha, gás de água, gás pobre (gás de ar) e gases semelhantes, exceto gases de 

petróleo e outros hidrocarbonetos gasosos.  NT  

      

2706.00.00  Alcatrões de hulha, de linhita ou de turfa e outros alcatrões minerais, mesmo 

desidratados ou parcialmente destilados, incluindo os alcatrões reconstituídos.  NT  

      

27.07  Óleos e outros produtos provenientes da destilação dos alcatrões de hulha a alta 

temperatura; produtos análogos em que os constituintes aromáticos predominem, 

em peso, relativamente aos constituintes não aromáticos.    

2707.10.00  - Benzol (benzeno)  0  

2707.20.00  - Toluol (tolueno)  0  

2707.30.00  - Xilol (xilenos)  0  

2707.40.00  - Naftaleno  0  

2707.50  - Outras misturas de hidrocarbonetos aromáticos que destilem (incluindo as perdas) uma 

fração igual ou superior a 65 %, em volume, a 250 °C, segundo o método ISO 3405 
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(equivalente ao método ASTM D 86)  

2707.50.10  Misturas que contenham trimetilbenzenos e etiltoluenos, como componentes 

majoritários  0  

2707.50.90  Outros  0  

2707.9  - Outros:    

2707.91.00  -- Óleos de creosoto  0  

2707.99  -- Outros    

2707.99.10  Cresóis  0  

2707.99.90  Outros  0  

      

27.08  Breu e coque de breu obtidos a partir do alcatrão de hulha ou de outros alcatrões 

minerais.    

2708.10.00  - Breu  5  

2708.20.00  - Coque de breu  5  

      

2709.00  Óleos brutos de petróleo ou de minerais betuminosos.    

2709.00.10  De petróleo  NT  

2709.00.90  Outros  NT  

      

27.10  Óleos de petróleo ou de minerais betuminosos, exceto óleos brutos; preparações não 

especificadas nem compreendidas noutras posições, que contenham, como 

constituintes básicos, 70 % ou mais, em peso, de óleos de petróleo ou de minerais 

betuminosos; resíduos de óleos.    

2710.1  - Óleos de petróleo ou de minerais betuminosos (exceto óleos brutos) e preparações não 

especificadas nem compreendidas noutras posições, que contenham, como constituintes 

básicos, 70 % ou mais, em peso, de óleos de petróleo ou de minerais betuminosos, 

exceto os que contenham biodiesel e exceto os resíduos de óleos:    

2710.12  -- Óleos leves e preparações    

2710.12.10  Hexano comercial  8  

2710.12.2  Misturas de alquilidenos    

2710.12.21  Diisobutileno  8  

2710.12.29  Outras  8  

2710.12.30  Aguarrás mineral (white spirit)  NT  

2710.12.4  Naftas    

 

NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

2710.12.41  Para petroquímica  NT  

2710.12.49  Outras  NT  

2710.12.5  Gasolinas    

2710.12.51  De aviação  NT  

2710.12.59  Outras  NT  

2710.12.60  Mistura de hidrocarbonetos acíclicos e cíclicos, saturados, derivados de frações de 

petróleo, contendo em peso, menos de 2 %, de hidrocarbonetos aromáticos, cuja 

curva de destilação, segundo o método ISO 3405 (equivalente ao método ASTM D 

86), apresenta um ponto inicial mínimo de 70 °C e uma fração de destilado igual ou 

superior a 90 %, em volume, a 210 °C  8  

2710.12.90  Outros  8  

  Ex 01 - Óleos parcialmente refinados  NT  

  Ex 02 - Óleos para lamparina de mecha ("signal-oil")  NT  

2710.19  -- Outros    
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2710.19.1  Querosenes    

2710.19.11  De aviação  NT  

2710.19.19  Outros  NT  

2710.19.2  Outros óleos combustíveis    

2710.19.21  “Gasóleo” (óleo diesel)  NT  

2710.19.22  Fuel-oil  NT  

2710.19.29  Outros  NT  

2710.19.3  Óleos lubrificantes    

2710.19.31  Sem aditivos  NT  

2710.19.32  Com aditivos  NT  

2710.19.9  Outros    

2710.19.91  Óleos minerais brancos (óleos de vaselina ou de parafina)  0  

2710.19.92  Líquidos para transmissões hidráulicas  8  

2710.19.93  Óleos para isolamento elétrico  8  

2710.19.94  Mistura de hidrocarbonetos acíclicos e cíclicos, saturados, derivados de frações de 

petróleo, contendo, em peso, menos de 2 %, de hidrocarbonetos aromáticos, que 

destila, segundo o método ISO 3405 (equivalente ao método ASTM D 86), uma 

fração inferior a 90 %, em volume, a 210 °C com um ponto final máximo de 360 

°C  8  

2710.19.99  Outros  8  

  Ex 01 - Óleos parcialmente refinados  NT  

  Ex 02 - Óleos para lamparina de mecha ("signal-oil")  NT  

2710.20.00  - Óleos de petróleo ou de minerais betuminosos (exceto óleos brutos) e preparações não 

especificadas nem compreendidas noutras posições, que contenham, como constituintes 

básicos, 70 % ou mais, em peso, de óleos de petróleo ou de minerais betuminosos, que 

contenham biodiesel, exceto os resíduos de óleos  NT  

  Ex 01 - Óleos leves e preparações, exceto óleos para lamparina de mecha ("signal-oil")  8  

2710.9  - Resíduos de óleos:    

2710.91.00  -- Que contenham difenilas policloradas (PCB), terfenilas policloradas (PCT) ou difenilas 

polibromadas (PBB)  0  

2710.99.00  -- Outros  0  

      

27.11  Gás de petróleo e outros hidrocarbonetos gasosos.    

2711.1  - Liquefeitos:    

2711.11.00  -- Gás natural  NT  

2711.12  -- Propano    

2711.12.10  Bruto  NT  

2711.12.90  Outros  NT  

2711.13.00  -- Butanos  NT  

2711.14.00  -- Etileno, propileno, butileno e butadieno  NT  

2711.19  -- Outros    

2711.19.10  Gás liquefeito de petróleo (GLP)  NT  

2711.19.90  Outros  NT  

2711.2  - No estado gasoso:    

2711.21.00  -- Gás natural  NT  

2711.29  -- Outros    

2711.29.10  Butanos  NT  

2711.29.90  Outros  NT  

      

27.12  Vaselina; parafina, cera de petróleo microcristalina, slack wax, ozocerite, cera de 

linhita, cera de turfa, outras ceras minerais e produtos semelhantes obtidos por 

síntese ou por outros processos, mesmo corados.    
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NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

2712.10.00  - Vaselina  8  

2712.20.00  - Parafina que contenha, em peso, menos de 0,75 % de óleo  0  

2712.90.00  - Outros  0  

      

27.13  Coque de petróleo, betume de petróleo e outros resíduos dos óleos de petróleo ou de 

minerais betuminosos.    

2713.1  - Coque de petróleo:    

2713.11.00  -- Não calcinado  4  

2713.12.00  -- Calcinado  4  

2713.20.00  - Betume de petróleo  0  

2713.90.00  - Outros resíduos dos óleos de petróleo ou de minerais betuminosos  4  

      

27.14  Betumes e asfaltos, naturais; xistos e areias betuminosos; asfaltitas e rochas 

asfálticas.    

2714.10.00  - Xistos e areias betuminosos  NT  

2714.90.00  - Outros  NT  

      

2715.00.00  Misturas betuminosas à base de asfalto ou de betume naturais, de betume de 

petróleo, de alcatrão mineral ou de breu de alcatrão mineral (por exemplo, 

mástiques betuminosas e cut-backs).  0  

      

2716.00.00  Energia elétrica.  NT  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção XXI 

OBJETOS DE ARTE, DE COLEÇÃO E ANTIGUIDADES 

  

Capítulo 97 

Objetos de arte, de coleção e antiguidades 

 

Notas.  

1.- O presente Capítulo não compreende:  

a) Os selos postais, selos fiscais, inteiros postais e semelhantes, não obliterados, da posição 

49.07;  

b) As telas pintadas para cenários teatrais, para fundos de estúdio ou para usos semelhantes 

(posição 59.07), salvo se puderem classificar-se na posição 97.06;  

c) As pérolas naturais ou cultivadas e as pedras preciosas ou semipreciosas (posições 71.01 a 

71.03).  

2.- Consideram-se “gravuras, estampas e litografias, originais”, na acepção da posição 97.02, 

as provas tiradas diretamente, a preto e branco ou a cores, de uma ou mais chapas executadas 

inteiramente à mão pelo artista, qualquer que seja a técnica ou matéria utilizada, exceto 

qualquer processo mecânico ou fotomecânico.  

3.- Não se incluem na posição 97.03 as esculturas com caráter comercial (por exemplo, 

reproduções em série, moldagens e obras artesanais), mesmo quando estas obras tenham sido 

concebidas ou criadas por artistas.  

4.- A) Ressalvadas as disposições das Notas 1, 2 e 3 anteriores, os artigos suscetíveis de se 

classificarem no presente Capítulo e noutros Capítulos da Nomenclatura, devem classificar-se 

no presente Capítulo.  
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B) Os artigos suscetíveis de se classificarem na posição 97.06 e nas posições 97.01 a 97.05 

devem classificar-se nas posições 97.01 a 97.05.  

5.- As molduras de quadros, pinturas, desenhos, colagens e quadros decorativos semelhantes, 

gravuras, estampas e de litografias classificam-se com estes artigos quando as suas 

características e valor sejam compatíveis com os dos referidos artigos. As molduras cujas 

características ou valor não sejam compatíveis com os artigos referidos na presente Nota, 

seguem o seu próprio regime. 

 
NCM  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA  

(%)  

97.01  Quadros, pinturas e desenhos, feitos inteiramente à mão, exceto os desenhos da 

posição 49.06 e os artigos manufaturados decorados à mão; colagens e quadros 

decorativos semelhantes.    

9701.10.00  - Quadros, pinturas e desenhos  NT  

9701.90.00  - Outros  0  

  Ex 01 - De flores, botões de flores ou de outras partes de plantas naturais, ervas, musgos e 

líquens  NT  

      

9702.00.00  Gravuras, estampas e litografias, originais.  NT  

      

9703.00.00  Produções originais de arte estatuária ou de escultura, de quaisquer matérias.  NT  

      

9704.00.00  Selos postais, selos fiscais, marcas postais, envelopes de primeiro dia (first-day 

covers), inteiros postais e semelhantes, obliterados, ou não obliterados, exceto os 

artigos da posição 49.07.  NT  

      

9705.00.00  Coleções e espécimes para coleções, de zoologia, botânica, mineralogia, anatomia, 

ou apresentando interesse histórico, arqueológico, paleontológico, etnográfico ou 

numismático.  NT  

      

9706.00.00  Antiguidades com mais de 100 anos.  NT  

 
LEI Nº 7.965, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1989 

 
Cria Área de Livre Comércio no Município de 
Tabatinga, no Estado do Amazonas, e dá 
outras providências.  

 
Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 112, de 

1989, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, NELSON CARNEIRO, Presidente do Senado 
Federal, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 
DAS FINALIDADES E LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE 

TABATINGA 
 

Art. 1º É criada, no Município de Tabatinga, Estado do Amazonas, área de livre 
comércio de importação e exportação e de regime fiscal especial, estabelecida com a 
finalidade de promover o desenvolvimento da região de fronteira do extremo oeste daquele 
Estado.  
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Art. 2º O Poder Executivo fará demarcar, à margem esquerda do Rio Solimões, 
uma área contínua com superfície de 20km², envolvendo o perímetro urbano da cidade de 
Tabatinga, onde se instalará a Área de Livre Comércio de Tabatinga - ALCT, que incluirá 
espaço próprio para o entrepostamento de produtos a serem nacionalizados ou reexportados.  

Parágrafo único. Considera-se integrada à ALCT a faixa de superfície dos rios a 
ela adjacentes, nas proximidades de seus portos, observadas as disposições dos Tratados e 
Convenções Internacionais. 
.......................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................. 

 
LEI Nº 8.210, DE 19 DE JULHO DE 1991 

 
Cria a Área de Livre Comércio de Guajará-
Mirim, no Estado de Rondônia, e dá outras 
providências. 

 
O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º É criada, no Município de Guajará-Mirim, Estado de Rondônia, uma área 

de livre comércio de importação e exportação, sob regime fiscal especial, com a finalidade de 
promover o desenvolvimento das regiões fronteiriças do extremo noroeste daquele Estado e 
com o objetivo de incrementar as relações bilaterais com os países vizinhos, segundo a 
política de integração latino-americana.  

 
Art. 2º O Poder Executivo fará demarcar, na margem direita do Rio Mamoré, uma 

área contínua com a superfície de 82,50 km², envolvendo, inclusive, o perímetro urbano da 
Cidade de Guajará-Mirim, onde será instalada a Área de Livre Comércio de Guajará-Mirim - 
ALCGM, incluindo locais próprios para entrepostamento de mercadorias a serem 
nacionalizadas ou reexportadas.  

Parágrafo único. Considera-se integrante da ALCGM toda a sua superfície 
territorial, observadas as disposições dos tratados e das convenções internacionais.  
.......................................................................................................................................................
............................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.256, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1991 

 
Cria áreas de livre comércio nos municípios de 
Boa Vista e Bonfim, no Estado de Roraima e 
dá outras providências. (Ementa com redação 
dada pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º São criadas, nos municípios de Boa Vista e Bonfim, no Estado de 

Roraima, áreas de livre comércio de importação e exportação, sob regime fiscal especial, 
estabelecidas com a finalidade de promover o desenvolvimento das regiões fronteiriças do 
extremo norte daquele Estado e com o objetivo de incrementar as relações bilaterais com os 
países vizinhos, segundo a política de integração latino-americana. (Artigo com redação dada 
pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11732-30-junho-2008-577379-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11732-30-junho-2008-577379-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11732-30-junho-2008-577379-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11732-30-junho-2008-577379-norma-pl.html
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Art. 2º O Poder Executivo, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, fará demarcar 
suas áreas, coincidindo com suas superfícies territoriais, excluídas as reservas indígenas já 
demarcadas, onde funcionarão as Áreas de Livre Comércio de que trata esta Lei, incluindo 
locais próprios para entrepostamento de mercadorias a serem nacionalizadas ou reexportadas. 

Parágrafo único. Consideram-se integrantes das Áreas de Livre Comércio de Boa 
Vista - ALCBV e Bonfim - ALCB todas as suas superfícies territoriais, observadas as 
disposições dos tratados e convenções internacionais. (Artigo com redação dada pela Lei nº 
11.732, de 30/6/2008) 
.......................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................. 

 
LEI Nº 8.387, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 

 

Dá nova redação ao § 1º do art. 3º aos arts. 7º e 
9º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 
1967, ao caput do art. 37 do Decreto-Lei nº 
1.455, de 7 de abril de 1976 e ao art. 10 da Lei 
nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953, e dá 
outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 11. É criada, nos Municípios de Macapá e Santana, no Estado do Amapá, 
área de livre comércio de importação e exportação, sob regime fiscal especial, estabelecida 
com a finalidade de promover o desenvolvimento das regiões fronteiriças do extremo norte 
daquele Estado e de incrementar as relações bilaterais com os países vizinhos, segundo a 
política de integração latino-americana.  

§ 1º O Poder Executivo demarcará, no prazo de noventa dias, área contínua onde 
será instalada a área de livre comércio, incluindo locais próprios para entrepostamento de 
mercadorias a serem nacionalizadas ou reexportadas.  

§ 2º Aplica-se à área de livre comércio, no que couber, o disposto na Lei nº 8.256, 
de 25 de novembro de 1991.  

 
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.  
 
Brasília, 30 de dezembro de 1991; 170º da Independência e 103º da República.  
 
FERNANDO COLLOR  
Marcílio Marques Moreira  

 
LEI Nº 8.857, DE 08 DE MARÇO DE 1994 

 

Autoriza a criação de áreas de livre comércio 
nos Municípios de Brasiléia e Cruzeiro do Sul, 
no Estado do Acre, e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11732-30-junho-2008-577379-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11732-30-junho-2008-577379-norma-pl.html
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Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar, nos Municípios de Brasiléia, 
Estado do Acre, com extensão para o Município de Epitaciolândia, Estado do Acre, e no 
Município de Cruzeiro do Sul, Estado do Acre, Áreas de Livre Comércio de exportação e 
importação, sob regime fiscal especial, estabelecidas com a finalidade de promover o 
desenvolvimento das respectivas regiões.  

 
Art. 2º O Poder Executivo fará demarcar as áreas contínuas com a superfície de 20 

Km2, envolvendo, inclusive, os perímetros urbanos dos Municípios de Brasiléia e 
Epitaciolândia e do Município de Cruzeiro do Sul, onde serão instaladas as Áreas de Livre 
Comércio de Brasiléia - ALCB e do Cruzeiro do Sul - ALCCS, respectivamente, incluindo 
locais próprios para entrepostamento de mercadorias a serem nacionalizadas ou reexportadas.  

Parágrafo único. Consideram-se integrantes das Áreas de Livre Comércio de 
Brasiléia com extensão para o Município de Epitaciolândia - ALCB e de Cruzeiro do Sul - 
ALCCS todas as suas superfícies territoriais, observadas as disposições dos tratados e 
convenções internacionais.  
.......................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 12.973, DE 13 DE MAIO DE 2014 

 
Altera a legislação tributária federal relativa ao 
Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - 
IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido - CSLL, à Contribuição para o 
PIS/Pasep e à Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - Cofins; 
revoga o Regime Tributário de Transição - 
RTT, instituído pela Lei nº 11.941, de 27 de 
maio de 2009; dispõe sobre a tributação da 
pessoa jurídica domiciliada no Brasil, com 
relação ao acréscimo patrimonial decorrente 
de participação em lucros auferidos no exterior 
por controladas e coligadas; altera o Decreto-
Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977 e as 
Leis nºs 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
9.249, de 26 de dezembro de 1995, 8.981, de 
20 de janeiro de 1995, 4.506, de 30 de 
novembro de 1964, 7.689, de 15 de dezembro 
de 1988, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 
10.865, de 30 de abril de 2004, 10.637, de 30 
de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, 12.865, de 9 de outubro de 
2013, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 
9.656, de 3 de junho de 1998, 9.826, de 23 de 
agosto de 1999, 10.485, de 3 de julho de 2002, 
10.893, de 13 de julho de 2004, 11.312, de 27 
de junho de 2006, 11.941, de 27 de maio de 
2009, 12.249, de 11 de junho de 2010, 12.431, 
de 24 de junho de 2011, 12.716, de 21 de 
setembro de 2012, e 12.844, de 19 de julho de 
2013; e dá outras providências.  
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A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP E DA COFINS 

...................................................................................................................................................... 
 

Art. 56. No caso de contrato de concessão de serviços públicos, a receita 
decorrente da construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da 
infraestrutura, cuja contrapartida seja ativo financeiro representativo de direito contratual 
incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro, integrará a base de cálculo da 
contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, à medida do efetivo recebimento. 
 

Seção I 
Arrendamento Mercantil 

 
Art. 57. No caso de operação de arrendamento mercantil não sujeita ao tratamento 

tributário previsto na Lei nº 6.099, de 12 de setembro de 1974, em que haja transferência 
substancial dos riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo, o valor da 
contraprestação deverá ser computado na base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins pela pessoa jurídica arrendadora.  

Parágrafo único. As pessoas jurídicas sujeitas ao regime de tributação de que 
tratam as Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
poderão descontar créditos calculados sobre o valor do custo de aquisição ou construção dos 
bens arrendados proporcionalmente ao valor de cada contraprestação durante o período de 
vigência do contrato.  
 

CAPÍTULO III 
DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 
Art. 58. A modificação ou a adoção de métodos e critérios contábeis, por meio de 

atos administrativos emitidos com base em competência atribuída em lei comercial, que sejam 
posteriores à publicação desta Lei, não terá implicação na apuração dos tributos federais até 
que lei tributária regule a matéria.  

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, compete à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, no âmbito de suas atribuições, identificar os atos administrativos e dispor 
sobre os procedimentos para anular os efeitos desses atos sobre a apuração dos tributos 
federais.  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 62. O contribuinte do imposto sobre a renda deverá, para fins tributários, 
reconhecer e mensurar os seus ativos, passivos, receitas, custos, despesas, ganhos, perdas e 
rendimentos com base na moeda nacional.  

§ 1º Na hipótese de o contribuinte adotar, para fins societários, moeda diferente da 
moeda nacional no reconhecimento e na mensuração de que trata o caput, a diferença entre os 
resultados apurados com base naquela moeda e na moeda nacional deverá ser adicionada ou 
excluída na determinação do lucro real.  

§ 2º Os demais ajustes de adição, exclusão ou compensação prescritos ou 
autorizados pela legislação tributária para apuração da base de cálculo do imposto deverão ser 
realizados com base nos valores reconhecidos e mensurados nos termos do caput.  
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§ 3º O disposto neste artigo aplica-se também à apuração do imposto sobre a 
renda com base no lucro presumido ou arbitrado, da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido - CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.  

§ 4º A Secretaria da Receita Federal do Brasil definirá controles específicos no 
caso da ocorrência da hipótese prevista no § 1º.  
 

 
Seção I 

Avaliação a Valor Justo 
 

Art. 63. Para fins de avaliação a valor justo de instrumentos financeiros, no caso 
de operações realizadas em mercados de liquidação futura sujeitos a ajustes de posições, não 
se considera como hipótese de liquidação ou baixa o pagamento ou recebimento de tais 
ajustes durante a vigência do contrato, permanecendo aplicáveis para tais operações:  

I - o art. 110 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, no caso de instituições 
financeiras e das demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil; e  

II - os arts. 32 e 33 da Lei nº 11.051, de 29 de dezembro de 2004, no caso das 
demais pessoas jurídicas.  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DA ADOÇÃO INICIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 69. No caso de contrato de concessão de serviços públicos, o contribuinte 
deverá:  

I - calcular o resultado tributável acumulado até 31 de dezembro de 2013, para os 
optantes conforme o art. 75, ou até 31 de dezembro de 2014, para os não optantes, 
considerados os métodos e critérios vigentes em 31 de dezembro de 2007;  

II - calcular o resultado tributável acumulado até 31 de dezembro de 2013, para os 
optantes conforme o art. 75, ou até 31 de dezembro de 2014, para os não optantes, 
consideradas as disposições desta Lei e da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;  

III - calcular a diferença entre os valores referidos nos incisos I e II do caput; e  
IV - adicionar, se negativa, ou excluir, se positiva, a diferença referida no inciso 

III do caput, na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, em quotas fixas mensais 
e durante o prazo restante de vigência do contrato.  

§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2014, para os optantes conforme o art. 75, ou a 
partir de 1º de janeiro de 2015, para os não optantes, o resultado tributável de todos os 
contratos de concessão de serviços públicos será determinado consideradas as disposições 
desta Lei e da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.  

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se ao valor a pagar da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins.  
 

Art. 70. O saldo de prejuízos não operacionais de que trata o art. 31 da Lei nº 
9.249, de 26 de dezembro de 1995, existente em 31 de dezembro de 2013, para os optantes 
conforme o art. 75, ou em 31 de dezembro de 2014, para os não optantes, somente poderá ser 
compensado com os lucros a que se refere o art. 43 da presente Lei, observado o limite 
previsto no art. 15 da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995.  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII 
DA OPÇÃO PELOS EFEITOS EM 2014 
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Art. 75. A pessoa jurídica poderá optar pela aplicação das disposições contidas 
nos arts. 1º e 2º e 4º a 70 desta Lei para o ano-calendário de 2014.  

§ 1º A opção será irretratável e acarretará a observância de todas as alterações 
trazidas pelos arts. 1º e 2º e 4º a 70 e os efeitos dos incisos I a VI, VIII e X do caput do art. 
117 a partir de 1º de janeiro de 2014.  

§ 2º A Secretaria da Receita Federal do Brasil definirá a forma, o prazo e as 
condições da opção de que trata o caput.  

 
CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A TRIBUTAÇÃO EM BASES UNIVERSAIS 
 

Art. 76. A pessoa jurídica controladora domiciliada no Brasil ou a ela equiparada, 
nos termos do art. 83, deverá registrar em subcontas da conta de investimentos em controlada 
direta no exterior, de forma individualizada, o resultado contábil na variação do valor do 
investimento equivalente aos lucros ou prejuízos auferidos pela própria controlada direta e 
suas controladas, direta ou indiretamente, no Brasil ou no exterior, relativo ao ano-calendário 
em que foram apurados em balanço, observada a proporção de sua participação em cada 
controlada, direta ou indireta.  

§ 1º Dos resultados das controladas diretas ou indiretas não deverão constar os 
resultados auferidos por outra pessoa jurídica sobre a qual a pessoa jurídica controladora 
domiciliada no Brasil mantenha o controle direto ou indireto.  

§ 2º A variação do valor do investimento equivalente ao lucro ou prejuízo 
auferido no exterior será convertida em reais, para efeito da apuração da base de cálculo do 
imposto de renda e da CSLL, com base na taxa de câmbio da moeda do país de origem fixada 
para venda, pelo Banco Central do Brasil, correspondente à data do levantamento de balanço 
da controlada direta ou indireta.  

§ 3º Caso a moeda do país de origem do tributo não tenha cotação no Brasil, o seu 
valor será convertido em dólares dos Estados Unidos da América e, em seguida, em reais.  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IX 
DA TRIBUTAÇÃO EM BASES UNIVERSAIS DAS PESSOAS JURÍDICAS 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção III 
Da Equiparação à Controladora 

 
Art. 83. Para fins do disposto nesta Lei, equipara-se à condição de controladora a 

pessoa jurídica domiciliada no Brasil que detenha participação em coligada no exterior e que, 
em conjunto com pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no Brasil ou no 
exterior, consideradas a ela vinculadas, possua mais de 50% (cinquenta por cento) do capital 
votante da coligada no exterior.  

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no caput, será considerada vinculada à 
pessoa jurídica domiciliada no Brasil:  

I - a pessoa física ou jurídica cuja participação societária no seu capital social a 
caracterize como sua controladora, direta ou indireta, na forma definida nos §§ 1º e 2º do art. 
243 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;  

II - a pessoa jurídica que seja caracterizada como sua controlada, direta ou 
indireta, ou coligada, na forma definida nos §§ 1º e 2º do art. 243 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976;  

III - a pessoa jurídica quando esta e a empresa domiciliada no Brasil estiverem 
sob controle societário ou administrativo comum ou quando pelo menos 10% (dez por cento) 
do capital social de cada uma pertencer a uma mesma pessoa física ou jurídica;  
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IV - a pessoa física ou jurídica que seja sua associada, na forma de consórcio ou 
condomínio, conforme definido na legislação brasileira, em qualquer empreendimento;  

V - a pessoa física que for parente ou afim até o terceiro grau, cônjuge ou 
companheiro de qualquer de seus conselheiros, administradores, sócios ou acionista 
controlador em participação direta ou indireta; e  

VI - a pessoa jurídica residente ou domiciliada em país com tributação favorecida 
ou beneficiária de regime fiscal privilegiado, conforme dispõem os arts. 24 e 24-A da Lei nº 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, desde que não comprove que seus controladores não 
estejam enquadrados nos incisos I a V.  
 

Seção IV 
Das Definições 

 
Art. 84. Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:  
I - renda ativa própria - aquela obtida diretamente pela pessoa jurídica mediante a 

exploração de atividade econômica própria, excluídas as receitas decorrentes de:  
a) royalties; 
b) juros; 
c) dividendos; 
d) participações societárias; 
e) aluguéis; 
f) ganhos de capital, salvo na alienação de participações societárias ou ativos de 

caráter permanente adquiridos há mais de 2 (dois) anos;   
g) aplicações financeiras; e   
h) intermediação financeira.   
II - renda total - somatório das receitas operacionais e não operacionais, conforme 

definido na legislação comercial do país de domicílio da investida; e  
III - regime de subtributação - aquele que tributa os lucros da pessoa jurídica 

domiciliada no exterior a alíquota nominal inferior a 20% (vinte por cento).  
§ 1º As alíneas "b", "g" e "h" do inciso I não se aplicam às instituições financeiras 

reconhecidas e autorizadas a funcionar pela autoridade monetária do país em que estejam 
situadas.  

§ 2º Poderão ser considerados como renda ativa própria os valores recebidos a 
título de dividendos ou a receita decorrente de participações societárias relativos a 
investimentos efetuados até 31 de dezembro de 2013 em pessoa jurídica cuja receita ativa 
própria seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento).  

§ 3º O Poder Executivo poderá reduzir a alíquota nominal de que trata o inciso III 
do caput para até 15% (quinze por cento), ou a restabelecer, total ou parcialmente.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 4.502, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 

 
Dispõe sobre o “Imposto sobre Produtos 
Industrializados” e reorganiza a Diretoria de 
Rendas Internas. (Expressão “Imposto de 
Consumo” alterada pelo Decreto-Lei nº 34, de 
18/11/1966) 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-34-18-novembro-1966-376026-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-34-18-novembro-1966-376026-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-34-18-novembro-1966-376026-norma-pe.html
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TÍTULO IV 
DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DAS PENALIDADES 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Da Aplicação e Graduação 

das Penalidades 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, 
total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a 
excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do 
Imposto devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento.:  

 
Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou 

jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 7l e 72.  
 
Art. 74. Apurando-se, no mesmo processo, a prática de duas ou mais infrações 

pela mesma pessoa natural ou jurídica, aplicam se cumulativamente, no grau correspondente 
as penas a elas cominadas, se as infrações não forem idênticas ou quando ocorrerem as 
hipóteses previstas no art. 85 e em seu parágrafo.  

§ 1º Se idênticas as infrações e sujeitas à pena de multas fixas, previstes no art. 84, 
aplica-se, no grau correspondente, a pena, cominada a uma delas, aumentada de (10% dez. por 
cento) para cada repetição da falta, consideradas, em conjunto, as circunstâncias qualificativas 
e agravantes, como se de uma só infração se tratasse. (Expressão “circunstâncias atenuantes” 

alterada pelo Decreto-Lei nº 34, de 18/11/1966)  
§ 2º Se a pena cominada for a de perda da mercadoria ou de multa proporcional ao 

valor do Imposto ou do produto a que se referirem as infrações, consideradas, em conjunto, as 
circunstâncias qualificativas e agravantes, como se de uma só infração se tratasse. (Expressão 

“circunstâncias atenuantes” alterada pelo Decreto-Lei nº 34, de 18/11/1966) 
§ 3º Quando se tratar de infração continuada, em relação à qual tenham sido 

lavrados diversos autos ou representações, serão eles reunidos em um só processo, para 
imposição da pena.  

§ 4º Não se considera infração continuada a repetição de falta já, arrolada em 
processo fiscal de cuja instauração o infrator tenha sido intimado.  
.......................................................................................................................................................
..................................................................................................................................................... 

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.192-70, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 

 
Estabelece mecanismos objetivando incentivar 
a redução da presença do setor público 
estadual na atividade financeira bancária, 
dispõe sobre a privatização de instituições 
financeiras, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  
 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-34-18-novembro-1966-376026-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-34-18-novembro-1966-376026-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-34-18-novembro-1966-376026-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-34-18-novembro-1966-376026-norma-pe.html
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Art. 1º A redução da presença do setor público estadual na atividade financeira 
bancária será incentivada pelos mecanismos estabelecidos nesta Medida Provisória, e por 
normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional, no âmbito de sua competência, 
preferencialmente mediante a privatização, extinção, ou transformação de instituições 
financeiras sob controle acionário de Unidade da Federação em instituições financeiras 
dedicadas ao financiamento de capital fixo e de giro associado a projetos no País, 
denominadas agências de fomento.  

§ 1º A extinção das instituições financeiras a que se refere o caput deste artigo 
poderá dar-se por intermédio de processos de incorporação, fusão, cisão ou qualquer outra 
forma de reorganização societária legalmente admitida.  

§ 2º As agências de fomento, existentes em 28 de março de 2001, deverão 
adequar-se ao disposto neste artigo, no prazo fixado pelo Conselho Monetário Nacional, 
permanecendo regulamentadas por esse Colegiado e submetidas ao disposto na Lei nº 6.024, 
de 13 de março de 1974.  

 
Art. 2º A adoção das medidas adequadas a cada caso concreto dar-se-á a exclusivo 

critério da União, mediante solicitação do respectivo controlador, atendidas às condições 
estabelecidas nesta Medida Provisória.  
.......................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005 

 
Institui o Regime Especial de Tributação para 
a Plataforma de Exportação de Serviços de 
Tecnologia da Informação - REPES, o Regime 
Especial de Aquisição de Bens de Capital para 
Empresas Exportadoras - RECAP e o 
Programa de Inclusão Digital; dispõe sobre 
incentivos fiscais para a inovação tecnológica; 
altera o Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro 
de 1967, o Decreto nº 70.235, de 6 de março 
de 1972, o Decreto-Lei nº 2.287, de 23 de 
julho de 1986, as Leis nºs 4.502, de 30 de 
novembro de 1964, 8.212, de 24 de julho de 
1991, 8.245, de 18 de outubro de 1991, 8.387, 
de 30 de dezembro de 1991, 8.666, de 21 de 
junho de 1993, 8.981, de 20 de janeiro de 
1995, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 9.249, de 26 
de dezembro de 1995, 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, 9.311, de 24 de outubro de 
1996, 9.317, de 5 de dezembro de 1996, 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996, 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, 10.336, de 19 de dezembro 
de 2001, 10.438, de 26 de abril de 2002, 
10.485, de 3 de julho de 2002, 10.637, de 30 
de dezembro de 2002, 10.755, de 3 de 
novembro de 2003, 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 
10.925, de 23 de julho de 2004, 10.931, de 2 
de agosto de 2004, 11.033, de 21 de dezembro 
de 2004, 11.051, de 29 de dezembro de 2004, 
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11.053, de 29 de dezembro de 2004, 11.101, 
de 9 de fevereiro de 2005, 11.128, de 28 de 
junho de 2005, e a Medida Provisória nº 
2.199-14, de 24 de agosto de 2001; revoga a 
Lei nº 8.661, de 2 de junho de 1993, e 
dispositivos das Leis nºs 8.668, de 25 de junho 
de 1993, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.755, 
de 3 de novembro de 2003, 10.865, de 30 de 
abril de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 
e da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
CAPÍTULO I 

DO REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO PARA A 
PLATAFORMA DE EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - REPES 
 

Art. 1º Fica instituído o Regime Especial de Tributação para a Plataforma de 
Exportação de Serviços de Tecnologia da Informação - Repes, nos termos desta Lei.  

Parágrafo único.  O Poder Executivo disciplinará, em regulamento, as condições 
necessárias para a habilitação ao Repes.  
 

Art. 2º É beneficiária do Repes a pessoa jurídica que exerça preponderantemente 
as atividades de desenvolvimento de software ou de prestação de serviços de tecnologia da 
informação e que, por ocasião da sua opção pelo Repes, assuma compromisso de exportação 
igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) de sua receita bruta anual decorrente da venda 
dos bens e serviços de que trata este artigo. (“Caput” do artigo com redação dada pela 
Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 

§ 1º A receita bruta de que trata o caput deste artigo será considerada após 
excluídos os impostos e contribuições incidentes sobre a venda.  

§ 2º (Revogado pela Medida Provisória nº 564, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 
12.712, de 30/8/2012) 

§ 3º (Revogado pela Lei nº 11.774, de 17/9/2008) 
 

Art. 3º (Revogado pela Lei nº 11.774, de 17/9/2008) 
 

Art. 4º No caso de venda ou de importação de bens novos destinados ao 
desenvolvimento, no País, de software e de serviços de tecnologia da informação, fica 
suspensa a exigência:  

I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita bruta 
da venda no mercado interno, quando os referidos bens forem adquiridos por pessoa jurídica 
beneficiária do Repes para incorporação ao seu ativo imobilizado;  

II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins- Importação, 
quando os referidos bens forem importados diretamente por pessoa jurídica beneficiária do 
Repes para incorporação ao seu ativo imobilizado.  

§ 1º Nas notas fiscais relativas à venda de que trata o inciso I do caput deste 
artigo, deverá constar a expressão "Venda efetuada com suspensão da exigência da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do dispositivo legal 
correspondente.  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-564-3-abril-2012-612650-publicacaooriginal-135691-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12712-30-agosto-2012-774127-publicacaooriginal-137516-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12712-30-agosto-2012-774127-publicacaooriginal-137516-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11774-17-setembro-2008-580761-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11774-17-setembro-2008-580761-norma-pl.html
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§ 2º Na hipótese deste artigo, o percentual de exportações de que trata o art. 2º 
desta Lei será apurado considerando-se a média obtida, a partir do ano-calendário subseqüente 
ao do início de utilização dos bens adquiridos no âmbito do Repes, durante o período de 3 
(três) anos-calendário.  

§ 3º O prazo de início de utilização a que se refere o § 2º deste artigo não poderá 
ser superior a 1 (um) ano, contado a partir da aquisição.  

§ 4º Os bens beneficiados pela suspensão referida no caput deste artigo serão 
relacionados em regulamento.  

 
Art. 5º No caso de venda ou de importação de serviços destinados ao 

desenvolvimento, no País, de software e de serviços de tecnologia da informação, fica 
suspensa a exigência:  

I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita bruta 
auferida pela prestadora de serviços, quando tomados por pessoa jurídica beneficiária do 
Repes;  

II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins- Importação, para 
serviços importados diretamente por pessoa jurídica beneficiária do Repes.  

§ 1º Nas notas fiscais relativas aos serviços de que trata o inciso I do caput deste 
artigo, deverá constar a expressão "Venda de serviços efetuada com suspensão da exigência 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do dispositivo legal 
correspondente.  

§ 2º Na hipótese do disposto neste artigo, o percentual de exportação a que se 
refere o art. 2º desta Lei será apurado considerando as vendas efetuadas no ano-calendário 
subseqüente ao da prestação do serviço adquirido com suspensão.  

§ 3º Os serviços beneficiados pela suspensão referida no caput deste artigo serão 
relacionados em regulamento.  

 
Art. 6º As suspensões de que tratam os arts. 4º e 5º desta Lei convertem-se em 

alíquota 0 (zero) após cumprida a condição de que trata o caput do art. 2º desta Lei, 
observados os prazos de que tratam os §§ 2º e 3º do art. 4º e o § 2º do art. 5º desta Lei.  

 
Art. 7º A adesão ao Repes fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa 

jurídica em relação aos tributos e contribuições administrados pela Receita Federal do Brasil.  
 
Art. 8º A pessoa jurídica beneficiária do Repes terá a adesão cancelada:  
I - na hipótese de descumprimento do compromisso de exportação de que trata o 

art. 2º desta Lei;  
II - sempre que se apure que o beneficiário:  
a) não satisfazia as condições ou não cumpria os requisitos para a adesão; ou   
b) deixou de satisfazer as condições ou de cumprir os requisitos para a adesão; 
III - a pedido.  
§ 1º Na ocorrência do cancelamento da adesão ao Repes, a pessoa jurídica dele 

excluída fica obrigada a recolher juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir da 
data da aquisição no mercado interno ou do registro da Declaração de Importação, conforme o 
caso, referentes às contribuições não pagas em decorrência da suspensão de que tratam os 
arts. 4º e 5º desta Lei, na condição de contribuinte, em relação aos bens ou serviços 
importados, ou na condição de responsável, em relação aos bens ou serviços adquiridos no 
mercado interno.  

§ 2º Na hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma do § 1º deste artigo, 
caberá lançamento de ofício, com aplicação de juros e da multa de que trata o caput do art. 44 
da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  

§ 3º Relativamente à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, os juros e multa, 
de mora ou de ofício, de que trata este artigo serão exigidos:  



 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3887/2020 

I - isoladamente, na hipótese de que trata o inciso I do caput deste artigo;  
II - juntamente com as contribuições não pagas, na hipótese de que tratam os 

incisos II e III do caput deste artigo.  
§ 4º Nas hipóteses de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo, a pessoa 

jurídica excluída do Repes somente poderá efetuar nova adesão após o decurso do prazo de 2 
(dois) anos, contado da data do cancelamento.  

§ 5º Na hipótese do inciso I do caput deste artigo, a multa, de mora ou de ofício, a 
que se referem os §§ 1º e 2º deste artigo e o art. 9º desta Lei será aplicada sobre o valor das 
contribuições não recolhidas, proporcionalmente à diferença entre o percentual mínimo de 
exportações estabelecido no art. 2º desta Lei e o efetivamente alcançado.  

 
Art. 9º A transferência de propriedade ou a cessão de uso, a qualquer título, dos 

bens importados ou adquiridos no mercado interno com suspensão da exigência das 
contribuições de que trata o art. 4º desta Lei, antes da conversão das alíquotas a 0 (zero), 
conforme o disposto no art. 6º desta Lei, será precedida de recolhimento, pelo beneficiário do 
Repes, de juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir da data da aquisição ou do 
registro da Declaração de Importação, conforme o caso, na condição de contribuinte, em 
relação aos bens importados, ou na condição de responsável, em relação aos bens adquiridos 
no mercado interno.  

§ 1º Na hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma do caput deste 
artigo, caberá lançamento de ofício, com aplicação de juros e da multa de que trata o caput do 
art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  

§ 2º Os juros e multa, de mora ou de ofício, de que trata este artigo serão exigidos:  
I - juntamente com as contribuições não pagas, no caso de transferência de 

propriedade efetuada antes de decorridos 18 (dezoito) meses da ocorrência dos fatos 
geradores;  

II - isoladamente, no caso de transferência de propriedade efetuada após 
decorridos 18 (dezoito) meses da ocorrência dos fatos geradores.  

 
Art. 10. É vedada a adesão ao Repes de pessoa jurídica optante do Sistema 

Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de 
Pequeno Porte - Simples.  

 
Art. 11. A importação dos bens relacionados pelo Poder Executivo na forma do § 

4º do art. 4º desta Lei, sem similar nacional, efetuada diretamente pelo beneficiário do Repes 
para a incorporação ao seu ativo imobilizado, será efetuada com suspensão da exigência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI.  

§ 1º A suspensão de que trata o caput deste artigo converte-se em isenção após 
cumpridas as condições de que trata o art. 2º desta Lei, observados os prazos de que tratam os 
§§ 2º e 3º do art. 4º desta Lei.  

§ 2º Na ocorrência do cancelamento da adesão ao Repes, na forma do art. 8º desta 
Lei, a pessoa jurídica dele excluída fica obrigada a recolher juros e multa de mora, na forma 
da lei, contados a partir da ocorrência do fato gerador, referentes ao imposto não pago em 
decorrência da suspensão de que trata o caput deste artigo.  

§ 3º A transferência de propriedade ou a cessão de uso, a qualquer título, dos bens 
importados com suspensão da exigência do IPI na forma do caput deste artigo, antes de 
ocorrer o disposto no § 1º deste artigo, será precedida de recolhimento, pelo beneficiário do 
Repes, de juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir da ocorrência do fato 
gerador.  

§ 4º Na hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma dos §§ 2º ou 3º 
deste artigo, caberá lançamento de ofício do imposto, acrescido de juros e da multa de que 
trata o caput do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  
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CAPÍTULO II 
DO REGIME ESPECIAL DE AQUISIÇÃO DE BENS DE 

CAPITAL PARA EMPRESAS EXPORTADORAS - RECAP 
 
Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Aquisição de Bens de Capital para 

Empresas Exportadoras - Recap, nos termos desta Lei.  
Parágrafo único.  O Poder Executivo disciplinará, em regulamento, as condições 

para habilitação do Recap.  
 
Art. 13. É beneficiária do Recap a pessoa jurídica preponderantemente 

exportadora, assim considerada aquela cuja receita bruta decorrente de exportação para o 
exterior, no anocalendário imediatamente anterior à adesão ao Recap, houver sido igual ou 
superior a 50% (cinquenta por cento) de sua receita bruta total de venda de bens e serviços no 
período e que assuma compromisso de manter esse percentual de exportação durante o 
período de 2 (dois) anos-calendário. (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida 
Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 

§ 1º A receita bruta de que trata o caput deste artigo será considerada após 
excluídos os impostos e contribuições incidentes sobre a venda.  

§ 2º A pessoa jurídica em início de atividade ou que não tenha atingido no ano 
anterior o percentual de receita de exportação exigido no caput deste artigo poderá habilitar-se 
ao Recap desde que assuma compromisso de auferir, no período de 3 (três) anos-calendário, 
receita bruta decorrente de exportação para o exterior de, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) de sua receita bruta total de venda de bens e serviços. (Parágrafo com redação dada 
pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 

§ 3º O disposto neste artigo:  
I - não se aplica às pessoas jurídicas optantes pelo Simples e às que tenham suas 

receitas, no todo ou em parte, submetidas ao regime de incidência cumulativa da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins;  

II - aplica-se a estaleiro naval brasileiro, no caso de aquisição ou importação de 
bens de capital relacionados em regulamento destinados à incorporação ao seu ativo 
imobilizado para utilização nas atividades de construção, conservação, modernização, 
conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou registradas no Registro Especial 
Brasileiro - REB, instituído pela Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997, independentemente de 
efetuar o compromisso de exportação para o exterior de que trata o caput e o § 2º deste artigo 
ou de possuir receita bruta decorrente de exportação para o exterior.  

§ 4º Para as pessoas jurídicas que fabricam os produtos relacionados no art. 1º da 
Lei nº 11.529, de 22 de outubro de 2007, os percentuais de que tratam o caput e o § 2º deste 
artigo ficam reduzidos para 60% (sessenta por cento). (Parágrafo acrescido pela Medida 
Provisória nº 428, de 12/5/2008, convertida na Lei nº 11.774, de 17/9/2008) 

§ 5º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.774, de 17/9/2008, e revogado pela 
Medida Provisória nº 564, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.712, de 30/8/2012) 

 
Art. 14. No caso de venda ou de importação de máquinas, aparelhos, instrumentos 

e equipamentos, novos, fica suspensa a exigência:  
I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita bruta 

da venda no mercado interno, quando os referidos bens forem adquiridos por pessoa jurídica 
beneficiária do Recap para incorporação ao seu ativo imobilizado;  

II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins- Importação, 
quando os referidos bens forem importados diretamente por pessoa jurídica beneficiária do 
Recap para incorporação ao seu ativo imobilizado.  

§ 1º O benefício de suspensão de que trata este artigo poderá ser usufruído nas 
aquisições e importações realizadas no período de 3 (três) anos contados da data de adesão ao 
Recap.  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=575172&seqTexto=98245&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=575172&seqTexto=98245&PalavrasDestaque=
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11774-17-setembro-2008-580761-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11774-17-setembro-2008-580761-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11774-17-setembro-2008-580761-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-564-3-abril-2012-612650-publicacaooriginal-135691-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-564-3-abril-2012-612650-publicacaooriginal-135691-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12712-30-agosto-2012-774127-publicacaooriginal-137516-pl.html
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§ 2º O percentual de exportações de que tratam o caput e o § 2º do art. 13 desta 
Lei será apurado considerando-se a média obtida, a partir do ano-calendário subseqüente ao 
do início de utilização dos bens adquiridos no âmbito do Recap, durante o período de:  

I - 2 (dois) anos-calendário, no caso do caput do art. 13 desta Lei; ou  
II - 3 (três) anos-calendário, no caso do § 2º do art. 13 desta Lei.  
§ 3º O prazo de início de utilização a que se refere o § 2º deste artigo não poderá 

ser superior a 3 (três) anos.  
§ 4º A pessoa jurídica que não incorporar o bem ao ativo imobilizado, revender o 

bem antes da conversão da alíquota a 0 (zero), na forma do § 8º deste artigo, ou não atender às 
demais condições de que trata o art. 13 desta Lei fica obrigada a recolher juros e multa de 
mora, na forma da lei, contados a partir da data da aquisição ou do registro da Declaração de 
Importação - DI, referentes às contribuições não pagas em decorrência da suspensão de que 
trata este artigo, na condição:  

I - de contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep- Importação e à 
Cofins-Importação;  

II - de responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins.  
§ 5º Na hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma do § 4º deste artigo, 

caberá lançamento de ofício, com aplicação de juros e da multa de que trata o caput do art. 44 
da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  

§ 6º Os juros e multa, de mora ou de ofício, de que trata este artigo serão exigidos:  
I - isoladamente, na hipótese em que o contribuinte não alcançar o percentual de 

exportações de que tratam o caput e o § 2º do art. 13 desta Lei;  
II - juntamente com as contribuições não pagas, nas hipóteses em que a pessoa 

jurídica não incorporar o bem ao ativo imobilizado, revender o bem antes da conversão da 
alíquota a 0 (zero), na forma do § 8º deste artigo, ou desatender as demais condições do art. 
13 desta Lei.  

§ 7º Nas notas fiscais relativas à venda de que trata o caput deste artigo deverá 
constar a expressão "Venda efetuada com suspensão da exigência da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do dispositivo legal correspondente.  

§ 8º A suspensão de que trata este artigo converte-se em alíquota 0 (zero) após:  
I - cumpridas as condições de que trata o caput do art. 13, observado o prazo a 

que se refere o inciso I do § 2º deste artigo;  
II - cumpridas as condições de que trata o § 2º do art. 13 desta Lei, observado o 

prazo a que se refere o inciso II do § 2º deste artigo;  
III - transcorrido o prazo de 18 (dezoito) meses, contado da data da aquisição, no 

caso do beneficiário de que trata o inciso II do § 3º do art. 13 desta Lei.  
§ 9º A pessoa jurídica que efetuar o compromisso de que trata o § 2º do art. 13 

desta Lei poderá, ainda, observadas as mesmas condições ali estabelecidas, utilizar o 
benefício de suspensão de que trata o art. 40 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004.  

§ 10. Na hipótese de não atendimento do percentual de que tratam o caput e o § 2º 
do art. 13 desta Lei, a multa, de mora ou de ofício, a que se refere o § 4º deste artigo será 
aplicada sobre o valor das contribuições não recolhidas, proporcionalmente à diferença entre o 
percentual mínimo de exportações estabelecido e o efetivamente alcançado.  

 
Art. 15. A adesão ao Recap fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa 

jurídica em relação aos tributos e contribuições administrados pela Receita Federal do Brasil.  
 
Art. 16. Os bens beneficiados pela suspensão da exigência de que trata o art. 14 

desta Lei serão relacionados em regulamento.  
 

CAPÍTULO III 
DOS INCENTIVOS À INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 
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Art. 17. A pessoa jurídica poderá usufruir dos seguintes incentivos fiscais:  
I - dedução, para efeito de apuração do lucro líquido, de valor correspondente à 

soma dos dispêndios realizados no período de apuração com pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica classificáveis como despesas operacionais pela 
legislação do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ ou como pagamento na forma 
prevista no § 2º deste artigo;  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 21. A União, por intermédio das agências de fomento de ciências e 
tecnologia, poderá subvencionar o valor da remuneração de pesquisadores, titulados como 
mestres ou doutores, empregados em atividades de inovação tecnológica em empresas 
localizadas no território brasileiro, na forma do regulamento.  

Parágrafo único.  O valor da subvenção de que trata o caput deste artigo será de:  
I - até 60% (sessenta por cento) para as pessoas jurídicas nas áreas de atuação das 

extintas Sudene e Sudam;  
II - até 40% (quarenta por cento), nas demais regiões.  
 
Art. 22. Os dispêndios e pagamentos de que tratam os arts. 17 a 20 desta Lei:  
I - serão controlados contabilmente em contas específicas; e  
II - somente poderão ser deduzidos se pagos a pessoas físicas ou jurídicas 

residentes e domiciliadas no País, ressalvados os mencionados nos incisos V e VI do caput do 
art. 17 desta Lei.  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DO PROGRAMA DE INCLUSÃO DIGITAL 

 
Art. 28. Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2016, serão 

aplicadas na forma do art. 28-A desta Lei as alíquotas da Contribuição para PIS/Pasep e da 
Cofins incidentes sobre a receita bruta de venda a varejo dos seguintes produtos: (“Caput” do 
artigo com redação dada pela Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 

I - unidades de processamento digital classificados no código 8471.50.10 da 
Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI; (Inciso com redação 
dada pela Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 

II - máquinas automáticas para processamento de dados, digitais, portáteis, de 
peso inferior a três quilos e meio, com tela (écran) de área superior a cento e quarenta 
centímetros quadrados, classificadas nos códigos 8471.30.12, 8471.30.19 ou 8471.30.90 da 
Tipi; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 

III- máquinas automáticas de processamento de dados, apresentadas sob a forma 
de sistemas, do código 8471.49 da Tipi, contendo exclusivamente uma unidade de 
processamento digital, uma unidade de saída por vídeo (monitor), um teclado (unidade de 
entrada), um mouse (unidade de entrada), classificados, respectivamente, nos códigos 
8471.50.10, 8471.60.7, 8471.60.52 e 8471.60.53 da Tipi; (Inciso com redação dada pela Lei 
nº 13.241, de 30/12/2015) 

IV - teclado (unidade de entrada) e de mouse (unidade de entrada) classificados, 
respectivamente, nos códigos 8471.60.52 e 8471.60.53 da Tipi, quando acompanharem a 
unidade de processamento digital classificada no código 8471.50.10 da Tipi; (Inciso com 
redação dada pela Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 

V - modems, classificados nas posições 8517.62.55, 8517.62.62 ou 8517.62.72 da 
Tipi; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 517, 30/12/2010, convertida na Lei nº 
12.431, de 24/6/2011  e com redação dada pela Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 

VI - máquinas automáticas de processamento de dados, portáteis, sem teclado, que 
tenham uma unidade central de processamento com entrada e saída de dados por meio de uma 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-517-30-dezembro-2010-609901-publicacaooriginal-131228-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12431-24-junho-2011-610836-publicacaooriginal-132921-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12431-24-junho-2011-610836-publicacaooriginal-132921-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
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tela sensível ao toque de área superior a cento e quarenta centímetros quadrados e inferior a 
seiscentos centímetros quadrados e que não possuem função de comando remoto (tablet PC) 
classificadas na subposição 8471.41 da Tipi; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 
534, de 20/5/2011, convertida na Lei nº 12.507, de 11/10/2011  e com redação dada pela Lei 
nº 13.241, de 30/12/2015) 

VII - telefones portáteis de redes celulares que possibilitem o acesso à internet em 
alta velocidade do tipo smartphone classificados na posição 8517.12.31 da Tipi; (Inciso 
acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012 e com redação dada pela Lei nº 13.241, de 
30/12/2015) 

VIII - equipamentos terminais de clientes (roteadores digitais) classificados nas 
posições 8517.62.41 e 8517.62.77 da Tipi.. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012 
e com redação dada pela Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 

§ 1º Os produtos de que trata este artigo atenderão aos termos e condições 
estabelecidos em regulamento, inclusive quanto ao valor e especificações técnicas. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se também às aquisições realizadas por pessoas 
jurídicas de direito privado ou por órgãos e entidades da Administração Pública Federal, 
Estadual ou Municipal e do Distrito Federal, direta ou indireta, às fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público e às demais organizações sob o controle direto ou indireto da 
União, dos Estados, dos Municípios ou do Distrito Federal.  

§ 3º O disposto no caput deste artigo aplica-se igualmente nas vendas efetuadas às 
sociedades de arrendamento mercantil leasing.  

§ 4º Nas notas fiscais emitidas pelo produtor, pelo atacadista e pelo varejista 
relativas à venda dos produtos de que tratam os incisos I, II, III e VI do caput, deverá constar 
a expressão "Produto fabricado conforme processo produtivo básico", com a especificação do 
ato que aprova o processo produtivo básico respectivo. (Parágrafo acrescido pela Medida 
Provisória nº 534, de 20/5/2011, convertida na Lei nº 12.507, de 11/10/2011, com redação 
dada pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

§ 5º As aquisições de máquinas automáticas de processamento de dados, nos 
termos do inciso III do caput, realizadas por órgãos e entidades da administração pública 
federal, estadual ou municipal e do Distrito Federal, direta ou indireta, às fundações 
instituídas e mantidas pelo poder público e às demais organizações sob o controle direto ou 
indireto da União, dos Estados e dos Municípios ou do Distrito Federal, poderão estar 
acompanhadas de mais de uma unidade de saída por vídeo (monitor), mais de um teclado 
(unidade de entrada), e mais de um mouse (unidade de entrada).  (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 12.715, de 17/9/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

§ 6º O disposto no § 5º será regulamentado pelo Poder Executivo, inclusive no 
que se refere à quantidade de vídeos, teclados e mouses que poderão ser adquiridos com 
benefício. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, produzindo efeitos a partir 
de sua regulamentação) 

 
Art. 28-A. As alíquotas da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, em relação 

aos produtos previstos no art. 28 desta Lei, serão aplicadas da seguinte maneira: (“Caput” do 
artigo acrescido pela Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 

I - integralmente, para os fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2016; 
(Inciso acrescido pela Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 

II - (VETADO na Lei nº 13.241, de 30/12/2015); 
III - (VETADO na Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 
 
Art. 29. Nas vendas efetuadas na forma dos arts. 28 e 28-A desta Lei não se aplica 

a retenção na fonte da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins a que se referem o art. 64 da 
Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e o art. 34 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 
2003. (Artigo com redação dada pela Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-534-20-maio-2011-610658-publicacaooriginal-132583-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-534-20-maio-2011-610658-publicacaooriginal-132583-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12507-11-outubro-2011-611573-publicacaooriginal-133782-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-534-20-maio-2011-610658-publicacaooriginal-132583-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-534-20-maio-2011-610658-publicacaooriginal-132583-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12507-11-outubro-2011-611573-publicacaooriginal-133782-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-veto-149153-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-veto-149153-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
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Art. 30. As disposições dos arts. 28 e 29 desta Lei:  
I - não se aplicam às vendas efetuadas por empresas optantes pelo Simples;  
II - (Revogado pela Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 
 

CAPÍTULO V 
DOS INCENTIVOS ÀS MICRORREGIÕES NAS ÁREAS DE 

ATUAÇÃO DAS EXTINTAS SUDENE E SUDAM 
 
Art. 31. Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à matéria, para bens 

adquiridos a partir do ano-calendário de 2006 e até 31 de dezembro de 2018, as pessoas 
jurídicas que tenham projeto aprovado para instalação, ampliação, modernização ou 
diversificação enquadrado em setores da economia considerados prioritários para o 
desenvolvimento regional, em microrregiões menos desenvolvidas localizadas nas áreas de 
atuação das extintas Sudene e Sudam, terão direito: (“Caput” do artigo com redação dada 
pela Lei nº 12.712, de 30/8/2012) 

I - à depreciação acelerada incentivada, para efeito de cálculo do imposto sobre a 
renda;  

II - ao desconto, no prazo de 12 (doze) meses contado da aquisição, dos créditos 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins de que tratam o inciso III do § 1º do art. 3º da 
Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o inciso III do § 1º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, e o § 4º do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, na 
hipótese de aquisição de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, 
relacionados em regulamento, destinados à incorporação ao seu ativo imobilizado.  

§ 1º As microrregiões alcançadas bem como os limites e condições para fruição 
do benefício referido neste artigo serão definidos em regulamento.  

§ 2º A fruição desse benefício fica condicionada à fruição do benefício de que 
trata o art. 1º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001.  

§ 3º A depreciação acelerada incentivada de que trata o caput deste artigo consiste 
na depreciação integral, no próprio ano da aquisição ou até o 4º (quarto) ano subsequente à 
aquisição. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.712, de 30/8/2012) 

§ 4º A quota de depreciação acelerada, correspondente ao benefício, constituirá 
exclusão do lucro líquido para fins de determinação do lucro real e será escriturada no livro 
fiscal de apuração do lucro real.  

§ 5º O total da depreciação acumulada, incluindo a normal e a acelerada, não 
poderá ultrapassar o custo de aquisição do bem.  

§ 6º A partir do período de apuração em que for atingido o limite de que trata o § 
5º deste artigo, o valor da depreciação normal, registrado na escrituração comercial, será 
adicionado ao lucro líquido para efeito de determinação do lucro real.  

§ 7º Os créditos de que trata o inciso II do caput deste artigo serão apurados 
mediante a aplicação, a cada mês, das alíquotas referidas no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, sobre o valor correspondente a 1/12 (um doze avos) do custo de aquisição do bem.  

§ 8º Salvo autorização expressa em lei, os benefícios fiscais de que trata este 
artigo não poderão ser usufruídos cumulativamente com outros de mesma natureza.  

 
Art. 32. O art. 1º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  
 

"Art. 1º Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à matéria, a 
partir do ano-calendário de 2000, as pessoas jurídicas que tenham projeto 
protocolizado e aprovado até 31 de dezembro de 2013 para instalação, 
ampliação, modernização ou diversificação enquadrado em setores da 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13241-30-dezembro-2015-782229-publicacaooriginal-149152-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12712-30-agosto-2012-774127-publicacaooriginal-137516-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12712-30-agosto-2012-774127-publicacaooriginal-137516-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12712-30-agosto-2012-774127-publicacaooriginal-137516-pl.html
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economia considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários para o 
desenvolvimento regional, nas áreas de atuação das extintas 
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - Sudene e 
Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - Sudam, terão direito à 
redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto sobre a renda e 
adicionais, calculados com base no lucro da exploração.  
§ 1º A fruição do benefício fiscal referido no caput deste artigo dar-se-á a 
partir do ano-calendário subseqüente àquele em que o projeto de instalação, 
ampliação, modernização ou diversificação entrar em operação, segundo 
laudo expedido pelo Ministério da Integração Nacional até o último dia útil 
do mês de março do ano-calendário subseqüente ao do início da operação.  
...........................................................................................................  
§ 3º O prazo de fruição do benefício fiscal será de 10 (dez) anos, contado a 
partir do ano-calendário de início de sua fruição. 
......................................................................................................"  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IX 
DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP E DA COFINS 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 47. Fica vedada a utilização do crédito de que tratam o inciso II do caput do 
art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, nas aquisições de desperdícios, resíduos ou aparas de 
plástico, de papel ou cartão, de vidro, de ferro ou aço, de cobre, de níquel, de alumínio, de 
chumbo, de zinco e de estanho, classificados respectivamente nas posições 39.15, 47.07, 
70.01, 72.04, 74.04, 75.03, 76.02, 78.02, 79.02 e 80.02 da Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - TIPI, e demais desperdícios e resíduos metálicos do 
Capítulo 81 da Tipi.  

 
Art. 48. A incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica suspensa 

no caso de venda de desperdícios, resíduos ou aparas de que trata o art. 47 desta Lei, para 
pessoa jurídica que apure o imposto de renda com base no lucro real.  

Parágrafo único. A suspensão de que trata o caput deste artigo não se aplica às 
vendas efetuadas por pessoa jurídica optante pelo Simples.  

 
Art. 49. Fica suspensa a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

incidentes sobre a receita auferida por fabricante na venda a empresa sediada no exterior para 
entrega em território nacional de material de embalagem a ser totalmente utilizado no 
acondicionamento de mercadoria destinada à exportação para o exterior.  

§ 1º A suspensão de que trata o caput deste artigo converte-se em alíquota 0 (zero) 
após a exportação da mercadoria acondicionada.  

§ 2º Nas notas fiscais relativas às vendas com suspensão de que trata o caput deste 
artigo deverá constar a expressão "Saída com suspensão da exigência da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do dispositivo legal correspondente.  

§ 3º O benefício de que trata este artigo somente poderá ser usufruído após 
atendidos os termos e condições estabelecidos em regulamento do Poder Executivo.  

§ 4º A pessoa jurídica que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data 
em que se realizou a operação de venda, não houver efetuado a exportação para o exterior das 
mercadorias acondicionadas com o material de embalagem recebido com suspensão da 
exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica obrigada ao recolhimento dessas 
contribuições, acrescidas de juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir da 
referida data de venda, na condição de responsável.  
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§ 5º Na hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma do § 4º deste artigo, 
caberá lançamento de ofício, com aplicação de juros e da multa de que trata o caput do art. 44 
da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  

§ 6º Nas hipóteses de que tratam os §§ 4º e 5º deste artigo, a pessoa jurídica 
fabricante do material de embalagem será responsável solidária com a pessoa jurídica 
destinatária desses produtos pelo pagamento das contribuições devidas e respectivos 
acréscimos legais.  

 
Art. 50. A suspensão de que trata o § 1º do art. 14 da Lei nº 10.865, de 30 de abril 

de 2004, aplica-se também nas importações de máquinas, aparelhos, instrumentos e 
equipamentos, novos, para incorporação ao ativo imobilizado da pessoa jurídica importadora.  

§ 1º A suspensão de que trata o caput deste artigo converte-se em alíquota 0 (zero) 
após decorridos 18 (dezoito) meses da incorporação do bem ao ativo imobilizado da pessoa 
jurídica importadora.  

§ 2º A pessoa jurídica importadora que não incorporar o bem ao seu ativo 
imobilizado ou revender o bem antes do prazo de que trata o § 1º deste artigo recolherá a 
Contribuição para o PIS/Pasep- Importação e a Cofins-Importação, acrescidas de juros e 
multa de mora, na forma da lei, contados a partir do registro da Declaração de Importação.  

§ 3º Na hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma do § 2º deste artigo, 
caberá lançamento de ofício das contribuições, acrescidas de juros e da multa de que trata o 
caput do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  

§ 4º As máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos beneficiados pela 
suspensão da exigência das contribuições na forma deste artigo serão relacionados em 
regulamento.  

 
Art. 51. O caput do art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, passa a 

vigorar acrescido dos seguintes incisos:  
 
 

"Art. 1º ...................................................................................................  
................................................................................................................  
 
XI - leite fluido pasteurizado ou industrializado, na forma de 
ultrapasteurizado, e leite em pó, integral ou desnatado, destinados ao 
consumo humano;  
XII - queijos tipo mussarela, minas, prato, queijo de coalho, ricota e 
requeijão.  
.........................................................................................................."  

 
Arts. 52 a 54. (Revogados a partir de 1/5/2015 pela Lei nº 13.161, de 31/8/2015)  
 
Art. 55. A venda ou a importação de máquinas e equipamentos utilizados na 

fabricação de papéis destinados à impressão de jornais ou de papéis classificados nos códigos 
4801.00.10, 4801.00.90, 4802.61.91, 4802.61.99, 4810.19.89 e 4810.22.90, todos da Tipi, 
destinados à impressão de periódicos, serão efetuadas com suspensão da exigência:  

I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita bruta 
da venda no mercado interno, quando os referidos bens forem adquiridos por pessoa jurídica 
industrial para incorporação ao seu ativo imobilizado; ou  

II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins- Importação, 
quando os referidos bens forem importados diretamente por pessoa jurídica industrial para 
incorporação ao seu ativo imobilizado.  

§ 1º O benefício da suspensão de que trata este artigo:  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13161-31-agosto-2015-781464-publicacaooriginal-147974-pl.html
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I - aplica-se somente no caso de aquisições ou importações efetuadas por pessoa 
jurídica que auferir, com a venda dos papéis referidos no caput deste artigo, valor igual ou 
superior a 80% (oitenta por cento) da sua receita bruta de venda total de papéis;  

II - não se aplica no caso de aquisições ou importações efetuadas por pessoas 
jurídicas optantes pelo Simples ou que tenham suas receitas, no todo ou em parte, submetidas 
ao regime de incidência cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins; e  

III - poderá ser usufruído nas aquisições ou importações realizadas até 30 de abril 
de 2008 ou até que a produção nacional atenda a 80% (oitenta por cento) do consumo interno.  

§ 2º O percentual de que trata o inciso I do § 1º deste artigo será apurado:  
I - após excluídos os impostos e contribuições incidentes sobre a venda; e  
II - considerando-se a média obtida, a partir do início de utilização do bem 

adquirido com suspensão, durante o período de 18 (dezoito) meses.  
§ 3º O prazo de início de utilização a que se refere o § 2º deste artigo não poderá 

ser superior a 3 (três) anos.  
§ 4º A suspensão de que trata este artigo converte-se em alíquota 0 (zero) após 

cumprida a condição de que trata o inciso I do § 1º deste artigo, observados os prazos 
determinados nos §§ 2º e 3º deste artigo.  

§ 5º No caso de não ser efetuada a incorporação do bem ao ativo imobilizado ou 
de sua revenda antes da redução a 0 (zero) das alíquotas, na forma do § 4º deste artigo, as 
contribuições não pagas em decorrência da suspensão de que trata este artigo serão devidas, 
acrescidas de juros e multa, de mora ou de ofício, na forma da lei, contados a partir da data da 
aquisição ou do registro da Declaração de Importação - DI, na condição de responsável, em 
relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, ou de contribuinte, em relação à 
Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e à Cofins-Importação.  

§ 6º Nas notas fiscais relativas à venda de que trata o inciso I do caput deste artigo 
deverá constar a expressão "Venda efetuada com suspensão da exigência da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do dispositivo legal correspondente.  

§ 7º Na hipótese de não-atendimento do percentual de venda de papéis 
estabelecido no inciso I do § 1º deste artigo, a multa, de mora ou de ofício, a que se refere o § 
5º deste artigo, será aplicada sobre o valor das contribuições não-recolhidas, 
proporcionalmente à diferença entre esse percentual de venda e o efetivamente alcançado.  

§ 8º A utilização do benefício da suspensão de que trata este artigo:  
I - fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa jurídica adquirente ou 

importadora das máquinas e equipamentos, em relação aos tributos e contribuições 
administrados pela Receita Federal do Brasil; e  

II - será disciplinada pelo Poder Executivo em regulamento.  
§ 9º As máquinas e equipamentos beneficiados pela suspensão da exigência das 

contribuições, na forma deste artigo, serão relacionados em regulamento.  
 
Art. 56. A Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins devidas pelo produtor ou 

importador de nafta petroquímica, incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda desse 
produto às centrais petroquímicas, serão calculadas, respectivamente, com base nas alíquotas 
de: (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 613, de 7/5/2013, 
convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

I - 0,18% (dezoito centésimos por cento) e 0,82% (oitenta e dois centésimos por 
cento), para os fatos geradores ocorridos nos anos de 2013, 2014 e 2015; (Inciso acrescido 
pela Medida Provisória nº 613, de 7/5/2013, convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

II - 0,54% (cinquenta e quatro centésimos por cento) e 2,46% (dois inteiros e 
quarenta e seis centésimos por cento), para os fatos geradores ocorridos no ano de 2016; 
(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 613, de 7/5/2013, convertida na Lei nº 12.859, 
de 10/9/2013) 
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III - 0,90% (noventa centésimos por cento) e 4,10% (quatro inteiros e dez 
centésimos por cento), para os fatos geradores ocorridos no ano de 2017; e (Inciso acrescido 
pela Medida Provisória nº 613, de 7/5/2013, convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

IV - 1% (um por cento) e 4,6% (quatro inteiros e seis décimos por cento), para os 
fatos geradores ocorridos a partir do ano de 2018. (Inciso acrescido pela Medida Provisória 
nº 613, de 7/5/2013, convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se também: (Parágrafo único 
acrescido pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007, com redação dada pela Medida Provisória nº 
613, de 7/5/2013, convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

I - às vendas de etano, propano, butano, condensado e correntes gasosas de 
refinaria - HLR - hidrocarbonetos leves de refino para centrais petroquímicas para serem 
utilizados como insumo na produção de eteno, propeno, buteno, butadieno, ortoxileno, 
benzeno, tolueno, isopreno e paraxileno; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 613, 
de 7/5/2013, retificado no DOU de 16/5/2013 e convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

II - às vendas de eteno, propeno, buteno, butadieno, ortoxileno, benzeno, tolueno, 
isopreno e paraxileno para indústrias químicas para serem utilizados como insumo produtivo. 
(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 613, de 7/5/2013,  retificado no DOU de 
16/5/2013 e convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013)  

III - (VETADO na Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 
 
Art. 57. Na apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no regime de 

não-cumulatividade, a central petroquímica poderá descontar créditos calculados às alíquotas 
de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento) e 7,6% (sete inteiros e seis 
décimos por cento), respectivamente, decorrentes de aquisição ou importação de nafta 
petroquímica.  

§ 1º Na hipótese de revenda dos produtos adquiridos na forma do art. 56 ou 
importados na forma do § 15 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, os créditos de 
que trata o caput serão calculados mediante a aplicação das alíquotas estabelecidas nos incisos 
do caput do art. 56. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.859, de 10/9/2013)  

§ 2º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007, e revogado pela 
Medida Provisória nº 613, de 7/5/2013, convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013)  

 
Art. 57-A. O disposto no art. 57 aplica-se também às aquisições dos produtos 

cujas vendas são referidas nos incisos do parágrafo único do art. 56.  
§ 1º O saldo de créditos apurados pelas indústrias petroquímicas na forma do art. 

3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, existente em 8 de maio de 2013, poderá, nos termos e prazos fixados em 
regulamento:  

I - ser compensado com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a 
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legislação 
específica aplicável à matéria; ou 

II - ser ressarcido em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à 
matéria.  

§ 2º O crédito previsto no art. 57 e neste artigo, decorrente da aquisição dos 
produtos mencionados no caput e no parágrafo único do art. 56 que a pessoa jurídica não 
conseguir utilizar até o final de cada trimestre-calendário poderá ser:  

I - compensado com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a impostos 
e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a 
legislação específica aplicável à matéria; ou  

II - ressarcido em espécie, observada a legislação específica aplicável à matéria. 
(Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 613, de 7/5/2013, convertida na Lei nº 12.859, 
de 10/9/2013)  
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Art. 57-B. É o Poder Executivo autorizado a conceder às centrais petroquímicas 
sujeitas ao regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
crédito presumido relativo à aquisição de etanol utilizado na produção de polietileno.  

§ 1º O crédito presumido de que trata o caput será estabelecido com parâmetro 
nas oscilações de preço do etanol no mercado.  

§ 2º O montante do crédito presumido de que trata o caput será determinado 
mediante aplicação de alíquota específica correspondente a, no máximo, R$ 80,00 (oitenta 
reais) por metro cúbico de etanol.  

§ 3º O crédito presumido de que trata o caput poderá ser utilizado conforme 
estabelecido no § 2º do art. 57-A. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 613, de 
7/5/2013, convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

 
Art. 58. O art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  
 

"Art. 8º .....................................................................................  
.................................................................................................  
§ 15. Na importação de nafta petroquímica, quando efetuada por centrais 
petroquímicas, as alíquotas são de:  
I - 1,0% (um por cento), para a Contribuição para o Pis/Pasep- Importação; 
e  
II - 4,6% (quatro inteiros e seis décimos por cento), para a Cofins-
Importação."  

 
Art. 59. O art. 14 da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  
 

"Art. 14. Aplicam-se à nafta petroquímica destinada à produção ou 
formulação de gasolina ou diesel as disposições do art. 4º da Lei nº 9.718, 
de 27 de novembro de 1998, e dos arts. 22 e 23 da Lei nº 10.865, de 30 de 
abril de 2004, incidindo as alíquotas específicas:  
I - fixadas para o óleo diesel, quando a nafta petroquímica for destinada à 
produção ou formulação exclusivamente de óleo diesel; ou  
II - fixadas para a gasolina, quando a nafta petroquímica for destinada à 
produção ou formulação de óleo diesel ou gasolina.  
§ 1º (Revogado).  
§ 2º (Revogado).  
§ 3º (Revogado). 

 
Art. 60. (Revogado pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014, a partir da entrada em vigor 

do art. 13 da referida Lei) 
 
Art. 61. O disposto no art. 33, § 2º, inciso I, do Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de 

dezembro de 1977, também se aplica aos demais produtos sujeitos ao selo de controle a que se 
refere o art. 46 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964.  

 
Art. 62. O percentual e o coeficiente multiplicadores a que se referem o art. 3º da 

Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991, e o art. 5º da Lei nº 9.715, de 25 de 
novembro de 1998, passam a ser de 291,69% (duzentos e noventa e um inteiros e sessenta e 
nove centésimos por cento) e 3,42 (três inteiros e quarenta e dois centésimos), 
respectivamente. (Artigo  com redação dada pela Lei nº 12.024, de 27/8/2009, produzindo 
efeitos a partir de 1/7/2009, de acordo com o inciso I do art. 31) 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12859-10-setembro-2013-777036-publicacaooriginal-141084-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12024-27-agosto-2009-590885-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12024-27-agosto-2009-590885-norma-pl.html


134 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3887/2020 

Art. 63. O art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, passa a vigorar com a 
seguinte redação:  

 
"Art. 8º .....................................................................................  
§ 1º ...........................................................................................  
I - cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, 
padronizar, armazenar e comercializar os produtos in natura de origem 
vegetal, classificados nos códigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos 
códigos 1006.20 e 1006.30, 12.01 e 18.01, todos da NCM; 
..............................................................................................."  

 
Art. 64. Na venda de álcool, inclusive para fins carburantes, destinado ao 

consumo ou à industrialização na Zona Franca de Manaus - ZFM, efetuada por produtor, 
importador ou distribuidor estabelecido fora da ZFM, aplica-se o disposto no art. 2º da Lei nº 
10.996, de 15 de dezembro de 2004. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 
11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação) 

§ 1º A Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins incidirão nas vendas efetuadas 
pela pessoa jurídica adquirente na forma do caput deste artigo, às alíquotas referidas no § 4º 
do art. 5º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, observado o disposto nos §§ 8º e 9º do 
mesmo artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no 
DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente 
ao da publicação) 

§ 2º O produtor, importador ou distribuidor fica obrigado a cobrar e recolher, na 
condição de contribuinte-substituto, a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins devidas pela 
pessoa jurídica de que trata o § 1º deste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação) 

§ 3º Para os efeitos do § 2º deste artigo, a Contribuição para o PIS/Pasep e a 
Cofins serão apuradas mediante a aplicação das alíquotas de que trata o § 1º deste artigo sobre 
o volume vendido pelo produtor, importador ou distribuidor. (Parágrafo com redação dada 
pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a 
partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação) 

§ 4º A pessoa jurídica domiciliada na ZFM que utilizar como insumo álcool 
adquirido com substituição tributária, na forma dos §§ 2º e 3º deste artigo, poderá abater da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre seu faturamento o valor dessas 
contribuições recolhidas pelo substituto tributário. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação) 

§ 5º Para fins deste artigo, não se aplica o disposto na alínea b do inciso VII do 
caput do art. 8º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e na alínea b do inciso VII do 
caput do art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação) 

§ 6º As disposições deste artigo também se aplicam às vendas destinadas ao 
consumo ou à industrialização nas Áreas de Livre Comércio de que tratam as Leis nºs 7.965, 
de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho de 1991, e 8.256, de 25 de novembro de 
1991, o art. 11 da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a Lei nº 8.857, de 8 de março de 
1994, por pessoa jurídica estabelecida fora dessas áreas. (Parágrafo acrescido pela Medida 
Provisória n. 451, de 15/12/2008,  convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009, produzindo 
efeitos a partir de 1/1/2009) 
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Art. 65. Nas vendas efetuadas por produtor, fabricante ou importador estabelecido 
fora da ZFM dos produtos relacionados nos incisos I a VII do § 1º do art. 2º da Lei nº 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, destinadas ao consumo ou industrialização na ZFM, aplica-se o 
disposto no art. 2º da Lei no 10.996, de 15 de dezembro de 2004. (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, produzindo efeitos a partir de 1º de maio de 
2015) 

§ 1º No caso deste artigo, nas revendas efetuadas pela pessoa jurídica adquirente 
na forma do caput deste artigo a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins incidirão às 
alíquotas previstas:  

I - no art. 23 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004;  
II - na alínea b do inciso I do art. 1º e do art. 2º da Lei nº 10.147, de 21 de 

dezembro de 2000, com a redação dada pela Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004;  
III - no art. 1º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, com a redação dada pela 

Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004;  
IV - no caput do art. 5º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, com a redação 

dada pela Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004;  
V - nos incisos I e II do caput do art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, 

com a redação dada pela Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004;  
VI - (Revogado pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, produzindo efeitos a partir de 1º 

de maio de 2015) 
VII -  (Revogado pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, produzindo efeitos a partir de 

1º de maio de 2015) 
VIII - (Revogado pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, produzindo efeitos a partir de 

1º de maio de 2015) 
 
§ 2º O produtor, fabricante ou importador, no caso deste artigo, fica obrigado a 

cobrar e recolher, na condição de contribuinte substituto, a Contribuição para o PIS/Pasep e a 
Cofins devidas pela pessoa jurídica de que trata o § 1º deste artigo.  

§ 3º O disposto no § 2º deste artigo não se aplica aos produtos farmacêuticos 
classificados nas posições 30.01, 30.03, 30.04, nos itens 3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3, 
3002.20.1, 3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2 e nos códigos 3002.90.20, 3002.90.92, 
3002.90.99, 3005.10.10, 3006.60.00, todos da Tipi.  

§ 4º Para os efeitos do § 2º deste artigo, a Contribuição para o PIS/Pasep e a 
Cofins serão apuradas mediante a aplicação das alíquotas de que trata o § 1º deste artigo 
sobre: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, 
produzindo efeitos a partir de 1/1/2009) 

I - o valor-base de que trata o art. 58-L da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, no caso do inciso VI do § 1º deste artigo; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 
23/6/2008, produzindo efeitos a partir de 1/1/2009) 

II - a quantidade de unidades de produtos vendidos pelo produtor, fabricante ou 
importador, no caso dos incisos I e VII do § 1º deste artigo; (Inciso acrescido pela Lei nº 
11.727, de 23/6/2008, produzindo efeitos a partir de 1/1/2009) 

III - o preço de venda do produtor, fabricante ou importador, no caso dos demais 
incisos do § 1º deste artigo. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, produzindo 
efeitos a partir de 1/1/2009) 

§ 5º A pessoa jurídica domiciliada na ZFM que utilizar como insumo ou 
incorporar ao seu ativo permanente produtos adquiridos com substituição tributária, na forma 
dos §§ 2º e 4º deste artigo, poderá abater da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
incidentes sobre seu faturamento o valor dessas contribuições recolhidas pelo substituto 
tributário.  

§ 6º Não se aplicam as disposições dos §§ 2º, 4º e 5º deste artigo no caso de venda 
dos produtos referidos nos incisos IV e V do § 1º do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, para montadoras de veículos.  
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§ 7º Para fins deste artigo, não se aplica o disposto na alínea b do inciso VII do 
art. 8º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e na alínea b do inciso VII do art. 10 da 
Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 
451, de 15/12/2008,  convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009) (Produção de efeitos – vide 
art. 33, inciso III da Lei nº 11.945, de 4/6/2009) 

§ 8º As disposições deste artigo também se aplicam às vendas destinadas ao 
consumo ou à industrialização nas Áreas de Livre Comércio de que tratam as Leis nºs 7.965, 
de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho de 1991, e 8.256, de 25 de novembro de 
1991, o art. 11 da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a Lei nº 8.857, de 8 de março de 
1994, por pessoa jurídica estabelecida fora dessas áreas. (Parágrafo acrescido pela Medida 
Provisória nº 451, de 15/12/2008,  convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009, produzindo 
efeitos a partir de 1/1/2009) 

 
Art. 66. (VETADO).  

...................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO XVI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 109. Para fins do disposto nas alíneas b e c do inciso XI do caput do art. 10 

da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, o reajuste de preços em função do custo de 
produção ou da variação de índice que reflita a variação ponderada dos custos dos insumos 
utilizados, nos termos do inciso II do § 1º do art. 27 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, 
não será considerado para fins da descaracterização do preço predeterminado.  

Parágrafo único.  O disposto neste artigo aplica-se desde 1º de novembro de 2003.  
 
Art. 110. Para efeito de determinação da base de cálculo da Contribuição para o 

PIS/Pasep, da Cofins, do IRPJ e da CSLL, as instituições financeiras e as demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil devem computar como receitas ou 
despesas incorridas nas operações realizadas em mercados de liquidação futura:  

I - a diferença, apurada no último dia útil do mês, entre as variações das taxas, dos 
preços ou dos índices contratados (diferença de curvas), sendo o saldo apurado por ocasião da 
liquidação do contrato, da cessão ou do encerramento da posição, nos casos de:  

a) swap e termo;   
b) futuro e outros derivativos com ajustes financeiros diários ou periódicos de 

posições cujos ativos subjacentes aos contratos sejam taxas de juros spot ou instrumentos de 
renda fixa para os quais seja possível a apuração do critério previsto neste inciso;   

II - o resultado da soma algébrica dos ajustes apurados mensalmente, no caso dos 
mercados referidos na alínea b do inciso I do caput deste artigo cujos ativos subjacentes aos 
contratos sejam mercadorias, moedas, ativos de renda variável, taxas de juros a termo ou 
qualquer outro ativo ou variável econômica para os quais não seja possível adotar o critério 
previsto no referido inciso;  

III - o resultado apurado na liquidação do contrato, da cessão ou do encerramento 
da posição, no caso de opções e demais derivativos.  

§ 1º O Poder Executivo disciplinará, em regulamento, o disposto neste artigo, 
podendo, inclusive, determinar que o valor a ser reconhecido mensalmente, na hipótese de 
que trata a alínea b do inciso I do caput deste artigo, seja calculado:  

I - pela bolsa em que os contratos foram negociados ou registrados;  
II - enquanto não estiver disponível a informação de que trata o inciso I do caput 

deste artigo, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Banco Central do Brasil.  
§ 2º Quando a operação for realizada no mercado de balcão, somente será 

admitido o reconhecimento de despesas ou de perdas se a operação tiver sido registrada em 
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sistema que disponha de critérios para aferir se os preços, na abertura ou no encerramento da 
posição, são consistentes com os preços de mercado.  

§ 3º No caso de operações de hedge realizadas em mercados de liquidação futura 
em bolsas no exterior, as receitas ou as despesas de que trata o caput deste artigo serão 
apropriadas pelo resultado:  

I - da soma algébrica dos ajustes apurados mensalmente, no caso de contratos 
sujeitos a ajustes de posições;  

II - auferido na liquidação do contrato, no caso dos demais derivativos.  
§ 4º Para efeito de determinação da base de cálculo da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins, fica vedado o reconhecimento de despesas ou de perdas apuradas em 
operações realizadas em mercados fora de bolsa no exterior.  

§ 5º Os ajustes serão efetuados no livro fiscal destinado à apuração do lucro real.  
 
Art. 111. O art. 4º da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  
 

"Art. 4º .....................................................................................  
..................................................................................................  
§ 2º O pagamento dos tributos e contribuições na forma do disposto no 
caput deste artigo será considerado definitivo, não gerando, em qualquer 
hipótese, direito à restituição ou à compensação com o que for apurado pela 
incorporadora.  
§ 3º As receitas, custos e despesas próprios da incorporação sujeita a 
tributação na forma deste artigo não deverão ser computados na apuração 
das bases de cálculo dos tributos e contribuições de que trata o caput deste 
artigo devidos pela incorporadora em virtude de suas outras atividades 
empresariais, inclusive incorporações não afetadas.  
§ 4º Para fins do disposto no § 3º deste artigo, os custos e despesas indiretos 
pagos pela incorporadora no mês serão apropriados a cada incorporação na 
mesma proporção representada pelos custos diretos próprios da 
incorporação, em relação ao custo direto total da incorporadora, assim 
entendido como a soma de todos os custos diretos de todas as incorporações 
e o de outras atividades exercidas pela incorporadora.  
§ 5º A opção pelo regime especial de tributação obriga o contribuinte a fazer 
o recolhimento dos tributos, na forma do caput deste artigo, a partir do mês 
da opção."  

.......................................................................................................................................................

.................................................................................................................................................. 
 

LEI Nº 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976 
 

Dispõe sobre as sociedades por ações.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
AÇÕES 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção III 
Espécies e Classes 
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Espécies  

 
Art. 15. As ações, conforme a natureza dos direitos ou vantagens que confiram a 

seus titulares, são ordinárias, preferenciais, ou de fruição.  
§ 1º As ações ordinárias da companhia fechada e as ações preferenciais da 

companhia aberta e fechada poderão ser de uma ou mais classes.  
§ 2º O número de ações preferenciais sem direito a voto, ou sujeitas a restrição no 

exercício desse direito, não pode ultrapassar 50% (cinqüenta por cento) do total das ações 
emitidas. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 
 

Ações Ordinárias  
 

Art. 16. As ações ordinárias de companhia fechada poderão ser de classes 
diversas, em função de:  

I - conversibilidade em ações preferenciais; (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.457, 

de 5/5/1997) 
II - exigência de nacionalidade brasileira do acionista; ou (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 9.457, de 5/5/1997) 
III - direito de voto em separado para o preenchimento de determinados cargos de 

órgãos administrativos. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.457, de 5/5/1997) 
Parágrafo único. A alteração do estatuto na parte em que regula a diversidade de 

classes, se não for expressamente prevista, e regulada, requererá a concordância de todos os 
titulares das ações atingidas.  
.......................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................. 

 
LEI Nº 9.779, DE 19 DE JANEIRO DE 1999 

 
Altera a legislação do Imposto sobre a Renda, 
relativamente à tributação dos Fundos de 
Investimento Imobiliário e dos rendimentos 
auferidos em aplicação ou operação financeira 
de renda fixa ou variável, ao Sistema Integrado 
de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno 
Porte - SIMPLES, à incidência sobre 
rendimentos de beneficiários no exterior, bem 
assim a legislação do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI, relativamente ao 
aproveitamento de créditos e à equiparação de 
atacadista a estabelecimento industrial, do 
Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio 
e Seguros ou Relativas a Títulos e Valores 
Mobiliários - IOF, relativamente às operações 
de mútuo, e da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido, relativamente às despesas 
financeiras, e dá outras providências. 
 
 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 
1.788, de 1998, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, 
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Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte Lei:  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 15. Serão efetuados, de forma centralizada, pelo estabelecimento matriz da 
pessoa jurídica:  

I - o recolhimento do imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer 
rendimentos;  

II - a apuração do crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados - 
IPI de que trata a Lei nº 9.363, de 13 de dezembro de 1996;  

III - a apuração e o pagamento das contribuições para o Programa de Integração 
Social e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servido Público - PIS/PASEP e para 
o Financiamento da Seguridade Social - COFINS;  

IV - a apresentação das declarações de débitos e créditos de tributos e 
contribuições federais e as declarações de informações, observadas normas estabelecidas pela 
Secretaria da Receita Federal.  

 
Art. 16. Compete à Secretaria da Receita Federal dispor sobre as obrigações 

acessórias relativas aos impostos e contribuições por ela administrados, estabelecendo, 
inclusive, forma, prazo e condições para o seu cumprimento e o respectivo responsável.  

 
Art. 17. Fica concedido ao contribuinte ou responsável exonerado do pagamento 

de tributo ou contribuição por decisão judicial proferida, em qualquer grau de jurisdição, com 
fundamento em inconstitucionalidade de lei, que houver sido declarada constitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal, em ação direta de constitucionalidade ou inconstitucionalidade, o 
prazo até o último dia útil do mês de janeiro de 1999 para o pagamento, isento de multa e 
juros de mora, da exação alcançada pela decisão declaratória, cujo fato gerador tenha ocorrido 
posteriormente à data de publicação do pertinente acórdão do Supremo Tribunal Federal.  

§ 1º O disposto neste artigo estende-se:  
I - aos casos em que a declaração de constitucionalidade tenha sido proferida pelo 

Supremo Tribunal Federal, em recurso extraordinário;  
II - a contribuinte ou responsável favorecido por decisão judicial definitiva em 

matéria tributária, proferida sob qualquer fundamento, em qualquer grau de jurisdição;  
III - aos processos judiciais ajuizados até 31 de dezembro de 1998, exceto os 

relativos à execução da Dívida Ativa da União. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.158-

35, de 24/8/2001) 
§ 2º O pagamento na forma do caput deste artigo aplica-se à exação relativa a fato 

gerador:  
I - ocorrido a partir da data da publicação do primeiro Acórdão do Tribunal Pleno 

do Supremo Tribunal Federal, na hipótese do inciso I do § 1º;  
II - ocorrido a partir da data da publicação da decisão judicial, na hipótese do 

inciso II do § 1º;  
III - alcançado pelo pedido, na hipótese do inciso III do § 1º. (Parágrafo acrescido 

pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001) 
§ 3º O pagamento referido neste artigo:  
I - importa em confissão irretratável da dívida;  
II - constitui confissão extrajudicial, nos termos dos arts. 348, 353 e 354 do 

Código de Processo Civil;  
III - poderá ser parcelado em até seis parcelas iguais, mensais e sucessivas, 

vencendo-se a primeira no mesmo prazo estabelecido no caput para o pagamento integral e as 
demais no último dia útil dos meses subseqüentes;  
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IV - relativamente aos tributos e contribuições administrados pela Secretaria da 
Receita Federal, poderá ser efetuado em quota única, até o último dia útil do mês de julho de 
1999. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001) 

§ 4º As prestações do parcelamento referido no inciso III do § 3º serão acrescidas 
de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 
SELIC, para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês de 
vencimento da primeira parcela até o mês anterior ao pagamento e de um por cento no mês do 
pagamento. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001) 

§ 5º Na hipótese do inciso IV do § 3º, os juros a que se refere o § 4º serão 
calculados a partir do mês de fevereiro de 1999. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 

2.158-35, de 24/8/2001) 
§ 6º O pagamento nas condições deste artigo poderá ser parcial, referente apenas a 

determinado objeto da ação judicial, quando esta envolver mais de um objeto. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001) 
§ 7º No caso de pagamento parcial, o disposto nos incisos I e II do § 3º alcança 

exclusivamente os valores pagos. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 

24/8/2001) 
§ 8º Aplica-se o disposto neste artigo às contribuições arrecadadas pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 

24/8/2001) 
 
Art. 18. O importador, antes de aplicada a pena de perdimento da mercadoria na 

hipótese a que se refere o inciso II do art. 23 do Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, 
poderá iniciar o respectivo despacho aduaneiro, mediante o cumprimento das formalidades 
exigidas e o pagamento dos tributos incidentes na importação, acrescidos dos juros e da multa 
de que trata o art. art. 61 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e das despesas 
decorrentes da permanência da mercadoria em recinto alfandegado.  

 
Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, considera-se ocorrido o fato 

gerador, e devidos os tributos incidentes na importação, na data do vencimento do prazo de 
permanência da mercadoria no recinto alfandegado.  

 
Art. 19. A pena de perdimento, aplicada na hipótese a que se refere o caput do 

artigo anterior, poderá ser convertida, a requerimento do importador, antes de ocorrida a 
destinação, em multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria.  

Parágrafo único. A entrega da mercadoria ao importador, em conformidade com o 
disposto neste artigo, fica condicionada à comprovação do pagamento da multa e ao 
atendimento das normas de controle administrativo. 
.......................................................................................................................................................
...................................................................................................................................................... 

 
DECRETO-LEI Nº 1.804, DE 3 DE SETEMBRO DE 1980 

 
Dispõe sobre tributação simplificada das 
remessas postais internacionais.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 

artigo 55, inciso II, da Constituição,  
 
DECRETA:  
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Art. 1º  Fica instituído o regime de tributação simplificada para a cobrança do 
imposto de importação incidente sobre bens contidos em remessas postais internacionais, 
observado o disposto no artigo 2º deste Decreto-lei.  

§ 1º  Os bens compreendidos no regime previsto neste artigo ficam isentos do 
imposto sobre produtos industrializados.  

§ 2º  A tributação simplificada poderá efetuar-se pela classificação genérica dos 
bens em um ou mais grupos, aplicando-se alíquotas constantes ou progressivas em função do 
valor das remessas, não superiores a 400% (quatrocentos por cento).  

§ 3º (Revogado pela Lei nº 9.001, de 16/3/1995) 
§ 4º  Poderão ser estabelecidos requisitos e condições para aplicação do disposto 

neste artigo.  
 

Art. 2º  O Ministério da Fazenda, relativamente ao regime de que trata o art. 1º 
deste Decreto-Lei, estabelecerá a classificação genérica e fixará as alíquotas especiais a que se 
refere o § 2º do artigo 1º, bem como poderá:  

I - dispor sobre normas, métodos e padrões específicos de valoração aduaneira dos 
bens contidos em remessas postais internacionais;  

II - dispor sobre a isenção do imposto de importação dos bens contidos em 
remessas de valor até cem dólares norte-americanos, ou o equivalente em outras moedas, 
quando destinados a pessoas físicas. (Inciso com redação dada pela Lei nº 8.383, de 
30/12/1991) 

Parágrafo Único. O Ministério da Fazenda poderá, também, estender a aplicação 
do regime às encomendas aéreas internacionais transportadas com a emissão de conhecimento 
aéreo.  
.......................................................................................................................................................
...................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.010, DE 29 DE MARÇO DE 1990 

 
Dispõe sobre importações de bens destinados à 
pesquisa científica e tecnológica, e dá outras 
providências. 

 
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 

141, de 1990, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, NELSON CARNEIRO, Presidente do 
Senado Federal, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição 
Federal, promulgo a seguinte Lei:  

 
Art. 1º São isentas dos impostos de importação e sobre produtos industrializados e 

do adicional ao frete para renovação da marinha mercante as importações de máquinas, 
equipamentos, aparelhos e instrumentos, bem como suas partes e peças de reposição, 
acessórios, matérias-primas e produtos intermediários, destinados à pesquisa científica e 
tecnológica.  

§ 1º As importações de que trata este artigo ficam dispensadas do exame de 
similaridade, da emissão de guia de importação ou documento de efeito equivalente e 
controles prévios ao despacho aduaneiro.  

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se somente às importações realizadas pelo 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, por cientistas, por 
pesquisadores, por Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação - ICT e por entidades 
sem fins lucrativos ativos no fomento, na coordenação ou na execução de programas de 
pesquisa científica e tecnológica, de inovação ou de ensino e devidamente credenciados pelo 
CNPq. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 718, de 16/3/2016, convertida na Lei nº 

13.322, de 28/7/2016) 
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Art. 2º O Ministro da Fazenda, ouvido o Ministério da Ciência e Tecnologia, 

estabelecerá limite global anual, em valor, para as importações mencionadas no art. 1º.  
§ 1º Não estão sujeitas ao limite global anual: 
a) as importações de produtos, decorrentes de doações feitas por pessoas físicas 

ou jurídicas estrangeiras, destinados ao desenvolvimento da Ciência e Tecnologia; e   
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 7.998, DE 11 DE JANEIRO DE 1990 

 
Regula o Programa do Seguro-Desemprego, o 
Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - FAT, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

...................................................................................................................................................... 
 

Do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
...................................................................................................................................................... 
 

Art. 11. Constituem recursos do FAT:  
I - o produto da arrecadação das contribuições devidas ao PIS e ao PASEP;  
II - o produto dos encargos devidos pelos contribuintes, em decorrência da 

inobservância de suas obrigações;  
III - a correção monetária e os juros devidos pelo agente aplicador dos recursos do 

fundo, bem como pelos agentes pagadores, incidentes sobre o saldo dos repasses recebidos;  
IV - o produto da arrecadação da contribuição adicional pelo índice de 

rotatividade, de que trata o § 4º do art. 239 da Constituição Federal.  
V - outros recursos que lhe sejam destinados.  
 
Art. 12. (VETADO)  

.......................................................................................................................................................

................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 8.019, DE 11 DE ABRIL DE 1990 
 

Altera a legislação do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT) e dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
 
Art. 1º A arrecadação decorrente das contribuições para o Programa de Integração 

Social - PIS, criado pela Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, e para o 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, criado pela Lei 
Complementar nº 8, de 3 de dezembro de 1970, será destinada, a cada ano, à cobertura 
integral das necessidades do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, de que trata o art. 10 da 
Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990.  

 
Art. 2º Conforme estabelece o § 1º do art. 239 da Constituição Federal, pelo 

menos 40% da arrecadação mencionada no artigo anterior serão repassados ao Banco 
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Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, para aplicação em programas 
de desenvolvimento econômico.  

§ 1º Os recursos repassados ao BNDES na forma do caput deste artigo serão 
corrigidos, mensalmente, pelo Índice de Preços ao Consumidor - IPC.  

§ 2º (Revogado com ressalva pelo art. 8º da Lei nº 9.365, de 16/12/1996) 
§ 3º (Revogado com ressalva pelo art. 8º da Lei nº 9.365, de 16/12/1996) 
§ 4º Correrá por conta do BNDES o risco das operações financeiras realizadas 

com os recursos mencionados no caput deste artigo.  
 
Art. 3º (Revogado pela Medida Provisória nº 777, de 26/4/2017, convertida na Lei nº 13.483, de 

21/9/2017, produzindo efeitos a partir de 1/1/2018) 
.......................................................................................................................................................
................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 9.249, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995 

 
Altera a Legislação do Imposto de Renda das 
Pessoas Jurídicas, bem como da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido, e dá outras 
providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 24. Verificada a omissão de receita, a autoridade tributária determinará o 
valor do imposto e do adicional a serem lançados de acordo com o regime de tributação a que 
estiver submetida a pessoa jurídica no período-base a que corresponder a omissão. 

§ 1º No caso de pessoa jurídica com atividades diversificadas tributadas com base 
no lucro presumido ou arbitrado, não sendo possível a identificação da atividade a que se 
refere a receita omitida, esta será adicionada àquela a que corresponder o percentual mais 
elevado. 

§ 2º O valor da receita omitida será considerado na determinação da base de 
cálculo para o lançamento da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, da Contribuição para o 
PIS/Pasep e das contribuições previdenciárias incidentes sobre a receita. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 11.941 de 27/5/2009) 

§ 3º (Revogado pela Lei nº 9.430 de 27/12/1996) 
§ 4º Para a determinação do valor da Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social - COFINS e da Contribuição para o PIS/Pasep, na hipótese de a pessoa 
jurídica auferir receitas sujeitas a alíquotas diversas, não sendo possível identificar a alíquota 
aplicável à receita omitida, aplicar-se-á a esta a alíquota mais elevada entre aquelas previstas 
para as receitas auferidas pela pessoa jurídica. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória 
nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941 de 27/5/2009) 

§ 5º Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se ao recolhimento da Cofins e da 
Contribuição para o PIS/Pasep, calculadas por unidade de medida de produto, não sendo 
possível identificar qual o produto vendido ou a quantidade que se refere à receita omitida, a 
contribuição será determinada com base na alíquota ad valorem mais elevada entre aquelas 
previstas para as receitas auferidas pela pessoa jurídica. (Parágrafo acrescido pela Medida 
Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941 de 27/5/2009) 

§ 6º Na determinação da alíquota mais elevada, considerar-se- ão:  
I - para efeito do disposto nos §§ 4º e 5º deste artigo, as alíquotas aplicáveis às 

receitas auferidas pela pessoa jurídica no ano-calendário em que ocorreu a omissão;  
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II - para efeito do disposto no § 5º deste artigo, as alíquotas ad valorem 
correspondentes àquelas fixadas por unidade de medida do produto, bem como as alíquotas 
aplicáveis às demais receitas auferidas pela pessoa jurídica. (Parágrafo acrescido pela 
Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941 de 27/5/2009) 

 
Art. 25. Os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior serão 

computados na determinação do lucro real das pessoas jurídicas correspondente ao balanço 
levantado em 31 de dezembro de cada ano. 

§ 1º Os rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior serão computados 
na apuração do lucro líquido das pessoas jurídicas com observância do seguinte: 

I - os rendimentos e ganhos de capital serão convertidos em Reais de acordo com 
a taxa de câmbio, para venda, na data em que forem contabilizados no Brasil; 
.......................................................................................................................................................
...................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996 

 

Dispõe sobre a legislação tributária federal, as 
contribuições para a seguridade social, o 
processo administrativo de consulta e dá outras 
providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
CAPÍTULO I 

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA 
....................................................................................................................................................... 
 

Seção V 
Preços de Transferência 

....................................................................................................................................................... 
 

Receitas Oriundas de Exportações para o Exterior 
 
Art. 19. As receitas auferidas nas operações efetuadas com pessoa vinculada ficam 

sujeitas a arbitramento quando o preço médio de venda dos bens, serviços ou direitos, nas 
exportações efetuadas durante o respectivo período de apuração da base de cálculo do imposto 
de renda, for inferior a noventa por cento do preço médio praticado na venda dos mesmos 
bens, serviços ou direitos, no mercado brasileiro, durante o mesmo período, em condições de 
pagamento semelhantes. 

§ 1º Caso a pessoa jurídica não efetue operações de venda no mercado interno, a 
determinação dos preços médios a que se refere o caput será efetuada com dados de outras 
empresas que pratiquem a venda de bens, serviços ou direitos, idênticos ou similares, no 
mercado brasileiro.  

§ 2º Para efeito de comparação, o preço de venda:  
I - no mercado brasileiro, deverá ser considerado líquido dos descontos 

incondicionais concedidos, do imposto sobre a circulação de mercadorias e serviços, do 
imposto sobre serviços e das contribuições para a seguridade social - COFINS e para o 
PIS/PASEP;  

II - nas exportações, será tomado pelo valor depois de diminuído dos encargos de 
frete e seguro, cujo ônus tenha sido da empresa exportadora.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-449-3-dezembro-2008-584686-norma-pe.html
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§ 3º Verificado que o preço de venda nas exportações é inferior ao limite de que 
trata este artigo, as receitas das vendas nas exportações serão determinadas tomando-se por 
base o valor apurado segundo um dos seguintes métodos:  

I - Método do Preço de Venda nas Exportações - PVEx: definido como a média 
aritmética dos preços de venda nas exportações efetuadas pela própria empresa, para outros 
clientes, ou por outra exportadora nacional de bens, serviços ou direitos, idênticos ou 
similares, durante o mesmo período de apuração da base de cálculo do imposto de renda e em 
condições de pagamento semelhantes;  

II - Método do Preço de Venda por Atacado no País de Destino, Diminuído do 
Lucro - PVA: definido como a média aritmética dos preços de venda de bens, idênticos ou 
similares, praticados no mercado atacadista do país de destino, em condições de pagamento 
semelhantes, diminuídos dos tributos incluídos no preço, cobrados no referido país, e de 
margem de lucro de quinze por cento sobre o preço de venda no atacado;  

III - Método do Preço de Venda a Varejo no País de Destino, Diminuído do Lucro 
- PVV: definido como a média aritmética dos preços de venda de bens, idênticos ou similares, 
praticados no mercado varejista do país de destino, em condições de pagamento semelhantes, 
diminuídos dos tributos incluídos no preço, cobrados no referido país, e de margem de lucro 
de trinta por cento sobre o preço de venda no varejo;  

IV - Método do Custo de Aquisição ou de Produção mais Tributos e Lucro - CAP: 
definido como a média aritmética dos custos de aquisição ou de produção dos bens, serviços 
ou direitos, exportados, acrescidos dos impostos e contribuições cobrados no Brasil e de 
margem de lucro de quinze por cento sobre a soma dos custos mais impostos e contribuições.  

§ 4º As médias aritméticas de que trata o parágrafo anterior serão calculadas em 
relação ao período de apuração da respectiva base de cálculo do imposto de renda da empresa 
brasileira.  

§ 5º Na hipótese de utilização de mais de um método, será considerado o menor 
dos valores apurados, observado o disposto no parágrafo subseqüente.  

§ 6º Se o valor apurado segundo os métodos mencionados no § 3º for inferior aos 
preços de venda constantes dos documentos de exportação, prevalecerá o montante da receita 
reconhecida conforme os referidos documentos.  

§ 7º A parcela das receitas, apurada segundo o disposto neste artigo, que exceder 
ao valor já apropriado na escrituração da empresa deverá ser adicionada ao lucro líquido, para 
determinação do lucro real, bem como ser computada na determinação do lucro presumido e 
do lucro arbitrado.  

§ 8º Para efeito do disposto no § 3º, somente serão consideradas as operações de 
compra e venda praticadas entre compradores e vendedores não vinculados. 

§ 9º Na hipótese de exportação de commodities sujeitas à cotação em bolsas de 
mercadorias e futuros internacionalmente reconhecidas, deverá ser utilizado o Método do 
Preço sob Cotação na Exportação - PECEX, definido no art. 19-A. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor a partir de 

1/1/2013) 
 
Art. 19-A. O Método do Preço sob Cotação na Exportação - PECEX é definido 

como os valores médios diários da cotação de bens ou direitos sujeitos a preços públicos em 
bolsas de mercadorias e futuros internacionalmente reconhecidas. (“Caput” do artigo acrescido 

pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor a partir de 

1/1/2013) 
§ 1º Os preços dos bens exportados e declarados por pessoas físicas ou jurídicas 

residentes ou domiciliadas no País serão comparados com os preços de cotação dos bens, 
constantes em bolsas de mercadorias e futuros internacionalmente reconhecidas, ajustados 
para mais ou para menos do prêmio médio de mercado, na data da transação, nos casos de 
exportação para:  

I - pessoas físicas ou jurídicas vinculadas;  
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II - residentes ou domiciliadas em países ou dependências com tributação 
favorecida; ou  

III - pessoas físicas ou jurídicas beneficiadas por regimes fiscais privilegiados. 
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012, 

em vigor a partir de 1/1/2013) 
§ 2º Não havendo cotação disponível para o dia da transação, deverá ser utilizada 

a última cotação conhecida. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida 

na Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor a partir de 1/1/2013) 
§ 3º Na hipótese de ausência de identificação da data da transação, a conversão 

será efetuada considerando-se a data de embarque dos bens exportados. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor a partir de 

1/1/2013) 
§ 4º As receitas auferidas nas operações de que trata o caput ficam sujeitas ao 

arbitramento de preços de transferência, não se aplicando o percentual de 90% (noventa por 
cento) previsto no caput do art. 19. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 
convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor a partir de 1/1/2013) 

§ 5º Na hipótese de não haver cotação dos bens em bolsas de mercadorias e 
futuros internacionalmente reconhecidas, os preços dos bens exportados a que se refere o § 1º 
poderão ser comparados:  

I - com os obtidos a partir de fontes de dados independentes fornecidas por 
instituições de pesquisa setoriais internacionalmente reconhecidas; ou  

II - com os preços definidos por agências ou órgãos reguladores e publicados no 
Diário Oficial da União. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor a partir de 

1/1/2013) 
§ 6º A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda 

disciplinará o disposto neste artigo, inclusive a divulgação das bolsas de mercadorias e futuros 
e das instituições de pesquisas setoriais internacionalmente reconhecidas para cotação de 
preços. (Primitivo § 5º acrescido pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, renumerado e com redação 

dada pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor a partir de 1/1/2013) 
§ 7º (VETADO na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 
 
Art. 20. O Ministro de Estado da Fazenda poderá, em circunstâncias justificadas, 

alterar os percentuais de que tratam os arts. 18 e 19, de ofício ou mediante requerimento 
conforme o § 2º do art. 21. (Artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 
convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção V 
Arrecadação de Tributos e Contribuições 

 
Retenção de Tributos e Contribuições 

 
Art. 64. Os pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações da 

administração pública federal a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de 
serviços, estão sujeitos à incidência, na fonte, do imposto sobre a renda, da contribuição social 
sobre o lucro líquido, da contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição para 
o PIS/PASEP.  

§ 1º A obrigação pela retenção é do órgão ou entidade que efetuar o pagamento.  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-publicacaooriginal-135688-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-publicacaooriginal-135688-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-publicacaooriginal-135688-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-publicacaooriginal-135688-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-publicacaooriginal-135688-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-publicacaooriginal-135688-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-publicacaooriginal-135688-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
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§ 2º O valor retido, correspondente a cada tributo ou contribuição, será levado a 
crédito da respectiva conta de receita da União.  

§ 3º O valor do imposto e das contribuições sociais retido será considerado como 
antecipação do que for devido pelo contribuinte em relação ao mesmo imposto e às mesmas 
contribuições.  

§ 4º O valor retido correspondente ao imposto de renda e a cada contribuição 
social somente poderá ser compensado com o que for devido em relação à mesma espécie de 
imposto ou contribuição.  

§ 5º O imposto de renda a ser retido será determinado mediante a aplicação da 
alíquota de quinze por cento sobre o resultado da multiplicação do valor a ser pago pelo 
percentual de que trata o art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, aplicável à 
espécie de receita correspondente ao tipo de bem fornecido ou de serviço prestado.  

§ 6º O valor da contribuição social sobre o lucro líquido, a ser retido, será 
determinado mediante a aplicação da alíquota de um por cento, sobre o montante a ser pago.  

§ 7º O valor da contribuição para a seguridade social - COFINS, a ser retido, será 
determinado mediante a aplicação da alíquota respectiva sobre o montante a ser pago.  

§ 8º O valor da contribuição para o PIS/PASEP, a ser retido, será determinado 
mediante a aplicação da alíquota respectiva sobre o montante a ser pago.  

§ 9º Até 31 de dezembro de 2017, fica dispensada a retenção dos tributos na fonte 
de que trata o caput sobre os pagamentos efetuados por órgãos ou entidades da administração 
pública federal, mediante a utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal - CPGF, 
no caso de compra de passagens aéreas diretamente das companhias aéreas prestadoras de 
serviços de transporte aéreo. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 651, de 9/7/2014, convertida 

e com redação dada pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014)  
 
Art. 65. O Banco do Brasil S.A. deverá reter, no ato do pagamento ou crédito, a 

contribuição para o PIS/PASEP incidente nas transferências voluntárias da União para suas 
autarquias e fundações e para os Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias e 
fundações.  

 
Art. 66. As cooperativas que se dedicam a vendas em comum, referidas no art. 82 

da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, que recebam para comercialização a produção de 
suas associadas, são responsáveis pelo recolhimento da Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS, instituída pela Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 
1991 e da Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS, criada pela Lei 
Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, com suas posteriores modificações.  

§ 1º O valor das contribuições recolhidas pelas cooperativas mencionadas no 
caput deste artigo, deverá ser por elas informado, individualizadamente, às suas filiadas, 
juntamente com o montante do faturamento relativo às vendas dos produtos de cada uma 
delas, com vistas a atender aos procedimentos contábeis exigidos pela legislação.  

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se a procedimento idêntico que, eventualmente, 
tenha sido anteriormente adotado pelas cooperativas centralizadoras de vendas, inclusive 
quanto ao recolhimento da Contribuição para o Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL, 
criada pelo Decreto-Lei nº 1.940, de 25 de maio de 1982, com suas posteriores modificações.  

§ 3º A Secretaria da Receita Federal poderá baixar as normas necessárias ao 
cumprimento e controle das disposições contidas neste artigo.  

 
Dispensa de Retenção de Imposto de Renda 

 
Art. 67. Fica dispensada a retenção de imposto de renda, de valor igual ou inferior 

a R$10,00 (dez reais), incidente na fonte sobre rendimentos que devam integrar a base de 
cálculo do imposto devido na declaração de ajuste anual.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-651-9-julho-2014-779038-publicacaooriginal-144566-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
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.......................................................................................................................................................

.................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 9.432, DE 8 DE JANEIRO DE 1997 
 

Dispõe sobre a ordenação do transporte 
aquaviário e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII 
DO APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA MARINHA MERCANTE 
 
Art. 11. É instituído o Registro Especial Brasileiro - REB, no qual poderão ser 

registradas embarcações brasileiras, operadas por empresas brasileiras de navegação.  
§ 1º O financiamento oficial à empresa brasileira de navegação, para construção, 

conversão, modernização e reparação de embarcação pré-registrada no REB, contará com taxa 
de juros semelhante à da embarcação para exportação, a ser equalizada pelo Fundo da 
Marinha Mercante.  

§ 2º É assegurada às empresas brasileiras de navegação a contratação, no mercado 
internacional, da cobertura de seguro e resseguro de cascos, máquinas e responsabilidade civil 
para suas embarcações registradas no REB, desde que o mercado interno não ofereça tais 
coberturas ou preços compatíveis com o mercado internacional.  

§ 3º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001)  
§ 4º (VETADO)  
§ 5º Deverão ser celebrados novas convenções e acordos coletivos de trabalho 

para as tripulações das embarcações registradas no REB, os quais terão por objetivo preservar 
condições de competitividade com o mercado internacional.  

§ 6º Nas embarcações registradas no REB serão necessariamente brasileiros 
apenas o comandante e o chefe de máquinas.  

§ 7º (Revogado pela Lei nº 10.206, de 23/3/2001)  
§ 8º As embarcações inscritas no REB são isentas do recolhimento de taxa para 

manutenção do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo.  
§ 9º A construção, a conservação, a modernização e o reparo de embarcações pré-

registradas ou registradas no REB serão, para todos os efeitos legais e fiscais, equiparadas à 
operação de exportação.  

§10. As empresas brasileiras de navegação, com subsidiárias integrais 
proprietárias de embarcações construídas no Brasil, transferidas de sua matriz brasileira, são 
autorizadas a restabelecer o registro brasileiro como de propriedade da mesma empresa 
nacional, de origem, sem incidência de impostos ou taxas.  

§11. A inscrição no REB será feita no Tribunal Marítimo e não suprime, sendo 
complementar, o registro de propriedade marítima, conforme dispõe a Lei nº 7.652, de 3 de 
fevereiro de 1988.  

§12. Caberá ao Poder Executivo regulamentar o REB, estabelecendo as normas 
complementares necessárias ao seu funcionamento e as condições para a inscrição de 
embarcações e seu cancelamento.  

 
Art. 12. São extensivos às embarcações que operam na navegação de cabotagem e 

nas navegações de apoio portuário e marítimo os preços de combustível cobrados às 
embarcações de longo curso.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2158-35-24-agosto-2001-390566-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10206-23-marco-2001-351205-norma-pl.html
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.......................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 9.440, DE 14 DE MARÇO DE 1997 
* Ver Medida Provisória nº 987, de 30 de junho de 2020 

 

Estabelece incentivos fiscais para o 
desenvolvimento regional e dá outras 
providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Poderá ser concedida, nas condições fixadas em regulamento, com 

vigência até 31 de dezembro de 1999:  
I - redução de cem por cento do imposto de importação incidente na importação 

de máquinas, equipamentos, Inclusive de testes, ferramental, moldes e modelos para moldes, 
instrumentos e aparelhos industriais e de controle de qualidade, novos, bem como os 
respectivos acessórios, sobressalentes e peças de reposição; (Percentual reduzido à metade, de 

acordo com o art. 55 da Lei nº 9.532, de 10/12/1997) 
II - redução de noventa por cento do imposto de importação incidente na 

importação de matérias-primas, partes, peças, componentes, conjuntos e subconjuntos - 
acabados e semi-acabados - e pneumáticos; (Percentual reduzido à metade, de acordo com o art. 55 da 

Lei nº 9.532, de 10/12/1997) 
III - redução de até cinqüenta por cento do imposto de importação incidente na 

importação dos produtos relacionados nas alíneas a a  c do § 1º deste artigo; (Percentual reduzido 

à metade, de acordo com o art. 55 da Lei nº 9.532, de 10/12/1997) 
IV - redução de cinqüenta por cento do imposto sobre produtos industrializados 

incidente na aquisição de máquinas, equipamentos, inclusive de testes, ferramental, moldes e 
modelos para moldes, instrumentos e aparelhos industriais e de controle de qualidade, novos, 
importados ou de fabricação nacional, bem como os respectivos acessórios, sobressalentes e 
peças de reposição; (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.532, de 10/12/1997, produzindo efeitos a partir 

de 1/1/2008) 
V - redução de 45% do imposto sobre produtos industrializados incidente na 

aquisição de matérias-primas, partes, peças, componentes, conjuntos e subconjuntos - 
acabados e semi-acabados - e pneumáticos; (Percentual reduzido à metade, de acordo com o art. 55 da 

Lei nº 9.532, de 10/12/1997) 
VI - isenção do adicional ao frete para renovação da Marinha Mercante - 

AFRMM.  
VII - isenção do IOF nas operações de câmbio realizados para pagamento dos 

bens importados;  
VIII - isenção do imposto sobre a renda e adicionais, calculados com base no 

lucro da exploração do empreendimento;  
IX - crédito presumido do imposto sobre produtos industrializados, como 

ressarcimento das contribuições de que tratam as Leis Complementares nºs 7, 8 e 70, de 7 de 
setembro de 1970, 3 de dezembro de 1970, 3 de dezembro de 1970 e 30 de dezembro de 1991, 
respectivamente, no valor correspondente ao dobro das referidas contribuições que incidiram 
sobre o faturamento das empresas referidas no § 1º deste artigo.  

§ 1º O disposto no caput aplica-se exclusivamente as empresas instaladas ou que 
venham a se instalar nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, e que sejam montadoras e 
fabricantes de: (Vide art. 1º do Decreto nº 3.893, de 22/8/2001) 

a) veículos automotores terrestres de passageiros e de uso misto de duas rodas ou 
mais e jipes;   

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9532-10-dezembro-1997-372088-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9532-10-dezembro-1997-372088-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9532-10-dezembro-1997-372088-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9532-10-dezembro-1997-372088-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9532-10-dezembro-1997-372088-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9532-10-dezembro-1997-372088-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9532-10-dezembro-1997-372088-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9532-10-dezembro-1997-372088-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9532-10-dezembro-1997-372088-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9532-10-dezembro-1997-372088-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2001/decreto-3893-22-agosto-2001-389654-norma-pe.html
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b) caminhonetes, furgões, pick-ups e veículos automotores, de quatro rodas ou 
mais, para transporte de mercadorias de capacidade máxima de carga não superior a quatro 
toneladas;   

c) veículos automotores terrestres de transporte de mercadorias de capacidade de 
carga igual ou superior a quatro toneladas, veículos terrestres para transporte de dez pessoas 
ou mais e caminhões-tratores;   

d) tratores agrícolas e colheitadeiras;   
e) tratores, máquinas rodoviárias e de escavação e empilhadeiras;   
f) carroçarias para veículos automotores em geral;   
g) reboques e semi-reboques utilizados para o transporte de mercadorias;   
h) partes, peças, componentes, conjuntos e subconjuntos - acabados e semi-

acabados e pneumáticos, destinados aos produtos relacionados nesta e nas alíneas anteriores.   
§ 2º Não se aplica aos produtos importados nos termos deste artigo o disposto nos 

arts. 17 e 18 do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966.  
§ 3º O disposto no inciso III aplica-se exclusivamente as importações realizadas 

diretamente pelas empresas montadoras e fabricantes nacionais dos produtos nele referidos, 
ou indiretamente, por intermédio de empresa comercial exportadora, em nome de quem será 
reconhecida a redução do imposto, nas condições fixadas em regulamento.  

§ 4º A aplicação da redução a que se refere o inciso II não poderá resultar em 
pagamento de imposto de importação inferior a dois por cento.  

§ 5º A aplicação da redução a que se refere o inciso III não poderá resultar em 
pagamento de imposto de importação inferior a Tarifa Externa Comum.  

§ 6º Os produtos de que tratam os incisos I e II deverão ser usados no processo 
Produtivo da empresa e, adicionalmente, quanto ao inciso I, compor o seu ativo permanente, 
vedada, em ambos os casos, a revenda, exceto nas condições fixadas em regulamento, ou a 
remessa, a qualquer título, a estabelecimentos da empresa não situados nas regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste.  

§ 7º Não se aplica aos produtos importados nos termos do inciso III o disposto no 
art. 11 do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, ressalvadas as importações 
realizadas por empresas comerciais exportadoras nas condições do § 3º deste artigo, quando a 
transferência de propriedade não for feita à respectiva empresa montadora ou a fabricante 
nacional.  

§ 8º Não se aplica aos produtos importados nos termos deste artigo o disposto no 
Decreto-Lei nº 666, de 2 de julho de 1969.  

§ 9º São asseguradas, na isenção a que se refere o inciso IV, a manutenção e a 
utilização dos créditos relativos a matérias-primas, produtos intermediários e materiais de 
embalagem, efetivamente empregados na industrialização dos bens referidos.  

§ 10 O valor do imposto que deixar de ser pago em virtude da isenção de que trata 
o inciso VIII não poderá ser distribuído aos sócios e constituirá reserva de capital da pessoa 
jurídica, que somente poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou aumento do capital 
social.  

§ 11 Para os fins do parágrafo anterior, serão consideradas também como 
distribuição do valor do imposto:   

a) a restituição de capital aos sócios, em casos de redução do capital social, até o 
montante do aumento com incorporação da reserva;   

b) a partilha do acervo líquido da sociedade dissolvida até o valor do saldo da 
reserva de capital.   

§ 12. A inobservância do disposto nos §§ 10 e 11 importa perda da isenção e 
obrigação de recolher, com relação à importância distribuída, o imposto que a pessoa jurídica 
tiver deixado de pagar, acrescido de multa e juros moratórias.  

§ 13. O valor da isenção de que trata o inciso VIII, lançado em contrapartida a 
conta de reserva de capital nos termos deste artigo, não será dedutível na determinação do 
lucro real.  
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§ 14. A utilização dos créditos de que trata o inciso IX será efetivada na forma que 
dispuser o regulamento.  

 
Art. 2º Para os efeitos do art. 1º, o Poder Executivo poderá estabelecer proporção 

entre:  
I - o valor total FOB das importações de matérias-primas e dos produtos 

relacionados nas alíneas a a h do 1º do artigo anterior, procedentes e originais de países 
membros do Mercosul, adicionadas as realizadas nas condições previstas nos incisos II e III 
do mesmo artigo, e o valor total das exportações líquidas realizadas, em período a ser 
determinado, por empresa.  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 11. O Poder Executivo poderá conceder, para as empresas referidas no § 1º 
do art. 1º, com vigência de 1º de janeiro de 2000 a 31 de dezembro de 2010, os seguintes 
benefícios:  

I – (Revogado pela Lei nº12.218, de 30/3/2010, em vigor a partir de 1/1/2011) 

II - (Revogado pela Lei nº12.218, de 30/3/2010, em vigor a partir de 1/1/2011) 

III - (Revogado pela Lei nº12.218, de 30/3/2010, em vigor a partir de 1/1/2011) 

IV - extensão dos benefícios de que tratam os incisos IV, VI, VII, VIII e IX do art. 
1º.  

 
Art. 11-A. As empresas referidas no § 1º do art. 1º, entre 1º de janeiro de 2011 e 

31 de dezembro de 2015, poderão apurar crédito presumido do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI, como ressarcimento das contribuições de que tratam as Leis 
Complementares nºs 7, de 7 de setembro de 1970, 8, de 3 de dezembro de 1970, e 70, de 30 
de dezembro de 1991, no montante do valor das contribuições devidas, em cada mês, 
decorrente das vendas no mercado interno, multiplicado por:  

I - 2 (dois), no período de 1º de janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 2011;  
II - 1,9 (um inteiro e nove décimos), no período de 1º de janeiro de 2012 a 31 de 

dezembro de 2012;  
III - 1,8 (um inteiro e oito décimos), no período de 1º de janeiro de 2013 a 31 de 

dezembro de 2013;  
IV - 1,7 (um inteiro e sete décimos), no período de 1º de janeiro de 2014 a 31 de 

dezembro de 2014; e  
V - 1,5 (um inteiro e cinco décimos), no período de 1º de janeiro de 2015 a 31 de 

dezembro de 2015.  
§ 1º No caso de empresa sujeita ao regime de apuração não cumulativa da 

Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, o montante do crédito presumido de que trata 
o caput será calculado com base no valor das contribuições efetivamente devidas, em cada 
mês, decorrentes das vendas no mercado interno, considerando-se os débitos e os créditos 
referentes a essas operações de venda.  

§ 2º Para os efeitos do § 1º, o contribuinte deverá apurar separadamente os 
créditos decorrentes dos custos, despesas e encargos vinculados às receitas auferidas com a 
venda no mercado interno e os créditos decorrentes dos custos, despesas e encargos 
vinculados às receitas de exportações, observados os métodos de apropriação de créditos 
previstos nos §§ 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e nos §§ 8º e 
9º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003.  

§ 3º Para apuração do valor da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS 
devidas na forma do § 1º, devem ser utilizados os créditos decorrentes da importação e da 
aquisição de insumos no mercado interno.  

§ 4º O benefício de que trata este artigo fica condicionado à realização de 
investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica na região, inclusive na 
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área de engenharia automotiva, correspondentes a, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 
do crédito presumido apurado.  

§ 5º A empresa perderá o benefício de que trata este artigo caso não comprove no 
Ministério da Ciência e Tecnologia a realização dos investimentos previstos no § 4º, na forma 
estabelecida em regulamento. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.218, de 30/3/2010, em vigor a partir de 

1/1/2011) 

 
Art. 11-B. As empresas referidas no § 1º do art. 1º, habilitadas nos termos do art. 

12, farão jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), como 
ressarcimento das contribuições de que tratam as Leis Complementares nºs 7, de 7 de 
setembro de 1970, e 70, de 30 de dezembro de 1991, desde que apresentem projetos que 
contemplem novos investimentos e a pesquisa para o desenvolvimento de novos produtos ou 
novos modelos de produtos já existentes. (“Caput” do artigo acrescido pela Medida Provisória nº 512, 

de 25/11/2010, convertida na Lei nº 12.407, de 19/5/2011) 
§ 1º Os novos projetos de que trata o caput deverão ser apresentados até o dia 29 

de dezembro de 2010, na forma estabelecida pelo Poder Executivo. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 512, de 25/11/2010, convertida na Lei nº 12.407, de 19/5/2011) 
§ 2º O crédito presumido será equivalente ao resultado da aplicação das alíquotas 

previstas no art. 1º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, sobre o valor das vendas no 
mercado interno, em cada mês, dos produtos constantes dos projetos de que trata o caput, 
multiplicado por:  

I - 2 (dois), até o 12º mês de fruição do benefício;  
II - 1,9 (um inteiro e nove décimos), do 13º ao 24º mês de fruição do benefício;  
III - 1,8 (um inteiro e oito décimos), do 25º ao 36º mês de fruição do benefício;  
IV - 1,7 (um inteiro e sete décimos), do 37º ao 48º mês de fruição do benefício; e  
V - 1,5 (um inteiro e cinco décimos), do 49º ao 60º mês de fruição do benefício. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 512, de 25/11/2010, convertida na Lei nº 12.407, de 19/5/2011) 
§ 3º Fica vedado o aproveitamento do crédito presumido previsto no art. 11-A 

desta Lei nas vendas dos produtos constantes dos projetos de que trata o caput. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 512, de 25/11/2010, convertida na Lei nº 12.407, de 19/5/2011) 
§ 4º O benefício de que trata este artigo fica condicionado à realização de 

investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica na região, inclusive na 
área de engenharia automotiva, correspondentes a, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 
do crédito presumido apurado. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 512, de 25/11/2010, 
convertida na Lei nº 12.407, de 19/5/2011) 

§ 5º Sem prejuízo do disposto no § 4º do art. 8º da Lei nº 11.434, de 28 de 
dezembro de 2006, fica permitida, no prazo estabelecido no § 1º deste artigo, a habilitação 
para alteração de benefício inicialmente concedido para a produção de produtos referidos nas 
alíneas "a" a "e" do § 1º do art. 1º desta Lei, para os referidos nas alíneas "f" a "h", e vice-
versa. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 512, de 25/11/2010, convertida na Lei nº 12.407, de 

19/5/2011) 
§ 6º O crédito presumido de que trata o caput extingue-se em 31 de dezembro de 

2020, mesmo que o prazo de que trata o § 2º deste artigo ainda não tenha se encerrado. 
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 512, de 25/11/2010, convertida na Lei nº 12.407, de 19/5/2011) 

§ 7º (VETADO na Lei nº 12.407, de 19/5/2011)  
§ 8º (VETADO na Lei nº 12.407, de 19/5/2011) 
§ 9º (VETADO na Lei nº 12.407, de 19/5/2011) 
§ 10. (VETADO na Lei nº 12.407, de 19/5/2011) 
§ 11. (VETADO na Lei nº 12.407, de 19/5/2011) 
§ 12. (VETADO na Lei nº 12.407, de 19/5/2011) 
§ 13. (VETADO na Lei nº 12.407, de 19/5/2011) 
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Art. 11-C. As empresas referidas no § 1º do art. 1º desta Lei, habilitadas nos 
termos do art. 12 desta Lei, farão jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI), como ressarcimento das contribuições de que tratam as Leis 
Complementares nºs 7, de 7 de setembro de 1970, e 70, de 30 de dezembro de 1991, em 
relação às vendas ocorridas entre 1º de janeiro de 2021 e 31 de dezembro de 2025, desde que 
apresentem projetos que contemplem novos investimentos e pesquisa para o desenvolvimento 
de novos produtos ou de novos modelos de produtos já existentes, podendo contemplar os 
produtos constantes dos projetos de que trata o § 1º do art. 11-B que estejam em produção e 
que atendam aos prazos dispostos no § 2º do art. 11-B desta Lei. (“Caput” do artigo acrescido pela 

Lei nº 13.755, de 10/12/2018) 
§ 1º Os novos projetos de que trata o caput deste artigo deverão ser apresentados 

até 30 de junho de 2020 e deverão atender aos valores mínimos de investimentos realizados 
pela empresa habilitada na região incentivada no período de 1º de janeiro de 2021 a 31 de 
dezembro de 2025, na forma estabelecida pelo Poder Executivo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.755, de 10/12/2018) 
§ 2º O crédito presumido será equivalente ao resultado da aplicação das alíquotas 

previstas no art. 1º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, sobre o valor das vendas no 
mercado interno, em cada mês, dos produtos constantes dos projetos de que trata o caput deste 
artigo, multiplicado por: 

I - 1,25 (um inteiro e vinte e cinco centésimos), até o 12º (décimo segundo) mês 
de fruição do benefício; 

II - 1,0 (um inteiro), do 13º (décimo terceiro) ao 48º (quadragésimo oitavo) mês 
de fruição do benefício; 

III - 0,75 (setenta e cinco centésimos), do 49º (quadragésimo nono) ao 60º 
(sexagésimo) mês de fruição do benefício. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.755, de 10/12/2018) 

§ 3º (VETADO na Lei nº 13.755, de 10/12/2018) 
§ 4º O benefício de que trata este artigo fica condicionado à realização de 

investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica na região, inclusive na 
área de engenharia automotiva, correspondentes a, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 
do crédito presumido apurado. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.755, de 10/12/2018) 

§ 5º O cumprimento dos requisitos apresentados nos §§ 1º e 4º deste artigo será 
comprovado perante o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, que definirá os 
termos e os prazos de comprovação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.755, de 10/12/2018) 

§ 6º O Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços encaminhará à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, em até 3 (três) anos, 
contados da utilização dos créditos de que trata este artigo, os resultados das auditorias 
relativas ao cumprimento dos requisitos referidos no § 5º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 13.755, de 10/12/2018) 
§ 7º (VETADO na Lei nº 13.755, de 10/12/2018) 
 
Art. 12. Farão jus aos benefícios desta Lei os empreendimentos habilitados pelo 

Poder Executivo, até 31 de maio de 1997. 
Parágrafo único. Para os empreendimentos que tenham como objetivo a 

fabricação dos produtos relacionados na alínea h do § 1º do art. 1º, a data-limite para a 
habitação será 31 de março de 1998.  

 
Art. 13. O Poder Executivo estabelecerá os requisitos para habilitação das 

empresas ao tratamento a que se referem os artigos anteriores, bem como os mecanismos de 
controle necessários à verificação do cumprimento do disposto nesta Lei.  

Parágrafo único. O reconhecimento dos benefícios de que trata esta Lei estará 
condicionado à apresentação da habilitação mencionada no caput deste artigo.  
.......................................................................................................................................................
................................................................................................................................................... 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 987, DE 30 DE JUNHO DE 2020 

 
Altera a Lei nº 9.440, de 14 de março de 1997, 
que estabelece incentivos fiscais para o 
desenvolvimento regional. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  
 
Art. 1º A Lei nº 9.440, de 14 de março de 1997, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  
 

"Art.11-C..........................................................................................................  
 
§ 1º Os novos projetos de que trata o caput deverão ser apresentados até 31 
de agosto de 2020 e deverão atender aos valores mínimos de investimentos 
realizados pela empresa habilitada na região incentivada no período de 1º de 
janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2025, na forma estabelecida pelo 
Poder Executivo federal. 
..............................................................................................................." (NR) 

 
Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 30 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da República.  
 
JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes  

 
LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 

 

Altera a Legislação Tributária Federal. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Esta Lei aplica-se no âmbito da legislação tributária federal, relativamente 

às contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - PIS/PASEP e à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS, de que tratam o art. 239 da Constituição e a Lei Complementar n° 70, de 30 de 
dezembro de 1991, ao Imposto sobre a Renda e ao Imposto sobre Operações de Crédito, 
Câmbio e Seguro, ou relativos a Títulos ou Valores Mobiliários - IOF.  
 

CAPÍTULO I 
DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP E COFINS 

 
Art. 2º As contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas pelas pessoas 

jurídicas de direito privado, serão calculadas com base no seu faturamento, observadas a 
legislação vigente e as alterações introduzidas por esta Lei.  

 
Art. 3º O faturamento a que se refere o art. 2º compreende a receita bruta de que 

trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977. (“Caput” do artigo com 
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redação dada pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, convertida na Lei nº 12.973, de 
13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 1º (Revogado pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 
§ 2º Para fins de determinação da base de cálculo das contribuições a que se refere 

o art. 2º, excluem-se da receita bruta:  
I - as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos; (Inciso com 

redação dada pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, convertida na Lei nº 12.973, de 
13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

II - as reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda, 
que não representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de 
investimento pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados de 
participações societárias, que tenham sido computados como receita bruta; (Inciso com 
redação dada pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, convertida na Lei nº 12.973, de 
13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

III - (Revogado pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001) 
IV - as receitas de que trata o inciso IV do caput do art. 187 da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, decorrentes da venda de bens do ativo não circulante, classificado 
como investimento, imobilizado ou intangível; e (Inciso com redação dada pela Medida 
Provisória nº 651, de 9/7/2014, convertida na Lei nº 13.043, de 13/11/2014, em vigor a partir 
de 1º de janeiro de 2015) 

V - (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 451, de 15/12/2008, convertida 
na Lei nº 11.945, de 4/6/2009, e revogado pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013,  
convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014) 

VI - a receita reconhecida pela construção, recuperação, ampliação ou 
melhoramento da infraestrutura, cuja contrapartida seja ativo intangível representativo de 
direito de exploração, no caso de contratos de concessão de serviços públicos. (Inciso 
acrescido pela Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 3º (Revogado pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 
§ 4º Nas operações de câmbio, realizadas por instituição autorizada pelo Banco 

Central do Brasil, considera-se receita bruta a diferença positiva entre o preço de venda e o 
preço de compra da moeda estrangeira.  

§ 5º Na hipótese das pessoas jurídicas referidas no § 1º do art. 22 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991, serão admitidas, para os efeitos da COFINS, as mesmas exclusões e 
deduções facultadas para fins de determinação da base de cálculo da contribuição para o 
PIS/PASEP.  

§ 6º Na determinação da base de cálculo das contribuições para o PIS/PASEP e 
COFINS, as pessoas jurídicas referidas no § 1º do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991, além das 
exclusões e deduções mencionadas no § 5º, poderão excluir ou deduzir:  

I - no caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de 
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, 
sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários, empresas de arrendamento mercantil e cooperativas de crédito: 

a) despesas incorridas nas operações de intermediação financeira; 
b) despesas de obrigações por empréstimos, para repasse, de recursos de 

instituições de direito privado; 
c) deságio na colocação de títulos; 
d) perdas com títulos de renda fixa e variável, exceto com ações; 
e) perdas com ativos financeiros e mercadorias, em operações de "hedge"; 
II - no caso de empresas de seguros privados, o valor referente às indenizações 

correspondentes aos sinistros ocorridos, efetivamente pago, deduzido das importâncias 
recebidas a título de cosseguro e resseguro, salvados e outros ressarcimentos. 
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III - no caso de entidades de previdência privada, abertas e fechadas, os 
rendimentos auferidos nas aplicações financeiras destinadas ao pagamento de benefícios de 
aposentadoria, pensão, pecúlio e de resgates; 

IV - no caso de empresas de capitalização, os rendimentos auferidos nas 
aplicações financeiras destinadas ao pagamento de resgate de títulos. (Parágrafo acrescido 
pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001) 

§ 7º As exclusões previstas nos incisos III e IV do § 6º restringem-se aos 
rendimentos de aplicações financeiras proporcionados pelos ativos garantidores das provisões 
técnicas, limitados esses ativos ao montante das referidas provisões. (Parágrafo acrescido 
pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001) 

§ 8º Na determinação da base de cálculo da contribuição para o PIS/PASEP e 
COFINS, poderão ser deduzidas as despesas de captação de recursos incorridas pelas pessoas 
jurídicas que tenham por objeto a securitização de créditos: 

I - imobiliários, nos termos da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997; 
II - financeiros, observada regulamentação editada pelo Conselho Monetário 

Nacional. 
III - agrícolas, conforme ato do Conselho Monetário Nacional. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 
§ 9º Na determinação da base de cálculo da contribuição para o PIS/PASEP e 

COFINS, as operadoras de planos de assistência à saúde poderão deduzir: 
I - co-responsabilidades cedidas; 
II - a parcela das contraprestações pecuniárias destinada à constituição de 

provisões técnicas; 
III - o valor referente às indenizações correspondentes aos eventos ocorridos, 

efetivamente pago, deduzido das importâncias recebidas a título de transferência de 
responsabilidades. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001) 

§ 9º-A. Para efeito de interpretação, o valor referente às indenizações 
correspondentes aos eventos ocorridos de que trata o inciso III do § 9º entende-se o total dos 
custos assistenciais decorrentes da utilização pelos beneficiários da cobertura oferecida pelos 
planos de saúde, incluindo-se neste total os custos de beneficiários da própria operadora e os 
beneficiários de outra operadora atendidos a título de transferência de responsabilidade 
assumida. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 

§ 9º-B. Para efeitos de interpretação do caput, não são considerados receita bruta 
das administradoras de benefícios os valores devidos a outras operadoras de planos de 
assistência à saúde. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014)  

§ 10. Em substituição à remuneração por meio do pagamento de tarifas, as 
pessoas jurídicas que prestem serviços de arrecadação de receitas federais poderão excluir da 
base de cálculo da Cofins o valor a elas devido em cada período de apuração como 
remuneração por esses serviços, dividido pela alíquota referida no art. 18 da Lei nº 10.684, de 
30 de maio de 2003. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 11. Caso não seja possível fazer a exclusão de que trata o § 10 na base de 
cálculo da Cofins referente ao período em que auferida remuneração, o montante excedente 
poderá ser excluído da base de cálculo da Cofins dos períodos subsequentes. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 12. A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda 
disciplinará o disposto nos §§ 10 e 11, inclusive quanto à definição do valor devido como 
remuneração dos serviços de arrecadação de receitas federais. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 13. A contribuição incidente na hipótese de contratos, com prazo de execução 
superior a 1 (um) ano, de construção por empreitada ou de fornecimento, a preço 
predeterminado, de bens ou serviços a serem produzidos será calculada sobre a receita 
apurada de acordo com os critérios de reconhecimento adotados pela legislação do imposto 
sobre a renda, previstos para a espécie de operação. (Parágrafo com redação dada pela 
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Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em 
vigor a partir de 1/1/2015) 

§14. A pessoa jurídica poderá excluir da base de cálculo da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita decorrente da alienação de participação 
societária o valor despendido para aquisição dessa participação, desde que a receita de 
alienação não tenha sido excluída da base de cálculo das mencionadas contribuições na forma 
do inciso IV do § 2º do art. 3º. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 651, de 
9/7/2014,  convertida na Lei nº 13.043, de 13/11/2014, em vigor a partir de 1º de janeiro de 
2015) 

 
Art. 4º As contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação 

do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e para o Financiamento da Seguridade 
Social - COFINS devidas pelos produtores e importadores de derivados de petróleo serão 
calculadas, respectivamente, com base nas seguintes alíquotas: (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

I - 5,08% (cinco inteiros e oito centésimos por cento) e 23,44% (vinte inteiros e 
quarenta e quatro centésimos por cento), incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda 
de gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de aviação; (Inciso acrescido pela Lei nº 9.990, 
de 21/7/2000 e com redação dada pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

II - 4,21% (quatro inteiros e vinte e um centésimos por cento) e 19,42% (dezenove 
inteiros e quarenta e dois centésimos por cento), incidentes sobre a receita bruta decorrente da 
venda de óleo diesel e suas correntes; (Inciso acrescido pela Lei nº 9.990, de 21/7/2000 e com 
redação dada pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

III - 10,2% (dez inteiros e dois décimos por cento) e 47,4% (quarenta e sete 
inteiros e quatro décimos por cento) incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de 
gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e de gás natural; (Inciso acrescido pela 
Lei nº 9.990, de 21/7/2000 e com redação dada pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 

IV - sessenta e cinco centésimos por cento e três por cento incidentes sobre a 
receita bruta decorrente das demais atividades. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.990, de 
21/7/2000) 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.990, de 21/7/2000) 
 
Art. 5º A Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins incidentes sobre a receita bruta 

auferida na venda de álcool, inclusive para fins carburantes, serão calculadas com base nas 
alíquotas, respectivamente, de:  (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.727, de 
23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º mês 
subsequente ao da publicação) 

I - 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) e 6,9% (seis inteiros e nove 
décimos por cento), no caso de produtor ou importador; e (Inciso com redação dada pela Lei 
nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 1º 
dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 

II - 3,75% (três inteiros e setenta e cinco centésimos por cento) e 17,25% 
(dezessete inteiros e vinte e cinco centésimos por cento), no caso de distribuidor. (Inciso com 
redação dada pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo 
efeitos a partir do 1º dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 

§ 1º Ficam reduzidas a 0% (zero por cento) as alíquotas da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita bruta de venda de álcool, inclusive para fins 
carburantes, quando auferida:  

I - por distribuidor, no caso de venda de álcool anidro adicionado à gasolina;  
II - por comerciante varejista, em qualquer caso;  
III - nas operações realizadas em bolsa de mercadorias e futuros. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo 
efeitos a partir do 1º dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 
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§ 2º A redução a 0 (zero) das alíquotas previstas no inciso III do § 1º deste artigo 
não se aplica às operações em que ocorra liquidação física do contrato. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a 
partir do 1º dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 

§ 3º As demais pessoas jurídicas que comerciem álcool não enquadradas como 
produtor, importador, distribuidor ou varejista ficam sujeitas às disposições da legislação da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins aplicáveis à pessoa jurídica distribuidora. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, 
produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 

§ 4º O produtor, o importador e o distribuidor de que trata o caput deste artigo 
poderão optar por regime especial de apuração e pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins, no qual as alíquotas específicas das contribuições são fixadas, respectivamente, 
em:  

I - R$ 23,38 (vinte e três reais e trinta e oito centavos) e R$ 107,52 (cento e sete 
reais e cinqüenta e dois centavos) por metro cúbico de álcool, no caso de venda realizada por 
produtor ou importador;  

II - R$ 58,45 (cinqüenta e oito reais e quarenta e cinco centavos) e R$ 268,80 
(duzentos e sessenta e oito reais e oitenta centavos) por metro cúbico de álcool, no caso de 
venda realizada por distribuidor. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, 
publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º mês subsequente 
ao da publicação) 

§ 5º A opção prevista no § 4º deste artigo será exercida, segundo normas e 
condições estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, até o último dia útil do 
mês de novembro de cada ano-calendário, produzindo efeitos, de forma irretratável, durante 
todo o ano-calendário subseqüente ao da opção. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.727, de 
23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º mês 
subsequente ao da publicação) 

§ 6º No caso da opção efetuada nos termos dos §§ 4º e 5º deste artigo, a Secretaria 
da Receita Federal do Brasil divulgará o nome da pessoa jurídica optante e a data de início da 
opção. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 
24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 

§ 7º A opção a que se refere este artigo será automaticamente prorrogada para o 
ano-calendário seguinte, salvo se a pessoa jurídica dela desistir, nos termos e condições 
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, até o último dia útil do mês de 
novembro do ano-calendário, hipótese em que a produção de efeitos se dará a partir do dia 1º 
de janeiro do ano calendário subseqüente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.727, de 
23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º mês 
subsequente ao da publicação) 

§ 8º Fica o Poder Executivo autorizado a fixar coeficientes para redução das 
alíquotas previstas no caput e no § 4º deste artigo, as quais poderão ser alteradas, para mais ou 
para menos, em relação a classe de produtores, produtos ou sua utilização. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo 
efeitos a partir do 1º dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 

§ 9º Na hipótese do § 8º deste artigo, os coeficientes estabelecidos para o produtor 
e o importador poderão ser diferentes daqueles estabelecidos para o distribuidor. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo 
efeitos a partir do 1º dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 

§ 10. A aplicação dos coeficientes de que tratam os §§ 8º e 9º deste artigo não 
poderá resultar em alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins superiores a, 
respectivamente, 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento) e 7,6% (sete 
inteiros e seis décimos por cento) do preço médio de venda no varejo. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a 
partir do 1º dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html


 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3887/2020 

§ 11. O preço médio a que se refere o § 10 deste artigo será determinado a partir 
de dados colhidos por instituição idônea, de forma ponderada com base nos volumes de álcool 
comercializados nos Estados e no Distrito Federal nos 12 (doze) meses anteriores ao da 
fixação dos coeficientes de que tratam os §§ 8º e 9º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 
1º dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 

§ 12. No ano-calendário em que a pessoa jurídica iniciar atividades de produção, 
importação ou distribuição de álcool, a opção pelo regime especial poderá ser exercida em 
qualquer data, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês em que for exercida. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, 
produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 

§ 13. O produtor e o importador de álcool, inclusive para fins carburantes, sujeitos 
ao regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins podem 
descontar créditos relativos à aquisição do produto para revenda de outro produtor ou de outro 
importador. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, com redação dada pela 
Medida Provisória nº 613, de 7/5/2013, convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

§ 14. Os créditos de que trata o § 13 deste artigo correspondem aos valores da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins devidos pelo vendedor em decorrência da 
operação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 
24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 

§ 15. O disposto no § 14 deste artigo não se aplica às aquisições de álcool anidro 
para adição à gasolina, hipótese em que os valores dos créditos serão estabelecidos por ato do 
Poder Executivo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU 
de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 

§ 16. Observado o disposto nos §§ 14 e 15 deste artigo, não se aplica às aquisições 
de que trata o § 13 deste artigo o disposto na alínea b do inciso I do caput do art. 3º da Lei nº 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e na alínea b do inciso I do caput do art. 3º da Lei nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, 
publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º mês subsequente 
ao da publicação) 

§ 17. Na hipótese de o produtor ou importador efetuar a venda de álcool, inclusive 
para fins carburantes, para pessoa jurídica com a qual mantenha relação de interdependência, 
o valor tributável não poderá ser inferior a 32,43% (trinta e dois inteiros e quarenta e três 
centésimos por cento) do preço corrente de venda desse produto aos consumidores na praça 
desse produtor ou importador. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, 
publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º mês subsequente 
ao da publicação) (Vide Medida Provisória nº 497, de 27/7/2010, e Lei nº 12.350, de 
20/12/2010)  

§ 18. Para os efeitos do § 17 deste artigo, na verificação da existência de 
interdependência entre 2 (duas) pessoas jurídicas, aplicar-se-ão as disposições do art. 42 da 
Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.727, de 
23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º mês 
subsequente ao da publicação) (Vide Medida Provisória nº 497, de 27/7/2010, e Lei nº 
12.350, de 20/12/2010) 

§ 19. O disposto no § 3º não se aplica às pessoas jurídicas controladas por 
produtores de álcool ou interligadas a produtores de álcool, seja diretamente ou por 
intermédio de cooperativas de produtores, ficando sujeitas às disposições da legislação da 
contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins aplicáveis à pessoa jurídica produtora. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 11.945, de 4/6/2009) 

 
Art. 6º O disposto no art. 4º desta Lei aplica-se, também, aos demais produtores e 

importadores dos produtos ali referidos. ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 
9.990, de 21/7/2000) 
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Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU 
de 24/6/2008, a partir do 1º dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 

 
Art. 7º No caso de construção por empreitada ou de fornecimento a preço 

predeterminado de bens ou serviços, contratados por pessoa jurídica de direito público, 
empresa pública, sociedade de economia mista ou suas subsidiárias, o pagamento das 
contribuições de que trata o art. 2º desta Lei poderá ser diferido, pelo contratado, até a data do 
recebimento do preço.  

Parágrafo único. A utilização do tratamento tributário previsto no caput deste 
artigo é facultada ao subempreiteiro ou subcontratado, na hipótese de subcontratação parcial 
ou total da empreitada ou do fornecimento.  

 
Art. 8º Fica elevada para três por cento a alíquota da COFINS.  
§ 1º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001, a partir de 

1/3/2000) 
§ 2º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001, a partir de 

1/3/2000) 
§ 3º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001, a partir de 

1/3/2000) 
§ 4º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001, a partir de 

1/3/2000) 
 

Art. 8º-A. Fica elevada para 4% (quatro por cento) a alíquota da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social - COFINS devida pelas pessoas jurídicas referidas no § 
9º do art. 3º desta Lei, observada a norma de interpretação do § 9º-A, produzindo efeitos a 
partir do 1º (primeiro) dia do 4º (quarto) mês subsequente ao da publicação da lei decorrente 
da conversão da Medida Provisória nº 619, de 6 de junho de 2013, exclusivamente quanto à 
alíquota (Artigo acrescido pela Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 
 

Art. 8º-B A Cofins incidente sobre as receitas decorrentes da alienação de 
participações societárias deve ser apurada mediante a aplicação da alíquota de 4 % (quatro por 
cento). (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 651, de 9/7/2014, convertida na Lei nº 
13.043, de 13/11/2014, em vigor a partir de 1º de janeiro de 2015) 

 
CAPÍTULO II 

DO IMPOSTO SOBRE A RENDA 
 

Art. 9º As variações monetárias dos direitos de crédito e das obrigações do 
contribuinte, em função da taxa de câmbio ou de índices ou coeficientes aplicáveis por 
disposição legal ou contratual serão consideradas, para efeitos da legislação do imposto de 
renda, da contribuição social sobre o lucro líquido, da contribuição PIS/PASEP e da COFINS, 
como receitas ou despesas financeiras, conforme o caso.  

 
Art. 10. Os dispositivos abaixo enumerados da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro 

de 1997, passam a vigorar com a seguinte redação:  
 

"Art.7º............................................................................................................... 
..........................................................................................................................  
III - poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a 
alínea b do § 2° do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balanços 
correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à 
incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no máximo, para 
cada mês do período de apuração;  
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.................................................................................................................. "  
 
"Art.12.............................................................................................................. 
.......................................................................................................................... 
3° Considera-se entidade sem fins lucrativos a que não apresente superávit 
em suas contas ou, caso o apresente em determinado exercício, destine 
referido resultado, integralmente, à manutenção e ao desenvolvimento dos 
seus objetivos sociais. "  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 14. Estão obrigadas à apuração do lucro real as pessoas jurídicas:  
I - cuja receita total no ano-calendário anterior seja superior ao limite de 

R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais) ou proporcional ao número de meses do 
período, quando inferior a 12 (doze) meses; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.814, 
16/5/2013, em vigor a partir de 1/1/2014) 

II - cujas atividades sejam de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos 
de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, 
sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras de títulos, valores mobiliários e 
câmbio, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, 
cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de capitalização e entidades de 
previdência privada aberta;  

III - que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos do exterior;  
IV - que, autorizadas pela legislação tributária, usufruam de benefícios fiscais 

relativos à isenção ou redução do imposto;  
V - que, no decorrer do ano-calendário, tenham efetuado pagamento mensal pelo 

regime de estimativa, na forma do art. 2° da Lei n° 9.430, de 1996;  
VI - que explorem as atividades de prestação cumulativa e contínua de serviços de 

assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de 
contas a pagar e a receber, compras de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a 
prazo ou de prestação de serviços (factoring).  

VII - que explorem as atividades de securitização de créditos imobiliários, 
financeiros e do agronegócio. (Inciso acrescido com redação dada pela Lei nº 12.249, de 
11/6/2010) 
 

CAPÍTULO III 
DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE CRÉDITO, CÂMBIO E SEGURO, OU 

RELATIVAS A TÍTULOS OU VALORES MOBILIÁRIOS 
 

Art. 15. A alíquota do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou 
relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - IOF nas operações de seguro será de vinte e cinco 
por cento.  
.......................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................. 

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.158-35, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 

 
Altera a legislação das Contribuições para a 
Seguridade Social - COFINS, para os 
Programas de Integração Social e de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público - 
PIS/PASEP e do Imposto sobre a Renda, e dá 
outras providências.  

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12814-16-maio-2013-776006-publicacaooriginal-139835-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12814-16-maio-2013-776006-publicacaooriginal-139835-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12249-11-junho-2010-606678-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12249-11-junho-2010-606678-norma-pl.html
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 
Art. 1º A alíquota da contribuição para os Programas de Integração Social e de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, devida pelas pessoas jurídicas a 
que se refere o § 1º do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, fica reduzida para 
sessenta e cinco centésimos por cento em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º 
de fevereiro de 1999.  

 
Art. 2º O art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar com 

a seguinte redação:  
 

"Art. 3º ..............................................................................  
...........................................................................................  
§ 2º ....................................................................................  
...........................................................................................  
II - as reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como 
perda, que não representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo 
da avaliação de investimentos pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e 
dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, 
que tenham sido computados como receita;  
.............................................................................................  
§ 6º Na determinação da base de cálculo das contribuições para o 
PIS/PASEP e COFINS, as pessoas jurídicas referidas no § 1º do art. 22 da 
Lei nº 8.212, de 1991, além das exclusões e deduções mencionadas no § 5º, 
poderão excluir ou deduzir:  
I - no caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de 
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento 
e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento 
mercantil e cooperativas de crédito:  
a) despesas incorridas nas operações de intermediação financeira;   
b) despesas de obrigações por empréstimos, para repasse, de recursos de 
instituições de direito privado;   
c) deságio na colocação de títulos;   
d) perdas com títulos de renda fixa e variável, exceto com ações;   
e) perdas com ativos financeiros e mercadorias, em operações de hedge ;   
II - no caso de empresas de seguros privados, o valor referente às 
indenizações correspondentes aos sinistros ocorridos, efetivamente pago, 
deduzido das importâncias recebidas a título de cosseguro e resseguro, 
salvados e outros ressarcimentos.  
III - no caso de entidades de previdência privada, abertas e fechadas, os 
rendimentos auferidos nas aplicações financeiras destinadas ao pagamento 
de benefícios de aposentadoria, pensão, pecúlio e de resgates;  
IV - no caso de empresas de capitalização, os rendimentos auferidos nas 
aplicações financeiras destinadas ao pagamento de resgate de títulos.  
§ 7º As exclusões previstas nos incisos III e IV do § 6º restringem-se aos 
rendimentos de aplicações financeiras proporcionados pelos ativos 
garantidores das provisões técnicas, limitados esses ativos ao montante das 
referidas provisões.  
§ 8º Na determinação da base de cálculo da contribuição para o PIS/PASEP 
e COFINS, poderão ser deduzidas as despesas de captação de recursos 
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incorridas pelas pessoas jurídicas que tenham por objeto a securitização de 
créditos:  
I - imobiliários, nos termos da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997;  
II - financeiros, observada regulamentação editada pelo Conselho Monetário 
Nacional.  
§ 9º Na determinação da base de cálculo da contribuição para o PIS/PASEP 
e COFINS, as operadoras de planos de assistência à saúde poderão deduzir:  
I - co-responsabilidades cedidas;  
II - a parcela das contraprestações pecuniárias destinada à constituição de 
provisões técnicas;  
III - o valor referente às indenizações correspondentes aos eventos 
ocorridos, efetivamente pago, deduzido das importâncias recebidas a título 
de transferência de responsabilidades." (NR) 

 
Art. 3º O § 1º do art. 1º da Lei nº 9.701, de 17 de novembro de 1998, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  
 

"§ 1º É vedada a dedução de qualquer despesa administrativa." (NR) 
 
Art. 4º O disposto no art. 4º da Lei nº 9.718, de 1998, em sua versão original, 

aplica-se, exclusivamente, em relação às vendas de gasolinas, exceto gasolina de aviação, 
óleo diesel e gás liqüefeito de petróleo - GLP.  

Parágrafo único. Nas vendas de óleo diesel ocorridas a partir de 1º de fevereiro de 
1999, o fator de multiplicação previsto no parágrafo único do art. 4º da Lei nº 9.718, de 1998, 
em sua versão original, fica reduzido de quatro para três inteiros e trinta e três centésimos.  

 
Art. 5º As unidades de processamento de condensado e de gás natural e os 

importadores de combustíveis derivados de petróleo, relativamente às vendas de gasolina 
automotiva, óleo diesel e GLP que fizerem, ficam obrigados a cobrar e recolher, na condição 
de contribuintes substitutos, as contribuições para o PIS/PASEP e COFINS, devidas pelos 
distribuidores e comerciantes varejistas, observadas as mesmas normas aplicáveis às refinarias 
de petróleo.  

 
Art. 6º A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, instituída pela Lei 

nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, será cobrada com o adicional:  
I - de quatro pontos percentuais, relativamente aos fatos geradores ocorridos de 1º 

de maio de 1999 a 31 de janeiro de 2000;  
II - de um ponto percentual, relativamente aos fatos geradores ocorridos de 1º de 

fevereiro de 2000 a 31 de dezembro de 2002.  
Parágrafo único. O adicional a que se refere este artigo aplica-se, inclusive, na 

hipótese do pagamento mensal por estimativa previsto no art. 30 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, bem assim às pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido ou 
arbitrado.  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 12. Fica suspensa, a partir de 1º de abril até 31 de dezembro de 1999, a 
aplicação da Lei nº 9.363, de 13 de dezembro de 1996, que instituiu o crédito presumido do 
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, como ressarcimento das contribuições para o 
PIS/PASEP e COFINS, incidentes sobre o valor das matérias-primas, dos produtos 
intermediários e dos materiais de embalagem utilizados na fabricação de produtos destinados 
à exportação.  
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Art. 13. A contribuição para o PIS/PASEP será determinada com base na folha de 
salários, à alíquota de um por cento, pelas seguintes entidades:  

I - templos de qualquer culto;  
II - partidos políticos;  
III - instituições de educação e de assistência social a que se refere o art. 12 da Lei 

nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997;  
IV - instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e as 

associações, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997;  
V - sindicatos, federações e confederações;  
VI - serviços sociais autônomos, criados ou autorizados por lei;  
VII - conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas;  
VIII - fundações de direito privado e fundações públicas instituídas ou mantidas 

pelo Poder Público;  
IX - condomínios de proprietários de imóveis residenciais ou comerciais; e  
X - a Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB e as Organizações 

Estaduais de Cooperativas previstas no art. 105 e seu § 1º da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971.  

 
Art. 13-A. São isentos da contribuição para o PIS/Pasep de que trata o art. 13 

desta Medida Provisória a Academia Brasileira de Letras, a Associação Brasileira de 
Imprensa e o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.353, de 

3/11/2016, produzindo efeitos a partir do 1º dia do exercício financeiro imediatamente posterior àquele em que 

for implementado o disposto no artigo 6º desta mesma lei) 
 
Art. 14. Em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de fevereiro de 

1999, são isentas da COFINS as receitas:  
I - dos recursos recebidos a título de repasse, oriundos do Orçamento Geral da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, pelas empresas públicas e 
sociedades de economia mista;  

II - da exportação de mercadorias para o exterior;  
III - dos serviços prestados a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no 

exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas;  
IV - do fornecimento de mercadorias ou serviços para uso ou consumo de bordo 

em embarcações e aeronaves em tráfego internacional, quando o pagamento for efetuado em 
moeda conversível;  

V - do transporte internacional de cargas ou passageiros;  
VI - auferidas pelos estaleiros navais brasileiros nas atividades de construção, 

conservação modernização, conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou registradas 
no Registro Especial Brasileiro - REB, instituído pela Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997;  

VII - de frete de mercadorias transportadas entre o País e o exterior pelas 
embarcações registradas no REB, de que trata o art. 11 da Lei nº 9.432, de 1997;  

VIII - de vendas realizadas pelo produtor-vendedor às empresas comerciais 
exportadoras nos termos do Decreto-Lei nº 1.248, de 29 de novembro de 1972, e alterações 
posteriores, desde que destinadas ao fim específico de exportação para o exterior;  

IX - de vendas, com fim específico de exportação para o exterior, a empresas 
exportadoras registradas na Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;  

X - relativas às atividades próprias das entidades a que se refere o art. 13.  
§ 1º São isentas da contribuição para o PIS/PASEP as receitas referidas nos 

incisos I a IX do caput.  
§ 2º As isenções previstas no caput e no § 1º não alcançam as receitas de vendas 

efetuadas:  
I - a empresa estabelecida na Amazônia Ocidental ou em área de livre comércio;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13353-3-novembro-2016-783879-publicacaooriginal-151352-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13353-3-novembro-2016-783879-publicacaooriginal-151352-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13353-3-novembro-2016-783879-publicacaooriginal-151352-pl.html
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II – (Revogado pela Lei nº 11.508, de 20/7/2007) 
III - a estabelecimento industrial, para industrialização de produtos destinados à 

exportação, ao amparo do art. 3º da Lei nº 8.402, de 8 de janeiro de 1992.  
 
Art. 15. As sociedades cooperativas poderão, observado o disposto nos arts. 2º e 

3º da Lei nº 9.718, de 1998, excluir da base de cálculo da COFINS e do PIS/PASEP:  
I - os valores repassados aos associados, decorrentes da comercialização de 

produto por eles entregue à cooperativa;  
II - as receitas de venda de bens e mercadorias a associados;  
III - as receitas decorrentes da prestação, aos associados, de serviços 

especializados, aplicáveis na atividade rural, relativos a assistência técnica, extensão rural, 
formação profissional e assemelhadas;  

IV - as receitas decorrentes do beneficiamento, armazenamento e industrialização 
de produção do associado;  

V - as receitas financeiras decorrentes de repasse de empréstimos rurais contraídos 
junto a instituições financeiras, até o limite dos encargos a estas devidos.  

§ 1º Para os fins do disposto no inciso II, a exclusão alcançará somente as receitas 
decorrentes da venda de bens e mercadorias vinculados diretamente à atividade econômica 
desenvolvida pelo associado e que seja objeto da cooperativa.  

§ 2º Relativamente às operações referidas nos incisos I a V do caput:  
I - a contribuição para o PIS/PASEP será determinada, também, de conformidade 

com o disposto no art. 13;  
II - serão contabilizadas destacadamente, pela cooperativa, e comprovadas 

mediante documentação hábil e idônea, com a identificação do associado, do valor da 
operação, da espécie do bem ou mercadorias e quantidades vendidas.  

 
Art. 16. As sociedades cooperativas que realizarem repasse de valores a pessoa 

jurídica associada, na hipótese prevista no inciso I do art. 15, deverão observar o disposto no 
art. 66 da Lei nº 9.430, de 1996.  

 
Art. 17. Aplicam-se às entidades filantrópicas e beneficentes de assistência social, 

para efeito de pagamento da contribuição para o PIS/PASEP na forma do art. 13 e de gozo da 
isenção da COFINS, o disposto no art. 55 da Lei nº 8.212, de 1991.  

 
Art. 18. O pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social - COFINS deverá ser efetuado:  
I - até o 20º (vigésimo) dia do mês subsequente ao mês de ocorrência dos fatos 

geradores, pelas pessoas jurídicas referidas no § 1º do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991; e  

II - até o 25º (vigésimo quinto) dia do mês subsequente ao mês de ocorrência dos 
fatos geradores, pelas demais pessoas jurídicas.  

Parágrafo único. Se o dia do vencimento de que trata este artigo não for dia útil, 
considerar-se-á antecipado o prazo para o primeiro dia útil que o anteceder. (Artigo com redação 

dada pela Medida Provisória nº 447, de 14/11/2008, convertida na Lei nº 11.933, de 28/4/2009, produzindo 

efeitos a partir de 1/10/2008) 
 
Art. 19. O art. 2º da Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 6º:  
 

"§ 6º A Secretaria do Tesouro Nacional efetuará a retenção da contribuição 
para o PIS/PASEP, devida sobre o valor das transferências de que trata o 
inciso III." (NR) 

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2007/lei-11508-20-julho-2007-557187-publicacaooriginal-77508-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-447-14-novembro-2008-583845-publicacaooriginal-106606-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-447-14-novembro-2008-583845-publicacaooriginal-106606-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11933-28-abril-2009-587899-publicacaooriginal-111718-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11933-28-abril-2009-587899-publicacaooriginal-111718-pl.html
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Art. 20. As pessoas jurídicas submetidas ao regime de tributação com base no 
lucro presumido somente poderão adotar o regime de caixa, para fins da incidência da 
contribuição para o PIS/PASEP e COFINS, na hipótese de adotar o mesmo critério em 
relação ao imposto de renda das pessoas jurídicas e da CSLL.  

 
Art. 21. Os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior sujeitam-

se à incidência da CSLL, observadas as normas de tributação universal de que tratam os arts. 
25 a 27 da Lei nº 9.249, de 1995, os arts. 15 a 17 da Lei nº 9.430, de 1996, e o art. 1º da Lei nº 
9.532, de 1997.  

Parágrafo único. O saldo do imposto de renda pago no exterior, que exceder o 
valor compensável com o imposto de renda devido no Brasil, poderá ser compensado com a 
CSLL devida em virtude da adição, à sua base de cálculo, dos lucros oriundos do exterior, até 
o limite acrescido em decorrência dessa adição.  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 30. A partir de 1º de janeiro de 2000, as variações monetárias dos direitos de 
crédito e das obrigações do contribuinte, em função da taxa de câmbio, serão consideradas, 
para efeito de determinação da base de cálculo do imposto de renda, da contribuição social 
sobre o lucro líquido, da contribuição para o PIS/PASEP e COFINS, bem assim da 
determinação do lucro da exploração, quando da liquidação da correspondente operação.  

§ 1º À opção da pessoa jurídica, as variações monetárias poderão ser consideradas 
na determinação da base de cálculo de todos os tributos e contribuições referidos no caput 
deste artigo, segundo o regime de competência.  

§ 2º A opção prevista no § 1º aplicar-se-á a todo o ano-calendário.  
§ 3º No caso de alteração do critério de reconhecimento das variações monetárias, 

em anos-calendário subseqüentes, para efeito de determinação da base de cálculo dos tributos 
e das contribuições, serão observadas as normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal.  

§ 4º A partir do ano-calendário de 2011:  
I - o direito de efetuar a opção pelo regime de competência de que trata o § 1º 

somente poderá ser exercido no mês de janeiro; e  
II - o direito de alterar o regime adotado na forma do inciso I, no decorrer do ano-

calendário, é restrito aos casos em que ocorra elevada oscilação da taxa de câmbio. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 
§ 5º Considera-se elevada oscilação da taxa de câmbio, para efeito de aplicação do 

inciso II do § 4º, aquela superior a percentual determinado pelo Poder Executivo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 
§ 6º A opção ou sua alteração, efetuada na forma do § 4º, deverá ser comunicada à 

Secretaria da Receita Federal do Brasil:  
I - no mês de janeiro de cada ano-calendário, no caso do inciso I do § 4º; ou  
II - no mês posterior ao de sua ocorrência, no caso do inciso II do § 4º. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 
§ 7º A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o disposto no § 6º. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 
 
Art. 31. Na determinação da base de cálculo da contribuição para o PIS/PASEP e 

COFINS poderá ser excluída a parcela das receitas financeiras decorrentes da variação 
monetária dos direitos de crédito e das obrigações do contribuinte, em função da taxa de 
câmbio, submetida à tributação, segundo o regime de competência, relativa a períodos 
compreendidos no ano-calendário de 1999, excedente ao valor da variação monetária 
efetivamente realizada, ainda que a operação correspondente já tenha sido liquidada.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à determinação da base de 
cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro devidos pelas pessoas 
jurídicas submetidas ao regime de tributação com base no lucro presumido ou arbitrado.  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12249-11-junho-2010-606678-publicacaooriginal-127512-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12249-11-junho-2010-606678-publicacaooriginal-127512-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12249-11-junho-2010-606678-publicacaooriginal-127512-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12249-11-junho-2010-606678-publicacaooriginal-127512-pl.html
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....................................................................................................................................................... 
 

Art. 42. Ficam reduzidas a zero as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e 
COFINS incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de:  

I - gasolinas, exceto gasolina de aviação, óleo diesel e GLP, auferida por 
distribuidores e comerciantes varejistas;  

II - (Revogado pela Medida Provisória nº 413, de 3/1/2008, convertida na Lei nº 11.727, de 

23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da 

publicação) 
III - (Revogado pela Medida Provisória nº 413, de 3/1/2008, convertida na Lei nº 11.727, de 

23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da 

publicação) 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às hipóteses de venda de 

produtos importados, que se sujeita ao disposto no art. 6º da Lei nº 9.718, de 1998.  
 
Art. 43. As pessoas jurídicas fabricantes e os importadores dos veículos 

classificados nas posições 8432, 8433, 8701, 8702, 8703 e 8711, e nas subposições 8704.2 e 
8704.3, da TIPI, relativamente às vendas que fizerem, ficam obrigadas a cobrar e a recolher, 
na condição de contribuintes substitutos, a contribuição para o PIS/PASEP e COFINS, 
devidas pelos comerciantes varejistas.  

§ 1º Na hipótese de que trata este artigo, as contribuições serão calculadas sobre o 
preço de venda da pessoa jurídica fabricante. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 

10.637, de 30/12/2002) 
§ 2º O disposto neste artigo, no que diz respeito aos produtos classificados nas 

posições 84.32 e 84.33, alcança apenas os veículos autopropulsados descritos nos Códigos 
8432.30, 8432.40.00, 8432.80.00 (exceto rolos para gramados ou campo de esporte), 8433.20, 
8433.30.00, 8433.40.00 e 8433.5. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.637, de 30/12/2002) 

 
Art. 44. O valor correspondente à Contribuição Provisória sobre Movimentação 

ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF, não 
retido e não recolhido pelas instituições especificadas na Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 
1996, por força de liminar em mandado de segurança ou em ação cautelar, de tutela 
antecipada em ação de outra natureza, ou de decisão de mérito, posteriormente revogadas, 
deverá ser retido e recolhido pelas referidas instituições, na forma estabelecida nesta Medida 
Provisória.  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 81. Aplicam-se à pessoa jurídica adquirente de mercadoria de procedência 
estrangeira, no caso da importação realizada por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa 
jurídica importadora, as normas de incidência das contribuições para o PIS/PASEP e COFINS 
sobre a receita bruta do importador.  

 
Art. 81-A. No caso de exportação por conta e ordem, considera-se, para efeitos 

fiscais, que a mercadoria foi exportada pelo produtor ou revendedor contratante da exportação 
por conta e ordem. 

§ 1º A exportação da mercadoria deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias, 
contado da contratação da pessoa jurídica exportadora por conta e ordem. 

§ 2º Considera-se data de exportação a data de apresentação da declaração de 
exportação pela pessoa jurídica exportadora por conta e ordem. 

§ 3º A pessoa jurídica exportadora e o produtor ou revendedor contratante da 
exportação por conta e ordem são solidariamente responsáveis pelos tributos devidos e pelas 
penalidades aplicáveis caso não seja observado o prazo estabelecido no § 1º. 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-413-3-janeiro-2008-567753-exposicaodemotivos-91082-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-413-3-janeiro-2008-567753-exposicaodemotivos-91082-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2002/lei-10637-30-dezembro-2002-491384-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2002/lei-10637-30-dezembro-2002-491384-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2002/lei-10637-30-dezembro-2002-491384-publicacaooriginal-1-pl.html
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§ 4º Não se considera exportação por conta e ordem de terceiro a operação de 
venda de mercadorias para pessoa jurídica exportadora. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.995, de 

18/6/2014) 
 
Art. 82. Fica acrescentada ao § 1º do art. 29 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 

1995, a alínea "d", com a seguinte redação:  
 

"d) no caso de operadoras de planos de assistência à saúde: as co-
responsabilidades cedidas e a parcela das contraprestações pecuniárias 
destinada à constituição de provisões técnicas. " (NR)  

.......................................................................................................................................................

.................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002 
 

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos 
créditos não quitados de órgãos e entidades 
federais e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 27. Não cabe recurso de ofício das decisões prolatadas pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, em processos relativos a tributos administrados por esse órgão: 
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.788, de 14/1/2013) 

I - quando se tratar de pedido de restituição de tributos; (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.788, de 14/1/2013) 
II - quando se tratar de ressarcimento de créditos do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.788, de 14/1/2013) 

III - quando se tratar de reembolso do salário-família e do salário-maternidade; 
(Inciso acrescido pela Lei nº 12.788, de 14/1/2013) 

IV - quando se tratar de homologação de compensação; (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.788, de 14/1/2013) 
V - nos casos de redução de penalidade por retroatividade benigna; e (Inciso 

acrescido pela Lei nº 12.788, de 14/1/2013) 
VI - nas hipóteses em que a decisão estiver fundamentada em decisão proferida 

em ação direta de inconstitucionalidade, em súmula vinculante proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal e no disposto no § 6o do art. 19. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.788, de 14/1/2013) 

 
Art. 28. O inciso II do art. 3º da Lei nº 8.748, de 9 de dezembro de 1993, passa a 

ter a seguinte redação:  
 

"II - julgar recurso voluntário de decisão de primeira instância nos processos 
relativos a restituição de impostos e contribuições e a ressarcimento de 
créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados." 

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 10.637, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12788-14-janeiro-2013-775064-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12788-14-janeiro-2013-775064-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12788-14-janeiro-2013-775064-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12788-14-janeiro-2013-775064-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12788-14-janeiro-2013-775064-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12788-14-janeiro-2013-775064-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12788-14-janeiro-2013-775064-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12788-14-janeiro-2013-775064-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12788-14-janeiro-2013-775064-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12788-14-janeiro-2013-775064-norma-pl.html
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Dispõe sobre a não-cumulatividade na cobrança 
da contribuição para os Programas de 
Integração Social (PIS) e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (Pasep), nos 
casos que especifica; sobre o pagamento e o 
parcelamento de débitos tributários federais, a 
compensação de créditos fiscais, a declaração de 
inaptidão de inscrição de pessoas jurídicas, a 
legislação aduaneira, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I  
DA COBRANÇA NÃO-CUMULATIVA DO PIS E DO PASEP  

 

Art. 1º A Contribuição para o PIS/Pasep, com a incidência não cumulativa, incide 
sobre o total das receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica, independentemente de sua 
denominação ou classificação contábil. (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida 
Provisória nº 627, de 11/11/2013, convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a 
partir de 1/1/2015) 

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita 
bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, e todas as 
demais receitas auferidas pela pessoa jurídica com os respectivos valores decorrentes do 
ajuste a valor presente de que trata o inciso VIII do caput do art. 183 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor 
a partir de 1/1/2015) 

§ 2º A base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep é o total das receitas 
auferidas pela pessoa jurídica, conforme definido no caput e no § 1º. (Parágrafo com redação 
dada pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, convertida na Lei nº 12.973, de 
13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 3º Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo, as receitas:  
I - decorrentes de saídas isentas da contribuição ou sujeitas à alíquota zero;  
II - (VETADO)  
III - auferidas pela pessoa jurídica revendedora, na revenda de mercadorias em 

relação às quais a contribuição seja exigida da empresa vendedora, na condição de substituta 
tributária;  

IV - (Revogada pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 
24/6/2008, a partir do 1º dia do 4º mês subseqüente ao da publicação) 

V - referentes a:  
a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos; 
b) reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda, que 

não representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de 
investimentos pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados de 
participações societárias, que tenham sido computados como receita; (Alínea com redação 
dada pela Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

VI - de que trata o inciso IV do caput do art. 187 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, decorrentes da venda de bens do ativo não circulante, classificado como 
investimento, imobilizado ou intangível; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.684, de 30/5/2003, e 
com redação dada pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, convertida na Lei nº 
12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

 VII - decorrentes de transferência onerosa a outros contribuintes do Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
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Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS de créditos de ICMS 
originados de operações de exportação, conforme o disposto no inciso II do § 1º do art. 25 da 
Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996. (Inciso acrescido pela Medida 
Provisória nº 451, de 15/12/2008,  convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009, produzindo 
efeitos a partir de 1/1/2009) 

VIII - financeiras decorrentes do ajuste a valor presente de que trata o inciso VIII 
do caput do art. 183 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, referentes a receitas 
excluídas da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep; (Inciso acrescido pela Medida 
Provisória nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a 
partir de 1/1/2015) 

IX - relativas aos ganhos decorrentes de avaliação de ativo e passivo com base no 
valor justo; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013,  convertida na 
Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

X - de subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de 
impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos 
econômicos e de doações feitas pelo poder público; (Inciso acrescido pela Medida Provisória 
nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 
1/1/2015) 

XI - reconhecidas pela construção, recuperação, reforma, ampliação ou 
melhoramento da infraestrutura, cuja contrapartida seja ativo intangível representativo de 
direito de exploração, no caso de contratos de concessão de serviços públicos; (Inciso 
acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 
13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

XII - relativas ao valor do imposto que deixar de ser pago em virtude das isenções 
e reduções de que tratam as alíneas "a", "b", "c" e "e" do § 1º do art. 19 do Decreto-Lei nº 
1.598, de 26 de dezembro de 1977; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 
11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

XIII - relativas ao prêmio na emissão de debêntures. (Inciso acrescido pela 
Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em 
vigor a partir de 1/1/2015) 

 
Art. 2º Para determinação do valor da contribuição para o PIS/Pasep aplicar-se-á, 

sobre a base de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1º, a alíquota de 1,65% (um 
inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento).  

§ 1º Excetua-se do disposto no caput a receita bruta auferida pelos produtores ou 
importadores, que devem aplicar as alíquotas previstas: (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
10.865, de 30/4/2004, publicada no DOU de 30/4/2004, produzindo efeitos a partir do 1º dia 
do 4º  mês subseqüente ao da publicação) 

I - nos incisos I a III do art. 4º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 
alterações posteriores, no caso de venda de gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de 
aviação, óleo diesel e suas correntes e gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e 
de gás natural; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004 e com nova redação dada 
pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004, publicada no DOU de 26/7/2004, produzindo efeitos a 
partir do 1º dia do 4º mês subseqüente ao da  publicação) 

II - no inciso I do art. 1º da Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000, e 
alterações posteriores, no caso de venda de produtos farmacêuticos, de perfumaria, de 
toucador ou de higiene pessoal nele relacionados; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 
30/4/2004, publicada no DOU de 30/4/2004, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º mês 
subseqüente ao da publicação) 

III - no art. 1º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e alterações posteriores, no 
caso de venda de máquinas e veículos classificados nos códigos 84.29, 8432.40.00, 
84.32.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-451-15-dezembro-2008-584806-norma-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-451-15-dezembro-2008-584806-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11945-4-junho-2009-588669-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11945-4-junho-2009-588669-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
(Inciso%20acrescido%20pela%20Medida%20Provisória%20nº%20627,%20de%2011/11/2013,%20publicada%20no%20DOU%20de%2012/11/2013,%20em%20vigor%20a%20partir%20de%201/1/2015)
(Inciso%20acrescido%20pela%20Medida%20Provisória%20nº%20627,%20de%2011/11/2013,%20publicada%20no%20DOU%20de%2012/11/2013,%20em%20vigor%20a%20partir%20de%201/1/2015)
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
(Inciso%20acrescido%20pela%20Medida%20Provisória%20nº%20627,%20de%2011/11/2013,%20publicada%20no%20DOU%20de%2012/11/2013,%20em%20vigor%20a%20partir%20de%201/1/2015)
(Inciso%20acrescido%20pela%20Medida%20Provisória%20nº%20627,%20de%2011/11/2013,%20publicada%20no%20DOU%20de%2012/11/2013,%20em%20vigor%20a%20partir%20de%201/1/2015)
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-norma-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-norma-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-veto-13965-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-veto-13965-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-veto-13965-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-veto-13965-pl.html
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87.06, da TIPI; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, publicada no DOU de 
30/4/2004, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º  mês subseqüente ao da publicação) 

IV - no inciso II do art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, no caso de 
vendas para comerciante atacadista ou varejista ou para consumidores, de autopeças 
relacionadas nos Anexos I e II da mesma Lei; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 
30/4/2004, publicada no DOU de 30/4/2004, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º mês 
subseqüente ao da publicação) 

V - no caput do art. 5º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e alterações 
posteriores, no caso de venda dos produtos classificados nas posições 40.11 (pneus novos de 
borracha) e 40.13 (câmaras-de-ar de borracha), da TIPI; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, 
de 30/4/2004, publicada no DOU de 30/4/2004, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º 
mês subseqüente ao da publicação) 

VI - no art. 2º da Lei nº 10.560, de 13 de novembro de 2002, e alterações 
posteriores, no caso de venda de querosene de aviação; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, 
de 30/4/2004, publicada no DOU de 30/4/2004, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º 
mês subseqüente ao da publicação) 

VII - (Revogado pela Lei nº 13.097, de 19/1/2015, publicada no DOU de 
20/1/2015, em vigor a partir do 1º (primeiro dia) do 4º mês subsequente ao da publicação) 

VIII - (Revogado pela Lei nº 13.097, de 19/1/2015, publicada no DOU de 
20/1/2015, em vigor a partir do 1º (primeiro dia) do 4º mês subsequente ao da publicação) 

IX - (Revogado pela Lei nº 13.097, de 19/1/2015, publicada no DOU de 
20/1/2015, em vigor a partir do 1º (primeiro dia) do 4º mês subsequente ao da publicação) 

X - no art. 23 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, no caso de venda de 
gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de aviação, óleo diesel e suas correntes, querosene 
de aviação, gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e de gás natural. (Inciso 
acrescido pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004, publicada no DOU de 26/7/2004, produzindo 
efeitos a partir do 1º dia do 4º mês subseqüente ao da  publicação) 

§ 1º-A. Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida pelos 
produtores, importadores ou distribuidores com a venda de álcool, inclusive para fins 
carburantes, à qual se aplicam as alíquotas previstas no caput e no § 4º do art. 5º da Lei nº 
9.718, de 27 de novembro de 1998. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, 
publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º mês subsequente 
ao da publicação) 

§ 2º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta decorrente da 
venda de papel imune a impostos de que trata o art. 150, inciso VI, alínea d, da Constituição 
Federal, quando destinado à impressão de periódicos, que fica sujeita à alíquota de 0,8% (oito 
décimos por cento). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, publicada no 
DOU de 30/4/2004 produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º  mês subseqüente ao da 
publicação) 

§ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir a 0 (zero) e a restabelecer a 
alíquota incidente sobre receita bruta decorrente da venda de produtos químicos e 
farmacêuticos, classificados nos Capítulos 29 e 30 da TIPI, sobre produtos destinados ao uso 
em hospitais, clínicas e consultórios médicos e odontológicos, campanhas de saúde realizadas 
pelo poder público, laboratório de anatomia patológica, citológica ou de análises clínicas, 
classificados nas posições 30.02, 30.06, 39.26, 40.15 e 90.18, e sobre semens e embriões da 
posição 05.11, todos da TIPI. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.488, de 
15/6/2007) 

§ 4º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida por 
pessoa jurídica industrial estabelecida na Zona Franca de Manaus, decorrente da venda de 
produção própria, consoante projeto aprovado pelo Conselho de Administração da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, que fica sujeita, ressalvado o 
disposto nos §§ 1º a 3º deste artigo, às alíquotas de:  
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I - 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento), no caso de venda efetuada a 
pessoa jurídica estabelecida:  

a) na Zona Franca de Manaus; e   
b) fora da Zona Franca de Manaus, que apure a Contribuição para o PIS/PASEP 

no regime de não-cumulatividade;   
II - 1,3% (um inteiro e três décimos por cento), no caso de venda efetuada a:  
a) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus, que apure o 

imposto de renda com base no lucro presumido;   
b) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus, que apure o 

imposto de renda com base no lucro real e que tenha sua receita, total ou parcialmente, 
excluída do regime de incidência não-cumulativa da Contribuição para o PIS/PASEP;   

c) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus e que seja optante 
pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições - SIMPLES; e   

d) órgãos da administração federal, estadual, distrital e municipal. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 10.996, de 15/12/2004) 

 § 5º O disposto no § 4º também se aplica à receita bruta auferida por pessoa 
jurídica industrial ou comercial estabelecida nas Áreas de Livre Comércio de que tratam as 
Leis nºs 7.965, de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho de 1991, e 8.256, de 25 de 
novembro de 1991, o art. 11 da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a Lei nº 8.857, de 
8 de março de 1994. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 451, de 15/12/2008,  
convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009) 

§ 6º A exigência prevista no § 4º deste artigo relativa ao projeto aprovado não se 
aplica às pessoas jurídicas comerciais referidas no § 5º deste artigo. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 11.945, de 4/6/2009) 

 
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar 

créditos calculados em relação a:  
I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos 

referidos: ("Caput" do inciso com redação dada pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, publicada 
no DOU de 30/4/2004, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º mês subseqüente ao da 
publicação) 

a) no inciso III do § 3º do art. 1º desta Lei; e (Alínea com redação dada pela Lei 
nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 1º 
dia do 4º mês subseqüente ao da publicação) 

b) nos §§ 1º e 1º-A do art. 2º desta Lei; (Alínea com redação dada pela Lei nº 
11.787, de 25//9/2008) 

II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na 
produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e 
lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei nº 10.485, de 3 de 
julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação 
ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI; (Inciso com redação 
dada pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, publicada no DOU de 30/4/2004, produzindo efeitos a 
partir do 1º dia do 4º  mês subseqüente ao da publicação) 

III - (VETADO)  
IV - aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, 

utilizados nas atividades da empresa;  
V - valor das contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa 

jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições 
das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES; (Inciso com redação dada 
pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, publicada no DOU de 30/4/2004, produzindo efeitos a 
partir do 1º dia do 4º  mês subseqüente ao da publicação) 

VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, 
adquiridos ou fabricados para locação a terceiros ou para utilização na produção de bens 
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destinados à venda ou na prestação de serviços. (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.196, 
de 21/11/2005, publicada no DOU de 22/11/2005, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º 
mês subsequente ao da publicação) 

VII - edificações e benfeitorias em imóveis de terceiros, quando o custo, inclusive 
de mão-de-obra, tenha sido suportado pela locatária;  

VIII - bens recebidos em devolução, cuja receita de venda tenha integrado 
faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei.  

IX - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, 
consumidas nos estabelecimentos da pessoa jurídica. (Inciso com redação dada pela Lei nº 
11.488, de 15/6/2007) 

X - vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, fardamento ou uniforme 
fornecidos aos empregados por pessoa jurídica que explore as atividades de prestação de 
serviços de limpeza, conservação e manutenção. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.898, de 
8/1/2009) 

XI - bens incorporados ao ativo intangível, adquiridos para utilização na produção 
de bens destinados a venda ou na prestação de serviços. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.973, 
de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 1º O crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no 
caput do art. 2º desta Lei sobre o valor: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei nº 
10.865, de 30/4/2004, publicada no DOU de 30/4/2004, produzindo efeitos a partir do 1º dia 
do 4º mês subseqüente ao da publicação) 

I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês;  
II - dos itens mencionados nos incisos IV, V e IX do caput, incorridos no mês; 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 10.684, de 30/5/2003, produzindo efeitos a partir de 
1/2/2003) 

III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos 
VI, VII e XI do caput, incorridos no mês; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.973, de 
13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

IV - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no mês.  
§ 2º Não dará direito a crédito o valor: (“Caput” do parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, publicada no DOU de 30/4/2004, produzindo efeitos a 
partir do 1º dia do 4º mês subseqüente ao da publicação) 

I - de mão-de-obra paga a pessoa física; e (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 
30/4/2004, publicada no DOU de 30/4/2004, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º mês 
subseqüente ao da publicação) 

II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, 
inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em 
produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição. 
(Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, publicada no DOU de 30/4/2004, 
produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º  mês subseqüente ao da publicação) 

§ 3º O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relação:  
I - aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País;  
II - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa jurídica 

domiciliada no País;  
III - aos bens e serviços adquiridos e aos custos e despesas incorridos a partir do 

mês em que se iniciar a aplicação do disposto nesta Lei.  
§ 4º O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses 

subseqüentes.  
§ 5º (VETADO)  
§ 6º (VETADO)  
§ 7º Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se à incidência não-cumulativa da 

contribuição para o PIS/Pasep, em relação apenas a parte de suas receitas, o crédito será 
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apurado, exclusivamente, em relação aos custos, despesas e encargos vinculados a essas 
receitas.  

§ 8º Observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita Federal, no 
caso de custos, despesas e encargos vinculados às receitas referidas no § 7º e àquelas 
submetidas ao regime de incidência cumulativa dessa contribuição, o crédito será 
determinado, a critério da pessoa jurídica, pelo método de:  

I - apropriação direta, inclusive em relação aos custos, por meio de sistema de 
contabilidade de custos integrada e coordenada com a escrituração; ou  

II - rateio proporcional, aplicando-se aos custos, despesas e encargos comuns a 
relação percentual existente entre a receita bruta sujeita à incidência não-cumulativa e a 
receita bruta total, auferidas em cada mês.  

§ 9º O método eleito pela pessoa jurídica será aplicado consistentemente por todo 
o ano-calendário, observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita Federal.  

§ 10. (Revogado pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004, de acordo com a alínea "a", 
inciso I do art. 16) 

§ 11. (Revogado pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004, de acordo com a alínea "a", 
inciso I do art. 16) 

§ 12. Ressalvado o disposto no § 2º deste artigo e nos §§ 1º a 3º do art. 2º desta 
Lei, na aquisição de mercadoria produzida por pessoa jurídica estabelecida na Zona Franca de 
Manaus, consoante projeto aprovado pelo Conselho de Administração da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, o crédito será determinado mediante a aplicação da 
alíquota de 1% (um por cento) e, na situação de que trata a alínea b do inciso II do § 4º do art. 
2º desta Lei, mediante a aplicação da alíquota de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco 
centésimos por cento). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.996, de 15/12/2004 e com nova 
redação dada pela Lei nº 11.307, de 19/5/2006) 

§ 13. Não integram o valor das máquinas, equipamentos e outros bens fabricados 
para incorporação ao ativo imobilizado na forma do inciso VI do caput deste artigo os custos 
de que tratam os incisos do § 2º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.196, de 
21/11/2005, publicada no DOU de 22/11/2005, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º 
mês subsequente ao da publicação) 

§ 14. (Vide Medida Provisória nº 413, de 3/1/2008) (*)3 
§ 15. O disposto no § 12 deste artigo também se aplica na hipótese de aquisição 

de mercadoria produzida por pessoa jurídica estabelecida nas Áreas de Livre Comércio de que 
tratam as Leis nºs 7.965, de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho de 1991, e 8.256, 
de 25 de novembro de 1991, o art. 11 da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a Lei nº 
8.857, de 8 de março de 1994. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 451, de 
15/12/2008,  convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009, produzindo efeitos a partir de 
16/12/2008) 

§ 16. Ressalvado o disposto no § 2º deste artigo e nos §§ 1º a 3º do art. 2º desta 
Lei, na hipótese de aquisição de mercadoria revendida por pessoa jurídica comercial 
estabelecida nas Áreas de Livre Comércio referidas no § 15, o crédito será determinado 
mediante a aplicação da alíquota de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento). 
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 451, de 15/12/2008,  convertida na Lei nº 
11.945, de 4/6/2009) 

§ 17. No cálculo do crédito de que tratam os incisos do caput, poderão ser 
considerados os valores decorrentes do ajuste a valor presente de que trata o inciso III do 
caput do art. 184 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. (Parágrafo acrescido pela 
Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em 
vigor a partir de 1/1/2015) 

                                                      
3 (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 413, de 3/1/2008, e não mantido pela Lei nº 11.727, 
de 23/6/2008, na qual foi convertida a referida Medida Provisória) 
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§ 18. O disposto nos incisos VI e VII do caput não se aplica no caso de bem 
objeto de arrendamento mercantil, na pessoa jurídica arrendatária. (Parágrafo acrescido pela 
Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em 
vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 19. Para fins do disposto nos incisos VI e VII do caput, fica vedado o desconto 
de quaisquer créditos calculados em relação a: 

I - encargos associados a empréstimos registrados como custo na forma da alínea 
"b" do § 1º do art. 17 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977; e 

II - custos estimados de desmontagem e remoção do imobilizado e de restauração 
do local em que estiver situado. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 
11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 20. No cálculo dos créditos a que se referem os incisos VI e VII do caput, não 
serão computados os ganhos e perdas decorrentes de avaliação de ativo com base no valor 
justo. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, convertida na Lei 
nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 21. Na execução de contratos de concessão de serviços públicos, os créditos 
gerados pelos serviços de construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento de 
infraestrutura, quando a receita correspondente tiver contrapartida em ativo intangível, 
representativo de direito de exploração, ou em ativo financeiro, somente poderão ser 
aproveitados, no caso do ativo intangível, à medida que este for amortizado e, no caso do 
ativo financeiro, na proporção de seu recebimento, excetuado, para ambos os casos, o crédito 
previsto no inciso VI do caput. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 
11/11/2013, convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 22. O disposto no inciso XI do caput não se aplica ao ativo intangível referido 
no § 21. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 
1/1/2015)  

§ 23. (VETADO na Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 
 
Art. 4º O contribuinte da contribuição para o PIS/Pasep é a pessoa jurídica que 

auferir as receitas a que se refere o art. 1º.  
 
Art. 5º A contribuição para o PIS/Pasep não incidirá sobre as receitas decorrentes 

das operações de:  
I - exportação de mercadorias para o exterior;  
II - prestação de serviços para pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada 

no exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas; (Inciso com redação dada pela 
Lei nº 10.865, de 30/4/2004, produzindo efeitos a partir de 1/5/2004) 

III - vendas a empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação.  
IV – (VETADO na Lei nº 13.169, de 6/10/2015) 
§ 1º Na hipótese deste artigo, a pessoa jurídica vendedora poderá utilizar o crédito 

apurado na forma do art. 3º para fins de:  
I - dedução do valor da contribuição a recolher, decorrente das demais operações 

no mercado interno;  
II - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a 

tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a 
legislação específica aplicável à matéria.  

§ 2º A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre do ano civil, não 
conseguir utilizar o crédito por qualquer das formas previstas no § 1º, poderá solicitar o seu 
ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria.  

§ 3º (VETADO na Lei nº 13.169, de 6/10/2015) 
 
Art. 5º-A Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da contribuição para o 

PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre as receitas decorrentes da comercialização de 
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matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem, produzidos na Zona 
Franca de Manaus para emprego em processo de industrialização por estabelecimentos 
industriais ali instalados e consoante projetos aprovados pelo Conselho de Administração da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA. (Artigo acrescido pela Lei nº 
10.865, de 30/4/2004, produzindo efeitos a partir de 1/5/2004) 
 

Art. 6º (Revogado pela Lei nº 10.833, de 29/12/2003)  
 
Art. 7º A empresa comercial exportadora que houver adquirido mercadorias de 

outra pessoa jurídica, com o fim específico de exportação para o exterior, que, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, contado da data da emissão da nota fiscal pela vendedora, não 
comprovar o seu embarque para o exterior, ficará sujeita ao pagamento de todos os impostos e 
contribuições que deixaram de ser pagos pela empresa vendedora, acrescidos de juros de mora 
e multa, de mora ou de ofício, calculados na forma da legislação que rege a cobrança do 
tributo não pago.  

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, considera-se vencido o prazo para o 
pagamento na data em que a empresa vendedora deveria fazê-lo, caso a venda houvesse sido 
efetuada para o mercado interno.  

§ 2º No pagamento dos referidos tributos, a empresa comercial exportadora não 
poderá deduzir, do montante devido, qualquer valor a título de crédito de Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) ou de contribuição para o PIS/Pasep, decorrente da aquisição 
das mercadorias e serviços objeto da incidência.  

§ 3º A empresa deverá pagar, também, os impostos e contribuições devidos nas 
vendas para o mercado interno, caso, por qualquer forma, tenha alienado ou utilizado as 
mercadorias.  

 
Art. 8º Permanecem sujeitas às normas da legislação da contribuição para o 

PIS/Pasep, vigentes anteriormente a esta Lei, não se lhes aplicando as disposições dos arts. 1º 
a 6º:  

I - as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6º, 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 
de novembro de 1998 (parágrafos introduzidos pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de 
agosto de 2001), e Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983;  

II - as pessoas jurídicas tributadas pelo imposto de renda com base no lucro 
presumido ou arbitrado;  

III - as pessoas jurídicas optantes pelo Simples;  
IV - as pessoas jurídicas imunes a impostos;  
V - os órgãos públicos, as autarquias e fundações públicas federais, estaduais e 

municipais, e as fundações cuja criação tenha sido autorizada por lei, referidas no art. 61 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição de 1988;  

VI - (VETADO)  
VII - as receitas decorrentes das operações:  
a) (Revogada pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, 

a partir do 1º dia do 4º mês subseqüente ao da publicação) 
b) sujeitas à substituição tributária da contribuição para o PIS/Pasep;   
c) referidas no art. 5º da Lei nº 9.716, de 26 de novembro de 1998;   
VIII - as receitas decorrentes de prestação de serviços de telecomunicações;  
IX - (VETADO)  
X - as sociedades cooperativas; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.684, de 

30/5/2003, produzindo efeitos a partir de 1/2/2003) 
XI - as receitas decorrentes de prestação de serviços das empresas jornalísticas e 

de radiodifusão sonora e de sons e imagens; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.684, de 
30/5/2003, produzindo efeitos a partir de 1/2/2003) 

XII – (VETADO na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 
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XIII - as receitas decorrentes da alienação de participações societárias. (Inciso 
acrescido pela Medida Provisória nº 651, de 9/7/2014, convertida na Lei nº 13.043, de 
13/11/2014, em vigor a partir de 1º de janeiro de 2015) 

 
Art. 9º (VETADO)  
 
Art. 10. A contribuição de que trata o art. 1º desta Lei deverá ser paga até o 25º 

(vigésimo quinto) dia do mês subsequente ao de ocorrência do fato gerador. ("Caput" do 
artigo com redação dada pela Lei nº 11.933, de 28/4/2009, produzindo efeitos a partir de 
1/10/2008) 

Parágrafo único. Se o dia do vencimento de que trata o caput deste artigo não for 
dia útil, considerar-se-á antecipado o prazo para o primeiro dia útil que o anteceder. 
(Parágrafo único acrescido pela Medida Provisória nº 447, de 14/11/2008, convertida na Lei 
nº 11.933, de 28/4/2009, produzindo efeitos a partir de 1/10/2008) 

 
Art. 11. A pessoa jurídica contribuinte do PIS/Pasep, submetida à apuração do 

valor devido na forma do art. 3º, terá direito a desconto correspondente ao estoque de abertura 
dos bens de que tratam os incisos I e II desse artigo, adquiridos de pessoa jurídica domiciliada 
no País, existentes em 1º de dezembro de 2002.  

§ 1º O montante de crédito presumido será igual ao resultado da aplicação do 
percentual de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) sobre o valor do estoque.  

§ 2º O crédito presumido calculado segundo os §§ 1º e 7º será utilizado em 12 
(doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, a partir da data a que se refere o caput deste 
artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, publicada no DOU de 
30/4/2004, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º  mês subseqüente ao da publicação) 

§ 3º A pessoa jurídica que, tributada com base no lucro presumido, passar a adotar 
o regime de tributação com base no lucro real, terá, na hipótese de, em decorrência dessa 
opção, sujeitar-se à incidência não-cumulativa da contribuição para o PIS/Pasep, direito a 
desconto correspondente ao estoque de abertura dos bens e ao aproveitamento do crédito 
presumido na forma prevista neste artigo.  

§ 4º O disposto no caput aplica-se também aos estoques de produtos acabados e 
em elaboração. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.684, de 30/5/2003, produzindo efeitos a 
partir de 1/2/2003) 

§ 5º O disposto neste artigo aplica-se, também, aos estoques de produtos que não 
geraram crédito na aquisição, em decorrência do disposto nos §§ 7º a 9º do art. 3º desta Lei, 
destinados à fabricação dos produtos de que tratam as Leis nºs 9.990, de 21 de julho de 2000, 
10.147, 21 de dezembro de 2000, 10.485, de 3 de julho de 2002, e 10.560, de 13 de novembro 
de 2002, ou quaisquer outros submetidos à incidência monofásica da contribuição. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, publicada no DOU de 30/4/2004, produzindo 
efeitos a partir do 1º dia do 4º  mês subseqüente ao da publicação) 

§ 6º As disposições do § 5º não se aplicam aos estoques de produtos adquiridos a 
alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela incidência da contribuição. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, publicada no DOU de 30/4/2004, produzindo 
efeitos a partir do 1º dia do 4º  mês subseqüente ao da publicação) 

§ 7º O montante do crédito presumido de que trata o § 5º deste artigo será igual ao 
resultado da aplicação da alíquota de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por 
cento) sobre o valor do estoque, inclusive para as pessoas jurídicas fabricantes dos produtos 
referidos no art. 51 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. (Parágrafo com redação 
dada pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004, publicada no DOU de 26/7/2004, produzindo efeitos a 
partir do 1º dia do 4º mês subseqüente ao da  publicação) 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-651-9-julho-2014-779038-publicacaooriginal-144566-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-651-9-julho-2014-779038-publicacaooriginal-144566-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11933-28-abril-2009-587899-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11933-28-abril-2009-587899-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11933-28-abril-2009-587899-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-447-14-novembro-2008-583845-norma-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11933-28-abril-2009-587899-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11933-28-abril-2009-587899-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10684-30-maio-2003-496777-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10684-30-maio-2003-496777-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10925-23-julho-2004-533112-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10925-23-julho-2004-533112-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10925-23-julho-2004-533112-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10925-23-julho-2004-533112-norma-pl.html
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Art. 12. Até 31 de dezembro de 2003, o Poder Executivo submeterá ao Congresso 
Nacional projeto de lei tornando não-cumulativa a cobrança da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins).  

Parágrafo único. O projeto conterá também a modificação, se necessária, da 
alíquota da contribuição para o PIS/Pasep, com a finalidade de manter constante, em relação a 
períodos anteriores, a parcela da arrecadação afetada pelas alterações introduzidas por esta 
Lei.  

 

CAPÍTULO II  
DAS OUTRAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À LEGISLAÇÃO  

TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA  

 

Art. 13. Poderão ser pagos até o último dia útil de janeiro de 2003, em parcela 
única, os débitos a que se refere o art. 11 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto 
de 2001, vinculados ou não a qualquer ação judicial, relativos a fatos geradores ocorridos até 
30 de abril de 2002.  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 29. As matérias-primas, os produtos intermediários e os materiais de 
embalagem, destinados a estabelecimento que se dedique, preponderantemente, à elaboração 
de produtos classificados nos Capítulos 2, 3, 4, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 23 
(exceto códigos 2309.10.00 e 2309.90.30 e Ex-01 no código 2309.90.90), 28, 29, 30, 31 e 64, 
no código 2209.00.00 e 2501.00.00, e nas posições 21.01 a 21.05.00, da Tabela de Incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, inclusive aqueles a que corresponde a 
notação NT (não tributados), sairão do estabelecimento industrial com suspensão do referido 
imposto. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.684, de 30/5/2003, produzindo efeitos a partir 

de 1/2/2003) 
§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, também, às saídas de matérias-primas, 

produtos intermediários e materiais de embalagem, quando adquiridos por:  
I - estabelecimentos industriais fabricantes, preponderantemente, de:  
a) componentes, chassis, carroçarias, partes e peças dos produtos a que se refere o 

art. 1º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002;   
b) partes e peças destinadas a estabelecimento industrial fabricante de produto 

classificado no Capítulo 88 da Tipi;   
c) (Alínea acrescida pela Lei nº 11.908, de 3/3/2009 e revogada pela Lei nº 13.969, de 

26/12/2019, publicada no DOU de 26/12/2019, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do quarto mês 

subsequente à publicação) 
II - pessoas jurídicas preponderantemente exportadoras.  
III - estabelecimentos industriais fabricantes de bens de que trata o art. 16-A da 

Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, desde que façam jus ao crédito previsto no art. 4º da 
mesma Lei. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.969, de 26/12/2019, publicada no DOU de 26/12/2019, 

produzindo efeitos a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente à publicação) 
§ 2º O disposto no caput e no inciso I do § 1º aplica-se ao estabelecimento 

industrial cuja receita bruta decorrente dos produtos ali referidos, no ano-calendário 
imediatamente anterior ao da aquisição, houver sido superior a 60% (sessenta por cento) de 
sua receita bruta total no mesmo período.  

§ 3º Para fins do disposto no inciso II do § 1º, considera-se pessoa jurídica 
preponderantemente exportadora aquela cuja receita bruta decorrente de exportação para o 
exterior, no ano calendário imediatamente anterior ao da aquisição, tenha sido superior a 50% 
(cinquenta por cento) de sua receita bruta total de venda de bens e serviços no mesmo 
período, após excluídos os impostos e contribuições incidentes sobre a venda.. (Parágrafo com 

redação dada pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10684-30-maio-2003-496777-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10684-30-maio-2003-496777-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11908-3-marco-2009-586781-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13969-26-dezembro-2019-789652-publicacaooriginal-159777-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13969-26-dezembro-2019-789652-publicacaooriginal-159777-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13969-26-dezembro-2019-789652-publicacaooriginal-159777-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13969-26-dezembro-2019-789652-publicacaooriginal-159777-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13969-26-dezembro-2019-789652-publicacaooriginal-159777-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
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§ 4º As matérias-primas, os produtos intermediários e os materiais de embalagem, 
importados diretamente, por encomenda ou por conta e ordem do estabelecimento de que 
tratam o caput e o § 1º deste artigo serão desembaraçados com suspensão do IPI. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 13.755, de 10/12/2018, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo 

Congresso Nacional e publicado no DOU de 21/6/2019) 
§ 5º A suspensão do imposto não impede a manutenção e a utilização dos créditos 

do IPI pelo respectivo estabelecimento industrial, fabricante das referidas matérias-primas, 
produtos intermediários e materiais de embalagem.  

§ 6º Nas notas fiscais relativas às saídas referidas no § 5º, deverá constar a 
expressão "Saída com suspensão do IPI", com a especificação do dispositivo legal 
correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas notas.  

§ 7º Para os fins do disposto neste artigo, as empresas adquirentes deverão:  
I - atender aos termos e às condições estabelecidos pela Secretaria da Receita 

Federal;  
II - declarar ao vendedor, de forma expressa e sob as penas da lei, que atende a 

todos os requisitos estabelecidos.  
§ 8º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.529, de 22/10/2007, e revogado pela Medida Provisória 

nº 564, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.712, de 30/8/2012) 
 
Art. 30. A falta de prestação das informações a que se refere o art. 5º da Lei 

Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, ou sua apresentação de forma inexata ou 
incompleta, sujeita a pessoa jurídica às seguintes penalidades:  

I - R$ 50,00 (cinqüenta reais) por grupo de cinco informações inexatas, 
incompletas ou omitidas;  

II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por mês-calendário ou fração, 
independentemente da sanção prevista no inciso I, na hipótese de atraso na entrega da 
declaração que venha a ser instituída para o fim de apresentação das informações.  

§ 1º O disposto no inciso II do caput aplica-se também à declaração que não 
atenda às especificações que forem estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal, inclusive 
quando exigida em meio digital.  

§ 2º As multas de que trata este artigo serão:  
I - apuradas considerando o período compreendido entre o dia seguinte ao término 

do prazo fixado para a entrega da declaração até a data da efetiva entrega;  
II - majoradas em 100% (cem por cento), na hipótese de lavratura de auto de 

infração.  
§ 3º Na hipótese de lavratura de auto de infração, caso a pessoa jurídica não 

apresente a declaração, serão lavrados autos de infração complementares até a sua efetiva 
entrega.  

 
Art. 31. A falta de apresentação dos elementos a que se refere o art. 6º da Lei 

Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, ou sua apresentação de forma inexata ou 
incompleta, sujeita a pessoa jurídica à multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor das 
operações objeto da requisição, apurado por meio de procedimento fiscal junto à própria 
pessoa jurídica ou ao titular da conta de depósito ou da aplicação financeira, bem como a 
terceiros, por mês-calendário ou fração de atraso, limitada a 10% (dez por cento), observado o 
valor mínimo de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).  

Parágrafo único. À multa de que trata este artigo aplica-se o disposto nos §§ 2º e 
3º do art. 30.  

 
Art. 32. As entidades fechadas de previdência complementar poderão excluir da 

base de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, além dos valores já previstos na 
legislação vigente, os referentes a:  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13755-10-dezembro-2018-787430-promulgacaodevetos-158363-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13755-10-dezembro-2018-787430-promulgacaodevetos-158363-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13755-10-dezembro-2018-787430-promulgacaodevetos-158363-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2007/lei-11529-22-outubro-2007-561415-publicacaooriginal-85036-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-564-3-abril-2012-612650-publicacaooriginal-135691-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-564-3-abril-2012-612650-publicacaooriginal-135691-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12712-30-agosto-2012-774127-publicacaooriginal-137516-pl.html
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I - rendimentos relativos a receitas de aluguel, destinados ao pagamento de 
benefícios de aposentadoria, pensão, pecúlio e resgates;  

II - receita decorrente da venda de bens imóveis, destinada ao pagamento de 
benefícios de aposentadoria, pensão, pecúlio e resgates;  

III - resultado positivo auferido na reavaliação da carteira de investimentos 
imobiliários referida nos incisos I e II.  

Parágrafo único. As entidades de que trata o caput poderão pagar em parcela 
única, até o último dia útil do mês de novembro de 2002, com dispensa de juros e multa, os 
débitos relativos à contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, constituídos ou não, inscritos ou 
não em Dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, referentes a fatos geradores ocorridos até 31 de 
julho de 2002 e decorrentes de:  

I - rendimentos relativos a receitas de aluguel, destinados ao pagamento de 
benefícios de aposentadoria, pensão, pecúlio e resgates;  

II - receita decorrente da venda de bens imóveis, destinada ao pagamento de 
benefícios de aposentadoria, pensão, pecúlio e resgates;  

III - resultado positivo auferido na reavaliação da carteira de investimentos 
imobiliários referida nos incisos I e II.  

 
Art. 33. (VETADO)  
 
Art. 34. A condição e a vedação estabelecidas, respectivamente, no art. 13, § 2º, 

III, b, da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e no art. 12, § 2º, a, da Lei nº 9.532, de 10 
de dezembro de 1997, não alcançam a hipótese de remuneração de dirigente, em decorrência 
de vínculo empregatício, pelas Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip), 
qualificadas segundo as normas estabelecidas na Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, e 
pelas Organizações Sociais (OS), qualificadas consoante os dispositivos da Lei nº 9.637, de 
15 de maio de 1998.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se somente à remuneração não 
superior, em seu valor bruto, ao limite estabelecido para a remuneração de servidores do 
Poder Executivo Federal.  

 
Art. 35. A receita decorrente da avaliação de títulos e valores mobiliários, 

instrumentos financeiros, derivativos e itens objeto de hedge , registrada pelas instituições 
financeiras e demais entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
instituições autorizadas a operar pela Superintendência de Seguros Privados - Susep e 
sociedades autorizadas a operar em seguros ou resseguros em decorrência da valoração a 
preço de mercado no que exceder ao rendimento produzido até a referida data somente será 
computada na base de cálculo do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas, da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins) e da contribuição para o PIS/Pasep quando da alienação dos respectivos ativos.  

§ 1º Na hipótese de desvalorização decorrente da avaliação mencionada no caput , 
o reconhecimento da perda para efeito do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido será computada também quando da alienação.  

§ 2º Para fins do disposto neste artigo, considera-se alienação qualquer forma de 
transmissão da propriedade, bem como a liquidação, o resgate e a cessão dos referidos títulos 
e valores mobiliários, instrumentos financeiros derivativos e itens objeto de hedge. 

§ 3º Os registros contábeis de que trata este artigo serão efetuados em 
contrapartida à conta de ajustes específica para esse fim, na forma a ser estabelecida pela 
Secretaria da Receita Federal.  

§ 4º Ficam convalidados os procedimentos efetuados anteriormente à vigência 
desta Lei, no curso do ano-calendário de 2002, desde que observado o disposto neste artigo.  

 
Art. 36. (Revogado  pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005, a partir de 1/1/2006) 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-norma-pl.html
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....................................................................................................................................................... 
 

Art. 47. A pessoa jurídica integrante do Mercado Atacadista de Energia Elétrica 
(MAE), instituído pela Lei nº 10.433, de 24 de abril de 2002, poderá optar por regime especial 
de tributação, relativamente à contribuição para o Programa de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) e à Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins).  

§ 1º A opção pelo regime especial referido no caput :  
I - será exercida mediante simples comunicado, nos termos e condições 

estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal;  
II - produzirá efeitos em relação aos fatos geradores ocorridos a partir do mês 

subseqüente ao do exercício da opção.  
§ 2º Para os fins do regime especial referido no caput , considera-se receita bruta 

auferida nas operações de compra e venda de energia elétrica realizadas na forma da 
regulamentação de que trata o art. 14 da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, com a redação 
dada pela Lei nº 10.433, de 24 de abril de 2002, para efeitos de incidência da contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins, os resultados positivos apurados mensalmente pela pessoa 
jurídica optante.  

§ 3º Na determinação da base de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins, a pessoa jurídica optante poderá deduzir os valores devidos, correspondentes a ajustes 
de contabilizações encerradas de operações de compra e venda de energia elétrica, realizadas 
no âmbito do MAE, quando decorrentes de:  

I - decisão proferida em processo de solução de conflitos, no âmbito do MAE, da 
Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) ou em processo de arbitragem, na forma 
prevista no § 3º do art. 2º da Lei nº 10.433, de 24 de abril de 2002;  

II - resolução da Aneel;  
III - decisão proferida no âmbito do Poder Judiciário, transitada em julgado; e  
IV - (VETADO)  
§ 4º A dedução de que trata o § 3º é permitida somente na hipótese em que o 

ajuste de contabilização caracterize anulação de receita sujeita à incidência do PIS/Pasep e da 
Cofins, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal.  

§ 5º Sem prejuízo do disposto nos §§ 3º e 4º, geradoras de energia elétrica 
optantes poderão excluir da base de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins o 
valor da receita auferida com a venda compulsória de energia elétrica por meio do Mecanismo 
de Realocação de Energia, de que trata a alínea b do parágrafo único do art. 14 da Lei nº 
9.648, de 27 de maio de 1998, introduzida pela Lei nº 10.433, de 24 de abril de 2002.  

§ 6º Aplicam-se ao regime especial de que trata este artigo as demais normas 
aplicáveis às contribuições referidas no caput , observado o que se segue:  

I - em relação ao PIS/Pasep, não se aplica o disposto nos arts. 1º a 6º;  
II - em relação aos fatos geradores ocorridos até 31 de agosto de 2002, o 

pagamento dos valores devidos correspondentes à Cofins e ao PIS/Pasep poderá ser feito com 
dispensa de multa e de juros moratórios, desde que efetuado em parcela única, até o último 
dia útil do mês de setembro de 2002.  

§ 7º (VETADO)  
 
Art. 48. (VETADO)  

.......................................................................................................................................................

.................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 10.833, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003 
 

Altera a Legislação Tributária Federal e dá 
outras providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 
DA COBRANÇA NÃO-CUMULATIVA DA COFINS 

 
Art. 1º A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, com 

a incidência não cumulativa, incide sobre o total das receitas auferidas no mês pela pessoa 
jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil. (“Caput” do 
artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei 
nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita 
bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, e todas as 
demais receitas auferidas pela pessoa jurídica com os seus respectivos valores decorrentes do 
ajuste a valor presente de que trata o inciso VIII do caput do art. 183 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 627, de 
11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 2º A base de cálculo da Cofins é o total das receitas auferidas pela pessoa 
jurídica, conforme definido no caput e no § 1º. (Parágrafo com redação dada pela Medida 
Provisória nº 627, de 11/11/2013, convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a 
partir de 1/1/2015) 

§ 3º Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo as receitas:  
I - isentas ou não alcançadas pela incidência da contribuição ou sujeitas à alíquota 

0 (zero);  
II - de que trata o inciso IV do caput do art. 187 da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, decorrentes da venda de bens do ativo não circulante, classificado como 
investimento, imobilizado ou intangível; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória 
nº 627, de 11/11/2013, convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 
1/1/2015) 

III - auferidas pela pessoa jurídica revendedora, na revenda de mercadorias em 
relação às quais a contribuição seja exigida da empresa vendedora, na condição de substituta 
tributária;  

IV - (Revogado a partir de 1/10/2008, de acordo com o art. 42, inciso III, alínea 
“d” da Lei nº 11.727, de 23/6/2008) 

V - referentes a:  
a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos; 
b) reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda que não 

representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de investimentos 
pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados de participações 
societárias, que tenham sido computados como receita; (Alínea com redação dada pela Lei nº 
12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

VI - decorrentes de transferência onerosa a outros contribuintes do Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS de créditos de ICMS 
originados de operações de exportação, conforme o disposto no inciso II do § 1º do art. 25 da 
Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996. (Inciso acrescido pela Medida 
Provisória nº 451, de 15/12/2008,  convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009, produzindo 
efeitos a partir de 1/1/2009, de acordo com a alínea d, inciso I do art. 33) 

VII - financeiras decorrentes do ajuste a valor presente de que trata o inciso VIII 
do caput do art. 183 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, referentes a receitas 
excluídas da base de cálculo da Cofins; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 
11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11827-20-novembro-2008-584151-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11827-20-novembro-2008-584151-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-451-15-dezembro-2008-584806-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-451-15-dezembro-2008-584806-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11945-4-junho-2009-588669-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11945-4-junho-2009-588669-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
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VIII - relativas aos ganhos decorrentes de avaliação do ativo e passivo com base 
no valor justo; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013,  convertida 
na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

IX - de subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de 
impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos 
econômicos e de doações feitas pelo poder público; (Inciso acrescido pela Medida Provisória 
nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 
1/1/2015) 

X - reconhecidas pela construção, recuperação, reforma, ampliação ou 
melhoramento da infraestrutura, cuja contrapartida seja ativo intangível representativo de 
direito de exploração, no caso de contratos de concessão de serviços públicos; (Inciso 
acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 
13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

XI - relativas ao valor do imposto que deixar de ser pago em virtude das isenções 
e reduções de que tratam as alíneas "a", "b", "c" e "e" do § 1º do art. 19 do Decreto-Lei nº 
1.598, de 26 de dezembro de 1977; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 
11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

XII - relativas ao prêmio na emissão de debêntures. (Inciso acrescido pela Medida 
Provisória nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a 
partir de 1/1/2015) 

 
Art. 2º Para determinação do valor da COFINS aplicar-se-á, sobre a base de 

cálculo apurada conforme o disposto no art. 1º, a alíquota de 7,6% (sete inteiros e seis 
décimos por cento).  

§ 1º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida pelos 
produtores ou importadores, que devem aplicar as alíquotas previstas: (“Caput” do parágrafo 
acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

I - nos incisos I a III do art. 4º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 
alterações posteriores, no caso de venda de gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de 
aviação, óleo diesel e suas correntes e gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e 
de gás natural; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004 e com nova redação dada 
pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 

II - no inciso I do art. 1º da Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000, e 
alterações posteriores, no caso de venda de produtos farmacêuticos, de perfumaria, de 
toucador ou de higiene pessoal, nele relacionados; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 
30/4/2004) 

III - no art. 1º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e alterações posteriores, no 
caso de venda de máquinas e veículos classificados nos códigos 84.29, 8432.40.00, 
84.32.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 
87.06, da TIPI; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

IV - no inciso II do art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, no caso de 
vendas, para comerciante atacadista ou varejista ou para consumidores, das autopeças 
relacionadas nos Anexos I e II da mesma Lei; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 
30/4/2004) 

V - no caput do art. 5º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e alterações 
posteriores, no caso de venda dos produtos classificados nas posições 40.11 (pneus novos de 
borracha) e 40.13 (câmaras-de-ar de borracha), da TIPI; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, 
de 30/4/2004) 

VI - no art. 2º da Lei nº 10.560, de 13 de novembro de 2002, e alterações 
posteriores, no caso de venda de querosene de aviação; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, 
de 30/4/2004) 

VII -  (Revogado pela Lei nº 13.097, de 19/1/2015, publicado no DOU de 
20/1/2015, em vigor a partir do 1º (primeiro) dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10925-23-julho-2004-533112-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10925-23-julho-2004-533112-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10865-30-abril-2004-531830-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-publicacaooriginal-145954-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-publicacaooriginal-145954-pl.html
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VIII - (Revogado pela Lei nº 13.097, de 19/1/2015, publicado no DOU de 
20/1/2015, em vigor a partir do 1º (primeiro) dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 

IX - (Revogado pela Lei nº 13.097, de 19/1/2015, publicado no DOU de 
20/1/2015, em vigor a partir do 1º (primeiro) dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 

X - no art. 23 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, no caso de venda de 
gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de aviação, óleo diesel e suas correntes, querosene 
de aviação, gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e de gás natural. (Inciso 
acrescido pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 

§ 1º-A. Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida pelos 
produtores, importadores ou distribuidores com a venda de álcool, inclusive para fins 
carburantes, à qual se aplicam as alíquotas previstas no caput e no § 4º do art. 5º da Lei nº 
9.718, de 27 de novembro de 1998.  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, 
publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do quarto mês 
subsequente ao da publicação) 

§ 2º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta decorrente da 
venda de papel imune a impostos de que trata o art. 150, inciso VI, alínea d, da Constituição 
Federal, quando destinado à impressão de periódicos, que fica sujeita à alíquota de 3,2% (três 
inteiros e dois décimos por cento). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

§ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir a 0 (zero) e a restabelecer a 
alíquota incidente sobre receita bruta decorrente da venda de produtos químicos e 
farmacêuticos, classificados nos Capítulos 29 e 30, sobre produtos destinados ao uso em 
hospitais, clínicas e consultórios médicos e odontológicos, campanhas de saúde realizadas 
pelo Poder Público, laboratório de anatomia patológica, citológica ou de análises clínicas, 
classificados nas posições 30.02, 30.06, 39.26, 40.15 e 90.18, e sobre sêmens e embriões da 
posição 05.11, todos da Tipi. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004 e com 
nova redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

§ 4º Fica reduzida a 0 (zero) a alíquota da COFINS incidente sobre a receita de 
venda de livros técnicos e científicos, na forma estabelecida em ato conjunto do Ministério da 
Educação e da Secretaria da Receita Federal. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.925, de 
23/7/2004) 

§ 5º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida por 
pessoa jurídica industrial estabelecida na Zona Franca de Manaus, decorrente da venda de 
produção própria, consoante projeto aprovado pelo Conselho de Administração da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, que fica sujeita, ressalvado o 
disposto nos §§ 1º a 4º deste artigo, às alíquotas de:  

I - 3% (três por cento), no caso de venda efetuada a pessoa jurídica estabelecida:  
a) na Zona Franca de Manaus; e   
b) fora da Zona Franca de Manaus, que apure a COFINS no regime de não-

cumulatividade;   
II - 6% (seis por cento), no caso de venda efetuada a:  
a) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus, que apure o 

imposto de renda com base no lucro presumido;   
b) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus, que apure o 

imposto de renda com base no lucro real e que tenha sua receita, total ou parcialmente, 
excluída do regime de incidência não-cumulativa da COFINS;   

c) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus e que seja optante 
pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições - SIMPLES; e   

d) órgãos da administração federal, estadual, distrital e municipal. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 10.996, de 15/12/2004) 

§ 6º O disposto no § 5º também se aplica à receita bruta auferida por pessoa 
jurídica industrial ou comercial estabelecida nas Áreas de Livre Comércio de que tratam as 
Leis nºs 7.965, de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho de 1991, e 8.256, de 25 de 
novembro de 1991, o art. 11 da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a Lei nº 8.857, de 
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8 de março de 1994. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 451, de 15/12/2008,  
convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009) 

§ 7º A exigência prevista no § 5º deste artigo relativa ao projeto aprovado não se 
aplica às pessoas jurídicas comerciais referidas no § 6º deste artigo. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 11.945, de 4/6/2009) 

 
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar 

créditos calculados em relação a:  
I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos 

referidos:  
a) nos incisos III e IV do § 3º do art. 1º desta Lei; e (Vide art. 15 e parágrafo 

único do art. 41 da Lei nº 11.727, de 23/6/2008) 
b) nos §§ 1º e 1º-A do art. 2º desta Lei; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

11.787, de 25/9/2008) 
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na 

produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e 
lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei nº 10.485, de 3 de 
julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação 
ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI; (Inciso com redação 
dada pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

III - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, 
consumidas nos estabelecimentos da pessoa jurídica; (Inciso com redação dada pela Lei nº 
11.488, de 15/6/2007) 

IV - aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, 
utilizados nas atividades da empresa;  

V - valor das contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa 
jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições 
das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES; (Inciso com redação dada 
pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, 
adquiridos ou fabricados para locação a terceiros, ou para utilização na produção de bens 
destinados à venda ou na prestação de serviços; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.196, 
de 21/11/2005) 

VII - edificações e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, utilizados nas 
atividades da empresa;  

VIII - bens recebidos em devolução cuja receita de venda tenha integrado 
faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei;  

IX - armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos 
incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor.  

X - vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, fardamento ou uniforme 
fornecidos aos empregados por pessoa jurídica que explore as atividades de prestação de 
serviços de limpeza, conservação e manutenção. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.898, de 
8/1/2009) 

XI - bens incorporados ao ativo intangível, adquiridos para utilização na produção 
de bens destinados a venda ou na prestação de serviços. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.973, 
de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 1º Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito será determinado 
mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2º desta Lei sobre o valor: ("Caput" 
do parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, produzindo efeitos a partir 
de 1/1/2009, de acordo com o inciso VII do art. 41)  

I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês;  
II - dos itens mencionados nos incisos III a V e IX do caput, incorridos no mês;  
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III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos 
VI, VII e XI do caput, incorridos no mês; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.973, de 
13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

IV - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no mês.  
§ 2º Não dará direito a crédito o valor:  
I - de mão-de-obra paga a pessoa física; e  
II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, 

inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em 
produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

§ 3º O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relação:  
I - aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País;  
II - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa jurídica 

domiciliada no País;  
III - aos bens e serviços adquiridos e aos custos e despesas incorridos a partir do 

mês em que se iniciar a aplicação do disposto nesta Lei.  
§ 4º O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses 

subseqüentes.  
§ 5º (Revogado pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004)  
§ 6º (Revogado pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 
§ 7º Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se à incidência não-cumulativa da 

COFINS, em relação apenas à parte de suas receitas, o crédito será apurado, exclusivamente, 
em relação aos custos, despesas e encargos vinculados a essas receitas.  

§ 8º Observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita Federal, no 
caso de custos, despesas e encargos vinculados às receitas referidas no § 7º e àquelas 
submetidas ao regime de incidência cumulativa dessa contribuição, o crédito será 
determinado, a critério da pessoa jurídica, pelo método de:  

I - apropriação direta, inclusive em relação aos custos, por meio de sistema de 
contabilidade de custos integrada e coordenada com a escrituração; ou  

II - rateio proporcional, aplicando-se aos custos, despesas e encargos comuns a 
relação percentual existente entre a receita bruta sujeita à incidência não-cumulativa e a 
receita bruta total, auferidas em cada mês.  

§ 9º O método eleito pela pessoa jurídica para determinação do crédito, na forma 
do § 8º, será aplicado consistentemente por todo o ano-calendário e, igualmente, adotado na 
apuração do crédito relativo à contribuição para o PIS/PASEP não-cumulativa, observadas as 
normas a serem editadas pela Secretaria da Receita Federal.  

§ 10. O valor dos créditos apurados de acordo com este artigo não constitui receita 
bruta da pessoa jurídica, servindo somente para dedução do valor devido da contribuição.  

§ 11. (Revogado pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004)  
§ 12. (Revogado pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004)   
§ 13. Deverá ser estornado o crédito da COFINS relativo a bens adquiridos para 

revenda ou utilizados como insumos na prestação de serviços e na produção ou fabricação de 
bens ou produtos destinados à venda, que tenham sido furtados ou roubados, inutilizados ou 
deteriorados, destruídos em sinistro ou, ainda, empregados em outros produtos que tenham 
tido a mesma destinação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

§ 14. Opcionalmente, o contribuinte poderá calcular o crédito de que trata o inciso 
III do § 1º deste artigo, relativo à aquisição de máquinas e equipamentos destinados ao ativo 
imobilizado, no prazo de 4 (quatro) anos, mediante a aplicação, a cada mês, das alíquotas 
referidas no caput do art. 2º desta Lei sobre o valor correspondente a 1/48 (um quarenta e oito 
avos) do valor de aquisição do bem, de acordo com regulamentação da Secretaria da Receita 
Federal. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

§ 15. O crédito, na hipótese de aquisição, para revenda, de papel imune a impostos 
de que trata o art. 150, inciso VI, alínea d da Constituição Federal, quando destinado à 
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impressão de periódicos, será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no § 2º 
do art. 2º desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

§ 16. Opcionalmente, o contribuinte poderá calcular o crédito de que trata o inciso 
III do § 1º deste artigo, relativo à aquisição de embalagens de vidro retornáveis, classificadas 
no código 7010.90.21 da Tipi, destinadas ao ativo imobilizado, de acordo com 
regulamentação da Secretaria da Receita Federal do Brasil: (“Caput” do parágrafo acrescido 
pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, 
produzindo efeitos a partir de 1/1/2009, de acordo com o inciso VII do art. 41)  

I - no prazo de 12 (doze) meses, à razão de 1/12 (um doze avos); ou (Inciso 
acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, produzindo efeitos a partir de 1/1/2009, de 
acordo com o inciso VII do art. 41)  

II - na hipótese de opção pelo regime especial instituído pelo art. 58-J desta Lei, 
no prazo de 6 (seis) meses, à razão de 1/6 (um sexto) do valor da contribuição incidente, 
mediante alíquota específica, na aquisição dos vasilhames, ficando o Poder Executivo 
autorizado a alterar o prazo e a razão estabelecidos para o cálculo dos referidos créditos. 
(Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, produzindo efeitos a partir de 1/1/2009, 
de acordo com o inciso VII do art. 41)  

§ 17. Ressalvado o disposto no § 2º deste artigo e nos §§ 1º a 3º do art. 2º desta 
Lei, na aquisição de mercadoria produzida por pessoa jurídica estabelecida na Zona Franca de 
Manaus, consoante projeto aprovado pelo Conselho de Administração da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus (Suframa), o crédito será determinado mediante a aplicação da 
alíquota: (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.996, de 15/12/2004, e com nova redação dada 
pela Lei nº 12.507, de 11/10/2011) 

I - de 5,60% (cinco inteiros e sessenta centésimos por cento), nas operações com 
os bens referidos no inciso VI do art. 28 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005; 
(Inciso acrescido pela Lei nº 12.507, de 11/10/2011) 

II - de 7,60% (sete inteiros e sessenta centésimos por cento), na situação de que 
trata a alínea "b" do inciso II do § 5º do art. 2º desta Lei; e (Inciso acrescido pela Lei nº 
12.507, de 11/10/2011) 

III - de 4,60% (quatro inteiros e sessenta centésimos por cento), nos demais casos. 
(Inciso acrescido pela Lei nº 12.507, de 11/10/2011) 

§ 18. O crédito, na hipótese de devolução dos produtos de que tratam os §§ 1º e 2º 
do art. 2º desta Lei, será determinado mediante a aplicação das alíquotas incidentes na venda 
sobre o valor ou unidade de medida, conforme o caso, dos produtos recebidos em devolução 
no mês. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) (Vide art. 15 e parágrafo 
único do art. 41 da Lei nº 11.727, de 23/6/2008) 

§ 19. A empresa de serviço de transporte rodoviário de carga que subcontratar 
serviço de transporte de carga prestado por:  

I - pessoa física, transportador autônomo, poderá descontar, da Cofins devida em 
cada período de apuração, crédito presumido calculado sobre o valor dos pagamentos 
efetuados por esses serviços;  

II - pessoa jurídica transportadora, optante pelo SIMPLES, poderá descontar, da 
Cofins devida em cada período de apuração, crédito calculado sobre o valor dos pagamentos 
efetuados por esses serviços. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 

§ 20. Relativamente aos créditos referidos no § 19 deste artigo, seu montante será 
determinado mediante aplicação, sobre o valor dos mencionados pagamentos, de alíquota 
correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) daquela constante do art. 2º desta Lei. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 

§ 21. Não integram o valor das máquinas, equipamentos e outros bens fabricados 
para incorporação ao ativo imobilizado na forma do inciso VI do caput deste artigo os custos 
de que tratam os incisos do § 2º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.196, de 
21/11/2005) 
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§ 23. O disposto no § 17 deste artigo também se aplica na hipótese de aquisição 
de mercadoria produzida por pessoa jurídica estabelecida nas Áreas de Livre Comércio de que 
tratam as Leis nºs 7.965, de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho de 1991, e 8.256, 
de 25 de novembro de 1991, o art. 11 da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a Lei nº 
8.857, de 8 de março de 1994. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 451, de 
15/12/2008,  convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009, produzindo efeitos a partir de 
16/12/2008, de acordo com a alínea c, inciso IV do art. 33) 

§ 24. Ressalvado o disposto no § 2º deste artigo e nos §§ 1º a 3º do art. 2º desta 
Lei, na hipótese de aquisição de mercadoria revendida por pessoa jurídica comercial 
estabelecida nas Áreas de Livre Comércio referidas no § 23 deste artigo, o crédito será 
determinado mediante a aplicação da alíquota de 3% (três por cento). (Parágrafo acrescido 
pela Medida Provisória nº 451, de 15/12/2008,  convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009) 

§ 25. No cálculo do crédito de que tratam os incisos do caput, poderão ser 
considerados os valores decorrentes do ajuste a valor presente de que trata o inciso III do 
caput do art. 184 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. (Parágrafo acrescido pela 
Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em 
vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 26. O disposto nos incisos VI e VII do caput não se aplica no caso de bem 
objeto de arrendamento mercantil, na pessoa jurídica arrendatária. (Parágrafo acrescido pela 
Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em 
vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 27. Para fins do disposto nos incisos VI e VII do caput, fica vedado o desconto 
de quaisquer créditos calculados em relação a: 

I - encargos associados a empréstimos registrados como custo na forma da alínea 
"b" do § 1º do art. 17 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977; e 

II - custos estimados de desmontagem e remoção do imobilizado e de restauração 
do local em que estiver situado. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 
11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 28. No cálculo dos créditos a que se referem os incisos VI e VII do caput, não 
serão computados os ganhos e perdas decorrentes de avaliação de ativo com base no valor 
justo. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, convertida na Lei 
nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 29. Na execução de contratos de concessão de serviços públicos, os créditos 
gerados pelos serviços de construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento de 
infraestrutura, quando a receita correspondente tiver contrapartida em ativo intangível, 
representativo de direito de exploração, ou em ativo financeiro, somente poderão ser 
aproveitados, no caso do ativo intangível, à medida que este for amortizado e, no caso do 
ativo financeiro, na proporção de seu recebimento, excetuado, para ambos os casos, o crédito 
previsto no inciso VI do caput. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 
11/11/2013,  com redação dada pela Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 
1/1/2015) 

§ 30. O disposto no inciso XI do caput não se aplica ao ativo intangível referido 
no § 29. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 
1/1/2015) 

§ 31. (VETADO na Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 
 
Art. 4º A pessoa jurídica que adquirir imóvel para venda ou promover 

empreendimento de desmembramento ou loteamento de terrenos, incorporação imobiliária ou 
construção de prédio destinado a venda, utilizará o crédito referente aos custos vinculados à 
unidade construída ou em construção, a ser descontado na forma do art. 3º, somente a partir 
da efetivação da venda.  
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§ 1º Na hipótese de venda de unidade imobiliária não concluída, a pessoa jurídica 
poderá utilizar crédito presumido, em relação ao custo orçado de que trata a legislação do 
imposto de renda.  

§ 2º O crédito presumido será calculado mediante a aplicação da alíquota de que 
trata o art. 2º sobre o valor do custo orçado para conclusão da obra ou melhoramento, ajustado 
pela exclusão dos valores a serem pagos a pessoa física, encargos trabalhistas, sociais e 
previdenciários, e dos bens e serviços, acrescidos dos tributos incidentes na importação, 
adquiridos de pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior.  

§ 3º O crédito a ser descontado na forma do caput e o crédito presumido apurado 
na forma do § 2º deverão ser utilizados na proporção da receita relativa à venda da unidade 
imobiliária, à medida do recebimento.  

§ 4º Ocorrendo modificação do valor do custo orçado, antes do término da obra ou 
melhoramento, nas hipóteses previstas na legislação do imposto de renda, o novo valor orçado 
deverá ser considerado para efeito do disposto nos §§ 2º e 3º.  

§ 5º A pessoa jurídica que utilizar o crédito presumido de que trata este artigo 
determinará, na data da conclusão da obra ou melhoramento, a diferença entre o custo orçado 
e o efetivamente realizado, apurados na forma da legislação do imposto de renda, com os 
ajustes previstos no § 2º:  

I - se o custo realizado for inferior ao custo orçado, em mais de 15% (quinze por 
cento) deste, considerar-se-á como postergada a contribuição incidente sobre a diferença;  

II - se o custo realizado for inferior ao custo orçado, em até 15% (quinze por 
cento) deste, a contribuição incidente sobre a diferença será devida a partir da data da 
conclusão, sem acréscimos legais;  

III - se o custo realizado for superior ao custo orçado, a pessoa jurídica terá direito 
ao crédito correspondente à diferença, no período de apuração em que ocorrer a conclusão, 
sem acréscimos.  

§ 6º A diferença de custo a que se refere o § 5º será, no período de apuração em 
que ocorrer a conclusão da obra ou melhoramento, adicionada ou subtraída, conforme o caso, 
no cálculo do crédito a ser descontado na forma do art. 3º, devendo ainda, em relação à 
contribuição considerada postergada, de acordo com o inciso I, ser recolhidos os acréscimos 
referentes a juros de mora e multa, de mora ou de ofício, calculados na forma da legislação 
que rege a cobrança da contribuição não paga.  

§ 7º Se a venda de unidade imobiliária não concluída ocorrer antes de iniciada a 
apuração da COFINS na forma do art. 2º, o custo orçado poderá ser calculado na data de 
início dessa apuração, para efeito do disposto nos §§ 2º e 3º, observado, quanto aos custos 
incorridos até essa data, o disposto no § 4º do art. 12.  

§ 8º O disposto neste artigo não se aplica às vendas anteriores à vigência da 
Medida Provisória nº 2.221, de 4 de setembro de 2001.  

§ 9º Os créditos referentes a unidades imobiliárias recebidas em devolução, 
calculados com observância do disposto neste artigo, serão estornados na data do 
desfazimento do negócio.  

 
Art. 5º O contribuinte da COFINS é a pessoa jurídica que auferir as receitas a que 

se refere o art. 1º.  
 
Art. 6º A COFINS não incidirá sobre as receitas decorrentes das operações de:  
I - exportação de mercadorias para o exterior;  
II - prestação de serviços para pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada 

no exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas; (Inciso com redação dada pela 
Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

III - vendas a empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação.  
IV - (VETADO na Lei nº 13.169, de 6/10/2015) 
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§ 1º Na hipótese deste artigo, a pessoa jurídica vendedora poderá utilizar o crédito 
apurado na forma do art. 3º, para fins de:  

I - dedução do valor da contribuição a recolher, decorrente das demais operações 
no mercado interno;  

II - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a 
tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a 
legislação específica aplicável à matéria.  

§ 2º A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre do ano civil, não 
conseguir utilizar o crédito por qualquer das formas previstas no § 1º poderá solicitar o seu 
ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria.  

§ 3º O disposto nos §§ 1º e 2º aplica-se somente aos créditos apurados em relação 
a custos, despesas e encargos vinculados à receita de exportação, observado o disposto nos §§ 
8º e 9º do art. 3º.  

§ 4º O direito de utilizar o crédito de acordo com o § 1º não beneficia a empresa 
comercial exportadora que tenha adquirido mercadorias com o fim previsto no inciso III do 
caput, ficando vedada, nesta hipótese, a apuração de créditos vinculados à receita de 
exportação.  

§ 5º (VETADO na Lei nº 13.169, de 6/10/2015) 
 
Art. 7º No caso de construção por empreitada ou de fornecimento a preço 

predeterminado de bens ou serviços, contratados por pessoa jurídica de direito público, 
empresa pública, sociedade de economia mista ou suas subsidiárias, a pessoa jurídica optante 
pelo regime previsto no art. 7º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, somente poderá 
utilizar o crédito a ser descontado na forma do art. 3º, na proporção das receitas efetivamente 
recebidas.  

 
Art. 8º A contribuição incidente na hipótese de contratos, com prazo de execução 

superior a 1 (um) ano, de construção por empreitada ou de fornecimento, a preço 
predeterminado, de bens ou serviços a serem produzidos, será calculada sobre a receita 
apurada de acordo com os critérios de reconhecimento adotados pela legislação do imposto de 
renda, previstos para a espécie de operação.  

Parágrafo único. O crédito a ser descontado na forma do art. 3º somente poderá 
ser utilizado na proporção das receitas reconhecidas nos termos do caput.  

 
Art. 9º A empresa comercial exportadora que houver adquirido mercadorias de 

outra pessoa jurídica, com o fim específico de exportação para o exterior, que, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, contados da data da emissão da nota fiscal pela vendedora, não 
comprovar o seu embarque para o exterior, ficará sujeita ao pagamento de todos os impostos e 
contribuições que deixaram de ser pagos pela empresa vendedora, acrescidos de juros de mora 
e multa, de mora ou de ofício, calculados na forma da legislação que rege a cobrança do 
tributo não pago.  

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, considera-se vencido o prazo para o 
pagamento na data em que a empresa vendedora deveria fazê-lo, caso a venda houvesse sido 
efetuada para o mercado interno.  

§ 2º No pagamento dos referidos tributos, a empresa comercial exportadora não 
poderá deduzir, do montante devido, qualquer valor a título de crédito de Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI, ou da COFINS, decorrente da aquisição das mercadorias e 
serviços objeto da incidência.  

§ 3º A empresa deverá pagar, também, os impostos e contribuições devidos nas 
vendas para o mercado interno, caso, por qualquer forma, tenha alienado ou utilizado as 
mercadorias.  
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Art. 10. Permanecem sujeitas às normas da legislação da COFINS, vigentes 
anteriormente a esta Lei, não se lhes aplicando as disposições dos arts. 1º a 8º:  

I - as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6º, 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 
1998, e na Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983;  

II - as pessoas jurídicas tributadas pelo imposto de renda com base no lucro 
presumido ou arbitrado;  

III - as pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES;  
IV - as pessoas jurídicas imunes a impostos;  
V - os órgãos públicos, as autarquias e fundações públicas federais, estaduais e 

municipais, e as fundações cuja criação tenha sido autorizada por lei, referidas no art. 61 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição;  

VI - sociedades cooperativas, exceto as de produção agropecuária, sem prejuízo 
das deduções de que trata o art. 15 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001, e o art. 17 da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, não lhes aplicando as disposições 
do § 7º do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, e as de consumo; (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.865, de 
30/4/2004) 

VII - as receitas decorrentes das operações:  
a) (Revogada a partir de 1/10/2008, de acordo com o art. 42, inciso III, alínea 

“d” da Lei nº 11.727, de 23/6/2008) 
b) sujeitas à substituição tributária da COFINS;   
c) referidas no art. 5º da Lei nº 9.716, de 26 de novembro de 1998;   
VIII - as receitas decorrentes de prestação de serviços de telecomunicações;  
IX - as receitas decorrentes de venda de jornais e periódicos e de prestação de 

serviços das empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens; (Inciso com 
redação dada pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

X - as receitas submetidas ao regime especial de tributação previsto no art. 47 da 
Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002;  

XI - as receitas relativas a contratos firmados anteriormente a 31 de outubro de 
2003:  

a) com prazo superior a 1 (um) ano, de administradoras de planos de consórcios 
de bens móveis e imóveis, regularmente autorizadas a funcionar pelo Banco Central;   

b) com prazo superior a 1 (um) ano, de construção por empreitada ou de 
fornecimento, a preço predeterminado, de bens ou serviços;   

c) de construção por empreitada ou de fornecimento, a preço predeterminado, de 
bens ou serviços contratados com pessoa jurídica de direito público, empresa pública, 
sociedade de economia mista ou suas subsidiárias, bem como os contratos posteriormente 
firmados decorrentes de propostas apresentadas, em processo licitatório, até aquela data;   

XII - as receitas decorrentes de prestação de serviços de transporte coletivo 
rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros;  

XIII - as receitas decorrentes de serviços: (“Caput” do inciso com redação dada 
pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

a) prestados por hospital, pronto-socorro, clínica médica, odontológica, de 
fisioterapia e de fonoaudiologia, e laboratório de anatomia patológica, citológica ou de 
análises clínicas; e  (Alínea acrescida pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

b) de diálise, raios X, radiodiagnóstico e radioterapia, quimioterapia e de banco de 
sangue; (Alínea acrescida pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

XIV - as receitas decorrentes de prestação de serviços de educação infantil, 
ensinos fundamental e médio e educação superior.  

XV - as receitas decorrentes de vendas de mercadorias realizadas pelas pessoas 
jurídicas referidas no art. 15 do Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976; (Inciso acrescido 
pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 
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XVI - as receitas decorrentes de prestação de serviço de transporte coletivo de 
passageiros, efetuado por empresas regulares de linhas aéreas domésticas, e as decorrentes da 
prestação de serviço de transporte de pessoas por empresas de táxi aéreo; (Inciso acrescido 
pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

XVII - as receitas auferidas por pessoas jurídicas, decorrentes da edição de 
periódicos e de informações neles contidas, que sejam relativas aos assinantes dos serviços 
públicos de telefonia; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

XVIII - as receitas decorrentes de prestação de serviços com aeronaves de uso 
agrícola inscritas no Registro Aeronáutico Brasileiro (RAB); (Inciso acrescido pela Lei nº 
10.865, de 30/4/2004) 

XIX - as receitas decorrentes de prestação de serviços das empresas de call center, 
telemarketing, telecobrança e de teleatendimento em geral; (Inciso acrescido pela Lei nº 
10.865, de 30/4/2004) 

XX - as receitas decorrentes da execução por administração, empreitada ou 
subempreitada, de obras de construção civil; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 
30/4/2004, e com redação dada pela Lei  nº 13.043, de 13/11/2014, publicada no DOU de 
14/11/2014, em vigor a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação 
desta Lei) 

XXI - as receitas auferidas por parques temáticos, e as decorrentes de serviços de 
hotelaria e de organização de feiras e eventos, conforme definido em ato conjunto dos 
Ministérios da Fazenda e do Turismo. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

XXII - as receitas decorrentes da prestação de serviços postais e telegráficos 
prestados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos; (Inciso acrescido pela Lei nº 
10.925, de 23/7/2004) 

XXIII - as receitas decorrentes de prestação de serviços públicos de 
concessionárias operadoras de rodovias; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 

XXIV - as receitas decorrentes da prestação de serviços das agências de viagem e 
de viagens e turismo; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 

XXV - as receitas auferidas por empresas de serviços de informática, decorrentes 
das atividades de desenvolvimento de software e o seu licenciamento ou cessão de direito de 
uso, bem como de análise, programação, instalação, configuração, assessoria, consultoria, 
suporte técnico e manutenção ou atualização de software, compreendidas ainda como 
softwares as páginas eletrônicas. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 

XXVI - as receitas relativas às atividades de revenda de imóveis, 
desmembramento ou loteamento de terrenos, incorporação imobiliária e construção de prédio 
destinado à venda, quando decorrentes de contratos de longo prazo firmados antes de 31 de 
outubro de 2003; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

XXVII - (VETADO na Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 
XXVIII - (VETADO na Lei nº 12.688, de 18/7/2012) (e VETADO na Lei nº 

12.766, de 27/12/2012) 
XXIX - as receitas decorrentes de operações de comercialização de pedra britada, 

de areia para construção civil e de areia de brita. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.766, de 
27/12/2012, publicado no DOU de 28/12/2012, em vigor a partir de 1/1/2013) 

XXX - as receitas decorrentes da alienação de participações societárias. (Inciso 
acrescido pela Medida Provisória nº 651, de 9/7/2014, convertida na Lei nº 13.043, de 
13/11/2014, em vigor a partir de 1º de janeiro de 2015) 

§ 1º Ficam convalidados os recolhimentos efetuados de acordo com a atual 
redação do inciso IX deste artigo. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 10.865, de 
30/4/2004 e transformado em § 1º pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 

§ 2º O disposto no inciso XXV do caput deste artigo não alcança a 
comercialização, licenciamento ou cessão de direito de uso de software importado. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 
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Art. 11. A contribuição de que trata o art. 1º desta Lei deverá ser paga até o 25º 
(vigésimo quinto) dia do mês subsequente ao de ocorrência do fato gerador. ("Caput" do 
artigo com redação dada pela Lei nº 11.933, de 28/4/2009, produzindo efeitos a partir de 
1/10/2008) 

Parágrafo único. Se o dia do vencimento de que trata o caput deste artigo não for 
dia útil, considerar-se-á antecipado o prazo para o primeiro dia útil que o anteceder. 
(Parágrafo único acrescido pela Medida Provisória nº 447, de 14/11/2008, convertida na Lei 
nº 11.933, de 28/4/2009, produzindo efeitos a partir de 1/10/2008) 

 
Art. 12. A pessoa jurídica contribuinte da COFINS, submetida à apuração do 

valor devido na forma do art. 3º, terá direito a desconto correspondente ao estoque de abertura 
dos bens de que tratam os incisos I e II daquele mesmo artigo, adquiridos de pessoa jurídica 
domiciliada no País, existentes na data de início da incidência desta contribuição de acordo 
com esta Lei.  

§ 1º O montante de crédito presumido será igual ao resultado da aplicação do 
percentual de 3% (três por cento) sobre o valor do estoque.  

§ 2º O crédito presumido calculado segundo os §§ 1º, 9º e 10 deste artigo será 
utilizado em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, a partir da data a que se refere o 
caput deste artigo.  (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 

§ 3º O disposto no caput aplica-se também aos estoques de produtos acabados e 
em elaboração.  

§ 4º A pessoa jurídica referida no art. 4º que, antes da data de início da vigência 
da incidência não-cumulativa da COFINS, tenha incorrido em custos com unidade imobiliária 
construída ou em construção poderá calcular crédito presumido, naquela data, observado:  

I - no cálculo do crédito será aplicado o percentual previsto no § 1º sobre o valor 
dos bens e dos serviços, inclusive combustíveis e lubrificantes, adquiridos de pessoas 
jurídicas domiciliadas no País, utilizados como insumo na construção;  

II - o valor do crédito presumido apurado na forma deste parágrafo deverá ser 
utilizado na proporção da receita relativa à venda da unidade imobiliária, à medida do 
recebimento.  

§ 5º A pessoa jurídica que, tributada com base no lucro presumido ou optante pelo 
SIMPLES, passar a ser tributada com base no lucro real, na hipótese de sujeitar-se à 
incidência não-cumulativa da COFINS, terá direito ao aproveitamento do crédito presumido 
na forma prevista neste artigo, calculado sobre o estoque de abertura, devidamente 
comprovado, na data da mudança do regime de tributação adotado para fins do imposto de 
renda.  

§ 6º Os bens recebidos em devolução, tributados antes do início da aplicação desta 
Lei, ou da mudança do regime de tributação de que trata o § 5º, serão considerados como 
integrantes do estoque de abertura referido no caput, devendo o crédito ser utilizado na forma 
do § 2º a partir da data da devolução.  

§ 7º O disposto neste artigo aplica-se, também, aos estoques de produtos que não 
geraram crédito na aquisição, em decorrência do disposto nos §§ 7º a 9º do art. 3º desta Lei, 
destinados à fabricação dos produtos de que tratam as Leis nºs 9.990, de 21 de julho de 2000, 
10.147, de 21 de dezembro de 2000, 10.485, de 3 de julho de 2002, e 10.560, de 13 de 
novembro de 2002, ou quaisquer outros submetidos à incidência monofásica da contribuição. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

§ 8º As disposições do § 7º deste artigo não se aplicam aos estoques de produtos 
adquiridos a alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela incidência da contribuição. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

§ 9º O montante do crédito presumido de que trata o § 7º deste artigo será igual ao 
resultado da aplicação do percentual de 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento) sobre o 
valor do estoque. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 
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§ 10. O montante do crédito presumido de que trata o § 7º deste artigo, relativo às 
pessoas jurídicas referidas no art. 51 desta Lei, será igual ao resultado da aplicação da alíquota 
de 3% (três por cento) sobre o valor dos bens em estoque adquiridos até 31 de janeiro de 
2004, e de 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento) sobre o valor dos bens em estoque 
adquiridos a partir de 1º de fevereiro de 2004. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.865, de 
30/4/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 

 
Art. 13. O aproveitamento de crédito na forma do § 4º do art. 3º, do art. 4º e dos 

§§ 1º e 2º do art. 6º, bem como do § 2º e inciso II do § 4º e § 5º do art. 12, não ensejará 
atualização monetária ou incidência de juros sobre os respectivos valores.  

 
Art. 14. O disposto nas Leis nºs 9.363, de 13 de dezembro de 1996, e 10.276, de 

10 de setembro de 2001, não se aplica à pessoa jurídica submetida à apuração do valor devido 
na forma dos arts. 2º e 3º desta Lei e dos arts. 2º e 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 
2002.  

 
Art. 15. Aplica-se à contribuição para o PIS/PASEP não-cumulativa de que trata a 

Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o disposto: (“Caput” do artigo com redação dada 
pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

I - nos incisos I e II do § 3º do art. 1º desta Lei; (Inciso acrescido pela Lei nº 
10.865, de 30/4/2004) 

II - nos incisos VI, VII e IX do caput e nos §§ 1º e 10 a 20 do art. 3º desta Lei; 
(Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 
11.051, de 29/12/2004) 

III - nos §§ 3º e 4º do art. 6º desta Lei; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 
30/4/2004) 

IV - nos arts. 7º e 8º desta Lei; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 
V - nos incisos VI, IX a XXVII do caput e nos §§ 1º e 2º do art. 10 desta Lei; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 
11.196, de 21/11/2005) 

VI - no art. 13 desta Lei. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 
 
Art. 16. O disposto no art. 4º e no § 4º do art. 12 aplica-se, a partir de 1º de janeiro 

de 2003, à contribuição para o PIS/PASEP não-cumulativa, de que trata a Lei nº 10.637, de 30 
de dezembro de 2002, com observância das alíquotas de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco 
centésimos por cento) e de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) em relação à 
apuração na forma dos referidos artigos, respectivamente.  

Parágrafo único. O tratamento previsto no inciso II do caput do art. 3º e nos §§ 5º 
e 6º do art. 12 aplica-se também à contribuição para o PIS/PASEP não-cumulativa na forma e 
a partir da data prevista no caput.  

 
CAPÍTULO II 

DAS OUTRAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
Art. 17. O art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, alterado pelo art. 

49 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 23. A incidência da CIDE, nos termos do art. 3º, inciso V, da Lei nº 10.336, 
de 19 de dezembro de 2001, da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, nos termos do 
art. 4º, inciso III, e art. 6º, caput, da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, com a redação 
dada pela Lei nº 9.990, de 21 de julho de 2000, sobre os gases liquefeitos de petróleo, 
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classificados na subposição 2711.1 da NCM, não alcança os produtos classificados no código 
2711.11.00.  

 
Art. 24. O disposto no § 2º, incisos I e II, do art. 14 da Medida Provisória nº 

2.158-35, de 24 de agosto de 2001, não se aplica às vendas enquadradas nas hipóteses 
previstas nos incisos IV, VI, VIII e IX de seu caput.  

 
Art. 25. A pessoa jurídica encomendante, no caso de industrialização por 

encomenda, sujeita-se, conforme o caso, às alíquotas previstas nas alíneas a ou b do inciso I 
do art. 1º da Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000, e alterações posteriores, incidentes 
sobre a receita bruta decorrente da venda dos produtos nelas referidas. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

Parágrafo único. Na hipótese a que se refere o caput:  
I - as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS aplicáveis à 

pessoa jurídica executora da encomenda ficam reduzidas a 0 (zero); e  
II - o crédito presumido de que trata o art. 3º da Lei nº 10.147, de 21 de dezembro 

de 2000, quando for o caso, será atribuído à pessoa jurídica encomendante.  
 
Art. 26. O adquirente, pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no Brasil, 

ou o procurador, quando o adquirente for residente ou domiciliado no exterior, fica 
responsável pela retenção e recolhimento do imposto de renda incidente sobre o ganho de 
capital a que se refere o art. 18 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, auferido por 
pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior que alienar bens localizados no 
Brasil.  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 30. Os pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas a outras pessoas 
jurídicas de direito privado, pela prestação de serviços de limpeza, conservação, manutenção, 
segurança, vigilância, transporte de valores e locação de mão-de-obra, pela prestação de 
serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, 
administração de contas a pagar e a receber, bem como pela remuneração de serviços 
profissionais, estão sujeitos a retenção na fonte da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
- CSLL, da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP.  

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se inclusive aos pagamentos efetuados por:  
I - associações, inclusive entidades sindicais, federações, confederações, centrais 

sindicais e serviços sociais autônomos;  
II - sociedades simples, inclusive sociedades cooperativas;  
III - fundações de direito privado; ou  
IV - condomínios edilícios.  
§ 2º Não estão obrigadas a efetuar a retenção a que se refere o caput as pessoas 

jurídicas optantes pelo SIMPLES.  
§ 3º As retenções de que trata o caput serão efetuadas sem prejuízo da retenção do 

imposto de renda na fonte das pessoas jurídicas sujeitas a alíquotas específicas previstas na 
legislação do imposto de renda.  

 
Art. 31. O valor da CSLL, da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, de 

que trata o art. 30, será determinado mediante a aplicação, sobre o montante a ser pago, do 
percentual de 4,65% (quatro inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento), correspondente 
à soma das alíquotas de 1% (um por cento), 3% (três por cento) e 0,65% (sessenta e cinco 
centésimos por cento), respectivamente.  

§ 1º As alíquotas de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) e 3% (três por 
cento) aplicam-se inclusive na hipótese de a prestadora do serviço enquadrar-se no regime de 
não-cumulatividade na cobrança da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS.  
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§ 2º No caso de pessoa jurídica beneficiária de isenção, na forma da legislação 
específica, de uma ou mais das contribuições de que trata este artigo, a retenção dar-se-á 
mediante a aplicação da alíquota específica correspondente às contribuições não alcançadas 
pela isenção.  

§ 3º Fica dispensada a retenção de valor igual ou inferior a R$ 10,00 (dez reais), 
exceto na hipótese de Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF eletrônico 
efetuado por meio do Siafi.(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004 e com 
redação dada pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

§ 4º (Revogado pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 
 
Art. 32. A retenção de que trata o art. 30 não será exigida na hipótese de 

pagamentos efetuados a:  
I - cooperativas, relativamente à CSLL; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

10.865, de 30/4/2004) 
II - empresas estrangeiras de transporte de valores; (Inciso com redação dada pela 

Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 
III - pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES.  
Parágrafo único. A retenção da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP não 

será exigida, cabendo, somente, a retenção da CSLL nos pagamentos:  
I - a título de transporte internacional de valores efetuados por empresa nacional;  

(Inciso com redação dada pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 
II - aos estaleiros navais brasileiros nas atividades de conservação, modernização, 

conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou registradas no Registro Especial 
Brasileiro - REB, instituído pela Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997.  

 
Art. 33. A União, por intermédio da Secretaria da Receita Federal, poderá celebrar 

convênios com os Estados, Distrito Federal e Municípios, para estabelecer a responsabilidade 
pela retenção na fonte da CSLL, da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, mediante a 
aplicação das alíquotas previstas no art. 31, nos pagamentos efetuados por órgãos, autarquias 
e fundações dessas administrações públicas às pessoas jurídicas de direito privado, pelo 
fornecimento de bens ou pela prestação de serviços em geral.  

 
Art. 34. Ficam obrigadas a efetuar as retenções na fonte do imposto de renda, da 

CSLL, da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o art. 64 da Lei nº 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, as seguintes entidades da administração pública federal:  

I - empresas públicas;  
II - sociedades de economia mista; e  
III - demais entidades em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria 

do capital social com direito a voto, e que dela recebam recursos do Tesouro Nacional e 
estejam obrigadas a registrar sua execução orçamentária e financeira na modalidade total no 
Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI.  

Parágrafo único. A retenção a que se refere o caput deste artigo não se aplica na 
hipótese de pagamentos relativos à aquisição de:  

I - petróleo, gasolina, gás natural, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo, 
querosene de aviação e demais derivados de petróleo e gás natural;  

II - álcool, biodiesel e demais biocombustíveis. (Parágrafo único acrescido pela 
Lei nº 10.865, de 30/4/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008) 

 
Art. 35. Os valores retidos no mês, na forma dos arts. 30, 33 e 34 desta Lei, 

deverão ser recolhidos ao Tesouro Nacional pelo órgão público que efetuar a retenção ou, de 
forma centralizada, pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica, até o último dia útil do 
segundo decêndio do mês subsequente àquele mês em que tiver ocorrido o pagamento à 
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pessoa jurídica fornecedora dos bens ou prestadora do serviço. (Artigo com redação dada 
pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 49. (Revogado a partir de 1/1/2009, de acordo com o art. 42, inciso IV, alínea “a” da Lei nº 

11.727, de 23/6/2008)  
 
Art. 50. (Revogado a partir de 1/1/2009, de acordo com o art. 42, inciso IV, alínea “a” da Lei nº 

11.727, de 23/6/2008)  
 
Art. 51. (Revogado pela Lei nº 13.097, de 19/1/2015, publicado no DOU de 20/1/2015, em vigor 

a partir do 1º ( primeiro) dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 
 
Art. 52. (Revogado a partir de 1/1/2009, de acordo com o art. 42, inciso IV, alínea “a” da Lei nº 

11.727, de 23/6/2008)  
 
Art. 53. (Revogado pela Lei nº 13.097, de 19/1/2015, publicado no DOU de 20/1/2015, em vigor 

a partir do 1º (primeiro) dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 
 
Art. 54. (Revogado pela Lei nº 13.097, de 19/1/2015, publicado no DOU de 20/1/2015, em vigor 

a partir do1º ( primeiro) dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 
 
Art. 55. (Revogado a partir de 1/1/2009, de acordo com o art. 42, inciso IV, alínea “a” da Lei nº 

11.727, de 23/6/2008)  
 
Art. 56. (Revogado pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 
 
Art. 57. (Revogado a partir de 1/1/2009, de acordo com o art. 42, inciso IV, alínea “a” da Lei nº 

11.727, de 23/6/2008)  
 
Art. 58. (Revogado a partir de 1/1/2009, de acordo com o art. 42, inciso IV, alínea “a” da Lei nº 

11.727, de 23/6/2008)  
 
Art. 58-A. (Revogado pela Lei nº 13.097, de 19/1/2015, publicado no DOU de 20/1/2015, em 

vigor a partir do 1º ( primeiro) dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À LEGISLAÇÃO ADUANEIRA 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 67. Na impossibilidade de identificação da mercadoria importada, em razão 
de seu extravio ou consumo, e de descrição genérica nos documentos comerciais e de 
transporte disponíveis, será aplicada, para fins de determinação dos impostos e dos direitos 
incidentes na importação, alíquota única de 80% (oitenta por cento) em regime de tributação 
simplificada relativa ao Imposto de Importação - II, ao Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI, à Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep, à Contribuição Social para o Financiamento 
da Seguridade Social - COFINS e ao Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha 
Mercante - AFRMM. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

§ 1º A base de cálculo da tributação simplificada prevista neste artigo será 
arbitrada em valor equivalente à mediana dos valores por quilograma de todas as mercadorias 
importadas a título definitivo, pela mesma via de transporte internacional, constantes de 
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declarações registradas no semestre anterior, incluídas as despesas de frete e seguro 
internacionais. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

§ 2º Na falta de informação sobre o peso da mercadoria, adotar-se-á o peso líquido 
admitido na unidade de carga utilizada no seu transporte.  

 
Art. 68. As mercadorias descritas de forma semelhante em diferentes declarações 

aduaneiras do mesmo contribuinte, salvo prova em contrário, são presumidas idênticas para 
fins de determinação do tratamento tributário ou aduaneiro.  

Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, a identificação das mercadorias 
poderá ser realizada no curso do despacho aduaneiro ou em outro momento, com base em 
informações coligidas em documentos, obtidos inclusive junto a clientes ou a fornecedores, 
ou no processo produtivo em que tenham sido ou venham a ser utilizadas.  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 91. Serão reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP 
e da COFINS incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de álcool etílico hidratado 
carburante, realizada por distribuidor e revendedor varejista, desde que atendidas as condições 
estabelecidas pelo Poder Executivo.  

Parágrafo único. A redução de alíquotas referidas no caput somente será aplicável 
a partir do mês subsequente ao da edição do decreto que estabeleça as condições requeridas.  

 
Art. 92. A Secretaria da Receita Federal editará, no âmbito de sua competência, as 

normas necessárias à aplicação do disposto nesta Lei.  
.......................................................................................................................................................
...................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.336, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001 

 
Institui Contribuição de Intervenção no 
Domínio Econômico incidente sobre a 
importação e a comercialização de petróleo e 
seus derivados, gás natural e seus derivados, e 
álcool etílico combustível (Cide), e dá outras 
providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 3º A Cide tem como fatos geradores as operações, realizadas pelos 
contribuintes referidos no art. 2º, de importação e de comercialização no mercado interno de:  

I - gasolinas e suas correntes;  
II - diesel e suas correntes;  
III - querosene de aviação e outros querosenes;  
IV - óleos combustíveis (fuel-oil);  
V - gás liqüefeito de petróleo, inclusive o derivado de gás natural e de nafta; e  
VI - álcool etílico combustível.  
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§ 1º Para efeitos dos incisos I e II deste artigo, consideram-se correntes os 
hidrocarbonetos líquidos derivados de petróleo e os hidrocarbonetos líquidos derivados de gás 
natural utilizados em mistura mecânica para a produção de gasolinas ou de diesel, de 
conformidade com as normas estabelecidas pela ANP.  

§ 2º A Cide não incidirá sobre as receitas de exportação, para o exterior, dos 
produtos relacionados no caput deste artigo.  

§ 3º A receita de comercialização dos gases propano, classificado no código 
2711.12, butano, classificado no código 2711.13, todos da NCM, e a mistura desses gases, 
quando destinados à utilização como propelentes em embalagem tipo aerossol, não estão 
sujeitos à incidência da CIDE-Combustíveis até o limite quantitativo autorizado pela Agência 
Nacional do Petróleo e nas condições estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

 
Art. 4º A base de cálculo da Cide é a unidade de medida adotada nesta Lei para os 

produtos de que trata o art. 3º, na importação e na comercialização no mercado interno.  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 8º O contribuinte poderá, ainda, deduzir o valor da Cide, pago na importação 
ou na comercialização, no mercado interno, dos valores da contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins devidos na comercialização, no mercado interno, dos produtos referidos no art. 5º, até 
o limite de, respectivamente: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.636, de 
30/12/2002) (Vide Decreto nº 4565, de 1/1/2003) 

I - R$ 49,90 e R$ 230,10 por m³, no caso de gasolinas; (Inciso com redação dada 
pela Lei nº 10.636, de 30/12/2002) 

II - R$ 30,30 e R$ 139,70 por m³, no caso de diesel; (Inciso com redação dada 
pela Lei nº 10.636, de 30/12/2002) 

III - R$ 16,30 e R$ 75,80 por m³, no caso de querosene de aviação; (Inciso com 
redação dada pela Lei nº 10.636, de 30/12/2002) 

IV - R$ 16,30 e R$ 75,80 por m³, no caso dos demais querosenes; (Inciso com 
redação dada pela Lei nº 10.636, de 30/12/2002) 

V - R$ 14,50 e R$ 26,40 por t, no caso de óleos combustíveis com alto teor de 
enxofre; (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.636, de 30/12/2002) 

VI - R$ 14,50 e R$ 26,40 por t, no caso de óleos combustíveis com baixo teor de 
enxofre; (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.636, de 30/12/2002) 

VII - R$ 44,40 e R$ 205,60 por t, no caso de gás liqüefeito de petróleo, inclusive 
derivado de gás natural e de nafta; (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.636, de 
30/12/2002) 

VIII - R$ 13,20 e R$ 24,00 por m³, no caso de álcool etílico combustível. (Inciso 
com redação dada  pela Lei nº 10.636, de 30/12/2002) 

§ 1º A dedução a que se refere este artigo aplica-se às contribuições relativas a um 
mesmo período de apuração ou posteriores.  

§ 2º As parcelas da Cide deduzidas na forma deste artigo serão contabilizadas, no 
âmbito do Tesouro Nacional, a crédito da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins e a débito 
da própria Cide, conforme normas estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal.  

 
Art. 8º-A O valor da Cide-Combustíveis pago pelo vendedor de hidrocarbonetos 

líquidos não destinados à formulação de gasolina ou diesel poderá ser deduzido dos valores 
devidos pela pessoa jurídica adquirente desses produtos, relativamente a tributos ou 
contribuições administrados pela Receita Federal do Brasil, nos termos, limites e condições 
estabelecidos em regulamento. (“Caput” do artigo acrescido pela Lei nº 10.833, de 
29/12/2003 e com nova redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

§ 1º A pessoa jurídica importadora dos produtos de que trata o caput deste artigo 
não destinados à formulação de gasolina ou diesel poderá deduzir dos valores dos tributos ou 
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contribuições administrados pela Receita Federal do Brasil, nos termos, limites e condições 
estabelecidos em regulamento, o valor da Cide-Combustíveis pago na importação. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005)  

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo somente aos hidrocarbonetos líquidos 
utilizados como insumo pela pessoa jurídica adquirente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
11.196, de 21/11/2005)  

 
Art. 9º O Poder Executivo poderá reduzir as alíquotas específicas de cada produto, 

bem assim restabelecê-las até o valor fixado no art. 5º.  
§ 1º O Poder Executivo poderá, também, reduzir e restabelecer os limites de 

dedução referidos no art. 8º.  
§ 2º Observado o valor limite fixado no art. 5º, o Poder Executivo poderá 

estabelecer alíquotas específicas diversas para o diesel, conforme o teor de enxofre do 
produto, de acordo com classificação estabelecida pela ANP. 

§ 3º (VETADO na Lei nº 12.490, de 16/9/2011)  
....................................................................................................................................................... 

Art. 14. Aplicam-se à nafta petroquímica destinada à produção ou formulação de 
gasolina ou diesel as disposições do art. 4º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, e dos 
arts. 22 e 23 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, incidindo as alíquotas específicas: 
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

I - fixadas para o óleo diesel, quando a nafta petroquímica for destinada à 
produção ou formulação exclusivamente de óleo diesel; ou (Inciso acrescido pela Lei nº 
11.196, de 21/11/2005)  

II - fixadas para a gasolina, quando a nafta petroquímica for destinada à produção 
ou formulação de óleo diesel ou gasolina. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.196, de 
21/11/2005)  

§ 1º (Revogado pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 
§ 2º (Revogado pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 
§ 3º (Revogado pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 
 
Art. 15. Os Ministérios da Fazenda e de Minas e Energia e a ANP poderão editar 

os atos necessários ao cumprimento das disposições contidas nesta Lei.  
 
Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 

partir de 1º de janeiro de 2002, ressalvado o disposto no art. 14.  
 
Brasília, 19 de dezembro de 2001; 180º da Independência e 113º da República. 
 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  
Pedro Malan  
José Jorge  

 
LEI Nº 10.931, DE 2 DE AGOSTO DE 2004 

 

Dispõe sobre o patrimônio de afetação de 
incorporações imobiliárias, Letra de Crédito 
Imobiliário, Cédula de Crédito Imobiliário, 
Cédula de Crédito Bancário, altera o Decreto-
Lei nº 911, de 1º de outubro de 1969, as Leis 
nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, nº 4.728, 
de 14 de julho de 1965, e nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, e dá outras providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
CAPÍTULO I 

DO REGIME ESPECIAL TRIBUTÁRIO DO PATRIMÔNIO DE AFETAÇÃO 
....................................................................................................................................................... 
  

Art. 3º O terreno e as acessões objeto da incorporação imobiliária sujeitas ao 
regime especial de tributação, bem como os demais bens e direitos a ela vinculados, não 
responderão por dívidas tributárias da incorporadora relativas ao Imposto de Renda das 
Pessoas Jurídicas - IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, à Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS e à Contribuição para os Programas de 
Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, exceto 
aquelas calculadas na forma do art. 4º sobre as receitas auferidas no âmbito da respectiva 
incorporação.  

Parágrafo único. O patrimônio da incorporadora responderá pelas dívidas 
tributárias da incorporação afetada.  

 
Art. 4º Para cada incorporação submetida ao regime especial de tributação, a 

incorporadora ficará sujeita ao pagamento equivalente a 4% (quatro por cento) da receita 
mensal recebida, o qual corresponderá ao pagamento mensal unificado do seguinte imposto e 
contribuições: ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada no DOU de 

19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 
I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ;  
II - Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP;  
III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; e  
IV - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS.  
§ 1º Para fins do disposto no caput, considera-se receita mensal a totalidade das 

receitas auferidas pela incorporadora na venda das unidades imobiliárias que compõem a 
incorporação, bem como as receitas financeiras e variações monetárias decorrentes desta 
operação.  

§ 2º O pagamento dos tributos e contribuições na forma do disposto no caput 
deste artigo será considerado definitivo, não gerando, em qualquer hipótese, direito à 
restituição ou à compensação com o que for apurado pela incorporadora. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

§ 3º As receitas, custos e despesas próprios da incorporação sujeita a tributação na 
forma deste artigo não deverão ser computados na apuração das bases de cálculo dos tributos 
e contribuições de que trata o caput deste artigo devidos pela incorporadora em virtude de 
suas outras atividades empresariais, inclusive incorporações não afetadas. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

§ 4º Para fins do disposto no § 3º deste artigo, os custos e despesas indiretos pagos 
pela incorporadora no mês serão apropriados a cada incorporação na mesma proporção 
representada pelos custos diretos próprios da incorporação, em relação ao custo direto total da 
incorporadora, assim entendido como a soma de todos os custos diretos de todas as 
incorporações e o de outras atividades exercidas pela incorporadora. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

§ 5º A opção pelo regime especial de tributação obriga o contribuinte a fazer o 
recolhimento dos tributos, na forma do caput deste artigo, a partir do mês da opção. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005)  
§ 6º Para os projetos de incorporação de imóveis residenciais de interesse social 

cuja construção tenha sido iniciada ou contratada a partir de 31 de março de 2009, o 
percentual correspondente ao pagamento unificado dos tributos de que trata o caput deste 
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artigo será equivalente a 1% (um por cento) da receita mensal recebida, desde que, até 31 de 
dezembro de 2018, a incorporação tenha sido registrada no cartório de imóveis competente ou 
tenha sido assinado o contrato de construção. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 460, de 

30/1/2009, convertida na Lei nº 12.024, de 27/8/2009, com redação dada pela Medida Provisória nº 656, de 

7/10/2014,   convertida na Lei nº 13.097, de 19/1/2015 e com nova redação dada pela Lei nº 13.970, de 

27/12/2019) 

§ 7º Para efeito do disposto no § 6º, consideram-se projetos de incorporação de 
imóveis de interesse social os destinados à construção de unidades residenciais de valor de até 
R$ 100.000,00 (cem mil reais) no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida, de que trata 
a Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 460, de 

30/1/2009, convertida na Lei nº 12.024, de 27/8/2009, com redação dada pela Lei nº 12.767, de 27/12/2012) 
§ 8º As condições para utilização do benefício de que trata o § 6º serão definidas 

em regulamento. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 460, de 30/1/2009, convertida na Lei nº 

12.024, de 27/8/2009) 
 
Art. 5º O pagamento unificado de impostos e contribuições efetuado na forma do 

art. 4º deverá ser feito até o 20º (vigésimo) dia do mês subsequente àquele em que houver sido 
auferida a receita. ("Caput" do artigo  com redação dada pela Lei nº 12.024, de 27/8/2009) 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, a incorporadora deverá utilizar, 
no Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, o número específico de 
inscrição da incorporação no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas - CNPJ e código de 
arrecadação próprio.  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 8º Para fins de repartição de receita tributária e do disposto no § 2º do art. 4º , 
o percentual de 4% (quatro por cento) de que trata o caput do art. 4º será considerado: 
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 

19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 
I - 1,71% (um inteiro e setenta e um centésimos por cento) como Cofins; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 19/7/2013, com 

efeitos retroativos a 4/6/2013) 
II - 0,37% (trinta e sete centésimos por cento) como Contribuição para o 

PIS/Pasep; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU 

de 19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 
III - 1,26% (um inteiro e vinte e seis centésimos por cento) como IRPJ; e (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 19/7/2013, com 

efeitos retroativos a 4/6/2013) 
IV - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) como CSLL. (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 19/7/2013, com efeitos 

retroativos a 4/6/2013) 
Parágrafo único. O percentual de 1% (um por cento) de que trata o § 6º do art. 4º 

será considerado para os fins do caput:  
I - 0,44% (quarenta e quatro centésimos por cento) como Cofins;  
II - 0,09% (nove centésimos por cento) como Contribuição para o PIS/Pasep;  
III - 0,31% (trinta e um centésimos por cento) como IRPJ; e  
IV - 0,16% (dezesseis centésimos por cento) como CSLL. (Parágrafo único acrescido 

pela Medida Provisória nº 460, de 30/1/2009, convertida na Lei nº 12.024, de 27/8/2009) 
 
Art. 9º Perde eficácia a deliberação pela continuação da obra a que se refere o § 1º 

do art. 31-F da Lei nº 4.591, de 1964, bem como os efeitos do regime de afetação instituídos 
por esta Lei, caso não se verifique o pagamento das obrigações tributárias, previdenciárias e 
trabalhistas, vinculadas ao respectivo patrimônio de afetação, cujos fatos geradores tenham 
ocorrido até a data da decretação da falência, ou insolvência do incorporador, as quais 
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deverão ser pagas pelos adquirentes em até um ano daquela deliberação, ou até a data da 
concessão do habite-se, se esta ocorrer em prazo inferior.  
.......................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 11.033, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2004 

 

Altera a tributação do mercado financeiro e de 
capitais; institui o Regime Tributário para 
Incentivo à Modernização e à Ampliação da 
Estrutura Portuária - REPORTO; altera as Leis 
nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, 8.850, de 
28 de janeiro de 1994, 8.383, de 30 de 
dezembro de 1991, 10.522, de 19 de julho de 
2002, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e 
10.925, de 23 de julho de 2004; e dá outras 
providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 7º As pessoas jurídicas que aufiram as receitas de que trata o inciso XXIII do 
art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, são obrigadas a instalar equipamento 
emissor de cupom fiscal em seus estabelecimentos, ou outro sistema equivalente para controle 
de receitas, na forma disciplinada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Artigo com 

redação dada pela Lei nº 12.546, de 14/12/2011) 
 
Art. 8º A pessoa jurídica submetida ao lucro presumido poderá, 

excepcionalmente, em relação ao 3º (terceiro) e 4º (quarto) trimestres-calendário de 2004, 
apurar o Imposto de Renda com base no lucro real trimestral, sendo definitiva a tributação 
pelo lucro presumido relativa aos 2 (dois) primeiros trimestres, observadas as normas 
estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal. 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 14. Serão efetuadas com suspensão do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep, da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS e, quando for o caso, do Imposto de 
Importação - II, as vendas e as importações de máquinas, equipamentos, peças de reposição e 
outros bens, no mercado interno, quando adquiridos ou importados diretamente pelos 
beneficiários do Reporto e destinados ao seu ativo imobilizado para utilização exclusiva na 
execução de serviços de: (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 563, de 

3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 
I - carga, descarga, armazenagem e movimentação de mercadorias e produtos; 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 
II - sistemas suplementares de apoio operacional; (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 
III - proteção ambiental; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 

convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 
IV - sistemas de segurança e de monitoramento de fluxo de pessoas, mercadorias, 

produtos, veículos e embarcações; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 
convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 
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V - dragagens; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na 

Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 
VI - treinamento e formação de trabalhadores, inclusive na implantação de 

Centros de Treinamento Profissional. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 
convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 

§ 1º A suspensão do Imposto de Importação e do IPI converte-se em isenção após 
o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da ocorrência do respectivo fato 
gerador.  

§ 2º A suspensão da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS converte-se em 
operação, inclusive de importação, sujeita a alíquota 0 (zero) após o decurso do prazo de 5 
(cinco) anos, contado da data da ocorrência do respectivo fato gerador. 

§ 3º A aplicação dos benefícios fiscais, relativos ao IPI e ao Imposto de 
Importação, fica condicionada à comprovação, pelo beneficiário, da quitação de tributos e 
contribuições federais e, no caso do IPI vinculado à importação e do Imposto de Importação, à 
formalização de termo de responsabilidade em relação ao crédito tributário suspenso.  

§ 4º A suspensão do Imposto de Importação somente será aplicada a máquinas, 
equipamentos e outros bens que não possuam similar nacional.  

§ 5º A transferência, a qualquer título, de propriedade dos bens adquiridos no 
mercado interno ou importados mediante aplicação do REPORTO, dentro do prazo fixado nos 
§§ 1º e 2º deste artigo, deverá ser precedida de autorização da Secretaria da Receita Federal e 
do recolhimento dos tributos suspensos, acrescidos de juros e de multa de mora estabelecidos 
na legislação aplicável.  

§ 6º A transferência a que se refere o § 5º deste artigo, previamente autorizada 
pela Secretaria da Receita Federal, a adquirente também enquadrado no REPORTO será 
efetivada com dispensa da cobrança dos tributos suspensos desde que, cumulativamente:  

I - o adquirente formalize novo termo de responsabilidade a que se refere o § 3º 
deste artigo;  

II - assuma perante a Secretaria da Receita Federal a responsabilidade pelos 
tributos e contribuições suspensos, desde o momento de ocorrência dos respectivos fatos 
geradores.  

§ 7º O Poder Executivo relacionará as máquinas, equipamentos e bens objetos da 
suspensão referida no caput deste artigo. (Vide Anexo I do Decreto nº 6.582, de 26/9/2008) 

§ 8º O disposto no caput deste artigo aplica-se também aos bens utilizados na 
execução de serviços de transporte de mercadorias em ferrovias, classificados nas posições 
86.01, 86.02 e 86.06 da Nomenclatura Comum do Mercosul, e aos trilhos e demais elementos 
de vias férreas, classificados na posição 73.02 da Nomenclatura Comum do Mercosul, 
relacionados pelo Poder Executivo. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 428, de 12/5/2008, 
convertida na Lei nº 11.774, de 17/9/2008) (Vide Anexo II do Decreto nº 6.582, de 26/9/2008) 

§ 9º As peças de reposição citadas no caput deste artigo deverão ter seu valor 
aduaneiro igual ou superior a 20% (vinte por cento) do valor aduaneiro da máquina ou 
equipamento ao qual se destinam, de acordo com a Declaração de Importação - DI respectiva. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.726, de 23/6/2008) 

§ 10. Os veículos adquiridos com o benefício do Reporto deverão receber 
identificação visual externa a ser definida pelo órgão competente do Poder Executivo. 
(Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 

17/9/2012) 
§ 11. Na hipótese de utilização do bem em finalidade diversa da que motivou a 

suspensão de que trata o caput deste artigo, a sua não incorporação ao ativo imobilizado ou a 
ausência da identificação citada no § 10 deste artigo, o beneficiário fica sujeito à multa de 
50% (cinquenta por cento) sobre o valor de aquisição do bem no mercado interno ou do 
respectivo valor aduaneiro. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.726, de 23/6/2008) 
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§ 12. A aplicação da multa prevista no § 11 deste artigo não prejudica a exigência 
dos tributos suspensos, de outras penalidades cabíveis, bem como dos acréscimos legais. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.726, de 23/6/2008) 

 
Art. 15. São beneficiários do Reporto o operador portuário, o concessionário de 

porto organizado, o arrendatário de instalação portuária de uso público e a empresa autorizada 
a explorar instalação portuária de uso privativo misto ou exclusivo, inclusive aquelas que 
operam com embarcações de offshore. (Artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 563, de 

3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 
§ 1º Pode ainda ser beneficiário do Reporto o concessionário de transporte 

ferroviário. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 428, de 12/5/2008, convertida na Lei nº 11.774, 

de 17/9/2008) 
§ 2º A Secretaria da Receita Federal do Brasil estabelecerá os requisitos e os 

procedimentos para habilitação dos beneficiários ao Reporto, bem como para coabilitação dos 
fabricantes dos bens listados no § 8º do art. 14 desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

12.688, de 18/7/2012, produzindo efeitos a partir de 1/6/2012) 
 
Art. 16. Os beneficiários do Reporto descritos no art. 15 desta Lei ficam 

acrescidos das empresas de dragagem definidas na Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013 - Lei 
dos Portos, dos recintos alfandegados de zona secundária e dos centros de formação 
profissional e treinamento multifuncional de que trata o art. 33 da Lei nº 12.815, de 5 de 
junho de 2013, e poderão efetuar aquisições e importações amparadas pelo Reporto até 31 de 
dezembro de 2020. (Artigo com redação dada pela Lei nº 13.169, de 6/10/2015) 

 
Art. 17. As vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não 

incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não impedem a manutenção, 
pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas operações.  

 
Art. 18. Por um prazo de 10 (dez) anos a contar da vigência da Lei nº 9.432, de 8 

de janeiro de 1997, não incidirá o Adicional de Frete para a Renovação da Marinha Mercante 
- AFRMM sobre as mercadorias cuja origem ou cujo destino seja porto localizado na Região 
Norte e Nordeste do país, exceto para as embarcações de casco com fundo duplo, destinadas 
ao transporte de combustíveis, cujo prazo será de 25 (vinte e cinco) anos.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 11.051, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004 

  

Dispõe sobre o desconto de crédito na 
apuração da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido - CSLL e da Contribuição para o 
PIS/PASEP e COFINS não cumulativas e dá 
outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 2º As pessoas jurídicas poderão optar pelo desconto, no prazo de 2 (dois) 
anos, dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins de que tratam o inciso III do 
§ 1º do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, e o § 4º do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, na hipótese de aquisição 
dos bens de que trata o art. 1º desta Lei.  
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§ 1º Os créditos de que trata este artigo serão apurados mediante a aplicação, a 
cada mês, das alíquotas referidas no caput do art. 2º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, sobre o valor correspondente a 1/24 (um vinte 
e quatro avos) do custo de aquisição do bem.  

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às aquisições efetuadas após 1º de outubro 
de 2004. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

 
Art. 3º Os arts. 14 e 18 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, passam a vigorar 

com a seguinte redação:  
 

"Art. 14. ..................................................................................  
 
I - tributos ou contribuições retidos na fonte ou descontados de terceiros e 
não recolhidos ao Tesouro Nacional; 
........................................................................................" (NR) 
 
"Art. 18. .................................................................................... 
..................................................................................................  
 
X - à Cota de Contribuição revigorada pelo art. 2º do Decreto-Lei nº 2.295, 
de 21 de novembro de 1986. 
........................................................................................" (NR) 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 7º Na determinação das bases de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins, devidas pelas pessoas jurídicas, inclusive as equiparadas, relativamente às 
atividades de que trata o art. 4º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, deverá ser 
adotado o regime de reconhecimento de receitas previsto na legislação do imposto de renda.  

 
Art. 8º A suspensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins incidentes sobre a importação de bens, na forma dos arts. 14 e 14-A da Lei nº 10.865, 
de 30 de abril de 2004, será convertida em alíquota zero quando esses bens forem utilizados:  

I - na elaboração de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de 
embalagem destinados a emprego em processo de industrialização por estabelecimentos 
industriais instalados na Zona Franca de Manaus e consoante projetos aprovados pelo 
Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus - Suframa;  

II - como matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem em 
processo de industrialização por estabelecimentos industriais instalados na Zona Franca de 
Manaus e consoante projetos aprovados pelo Conselho de Administração da Superintendência 
da Zona Franca de Manaus - Suframa.  

 
Art. 9º O direito ao crédito presumido de que trata o art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 

de julho de 2004, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3º 
das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
recebidos de cooperado, fica limitado para as operações de mercado interno, em cada período 
de apuração, ao valor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins devidas em relação à 
receita bruta decorrente da venda de bens e de produtos deles derivados, após efetuadas as 
exclusões previstas no art. 15 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.  

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se também ao crédito presumido de que trata o 
art. 15 da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 

13.137, de 19/6/2015, publicado no DOU Edição Extra de 22/6/2015, em vigor no primeiro dia do quarto mês 

subsequente ao da publicação) 
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§ 2º O disposto neste artigo não se aplica no caso de recebimento, por 
cooperativa, de leite in natura de cooperado. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, 

publicado no DOU Edição Extra de 22/6/2015, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente ao da 

publicação) 
 
Art. 10. Na determinação do valor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

incidentes sobre a receita bruta auferida pela pessoa jurídica encomendante, no caso de 
industrialização por encomenda, aplicam-se, conforme o caso, as alíquotas previstas:  

I - nos incisos I a III do art. 4º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 
alterações posteriores, no caso de venda de gasolinas, exceto gasolina de aviação, óleo diesel 
e gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e de gás natural;  

II - no art. 1º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e alterações posteriores, no 
caso de venda de máquinas e veículos classificados nos códigos 84.29, 8432.40.00, 
84.32.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 
87.06, da TIPI;  

III - para autopeças relacionadas nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 3 de julho 
de 2002: ("Caput" do inciso com redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005, publicada no DOU de 

22/11/2005, produzindo efeitos a partir do 1º (primeiro) dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 
a) no inciso I do art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 julho de 2002, no caso de venda 

para as pessoas jurídicas nele relacionadas; ou  (Alínea acrescida pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005, 

publicada no DOU de 22/11/2005, produzindo efeitos a partir do 1º (primeiro) dia do 4º mês subsequente ao da 

publicação) 
b) no inciso II do art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, no caso de venda 

para as pessoas jurídicas nele relacionadas; (Alínea acrescida pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005, 

publicada no DOU de 22/11/2005, produzindo efeitos a partir do 1º (primeiro) dia do 4º mês subsequente ao da 

publicação) 
IV - no caput do art. 5º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e alterações 

posteriores, no caso de venda dos produtos classificados nas posições 40.11 (pneus novos de 
borracha) e 40.13 (câmaras-de-ar de borracha), da TIPI;  

V - no art. 2º da Lei nº 10.560, de 13 de novembro de 2002, e alterações 
posteriores, no caso de venda de querosene de aviação; e  

VI – (Revogado pela Lei nº 13.097, de 19/1/2015, publicada no DOU de 20/1/2015, em vigor a 

partir do 1º (primeiro dia) do 4º mês subsequente ao da publicação) 
§ 1º Na hipótese dos produtos de que tratam os incisos I e V do caput, aplica-se à 

pessoa jurídica encomendante o direito à opção pelo regime especial de que trata o art. 23 da 
Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.097, de 19/1/2015, 

publicada no DOU de 20/1/2015, em vigor a partir do 1º (primeiro) dia do 4º mês subsequente ao da 

publicação) 
§ 2º A Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins incidirão sobre a receita bruta 

auferida pela pessoa jurídica executora da encomenda às alíquotas de 1,65% (um inteiro e 
sessenta e cinco centésimos por cento) e de 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento), 
respectivamente. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005, publicada no DOU de 

22/11/2005, produzindo efeitos a partir do 1º (primeiro) dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 
§ 3º Para os efeitos deste artigo, aplicam-se os conceitos de industrialização por 

encomenda do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.196, de 21/11/2005, publicada no DOU de 22/11/2004, produzindo efeitos a partir do 1º (primeiro) dia do 4º 

mês subsequente ao da publicação) 
 
Art. 11. (VETADO)  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 30. As sociedades cooperativas de crédito e de transporte rodoviário de 
cargas, na apuração dos valores devidos a título de Cofins e PIS-faturamento, poderão excluir 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-publicacaooriginal-147309-pl.html
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da base de cálculo os ingressos decorrentes do ato cooperativo, aplicando-se, no que couber, o 
disposto no art. 15 da Medida Provisória nº 2.158- 35, de 24 de agosto de 2001, e demais 
normas relativas às cooperativas de produção agropecuária e de infra-estrutura. (Artigo com 

redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 
 
Art. 30-A. As cooperativas de radiotáxi, bem como aquelas cujos cooperados se 

dediquem a serviços relacionados a atividades culturais, de música, de cinema, de letras, de 
artes cênicas (teatro, dança, circo) e de artes plásticas, poderão excluir da base de cálculo da 
contribuição para PIS/Pasep e Cofins: (“Caput do artigo acrescido pela Lei nº 12.649, de 17/5/2012, 
com redação dada pela Lei nº 12.973, de 13/5/2014) 

I - os valores repassados aos associados pessoas físicas decorrentes de serviços 
por eles prestados em nome da cooperativa; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

II - as receitas de vendas de bens, mercadorias e serviços a associados, quando 
adquiridos de pessoas físicas não associadas; e (Inciso acrescido pela Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

III - as receitas financeiras decorrentes de repasses de empréstimos a associados, 
contraídos de instituições financeiras, até o limite dos encargos a estas devidos. (Inciso acrescido 

pela Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 
Parágrafo único. Na hipótese de utilização de uma ou mais das exclusões referidas 

no caput, a cooperativa ficará também sujeita à incidência da contribuição para o PIS/Pasep, 
determinada em conformidade com o disposto no art. 13 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 
24 de agosto de 2001. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

 
Art. 30-B. São remidos os créditos tributários, constituídos ou não, inscritos ou 

não em dívida ativa, bem como anistiados os respectivos encargos legais, multas e juros de 
mora quando relacionados à falta de pagamento da Cofins e da contribuição para o PIS/Pasep 
sobre os valores passíveis de exclusão das suas bases de cálculo nos termos do art. 30-A desta 
Lei das associações civis e das sociedades cooperativas referidas no art. 30-A desta Lei. (Artigo 

acrescido pela Lei nº 12.649, de 17/5/2012, com redação dada pela Lei nº 12.973, de 13/5/2014) 
 
Art. 31. Fica a União autorizada, a exclusivo critério do Ministro de Estado da 

Fazenda, a assumir, mediante novação contratual, obrigações de responsabilidade de 
autarquias federais, desde que registradas pelo Banco Central do Brasil na Dívida Líquida do 
Setor Público na data da publicação desta Lei.  

 
Art. 32. Para efeito de determinação da base de cálculo do imposto de renda das 

pessoas jurídicas e da contribuição social sobre o lucro líquido, da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, os 
resultados positivos ou negativos incorridos nas operações realizadas em mercados de 
liquidação futura, inclusive os sujeitos a ajustes de posições, serão reconhecidos por ocasião 
da liquidação do contrato, cessão ou encerramento da posição.  

§ 1º O resultado positivo ou negativo de que trata este artigo será constituído pela 
soma algébrica dos ajustes, no caso das operações a futuro sujeitas a essa especificação, e pelo 
rendimento, ganho ou perda, apurado na operação, nos demais casos.  

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se:  
I - no caso de operações realizadas no mercado de balcão, somente àquelas 

registradas nos termos da legislação vigente;  
II - em relação à pessoa física, aos ganhos líquidos auferidos em mercados de 

liquidação futura sujeitos a ajustes de posições, ficando mantidas para os demais mercados as 
regras previstas na legislação vigente.  

 
Art. 33. A Secretaria da Receita Federal - SRF expedirá, no âmbito da sua 

competência, as normas necessárias ao cumprimento do disposto nesta Lei.  
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.......................................................................................................................................................

................................................................................................................................................. 
 

LEI Nº 11.079, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004 
 

Institui normas gerais para licitação e 
contratação de parceria público-privada no 
âmbito da administração pública. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DOS CONTRATOS DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 6º A contraprestação da Administração Pública nos contratos de parceria 
público-privada poderá ser feita por:  

I - ordem bancária;  
II - cessão de créditos não tributários;  
III - outorga de direitos em face da Administração Pública;  
IV - outorga de direitos sobre bens públicos dominicais;  
V - outros meios admitidos em lei.  
§ 1º O contrato poderá prever o pagamento ao parceiro privado de remuneração 

variável vinculada ao seu desempenho, conforme metas e padrões de qualidade e 
disponibilidade definidos no contrato. (Parágrafo único transformado em § 1º com redação dada pela 

Medida Provisória nº 575, de 7/8/2012, convertida na Lei nº 12.766, de 27/12/2012 ) 
§ 2º O contrato poderá prever o aporte de recursos em favor do parceiro privado 

para a realização de obras e aquisição de bens reversíveis, nos termos dos incisos X e XI do 
caput do art. 18 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, desde que autorizado no edital 
de licitação, se contratos novos, ou em lei específica, se contratos celebrados até 8 de agosto 
de 2012. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.766, de 27/12/2012) 

§ 3º O valor do aporte de recursos realizado nos termos do § 2º poderá ser 
excluído da determinação:  

I - do lucro líquido para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; e  

II - da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 575, 

de 7/8/2012, convertida na Lei nº 12.766, de 27/12/2012) 
III - da base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 

CPRB devida pelas empresas referidas nos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro 
de 2011, a partir de 1º de janeiro de 2015. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

§ 4º Até 31 de dezembro de 2013, para os optantes conforme o art. 75 da Lei nº 
12.973, de 13 de maio de 2014, e até 31 de dezembro de 2014, para os não optantes, a parcela 
excluída nos termos do § 3º deverá ser computada na determinação do lucro líquido para fins 
de apuração do lucro real, da base de cálculo da CSLL e da base de cálculo da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins, na proporção em que o custo para a realização de obras e 
aquisição de bens a que se refere o § 2º deste artigo for realizado, inclusive mediante 
depreciação ou extinção da concessão, nos termos do art. 35 da Lei nº 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 575, de 7/8/2012,  e com redação dada 

pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 
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§ 5º Por ocasião da extinção do contrato, o parceiro privado não receberá 
indenização pelas parcelas de investimentos vinculados a bens reversíveis ainda não 
amortizadas ou depreciadas, quando tais investimentos houverem sido realizados com valores 
provenientes do aporte de recursos de que trata o § 2º. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.766, de 

27/12/2012) 
§ 6º A partir de 1º de janeiro de 2014, para os optantes conforme o art. 75 da Lei 

nº 12.973, de 13 de maio de 2014, e de 1º de janeiro de 2015, para os não optantes, a parcela 
excluída nos termos do § 3º deverá ser computada na determinação do lucro líquido para fins 
de apuração do lucro real, da base de cálculo da CSLL e da base de cálculo da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins em cada período de apuração durante o prazo restante do 
contrato, considerado a partir do início da prestação dos serviços públicos. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 
§ 7º No caso do § 6º, o valor a ser adicionado em cada período de apuração deve 

ser o valor da parcela excluída dividida pela quantidade de períodos de apuração contidos no 
prazo restante do contrato. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

§ 8º Para os contratos de concessão em que a concessionária já tenha iniciado a 
prestação dos serviços públicos nas datas referidas no § 6º, as adições subsequentes serão 
realizadas em cada período de apuração durante o prazo restante do contrato, considerando o 
saldo remanescente ainda não adicionado. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

§ 9º A parcela excluída nos termos do inciso III do § 3º deverá ser computada na 
determinação da base de cálculo da contribuição previdenciária de que trata o inciso III do § 
3º em cada período de apuração durante o prazo restante previsto no contrato para construção, 
recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da infraestrutura que será utilizada na 
prestação de serviços públicos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

§ 10. No caso do § 9º, o valor a ser adicionado em cada período de apuração deve 
ser o valor da parcela excluída dividida pela quantidade de períodos de apuração contidos no 
prazo restante previsto no contrato para construção, recuperação, reforma, ampliação ou 
melhoramento da infraestrutura que será utilizada na prestação de serviços públicos. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 
§ 11. Ocorrendo a extinção da concessão antes do advento do termo contratual, o 

saldo da parcela excluída nos termos do § 3º, ainda não adicionado, deverá ser computado na 
determinação do lucro líquido para fins de apuração do lucro real, da base de cálculo da CSLL 
e da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins e da contribuição 
previdenciária de que trata o inciso III do § 3º no período de apuração da extinção. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 
§ 12. Aplicam-se às receitas auferidas pelo parceiro privado nos termos do § 6º o 

regime de apuração e as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins aplicáveis às 
suas receitas decorrentes da prestação dos serviços públicos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.043, de 13/11/2014) 

 
Art. 7º A contraprestação da Administração Pública será obrigatoriamente 

precedida da disponibilização do serviço objeto do contrato de parceria público-privada.  
§ 1º É facultado à administração pública, nos termos do contrato, efetuar o 

pagamento da contraprestação relativa a parcela fruível do serviço objeto do contrato de 
parceria público-privada. (Parágrafo único transformado em § 1º com redação dada pela Medida 

Provisória nº 575, de 7/8/2012, convertida na Lei nº 12.766, de 27/12/2012) 
§ 2º O aporte de recursos de que trata o § 2º do art. 6º, quando realizado durante a 

fase dos investimentos a cargo do parceiro privado, deverá guardar proporcionalidade com as 
etapas efetivamente executadas. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 575, de 7/8/2012, 
convertida na Lei nº 12.766, de 27/12/2012) 
.......................................................................................................................................................
................................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.096, DE 13 DE JANEIRO DE 2005 

 
Institui o Programa Universidade para Todos - 
PROUNI, regula a atuação de entidades 
beneficentes de assistência social no ensino 
superior; altera a Lei nº 10.891, de 9 de julho 
de 2004, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

................................................................................................................................................. 
 

Art. 8º A instituição que aderir ao Prouni ficará isenta dos seguintes impostos e 
contribuições no período de vigência do termo de adesão: (Vide Lei nº 11.128, de 28/6/2005) 

I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas;  
II - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, instituída pela Lei nº 7.689, de 15 

de dezembro de 1988;  
III - Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social, instituída pela 

Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991; e  
IV - Contribuição para o Programa de Integração Social, instituída pela Lei 

Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970.  
§ 1º A isenção de que trata o caput deste artigo recairá sobre o lucro nas hipóteses 

dos incisos I e II do caput deste artigo, e sobre a receita auferida, nas hipóteses dos incisos III 
e IV do caput deste artigo, decorrentes da realização de atividades de ensino superior, 
proveniente de cursos de graduação ou cursos seqüenciais de formação específica.  

§ 2º A Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda disciplinará o 
disposto neste artigo no prazo de 30 (trinta) dias.  

§ 3º A isenção de que trata este artigo será calculada na proporção da ocupação 
efetiva das bolsas devidas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

 
Art. 9º O descumprimento das obrigações assumidas no termo de adesão sujeita a 

instituição às seguintes penalidades:  
I - restabelecimento do número de bolsas a serem oferecidas gratuitamente, que 

será determinado, a cada processo seletivo, sempre que a instituição descumprir o percentual 
estabelecido no art. 5º desta Lei e que deverá ser suficiente para manter o percentual nele 
estabelecido, com acréscimo de 1/5 (um quinto);  

II - desvinculação do Prouni, determinada em caso de reincidência, na hipótese de 
falta grave, conforme dispuser o regulamento, sem prejuízo para os estudantes beneficiados e 
sem ônus para o Poder Público.  

§ 1º As penas previstas no caput deste artigo serão aplicadas pelo Ministério da 
Educação, nos termos do disposto em regulamento, após a instauração de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e direito de defesa.  

§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, a suspensão da isenção dos 
impostos e contribuições de que trata o art. 8º desta Lei terá como termo inicial a data de 
ocorrência da falta que deu causa à desvinculação do Prouni, aplicando-se o disposto nos arts. 
32 e 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, no que couber.  

§ 3º As penas previstas no caput deste artigo não poderão ser aplicadas quando o 
descumprimento das obrigações assumidas se der em face de razões a que a instituição não 
deu causa.  
.......................................................................................................................................................
................................................................................................................................................. 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11128-28-junho-2005-537651-norma-pl.html
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LEI Nº 11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007 
 

Cria o Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento da Infra-Estrutura - REIDI; 
reduz para 24 (vinte e quatro) meses o prazo 
mínimo para utilização dos créditos da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS decorrentes da 
aquisição de edificações; amplia o prazo para 
pagamento de impostos e contribuições; altera 
a Medida Provisória n° 2.158-35, de 24 de 
agosto de 2001, e as Leis n°s 9.779, de 19 de 
janeiro de 1999, 8.212, de 24 de julho de 1991, 
10.666, de 8 de maio de 2003, 10.637, de 30 
de dezembro de 2002, 4.502, de 30 de 
novembro de 1964, 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, 10.426, de 24 de abril de 2002, 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, 10.892, 
de 13 de julho de 2004, 9.074, de 7 de julho de 
1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
10.438, de 26 de abril de 2002, 10.848, de 15 
de março de 2004, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 10.925, de 23 de julho de 2004, 11.196, 
de 21 de novembro de 2005; revoga 
dispositivos das Leis n°s 4.502, de 30 de 
novembro de 1964, 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, e do Decreto-Lei n° 1.593, de 21 de 
dezembro de 1977; e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 
DO REGIME ESPECIAL DE INCENTIVOS PARA 

O DESENVOLVIMENTO DA INFRA-ESTRUTURA - REIDI 
 
Art. 1º Fica instituído o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento 

da Infra-Estrutura - REIDI, nos termos desta Lei.  
Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará a forma de habilitação e co-

habilitação ao Reidi.  
 
Art. 2º É beneficiária do Reidi a pessoa jurídica que tenha projeto aprovado para 

implantação de obras de infra-estrutura nos setores de transportes, portos, energia, 
saneamento básico e irrigação.  

§ 1º As pessoas jurídicas optantes pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - Simples ou 
pelo Simples Nacional de que trata a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
não poderão aderir ao Reidi.  

§ 2º A adesão ao Reidi fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa jurídica 
em relação aos impostos e contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda.  

§ 3º (VETADO)  
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Art. 3° No caso de venda ou de importação de máquinas, aparelhos, instrumentos 

e equipamentos, novos, e de materiais de construção para utilização ou incorporação em obras 
de infra-estrutura destinadas ao ativo imobilizado, fica suspensa a exigência:  

I - da Contribuição para o Programa de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a venda no mercado interno quando os 
referidos bens ou materiais de construção forem adquiridos por pessoa jurídica beneficiária do 
Reidi;  

II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação quando 
os referidos bens ou materiais de construção forem importados diretamente por pessoa 
jurídica beneficiária do Reidi.  

§ 1º Nas notas fiscais relativas às vendas de que trata o inciso I do caput deste 
artigo deverá constar a expressão Venda efetuada com suspensão da exigibilidade da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, com a especificação do dispositivo legal 
correspondente.  

§ 2º As suspensões de que trata este artigo convertem-se em alíquota 0 (zero) após 
a utilização ou incorporação do bem ou material de construção na obra de infra-estrutura.  

§ 3º A pessoa jurídica que não utilizar ou incorporar o bem ou material de 
construção na obra de infra-estrutura fica obrigada a recolher as contribuições não pagas em 
decorrência da suspensão de que trata este artigo, acrescidas de juros e multa de mora, na 
forma da lei, contados a partir da data da aquisição ou do registro da Declaração de 
Importação - DI, na condição:  

I - de contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep- Importação e à 
Cofins-Importação;  

II - de responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins.  
§ 4º Os benefícios previstos no caput aplicam-se também na hipótese de, em 

conformidade com as normas contábeis aplicáveis, as receitas das pessoas jurídicas titulares 
de contratos de concessão de serviços públicos reconhecidas durante a execução das obras de 
infraestrutura elegíveis ao Reidi terem como contrapartida ativo intangível representativo de 
direito de exploração ou ativo financeiro representativo de direito contratual incondicional de 
receber caixa ou outro ativo financeiro, estendendo-se, inclusive, aos projetos em andamento, 
já habilitados perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.043, de 13/11/2014, publicada no DOU de 14/11/2014, em vigor a partir do 1º dia do 4º mês subsequente ao 

de sua publicação) 
 
Art. 4º No caso de venda ou importação de serviços destinados a obras de infra-

estrutura para incorporação ao ativo imobilizado, fica suspensa a exigência:  
I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a prestação de 

serviços efetuada por pessoa jurídica estabelecida no País quando os referidos serviços forem 
prestados à pessoa jurídica beneficiária do Reidi; ou  

II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação 
incidentes sobre serviços quando os referidos serviços forem importados diretamente por 
pessoa jurídica beneficiária do Reidi.  

§ 1º Nas vendas ou importação de serviços de que trata o caput deste artigo 
aplica-se o disposto nos §§ 2° e 3° do art. 3° desta Lei. (Parágrafo único transformado em § 1º pela 

Medida Provisória nº 413, de 3/1/2008, convertida na Lei nº 11.727, de 23/6/2008) 
§ 2º O disposto no inciso I do caput deste artigo aplica-se também na hipótese de 

receita de aluguel de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos para utilização em 
obras de infraestrutura quando contratado por pessoa jurídica beneficiária do Reidi. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 413, de 3/1/2008, convertida na Lei nº 11.727, de 23/6/2008) 
§ 3º Os benefícios previstos no caput aplicam-se também na hipótese de, em 

conformidade com as normas contábeis aplicáveis, as receitas das pessoas jurídicas titulares 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-413-3-janeiro-2008-567753-norma-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-413-3-janeiro-2008-567753-norma-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-413-3-janeiro-2008-567753-norma-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-413-3-janeiro-2008-567753-norma-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-norma-pl.html
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de contratos de concessão de serviços públicos reconhecidas durante a execução das obras de 
infraestrutura elegíveis ao Reidi terem como contrapartida ativo intangível representativo de 
direito de exploração ou ativo financeiro representativo de direito contratual incondicional de 
receber caixa ou outro ativo financeiro, estendendo-se, inclusive, aos projetos em andamento, 
já habilitados perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.043, de 13/11/2014, publicada no DOU de 14/11/2014, em vigor a partir do 1º dia do 4º mês subsequente ao 

de sua publicação) 
 
Art. 5º O benefício de que tratam os arts. 3º e 4º desta Lei poderá ser usufruído 

nas aquisições e importações realizadas no período de 5 (cinco) anos, contado da data da 
habilitação da pessoa jurídica, titular do projeto de infraestrutura. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 

Parágrafo único. O prazo para fruição do regime, para pessoa jurídica já habilitada 
na data de publicação da Medida Provisória nº 472, de 15 de dezembro de 2009, fica 
acrescido do período transcorrido entre a data da aprovação do projeto e a data da habilitação 
da pessoa jurídica. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 

 

 

CAPÍTULO II 
DO DESCONTO DE CRÉDITOS DA CONTRIBUIÇÃO 
PARA O PIS/PASEP E DA COFINS DE EDIFICAÇÕES 

 
Art. 6º As pessoas jurídicas poderão optar pelo desconto, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) meses, dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins de que tratam o 
inciso VII do caput do art. 3° da Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o inciso VII do 
caput do art. 3° da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, na hipótese de edificações 
incorporadas ao ativo imobilizado, adquiridas ou construídas para utilização na produção de 
bens destinados à venda ou na prestação de serviços.  

§ 1º Os créditos de que trata o caput deste artigo serão apurados mediante a 
aplicação, a cada mês, das alíquotas referidas no caput do art. 2° da Lei n° 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, ou do art. 2° da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, conforme o 
caso, sobre o valor correspondente a 1/24 (um vinte e quatro avos) do custo de aquisição ou 
de construção da edificação.  

§ 2º Para efeito do disposto no § 1° deste artigo, no custo de aquisição ou 
construção da edificação não se inclui o valor:  

I - de terrenos;  
II - de mão-de-obra paga a pessoa física; e  
III - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento das contribuições 

previstas no caput deste artigo em decorrência de imunidade, não incidência, suspensão ou 
alíquota 0 (zero) da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.  

§ 3º Para os efeitos do inciso I do § 2° deste artigo, o valor das edificações deve 
estar destacado do valor do custo de aquisição do terreno, admitindo-se o destaque baseado 
em laudo pericial.  

§ 4º Para os efeitos dos incisos II e III do § 2° deste artigo, os valores dos custos 
com mão-de-obra e com aquisições de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento das 
contribuições deverão ser contabilizados em subcontas distintas.  

§ 5º O disposto neste artigo aplica-se somente aos créditos decorrentes de gastos 
incorridos a partir de 1° de janeiro de 2007, efetuados na aquisição de edificações novas ou na 
construção de edificações.  

§ 6º Observado o disposto no § 5° deste artigo, o direito ao desconto de crédito na 
forma do caput deste artigo aplicar-se-á a partir da data da conclusão da obra.  

 
CAPÍTULO III 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12249-11-junho-2010-606678-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12249-11-junho-2010-606678-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12249-11-junho-2010-606678-norma-pl.html
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DO PRAZO DE RECOLHIMENTO DE IMPOSTOS 
E CONTRIBUIÇÕES 

 
Art. 7º (Revogado pela Medida Provisória nº 447, de 14/11/2008, convertida na Lei nº 11.933, 

de 28/4/2009) 
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 38. É concedido isenção do imposto de importação, do imposto sobre 
produtos industrializados, da contribuição para o PIS/Pasep-Importação, da Cofins-
Importação e da CIDE-Combustíveis, nos termos, limites e condições estabelecidos em 
regulamento, incidentes na importação de:  

I - troféus, medalhas, placas, estatuetas, distintivos, flâmulas, bandeiras e outros 
objetos comemorativos recebidos em evento cultural, científico ou esportivo oficial realizado 
no exterior ou para serem distribuídos gratuitamente como premiação em evento esportivo 
realizado no País;  

II - bens dos tipos e em quantidades normalmente consumidos em evento 
esportivo oficial; e  

III - material promocional, impressos, folhetos e outros bens com finalidade 
semelhante, a serem distribuídos gratuitamente ou utilizados em evento esportivo oficial.  

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se também a bens 
importados por desportistas, desde que tenham sido utilizados por estes em evento esportivo 
oficial e recebidos em doação de entidade de prática desportiva estrangeira ou da promotora 
ou patrocinadora do evento.  

 
Art. 39. (VETADO) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 11.508, DE 20 DE JULHO DE 2007 
 

Dispõe sobre o regime tributário, cambial e 
administrativo das Zonas de Processamento de 
Exportação, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 6º (Revogado pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
 
Art. 6º-A As importações ou as aquisições no mercado interno de bens e serviços 

por empresa autorizada a operar em ZPE terão suspensão da exigência dos seguintes impostos 
e contribuições:  

I - Imposto de Importação;  
II - Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI;  
III - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins;  
IV - Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo 

Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior - Cofins-Importação;  
V - Contribuição para o PIS/Pasep;  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-447-14-novembro-2008-583845-norma-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11933-28-abril-2009-587899-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11933-28-abril-2009-587899-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11732-30-junho-2008-577379-norma-pl.html
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VI - Contribuição para o PIS/Pasep-Importação; e  
VII - Adicional de Frete para Renovação da Marinha Mercante - AFRMM.  
§ 1º A pessoa jurídica autorizada a operar em ZPE responde pelos impostos e 

contribuições com a exigibilidade suspensa na condição de:  
I - contribuinte, nas operações de importação, em relação ao Imposto de 

Importação, ao IPI, à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, à Cofins-Importação e ao 
AFRMM; e  

II - responsável, nas aquisições no mercado interno, em relação ao IPI, à 
Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins.  

§ 2º A suspensão de que trata o caput deste artigo, quando for relativa a máquinas, 
aparelhos, instrumentos e equipamentos, aplica-se a bens, novos ou usados, para incorporação 
ao ativo imobilizado da empresa autorizada a operar em ZPE.  

§ 3º Na hipótese de importação de bens usados, a suspensão de que trata o caput 
deste artigo será aplicada quando se tratar de conjunto industrial e que seja elemento 
constitutivo da integralização do capital social da empresa.  

§ 4º Na hipótese do § 2º deste artigo, a pessoa jurídica que não incorporar o bem 
ao ativo imobilizado ou revendê-lo antes da conversão em alíquota 0 (zero) ou em isenção, na 
forma dos §§ 7º e 8º deste artigo, fica obrigada a recolher os impostos e contribuições com a 
exigibilidade suspensa acrescidos de juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir 
da data da aquisição no mercado interno ou de registro da declaração de importação 
correspondente.  

§ 5º As matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem, 
importados ou adquiridos no mercado interno por empresa autorizada a operar em ZPE com a 
suspensão de que trata o caput deste artigo deverão ser integralmente utilizados no processo 
produtivo do produto final.  

§ 6º Nas notas fiscais relativas à venda para empresa autorizada a operar na forma 
do caput deste artigo deverá constar a expressão "Venda Efetuada com Regime de 
Suspensão", com a especificação do dispositivo legal correspondente.  

§ 7º Na hipótese da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição 
para o PIS/Pasep-Importação, da Cofins-Importação e do IPI, relativos aos bens referidos no § 
2º deste artigo, a suspensão de que trata este artigo converte-se em alíquota 0% (zero por 
cento) depois de cumprido o compromisso de que trata o caput do art. 18 desta Lei e 
decorrido o prazo de 2 (dois) anos da data de ocorrência do fato gerador.  

§ 8º Na hipótese do Imposto de Importação e do AFRMM, a suspensão de que 
trata este artigo, se relativos:  

I - aos bens referidos no § 2º deste artigo, converte-se em isenção depois de 
cumprido o compromisso de que trata o caput do art. 18 desta Lei e decorrido o prazo de 5 
(cinco) anos da data de ocorrência do fato gerador; e  

II - às matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem, 
resolve-se com a:  

a) reexportação ou destruição das mercadorias, a expensas do interessado; ou   
b) exportação das mercadorias no mesmo estado em que foram importadas ou do 

produto final no qual foram incorporadas.   
§ 9º Na hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma do § 4º deste artigo 

ou do inciso II do § 3º do art. 18 desta Lei caberá lançamento de ofício, com aplicação de 
juros e da multa de que trata o art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  (Artigo 

acrescido pela Medida Provisória nº 418, de 14/2/2008, convertida na Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
 
Art. 7º (VETADO) 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 18. Somente poderá instalar-se em ZPE a pessoa jurídica que assuma o 
compromisso de auferir e manter, por ano-calendário, receita bruta decorrente de exportação 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-418-14-fevereiro-2008-570880-norma-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-418-14-fevereiro-2008-570880-norma-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11732-30-junho-2008-577379-norma-pl.html
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para o exterior de, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de sua receita bruta total de venda de 
bens e serviços. ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 

§ 1º A receita bruta de que trata o caput deste artigo será considerada depois de 
excluídos os impostos e contribuições incidentes sobre as vendas. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
§ 2º O percentual de receita bruta de que trata o caput deste artigo será apurado a 

partir do ano-calendário subseqüente ao do início da efetiva entrada em funcionamento do 
projeto, em cujo cálculo será incluída a receita bruta auferida no primeiro ano-calendário de 
funcionamento. ("Caput" do parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 

I - (Revogado pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008):  
a) (Revogada pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
b) (Revogada pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
c) (Revogada pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
II - (Revogado pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008)  
a) (Revogada pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
b) (Revogada pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
c) (Revogada pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
d) (Revogada pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
e) (Revogada pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
III - (Revogado pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
a) (Revogada pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
b) (Revogada pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
c) (Revogada pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
§ 3º Os produtos industrializados em ZPE, quando vendidos para o mercado 

interno, estarão sujeitos ao pagamento: ("Caput" do parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.732, de 

30/6/2008) 
I - de todos os impostos e contribuições normalmente incidentes na operação; e 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 418, de 14/2/2008, convertida na Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
II - do Imposto de Importação e do AFRMM relativos a matérias-primas, produtos 

intermediários e materiais de embalagem de procedência estrangeira neles empregados, com 
acréscimo de juros e multa de mora, na forma da lei. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 418, 

de 14/2/2008, convertida na Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
§ 4º Será permitida, sob as condições previstas na legislação específica, a 

aplicação dos seguintes incentivos ou benefícios fiscais: ("Caput" do parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
I - regimes aduaneiros suspensivos previstos em regulamento; (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 418, de 14/2/2008, convertida na Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
II - previstos para as áreas da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 

- Sudam, instituída pela Lei Complementar nº 124, de 3 de janeiro de 2007; da 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - Sudene, instituída pela Lei 
Complementar nº 125, de 3 de janeiro de 2007; e dos programas e fundos de desenvolvimento 
da Região Cento-Oeste; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 418, de 14/2/2008, convertida na Lei 

nº 11.732, de 30/6/2008) 
III - previstos no art. 9º da Medida Provisória nº 2.159-70, de 24 de agosto de 

2001; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 418, de 14/2/2008, convertida na Lei nº 11.732, de 

30/6/2008) 
IV - previstos na Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991; e (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 418, de 14/2/2008, convertida na Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
V - previstos nos arts. 17 a 26 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 418, de 14/2/2008, convertida na Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
§ 5º Aplica-se o tratamento estabelecido no art. 6º-A desta Lei para as aquisições 

de mercadorias realizadas entre empresas autorizadas a operar em ZPE. ("Caput" do parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
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I - (Revogado pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
II - (Revogado pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
III - (Revogado pela Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
§ 6º A receita auferida com a operação de que trata o § 5º deste artigo será 

considerada receita bruta decorrente de venda de mercadoria no mercado externo. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 418, de 14/2/2008, convertida na Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
§ 7º Excepcionalmente, em casos devidamente autorizados pelo CZPE, as 

matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem adquiridos no mercado 
interno ou importados com a suspensão de que trata o art. 6º-A desta Lei poderão ser 
revendidos no mercado interno, observado o disposto nos §§ 3º e 6º deste artigo. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 418, de 14/2/2008, convertida na Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 
 
Art. 18-A. (VETADO na Lei nº 11.732, de 30/6/2008) 

.......................................................................................................................................................

.................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 11.898, DE 8 DE JANEIRO DE 2009 
 

Institui o Regime de Tributação Unificada - 
RTU na importação, por via terrestre, de 
mercadorias procedentes do Paraguai; e altera 
as Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DO PAGAMENTO E DA ALÍQUOTA 

 
Art. 9º O Regime de que trata o art. 1º desta Lei implica o pagamento dos 

seguintes impostos e contribuições federais incidentes na importação:  
I - Imposto de Importação;  
II - Imposto sobre Produtos Industrializados;  
III - Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo 

Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior - COFINS-Importação; e  
IV - Contribuição para o PIS/Pasep-Importação.  
§ 1º Os impostos e contribuições de que trata o caput deste artigo serão pagos na 

data do registro da Declaração de Importação.  
§ 2º O optante pelo Regime não fará jus a qualquer benefício fiscal de isenção ou 

de redução dos impostos e contribuições referidos no caput deste artigo, bem como de 
redução de suas alíquotas ou bases de cálculo.  

§ 3º O Regime poderá incluir o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - ICMS devido pelo optante, desde que o Estado ou o Distrito Federal venha 
a aderir ao Regime mediante convênio.  

 
Art. 10. Os impostos e contribuições federais devidos pelo optante pelo Regime 

de que trata o art. 1º desta Lei serão calculados pela aplicação da alíquota única de 42,25% 
(quarenta e dois inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) sobre o preço de aquisição das 
mercadorias importadas, à vista da fatura comercial ou documento de efeito equivalente, 
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observados os valores de referência mínimos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, sem prejuízo do disposto no § 3º do art. 9º desta Lei.  

§ 1º A alíquota de que trata o caput deste artigo, relativamente a cada imposto ou 
contribuição federal, corresponde a:  

I - 18% (dezoito por cento), a título de Imposto de Importação;  
II - 15% (quinze por cento), a título de Imposto sobre Produtos Industrializados; 
III - 7,60% (sete inteiros e sessenta centésimos por cento), a título de COFINS-

Importação; e 
IV - 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento), a título de 

Contribuição para o PIS-Pasep-Importação.  
§ 2º O Poder Executivo poderá reduzir ou restabelecer a alíquota de que trata o 

caput deste artigo, mediante alteração dos percentuais de que tratam os incisos I e II do § 1º 
deste artigo.  
 

CAPÍTULO V 
DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

 
Art. 11. O documento fiscal de venda emitido pelo optante pelo Regime de que 

trata o art. 1º desta Lei, de conformidade com a legislação específica, deverá conter a 
expressão "Regime de Tributação Unificada na Importação" e a indicação do dispositivo legal 
correspondente. 
.......................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 11.945, DE 4 DE JUNHO DE 2009 

 
Altera a legislação tributária federal e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Deve manter o Registro Especial na Secretaria da Receita Federal do 

Brasil a pessoa jurídica que:  
I - exercer as atividades de comercialização e importação de papel destinado à 

impressão de livros, jornais e periódicos, a que se refere a alínea d do inciso VI do art. 150 da 
Constituição Federal; e  

II - adquirir o papel a que se refere a alínea d do inciso VI do art. 150 da 
Constituição Federal para a utilização na impressão de livros, jornais e periódicos.  

§ 1º A comercialização do papel a detentores do Registro Especial de que trata o 
caput deste artigo faz prova da regularidade da sua destinação, sem prejuízo da 
responsabilidade, pelos tributos devidos, da pessoa jurídica que, tendo adquirido o papel 
beneficiado com imunidade, desviar sua finalidade constitucional.  

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo aplica-se também para efeito do disposto no § 
2º do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, no § 2º do art. 2º e no § 15 do art. 
3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e no § 10 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 
de abril de 2004.  

§ 3º Fica atribuída à Secretaria da Receita Federal do Brasil competência para:  
I - expedir normas complementares relativas ao Registro Especial e ao 

cumprimento das exigências a que estão sujeitas as pessoas jurídicas para sua concessão;  
II - estabelecer a periodicidade e a forma de comprovação da correta destinação 

do papel beneficiado com imunidade, inclusive mediante a instituição de obrigação acessória 
destinada ao controle da sua comercialização e importação.  
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§ 4º O não cumprimento da obrigação prevista no inciso II do § 3º deste artigo 
sujeitará a pessoa jurídica às seguintes penalidades:  

I - 5% (cinco por cento), não inferior a R$ 100,00 (cem reais) e não superior a R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), do valor das operações com papel imune omitidas ou apresentadas 
de forma inexata ou incompleta; e  

II - de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) para micro e pequenas empresas 
e de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para as demais, independentemente da sanção prevista no 
inciso I deste artigo, se as informações não forem apresentadas no prazo estabelecido.  

§ 5º Apresentada a informação fora do prazo, mas antes de qualquer procedimento 
de ofício, a multa de que trata o inciso II do § 4º deste artigo será reduzida à metade.  

 
Art. 2º O Registro Especial de que trata o art. 1º desta Lei poderá ser cancelado, a 

qualquer tempo, pela Secretaria da Receita Federal do Brasil se, após a sua concessão, ocorrer 
uma das seguintes hipóteses:  

I - desatendimento dos requisitos que condicionaram a sua concessão;  
II - situação irregular da pessoa jurídica perante o Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica - CNPJ;  
III - atividade econômica declarada para efeito da concessão do Registro Especial 

divergente da informada perante o CNPJ ou daquela regularmente exercida pela pessoa 
jurídica;  

IV - não comprovação da correta destinação do papel na forma a ser estabelecida 
no inciso II do § 3º do art. 1º desta Lei; ou  

V - decisão final proferida na esfera administrativa sobre a exigência fiscal de 
crédito tributário decorrente do consumo ou da utilização do papel destinado à impressão de 
livros, jornais e periódicos em finalidade diferente daquela prevista no art. 1º desta Lei.  

§ 1º Fica vedada a concessão de novo Registro Especial, pelo prazo de 5 (cinco) 
anos-calendário, à pessoa jurídica enquadrada nas hipóteses descritas nos incisos IV ou V do 
caput deste artigo.  

§ 2º A vedação de que trata o § 1º deste artigo também se aplica à concessão de 
Registro Especial a pessoas jurídicas que possuam em seu quadro societário:  

I - pessoa física que tenha participado, na qualidade de sócio, diretor, gerente ou 
administrador, de pessoa jurídica que teve Registro Especial cancelado em virtude do disposto 
nos incisos IV ou V do caput deste artigo; ou  

II - pessoa jurídica que teve Registro Especial cancelado em virtude do disposto 
nos incisos IV ou V do caput deste artigo.  

 
Art. 3º ( VETADO)  
 
Art. 4º Ficam isentas do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL as receitas decorrentes de valores em 
espécie pagos ou creditados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, relativos ao 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e ao Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, no âmbito de programas de concessão de crédito 
voltados ao estímulo à solicitação de documento fiscal na aquisição de mercadorias e 
serviços.  

 
Art. 5º Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e 

da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins incidentes sobre as 
receitas decorrentes de valores pagos ou creditados pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios relativos ao ICMS e ao ISS, no âmbito de programas de concessão de crédito 
voltados ao estímulo à solicitação de documento fiscal na aquisição de mercadorias e 
serviços.  
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Art. 6º O art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 
 

"Art.6º............................................................................................................... 
..........................................................................................................................  
XXII - os valores pagos em espécie pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, relativos ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e ao Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS, no âmbito de programas de concessão de crédito 
voltados ao estímulo à solicitação de documento fiscal na aquisição de 
mercadorias e serviços.  
Parágrafo único. O disposto no inciso XXII do caput deste artigo não se 
aplica aos prêmios recebidos por meio de sorteios, em espécie, bens ou 
serviços, no âmbito dos referidos programas."  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 12. A aquisição no mercado interno ou a importação, de forma combinada ou 
não, de mercadoria para emprego ou consumo na industrialização de produto a ser exportado 
poderá ser realizada com suspensão do Imposto de Importação, do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, da Contribuição para o 
PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação.  

§ 1º As suspensões de que trata o caput deste artigo:  
I - aplicam-se também à aquisição no mercado interno ou à importação de 

mercadorias para emprego em reparo, criação, cultivo ou atividade extrativista de produto a 
ser exportado;  

II - não alcançam as hipóteses previstas nos incisos IV a IX do art. 3º da Lei nº 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e nos incisos III a IX do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, e nos incisos III a V do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004.  

III - aplicam-se também às aquisições no mercado interno ou importações de 
empresas denominadas fabricantes-intermediários, para industrialização de produto 
intermediário a ser diretamente fornecido a empresas industriais-exportadoras, para emprego 
ou consumo na industrialização de produto final destinado à exportação. (Inciso acrescido 
pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009)  

§ 2º Apenas a pessoa jurídica habilitada pela Secretaria de Comércio Exterior 
poderá efetuar aquisições ou importações com suspensão na forma deste artigo. (Parágrafo 
com redação dada  pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009)  

§ 3º A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Secretaria de Comércio Exterior 
disciplinarão em ato conjunto o disposto neste artigo. 

 
Art. 13. Os atos concessórios de drawback cujos prazos máximos, nos termos do 

art. 4º do Decreto-Lei nº 1.722, de 3 de dezembro de 1979, tenham vencimento entre 1º de 
outubro de 2008 e 31 de dezembro de 2009 poderão ser prorrogados, em caráter excepcional, 
por 1 (um) ano, contado do respectivo vencimento.  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 22. Salvo disposição expressa em contrário, caso a nãoincidência, a isenção, a 
suspensão ou a redução das alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, da 
Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação for condicionada à 
destinação do bem ou do serviço, e a este for dado destino diverso, ficará o responsável pelo 
fato sujeito ao pagamento das contribuições e das penalidades cabíveis, como se a não-
incidência, a isenção, a suspensão ou a redução das alíquotas não existisse.  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12058-13-outubro-2009-591734-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12058-13-outubro-2009-591734-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12058-13-outubro-2009-591734-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12058-13-outubro-2009-591734-norma-pl.html
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Art. 23. Os incisos III e IV do art. 1º da Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007, 

passam a vigorar com a seguinte redação:  
 

"Art.1º............................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 
III – para o calendário de 2009: 
 

Tabela Progressiva Mensal 
 

Base de Cálculo (R$)  Alíquota (%)  Parcela a Deduzir do IR (R$)  

Até 1.434,59  -  -  

De 1.434,60 até 2.150,00  7,5  107,59  

De 2.150,01 até 2.866,70  15  268,84  

De 2.866,71 até 3.582,00  22,5  483,84  

Acima de 3.582,00  27,5  662,94  

 

IV -  a partir do ano calendário 2010: 
 

Tabela Progressiva Mensal 
 

Base de Cálculo (R$)  Alíquota (%)  Parcela a Deduzir do IR (R$)  

Até 1.499,15  -  -  

De 1.499,16 até 2.246,75  7,5  112,43  

De 2.246,76 até 2.995,70  15  280,94  

De 2.995,71 até 3.743,19  22,5  505,62  

Acima de 3.743,19  27,5  692,78  

 
........................................................................................................................." 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 12.249, DE 11 DE JUNHO DE 2010 
 

Institui o Regime Especial de Incentivos para 
o Desenvolvimento de Infraestrutura da 
Indústria Petrolífera nas Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste - REPENEC; cria o 
Programa Um Computador por Aluno - 
PROUCA e institui o Regime Especial de 
Aquisição de Computadores para Uso 
Educacional - RECOMPE; prorroga benefícios 
fiscais; constitui fonte de recursos adicional 
aos agentes financeiros do Fundo da Marinha 
Mercante - FMM para financiamentos de 
projetos aprovados pelo Conselho Diretor do 
Fundo da Marinha Mercante - CDFMM; 
institui o Regime Especial para a Indústria 
Aeronáutica Brasileira - RETAERO; dispõe 
sobre a Letra Financeira e o Certificado de 
Operações Estruturadas; ajusta o Programa 
Minha Casa Minha Vida - PMCMV; altera as 
Leis nºs 8.248, de 23 de outubro de 1991, 
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8.387, de 30 de dezembro de 1991, 11.196, de 
21 de novembro de 2005, 10.865, de 30 de 
abril de 2004, 11.484, de 31 de maio de 2007, 
11.488, de 15 de junho de 2007, 9.718, de 27 
de novembro de 1998, 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, 11.948, de 16 de junho de 
2009, 11.977, de 7 de julho de 2009, 11.326, 
de 24 de julho de 2006, 11.941, de 27 de maio 
de 2009, 5.615, de 13 de outubro de 1970, 
9.126, de 10 de novembro de 1995, 11.110, de 
25 de abril de 2005, 7.940, de 20 de dezembro 
de 1989, 9.469, de 10 de julho de 1997, 
12.029, de 15 de setembro de 2009, 12.189, de 
12 de janeiro de 2010, 11.442, de 5 de janeiro 
de 2007, 11.775, de 17 de setembro de 2008, 
os Decretos-Leis nºs 9.295, de 27 de maio de 
1946, 1.040, de 21 de outubro de 1969, e a 
Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de 
agosto de 2001; revoga as Leis nºs 7.944, de 
20 de dezembro de 1989, 10.829, de 23 de 
dezembro de 2003, o Decreto-Lei nº 423, de 
21 de janeiro de 1969; revoga dispositivos das 
Leis nºs 8.003, de 14 de março de 1990, 8.981, 
de 20 de janeiro de 1995, 5.025, de 10 de 
junho de 1966, 6.704, de 26 de outubro de 
1979, 9.503, de 23 de setembro de 1997; e dá 
outras providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 
DO REGIME ESPECIAL DE INCENTIVOS PARA O DESENVOLVIMENTO DE 
INFRAESTRUTURA DA INDÚSTRIA PETROLÍFERA NAS REGIÕES NORTE, 

NORDESTE E CENTRO-OESTE - REPENEC 
 
Art. 1º Fica instituído o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento 

de Infraestrutura da Indústria Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste - 
REPENEC, nos termos e condições estabelecidos nos arts. 2º a 5º desta Lei.  

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará a forma de habilitação e co-
habilitação ao regime de que trata o caput.  

 
Art. 2º É beneficiária do Repenec a pessoa jurídica que tenha projeto aprovado 

para implantação de obras de infraestrutura nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, nos 
setores petroquímico, de refino de petróleo e de produção de amônia e uréia a partir do gás 
natural, para incorporação ao seu ativo imobilizado.  

§ 1º Compete ao Ministério de Minas e Energia a aprovação de projeto e a 
definição, em portaria, dos projetos que se enquadram nas disposições do caput.  

§ 2º As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e as pessoas jurídicas de que tratam o inciso II do art. 8º da Lei nº 10.637, 
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de 30 de dezembro de 2002, e o inciso II do art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, não podem aderir ao Repenec.  

§ 3º A fruição dos benefícios do Repenec fica condicionada à regularidade fiscal 
da pessoa jurídica em relação aos impostos e as contribuições administradas pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda.  

§ 4º Aplica-se o disposto neste artigo aos projetos protocolados até 31 de 
dezembro de 2010 e aprovados até 30 de junho de 2011.  

§ 5º (VETADO).  
 
Art. 3º No caso de venda no mercado interno ou de importação de máquinas, 

aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, e de materiais de construção para utilização 
ou incorporação nas obras referidas no caput do art. 2º, ficam suspensos:  

I - a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita da pessoa jurídica 
vendedora, quando a aquisição for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Repenec;  

II - a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-
Importação, quando a importação for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Repenec;  

III - o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente na saída do 
estabelecimento industrial ou equiparado, quando a aquisição no mercado interno for efetuada 
por estabelecimento industrial de pessoa jurídica beneficiária do Repenec;  

IV - o IPI incidente na importação, quando a importação for efetuada por 
estabelecimento industrial de pessoa jurídica beneficiária do Repenec;  

V - o Imposto de Importação, quando os bens ou materiais de construção forem 
importados por pessoa jurídica beneficiária do Repenec.  

§ 1º Nas notas fiscais relativas:  
I - às vendas de que trata o inciso I do caput, deverá constar a expressão "Venda 

efetuada com suspensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS", 
com a especificação do dispositivo legal correspondente;  

II - às saídas de que trata o inciso III do caput, deverá constar a expressão "Saída 
com suspensão do IPI", com a especificação do dispositivo legal correspondente, vedado o 
registro do imposto nas referidas notas.  

§ 2º As suspensões de que trata este artigo convertem-se em alíquota zero após a 
utilização ou incorporação do bem ou material de construção na obra de infraestrutura.  

§ 3º A pessoa jurídica que não utilizar ou incorporar o bem ou material de 
construção na obra de infraestrutura fica obrigada a recolher as contribuições e o imposto não 
pagos em decorrência da suspensão de que trata este artigo, acrescidos de juros e multa de 
mora, na forma da Lei, contados a partir da data da aquisição ou do registro da Declaração de 
Importação - DI, na condição:  

I - de contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep- Importação, à 
Cofins-Importação, ao IPI vinculado à importação e ao Imposto de Importação;  

II - de responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e ao IPI.  
§ 4º Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa jurídica 

adquirente de bens estrangeiros, no caso de importação realizada por sua conta e ordem, por 
intermédio de pessoa jurídica importadora.  

§ 5º (VETADO).  
§ 6º No caso do imposto de importação, o disposto neste artigo aplica-se somente 

a bens e materiais de construção sem similar nacional.  
 
Art. 4º No caso de venda ou importação de serviços destinados às obras referidas 

no caput do art. 2º, ficam suspensas:  
I - a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a 

prestação de serviços efetuada por pessoa jurídica estabelecida no País quando prestados a 
pessoa jurídica beneficiária do Repenec;  
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II - a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-
Importação incidentes sobre serviços quando importados diretamente por pessoa jurídica 
beneficiária do Repenec.  

§ 1º Nas vendas ou importação de serviços de que trata o caput, aplica-se, no que 
couber, o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 3º desta Lei.  

§ 2º O disposto no inciso I do caput aplica-se também na hipótese de receita de 
aluguel de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos para utilização em obras de 
infraestrutura quando contratados por pessoa jurídica beneficiária do Repenec.  

 
Art. 5º Os benefícios de que tratam os arts. 3º e 4º desta Lei podem ser usufruídos 

nas aquisições e importações realizadas no período de 5 (cinco) anos, contado da data de 
habilitação ou cohabilitação da pessoa jurídica titular do projeto de infraestrutura.  

§ 1º Na hipótese de transferência de titularidade de projeto de infra-estrutura 
aprovado no Repenec durante o período de fruição do benefício, a habilitação do novo titular 
do projeto fica condicionada a:  

I - manutenção das características originais do projeto, conforme manifestação do 
Ministério de Minas e Energia;  

II - observância do limite de prazo estipulado no caput deste artigo, contado desde 
a habilitação do primeiro titular do projeto;  

III - revogação da habilitação do antigo titular do projeto.  
§ 2º Na hipótese de transferência de titularidade de que trata o § 1º, são 

responsáveis solidários pelos tributos suspensos os antigos titulares e o novo titular do 
projeto.  

 
CAPÍTULO II 

DO PROGRAMA UM COMPUTADOR POR ALUNO - PROUCA E DO REGIME 
ESPECIAL DE AQUISIÇÃODE COMPUTADORES PARA USO EDUCACIONAL - 

RECOMPE 
 
Art. 6º Fica criado o Programa Um Computador por Aluno - PROUCA e 

instituído o Regime Especial para Aquisição de Computadores para Uso Educacional - 
RECOMPE, nos termos e condições estabelecidos nos arts. 7º a 14 desta Lei.  

 
Art. 7º O Prouca tem o objetivo de promover a inclusão digital nas escolas das 

redes públicas de ensino federal, estadual, distrital, municipal ou nas escolas sem fins 
lucrativos de atendimento a pessoas com deficiência, mediante a aquisição e a utilização de 
soluções de informática, constituídas de equipamentos de informática, de programas de 
computador (software ) neles instalados e de suporte e assistência técnica necessários ao seu 
funcionamento.  

§ 1º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Educação e da Fazenda estabelecerá 
definições, especificações e características técnicas mínimas dos equipamentos referidos no 
caput, podendo inclusive determinar os valores mínimos e máximos alcançados pelo Prouca.  

§ 2º Incumbe ao Poder Executivo:  
I - relacionar os equipamentos de informática de que trata o caput; e  
II - estabelecer processo produtivo básico específico, definindo etapas mínimas e 

condicionantes de fabricação dos equipamentos de que trata o caput.  
§ 3º Os equipamentos mencionados no caput deste artigo destinam-se ao uso 

educacional por alunos e professores das escolas das redes públicas de ensino federal, 
estadual, distrital, municipal ou das escolas sem fins lucrativos de atendimento a pessoas com 
deficiência, exclusivamente como instrumento de aprendizagem.  

§ 4º A aquisição a que se refere o caput será realizada por meio de licitação 
pública, observados termos e legislação vigentes.  
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Art. 8º É beneficiária do Recompe a pessoa jurídica habilitada que exerça 
atividade de fabricação dos equipamentos mencionados no art. 7º e que seja vencedora do 
processo de licitação de que trata o § 4º daquele artigo.  

§ 1º Também será considerada beneficiária do Recompe a pessoa jurídica que 
exerça a atividade de manufatura terceirizada para a vencedora do processo de licitação 
referido no § 4º do art. 7º.  

 
§ 2º As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e as pessoas jurídicas de que tratam o inciso II do art. 8º da Lei nº 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, e o inciso II do art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, não podem aderir ao Recompe.  

§ 3º O Poder Executivo regulamentará o regime de que trata o caput.  
 
Art. 9º O Recompe suspende, conforme o caso, a exigência:  
I - do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente sobre a saída do 

estabelecimento industrial de matérias-primas e produtos intermediários destinados à 
industrialização dos equipamentos mencionados no art. 7º quando adquiridos por pessoa 
jurídica habilitada ao regime;  

II - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita decorrente da: 

a) venda de matérias-primas e produtos intermediários destinados à 
industrialização dos equipamentos mencionados no art. 7º quando adquiridos por pessoa 
jurídica habilitada ao regime; 

b) prestação de serviços por pessoa jurídica estabelecida no País a pessoa jurídica 
habilitada ao regime quando destinados aos equipamentos mencionados no art. 7º; 

III - do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, da Cofins-Importação, 
do Imposto de Importação e da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 
destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio 
à Inovação incidentes sobre: 

a) matérias-primas e produtos intermediários destinados à industrialização dos 
equipamentos mencionados no art. 7º quando importados diretamente por pessoa jurídica 
habilitada ao regime; 

b) o pagamento de serviços importados diretamente por pessoa jurídica habilitada 
ao regime quando destinados aos equipamentos mencionados no art. 7º. 

 
Art. 10. Ficam isentos de IPI os equipamentos de informática saídos da pessoa 

jurídica beneficiária do Recompe diretamente para as escolas referidas no art. 7º.  
 
Art. 11. As operações de importação efetuadas com os benefícios previstos no 

Recompe dependem de anuência prévia do Ministério da Ciência e Tecnologia.  
Parágrafo único. As notas fiscais relativas às operações de venda no mercado 

interno de bens e serviços adquiridos com os benefícios previstos no Recompe devem:  
I - estar acompanhadas de documento emitido pelo Ministério da Ciência e 

Tecnologia, atestando que a operação é destinada ao Prouca;  
II - conter a expressão "Venda efetuada com suspensão da exigência do IPI, da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do dispositivo legal 
correspondente e do número do atestado emitido pelo Ministério da Ciência e Tecnologia.  

 
Art. 12. A fruição dos benefícios do Recompe fica condicionada à regularidade 

fiscal da pessoa jurídica em relação aos tributos e contribuições administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil.  
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Art. 13. A pessoa jurídica beneficiária do Recompe terá a habilitação cancelada:  
I - na hipótese de não atender ou deixar de atender ao processo produtivo básico 

específico referido no inciso II do § 2º do art. 7º desta Lei;  
II - sempre que se apure que não satisfazia ou deixou de satisfazer, não cumpria 

ou deixou de cumprir os requisitos para habilitação ao regime; ou  
III - a pedido.  
 
Art. 14. Após a incorporação ou utilização dos bens ou dos serviços adquiridos ou 

importados com os benefícios do Recompe nos equipamentos mencionados no art. 7º, a 
suspensão de que trata o art. 9º converte-se em alíquota zero.  

Parágrafo único. Na hipótese de não se efetuar a incorporação ou utilização de que 
trata o caput, a pessoa jurídica beneficiária do Recompe fica obrigada a recolher os tributos 
não pagos em função da suspensão de que trata o art. 9º, acrescidos de juros e multa, de mora 
ou de ofício, na forma da Lei, contados a partir da data de aquisição ou do registro da 
Declaração de Importação - DI, na condição de:  

 
I - contribuinte, em relação ao IPI vinculado à importação, à Contribuição para o 

PIS/Pasep-Importação e à Cofins-Importação;  
II - responsável, em relação ao IPI, à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à 

Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico destinada a financiar o Programa de 
Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação.  

 
CAPÍTULO III 

DA CRIAÇÃO E PRORROGAÇÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS 
 
Art. 15. O art. 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V 
DO REGIME ESPECIAL PARA A INDÚSTRIA  
AEROESPACIAL BRASILEIRA - RETAERO 

(Capítulo com redação dada pela Lei nº 12.598, de 21/3/2012, em vigor a partir de 1/1/2013) 
 
Art. 29. Fica instituído o Regime Especial para a Indústria Aeroespacial Brasileira 

- RETAERO, nos termos desta Lei. (Artigo com redação dada pela Lei nº 12.598, de 21/3/2012, em vigor 

a partir de 1/1/2013) 
 
Art. 30. São beneficiárias do Retaero:  
I - a pessoa jurídica que produza partes, peças, ferramentais, componentes, 

equipamentos, sistemas, subsistemas, insumos e matérias-primas, ou preste serviços referidos 
no art. 32, a serem empregados na manutenção, conservação, modernização, reparo, revisão, 
conversão e industrialização dos produtos classificados na posição 88.02 da Nomenclatura 
Comum do Mercosul - NCM; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.598, de 21/3/2012, em vigor a 

partir de 1/1/2013) 
II - a pessoa jurídica que produza bens ou preste os serviços referidos no art. 32 

desta Lei, utilizados como insumo na produção de bens referidos no inciso I.  
§ 1º No caso do inciso II, somente poderá ser habilitada ao Retaero a pessoa 

jurídica preponderantemente fornecedora de pessoas jurídicas referidas no inciso I do caput.  
§ 2º Considera-se pessoa jurídica preponderantemente fornecedora, de que trata o 

§ 1º, aquela que tenha 70% (setenta por cento) ou mais de sua receita total de venda de bens e 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12598-21-marco-2012-612592-publicacaooriginal-135567-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12598-21-marco-2012-612592-publicacaooriginal-135567-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12598-21-marco-2012-612592-publicacaooriginal-135567-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12598-21-marco-2012-612592-publicacaooriginal-135567-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12598-21-marco-2012-612592-publicacaooriginal-135567-pl.html
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serviços, no ano-calendário imediatamente anterior ao da habilitação, decorrente do somatório 
das vendas:  

I - às pessoas jurídicas referidas no inciso I do caput;  
II - a pessoas jurídicas fabricantes de produtos classificados na posição 88.02 da 

NCM; e (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.598, de 21/3/2012, em vigor a partir de 1/1/2013) 
III - de exportação para o exterior.  
§ 3º Para os fins do § 2º, exclui-se do cálculo da receita o valor dos impostos e 

contribuições incidentes sobre a venda.  
§ 4º (VETADO).  
§ 5º A fruição dos benefícios do Retaero condiciona-se ao atendimento 

cumulativo, pela pessoa jurídica, dos seguintes requisitos:  
I - cumprimento das normas de homologação aeronáutica editadas no âmbito do 

Sistema de Segurança de Vôo;  
II - prévia habilitação na Secretaria da Receita Federal do Brasil;  
III - regularidade fiscal em relação aos impostos e contribuições administradas 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  
§ 6º As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e as pessoas jurídicas de que tratam o inciso II do art. 8º da Lei nº 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, e o inciso II do art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, não podem habilitar-se ao Retaero.  

§ 7º À pessoa jurídica beneficiária do Retaero não se aplica o disposto no inciso 
VII do § 12 do art. 8º, no inciso IV do art. 28 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, e na 
alínea b do inciso I do § 1º do art. 29 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002.  

§ 8º Excetua-se do disposto no § 7º a receita bruta decorrente da venda, no 
mercado interno, dos produtos classificados na posição 88.02 da NCM, que continua sujeita a 
alíquotas 0 (zero) da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 12.598, de 21/3/2012, em vigor a partir de 1/1/2013) 
§ 9º O Poder Executivo disciplinará em regulamento o Retaero.  
 
Art. 31. No caso de venda no mercado interno ou de importação de bens de que 

trata o art. 30, ficam suspensos:  
I - a exigência da Contribuição para o Programa de Integração Social e de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita da pessoa jurídica 
vendedora, quando a aquisição for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Retaero;  

II - a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-
Importação, quando a importação for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Retaero;  

III - o IPI incidente na saída do estabelecimento industrial ou equiparado, quando 
a aquisição no mercado interno for efetuada por estabelecimento industrial de pessoa jurídica 
beneficiária do Retaero;  

IV - o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente na importação, 
quando efetuada por estabelecimento industrial de pessoa jurídica beneficiária do Retaero.  

§ 1º Nas notas fiscais relativas:  
I - às vendas de que trata o inciso I do caput, deverá constar a expressão "Venda 

efetuada com suspensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins", com 
a especificação do dispositivo legal correspondente;  

II - às saídas de que trata o inciso III do caput, deverá constar a expressão "Saída 
com suspensão do IPI", com a especificação do dispositivo legal correspondente, vedado o 
registro do imposto nas referidas notas.  

§ 2º As suspensões de que trata este artigo convertem-se em alíquota zero:  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12598-21-marco-2012-612592-publicacaooriginal-135567-pl.html
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I - após o emprego ou utilização dos bens adquiridos ou importados no âmbito do 
Retaero, ou dos bens que resultaram de sua industrialização, na manutenção, conservação, 
modernização, reparo, revisão, conversão e industrialização dos produtos classificados na 
posição 88.02 da NCM; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.598, de 21/3/2012, em vigor a partir de 

1/1/2013) 
II - após a exportação dos bens com tributação suspensa ou dos que resultaram de 

sua industrialização.  
§ 3º A pessoa jurídica que não utilizar o bem na forma prevista no § 2º, ou não 

cumprir o compromisso previsto no § 4º do art. 30 desta Lei, é obrigada a recolher os tributos 
não pagos em decorrência da suspensão de que trata este artigo, acrescidos de juros e multa, 
de mora ou de ofício, na forma da Lei, contados a partir da data da aquisição ou do registro da 
Declaração de Importação - DI, na condição:  

I - de contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep- Importação, à 
Cofins-Importação e ao IPI incidente no desembaraço aduaneiro de importação;  

II - de responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e ao IPI.  
§ 4º Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa jurídica 

adquirente de bens estrangeiros, no caso de importação realizada por sua conta e ordem por 
intermédio de pessoa jurídica importadora.  

 
Art. 32. No caso de venda ou importação de serviços de tecnologia industrial 

básica, desenvolvimento e inovação tecnológica, assistência técnica e transferência de 
tecnologia destinados a empresas beneficiárias do Retaero, fica suspensa a exigência: 

I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita da 
prestação de serviços efetuada por pessoa jurídica estabelecida no País, quando prestados a 
pessoa jurídica beneficiária do Retaero;  

II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins- Importação 
incidentes sobre serviços, quando importados diretamente por pessoa jurídica beneficiária do 
Retaero.  

§ 1º Nas vendas ou importação de serviços de que trata o caput aplica-se o 
disposto nos §§ 2º e 3º do art. 31 desta Lei.  

§ 2º O disposto no inciso I do caput aplica-se também na hipótese de receita de 
aluguel de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, quando contratados por 
pessoas jurídicas habilitadas ao Retaero.  

§ 3º A fruição do benefício de que trata este artigo depende da comprovação da 
efetiva prestação do serviço para produção, reparo e manutenção de aeronaves classificadas 
na posição 88.02 da NCM. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.598, de 21/3/2012, em vigor a 

partir de 1/1/2013) 
 
Art. 33. A habilitação ao Retaero pode ser realizada em até 5 (cinco) anos, 

contados da data da vigência desta Lei.  
Parágrafo único. Os benefícios de que tratam os arts. 31 e 32 desta Lei podem ser 

utilizados nas aquisições e importações realizadas no período de 5 (cinco) anos, contados da 
data de habilitação no Retaero.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 12.350, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2010 

   

Dispõe sobre medidas tributárias referentes à 
realização, no Brasil, da Copa das 
Confederações Fifa 2013 e da Copa do Mundo 
Fifa 2014; promove desoneração tributária de 
subvenções governamentais destinadas ao 
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fomento das atividades de pesquisa 
tecnológica e desenvolvimento de inovação 
tecnológica nas empresas; altera as Leis nºs 
11.774, de 17 de setembro de 2008, 10.182, de 
12 de fevereiro de 2001, 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, 7.713, de 22 de dezembro 
de 1988, 9.959, de 27 de janeiro de 2000, 
10.887, de 18 de junho de 2004, 12.058, de 13 
de outubro de 2009, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 12.024, 
de 27 de agosto de 2009, 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, 10.996, de 15 de dezembro 
de 2004, 11.977, de 7 de julho de 2009, e 
12.249, de 11 de junho de 2010, os Decretos-
Leis nºs 37, de 18 de novembro de 1966, e 
1.455, de 7 de abril de 1976; revoga 
dispositivos das Leis nºs 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, 8.630, de 25 de fevereiro 
de 1993, 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 
10.833, de 29 de dezembro de 2003; e dá 
outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Esta Lei institui medidas tributárias referentes à realização, no Brasil, da 

Copa das Confederações Fifa 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014; promove desoneração 
tributária de subvenções governamentais destinadas ao fomento das atividades de pesquisa 
tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica nas empresas; e dá outras 
providências.  

 
CAPÍTULO I 

DAS MEDIDAS TRIBUTÁRIAS RELATIVAS À REALIZAÇÃO, 
NO BRASIL, DA COPA DAS CONFEDERAÇÕES FIFA 2013 E 

DA COPA DO MUNDO FIFA 2014 
 

Seção I 
Disposições preliminares 

 
Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:  
I - Fédération Internationale de Football Association (Fifa) - associação suíça de 

direito privado, entidade mundial que regula o esporte de futebol de associação, e suas 
subsidiárias, não domiciliadas no Brasil;  

II - Subsidiária Fifa no Brasil - pessoa jurídica de direito privado, domiciliada no 
Brasil, cujo capital social total pertence à Fifa;  

III - Copa do Mundo Fifa 2014 - Comitê Organizador Brasileiro Ltda. (LOC) - 
pessoa jurídica brasileira de direito privado, reconhecida pela Fifa, constituída com o objetivo 
de promover, no Brasil, a Copa das Confederações Fifa 2013 e a Copa do Mundo Fifa 2014, 
bem como os Eventos relacionados;  

IV - Confederação brasileira de Futebol (CBF) - associação brasileira de direito 
privado, sendo a associação nacional de futebol no Brasil;  

V - Competições - a Copa das Confederações Fifa 2013 e a Copa do Mundo Fifa 
2014;  
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VI - Eventos - as Competições e as seguintes atividades relacionadas às 
Competições, oficialmente organizadas, chanceladas, patrocinadas ou apoiadas pela Fifa, pela 
Subsidiária Fifa no Brasil, pelo LOC ou pela CBF:  

a) os congressos da Fifa, banquetes, cerimônias de abertura, encerramento, 
premiação e outras cerimônias, sorteio preliminar, final e quaisquer outros sorteios, 
lançamentos de mascote e outras atividades de lançamento;   

b) seminários, reuniões, conferências, workshops e coletivas de imprensa;   
c) atividades culturais: concertos, exibições, apresentações, espetáculos ou outras 

expressões culturais, bem como os projetos Futebol pela Esperança (Football for Hope) ou 
projetos beneficentes similares;   

d) partidas de futebol e sessões de treino; e   
e) outras atividades consideradas relevantes para a realização, organização, 

preparação, marketing, divulgação, promoção ou encerramento das Competições;   
VII - Confederações Fifa - as seguintes confederações:  
a) Confederação Asiática de Futebol (Asian Football Confederation - AFC);   
b) Confederação Africana de Futebol (Confédération Africaine de Football - 

CAF);   
c) Confederação de Futebol da América do Norte, Central e Caribe 

(Confederation of North, Central American and Caribbean Association Football - Concacaf);   
d) Confederação Sul-Americana de Futebol (Confederación Sudamericana de 

Fútbol - Conmebol);   
e) Confederação de Futebol da Oceania (Oceania Football Confederation - OFC); 

e   
f) União das Associações Européias de Futebol (Union des Associations 

Européennes de Football - Uefa);   
VIII - Associações estrangeiras membros da Fifa - as associações nacionais de 

futebol de origem estrangeira, oficialmente afiliadas à Fifa, participantes ou não das 
Competições;  

IX - Emissora Fonte da Fifa - pessoa jurídica licenciada ou nomeada, com base 
em relação contratual, para produzir o sinal e o conteúdo audiovisual básicos ou 
complementares dos Eventos, com o objetivo de distribuição no Brasil e no exterior para os 
detentores de direitos de mídia;  

X - Prestadores de Serviços da Fifa - pessoas jurídicas licenciadas ou nomeadas, 
com base em relação contratual, para prestar serviços relacionados à organização e produção 
dos Eventos:  

a) como coordenadores da Fifa na gestão de acomodações, de serviços de 
transporte, de programação de operadores de turismo e dos estoques de ingressos;   

b) como fornecedores da Fifa de serviços de hospitalidade e de soluções de 
tecnologia da informação; ou   

c) outros prestadores licenciados ou nomeados pela Fifa para a prestação de 
serviços ou fornecimento de bens, admitidos em regulamento;   

XI - Parceiros Comerciais da Fifa - pessoa jurídica licenciada ou nomeada, com 
base em qualquer relação contratual, em relação aos Eventos, bem como os seus 
subcontratados, para atividades relacionadas aos Eventos, excluindo-se as entidades referidas 
nos incisos III, IV e VII a X;  

XII - Voluntário da Fifa, de Subsidiária Fifa no Brasil ou do LOC - pessoa física 
que dedica parte do seu tempo, sem vínculo empregatício, para auxiliar a Fifa, a Subsidiária 
Fifa no Brasil ou o LOC na organização e realização dos Eventos; e  

XIII - bens duráveis - aqueles cuja vida útil ultrapasse o período de 1 (um) ano.  
§ 1º As pessoas jurídicas estrangeiras previstas neste artigo, qualquer que seja o 

seu objeto, somente poderão funcionar no País pelo prazo de vigência desta Lei, ainda que por 
estabelecimentos subordinados ou base temporária de negócios, salvo autorização do Poder 
Executivo, nos termos da legislação brasileira.  
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§ 2º É facultado à Fifa ou a qualquer de suas subsidiárias integrais constituir ou 
incorporar subsidiárias integrais no País, até o limite de 5 (cinco), mediante escritura pública, 
sob qualquer modalidade societária, desde que tal Subsidiária Fifa no Brasil tenha finalidade 
específica vinculada à organização e realização dos Eventos, com duração não superior ao 
prazo de vigência desta Lei, e tenha como único acionista ou cotista a própria Fifa ou 
qualquer de suas subsidiárias integrais.  

§ 3º A Emissora Fonte da Fifa, os Prestadores de Serviço e os Parceiros 
Comerciais referidos nos incisos IX, X e XI poderão ser nomeados ou licenciados diretamente 
pela Fifa ou por meio de uma de suas nomeadas ou licenciadas.  

§ 4º O Poder Executivo poderá estabelecer condições necessárias à defesa dos 
interesses nacionais, inclusive quanto ao montante de capital destinado às operações no País e 
à individualização do seu representante legal para resolver quaisquer questões e receber 
comunicações oficiais.  

 
Seção II 

Da desoneração de tributos 
 

Subseção I 
Da isenção às importações 

 
Art. 3º Fica concedida, nos termos, limites e condições estabelecidos em ato do 

Poder Executivo, isenção de tributos federais incidentes nas importações de bens ou 
mercadorias para uso ou consumo exclusivo na organização e realização dos Eventos, tais 
como:  

I - alimentos, suprimentos médicos, inclusive produtos farmacêuticos, 
combustível e materiais de escritório;  

II - troféus, medalhas, placas, estatuetas, distintivos, flâmulas, bandeiras e outros 
objetos comemorativos;  

III - material promocional, impressos, folhetos e outros bens com finalidade 
semelhante, a serem distribuídos gratuitamente ou utilizados nos Eventos;  

IV - bens dos tipos e em quantidades normalmente consumidos em atividades 
esportivas da mesma magnitude; e  

V - outros bens não duráveis, assim considerados aqueles cuja vida útil seja de até 
1 (um) ano.  

§ 1º A isenção de que trata este artigo abrange os seguintes impostos, 
contribuições e taxas:  

I - Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente no desembaraço 
aduaneiro;  

II - Imposto de Importação;  
III - Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público incidente sobre a importação (PIS/Pasep-Importação);  
IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social incidente sobre a 

importação de bens e serviços (Cofins-Importação);  
V - Taxa de utilização do Siscomex;  
VI - Taxa de utilização do Mercante;  
VII - Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM); e  
VIII - Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre a 

importação de combustíveis.  
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se somente às importações promovidas pela 

Fifa, Subsidiária Fifa no Brasil, Confederações Fifa, Associações estrangeiras membros da 
Fifa, Parceiros Comerciais da Fifa domiciliados no exterior, Emissora Fonte da Fifa e 
Prestadores de Serviço da Fifa domiciliados no exterior, que serão discriminados em ato do 
Poder Executivo, ou por intermédio de pessoa física ou jurídica por eles contratada para 
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representá-los, observados os requisitos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil.  

§ 3º As importações efetuadas na forma deste artigo não darão, em nenhuma 
hipótese, direito a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins).  

§ 4º A isenção concedida neste artigo será aplicável, também, a bens duráveis de 
que trata o art. 4º cujo valor unitário, apurado segundo as normas do Artigo VII do Acordo 
Geral Sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994, seja igual ou inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), nos termos, limites e condições estabelecidos em regulamento.  

 
Art. 4º A isenção de que trata o art. 3º não se aplica à importação de bens e 

equipamentos duráveis para os Eventos, os quais poderão ser admitidos no País sob o Regime 
Aduaneiro Especial de Admissão Temporária, com suspensão do pagamento dos tributos 
incidentes sobre a importação.  

§ 1º O benefício fiscal previsto no caput é aplicável, entre outros, aos seguintes 
bens duráveis:  

I - equipamento técnico-esportivo;  
II - equipamento técnico de gravação e transmissão de sons e imagens;  
III - equipamento médico;  
IV - equipamento técnico de escritório; e  
V - outros bens duráveis previstos em regulamento.  
§ 2º Na hipótese prevista no caput, será concedida suspensão total dos tributos 

federais mencionados no § 1º do art. 3º, inclusive no caso de bens admitidos temporariamente 
no País para utilização econômica, observados os requisitos e as condições estabelecidos em 
ato do Poder Executivo.  

§ 3º Será dispensada a apresentação de garantias dos tributos suspensos, 
observados os requisitos e as condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil.  

 
Art. 5º A suspensão dos tributos federais mencionados no § 1º do art. 3º, no caso 

da importação de bens sob o Regime Aduaneiro Especial de Admissão Temporária pelas 
entidades referidas no § 2º do art. 3º, converter-se-á em isenção, desde que tais bens tenham 
sido utilizados nos Eventos e, posteriormente:  

I - reexportados para o exterior em até 180 (cento e oitenta) dias contados do 
término do prazo estabelecido pelo art. 62;  

II - doados à União em até 180 (cento e oitenta) dias contados do término do 
prazo estabelecido pelo art. 62, que poderá repassá-los a:  

a) entidades beneficentes de assistência social, certificadas nos termos da Lei nº 
12.101, de 27 de novembro de 2009, desde que atendidos os requisitos do art. 14 da Lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), e do § 2º do art. 12 da Lei nº 
9.532, de 10 de dezembro de 1997; ou   

b) pessoas jurídicas de direito público;   
III - doados diretamente pelos beneficiários, em até 180 (cento e oitenta) dias 

contados do término do prazo estabelecido pelo art. 62, para:  
a) entidades beneficentes de assistência social, certificadas nos termos da Lei nº 

12.101, de 27 de novembro de 2009, desde que atendidos os requisitos do art. 14 da Lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966, e do § 2º do art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 
1997;   

b) pessoas jurídicas de direito público; ou   
c) entidades sem fins lucrativos desportivas ou outras pessoas jurídicas cujos 

objetos sociais sejam relacionados à prática de esportes, desenvolvimento social, proteção 
ambiental ou assistência a crianças, desde que atendidos os requisitos das alíneas a a g do § 2º 
do art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997.   
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§ 1º As entidades relacionadas na alínea c do inciso III deverão ser reconhecidas 
pelos Ministérios do Esporte, do Desenvolvimento Social e Combate à Fome ou do Meio 
Ambiente, conforme critérios a serem definidos em atos expedidos pelos respectivos órgãos 
certificantes.  

§ 2º As entidades de assistência a crianças a que se refere a alínea c do inciso III 
são aquelas que recebem recursos dos fundos controlados pelos Conselhos Municipais, 
Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente.  

§ 3º As entidades de prática de esportes a que se refere a alínea c do inciso III 
deverão aplicar as doações em apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos 
previamente aprovados pelo Ministério do Esporte.  

§ 4º As importações efetuadas na forma deste artigo não darão, em nenhuma 
hipótese, direito a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.  

 
Art. 6º A Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá editar atos normativos 

específicos relativos ao tratamento tributário aplicável à bagagem dos viajantes que 
ingressarem no País para participar dos Eventos de que trata esta Lei.  

 
Subseção II 

Das isenções concedidas a pessoas jurídicas 
 
Art. 7º Fica concedida à Fifa isenção, em relação aos fatos geradores decorrentes 

das atividades próprias e diretamente vinculadas à organização ou realização dos Eventos, dos 
seguintes tributos federais:  

I - impostos:  
a) Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF); e   
b) Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos 

ou Valores Mobiliários (IOF);   
II - contribuições sociais:  
a) contribuições sociais previstas na alínea a do parágrafo único do art. 11 da Lei 

nº 8.212, de 24 de julho de 1991;   
b) contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil na 

forma do art. 3º da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, devidas por Lei a terceiros, assim 
entendidos os fundos públicos e as entidades privadas de serviço social e de formação 
profissional;   

c) Contribuição para o PIS/Pasep-Importação; e   
d) Contribuição para a Cofins-Importação;   
III - contribuições de intervenção no domínio econômico:  
a) Contribuição para o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa 

para o Apoio à Inovação, instituída pela Lei nº 10.168, de 29 de dezembro de 2000; e   
b) Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional 

(Condecine), instituída pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001.   
§ 1º A isenção prevista nos incisos I e III do caput aplica-se exclusivamente:  
I - aos rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados, ou remetidos à Fifa 

ou pela Fifa, em espécie ou de outra forma, inclusive mediante o fornecimento de bens ou 
prestação de serviços; e  

II - às operações de crédito, câmbio e seguro realizadas pela Fifa. pessoas 
jurídicas não domiciliadas no País:  

I - Confederações Fifa;  
II - Associações estrangeiras membros da Fifa;  
III - Emissora Fonte da Fifa; e  
IV - Prestadores de Serviços da Fifa.  
§ 3º A isenção prevista nas alíneas c e d do inciso II do caput refere-se a 

importação de serviços.  
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§ 4º Para os fins desta Lei, a base temporária de negócios no País, instalada pelas 
pessoas jurídicas referidas no § 2º, com a finalidade específica de servir à organização e 
realização dos Eventos, não configura estabelecimento permanente para efeitos de aplicação 
da legislação brasileira e não se sujeita ao disposto nos incisos II e III do art. 147 do Decreto 
nº 3.000, de 26 de março de 1999, bem como no art. 126 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966.  

§ 5º A isenção de que trata este artigo não alcança os rendimentos e ganhos de 
capital auferidos em operações financeiras ou alienação de bens e direitos.  

§ 6º O disposto neste artigo não desobriga:  
I - a pessoa jurídica domiciliada no País e a pessoa física residente no País que 

aufiram renda ou proventos de qualquer natureza, recebidos das pessoas jurídicas de que trata 
este artigo, do pagamento do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e do Imposto 
sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF), respectivamente, observada a legislação específica;  

II - a pessoa física residente no País que aufira renda ou proventos de qualquer 
natureza decorrentes da prestação de serviços às pessoas jurídicas de que trata este artigo, do 
recolhimento da contribuição previdenciária de que trata o art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991; e  

III - as pessoas jurídicas de que trata este artigo de reter e recolher a contribuição 
previdenciária dos segurados empregados, prevista no art. 20 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991.  

 
Art. 8º Fica concedida à Subsidiária Fifa no Brasil, em relação aos fatos geradores 

decorrentes das atividades próprias e diretamente vinculadas à organização ou realização dos 
Eventos, isenção dos seguintes tributos federais:  

I - impostos:  
a) IRPJ;   
b) IRRF;   
c) IOF; e   
d) IPI, na saída de produtos importados do estabelecimento importador da Fifa no 

Brasil;   
II - contribuições sociais:  
a) Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL);   
b) Contribuição para o PIS/Pasep e PIS/Pasep-Importação;   
c) Cofins e Cofins-Importação;   
d) contribuições sociais previstas na alínea a do parágrafo único do art. 11 da Lei 

nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e   
e) contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil na 

forma do art. 3º da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, devidas por Lei a terceiros, assim 
entendidos os fundos públicos e as entidades privadas de serviço social e de formação 
profissional;   

III - contribuições de intervenção no domínio econômico:  
a) Contribuição para o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa 

para o Apoio à Inovação, instituída pela Lei nº 10.168, de 29 de dezembro de 2000; e   
b) Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional 

(Condecine), instituída pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001.   
§ 1º A isenção prevista nas alíneas a, b e c do inciso I, na alínea a do inciso II e no 

inciso III do caput aplica-se exclusivamente:  
I - às receitas, lucros e rendimentos auferidos por Subsidiária Fifa no Brasil, 

excluindo-se os rendimentos e ganhos de capital auferidos em operações financeiras ou 
alienação de bens e direitos;  

II - aos rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos pela 
Subsidiária Fifa no Brasil ou para Subsidiária Fifa no Brasil, em espécie ou de outra forma, 
inclusive mediante o fornecimento de bens ou prestação de serviços; e  
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III - às operações de crédito, câmbio e seguro realizadas por Subsidiária Fifa no 
Brasil.  

§ 2º A isenção de que trata a alínea b do inciso I do caput não desobriga a 
Subsidiária Fifa no Brasil de efetuar a retenção do imposto sobre a renda, de que trata o art. 7º 
da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988.  

§ 3º A isenção de que tratam as alíneas b e c do inciso II do caput não alcança as 
receitas da venda de ingressos e de pacotes de hospedagem, observado o disposto no art. 16.  

§ 4º Das notas fiscais relativas às vendas realizadas pela Subsidiária Fifa no Brasil 
com a isenção de que tratam as alíneas b e c do inciso II do caput deverá constar a expressão 
"Venda efetuada com isenção da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins", com a indicação 
do dispositivo legal correspondente.  

§ 5º Não serão admitidos os descontos de créditos da Contribuição para o 
PIS/Pasep ou da Cofins, previstos respectivamente no art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e no art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, pelos 
adquirentes, em relação às vendas realizadas por Subsidiária Fifa no Brasil, observado o 
disposto no § 4º.  

§ 6º O disposto neste artigo não desobriga:  
I - a pessoa física residente no País que aufira renda ou proventos de qualquer 

natureza decorrentes da prestação de serviços à pessoa jurídica de que trata este artigo, do 
recolhimento da contribuição previdenciária de que trata o art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991; e  

II - a pessoa jurídica de que trata este artigo de reter e recolher a contribuição 
previdenciária dos segurados empregados, prevista no art. 20 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991.  

§ 7º As importações efetuadas na forma deste artigo não darão, em nenhuma 
hipótese, direito a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.  

§ 8º O disposto neste artigo aplica-se à Emissora Fonte, na hipótese de ser pessoa 
jurídica domiciliada no Brasil.  

 
Art. 9º Fica concedida aos Prestadores de Serviços da Fifa, estabelecidos no País 

sob a forma de sociedade com finalidade específica para o desenvolvimento de atividades 
diretamente relacionadas à realização dos Eventos, isenção dos seguintes tributos federais:  

I - impostos:  
a) IRPJ;   
b) IOF; e   
II - contribuições sociais:  
a) CSLL;   
b) Contribuição para o PIS/Pasep; e   
c) Cofins.   
§ 1º A isenção de que trata o caput aplica-se, apenas, aos fatos geradores 

decorrentes das atividades próprias e diretamente vinculadas à organização ou realização dos 
Eventos.  

§ 2º A isenção prevista no inciso I e na alínea a do inciso II do caput aplica-se, 
exclusivamente:  

I - às receitas, lucros e rendimentos auferidos, decorrentes da prestação de 
serviços diretamente à Fifa ou a Subsidiária Fifa no Brasil, excluindo-se os rendimentos e 
ganhos de capital auferidos em operações financeiras ou alienação de bens e direitos; e  

II - às operações de crédito, câmbio e seguro realizadas pelos Prestadores de 
Serviços da Fifa de que trata o caput.  

§ 3º A isenção de que tratam as alíneas b e c do inciso II do caput:  
I - não alcança as receitas da venda de ingressos e de pacotes de hospedagem, 

observado o disposto no art. 16;  
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II - aplica-se, exclusivamente, às receitas provenientes de serviços prestados 
diretamente à Fifa ou a Subsidiária Fifa no Brasil; e  

III - não dará, em hipótese alguma, direito a crédito da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins.  

§ 4º Das notas fiscais relativas às vendas realizadas pelos Prestadores de Serviços 
da Fifa estabelecidos no País sob a forma de sociedade com finalidade específica, com a 
isenção de que tratam as alíneas b e c do inciso II do caput, deverá constar a expressão 
"Venda efetuada com isenção da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins", com a indicação 
do dispositivo legal correspondente.  

§ 5º O disposto neste artigo aplica-se ao LOC.  
 

Subseção III 
Das isenções a pessoas físicas 

 
Art. 10. Estão isentos do imposto sobre a renda os rendimentos pagos, creditados, 

empregados, entregues ou remetidos pela Fifa, pelas demais pessoas jurídicas de que trata o § 
2º do art. 7º ou por Subsidiária Fifa no Brasil, para pessoas físicas, não residentes no País, 
empregadas ou de outra forma contratadas para trabalhar de forma pessoal e direta na 
organização ou realização dos Eventos, que ingressarem no País com visto temporário.  

§ 1º As isenções deste artigo também são aplicáveis aos árbitros, jogadores de 
futebol e outros membros das delegações, exclusivamente no que concerne ao pagamento de 
prêmios relacionados aos Eventos, efetuado pelas pessoas jurídicas mencionadas no caput.  

§ 2º Para os fins deste artigo, não caracteriza residência no País a permanência no 
Brasil durante o período de que trata o art. 62, salvo o caso de obtenção de visto permanente 
ou vínculo empregatício com pessoa jurídica distinta da Fifa, de Subsidiária Fifa no Brasil e 
das demais pessoas jurídicas de que trata o § 2º do art. 7º.  

§ 3º Sem prejuízo dos acordos, tratados e convenções internacionais firmados pelo 
Brasil ou da existência de reciprocidade de tratamento, os demais rendimentos recebidos de 
fonte no Brasil, inclusive o ganho de capital na alienação de bens e direitos situados no País, 
pelas pessoas físicas referidas no caput são tributados de acordo com normas específicas 
aplicáveis aos não residentes no Brasil.  

 
Art. 11. Estão isentos do imposto sobre a renda os valores dos benefícios indiretos 

e o reembolso de despesas recebidos por Voluntário da Fifa, da Subsidiária Fifa no Brasil ou 
do LOC que auxiliar na organização e realização dos Eventos, até o valor de 5 (cinco) salários 
mínimos por mês, sem prejuízo da aplicação da tabela de incidência mensal do imposto sobre 
a renda sobre o valor excedente.  

§ 1º No caso de recebimento de 2 (dois) ou mais pagamentos em um mesmo mês, 
a parcela isenta deve ser considerada em relação à soma desses pagamentos.  

§ 2º Caso esteja obrigado a apresentar a Declaração de Ajuste Anual, o 
contribuinte deverá informar a soma dos valores mensais recebidos e considerados isentos na 
forma deste artigo.  

§ 3º Os rendimentos que excederem o limite de isenção de que trata o caput não 
poderão ser aproveitados para fruição da isenção em meses subsequentes.  

 
Art. 12. Estão isentas do IOF incidente sobre operações de contrato de câmbio as 

pessoas físicas não residentes no País, empregadas ou de outra forma contratadas para 
trabalhar na organização e realização dos Eventos, que ingressarem no Brasil com visto 
temporário.  

 
Subseção IV 

Da desoneração de tributos indiretos nas aquisições realizadas 
no mercado interno pela Fifa, por Subsidiária Fifa no Brasil e 
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pela Emissora Fonte da Fifa 
 
Art. 13. Ficam isentos do IPI os produtos nacionais adquiridos pela Fifa, por 

Subsidiária Fifa no Brasil e pela Emissora Fonte da Fifa, diretamente de estabelecimento 
industrial fabricante, para uso ou consumo na organização e realização dos Eventos.  

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica aos bens e equipamentos duráveis 
adquiridos para utilização nos Eventos.  

§ 2º O Poder Executivo definirá os limites, termos e condições para aplicação do 
disposto no caput.  

§ 3º A isenção prevista neste artigo será aplicada, também, nos casos de doação e 
dação em pagamento, bem como qualquer outra forma de pagamento, inclusive mediante o 
fornecimento de bens ou prestação de serviços.  

 
Art. 14. Fica suspensa a incidência do IPI sobre os bens duráveis adquiridos 

diretamente de estabelecimento industrial, para utilização nos Eventos, pela Fifa, por 
Subsidiária Fifa no Brasil ou pela Emissora Fonte da Fifa.  

§ 1º A suspensão de que trata o caput converter-se-á em isenção desde que os 
referidos bens sejam reexportados para o exterior ou doados nos prazos e condições 
estabelecidos no art. 5º.  

§ 2º Caso não ocorra a conversão em isenção de que trata o § 1º, o IPI suspenso 
será exigido como se a suspensão não tivesse existido.  

§ 3º Os benefícios previstos neste artigo serão aplicáveis, também, nos casos de 
doação e dação em pagamento, bem como qualquer outra forma de pagamento, inclusive 
mediante o fornecimento de bens ou prestação de serviços.  

 
Art. 15. As vendas realizadas no mercado interno para a Fifa, para Subsidiária 

Fifa no Brasil ou para a Emissora Fonte da Fifa, de mercadorias destinadas a uso ou consumo 
exclusivo na organização e realização dos Eventos, dar-se-ão com suspensão da incidência da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.  

§ 1º A suspensão de que trata este artigo converter-se-á em isenção após 
comprovação da utilização ou consumo do bem nas finalidades previstas nesta Lei, observado 
o disposto no § 5º.  

§ 2º Ficam a Fifa, a Subsidiária Fifa no Brasil e a Emissora Fonte da Fifa 
obrigadas solidariamente a recolher, na condição de responsáveis, as contribuições não pagas 
em decorrência da suspensão de que trata este artigo, acrescidas de juros e multa de mora, na 
forma da Lei, calculados a partir da data da aquisição, se não utilizar ou consumir o bem na 
finalidade prevista, ressalvado o disposto no § 6º.  

§ 3º A suspensão prevista neste artigo somente se aplica aos bens adquiridos 
diretamente de pessoa jurídica indicada pela Fifa, ou por Subsidiária Fifa no Brasil, e 
habilitada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos termos do art. 17.  

§ 4º Das notas fiscais relativas às vendas de que trata o caput deverá constar a 
expressão "Venda efetuada com suspensão da incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins", com a indicação do dispositivo legal correspondente.  

§ 5º A suspensão, e posterior conversão em isenção, de que trata este artigo não 
dará, em hipótese alguma, direito a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins à 
Fifa, a Subsidiária Fifa no Brasil e à Emissora Fonte.  

§ 6º O disposto neste artigo aplica-se ainda aos bens e equipamentos duráveis 
adquiridos para utilização nos Eventos, desde que esses bens e equipamentos sejam 
reexportados ou doados nos prazos e condições estabelecidos no art. 5º.  

§ 7º A Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá relacionar os bens sujeitos 
aos benefícios deste artigo.  

 
Seção III 
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Do regime de apuração de contribuições por Subsidiária Fifa 
no Brasil 

 
Art. 16. A Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins serão apuradas por 

Subsidiária Fifa no Brasil na forma do art. 8º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 
do art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, observado o disposto no § 3º do art. 
8º.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à Emissora Fonte da Fifa, na 
hipótese de ser pessoa jurídica domiciliada no Brasil.  

 
Seção IV 

Do Regime Especial de Tributação para Construção, Ampliação, 
Reforma ou Modernização de Estádios de Futebol (Recopa) 

 
Art. 17. Fica instituído o Regime Especial de Tributação para Construção, 

Ampliação, Reforma ou Modernização de Estádios de Futebol (Recopa).  
§ 1º O Recopa destina-se à construção, ampliação, reforma ou modernização de 

estádios de futebol com utilização prevista nas partidas oficiais da Copa das Confederações 
Fifa 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014, nos termos estabelecidos por esta Lei.  

§ 2º O Poder Executivo regulamentará a forma de habilitação e co-habilitação ao 
regime de que trata o caput.  

 
Art. 18. É beneficiária do Recopa a pessoa jurídica que tenha projeto aprovado 

para construção, ampliação, reforma ou modernização dos estádios de futebol com utilização 
prevista nas partidas oficiais da Copa das Confederações Fifa 2013 e da Copa do Mundo Fifa 
2014, nos termos do Convênio ICMS 108, de 26 de setembro de 2008.  

§ 1º Compete ao Ministério do Esporte, em ato próprio, definir e aprovar os 
projetos que se enquadram nas disposições do caput.  

§ 2º As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e as pessoas jurídicas de que tratam o inciso II do art. 8º da Lei nº 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, e o inciso II do art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, não poderão aderir ao Recopa.  

§ 3º A fruição do Recopa fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa 
jurídica em relação aos impostos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil.  

§ 4º ( VETADO)  
§ 5º Aplica-se o disposto neste artigo aos projetos aprovados até 31 de dezembro 

de 2012.  
 
Art. 19. No caso de venda no mercado interno ou de importação de máquinas, 

aparelhos, instrumentos e equipamentos novos e de materiais de construção para utilização ou 
incorporação no estádio de futebol de que trata o caput do art. 18, ficam suspensos:  

I - a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes sobre a receita da pessoa jurídica 
vendedora, quando a aquisição for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Recopa;  

II - a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Contribuição 
para a Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do 
Exterior (Cofins-Importação), quando a importação for efetuada por pessoa jurídica 
beneficiária do Recopa;  
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III - o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente na saída do 
estabelecimento industrial ou equiparado, quando a aquisição no mercado interno for efetuada 
por pessoa jurídica beneficiária do Recopa;  

IV - o IPI incidente na importação, quando a importação for efetuada por pessoa 
jurídica beneficiária do Recopa; e  

V - o Imposto de Importação (II), quando os referidos bens ou materiais de 
construção forem importados por pessoa jurídica beneficiária do Recopa.  

§ 1º Nas notas fiscais relativas:  
I - às vendas de que trata o inciso I do caput, deverá constar a expressão "Venda 

efetuada com suspensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins", com 
a especificação do dispositivo legal correspondente; e  

II - às saídas de que trata o inciso III do caput, deverá constar a expressão "Saída 
com suspensão do IPI", com a especificação do dispositivo legal correspondente, vedado o 
registro do imposto nas referidas notas.  

§ 2º As suspensões de que trata este artigo convertem-se em alíquota zero após a 
utilização ou incorporação do bem ou material de construção ao estádio de que trata o caput 
do art. 18.  

§ 3º A pessoa jurídica que não utilizar ou incorporar o bem ou material de 
construção ao estádio de futebol de que trata o caput do art. 18 fica obrigada a recolher as 
contribuições e os impostos não pagos em decorrência da suspensão de que trata este artigo, 
acrescidos de juros e multa de mora, na forma da Lei, contados a partir da data da aquisição 
ou do registro da Declaração de Importação, na condição:  

I - de contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep- Importação, à 
Cofins-Importação, ao IPI vinculado à importação e ao Imposto de Importação; ou  

II - de responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e ao IPI.  
§ 4º Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa jurídica 

adquirente de bens estrangeiros no caso de importação realizada por sua conta e ordem por 
intermédio de pessoa jurídica importadora.  

§ 5º No caso do Imposto de Importação (II), o disposto neste artigo aplica-se 
somente a produtos sem similar nacional.  

 
Art. 20. No caso de venda ou importação de serviços destinados a obras de que 

trata o art. 18, ficam suspensas:  
I - a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a 

prestação de serviços efetuada por pessoa jurídica estabelecida no País quando os referidos 
serviços forem prestados à pessoa jurídica beneficiária do Recopa; e  

II - a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-
Importação incidentes sobre serviços quando os referidos serviços forem importados 
diretamente por pessoa jurídica beneficiária do Recopa.  

§ 1º Nas vendas ou importação de serviços de que trata o caput aplica-se, no que 
couber, o disposto nos §§ 1º a 3º do art. 19.  

§ 2º O disposto no inciso I do caput aplica-se também na hipótese de receita de 
aluguel de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos para utilização em obras de que 
tratam os arts. 17 e 18, quando contratado por pessoa jurídica beneficiária do Recopa.  

 
Art. 21. Os benefícios de que tratam os arts. 18 a 20 alcançam apenas as 

aquisições e importações realizadas entre a data de publicação desta Lei e 30 de junho de 
2014.  

Parágrafo único. Os benefícios de que trata o caput somente poderão ser 
usufruídos nas aquisições e importações realizadas a partir da data de habilitação ou co-
habilitação da pessoa jurídica.  

 
Seção V 
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Demais disposições 
 
Art. 22. A Fifa ou Subsidiária Fifa no Brasil apresentarão à Secretaria da Receita 

Federal do Brasil relação dos Eventos e das pessoas físicas e jurídicas passíveis de serem 
beneficiadas pelas desonerações previstas nesta Lei.  

§ 1º A lista referida no caput deverá ser atualizada trimestralmente ou sempre que 
exigido na forma prevista em regulamento.  

§ 2º A Secretaria da Receita Federal do Brasil divulgará a relação das pessoas 
físicas e jurídicas habilitadas à fruição dos benefícios de que trata esta Lei.  

§ 3º Na impossibilidade de a Fifa ou de Subsidiária Fifa no Brasil apresentar a 
relação de que trata o caput, caberá ao LOC apresentá-la.  

 
Art. 23. As desonerações previstas nesta Lei aplicam-se somente às operações que 

a Fifa, as Subsidiárias Fifa no Brasil, a Emissora Fonte da Fifa e os Prestadores de Serviço da 
Fifa demonstrarem, por intermédio de documentação fiscal ou contratual idônea, estar 
relacionadas com os Eventos, nos termos da regulamentação desta Lei.  

 
Art. 24. Eventuais tributos federais recolhidos indevidamente com inobservância 

do disposto nesta Lei serão restituídos de acordo com as regras previstas na legislação 
brasileira.  

 
Art. 25. A utilização dos benefícios fiscais concedidos por esta Lei em desacordo 

com os seus termos sujeitará o beneficiário, ou o responsável tributário, ao pagamento dos 
tributos devidos, acrescidos da taxa Selic, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis.  

Parágrafo único. Fica a Fifa sujeita aos pagamentos referidos no caput no caso de 
vício contido na lista de que trata o art. 22 que impossibilite ou torne incerta a identificação e 
localização do sujeito passivo ou do responsável tributário.  

 
Art. 26. A União compensará o Fundo do Regime Geral de Previdência Social de 

que trata o art. 68 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, no valor 
correspondente à estimativa de renúncia relativa às contribuições previdenciárias decorrente 
da desoneração de que trata esta Lei, de forma a não afetar a apuração do resultado financeiro 
do Regime Geral de Previdência Social.  

§ 1º A renúncia de que trata o caput consistirá na diferença entre o valor da 
contribuição que seria devido, como se não houvesse incentivo, e o valor da contribuição 
efetivamente recolhido.  

§ 2º O valor estimado da renúncia será incluído na Lei orçamentária anual, sem 
prejuízo do repasse, enquanto não constar na mencionada Lei.  

 
Art. 27. As alterações na legislação tributária posteriores à publicação desta Lei 

serão contempladas em Lei específica destinada a preservar as medidas ora instituídas.  
 
Art. 28. O Poder Executivo regulamentará o disposto neste Capítulo.  
Parágrafo único. A Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos termos do art. 16 

da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, bem como os demais órgãos competentes do 
Governo Federal, no âmbito das respectivas competências, disciplinarão a execução desta Lei.  

 
Art. 29. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional e fará publicar, 

até 1º de agosto de 2016, prestação de contas relativas à Copa das Confederações Fifa 2013 e 
à Copa do Mundo Fifa 2014, em que conste, dentre outras informações que possam ser 
atribuídas às competições, o seguinte:  

I - renúncia fiscal total;  
II - aumento de arrecadação;  
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III - geração de empregos;  
IV - número de estrangeiros que ingressaram no País para assistir aos jogos; e  
V - custo total das obras de que trata o Recopa.  
 

CAPÍTULO II 
DAS SUBVENÇÕES GOVERNAMENTAIS DE QUE TRATAM O 

Art. 19. DA LEI Nº 10.973, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004, E 
O ART. 21 DA LEI Nº 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005 

 
Art. 30. As subvenções governamentais de que tratam o art. 19 da Lei nº 10.973, 

de 2 de dezembro de 2004, e o art. 21 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, não 
serão computadas para fins de determinação da base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins, desde que tenham atendido aos requisitos estabelecidos na legislação 
específica e realizadas as contrapartidas assumidas pela empresa beneficiária.  

§ 1º O emprego dos recursos decorrentes das subvenções governamentais de que 
trata o caput não constituirá despesas ou custos para fins de determinação da base de cálculo 
do IRPJ e da CSLL, nem dará direito a apuração de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins.  

§ 2º Para efeito do disposto no caput e no § 1º:  
I - o valor das despesas ou dos custos já considerados na base de cálculo do IRPJ 

e da CSLL, em períodos anteriores ao do recebimento da subvenção, deverá ser adicionado ao 
lucro líquido para fins de determinação da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, no período de 
recebimento da subvenção;  

II - os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins decorrentes de 
despesas e custos incorridos anteriormente ao recebimento da subvenção deverão ser 
estornados.  

 
CAPÍTULO III 

DO DRAWBACK 
 
Art. 31. A aquisição no mercado interno ou a importação, de forma combinada ou 

não, de mercadoria equivalente à empregada ou consumida na industrialização de produto 
exportado poderá ser realizada com isenção do Imposto de Importação e com redução a zero 
do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-
Importação e da Cofins-Importação.  

§ 1º O disposto no caput aplica-se também à aquisição no mercado interno ou à 
importação de mercadoria equivalente:  

I - à empregada em reparo, criação, cultivo ou atividade extrativista de produto já 
exportado; e  

II - para industrialização de produto intermediário fornecido diretamente a 
empresa industrial-exportadora e empregado ou consumido na industrialização de produto 
final já exportado.  

§ 2º O disposto no caput não alcança as hipóteses previstas nos incisos IV a IX do 
art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, nos incisos III a IX do art. 3º da Lei nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, e nos incisos III a V do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de 
abril de 2004.  

§ 3º O beneficiário poderá optar pela importação ou pela aquisição no mercado 
interno da mercadoria equivalente, de forma combinada ou não, considerada a quantidade 
total adquirida ou importada com pagamento de tributos.  

§ 4º Para os efeitos deste artigo, considera-se mercadoria equivalente a 
mercadoria nacional ou estrangeira da mesma espécie, qualidade e quantidade, adquirida no 
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mercado interno ou importada sem fruição dos benefícios referidos no caput, nos termos, 
limites e condições estabelecidos pelo Poder Executivo.  

 
Art. 32. O art. 17 da Lei nº 11.774, de 17 de setembro de 2008, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO V 
DAS DEMAIS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 54. Fica suspenso o pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
incidente sobre a receita bruta da venda, no mercado interno, de:  

I - insumos de origem vegetal classificados nas posições 10.01 a 10.08, exceto os 
dos códigos 1006.20 e 1006.30, e na posição 23.06 da Nomenclatura Comum do Mercosul 
(NCM), quando efetuada por pessoa jurídica, inclusive cooperativa, vendidos: (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 12.865, de 9/10/2013, publicada no DOU de 10/10/2013, em vigor a partir do 

primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 
a) para pessoas jurídicas que produzam mercadorias classificadas nos códigos 

02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07 e 0210.1 da NCM; 
b) para pessoas jurídicas que produzam preparações dos tipos utilizados na 

alimentação de animais vivos classificados nas posições 01.03 e 01.05, classificadas no 
código 2309.90 da NCM; e   

c) para pessoas físicas; 
II - preparações dos tipos utilizados na alimentação de animais vivos classificados 

nas posições 01.03 e 01.05, classificadas no código 2309.90 da NCM;  
III - animais vivos classificados nas posições 01.03 e 01.05 da NCM, quando 

efetuada por pessoa jurídica, inclusive cooperativa, vendidos para pessoas jurídicas que 
produzam mercadorias classificadas nos códigos 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07 e 0210.1 
da NCM;  

IV - (Revogado pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 

9/7/2013) 
Parágrafo único. A suspensão de que trata este artigo:  
I - não alcança a receita bruta auferida nas vendas a varejo;  
II - aplicar-se-á nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil.  
 
Art. 55. As pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não cumulativa da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias 
classificadas nos códigos 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07 e 0210.1 da NCM, destinadas a 
exportação, poderão descontar da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins devidas em cada 
período de apuração crédito presumido, calculado sobre:  

I - o valor dos bens classificados nas posições 10.01 a 10.08, exceto os dos 
códigos 1006.20 e 1006.30, e na posição 23.06 da NCM, adquiridos de pessoa física ou 
recebidos de cooperado pessoa física; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.865, de 9/10/2013, 

publicada no DOU de 10/10/2013, em vigor a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua 

publicação) 
II - o valor das preparações dos tipos utilizados na alimentação de animais vivos 

classificados nas posições 01.03 e 01.05, classificadas no código 2309.90 da NCM, 
adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física;  

III - o valor dos bens classificados nas posições 01.03 e 01.05 da NCM, 
adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física.  

§ 1º O disposto nos incisos I a III do caput deste artigo aplica-se também às 
aquisições de pessoa jurídica.  
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§ 2º O direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1º deste artigo só 
se aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo período de apuração, de pessoa física 
ou jurídica residente ou domiciliada no País, observado o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no § 4º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003.  

§ 3º O montante do crédito a que se referem os incisos I e II do caput e o § 1º 
deste artigo será determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, 
de percentual correspondente a 30% (trinta por cento) das alíquotas previstas no caput do art. 
2º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 
de dezembro de 2003.  

§ 4º O montante do crédito a que se referem o inciso III do caput e o § 1º deste 
artigo será determinado mediante aplicação sobre o valor das mencionadas aquisições de 
percentual correspondente a 30% (trinta por cento) das alíquotas previstas no caput do art. 2º 
da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003.  

§ 5º É vedado às pessoas jurídicas de que trata o § 1º deste artigo o 
aproveitamento:  

I - do crédito presumido de que trata o caput deste artigo;  
II - de crédito em relação às receitas de vendas efetuadas com suspensão às 

pessoas jurídicas de que trata o caput deste artigo, exceto em relação às receitas auferidas com 
vendas dos produtos classificados nas posições 23.04 e 23.06 da NCM. (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 
§ 6º O crédito apurado na forma do caput deste artigo deverá ser utilizado para 

desconto do valor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins a recolher, decorrente das 
demais operações no mercado interno.  

§ 7º A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre calendário, não conseguir 
utilizar o crédito na forma prevista no § 6º deste artigo poderá:  

I - efetuar sua compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, 
relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
observada a legislação específica aplicável à matéria;  

II - solicitar seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica 
aplicável à matéria.  

§ 8º O disposto no § 7º deste artigo aplica-se somente à parcela dos créditos 
presumidos determinada com base no resultado da aplicação, sobre o valor da aquisição de 
bens relacionados nos incisos do caput deste artigo, da relação percentual existente entre a 
receita de exportação e a receita bruta total, auferidas em cada mês.  

§ 9º O disposto neste artigo aplica-se também no caso de vendas a empresa 
comercial exportadora com o fim específico de exportação.  

§ 10. O crédito presumido de que trata este artigo aplicar-se-á nos termos e 
condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

 
Art. 56. A pessoa jurídica tributada com base no lucro real que adquirir para 

industrialização produtos cuja comercialização seja fomentada com as alíquotas zero da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins previstas na alínea b do inciso XIX do art. 1º da 
Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, poderá descontar das referidas contribuições, devidas 
em cada período de apuração, crédito presumido determinado mediante a aplicação sobre o 
valor das aquisições de percentual correspondente a 12% (doze por cento) das alíquotas 
previstas no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 
2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida 

Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
§ 1º É vedada a apuração do crédito presumido de que trata o caput nas aquisições 

realizadas por pessoa jurídica que industrializa os produtos classificados nas posições 01.03 e 
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html


 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3887/2020 

01.05 da NCM ou que revende os produtos referidos no caput. (Parágrafo com redação dada pela 

Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
§ 2º O direito ao crédito presumido somente se aplica aos produtos de que trata o 

caput adquiridos com alíquota zero das contribuições, no mesmo período de apuração, de 
pessoa jurídica residente ou domiciliada no País, observado o disposto no § 4º do art. 3º da 
Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no § 4º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida 

na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
§ 3º O disposto no caput não se aplica no caso de o produto adquirido ser 

utilizado na industrialização de produto cuja receita de venda seja beneficiada com suspensão, 
alíquota zero, isenção ou não incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, exceto 
na hipótese de exportação. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida 

na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
 
Art. 56-A. O saldo de créditos presumidos apurados a partir do ano-calendário de 

2006 na forma do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, existentes na data 
de publicação desta Lei, poderá:  

I - ser compensado com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a 
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legislação 
específica aplicável à matéria;  

II - ser ressarcido em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à 
matéria.  

§ 1º O pedido de ressarcimento ou de compensação dos créditos presumidos de 
que trata o caput somente poderá ser efetuado:  

I - relativamente aos créditos apurados nos anos-calendário de 2006 a 2008, a 
partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação desta Lei;  

II - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2009 e no período 
compreendido entre janeiro de 2010 e o mês de publicação desta Lei, a partir de 1º de janeiro 
de 2012.  

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se aos créditos presumidos que tenham sido 
apurados em relação a custos, despesas e encargos vinculados à receita de exportação, 
observado o disposto nos §§ 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 
nos §§ 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. (Artigo acrescido pela 

Medida Provisória nº 517, de 30/12/2010, convertida na Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 
 
Art. 56-B. A pessoa jurídica, inclusive cooperativa, que até o final de cada 

trimestre-calendário, não conseguir utilizar os créditos presumidos apurados na forma do 
inciso II do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, poderá:  

I - efetuar sua compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, 
relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a 
legislação específica aplicável à matéria;  

II - solicitar seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica 
aplicável à matéria.  

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se aos créditos presumidos que 
tenham sido apurados em relação a custos, despesas e encargos vinculados à receita auferida 
com a venda no mercado interno ou com a exportação de farelo de soja classificado na 
posição 23.04 da NCM, observado o disposto nos §§ 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 
de dezembro de 2002, e nos §§ 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 
(Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 517, de 30/12/2010, com redação dada pela Lei nº 12.431, de 

24/6/2011) 
 
Art. 57. A partir do primeiro dia do mês subsequente ao de publicação desta Lei, 

não mais se aplica o disposto nos arts. 8º e 9º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, às 
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mercadorias ou aos produtos classificados nos códigos 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07, 
0210.1 e 23.09.90 da NCM. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011)  

I - (Revogado pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 
II - (Revogado pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 
 
Art. 58. O art. 99 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, alterado pelo art. 3º 

da Lei nº 12.034, de 29 de setembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 10.973, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004 

 
Dispõe sobre incentivos à inovação e à 
pesquisa científica e tecnológica no ambiente 
produtivo e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DO ESTÍMULO À INOVAÇÃO NAS EMPRESAS 

 
Art. 19. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as ICTs e suas 

agências de fomento promoverão e incentivarão a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, 
serviços e processos inovadores em empresas brasileiras e em entidades brasileiras de direito 
privado sem fins lucrativos, mediante a concessão de recursos financeiros, humanos, materiais 
ou de infraestrutura a serem ajustados em instrumentos específicos e destinados a apoiar 
atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, para atender às prioridades das políticas 
industrial e tecnológica nacional. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.243, de 11/1/2016) 

§ 1º As prioridades da política industrial e tecnológica nacional de que trata o 
caput deste artigo serão estabelecidas em regulamento.  

§ 2º A concessão de recursos financeiros, sob a forma de subvenção econômica, 
financiamento ou participação societária, visando ao desenvolvimento de produtos ou 
processos inovadores, será precedida de aprovação de projeto pelo órgão ou entidade 
concedente.  

§ 2º-A. São instrumentos de estímulo à inovação nas empresas, quando aplicáveis, 
entre outros: 

I - subvenção econômica; 
II - financiamento; 
III - participação societária; 
IV - bônus tecnológico; 
V - encomenda tecnológica; 
VI - incentivos fiscais; 
VII - concessão de bolsas; 
VIII - uso do poder de compra do Estado; 
IX - fundos de investimentos; 
X - fundos de participação; 
XI - títulos financeiros, incentivados ou não; 
XII - previsão de investimento em pesquisa e desenvolvimento em contratos de 

concessão de serviços públicos ou em regulações setoriais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.243, 

de 11/1/2016) 
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§ 3º A concessão da subvenção econômica prevista no § 1º deste artigo implica, 
obrigatoriamente, a assunção de contrapartida pela empresa beneficiária, na forma 
estabelecida nos instrumentos de ajuste específicos.  

§ 4º O Poder Executivo regulamentará a subvenção econômica de que trata este 
artigo, assegurada a destinação de percentual mínimo dos recursos do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT.  

§ 5º Os recursos de que trata o § 4º deste artigo serão objeto de programação 
orçamentária em categoria específica do FNDCT, não sendo obrigatória sua aplicação na 
destinação setorial originária, sem prejuízo da alocação de outros recursos do FNDCT 
destinados à subvenção econômica.  

§ 6º As iniciativas de que trata este artigo poderão ser estendidas a ações visando 
a: 

I - apoio financeiro, econômico e fiscal direto a empresas para as atividades de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica; 

II - constituição de parcerias estratégicas e desenvolvimento de projetos de 
cooperação entre ICT e empresas e entre empresas, em atividades de pesquisa e 
desenvolvimento, que tenham por objetivo a geração de produtos, serviços e processos 
inovadores; 

III - criação, implantação e consolidação de incubadoras de empresas, de parques 
e polos tecnológicos e de demais ambientes promotores da inovação; 

IV - implantação de redes cooperativas para inovação tecnológica; 
V - adoção de mecanismos para atração, criação e consolidação de centros de 

pesquisa e desenvolvimento de empresas brasileiras e estrangeiras; 
VI - utilização do mercado de capitais e de crédito em ações de inovação; 
VII - cooperação internacional para inovação e para transferência de tecnologia; 
VIII - internacionalização de empresas brasileiras por meio de inovação 

tecnológica; 
IX - indução de inovação por meio de compras públicas; 
X - utilização de compensação comercial, industrial e tecnológica em contratações 

públicas; 
XI - previsão de cláusulas de investimento em pesquisa e desenvolvimento em 

concessões públicas e em regimes especiais de incentivos econômicos; 
XII - implantação de solução de inovação para apoio e incentivo a atividades 

tecnológicas ou de inovação em microempresas e em empresas de pequeno porte. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.243, de 11/1/2016) 
§ 7º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão utilizar mais 

de um instrumento de estímulo à inovação a fim de conferir efetividade aos programas de 
inovação em empresas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.243, de 11/1/2016) 

§ 8º Os recursos destinados à subvenção econômica serão aplicados no 
financiamento de atividades de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação em 
empresas, admitida sua destinação para despesas de capital e correntes, desde que voltadas 
preponderantemente à atividade financiada. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.243, de 11/1/2016) 

 
Art. 20. Os órgãos e entidades da administração pública, em matéria de interesse 

público, poderão contratar diretamente ICT, entidades de direito privado sem fins lucrativos 
ou empresas, isoladamente ou em consórcios, voltadas para atividades de pesquisa e de 
reconhecida capacitação tecnológica no setor, visando à realização de atividades de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação que envolvam risco tecnológico, para solução de problema 
técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou processo inovador. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 13.243, de 11/1/2016) 
§ 1º Considerar-se-á desenvolvida na vigência do contrato a que se refere o caput 

deste artigo a criação intelectual pertinente ao seu objeto cuja proteção seja requerida pela 
empresa contratada até 2 (dois) anos após o seu término.  
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.......................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 12.431, DE 24 DE JUNHO DE 2011 
 

Dispõe sobre a incidência do imposto sobre a 
renda nas operações que especifica; altera as 
Leis nºs 11.478, de 29 de maio de 2007, 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, 12.350, de 20 de dezembro 
de 2010, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 
8.248, de 23 de outubro de 1991, 9.648, de 27 
de maio de 1998, 11.943, de 28 de maio de 
2009, 9.808, de 20 de julho de 1999, 10.260, 
de 12 de julho de 2001, 11.096, de 13 de 
janeiro de 2005, 11.180, de 23 de setembro de 
2005, 11.128, de 28 de junho de 2005, 11.909, 
de 4 de março de 2009, 11.371, de 28 de 
novembro de 2006, 12.249, de 11 de junho de 
2010, 10.150, de 21 de dezembro de 2000, 
10.312, de 27 de novembro de 2001, e 12.058, 
de 13 de outubro de 2009, e o Decreto- Lei no 
288, de 28 de fevereiro de 1967; institui o 
Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento de Usinas Nucleares 
(Renuclear); dispõe sobre medidas tributárias 
relacionadas ao Plano Nacional de Banda 
Larga; altera a legislação relativa à isenção do 
Adicional ao Frete para Renovação da 
Marinha Mercante (AFRMM); dispõe sobre a 
extinção do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento; e dá outras providências.  

  
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 15. É beneficiária do Renuclear a pessoa jurídica habilitada perante a 
Secretaria da Receita Federal do Brasil que tenha projeto aprovado para implantação de obras 
de infraestrutura no setor de geração de energia elétrica de origem nuclear, observado o 
disposto no inciso XXIII do art. 21 e no inciso XIV do art. 49 da Constituição Federal.  

§ 1º Compete ao Ministério de Minas e Energia a aprovação de projeto e a 
definição, em portaria, dos projetos que se enquadram nas disposições do caput.  

§ 2º As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata a Lei Complementar no 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e as pessoas jurídicas de que tratam o inciso II do art. 8º da Lei nº 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, e o inciso II do art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, não poderão aderir ao Renuclear.  

§ 3º A fruição do Renuclear fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa 
jurídica em relação aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

§ 4º Aplica-se o disposto neste artigo aos projetos aprovados até 31 de dezembro 
de 2017. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 
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Art. 16. No caso de venda no mercado interno ou de importação de máquinas, 

aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, e de materiais de construção para utilização 
ou incorporação em obras de infraestrutura destinadas ao ativo imobilizado, fica suspensa a 
exigência do:  

I - Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente na saída do 
estabelecimento industrial ou equiparado, quando a aquisição no mercado interno for efetuada 
por pessoa jurídica beneficiária do Renuclear;  

II - IPI incidente no desembaraço aduaneiro, quando a importação for efetuada por 
pessoa jurídica beneficiária do Renuclear;  

III - Imposto de Importação, quando os referidos bens ou materiais de construção 
forem importados por pessoa jurídica beneficiária do Renuclear.  

§ 1º Nas notas fiscais relativas às saídas de que trata o inciso I do caput deverá 
constar a expressão "Saída com suspensão da exigibilidade do IPI", com a especificação do 
dispositivo legal correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas notas.  

§ 2º As suspensões de que trata este artigo convertem-se em isenção após a 
utilização ou incorporação do bem ou material de construção na obra de infraestrutura.  

§ 3º (Revogado pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014)  
§ 4º (Revogado pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 
§ 5º No caso da suspensão aplicável ao Imposto de Importação, fica dispensado, 

exceto para materiais de construção, o exame de similaridade de que trata o art. 17 do 
Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.043, de 

13/11/2014) 
 
Art. 16-A.  
 
Art. 16-B. (Vide Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 
 
Art. 16-C. (Vide Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 
 
Art. 16-A. No caso de venda no mercado interno ou de importação de máquinas, 

aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, e de materiais de construção para utilização 
ou incorporação em obras de infraestrutura destinadas ao ativo imobilizado, fica suspensa a 
exigência da:  

I - Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a venda no mercado interno 
quando os referidos bens ou materiais de construção forem adquiridos por pessoa jurídica 
beneficiária do Renuclear; 

II - Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins- Importação quando os 
referidos bens ou materiais de construção forem importados diretamente por pessoa jurídica 
beneficiária do Renuclear.  

§ 1º Nas notas fiscais relativas às vendas de que trata o inciso I do caput deverá 
constar a expressão "Venda efetuada com suspensão do pagamento da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do dispositivo legal correspondente.  

§ 2º As suspensões de que trata este artigo convertem-se em alíquota 0 (zero) após 
a utilização ou incorporação do bem ou material de construção na obra de infraestrutura. 
(Artigo acrescido pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

 
Art. 16-B. No caso de venda no mercado interno ou de importação de serviços 

destinados a obras de infraestrutura para incorporação ao ativo imobilizado, fica suspensa a 
exigência da:  
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I - Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a prestação de 
serviços efetuada por pessoa jurídica estabelecida no País quando os referidos serviços forem 
prestados à pessoa jurídica beneficiária do Renuclear; ou  

II - Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins- Importação incidentes 
sobre a prestação de serviços quando os referidos serviços forem importados diretamente por 
pessoa jurídica beneficiária do Renuclear.  

§ 1º Nas notas fiscais relativas às prestações de serviço de que trata o inciso I do 
caput, deverá constar a expressão "Prestação de serviço efetuada com suspensão do 
pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do dispositivo 
legal correspondente.  

§ 2º As suspensões de que trata este artigo convertem-se em alíquota 0 (zero) após 
o serviço ser aplicado na obra de infraestrutura. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014, 

em vigor a partir de 1/1/2015) 
 
Art. 16-C. No caso de locação de máquinas, aparelhos, instrumentos e 

equipamentos à pessoa jurídica beneficiária do Renuclear para utilização em obras de 
infraestrutura a serem incorporadas ao ativo imobilizado, fica suspensa a exigência da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita auferida pelo locador.  

Parágrafo único. As suspensões de que trata este artigo convertem- se em alíquota 
0 (zero) após a aplicação do bem locado na obra de infraestrutura. (Artigo acrescido pela Lei nº 

13.043, de 13/11/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 
 
Art. 16-D. Para efeitos dos arts. 16 e 16-A, equipara-se ao importador a pessoa 

jurídica adquirente de bens estrangeiros, no caso de importação realizada por sua conta e 
ordem por intermédio de pessoa jurídica importadora. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.043, de 

13/11/2014) 
 
Art. 16-E. A pessoa jurídica habilitada ao Renuclear que não utilizar ou incorporar 

o bem ou material de construção na obra de infraestrutura ou que não aplicar o serviço ou o 
bem locado na citada obra, fica obrigada a recolher os tributos não pagos em decorrência das 
suspensões usufruídas, acrescidas de juros e multa de mora, na forma da legislação específica, 
contados a partir do vencimento do tributo relativo à aquisição, locação ou prestação, ou do 
registro da Declaração de Importação - DI, na condição:  

I - de contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep- Importação, à 
Cofins-Importação, ao IPI vinculado à importação e ao Imposto de Importação;  

II - de responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e ao IPI.  
Parágrafo único. A incorporação ou utilização do bem ou material de construção 

na obra de infraestrutura deve ocorrer no prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da 
respectiva aquisição. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

 
Art. 17. Os benefícios de que tratam os arts. 16 a 16-C poderão ser usufruídos nas 

aquisições, importações e locações realizadas até 31 de dezembro de 2020 pela pessoa 
jurídica habilitada ou coabilitada ao Renuclear. (Artigo com redação dada pela Lei nº 13.043, de 

13/11/2014) 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 51. Sem prejuízo do disposto no art. 55, para os efeitos da redução de 
alíquotas de que trata o art. 1º da Lei nº 10.312, de 27 de novembro de 2001, na redação dada 
pelo art. 50, a pessoa jurídica que efetuar vendas de gás natural canalizado destinadas a usinas 
termelétricas deverá:  

I - manter registro dos atos de inclusão, exclusão e suspensão dessas usinas no 
PPT; e  
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II - estar em situação regular em relação a impostos e contribuições administrados 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

 
Art. 52. Fica concedida remissão dos débitos de responsabilidade da pessoa 

jurídica supridora de gás e das companhias distribuidoras de gás estaduais, constituídos ou 
não, inscritos ou não em Dívida Ativa da União, correspondentes à Contribuição para o 
PIS/Pasep e à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes 
sobre a receita bruta decorrente da venda de gás natural canalizado, destinado à produção de 
energia elétrica pelas usinas integrantes do PPT, relativamente aos fatos geradores ocorridos a 
partir de 1º de março de 2002 e até a data anterior à publicação desta Lei.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo não implica restituição de valores pagos.  
 
Art. 53. O inciso II do art. 32 da Lei nº 12.058, de 13 de outubro de 2009, e o 

inciso I do parágrafo único do mesmo artigo passam a vigorar com a seguinte redação:  
 

"Art. 32. ..........................................................................  
.........................................................................................  
II - produtos classificados nas posições 02.01, 02.02, 0206.10.00, 0206.20, 
0206.21, 0206.29, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da 
NCM, quando efetuada por pessoa jurídica que revenda tais produtos ou que 
industrialize bens e produtos classificados nas posições 01.02, 02.01 e 02.02 
da NCM.  
Parágrafo único. ..............................................................  
I - não alcança a receita bruta auferida nas vendas a varejo;  
..........................................................................................." (NR) 

.......................................................................................................................................................

................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 12.546, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2011 
 

Institui o Regime Especial de Reintegração de 
Valores Tributários para as Empresas 
Exportadoras (Reintegra); dispõe sobre a 
redução do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) à indústria automotiva; 
altera a incidência das contribuições 
previdenciárias devidas pelas empresas que 
menciona; altera as Leis nº 11.774, de 17 de 
setembro de 2008, nº 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, nº 10.865, de 30 de abril 
de 2004, nº 11.508, de 20 de julho de 2007, nº 
7.291, de 19 de dezembro de 1984, nº 11.491, 
de 20 de junho de 2007, nº 9.782, de 26 de 
janeiro de 1999, e nº 9.294, de 15 de julho de 
1996, e a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 
de agosto de 2001; revoga o art. 1º da Lei nº 
11.529, de 22 de outubro de 2007, e o art. 6º 
do Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de dezembro 
de 1977, nos termos que especifica; e dá outras 
providências. 

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
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Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º É instituído o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários 

para as Empresas Exportadoras (Reintegra), com o objetivo de reintegrar valores referentes a 
custos tributários federais residuais existentes nas suas cadeias de produção.  
 

Art. 2º No âmbito do Reintegra, a pessoa jurídica produtora que efetue exportação 
de bens manufaturados no País poderá apurar valor para fins de ressarcir parcial ou 
integralmente o resíduo tributário federal existente na sua cadeia de produção.  

§ 1º O valor será calculado mediante a aplicação de percentual estabelecido pelo 
Poder Executivo sobre a receita decorrente da exportação de bens produzidos pela pessoa 
jurídica referida no caput.  

§ 2º O Poder Executivo poderá fixar o percentual de que trata o § 1º entre zero e 
3% (três por cento), bem como poderá diferenciar o percentual aplicável por setor econômico 
e tipo de atividade exercida.  

§ 3º Para os efeitos deste artigo, considera-se bem manufaturado no País aquele:  
I - classificado em código da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (Tipi), aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006, 
relacionado em ato do Poder Executivo; e  

II - cujo custo dos insumos importados não ultrapasse o limite percentual do preço 
de exportação, conforme definido em relação discriminada por tipo de bem, constante do ato 
referido no inciso I deste parágrafo.  

§ 4º A pessoa jurídica utilizará o valor apurado para:  
I - efetuar compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a 

tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legislação 
específica aplicável à matéria; ou  

II - solicitar seu ressarcimento em espécie, nos termos e condições estabelecidos 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

§ 5º Para os fins deste artigo, considera-se exportação a venda direta ao exterior 
ou à empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação para o exterior.  

§ 6º O disposto neste artigo não se aplica a:  
I - empresa comercial exportadora; e  
II - bens que tenham sido importados.  
§ 7º A empresa comercial exportadora é obrigada ao recolhimento do valor 

atribuído à empresa produtora vendedora se:  
I - revender, no mercado interno, os produtos adquiridos para exportação; ou  
II - no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da emissão da nota 

fiscal de venda pela empresa produtora, não houver efetuado a exportação dos produtos para o 
exterior.  

§ 8º O recolhimento do valor referido no § 7º deverá ser efetuado até o décimo dia 
subsequente: 

I - ao da revenda no mercado interno; ou  
II - ao do vencimento do prazo estabelecido para a efetivação da exportação. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012) 
§ 9º O recolhimento do valor referido no § 7º deverá ser efetuado acrescido de 

multa de mora ou de ofício e de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia (Selic), para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a 
partir do primeiro dia do mês subsequente ao da emissão da nota fiscal de venda dos produtos 
para a empresa comercial exportadora até o último dia do mês anterior ao do pagamento, e de 
1% (um por cento) no mês do pagamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012) 

§ 10. As pessoas jurídicas de que tratam os arts. 11-A e 11- B da Lei nº 9.440, de 
14 de março de 1997, e o art. 1º da Lei nº 9.826, de 23 de agosto de 1999, poderão requerer o 
Reintegra. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012) 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12688-18-julho-2012-773833-publicacaooriginal-137106-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12688-18-julho-2012-773833-publicacaooriginal-137106-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12688-18-julho-2012-773833-publicacaooriginal-137106-pl.html
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§ 11. Do valor apurado referido no caput:  
I - 17,84% (dezessete inteiros e oitenta e quatro centésimos por cento) 

corresponderão a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep; e  
II - 82,16% (oitenta e dois inteiros e dezesseis centésimos por cento) 

corresponderão a crédito da Cofins. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.688, de 18/7/2012) 
§ 12. Não serão computados na apuração da base de cálculo da Contribuição para 

o PIS/Pasep e da Cofins os valores ressarcidos no âmbito do Reintegra. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 
Art. 3º O Reintegra aplicar-se-á às exportações realizadas: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada no DOU de 19/7/2013, com efeitos retroativos a 

4/6/2013) 
I - de 4 de junho de 2013 até 31 de dezembro de 2013; e (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.844, de 19/7/2013, publicada no DOU de 19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 
II - (VETADO na Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 
III - (VETADO na Lei nº 13.755, de 10/12/2018) 
 
Art. 4º O art. 1º da Lei nº 11.774, de 17 de setembro de 2008, passa a vigorar com 

a seguinte redação:  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 7º Até 31 de dezembro de 2020, poderão contribuir sobre o valor da receita 
bruta, excluídos as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos, em 
substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.670, de 
30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no primeiro dia do 
quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

I - as empresas que prestam os serviços referidos nos §§ 4º e 5º do art. 14 da Lei 
nº 11.774, de 17 de setembro de 2008; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em 
vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 
563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

II - (Inciso acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, e revogado pela Lei nº 
13.670, de 30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no primeiro 
dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

III - as empresas de transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário 
fixo, municipal, intermunicipal em região metropolitana, intermunicipal, interestadual e 
internacional enquadradas nas classes 4921-3 e 4922-1 da CNAE 2.0. (Inciso acrescido pela 
Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor a partir de 1/1/2013) 

IV - as empresas do setor de construção civil, enquadradas nos grupos 412, 432, 
433 e 439 da CNAE 2.0  (Inciso acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada no 
DOU de 19/7/2013, em vigor a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua 
publicação) 

V - as empresas de transporte ferroviário de passageiros, enquadradas nas 
subclasses 4912-4/01 e 4912-4/02 da CNAE 2.0; (VETADO na Lei nº 12.794, de 2/4/2013)  
(Inciso acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, em vigor a partir de 1/1/2014)  

VI - as empresas de transporte metroferroviário de passageiros, enquadradas na 
subclasse 4912-4/03 da CNAE 2.0; (VETADO na Lei nº 12.794, de 2/4/2013)   (Inciso 
acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, em vigor a partir de 1/1/2014)  

VII - as empresas de construção de obras de infraestrutura, enquadradas nos 
grupos 421, 422, 429 e 431 da CNAE 2.0; (VETADO na Lei nº 12.794, de 2/4/2013)   (Inciso 
acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, em vigor a partir de 1/1/2014)  

VIII - (VETADO na Lei nº 12.794, de 2/4/2013)  (Revogado pela Lei nº 12.844, de 
19/7/2013)  
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IX - (VETADO na Lei nº 12.794, de 2/4/2013)  (Revogado pela Lei nº 12.844, de 
19/7/2013)  

X - (VETADO na Lei nº 12.794, de 2/4/2013)  (Revogado pela Lei nº 12.844, de 
19/7/2013)  

XI - (VETADO na Lei nº 12.794, de 2/4/2013)  (Revogado pela Lei nº 12.844, de 
19/7/2013)  

XII - (VETADO na Lei nº 13.043, de 13/11/2014, republicado no DOU Edição 
Extra de 14/11/2014) 

XIII - (VETADO na Lei nº 13.043, de 13/11/2014, republicado no DOU Edição 
Extra de 14/11/2014) 

§ 1º Durante a vigência deste artigo, as empresas abrangidas pelo caput e pelos §§ 
3º e 4º deste artigo não farão jus às reduções previstas no caput do art. 14 da Lei nº 11.774, de 
2008.  

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica a empresas que exerçam as atividades de 
representante, distribuidor ou revendedor de programas de computador, cuja receita bruta 
decorrente dessas atividades seja igual ou superior a 95% (noventa e cinco por cento) da 
receita bruta total. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor 
no primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, 
de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

§ 3º (Revogado pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, a partir do primeiro dia do 
quarto mês subsequente à data de publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, ou 
da data da regulamentação referida no § 2º do art. 78 da Lei nº 12.715, de 17/9/2012, o que 
ocorrer depois) 

§ 4º (Revogado pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, a partir do primeiro dia do 
quarto mês subsequente à data de publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, ou 
da data da regulamentação referida no § 2º do art. 78 da Lei nº 12.715, de 17/9/2012, o que 
ocorrer depois) 

§ 5º (VETADO). 
§ 6º No caso de contratação de empresas para a execução dos serviços referidos 

no caput, mediante cessão de mão de obra, na forma definida pelo art. 31 da Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991, e para fins de elisão da responsabilidade solidária prevista no inciso VI 
do art. 30 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, a empresa contratante deverá reter 3,5% 
(três inteiros e cinco décimos por cento) do valor bruto da nota fiscal ou da fatura de prestação 
de serviços. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no 1º (primeiro) 
dia do 4º mês subsequente à data de publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 
produzindo efeitos a partir de sua regulamentação, com redação dada pela Lei nº 12.995, de 
18/6/2014) 

§ 7º As empresas relacionadas no inciso IV do caput poderão antecipar para 4 de 
junho de 2013 sua inclusão na tributação substitutiva prevista neste artigo. (VETADO na Lei 
nº 12.794, de 2/4/2013)  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 8º A antecipação de que trata o § 7º será exercida de forma irretratável mediante 
o recolhimento, até o prazo de vencimento, da contribuição substitutiva prevista no caput, 
relativa a junho de 2013. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 9º Serão aplicadas às empresas referidas no inciso IV do caput as seguintes 
regras: 

I - para as obras matriculadas no Cadastro Específico do INSS - CEI até o dia 31 
de março de 2013, o recolhimento da contribuição previdenciária deverá ocorrer na forma dos 
incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, até o seu término; 

II - para as obras matriculadas no Cadastro Específico do INSS - CEI no período 
compreendido entre 1º de abril de 2013 e 31 de maio de 2013, o recolhimento da contribuição 
previdenciária deverá ocorrer na forma do caput, até o seu término; 

III - para as obras matriculadas no Cadastro Específico do INSS - CEI no período 
compreendido entre 1º de junho de 2013 até o último dia do terceiro mês subsequente ao da 
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publicação desta Lei, o recolhimento da contribuição previdenciária poderá ocorrer, tanto na 
forma do caput, como na forma dos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991; 

IV - para as obras matriculadas no Cadastro Específico do INSS - CEI após o 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação desta Lei, o recolhimento da 
contribuição previdenciária deverá ocorrer na forma do caput, até o seu término; 

V - no cálculo da contribuição incidente sobre a receita bruta, serão excluídas da 
base de cálculo, observado o disposto no art. 9º, as receitas provenientes das obras cujo 
recolhimento da contribuição tenha ocorrido na forma dos incisos I e III do caput do art. 22 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 10. A opção a que se refere o inciso III do § 9º será exercida de forma 
irretratável mediante o recolhimento, até o prazo de vencimento, da contribuição 
previdenciária na sistemática escolhida, relativa a junho de 2013 e será aplicada até o término 
da obra. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 11. (VETADO na Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 
§ 12. (VETADO na Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 
 
Art. 7º-A. A alíquota da contribuição sobre a receita bruta prevista no art. 7º será 

de 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento), exceto para as empresas de call center 
referidas no inciso I, que contribuirão à alíquota de 3% (três por cento), e para as empresas 
identificadas nos incisos III, V e VI, todos do caput do art. 7º, que contribuirão à alíquota de 
2% (dois por cento). (Artigo acrescido pela Lei nº 13.161, de 31/8/2015, com redação dada 
pela Lei nº 13.202, de 8/12/2015, em vigor a partir de 1/12/2015) 

 
Art. 8º Até 31 de dezembro de 2020, poderão contribuir sobre o valor da receita 

bruta, excluídos as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos, em 
substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.670, de 
30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no primeiro dia do 
quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do 
quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 
produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

II - (Revogado pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do 
quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 
produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

III - (Revogado pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do 
quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 
produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

IV - (Revogado pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do 
quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 
produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

V - (Revogado pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do 
quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 
produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

VI - as empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens de que 
trata a Lei nº 10.610, de 20 de dezembro de 2002, enquadradas nas classes 1811-3, 5811-5, 
5812-3, 5813-1, 5822-1, 5823-9, 6010-1, 6021-7 e 6319-4 da CNAE 2.0; (Inciso acrescido 
pela Lei nº 13.670, de 30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

VII - (VETADO na Lei nº 13.670, de 30/5/2018) 
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VIII - as empresas que fabriquem os produtos classificados na Tipi nos códigos: 
(Inciso acrescido pela Lei nº 13.670, de 30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 
30/5/2018, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

a) 3926.20.00, 40.15, 42.03, 43.03, 4818.50.00, 6505.00, 6812.91.00, 8804.00.00, 
e nos capítulos 61 a 63; (Alínea acrescida pela Lei nº 13.670, de 30/5/2018, publicada no 
DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente ao de 
sua publicação) 

b) 64.01 a 64.06; (Alínea acrescida pela Lei nº 13.670, de 30/5/2018, publicada 
no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente ao 
de sua publicação) 

c) 41.04, 41.05, 41.06, 41.07 e 41.14; (Alínea acrescida pela Lei nº 13.670, de 
30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no primeiro dia do 
quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

d) 8308.10.00, 8308.20.00, 96.06 e 96.07; (Alínea acrescida pela Lei nº 13.670, 
de 30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no primeiro dia do 
quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

e) 87.02, exceto 8702.90.10, e 87.07; (Alínea acrescida pela Lei nº 13.670, de 
30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no primeiro dia do 
quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

f) (VETADO na Lei nº 13.670, de 30/5/2018) 
g) 4016.93.00; 7303.00.00; 7304.11.00; 7304.19.00; 7304.22.00; 7304.23.10; 

7304.23.90; 7304.24.00; 7304.29.10; 7304.29.31; 7304.29.39; 7304.29.90; 7305.11.00; 
7305.12.00; 7305.19.00; 7305.20.00; 7306.11.00; 7306.19.00; 7306.21.00; 7306.29.00; 
7308.20.00; 7308.40.00; 7309.00.10; 7309.00.90; 7311.00.00; 7315.11.00; 7315.12.10; 
7315.12.90; 7315.19.00; 7315.20.00; 7315.81.00; 7315.82.00; 7315.89.00; 7315.90.00; 
8307.10.10; 8401; 8402; 8403; 8404; 8405; 8406; 8407; 8408; 8410; 8439; 8454; 8412 
(exceto 8412.2, 8412.30.00, 8412.40, 8412.50, 8418.69.30, 8418.69.40); 8413; 8414; 8415; 
8416; 8417; 8418; 8419; 8420; 8421; 8422 (exceto 8422.11.90 e 8422.19.00); 8423; 8424; 
8425; 8426; 8427; 8428; 8429; 8430; 8431; 8432; 8433; 8434;8435; 8436; 8437; 8438; 8439; 
8440; 8441; 8442;  8443; 8444; 8445; 8446; 8447; 8448; 8449; 8452; 8453; 8454; 8455; 
8456; 8457; 8458; 8459; 8460; 8461; 8462; 8463; 8464; 8465; 8466; 8467; 8468; 8470.50.90; 
8470.90.10; 8470.90.90; 8472; 8474; 8475; 8476; 8477; 8478; 8479; 8480; 8481; 8482; 8483; 
8484; 8485; 8486; 8487; 8501; 8502; 8503; 8505; 8514; 8515; 8543; 8701.10.00; 8701.30.00; 
8701.94.10; 8701.95.10; 8704.10.10; 8704.10.90; 8705.10.10; 8705.10.90; 8705.20.00; 
8705.30.00; 8705.40.00; 8705.90.10; 8705.90.90; 8706.00.20; 8707.90.10; 8708.29.11; 
8708.29.12; 8708.29.13; 8708.29.14; 8708.29.19; 8708.30.11; 8708.40.11; 8708.40.19; 
8708.50.11; 8708.50.12; 8708.50.19; 8708.50.91; 8708.70.10; 8708.94.11; 8708.94.12; 
8708.94.13; 8709.11.00; 8709.19.00; 8709.90.00; 8716.20.00; 8716.31.00; 8716.39.00; 9015; 
9016; 9017; 9022; 9024; 9025; 9026; 9027; 9028; 9029; 9031; 9032; 9506.91.00; e 
9620.00.00; (Alínea acrescida pela Lei nº 13.670, de 30/5/2018, publicada no DOU Edição 
Extra de 30/5/2018, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua 
publicação) 

h) (VETADO na Lei nº 13.670, de 30/5/2018) 
i) (VETADO na Lei nº 13.670, de 30/5/2018) 
j) 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07, 02.09, 0210.1, 0210.99.00, 1601.00.00, 

1602.3, 1602.4, 03.03, 03.04 e 03.02, exceto 03.02.90.00; (Alínea acrescida pela Lei nº 
13.670, de 30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no primeiro 
dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

k) 5004.00.00, 5005.00.00, 5006.00.00, 50.07, 5104.00.00, 51.05, 51.06, 51.07, 
51.08, 51.09, 5110.00.00, 51.11, 51.12, 5113.00, 5203.00.00, 52.04, 52.05, 52.06, 52.07, 
52.08, 52.09, 52.10, 52.11, 52.12, 53.06, 53.07, 53.08, 53.09, 53.10, 5311.00.00, no capítulo 
54, exceto os códigos 5402.46.00, 5402.47.00 e 5402.33.10, e nos capítulos 55 a 60; (Alínea 
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acrescida pela Lei nº 13.670, de 30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, 
em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

l) (VETADO na Lei nº 13.670, de 30/5/2018) 
m) (VETADO na Lei nº 13.670, de 30/5/2018) 
n) (VETADO na Lei nº 13.755, de 10/12/2018) 
IX - as empresas de transporte rodoviário de cargas, enquadradas na classe 4930-2 

da CNAE 2.0; (Alínea acrescida pela Lei nº 13.670, de 30/5/2018, publicada no DOU Edição 
Extra de 30/5/2018, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua 
publicação) 

X - (VETADO na Lei nº 13.670, de 30/5/2018) 
XI - (VETADO na Lei nº 13.670, de 30/5/2018) 
XII - (VETADO na Lei nº 13.670, de 30/5/2018) 
XIII - (VETADO na Lei nº 13.670, de 30/5/2018) 
XIV - (VETADO na Lei nº 13.670, de 30/5/2018) 
XV - (VETADO na Lei nº 13.755, de 10/12/2018) 
§ 1º O disposto no caput: (Parágrafo único transformado em § 1º com redação 

dada pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente 
após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de 
sua regulamentação) 

I - aplica-se apenas em relação aos produtos industrializados pela empresa; (Inciso 
com redação dada pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês 
subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos 
a partir de sua regulamentação) 

II - não se aplica: (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em 
vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 
563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

a) a empresas que se dediquem a outras atividades, além das previstas no caput, 
cuja receita bruta decorrente dessas outras atividades seja igual ou superior a 95% (noventa e 
cinco por cento) da receita bruta total; e (Alínea acrescida pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, 
em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação da Medida 
Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

b) (Alínea acrescida pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, e revogada pela Lei nº 
13.670, de 30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no primeiro 
dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

c) (Alínea acrescida pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, e revogada pela Lei nº 
13.670, de 30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no primeiro 
dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

§ 2º Para efeito do inciso I do § 1º, devem ser considerados os conceitos de 
industrialização e de industrialização por encomenda previstos na legislação do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em 
vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 
563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

§ 3º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, e revogado pela Lei 
nº 13.670, de 30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

§ 4º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, e revogado pela Lei 
nº 13.670, de 30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

§ 5º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, e revogado pela Lei 
nº 13.670, de 30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 
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§ 6º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, e revogado pela Lei 
nº 13.670, de 30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

§ 7º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, e revogado pela Lei 
nº 13.670, de 30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

§ 8º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, e revogado pela Lei 
nº 13.670, de 30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

§ 9º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, e revogado pela Lei 
nº 13.670, de 30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

§ 10. (VETADO na Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 
§ 11. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.873, de 24/10/2013, e revogado pela 

Lei nº 13.670, de 30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

 
Art. 8º-A. A alíquota da contribuição sobre a receita bruta prevista no art. 8º desta 

Lei será de 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento), exceto para as empresas referidas 
nos incisos VI, IX, X e XI do caput do referido artigo e para as empresas que fabricam os 
produtos classificados na Tipi nos códigos 6309.00, 64.01 a 64.06 e 87.02, exceto 8702.90.10, 
que contribuirão à alíquota de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), e para as 
empresas que fabricam os produtos classificados na Tipi nos códigos 02.03, 0206.30.00, 
0206.4, 02.07, 02.09, 0210.1, 0210.99.00, 1601.00.00, 1602.3, 1602.4, 03.03 e 03.04, que 
contribuirão à alíquota de 1% (um por cento). (Artigo acrescido pela Lei nº 13.161, de 
31/8/2015,  e com redação dada pela Lei nº 13.670, de 30/5/2018, publicada no DOU Edição 
Extra de 30/5/2018, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua 
publicação) 

 
Art. 8º-B. (VETADO na Lei nº 13.161, de 31/8/2015) 
 
Art. 9º Para fins do disposto nos arts. 7º e 8º desta Lei:  
I - a receita bruta deve ser considerada sem o ajuste de que trata o inciso VIII do 

art. 183 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;  
II - exclui-se da base de cálculo das contribuições a receita bruta: (“Caput” do 

inciso com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada no DOU de 19/7/2013, 
com efeitos retroativos a 4/6/2013) 

a) de exportações; e (Alínea acrescida pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 
b) decorrente de transporte internacional de carga; (Alínea acrescida pela Lei nº 

12.844, de 19/7/2013) 
c) reconhecida pela construção, recuperação, reforma, ampliação ou 

melhoramento da infraestrutura, cuja contrapartida seja ativo intangível representativo de 
direito de exploração, no caso de contratos de concessão de serviços públicos; (Alínea 
acrescida pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014, republicada no DOU Edição Extra de 
14/11/2014) 

III - a data de recolhimento das contribuições obedecerá ao disposto na alínea "b" 
do inciso I do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991;  

IV - a União compensará o Fundo do Regime Geral de Previdência Social, de que 
trata o art. 68 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, no valor correspondente à 
estimativa de renúncia previdenciária decorrente da desoneração, de forma a não afetar a 
apuração do resultado financeiro do Regime Geral de Previdência Social (RGPS); e  
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V - com relação às contribuições de que tratam os arts. 7º e 8º, as empresas 
continuam sujeitas ao cumprimento das demais obrigações previstas na legislação 
previdenciária.  

VI - (VETADO na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 
VII - para os fins da contribuição prevista no caput dos arts. 7º e 8º, considera-se 

empresa a sociedade empresária, a sociedade simples, a cooperativa, a empresa individual de 
responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 - Código Civil, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis 
ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso; (Inciso acrescido pela Lei nº 
12.844, de 19/7/2013) 

VIII - para as sociedades cooperativas, a metodologia adotada para a contribuição 
sobre a receita bruta, em substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do caput do 
art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, limita-se às previsões constantes do art. 8º 
desta Lei e somente às atividades abrangidas pelos códigos nele referidos; (Inciso acrescido 
pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, com redação dada pela Lei nº 13.670, de 30/5/2018, 
publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no primeiro dia do quarto mês 
subsequente ao de sua publicação) 

IX - equipara-se a empresa o consórcio constituído nos termos dos arts. 278 e 279 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que realizar a contratação e o pagamento, 
mediante a utilização de CNPJ próprio do consórcio, de pessoas físicas ou jurídicas, com ou 
sem vínculo empregatício, ficando as empresas consorciadas solidariamente responsáveis 
pelos tributos relacionados às operações praticadas pelo consórcio. (Inciso acrescido pela 
Medida Provisória nº 634, de 26/12/2013, convertida na Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

X - no caso de contrato de concessão de serviços públicos, a receita decorrente da 
construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da infraestrutura, cuja 
contrapartida seja ativo financeiro representativo de direito contratual incondicional de 
receber caixa ou outro ativo financeiro, integrará a base de cálculo da contribuição à medida 
do efetivo recebimento. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014, republicado no 
DOU Edição Extra de 14/11/2014) 

§ 1º No caso de empresas que se dedicam a outras atividades além das previstas 
nos arts. 7º e 8º, o cálculo da contribuição obedecerá: (“Caput” do parágrafo acrescido pela 
Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012, com 
redação dada pela Medida Provisória nº 651, de 9/7/2014, convertida na Lei nº 13.043, de 
13/11/2014, republicada no DOU Edição Extra de 14/11/2014) 

I - ao disposto no caput desses artigos quanto à parcela da receita bruta 
correspondente às atividades neles referidas; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 
563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do 
quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 
produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

II - ao disposto no art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, reduzindo-se o 
valor da contribuição dos incisos I e III do caput do referido artigo ao percentual resultante da 
razão entre a receita bruta de atividades não relacionadas aos serviços de que tratam o caput 
do art. 7º desta Lei ou à fabricação dos produtos de que tratam os incisos VII e VIII do caput 
do art. 8º desta Lei e a receita bruta total. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 563, de 
3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012, com redação dada pela Lei nº 13.670, 
de 30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no primeiro dia do 
quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

§ 2º A compensação de que trata o inciso IV do caput será feita na forma 
regulamentada em ato conjunto da Secretaria da Receita Federal do Brasil, Secretaria do 
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e 
Ministério da Previdência Social, mediante transferências do Orçamento Fiscal. (Parágrafo 
acrescido pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, com redação dada pela Lei nº 12.715, 
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de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação da 
Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

§ 3º Relativamente aos períodos anteriores à tributação da empresa nas formas 
instituídas pelos arts. 7º e 8º desta Lei, mantém-se a incidência das contribuições previstas no 
art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, aplicada de forma proporcional sobre o 13º 
(décimo terceiro) salário. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 
com redação dada pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês 
subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos 
a partir de sua regulamentação) 

§ 4º Para fins de cálculo da razão a que se refere o inciso II do § 1º, aplicada ao 
13º (décimo terceiro) salário, será considerada a receita bruta acumulada nos 12 (doze) meses 
anteriores ao mês de dezembro de cada ano-calendário. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação 
da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua 
regulamentação) 

§ 5º O disposto no § 1º aplica-se às empresas que se dediquem a outras atividades, 
além das previstas nos arts. 7º e 8º, somente se a receita bruta decorrente de outras atividades 
for superior a 5% (cinco por cento) da receita bruta total. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação 
da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua 
regulamentação) 

§ 6º Não ultrapassado o limite previsto no § 5º, a contribuição a que se refere o 
caput dos arts. 7º e 8º será calculada sobre a receita bruta total auferida no mês. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês 
subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos 
a partir de sua regulamentação) 

§ 7º Para efeito da determinação da base de cálculo, podem ser excluídos da 
receita bruta: (“Caput” do parágrafo acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no 
primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 
3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

I - as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos; (Inciso 
acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês 
subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos 
a partir de sua regulamentação) 

II - (VETADO na Lei nº 12.715, de 17/9/2012)  
III - o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, se incluído na receita bruta; e 

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês 
subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos 
a partir de sua regulamentação) 

IV - o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - 
ICMS, quando cobrado pelo vendedor dos bens ou prestador dos serviços na condição de 
substituto tributário. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro 
dia do quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 
produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

§ 8º (VETADO na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 
§ 9º As empresas para as quais a substituição da contribuição previdenciária sobre 

a folha de pagamento pela contribuição sobre a receita bruta estiver vinculada ao seu 
enquadramento no CNAE deverão considerar apenas o CNAE relativo a sua atividade 
principal, assim considerada aquela de maior receita auferida ou esperada, não lhes sendo 
aplicado o disposto no § 1º. (VETADO na Lei nº 12.794, de 2/4/2013)  (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013)  
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§ 10. Para fins do disposto no § 9º, a base de cálculo da contribuição a que se 
referem o caput do art. 7º e o caput do art. 8º será a receita bruta da empresa relativa a todas 
as suas atividades. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 11. Na hipótese do inciso IX do caput, no cálculo da contribuição incidente 
sobre a receita, a consorciada deve deduzir de sua base de cálculo, observado o disposto neste 
artigo, a parcela da receita auferida pelo consórcio proporcional a sua participação no 
empreendimento. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 634, de 26/12/2013, 
convertida na Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

§ 12. As contribuições referidas no caput do art. 7º e no caput do art. 8º podem ser 
apuradas utilizando-se os mesmos critérios adotados na legislação da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins para o reconhecimento no tempo de receitas e para o diferimento do 
pagamento dessas contribuições. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 634, de 
26/12/2013, convertida na Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

§ 13. A opção pela tributação substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º será 
manifestada mediante o pagamento da contribuição incidente sobre a receita bruta relativa a 
janeiro de cada ano, ou à primeira competência subsequente para a qual haja receita bruta 
apurada, e será irretratável para todo o ano calendário. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
13.161, de 31/8/2015, publicada no DOU Edição Extra de 31/8/2015, em vigor a partir do 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

§ 14. Excepcionalmente, para o ano de 2015, a opção pela tributação substitutiva 
prevista nos arts. 7º e 8º será manifestada mediante o pagamento da contribuição incidente 
sobre a receita bruta relativa a novembro de 2015, ou à primeira competência subsequente 
para a qual haja receita bruta apurada, e será irretratável para o restante do ano. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 13.161, de 31/8/2015, publicada no DOU Edição Extra de 31/8/2015, 
em vigor a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

§ 15. A opção de que tratam os §§ 13 e 14, no caso de empresas que contribuem 
simultaneamente com as contribuições previstas nos arts. 7º e 8º, valerá para ambas as 
contribuições, e não será permitido à empresa fazer a opção apenas com relação a uma delas. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.161, de 31/8/2015, publicada no DOU Edição Extra de 
31/8/2015, em vigor a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua 
publicação) 

§ 16. Para as empresas relacionadas no inciso IV do caput do art. 7º, a opção dar-
se-á por obra de construção civil e será manifestada mediante o pagamento da contribuição 
incidente sobre a receita bruta relativa à competência de cadastro no CEI ou à primeira 
competência subsequente para a qual haja receita bruta apurada para a obra, e será irretratável 
até o seu encerramento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.161, de 31/8/2015, publicada no 
DOU Edição Extra de 31/8/2015, em vigor a partir do primeiro dia do quarto mês 
subsequente ao de sua publicação) 

§ 17. No caso de empresas que se dediquem a atividades ou fabriquem produtos 
sujeitos a alíquotas sobre a receita bruta diferentes, o valor da contribuição será calculado 
mediante aplicação da respectiva alíquota sobre a receita bruta correspondente a cada 
atividade ou produto. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.161, de 31/8/2015, publicada no 
DOU Edição Extra de 31/8/2015, em vigor a partir do primeiro dia do quarto mês 
subsequente ao de sua publicação) 

 
Art. 10. Ato do Poder Executivo instituirá comissão tripartite com a finalidade de 

acompanhar e avaliar a implementação das medidas de que tratam os arts. 7º a 9º, formada por 
representantes dos trabalhadores e empresários dos setores econômicos neles indicados, bem 
como do Poder Executivo federal.  

Parágrafo único. Os setores econômicos referidos nos arts. 7º e 8º serão 
representados na comissão tripartite de que trata o caput. (Parágrafo acrescido pela Medida 
Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no 
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primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 
3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 47. (Revogado pela Lei nº 12.865, de 9/10/2013)  
 
Art. 47-A. Fica suspensa a incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins sobre as receitas decorrentes da venda de matéria-prima in natura de origem vegetal, 
destinada à produção de biodiesel, quando efetuada por pessoa jurídica ou cooperativa 
referida no § 1º do art. 47 desta Lei. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no 

primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 

produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 
 
Art. 47-B. É autorizada a apuração do crédito presumido instituído pelo art. 47 em 

relação a operações ocorridas durante o período de sua vigência.  
§ 1º É vedada a apuração do crédito presumido de que trata o caput e do crédito 

presumido instituído pelo art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, em relação à 
mesma operação. 

§ 2º São convalidados os créditos presumidos de que trata o art. 8º da Lei nº 
10.925, de 23 de julho de 2004, regularmente apurados em relação à aquisição ou ao 
recebimento de soja in natura por pessoa jurídica produtora de biodiesel. 

§ 3º A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o disposto neste artigo. 
(Artigo acrescido pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

 
Art. 48. É alterado o texto da coluna "FATOS GERADORES" do item 9.1 do 

Anexo II da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: "Registro, revalidação ou renovação de registro de fumígenos, com exceção dos 
produtos destinados exclusivamente à exportação".  
.......................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 12.598, DE 21 DE MARÇO DE 2012 

  
Estabelece normas especiais para as compras, 
as contratações e o desenvolvimento de 
produtos e de sistemas de defesa; dispõe sobre 
regras de incentivo à área estratégica de 
defesa; altera a Lei nº 12.249, de 11 de junho 
de 2010; e dá outras providências. 

  
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
DO INCENTIVO À ÁREA ESTRATÉGICA DE DEFESA 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 8º São beneficiárias do Retid: 
I - a EED que produza ou desenvolva bens de defesa nacional definidos em ato do 

Poder Executivo ou preste os serviços referidos no art. 10 empregados na manutenção, 
conservação, modernização, reparo, revisão, conversão e industrialização dos referidos bens;  
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II - a pessoa jurídica que produza ou desenvolva partes, peças, ferramentais, 
componentes, equipamentos, sistemas, subsistemas, insumos e matérias-primas a serem 
empregados na produção ou desenvolvimento dos bens referidos no inciso I do caput; e  

III - a pessoa jurídica que preste os serviços referidos no art. 10 a serem 
empregados como insumos na produção ou desenvolvimento dos bens referidos nos incisos I 
e II do caput. 

§ 1º No caso dos incisos II e III do caput, somente poderá ser habilitada ao Retid a 
pessoa jurídica preponderantemente fornecedora para as pessoas jurídicas referidas no inciso I 
do caput. 

§ 2º Considera-se pessoa jurídica preponderantemente fornecedora, de que trata o 
§ 1º, aquela que tenha pelo menos 70% (setenta por cento) da sua receita total de venda de 
bens e serviços, no ano-calendário imediatamente anterior ao da habilitação, decorrentes do 
somatório das vendas: 

I - para as pessoas jurídicas referidas no inciso I do caput;  
II - para as pessoas jurídicas fabricantes de bens de defesa nacional definidos no 

ato do Poder Executivo de que trata o inciso I do caput;  
III - de exportação; e 
IV - para o Ministério da Defesa e suas entidades vinculadas. 
§ 3º Para os fins do § 2º, excluem-se do cálculo da receita o valor dos impostos e 

as contribuições incidentes sobre a venda. 
§ 4º A pessoa jurídica em início de atividade ou que não se enquadre como 

preponderantemente fornecedora, nos termos do § 2º, poderá habilitar-se ao Retid, desde que 
assuma compromisso de atingir o percentual mínimo referido no § 2º até o término do 
anocalendário seguinte ao da habilitação. 

§ 5º Condiciona-se a fruição dos benefícios do Retid ao atendimento cumulativo 
dos seguintes requisitos pela pessoa jurídica: 

I - credenciamento por órgão competente do Ministério da Defesa; 
II - prévia habilitação na Secretaria da Receita Federal do Brasil; e 
III - regularidade fiscal em relação aos impostos e contribuições administradas 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
§ 6º As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e as pessoas jurídicas de que tratam o inciso II do caput do art. 8º da Lei 
nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o inciso II do caput do art. 10 da Lei nº 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, não podem habilitar-se ao Retid. 

§ 7º O Poder Executivo disciplinará em regulamento o Retid. 
 
Art. 9º No caso de venda no mercado interno ou de importação dos bens de que 

trata o art. 8º, ficam suspensos: 
I - a exigência da Contribuição para o Programa de Integração Social e de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita da pessoa jurídica 
vendedora, quando a aquisição for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Retid; 

II - a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-
Importação, quando a importação for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Retid; 

III - o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente na saída do 
estabelecimento industrial ou equiparado, quando a aquisição no mercado interno for efetuada 
por estabelecimento industrial de pessoa jurídica beneficiária do Retid; 

IV - o IPI incidente na importação, quando efetuada por estabelecimento 
industrial de pessoa jurídica beneficiária do Retid. 

§ 1º Deverá constar nas notas fiscais relativas: 
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I - às vendas de que trata o inciso I do caput a expressão "Venda efetuada com 
suspensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins", com a 
especificação do dispositivo legal correspondente; e  

II - às saídas de que trata o inciso III do caput a expressão "Saída com suspensão 
do IPI", com a especificação do dispositivo legal correspondente, vedado o registro do 
imposto nas referidas notas. 

§ 2º As suspensões de que trata este artigo convertem-se em alíquota 0 (zero): 
I - após o emprego ou utilização dos bens adquiridos ou importados no âmbito do 

Retid, ou dos bens que resultaram de sua industrialização, na manutenção, conservação, 
modernização, reparo, revisão, conversão, industrialização de bens de defesa nacional 
definidos no ato do Poder Executivo de que trata o inciso I do caput do art. 8º, quando 
destinados à venda à União, para uso privativo das Forças Armadas, exceto para uso pessoal e 
administrativo, ou os definidos em ato do Poder Executivo como de interesse estratégico para 
a Defesa Nacional; ou  

II - após exportação dos bens com tributação suspensa ou dos que resultaram de 
sua industrialização. 

§ 3º A pessoa jurídica que não utilizar o bem na forma prevista no § 2º, ou não 
tiver atendido às condições de que trata o § 4º do art. 8º ao término do ano-calendário 
subsequente ao da concessão da habilitação ao Retid, fica obrigada a recolher os tributos não 
pagos em decorrência da suspensão de que trata este artigo, acrescidos de juros e multa, de 
mora ou de ofício, na forma da lei, contados a partir da data da aquisição ou do registro da 
Declaração de Importação - DI, na condição: 

I - de contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep- Importação, à 
Cofins-Importação, ao IPI incidente no desembaraço aduaneiro de importação; e  

II - de responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e ao IPI.  
§ 4º Para os efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa jurídica 

adquirente de bens estrangeiros, no caso de importação realizada por sua conta e ordem por 
intermédio de pessoa jurídica importadora.  

 

Art. 9º-A. Ficam reduzidas a zero as alíquotas: 
I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita 

decorrente da venda dos bens referidos no inciso I do caput do art. 8o efetuada por pessoa 
jurídica beneficiária do Retid à União, para uso privativo das Forças Armadas, exceto para 
uso pessoal e administrativo; e 

II - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita 
decorrente da prestação dos serviços referidos no art. 10 por pessoa jurídica beneficiária do 
Retid à União, para uso privativo das Forças Armadas, exceto para uso pessoal e 
administrativo. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 582, de 20/09/2012, convertida na Lei nº 12.794, 

de 2/4/2013) 
 
Art. 9º-B. Ficam isentos do IPI os bens referidos no inciso I do caput do art. 8º 

saídos do estabelecimento industrial ou equiparado de pessoa jurídica beneficiária do Retid, 
quando adquiridos pela União, para uso privativo das Forças Armadas, exceto para uso 
pessoal e administrativo. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 582, de 20/09/2012, convertida na 

Lei nº 12.794, de 2/4/2013) 
 
Art. 10. No caso de venda ou importação de serviços de tecnologia industrial 

básica, projetos, pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica, assistência técnica e 
transferência de tecnologia, destinados a empresas beneficiárias do Retid, fica suspensa a 
exigência: 

I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita de 
prestação de serviços efetuada por pessoa jurídica estabelecida no País, quando prestados para 
pessoa jurídica beneficiária do Retid; e 
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II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins- Importação 
incidentes sobre serviços, quando importados diretamente por pessoa jurídica beneficiária do 
Retid. 

§ 1º As suspensões de que trata este artigo convertem-se em alíquota 0 (zero) após 
o emprego ou utilização dos serviços nas destinações a que se referem os incisos I a III do 
caput do art. 8º. 

§ 2º A pessoa jurídica que não empregar ou utilizar os serviços na forma prevista 
no § 1º, ou não tiver atendido às condições de que trata o § 4o do art. 8o ao término do ano-
calendário subsequente ao da concessão da habilitação ao Retid, fica obrigada a recolher os 
tributos não pagos em decorrência da suspensão de que trata o caput, acrescidos de juros e 
multa, de mora ou de ofício, na forma da lei, contados a partir da data: 

I - do pagamento, do crédito, da entrega, do emprego ou da remessa de valores, na 
condição de contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e para a 
Cofins-Importação; e 

II - da aquisição, na condição de responsável, em relação à Contribuição para o 
PIS/Pasep e à Cofins. 

§ 3º O disposto no inciso I do caput aplica-se também à hipótese da receita de 
aluguel de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, quando contratados por 
pessoas jurídicas habilitadas ao Retid. 

§ 4º A fruição do benefício de que trata este artigo depende da comprovação da 
efetiva prestação do serviço nas destinações a que se refere o art. 8º. 

 
Art. 11. Os benefícios de que tratam os arts. 9º, 9º-A, 9º-B e 10 poderão ser 

usufruídos em até 20 (vinte) anos contados da data de publicação desta Lei, nas aquisições e 
importações realizadas depois da habilitação das pessoas jurídicas beneficiadas pelo Retid. 
(Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 582, de 20/09/2012, convertida na Lei nº 12.794, de 2/4/2013, e 

com redação dada pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

 
Art. 12. As operações de exportação de Prode realizadas pelas EED poderão 

receber a cobertura de garantia do Seguro de Crédito à Exportação, por intermédio do Fundo 
de Garantia à Exportação - FGE, a que se refere a Lei nº 9.818, de 23 de agosto de 1999, 
compreendidas as garantias prestadas pela União em operações de seguro de crédito interno 
para a produção de PED. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 12.599, DE 23 DE MARÇO DE 2012 

 
Altera as Leis nºs 10.893, de 13 de julho de 
2004, que dispõe sobre o Adicional ao Frete 
para a Renovação da Marinha Mercante - 
AFRMM e o Fundo da Marinha Mercante - 
FMM, 11.434, de 28 de dezembro de 2006, 
11.196, de 21 de novembro de 2005, 10.865, 
de 30 de abril de 2004, 8.685, de 20 de julho 
de 1993, 12.249, de 11 de junho de 2010, 
11.775, de 17 de setembro de 2008, e 11.491, 
de 20 de junho de 2007, e a Medida Provisória 
nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001; revoga 
dispositivos das Leis nºs 9.432, de 8 de janeiro 
de 1997, e 10.925, de 23 de junho de 2004; 
altera a incidência da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Contribuição para o 
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Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS na cadeia produtiva do café; institui o 
Programa Cinema Perto de Você; e dá outras 
providências.  

  
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
  

Art. 5º A pessoa jurídica sujeita ao regime de apuração não cumulativa da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins que efetue exportação dos produtos classificados 
no código 0901.1 da Tipi poderá descontar das referidas contribuições, devidas em cada 
período de apuração, crédito presumido calculado sobre a receita de exportação dos referidos 
produtos.  

§ 1º O montante do crédito presumido a que se refere o caput será determinado 
mediante aplicação, sobre a receita de exportação dos produtos classificados no código 0901.1 
da Tipi, de percentual correspondente a 10% (dez por cento) das alíquotas previstas no caput 
do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003.  

§ 2º O crédito presumido não aproveitado em determinado mês poderá ser 
aproveitado nos meses subsequentes.  

§ 3º A pessoa jurídica que até o final de cada trimestrecalendário não conseguir 
utilizar o crédito presumido de que trata este artigo na forma prevista no caput poderá:  

I - efetuar sua compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, 
relativos a impostos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, observada a legislação específica aplicável à matéria; ou  

II - solicitar seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica 
aplicável à matéria.  

§ 4º Para os fins deste artigo, considera-se exportação a venda direta ao exterior 
ou a empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação.  

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica a:  
I - empresa comercial exportadora;  
II - operações que consistam em mera revenda dos bens a serem exportados; e  
III - bens que tenham sido importados.  
 
Art. 6º A pessoa jurídica tributada no regime de apuração não cumulativa da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins poderá descontar das referidas contribuições, 
devidas em cada período de apuração, crédito presumido calculado sobre o valor de aquisição 
dos produtos classificados no código 0901.1 da Tipi utilizados na elaboração dos produtos 
classificados nos códigos 0901.2 e 2101.1 da Tipi destinados a exportação. (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
§ 1º O direito ao crédito presumido de que trata o caput somente se aplica aos 

produtos adquiridos de pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País.  
§ 2º O montante do crédito presumido a que se refere o caput será determinado 

mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, de percentual correspondente a 
80% (oitenta por cento) das alíquotas previstas no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003.  

§ 3º O crédito presumido não aproveitado em determinado mês poderá ser 
aproveitado nos meses subsequentes.  

§ 4º (Revogado pela Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
§ 5º (Revogado pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 

9/7/2013) 
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§ 6º Para os fins deste artigo, considera-se exportação a venda direta ao exterior 
ou à empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação. (Parágrafo com redação 

dada pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
§ 7º O disposto neste artigo não se aplica a empresa comercial exportadora. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
 
Art. 7º O disposto nos arts. 4º a 6º será aplicado somente após estabelecidos 

termos e condições pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, respeitado, no mínimo, o 
prazo de que trata o inciso II do caput do art. 25.  

Parágrafo único. O disposto nos arts. 8º e 9º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 
2004, não mais se aplica às mercadorias ou aos produtos classificados nos códigos 09.01 e 
2101.11 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM a partir da data de produção de efeitos 
definida no caput.  

 
Art. 7º-A. O saldo do crédito presumido de que trata o art.8º da Lei nº 10.925, de 

23 de julho de 2004, apurado até 1º de janeiro de 2012 em relação à aquisição de café in 
natura poderá ser utilizado pela pessoa jurídica para:  

I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos 
e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a 
legislação específica aplicável à matéria, inclusive quanto a prazos extintivos; ou 

II - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica 
aplicável à matéria, inclusive quanto a prazos extintivos. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.995, de 

18/6/2014)  
 
Art. 8º O art. 70 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  
 

"Art. 70. ...................................................................................  
................................................................................................  
II - ............................................................................................  
a) até o terceiro dia útil subsequente ao decêndio de ocorrência dos fatos 
geradores, no caso de aquisição de ouro e ativo financeiro;   
b) até o último dia útil do mês subsequente ao de ocorrência dos fatos 
geradores, no caso de operações relativas a contrato de derivativos 
financeiros; e   
c) até o terceiro dia útil subsequente ao decêndio da cobrança ou do registro 
contábil do imposto, nos demais casos.  
.............................................................................................." (NR)  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 14. No caso de venda no mercado interno ou de importação de máquinas, 
aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, para incorporação no ativo imobilizado e 
utilização em complexos de exibição ou cinemas itinerantes, bem como de materiais para sua 
construção, fica suspensa a exigência: (Vide art. 1º da Lei nº 13.594, de 5/1/2018) 

I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita da pessoa jurídica vendedora, quando 
a aquisição for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Recine;  

II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins- Importação, 
quando a importação for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Recine;  

III - do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente na saída do 
estabelecimento industrial ou equiparado, quando a aquisição no mercado interno for efetuada 
por pessoa jurídica beneficiária do Recine;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13594-5-janeiro-2018-786067-publicacaooriginal-154712-pl.html
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IV - do IPI incidente no desembaraço aduaneiro, quando a importação for 
efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Recine; e  

V - do Imposto de Importação, quando os referidos bens ou materiais de 
construção, sem similar nacional, forem importados por pessoa jurídica beneficiária do 
Recine.  

§ 1º Nas notas fiscais relativas às vendas de que trata o inciso I do caput, deverá 
constar a expressão "Venda efetuada com suspensão da exigibilidade da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins", com especificação do dispositivo legal correspondente.  

§ 2º Nas notas fiscais relativas às saídas de que trata o inciso III do caput, deverá 
constar a expressão "Saída com suspensão do IPI", com especificação do dispositivo legal 
correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas notas.  

§ 3º As suspensões de que trata este artigo, após a incorporação do bem ou 
material de construção no ativo imobilizado ou sua utilização no complexo de exibição 
cinematográfica ou cinema itinerante, convertem-se:  

I - em isenção, no caso do Imposto de Importação e do IPI; e  
II - em alíquota 0 (zero), no caso dos demais tributos.  
§ 4º A pessoa jurídica que não incorporar ou não utilizar o bem ou material de 

construção no complexo de exibição cinematográfica ou cinema itinerante fica obrigada a 
recolher os tributos não pagos em decorrência das suspensões de que trata este artigo, 
acrescidos de juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir da data do fato gerador 
do tributo, na condição:  

I - de contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep- Importação, à 
Cofins-Importação, ao IPI incidente no desembaraço aduaneiro e ao Imposto de Importação; 
ou  

II - de responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e ao IPI 
de que trata o inciso III do caput.  

§ 5º Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa jurídica 
adquirente de bens e materiais de construção estrangeiros, no caso de importação realizada, 
por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora.  

§ 6º As máquinas, aparelhos, instrumentos, equipamentos e materiais de 
construção com o tratamento tributário de que trata o caput serão relacionados em 
regulamento.  

§ 7º (Revogado pela Lei nº 13.524, de 27/11/2017) 
 
Art. 15. Por 5 (cinco) anos contados da conclusão do projeto de modernização ou 

do início da operação das salas de exibição, fica vedada a destinação dos complexos e dos 
equipamentos audiovisuais adquiridos com benefício fiscal previsto nesta Lei, em fins 
diversos dos previstos nos projetos credenciados ou aprovados pela Ancine.  

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput submete a pessoa 
jurídica beneficiária ao recolhimento dos tributos não pagos, na forma do § 4º do art. 14.  
.......................................................................................................................................................
...................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 12.715, DE 17 DE SETEMBRO DE 2012 

 
Altera a alíquota das contribuições 
previdenciárias sobre a folha de salários 
devidas pelas empresas que especifica; institui 
o Programa de Incentivo à Inovação 
Tecnológica e Adensamento da Cadeia 
Produtiva de Veículos Automotores, o Regime 
Especial de Tributação do Programa Nacional 
de Banda Larga para Implantação de Redes de 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13524-27-novembro-2017-785817-publicacaooriginal-154340-pl.html
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Telecomunicações, o Regime Especial de 
Incentivo a Computadores para Uso 
Educacional, o Programa Nacional de Apoio à 
Atenção Oncológica e o Programa Nacional de 
Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com 
Deficiência; restabelece o Programa Um 
Computador por Aluno; altera o Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da 
Indústria de Semicondutores, instituído pela 
Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007; altera as 
Leis nºs 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
11.033, de 21 de dezembro de 2004, 9.430, de 
27 de dezembro de 1996, 10.865, de 30 de 
abril de 2004, 11.774, de 17 de setembro de 
2008, 12.546, de 14 de dezembro de 2011, 
11.484, de 31 de maio de 2007, 10.637, de 30 
de dezembro de 2002, 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 
12.431, de 24 de junho de 2011, 12.414, de 9 
de junho de 2011, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 10.925, de 23 de julho de 2004, os 
Decretos-Leis nºs 1.455, de 7 de abril de 1976, 
1.593, de 21 de dezembro de 1977, e a Medida 
Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 
2001; e dá outras providências.  
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 18. O Reicomp suspende, conforme o caso, a exigência:  
I - do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente sobre a saída do 

estabelecimento industrial de matérias-primas e produtos intermediários destinados à 
industrialização dos equipamentos mencionados no art. 16, quando adquiridos por pessoa 
jurídica habilitada ao regime;  

II - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita decorrente da:  

a) venda de matérias-primas e produtos intermediários destinados à 
industrialização dos equipamentos mencionados no art. 16, quando adquiridos por pessoa 
jurídica habilitada ao regime; ou   

b) prestação de serviços por pessoa jurídica estabelecida no País a pessoa jurídica 
habilitada ao regime, quando destinados aos equipamentos mencionados no art. 16; e   

III - do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, da Cofins-Importação, 
do Imposto de Importação e da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 
destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio 
à Inovação incidentes sobre:  

a) matérias-primas e produtos intermediários destinados à industrialização dos 
equipamentos mencionados no art. 16, quando importados diretamente por pessoa jurídica 
habilitada ao regime; 

b) o pagamento de serviços importados diretamente por pessoa jurídica habilitada 
ao regime, quando destinados aos equipamentos mencionados no art. 16.   
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Art. 19. Ficam isentos de IPI os equipamentos de informática saídos da pessoa 
jurídica beneficiária do Reicomp diretamente para as escolas referidas no art. 16.  

 
Art. 20. As operações de importação efetuadas com os benefícios previstos no 

Reicomp dependem de anuência prévia do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação.  
Parágrafo único. As notas fiscais relativas às operações de venda no mercado 

interno de bens e serviços adquiridos com os benefícios previstos no Reicomp devem:  
I - estar acompanhadas de documento emitido pelo Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação, atestando que a operação é destinada ao Prouca; e  
II - conter a expressão "Venda efetuada com suspensão da exigência do IPI, da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do dispositivo legal 
correspondente e do número do atestado emitido pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação.  

 
Art. 21. A fruição dos benefícios do Reicomp fica condicionada à regularidade 

fiscal da pessoa jurídica em relação aos tributos e contribuições administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda.  

 
Art. 22. A pessoa jurídica beneficiária do Reicomp terá a habilitação cancelada:  
I - na hipótese de não atender ou deixar de atender ao processo produtivo básico 

específico referido no inciso II do § 2º do art. 16;  
II - sempre que se apure que não satisfazia ou deixou de satisfazer, não cumpria 

ou deixou de cumprir os requisitos para habilitação ao regime; ou  
III - a pedido.  

 

Art. 23. Após a incorporação ou utilização dos bens ou dos serviços adquiridos ou 
importados com os benefícios do Reicomp nos equipamentos mencionados no art. 16, a 
suspensão de que trata o art. 18 converte-se em alíquota 0 (zero).  

Parágrafo único. Na hipótese de não se efetuar a incorporação ou utilização de que 
trata o caput, a pessoa jurídica beneficiária do Reicomp fica obrigada a recolher os tributos 
não pagos em função da suspensão de que trata o art. 18, acrescidos de juros e multa, de mora 
ou de ofício, na forma da Lei, contados a partir da data de aquisição ou do registro da 
Declaração de Importação - DI, na condição de:  

I - contribuinte, em relação ao IPI vinculado à importação, à Contribuição para o 
PIS/Pasep-Importação e à Cofins-Importação; ou  

II - responsável, em relação ao IPI, à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à 
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico destinada a financiar o Programa de 
Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação.  

 
Art. 24. Fica instituído regime especial de tributação aplicável à construção ou 

reforma de estabelecimentos de educação infantil.  
§ 1º O regime especial previsto no caput deste artigo aplica-se até 31 de dezembro 

de 2018 aos projetos de construção ou reforma de creches e pré-escolas cujas obras tenham 
sido iniciadas ou contratadas a partir de 1º de janeiro de 2013.  

§ 2º O regime especial tem caráter opcional e irretratável enquanto perdurarem as 
obrigações da construtora com os contratantes.  

§ 3º A forma, o prazo e as condições para a opção pelo regime especial de 
tributação serão estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

§ 4º A opção de que trata o § 3º depende da prévia aprovação do projeto de 
construção ou reforma de creches e pré-escolas pelo Ministério da Educação, onde deve 
constar o prazo mínimo de 5 (cinco) anos de utilização do imóvel como creche ou pré-escola.  

§ 5º Os estabelecimentos de educação infantil a que se refere este artigo:  
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I - deverão seguir parâmetros e especificações técnicas definidos em regulamento; 
e  

II - não poderão ter a sua destinação alterada pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos.  
§ 6º O descumprimento do disposto no § 5º sujeitará o ente público ou privado 

proprietário do estabelecimento de educação infantil beneficiário ao pagamento da diferença 
dos tributos a que se refere o art. 25 que deixou de ser paga pela construtora, com os devidos 
acréscimos legais.  

 

Art. 25. Para cada obra submetida ao regime especial de tributação, a construtora 
ficará sujeita ao pagamento equivalente a 1% (um por cento) da receita mensal recebida, que 
corresponderá ao pagamento mensal unificado dos seguintes impostos e contribuições:  

I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ;  
II - Contribuição para PIS/Pasep;  
III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; e  
IV - Cofins.  
§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se receita mensal a 

totalidade das receitas auferidas pela construtora em virtude da realização da obra.  
§ 2º O percentual de 1% (um por cento) de que trata o caput deste artigo será 

considerado:  
I - 0,44% (quarenta e quatro centésimos por cento) como Cofins;  
II - 0,09% (nove centésimos por cento) como Contribuição para o PIS/Pasep;  
III - 0,31% (trinta e um centésimos por cento) como IRPJ; e  
IV - 0,16% (dezesseis centésimos por cento) como CSLL.  
§ 3º As receitas, custos e despesas próprios da obra sujeita a tributação na forma 

deste artigo não deverão ser computados na apuração das bases de cálculo dos tributos e 
contribuições de que trata o caput devidos pela construtora em virtude de suas outras 
atividades empresariais.  

§ 4º Para fins do disposto no § 3º deste artigo, os custos e despesas indiretos pagos 
pela construtora no mês serão apropriados a cada obra na mesma proporção representada 
pelos custos diretos próprios da obra, em relação ao custo direto total da construtora, assim 
entendido como a soma de todos os custos diretos de todas as obras e o de outras atividades 
exercidas pela construtora.  

 

Art. 26. A opção pelo regime especial de tributação previsto no art. 24 desta Lei 
obriga o contribuinte a fazer o recolhimento dos tributos a partir do mês da opção.  

 § 1º O pagamento unificado de impostos e contribuições deverá ser feito até o 20º 
(vigésimo) dia do mês subsequente àquele em que houver sido auferida a receita.  

§ 2º O pagamento dos tributos e contribuições na forma deste artigo será 
considerado definitivo, não gerando, em qualquer hipótese, direito à restituição ou à 
compensação com o que for apurado pela construtora.  

 
Art. 27. A construtora fica obrigada a manter escrituração contábil segregada para 

cada obra submetida ao regime especial de tributação. 
Art. 28. Fica instituído o Regime Especial de Tributação do Programa Nacional de 

Banda Larga para Implantação de Redes de Telecomunicações - REPNBL-Redes.  
§ 1º O REPNBL-Redes destina-se a projetos de implantação, ampliação ou 

modernização de redes de telecomunicações que suportam acesso à internet em banda larga, 
incluindo estações terrenas satelitais que contribuam com os objetivos de implantação do 
Programa Nacional de Banda Larga - PNBL, nos termos desta Lei.  

§ 2º O Poder Executivo regulamentará a forma e os critérios de habilitação e co-
habilitação ao regime de que trata o caput.  
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Art. 29. É beneficiária do REPNBL-Redes a pessoa jurídica habilitada que tenha 
projeto aprovado para a consecução dos objetivos estabelecidos no § lº do art. 28, bem como 
a pessoa jurídica co-habilitada.  

§ 1º O Poder Executivo disciplinará o procedimento e os critérios de aprovação do 
projeto de que trata o caput, observadas as seguintes diretrizes:  

I - os critérios de aprovação deverão ser estabelecidos tendo em vista o objetivo 
de:  

a) reduzir as diferenças regionais;   
b) modernizar as redes de telecomunicações e elevar os padrões de qualidade 

propiciados aos usuários; e   
c) massificar o acesso às redes e aos serviços de telecomunicações que suportam 

acesso à internet em banda larga;   
II - o projeto deverá contemplar, além das necessárias obras civis, as 

especificações e a cotação de preços de todos os equipamentos e componentes de rede 
vinculados;  

III - o projeto não poderá relacionar como serviços associados às obras civis 
referidas no inciso II os serviços de operação, manutenção, aluguel, comodato e arrendamento 
mercantil de equipamentos e componentes de rede de telecomunicações;  

IV - o projeto deverá contemplar a aquisição de equipamentos e componentes de 
rede produzidos de acordo com o respectivo processo produtivo básico, conforme percentual 
mínimo definido em regulamento; e  

V - o projeto deverá contemplar a aquisição de equipamentos e componentes de 
rede desenvolvidos com tecnologia nacional, conforme percentual mínimo definido em 
regulamento.  

§ 2º Compete ao Ministro de Estado das Comunicações aprovar, em ato próprio, o 
projeto que se enquadre nas diretrizes do § 1º, observada a regulamentação de que trata o § 2º 
do art. 28.  

§ 3º O projeto de que trata o caput deverá ser apresentado ao Ministério das 
Comunicações até 30 de junho de 2015. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.043, de 

13/11/2014) 
§ 4º Os equipamentos e componentes de rede de telecomunicações de que tratam 

os incisos IV e V do § 1º serão relacionados em ato do Poder Executivo.  
§ 5º As pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional, de que trata a Lei 

Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, não poderão aderir ao REPNBL-Redes.  
§ 6º Deverá ser dada ampla publicidade à avaliação dos projetos apresentados no 

Ministério das Comunicações, nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.  
 

Art. 30. No caso de venda no mercado interno de máquinas, aparelhos, 
instrumentos e equipamentos novos e de materiais de construção para utilização ou 
incorporação nas obras civis abrangidas no projeto de que trata o caput do art. 29, ficam 
suspensos:  

I - a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita da pessoa jurídica 
vendedora, quando a aquisição for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do REPNBL-
Redes; e  

II - o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente na saída do 
estabelecimento industrial ou equiparado, quando a aquisição no mercado interno for efetuada 
por pessoa jurídica beneficiária do REPNBL-Redes.  

§ lº Nas notas fiscais relativas:  
I - às vendas de que trata o inciso I do caput deverá constar a expressão "Venda 

efetuada com suspensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins", com 
a especificação do dispositivo legal correspondente; e  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
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II - às saídas de que trata o inciso II do caput deverá constar a expressão "Saída 
com suspensão do IPI", com a especificação do dispositivo legal correspondente, vedado o 
registro do imposto nas referidas notas.  

§ 2º As suspensões de que trata este artigo convertem-se em alíquota 0 (zero) após 
a utilização ou incorporação do bem ou material de construção à obra de que trata o caput.  

§ 3º A pessoa jurídica que não utilizar ou incorporar o bem ou material de 
construção à obra de que trata o caput fica obrigada a recolher as contribuições e os impostos 
não pagos em decorrência da suspensão de que trata este artigo, acrescidos de juros e multa de 
mora, na forma da Lei, contados a partir da data da aquisição, na condição de responsável ou 
contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e ao IPI.  

§ 4º As máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos que possuam processo 
produtivo básico definido nos termos da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, ou no 
Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, somente farão jus à suspensão de que tratam 
os incisos I e II do caput quando produzidos conforme os respectivos PPBs.  

 
Art. 31. No caso de venda de serviços destinados às obras civis abrangidas no 

projeto de que trata o art. 29, fica suspensa a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins incidentes sobre a prestação de serviços efetuada por pessoa jurídica estabelecida no 
País, a pessoa jurídica beneficiária do REPNBL-Redes.  

§ lº Nas vendas de serviços de que trata o caput, aplica-se, no que couber, o 
disposto nos §§ 1º a 3º do art. 30.  

§ 2º O disposto no caput aplica-se também na hipótese de receita de aluguel de 
máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos para utilização em obras civis abrangidas 
no projeto de que trata o art. 29, e que serão desmobilizados após sua conclusão, quando 
contratados por pessoa jurídica beneficiária do REPNBL-Redes.  

 

Art. 32. Os benefícios de que tratam os arts. 28 a 31 alcançam apenas as 
construções, implantações, ampliações ou modernizações de redes de telecomunicações 
realizadas entre a data de publicação da Medida Provisória nº 563, de 3 de abril de 2012, e 31 
de dezembro de 2016.  

Parágrafo único. Os benefícios de que trata o caput somente poderão ser 
usufruídos nas aquisições, construções, implantações, ampliações ou modernizações 
realizadas a partir da data de habilitação ou co-habilitação da pessoa jurídica.  

 
Art. 33. A fruição dos benefícios de que trata o REPNBLRedes fica condicionada 

à regularidade fiscal da pessoa jurídica em relação às contribuições e aos impostos 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda.  

Parágrafo único. Para as prestadoras de serviços de telecomunicações sujeitas à 
certificação da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, a fruição de que trata o 
caput fica também condicionada à regularidade fiscal em relação às receitas que constituem o 
Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL.  

 
Art. 34. (VETADO).  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 76. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins incidentes sobre a receita decorrente da venda de águas minerais naturais 
comercializadas em recipientes com capacidade nominal inferior a 10 (dez) litros ou igual ou 
superior a 10 (dez) litros classificadas no código 2201.10.00 Ex 01 e Ex 02 da Tipi, aprovada 
pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011.  

 
Art. 77. (VETADO).  

....................................................................................................................................................... 
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....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 6.099, DE 12 DE SETEMBRO DE 1974 
 

Dispõe sobre o tratamento tributário das 
operações de arrendamento mercantil e dá 
outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º O tratamento tributário das operações de arrendamento mercantil reger-se-

á pelas disposições desta Lei.  
Parágrafo único.  Considera-se arrendamento mercantil, para os efeitos desta Lei, 

o negócio jurídico realizado entre pessoa jurídica, na qualidade de arrendadora, e pessoa física 
ou jurídica, na qualidade de arrendatária, e que tenha por objeto o arrendamento de bens 
adquiridos pela arrendadora, segundo especificações da arrendatária e para uso próprio desta. 
(Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 7.132, de 26/10/1983) 

 
Art. 2º Não terá o tratamento previsto nesta Lei o arrendamento de bens 

contratado entre pessoas jurídicas direta ou indiretamente coligadas ou interdependentes, 
assim como o contratado com o próprio fabricante.  

§ 1º O Conselho Monetário Nacional especificará em regulamento os casos de 
coligação e interdependência.  

§ 2º Somente farão jus ao tratamento previsto nesta Lei as operações realizadas ou 
por empresas arrendadoras que fizerem dessa operação o objeto principal de sua atividade ou 
que centralizarem tais operações em um departamento especializado com escrituração própria. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 13.586, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2017 

 
Dispõe sobre o tratamento tributário das 
atividades de exploração e de desenvolvimento 
de campo de petróleo ou de gás natural; 
institui regime tributário especial para as 
atividades de exploração, de desenvolvimento 
e de produção de petróleo, de gás natural e de 
outros hidrocarbonetos fluidos; altera as Leis 
nºs 9.481, de 13 de agosto de 1997, e 12.973, 
de 13 de maio de 2014; e revoga dispositivo 
do Decreto-Lei nº 62, de 21 de novembro de 
1966.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 5º Fica instituído o regime especial de importação com suspensão do 
pagamento dos tributos federais de bens cuja permanência no País seja definitiva e que sejam 
destinados às atividades de exploração, de desenvolvimento e de produção de petróleo, de gás 
natural e de outros hidrocarbonetos fluidos, previstas nas Leis nºs 9.478, de 6 de agosto de 
1997, 12.276, de 30 de junho de 2010, e 12.351, de 22 de dezembro de 2010.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7132-26-outubro-1983-367930-norma-pl.html
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§ 1º A suspensão de que trata o caput deste artigo aplicase aos seguintes tributos:  
I - Imposto sobre Importação (II);  
II - Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);  
III - Contribuição para o PIS/Pasep-Importação; e  
IV - Cofins-Importação.  
§ 2º É vedada a aplicação do regime disposto no caput deste artigo para 

importação de embarcações destinadas à navegação de cabotagem e à navegação interior de 
percurso nacional, bem como à navegação de apoio portuário e à navegação de apoio 
marítimo, nos termos da Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997.  

§ 3º O disposto no caput deste artigo aplica-se somente aos bens constantes de 
relação específica elaborada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

§ 4º A suspensão do pagamento do Imposto sobre Importação e do Imposto sobre 
Produtos Industrializados de que trata este artigo converte-se em isenção após decorridos 
cinco anos, contados da data de registro da declaração de importação.  

§ 5º A suspensão do pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e 
da Cofins-Importação de que trata este artigo converte-se em alíquota de 0% (zero por cento) 
após decorridos cinco anos, contados da data de registro da declaração de importação.  

§ 6º O beneficiário que realizar importação com suspensão do pagamento dos 
tributos a que se refere o § 1º deste artigo e não destinar o bem na forma do caput deste artigo 
no prazo de três anos, contado da data de registro da declaração de importação, fica obrigado 
a recolher os tributos não pagos em decorrência da suspensão usufruída, acrescidos de juros e 
multa de mora, nos termos da legislação específica, calculados a partir da data de ocorrência 
dos respectivos fatos geradores.  

§ 7º (VETADO).  
§ 8º O disposto neste artigo será regulamentado em ato do Poder Executivo 

federal, incluída a forma de habilitação ao regime especial.  
 
Art. 6º Fica suspenso o pagamento de tributos federais na importação ou na 

aquisição no mercado interno de matérias-primas, de produtos intermediários e de materiais 
de embalagem para serem utilizados integralmente no processo produtivo de produto final 
destinado às atividades de que trata o caput do art. 5º desta Lei.  

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se aos seguintes tributos:  
I - Imposto sobre Importação;  
II - Imposto sobre Produtos Industrializados;  
III - Contribuição para o PIS/Pasep-Importação;  
IV - Cofins-Importação;  
V - Contribuição para o PIS/Pasep; e  
VI - Cofins.  
§ 2º Na importação ou na aquisição de bens no mercado interno por empresas 

denominadas fabricantes intermediários para a industrialização de produto intermediário a ser 
diretamente fornecido a empresas que os utilizem no processo produtivo de que trata o caput 
deste artigo, fica, conforme o caso, suspenso o pagamento:  

I - dos tributos federais incidentes na importação a que se referem os incisos I, II, 
III e IV do § 1º deste artigo; ou  

II - dos tributos federais a que se referem os incisos II, V e VI do § 1º deste artigo.  
§ 3º Efetivada a destinação do produto final, a suspensão de que trata o caput e o § 

2º deste artigo converte-se em:  
I - alíquota de 0% (zero por cento), quanto à Contribuição para o PIS/Pasep, à 

Cofins, à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e à Cofins-Importação; e  
II - isenção, quanto ao Imposto sobre Importação e ao Imposto sobre Produtos 

Industrializados.  
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§ 4º O prazo de suspensão do pagamento dos tributos federais pela aplicação do 
regime especial será de até um ano, prorrogável por período não superior, no total, a cinco 
anos, observada a regulamentação editada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

§ 5º Excepcionalmente, em casos justificados, o prazo de que trata o § 4º deste 
artigo poderá ser prorrogado por período superior a cinco anos, observada a regulamentação 
editada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

§ 6º As matérias-primas, os produtos intermediários e os materiais de embalagem 
que, no todo ou em parte, deixarem de ser empregados no processo produtivo do produto final 
de que trata o caput deste artigo, ou que forem empregados em desacordo com o referido 
processo, ficam sujeitos aos seguintes procedimentos:  

I - exportação;  
II - transferência para outro regime especial;  
III - destruição, sob controle aduaneiro, a expensas do interessado; ou  
IV - destinação para o mercado interno, com o pagamento dos tributos suspensos 

e dos acréscimos legais devidos.  
§ 7º Na hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma do inciso IV do § 6º 

deste artigo, caberá lançamento de ofício, com aplicação dos juros e da multa de que trata o 
art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  

§ 8º A aquisição do produto final de que trata este artigo será realizada com 
suspensão do pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins e do Imposto sobre 
Produtos Industrializados.  

§ 9º Efetivada a destinação do produto final, a suspensão de que trata o § 8º deste 
artigo converte-se em:  

I - alíquota de 0% (zero por cento), quanto à Contribuição para o PIS/Pasep e à 
Cofins; e  

II - isenção, quanto ao Imposto sobre Produtos Industrializados.  
§ 10. O beneficiário que realizar a aquisição no mercado interno com suspensão 

do pagamento dos tributos a que se refere o § 8º deste artigo e não destinar o bem às 
atividades de que trata o caput do art. 5º desta Lei, no prazo de três anos, contado da data de 
aquisição, fica obrigado a recolher os tributos não pagos em decorrência da suspensão 
usufruída, acrescidos de juros e multa de mora, nos termos da legislação específica, 
calculados a partir da data de ocorrência dos respectivos fatos geradores.  

§ 11. A Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá, excepcionalmente, ampliar 
o prazo de que trata o § 10 deste artigo em até doze meses.  

§ 12. O disposto neste artigo será regulamentado em ato do Poder Executivo 
federal.  

§ 13. (VETADO).  
 
Art. 7º As suspensões de tributos previstas nos arts. 5º e 6º desta Lei somente se 

aplicarão aos fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2040, sem prejuízo da posterior 
exigibilidade das obrigações estabelecidas nos referidos artigos. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 13.755, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2018 

 
Estabelece requisitos obrigatórios para a 
comercialização de veículos no Brasil; institui 
o Programa Rota 2030 - Mobilidade e 
Logística; dispõe sobre o regime tributário de 
autopeças não produzidas; e altera as Leis nºs 
9.440, de 14 de março de 1997, 12.546, de 14 
de dezembro de 2011, 10.865, de 30 de abril 
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de 2004, 9.826, de 23 de agosto de 1999, 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, 8.383, de 
30 de dezembro de 1991, e 8.989, de 24 de 
fevereiro de 1995, e o Decreto-Lei nº 288, de 
28 de fevereiro de 1967.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DO PROGRAMA ROTA 2030 - MOBILIDADE E LOGÍSTICA 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção IV 
Dos Incentivos do Programa 

 
Art. 11. A pessoa jurídica habilitada no Programa Rota 2030 - Mobilidade e 

Logística poderá deduzir do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) devidos o valor correspondente à 
aplicação da alíquota e adicional do IRPJ e da alíquota da CSLL sobre até 30% (trinta por 
cento) dos dispêndios realizados no País, no próprio período de apuração, desde que sejam 
classificáveis como despesas operacionais pela legislação do IRPJ e aplicados em:  

I - pesquisa, abrangidas as atividades de pesquisa básica dirigida, de pesquisa 
aplicada, de desenvolvimento experimental e de projetos estruturantes; e  

II - desenvolvimento, abrangidas as atividades de desenvolvimento, de 
capacitação de fornecedores, de manufatura básica, de tecnologia industrial básica e de 
serviços de apoio técnico.  

§ 1º A dedução de que trata o caput deste artigo não poderá exceder, em cada 
período de apuração, o valor do IRPJ e da CSLL devido com base:  

I - no lucro real e no resultado ajustado trimestral;  
II - no lucro real e no resultado ajustado apurado no ajuste anual; ou  
III - na base de cálculo estimada, calculada com base na receita bruta e acréscimos 

ou com base no resultado apurado em balanço ou balancete de redução.  
§ 2º O valor deduzido do IRPJ e da CSLL apurado a partir da base de cálculo 

estimada de que trata o inciso III do § 1º deste artigo:  
I - não será considerado IRPJ e CSLL pagos por estimativa para fins do cálculo do 

tributo devido no ajuste anual e do tributo devido no balanço de redução e suspensão 
posteriores; e  

II - poderá ser considerado na dedução do IRPJ e da CSLL devidos no ajuste 
anual, observado o limite de que trata o § 1º deste artigo.  

§ 3º A parcela apurada na forma do caput excedente ao limite de dedução previsto 
no § 1º deste artigo somente poderá ser deduzida do IRPJ e da CSLL devidos, 
respectivamente, em períodos de apuração subsequentes, e a dedução será limitada a 30% 
(trinta por cento) do valor dos tributos.  

§ 4º Na hipótese de dispêndios com pesquisa e desenvolvimento tecnológico 
considerados estratégicos, sem prejuízo da dedução de que trata o caput deste artigo, a 
empresa poderá beneficiar-se de dedução adicional do IRPJ e da CSLL correspondente à 
aplicação da alíquota e adicional do IRPJ e da alíquota da CSLL sobre até 15% (quinze por 
cento) incidentes sobre esses dispêndios, limitados a 45% (quarenta e cinco por cento) dos 
dispêndios de que trata o caput deste artigo.  

§ 5º São considerados dispêndios estratégicos com pesquisa e desenvolvimento 
aqueles que atendam ao disposto no caput deste artigo e, adicionalmente, sejam relativos à 
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manufatura avançada, conectividade, sistemas estratégicos, soluções estratégicas para a 
mobilidade e logística, novas tecnologias de propulsão ou autonomia veicular e suas 
autopeças, desenvolvimento de ferramental, moldes e modelos, nanotecnologia, pesquisadores 
exclusivos, big data, sistemas analíticos e preditivos (data analytics) e inteligência artificial, 
conforme regulamento do Poder Executivo federal.  

§ 6º As deduções de que trata este artigo:  
I - somente poderão ser efetuadas a partir de 1º de janeiro de 2019 para as 

empresas habilitadas até essa data; e  
II - somente poderão ser efetuadas a partir da habilitação para as empresas 

habilitadas após 1º de janeiro de 2019.  
§ 7º O valor do benefício fiscal não estará sujeito a qualquer correção, inclusive 

pela taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic).  
§ 8º O valor da contrapartida do benefício fiscal previsto neste artigo, reconhecido 

no resultado operacional, não será computado na base de cálculo das contribuições para o 
Programa de Integração Social (PIS) e para o Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (Pasep), da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins), 
do IRPJ e da CSLL.  

 
Art. 12. Os benefícios fiscais de que trata o art. 11 desta Lei não excluem os 

benefícios previstos no Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, na Lei nº 8.248, de 23 
de outubro de 1991, nos arts. 11-B e 11-C da Lei nº 9.440, de 14 de março de 1997, no art. 1º 
da Lei nº 9.826, de 23 de agosto de 1999, no regime especial de tributação de que trata o art. 
56 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e na Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005.  
.......................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................. 

 
LEI Nº 10.865, DE 30 DE ABRIL DE 2004 

 
Dispõe sobre a Contribuição para os 
Programas de Integração Social e de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público e a 
Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social incidentes sobre a 
importação de bens e serviços e dá outras 
providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 
DA INCIDÊNCIA 

 
Art. 1º Ficam instituídas a Contribuição para os Programas de Integração Social e 

de Formação do Patrimônio do Servidor Público incidente na Importação de Produtos 
Estrangeiros ou Serviços - PIS/PASEP-Importação e a Contribuição Social para o 
Financiamento da Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou 
Serviços do Exterior - COFINS-Importação, com base nos arts. 149, § 2º, inciso II, e 195, 
inciso IV, da Constituição Federal, observado o disposto no seu art. 195, § 6º.  

§ 1º Os serviços a que se refere o caput deste artigo são os provenientes do 
exterior prestados por pessoa física ou pessoa jurídica residente ou domiciliada no exterior, 
nas seguintes hipóteses:  

I - executados no País; ou  
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II - executados no exterior, cujo resultado se verifique no País.  
§ 2º Consideram-se também estrangeiros:  
I - bens nacionais ou nacionalizados exportados, que retornem ao País, salvo se:  
a) enviados em consignação e não vendidos no prazo autorizado; 
b) devolvidos por motivo de defeito técnico para reparo ou para substituição; 
c) por motivo de modificações na sistemática de importação por parte do país 

importador; 
d) por motivo de guerra ou de calamidade pública; ou 
e) por outros fatores alheios à vontade do exportador; 
II - os equipamentos, as máquinas, os veículos, os aparelhos e os instrumentos, 

bem como as partes, as peças, os acessórios e os componentes, de fabricação nacional, 
adquiridos no mercado interno pelas empresas nacionais de engenharia e exportados para a 
execução de obras contratadas no exterior, na hipótese de retornarem ao País.  

 
Art. 2º As contribuições instituídas no art. 1º desta Lei não incidem sobre:  
I - bens estrangeiros que, corretamente descritos nos documentos de transporte, 

chegarem ao País por erro inequívoco ou comprovado de expedição e que forem redestinados 
ou devolvidos para o exterior;  

II - bens estrangeiros idênticos, em igual quantidade e valor, e que se destinem à 
reposição de outros anteriormente importados que se tenham revelado, após o desembaraço 
aduaneiro, defeituosos ou imprestáveis para o fim a que se destinavam, observada a 
regulamentação do Ministério da Fazenda;  

III - bens estrangeiros que tenham sido objeto de pena de perdimento, exceto nas 
hipóteses em que não sejam localizados, tenham sido consumidos ou revendidos;  

IV - bens estrangeiros devolvidos para o exterior antes do registro da declaração 
de importação, observada a regulamentação do Ministério da Fazenda;  

V - pescado capturado fora das águas territoriais do País por empresa localizada 
no seu território, desde que satisfeitas as exigências que regulam a atividade pesqueira;  

VI - bens aos quais tenha sido aplicado o regime de exportação temporária;  
VII - bens ou serviços importados pelas entidades beneficentes de assistência 

social, nos termos do § 7º do art. 195 da Constituição Federal, observado o disposto no art. 10 
desta Lei;  

VIII - bens em trânsito aduaneiro de passagem, acidentalmente destruídos;  
IX - bens avariados ou que se revelem imprestáveis para os fins a que se 

destinavam, desde que destruídos, sob controle aduaneiro, antes de despachados para 
consumo, sem ônus para a Fazenda Nacional; e  

X - o custo do transporte internacional e de outros serviços, que tiverem sido 
computados no valor aduaneiro que serviu de base de cálculo da contribuição.  

XI - valor pago, creditado, entregue, empregado ou remetido à pessoa física ou 
jurídica a título de remuneração de serviços vinculados aos processos de avaliação da 
conformidade, metrologia, normalização, inspeção sanitária e fitossanitária, homologação, 
registros e outros procedimentos exigidos pelo país importador sob o resguardo dos acordos 
sobre medidas sanitárias e fitossanitárias (SPS) e sobre barreiras técnicas ao comércio (TBT), 
ambos do âmbito da Organização Mundial do Comércio - OMC. (Inciso com redação dada 
pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 

Parágrafo único. O disposto no inciso XI não se aplica à remuneração de serviços 
prestados por pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada em país ou dependência com 
tributação favorecida ou beneficiada por regime fiscal privilegiado, de que tratam os arts. 24 e 
24-A da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Parágrafo único com redação dada pela 
Lei n º 12.249, de 11/6/2010) 

 
CAPÍTULO II 

DO FATO GERADOR 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12249-11-junho-2010-606678-publicacaooriginal-127512-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12249-11-junho-2010-606678-publicacaooriginal-127512-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12249-11-junho-2010-606678-publicacaooriginal-127512-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12249-11-junho-2010-606678-publicacaooriginal-127512-pl.html
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Art. 3º O fato gerador será:  
I - a entrada de bens estrangeiros no território nacional; ou  
II - o pagamento, o crédito, a entrega, o emprego ou a remessa de valores a 

residentes ou domiciliados no exterior como contraprestação por serviço prestado.  
§ 1º Para efeito do inciso I do caput deste artigo, consideram-se entrados no 

território nacional os bens que constem como tendo sido importados e cujo extravio venha a 
ser apurado pela administração aduaneira.  

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica:  
I - às malas e às remessas postais internacionais; e  
II - à mercadoria importada a granel que, por sua natureza ou condições de 

manuseio na descarga, esteja sujeita a quebra ou a decréscimo, desde que o extravio não seja 
superior a 1% (um por cento).  

§ 3º Na hipótese de ocorrer quebra ou decréscimo em percentual superior ao 
fixado no inciso II do § 2º deste artigo, serão exigidas as contribuições somente em relação ao 
que exceder a 1% (um por cento).  

 
Art. 4º Para efeito de cálculo das contribuições, considera-se ocorrido o fato 

gerador:  
I - na data do registro da declaração de importação de bens submetidos a despacho 

para consumo;  
II - no dia do lançamento do correspondente crédito tributário, quando se tratar de 

bens constantes de manifesto ou de outras declarações de efeito equivalente, cujo extravio ou 
avaria for apurado pela autoridade aduaneira;  

III - na data do vencimento do prazo de permanência dos bens em recinto 
alfandegado, se iniciado o respectivo despacho aduaneiro antes de aplicada a pena de 
perdimento, na situação prevista pelo art. 18 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999;  

IV - na data do pagamento, do crédito, da entrega, do emprego ou da remessa de 
valores na hipótese de que trata o inciso II do caput do art. 3º desta Lei.  

Parágrafo único. O disposto no inciso I do caput deste artigo aplica-se, inclusive, 
no caso de despacho para consumo de bens importados sob regime suspensivo de tributação 
do imposto de importação.  

 
CAPÍTULO III 

DO SUJEITO PASSIVO 
 
Art. 5º São contribuintes:  
I - o importador, assim considerada a pessoa física ou jurídica que promova a 

entrada de bens estrangeiros no território nacional;  
II - a pessoa física ou jurídica contratante de serviços de residente ou domiciliado 

no exterior; e  
III - o beneficiário do serviço, na hipótese em que o contratante também seja 

residente ou domiciliado no exterior.  
Parágrafo único. Equiparam-se ao importador o destinatário de remessa postal 

internacional indicado pelo respectivo remetente e o adquirente de mercadoria entrepostada.  
 
Art. 6º São responsáveis solidários:  
I - o adquirente de bens estrangeiros, no caso de importação realizada por sua 

conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora;  
II - o transportador, quando transportar bens procedentes do exterior ou sob 

controle aduaneiro, inclusive em percurso interno;  
III - o representante, no País, do transportador estrangeiro;  



 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3887/2020 

IV - o depositário, assim considerado qualquer pessoa incumbida da custódia de 
bem sob controle aduaneiro; e  

V - o expedidor, o operador de transporte multimodal ou qualquer subcontratado 
para a realização do transporte multimodal.  

 
CAPÍTULO IV 

DA BASE DE CÁLCULO 
 
Art. 7º A base de cálculo será:  
I - o valor aduaneiro, na hipótese do inciso I do caput do art. 3º desta Lei; ou 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 12.865, de 9/10/2013) 
II - o valor pago, creditado, entregue, empregado ou remetido para o exterior, 

antes da retenção do imposto de renda, acrescido do Imposto sobre Serviços de qualquer 
Natureza - ISS e do valor das próprias contribuições, na hipótese do inciso II do caput do art. 
3º desta Lei.  

§ 1º A base de cálculo das contribuições incidentes sobre prêmios de resseguro 
cedidos ao exterior é de 15% (quinze por cento) do valor pago, creditado, entregue, 
empregado ou remetido. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo aplica-se aos prêmios de seguros não 
enquadrados no disposto no inciso X do art. 2º desta Lei.  

§ 3º A base de cálculo fica reduzida:  
I - em 30,2% (trinta inteiros e dois décimos por cento), no caso de importação, 

para revenda, de caminhões chassi com carga útil igual ou superior a 1.800 kg (mil e 
oitocentos quilogramas) e caminhão monobloco com carga útil igual ou superior a 1.500 kg 
(mil e quinhentos quilogramas), classificados na posição 87.04 da Tabela de Incidência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, observadas as especificações estabelecidas 
pela Secretaria da Receita Federal; e  

II - em 48,1% (quarenta e oito inteiros e um décimo por cento), no caso de 
importação, para revenda, de máquinas e veículos classificados nos seguintes códigos e 
posições da TIPI: 84.29, 8432.40.00, 8432.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 
87.01, 8702.10.00 Ex 02, 8702.90.90 Ex 02, 8704.10.00, 87.05 e 8706.00.10 Ex 01 (somente 
os destinados aos produtos classificados nos Ex 02 dos códigos 8702.10.00 e 8702.90.90).  

§ 4º (Revogado pela Lei nº 12.865, de 9/10/2013)  
§ 5º (Revogado pela Lei nº 12.865, de 9/10/2013)  
 

CAPÍTULO V 
DAS ALÍQUOTAS 

 
Art. 8º As contribuições serão calculadas mediante aplicação, sobre a base de 

cálculo de que trata o art. 7º desta Lei, das alíquotas: (“Caput” do artigo com redação dada 
pela Medida Provisória nº 668, de 30/1/2015, publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 
1º dia do 4º mês subsequente ao de sua publicação ,convertida na Lei nº 13.137, de 
19/6/2015) 

I - na hipótese do inciso I do caput do art. 3º, de: (Inciso com redação dada pela 
Medida Provisória nº 668, de 30/1/2015, publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia 
do 4º mês subsequente ao de sua publicação ,convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

a) 2,1% (dois inteiros e um décimo por cento), para a Contribuição para o 
PIS/Pasep-Importação; e  (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 668, de 30/1/2015, 
publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º mês subsequente ao de sua 
publicação ,convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

b) 9,65% (nove inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento), para a Cofins-
Importação; e (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 668, de 30/1/2015, publicada no 
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DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º mês subsequente ao de sua publicação 
,convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

II - na hipótese do inciso II do caput do art. 3º, de: (Inciso com redação dada pela 
Medida Provisória nº 668, de 30/1/2015, publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia 
do 4º mês subsequente ao de sua publicação ,convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

a) 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento), para a 
Contribuição para o PIS/Pasep-Importação; e (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 
668, de 30/1/2015, publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º mês 
subsequente ao de sua publicação ,convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

b) 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento), para a Cofins-Importação. 
(Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 668, de 30/1/2015, publicada no DOU de 
30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º mês subsequente ao de sua publicação ,convertida na Lei 
nº 13.137, de 19/6/2015) 

§ 1º As alíquotas, no caso de importação de produtos farmacêuticos, classificados 
nas posições 30.01, 30.03, exceto no código 3003.90.56, 30.04, exceto no código 3004.90.46, 
nos itens 3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2 e nos 
códigos 3002.90.20, 3002.90.92, 3002.90.99, 3005.10.10, 3006.60.00, são de:  

I - 2,76% (dois inteiros e setenta e seis centésimos por cento), para a Contribuição 
para o PIS/Pasep-Importação; e (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 668, de 
30/1/2015, publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º mês subsequente ao de 
sua publicação ,convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

II - 13,03% (treze inteiros e três centésimos por cento), para a Cofins-Importação. 
(Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 668, de 30/1/2015, publicada no DOU 
de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º mês subsequente ao de sua publicação ,convertida na 
Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

§ 2º As alíquotas, no caso de importação de produtos de perfumaria, de toucador 
ou de higiene pessoal, classificados nas posições 3303.00 a 33.07, exceto na posição 33.06; e 
nos códigos 3401.11.90, exceto 3401.11.90 Ex 01; 3401.20.10; e 9603.21.00; são de: 
(“Caput” do parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, 
convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

I - 3,52% (três inteiros e cinquenta e dois centésimos por cento), para a 
Contribuição para o PIS/Pasep-Importação; e (Inciso com redação dada pela Medida 
Provisória nº 668, de 30/1/2015, publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º 
mês subsequente ao de sua publicação ,convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

II - 16,48% (dezesseis inteiros e quarenta e oito centésimos por cento), para a 
Cofins-Importação. (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 668, de 30/1/2015, 
publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º mês subsequente ao de sua 
publicação ,convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

§ 3º Na importação de máquinas e veículos, classificados nos códigos 84.29, 
8432.40.00, 8432.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 
87.05 e 87.06, da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, as alíquotas são de:  

I - 2,62% (dois inteiros e sessenta e dois centésimos por cento), para a 
Contribuição para o PIS/Pasep-Importação; e (Inciso com redação dada pela Medida 
Provisória nº 668, de 30/1/2015, publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º 
mês subsequente ao de sua publicação ,convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

II - 12,57% (doze inteiros e cinquenta e sete centésimos por cento), para a Cofins-
Importação. (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 668, de 30/1/2015, 
publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º mês subsequente ao de sua 
publicação ,convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

§ 4º O disposto no § 3º deste artigo, relativamente aos produtos classificados no 
Capítulo 84 da NCM, aplica-se, exclusivamente, aos produtos autopropulsados.  

§ 5º Na importação dos produtos classificados nas posições 40.11 (pneus novos de 
borracha) e 40.13 (câmaras-de-ar de borracha), da NCM, as alíquotas são de:  
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I - 2,68% (dois inteiros e sessenta e oito centésimos por cento), para a 
Contribuição para o PIS/Pasep-Importação; e (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.137, 
de 19/6/2015) 

II - 12,35% (doze inteiros e trinta e cinco centésimos por cento), para a Cofins-
Importação. (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

§ 6º (Revogado pela  Lei nº 13.097, de 19/1/2015, publicada no DOU de 
20/1/2015, em vigor a partir do 1º ( primeiro) dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 

§ 6º-A (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004  e revogado pela  
Lei nº 13.097, de 19/1/2015, publicada no DOU de 20/1/2015, em vigor a partir do 1º  dia do 
4º mês subsequente ao da publicação) 

§ 7º (Revogado a partir de 1/1/2009, de acordo com a alínea "b" do inciso IV do 
art. 42 da Lei nº 11.727, de 23/6/2008)  

§ 8º A importação de gasolinas e suas correntes, exceto de aviação e óleo diesel e 
suas correntes, gás liquefeito de petróleo (GLP) derivado de petróleo e gás natural e 
querosene de aviação fica sujeita à incidência da contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS, fixadas por unidade de volume do produto, às alíquotas previstas no art. 23 desta 
Lei, independentemente de o importador haver optado pelo regime especial de apuração e 
pagamento ali referido.  

§ 9º Na importação de autopeças, relacionadas nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, 
de 3 de julho de 2002, exceto quando efetuada pela pessoa jurídica fabricante de máquinas e 
veículos relacionados no art. 1º da referida Lei, as alíquotas são de:  

I - 2,62% (dois inteiros e sessenta e dois centésimos por cento), para a 
Contribuição para o PIS/Pasep-Importação; e (Inciso com redação dada pela Medida 
Provisória nº 668, de 30/1/2015, publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º 
mês subsequente ao de sua publicação , convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

II - 12,57% (doze inteiros e cinquenta e sete centésimos por cento), para a Cofins-
Importação. (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 668, de 30/1/2015, 
publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º mês subsequente ao de sua 
publicação , convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

§ 9º-A A partir de 1º de setembro de 2015, as alíquotas da Contribuição do 
PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação de que trata o § 9º serão de: 

I - 3,12% (três inteiros e doze centésimos por cento), para a Contribuição para o 
PIS/Pasep-Importação; e 

II - 14,37% (quatorze inteiros e trinta e sete centésimos por cento), para a Cofins-
Importação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

§ 10. Na importação de papel imune a impostos de que trata o art. 150, inciso VI, 
alínea d, da Constituição Federal, ressalvados os referidos no inciso IV do § 12 deste artigo, 
quando destinado à impressão de periódicos, as alíquotas são de:  

I - 0,8% (oito décimos por cento), para a contribuição para o PIS/Pasep-
Importação; e (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

II - 3,2% (três inteiros e dois décimos por cento), para a Cofins-Importação. 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

§ 11. Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir a 0 (zero) e a restabelecer as 
alíquotas do PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação, incidentes sobre:  

I - produtos químicos e farmacêuticos classificados nos Capítulos 29 e 30 da 
NCM;  

II - produtos destinados ao uso em hospitais, clínicas e consultórios médicos e 
odontológicos, campanhas de saúde realizadas pelo Poder Público e laboratórios de anatomia 
patológica, citológica ou de análises clínicas, classificados nas posições 30.02, 30.06, 39.26, 
40.15 e 90.18 da NCM. (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

§ 12. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas das contribuições, nas hipóteses de 
importação de:  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-publicacaooriginal-147309-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-publicacaooriginal-147309-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-publicacaooriginal-147309-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-publicacaooriginal-145954-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-publicacaooriginal-145954-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-11051-29-dezembro-2004-535258-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-11051-29-dezembro-2004-535258-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-11051-29-dezembro-2004-535258-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-publicacaooriginal-145954-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-668-30-janeiro-2015-780098-publicacaooriginal-146022-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-668-30-janeiro-2015-780098-publicacaooriginal-146022-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-668-30-janeiro-2015-780098-publicacaooriginal-146022-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-publicacaooriginal-147309-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-668-30-janeiro-2015-780098-publicacaooriginal-146022-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-668-30-janeiro-2015-780098-publicacaooriginal-146022-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-668-30-janeiro-2015-780098-publicacaooriginal-146022-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-publicacaooriginal-147309-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-publicacaooriginal-147309-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-publicacaooriginal-147309-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-publicacaooriginal-147309-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-norma-pl.html
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I - materiais e equipamentos, inclusive partes, peças e componentes, destinados ao 
emprego na construção, conservação, modernização, conversão ou reparo de embarcações 
registradas ou pré-registradas no Registro Especial Brasileiro; (Inciso com redação dada pela 
Lei nº 11.774, de 17/9/2008)  

II - embarcações construídas no Brasil e transferidas por matriz de empresa 
brasileira de navegação para subsidiária integral no exterior, que retornem ao registro 
brasileiro como propriedade da mesma empresa nacional de origem;  

III - papel destinado à impressão de jornais, pelo prazo de 4 (quatro) anos a contar 
da data de vigência desta Lei, ou até que a produção nacional atenda 80% (oitenta por cento) 
do consumo interno; (Prazo prorrogado até 30/4/2016, de acordo com o art. 18 da Lei nº  
11.727, de 23/6/2008, com redação dada pela Lei nº 12.649, de 17/5/2012, produzindo efeitos 
a partir de 1/5/2012) 

IV - papéis classificados nos códigos 4801.00.10, 4801.00.90, 4802.61.91, 
4802.61.99, 4810.19.89 e 4810.22.90, todos da TIPI, destinados à impressão de periódicos 
pelo prazo de 4 (quatro) anos a contar da data de vigência desta Lei ou até que a produção 
nacional atenda 80% (oitenta por cento) do consumo interno; (Prazo prorrogado até 
30/4/2016, de acordo com o art. 18 da Lei nº  11.727, de 23/6/2008, com redação dada pela 
Lei nº 12.649, de 17/5/2012, produzindo efeitos a partir de 1/5/2012) 

V - máquinas, equipamentos, aparelhos, instrumentos, suas partes e peças de 
reposição, e películas cinematográficas virgens, sem similar nacional, destinados à indústria 
cinematográfica e audiovisual, e de radiodifusão;  

VI - aeronaves, classificadas na posição 88.02 da NCM; (Inciso com redação 
dada pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 

VII - partes, peças, ferramentais, componentes, insumos, fluidos hidráulicos, 
lubrificantes, tintas, anticorrosivos, equipamentos, serviços e matérias-primas a serem 
empregados na manutenção, reparo, revisão, conservação, modernização, conversão e 
industrialização das aeronaves de que trata o inciso VI deste parágrafo, de seus motores, suas 
partes, peças, componentes, ferramentais e equipamentos; (Inciso com redação dada pela Lei 
nº 11.727, de 23/6/2008) 

VIII - (Revogado pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 
IX - gás natural destinado ao consumo em unidades termelétricas integrantes do 

Programa Prioritário de Termelétricas - PPT;  
X - produtos hortícolas e frutas, classificados nos Capítulos 7 e 8, e ovos, 

classificados na posição 04.07, todos da TIPI; 
XI - semens e embriões da posição 05.11, da NCM; e 
XII - livros, conforme definido no art. 2º da Lei nº 10.753, de 30 de outubro de 

2003. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004 e com nova redação dada pela Lei 
nº 11.033, de 21/12/2004) 

XIII - preparações compostas não-alcoólicas, classificadas no código 2106.90.10 
Ex 01 da Tipi, destinadas à elaboração de bebidas pelas pessoas jurídicas industriais dos 
produtos referidos no art. 58-A da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003; . (Inciso 
acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005  e com nova redação dada pela Lei nº 11.727, de 
23/6/2008, produzindo efeitos a partir de 1/1/2009)  

XIV - material de emprego militar classificado nas posições 87.10.00.00 e 
89.06.10.00 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - Tipi; 
(Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008) 

XV - partes, peças, componentes, ferramentais, insumos, equipamentos e 
matérias-primas a serem empregados na industrialização, manutenção, modernização e 
conversão do material de emprego militar de que trata o inciso XIV deste parágrafo; (Inciso 
acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008) 

XVI - gás natural liquefeito - GNL. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 
23/6/2008) 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11774-17-setembro-2008-580761-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11774-17-setembro-2008-580761-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10925-23-julho-2004-533112-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10925-23-julho-2004-533112-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-publicacaooriginal-100075-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10925-23-julho-2004-533112-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-11033-21-dezembro-2004-535177-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-11033-21-dezembro-2004-535177-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-norma-pl.html
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XVII - produtos classificados no código 8402.19.00 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul-NCM, para utilização em Usinas Termonucleares - UTN geradoras de energia 
elétrica para o Sistema Interligado Nacional. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.774, de 
17/9/2008) 

XVIII - produtos classificados na posição 87.13 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul - NCM; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009, com efeitos a partir de 
1/1/2010) 

XIX - artigos e aparelhos ortopédicos ou para fraturas classificados no código 
90.21.10 da NCM; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009, com efeitos a partir 
de 1/1/2010) 

XX - artigos e aparelhos de próteses classificados no código 90.21.3 da NCM; 
(Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009, com efeitos a partir de 1/1/2010) 

XXI - almofadas antiescaras classificadas nos Capítulos 39, 40, 63 e 94 da NCM; 
(Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009, com efeitos a partir de 1/1/2010) 

XXII - (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 491, de 23/6/2010, com prazo 
de vigência encerrado em 3/11/2010, conforme Ato Declaratório do Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional nº 46, de 16/11/2010) 

XXIII - projetores para exibição cinematográfica, classificados no código 9007.2 
da NCM, e suas partes e acessórios, classificados no código 9007.9 da NCM; (Inciso 
acrescido pela Medida Provisória nº 545, de 29/9/2011, convertida na Lei nº 12.599, de 
23/3/2012) 

XXIV - produtos classificados nos códigos 8443.32.22, 8469.00.39 Ex 01, 
8714.20.00, 9021.40.00, 9021.90.82 e 9021.90.92, todos da Tipi, aprovada pelo Decreto nº 
7.660, de 23 de dezembro de 2011; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 
17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

XXV -calculadoras equipadas com sintetizador de voz classificadas no código 
8470.10.00 Ex 01 da Tipi; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, 
convertida na Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

XXVI - teclados com adaptações específicas para uso por pessoas com 
deficiência, classificados no código 8471.60.52 da Tipi; (Inciso acrescido pela Medida 
Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

XXVII -indicador ou apontador - mouse - com adaptações específicas para uso 
por pessoas com deficiência, classificado no código 8471.60.53 da Tipi; Inciso acrescido pela 
Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

XXVIII - linhas braile classificadas no código 8471.60.90 Ex. 01 da Tipi; Inciso 
acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 
17/5/2012) 

XXIX - digitalizadores de imagens - scanners - equipados com sintetizador de 
voz classificados no código 8471.90.14 Ex. 01 da  Tipi; Inciso acrescido pela Medida 
Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

XXX - duplicadores braile classificados no código 8472.10.00 Ex. 01 da Tipi; 
Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, 
de 17/5/2012) 

XXXI - acionadores de pressão classificados no código 8471.60.53 Ex. 02 da 
Tipi; Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 
12.649, de 17/5/2012) 

XXXII - lupas eletrônicas do tipo utilizado por pessoas com deficiência visual 
classificadas no código 8525.80.19 Ex. 01 da TIPI; Inciso acrescido pela Medida Provisória 
nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

XXXIII - implantes cocleares classificados no código 9021.40.00 da Tipi; Inciso 
acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 
17/5/2012) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11774-17-setembro-2008-580761-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11774-17-setembro-2008-580761-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12058-13-outubro-2009-591734-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12058-13-outubro-2009-591734-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12058-13-outubro-2009-591734-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12058-13-outubro-2009-591734-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-491-23-junho-2010-606826-publicacaooriginal-127659-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-491-23-junho-2010-606826-publicacaooriginal-127659-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/atodec/2010/atodeclaratorio-46-16-novembro-2010-609506-publicacaooriginal-130811-cn.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/atodec/2010/atodeclaratorio-46-16-novembro-2010-609506-publicacaooriginal-130811-cn.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-545-29-setembro-2011-611522-publicacaooriginal-133720-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-545-29-setembro-2011-611522-publicacaooriginal-133720-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12599-23-marco-2012-612594-publicacaooriginal-135574-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12599-23-marco-2012-612594-publicacaooriginal-135574-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-549-17-novembro-2011-611781-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-549-17-novembro-2011-611781-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-549-17-novembro-2011-611781-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-549-17-novembro-2011-611781-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-549-17-novembro-2011-611781-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-549-17-novembro-2011-611781-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-549-17-novembro-2011-611781-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-549-17-novembro-2011-611781-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-549-17-novembro-2011-611781-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-549-17-novembro-2011-611781-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-549-17-novembro-2011-611781-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-549-17-novembro-2011-611781-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-549-17-novembro-2011-611781-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-549-17-novembro-2011-611781-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-549-17-novembro-2011-611781-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-549-17-novembro-2011-611781-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-549-17-novembro-2011-611781-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
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XXXIV - próteses oculares classificadas no código 9021.39.80 da Tipi. (Inciso 
acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 
17/5/2012) 

XXXV - programas - softwares - de leitores de tela que convertem texto em voz 
sintetizada para auxílio de pessoas com deficiência visual; (Inciso acrescido pela Lei nº 
12.649, de 17/5/2012) 

XXXVI - aparelhos contendo programas - softwares - de leitores de tela que 
convertem texto em caracteres braile, para utilização de surdos-cegos; (Inciso acrescido pela 
Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

XXXVII - (VETADO na Lei nº 12.649, de 17/5/2012); e  
XXXVIII - neuroestimuladores para tremor essencial/Parkinson, classificados no 

código 9021.90.19, e seus acessórios, classificados nos códigos 9018.90.99, 9021.90.91 e 
9021.90.99, todos da Tipi; e (Inciso acrescido pela Lei nº 12.649, de 17/5/2012 e com 
redação dada pela Medida Provisória nº 634, de 26/12/2013, convertida na Lei nº 12.995, de 
18/6/2014) 

XXXIX – (Revogado pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, publicada no DOU 
Edição Extra de 22/6/2015, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente a data da 
publicação) 

XL - produtos classificados no Ex 01 do código 8503.00.90 da Tipi, exceto pás 
eólicas. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 656, de 7/10/2014, convertida na Lei nº 
13.097, de 19/1/2015, com redação dada pela Lei nº 13.169, de 6/10/2015, publicada no 
DOU de 7/10/2015, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente 
ao da publicação) 

§ 13. O Poder Executivo poderá regulamentar: (“Caput” do parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009, com efeitos a partir de 1/1/2010) 

I - o disposto no § 10 deste artigo; e  
II - a utilização do benefício da alíquota zero de que tratam os incisos I a VII, 

XVIII a XXI, e XXIV a XXXIV do § 12. (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.649, de 
17/5/2012) 

 § 14. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas das contribuições incidentes sobre o 
valor pago, creditado, entregue, empregado ou remetido à pessoa física ou jurídica residente 
ou domiciliada no exterior, referente a aluguéis e contraprestações de arrendamento mercantil 
de máquinas e equipamentos, embarcações e aeronaves utilizados na atividade da empresa. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 

§ 15. Na importação de etano, propano e butano, destinados à produção de eteno e 
propeno; de nafta petroquímica e de condensado destinado a centrais petroquímicas; bem 
como na importação de eteno, propeno, buteno, butadieno, orto-xileno, benzeno, tolueno, 
isopreno e paraxileno, quando efetuada por indústrias químicas, as alíquotas da Contribuição 
para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação são de, respectivamente: (“Caput” do 
parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

I - 0,18% (dezoito centésimos por cento) e 0,82% (oitenta e dois centésimos por 
cento), para os fatos geradores ocorridos nos anos de 2013, 2014 e 2015; (Inciso acrescido 
pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005, com redação dada pela Medida Provisória nº 613, de 
7/5/2013,  convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

II - 0,54% (cinquenta e quatro centésimos por cento) e 2,46% (dois inteiros e 
quarenta e seis centésimos por cento), para os fatos geradores ocorridos no ano de 2016; 
(Inciso acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005, com redação dada pela Medida 
Provisória nº 613, de 7/5/2013,  convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

III - 0,90% (noventa centésimos por cento) e 4,10% (quatro inteiros e dez 
centésimos por cento), para os fatos geradores ocorridos no ano de 2017; e (Inciso acrescido 
pela Medida Provisória nº 613, de 7/5/2013,  convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-549-17-novembro-2011-611781-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-549-17-novembro-2011-611781-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-634-26-dezembro-2013-777777-publicacaooriginal-142535-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-634-26-dezembro-2013-777777-publicacaooriginal-142535-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-publicacaooriginal-147309-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-publicacaooriginal-147309-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-publicacaooriginal-147309-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-656-7-outubro-2014-779413-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-publicacaooriginal-145954-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-publicacaooriginal-145954-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13169-6-outubro-2015-781720-publicacaooriginal-148365-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13169-6-outubro-2015-781720-publicacaooriginal-148365-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13169-6-outubro-2015-781720-publicacaooriginal-148365-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12058-13-outubro-2009-591734-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12058-13-outubro-2009-591734-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10925-23-julho-2004-533112-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12859-10-setembro-2013-777036-publicacaooriginal-141084-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12859-10-setembro-2013-777036-publicacaooriginal-141084-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12859-10-setembro-2013-777036-publicacaooriginal-141084-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11196-21-novembro-2005-539221-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12859-10-setembro-2013-777036-publicacaooriginal-141084-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12859-10-setembro-2013-777036-publicacaooriginal-141084-pl.html
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IV - 1% (um por cento) e 4,6% (quatro inteiros e seis décimos por cento), para os 
fatos geradores ocorridos a partir do ano de 2018. (Inciso acrescido pela Medida Provisória 
nº 613, de 7/5/2013,  com redação dada pela Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

§ 16. Na hipótese da importação de etano, propano e butano de que trata o § 15 
deste artigo, não se aplica o disposto no § 8° deste artigo.  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
11.488, de 15/6/2007) 

§ 17. O disposto no § 14 deste artigo não se aplica aos valores pagos, creditados, 
entregues, empregados ou remetidos, por fonte situada no País, à pessoa física ou jurídica 
residente ou domiciliada no exterior, em decorrência da prestação de serviços de frete, 
afretamento, arrendamento ou aluguel de embarcações marítimas ou fluviais destinadas ao 
transporte de pessoas para fins turísticos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.727, de 
23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do 
quarto mês subsequente ao da publicação) 

§ 18. O disposto no § 17 deste artigo aplicar-se-á também à hipótese de 
contratação ou utilização da embarcação em atividade mista de transporte de cargas e de 
pessoas para fins turísticos, independentemente da preponderância da atividade. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo 
efeitos a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação) 

§ 19. A importação de álcool, inclusive para fins carburantes, é sujeita à 
incidência da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação com 
alíquotas de, respectivamente, 2,1% (dois inteiros e um décimo por cento) e 9,65% (nove 
inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento), independentemente de o importador haver 
optado pelo regime especial de apuração e pagamento referido no art. 5º da Lei no 9.718, de 
27 de novembro de 1998. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008,  e com 
redação dada pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, publicada no DOU Edição Extra de 
22/6/2015, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente a data da publicação) 

§ 20. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 491, de 23/6/2010, com 
prazo de vigência encerrado em 3/11/2010, conforme Ato Declaratório do Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional nº 46, de 16/11/2010) 

§ 21. Até 31 de dezembro de 2020, as alíquotas da Cofins-Importação de que trata 
este artigo ficam acrescidas de um ponto percentual na hipótese de importação dos bens 
classificados na Tipi, aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 29 de dezembro de 2016, nos 
códigos:  (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.670, de 30/5/2018, publicada no DOU 
Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua 
publicação) 

I - (Inciso acrescido pela Lei nº 12.546, de 14/12/2011, e revogado pela Medida 
Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 

II - (Inciso acrescido pela Lei nº 12.546, de 14/12/2011, e revogado pela Medida 
Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 

III - (Inciso acrescido pela Lei nº 12.546, de 14/12/2011, e revogado pela Medida 
Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 

IV - (Inciso acrescido pela Lei nº 12.546, de 14/12/2011, e revogado pela Medida 
Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 

V - (Inciso acrescido pela Lei nº 12.546, de 14/12/2011, e revogado pela Medida 
Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 

VI - (Inciso acrescido pela Lei nº 12.546, de 14/12/2011, e revogado pela Medida 
Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 

VII - 3926.20.00, 40.15, 42.03, 43.03, 4818.50.00, 6505.00, 6812.91.00, 
8804.00.00, capítulos 61 a 63; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.670, de 30/5/2018, publicada 
no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente ao 
de sua publicação) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12859-10-setembro-2013-777036-publicacaooriginal-141084-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11488-15-junho-2007-555352-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11488-15-junho-2007-555352-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-publicacaooriginal-147309-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-publicacaooriginal-147309-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-491-23-junho-2010-606826-publicacaooriginal-127659-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2010/medidaprovisoria-491-23-junho-2010-606826-publicacaooriginal-127659-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/atodec/2010/atodeclaratorio-46-16-novembro-2010-609506-publicacaooriginal-130811-cn.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/atodec/2010/atodeclaratorio-46-16-novembro-2010-609506-publicacaooriginal-130811-cn.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13670-30-maio-2018-786793-publicacaooriginal-155725-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13670-30-maio-2018-786793-publicacaooriginal-155725-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13670-30-maio-2018-786793-publicacaooriginal-155725-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-publicacaooriginal-135688-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-publicacaooriginal-135688-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-publicacaooriginal-135688-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-publicacaooriginal-135688-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-publicacaooriginal-135688-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-publicacaooriginal-135688-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-publicacaooriginal-135688-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-publicacaooriginal-135688-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-publicacaooriginal-135688-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-publicacaooriginal-135688-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-publicacaooriginal-135688-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-563-3-abril-2012-612648-publicacaooriginal-135688-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13670-30-maio-2018-786793-publicacaooriginal-155725-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13670-30-maio-2018-786793-publicacaooriginal-155725-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13670-30-maio-2018-786793-publicacaooriginal-155725-pl.html


288 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3887/2020 

VIII - 64.01 a 64.06; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.670, de 30/5/2018, 
publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no primeiro dia do quarto mês 
subsequente ao de sua publicação) 

IX - 41.04, 41.05, 41.06, 41.07 e 41.14; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.670, de 
30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no primeiro dia do 
quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

X - 8308.10.00, 8308.20.00, 96.06 e 96.07; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.670, 
de 30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no primeiro dia do 
quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

XI - (VETADO na Lei nº 13.670, de 30/5/2018) 
XII - 87.02, exceto 8702.90.10, e 87.07; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.670, de 

30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no primeiro dia do 
quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

XIII - (VETADO na Lei nº 13.670, de 30/5/2018) 
XIV - 7308.20.00; 7309.00.10; 7309.00.90; 7310.29.90; 7311.00.00; 7315.12.10; 

7316.00.00; 84.02; 84.03; 84.04; 84.05; 84.06; 84.07, 84.08; 84.09 (exceto o código 
8409.10.00); 84.10. 84.11; 84.12; 84.13; 8414.10.00; 8414.30.19; 8414.30.91; 8414.30.99; 
8414.40.10; 8414.40.20; 8414.40.90; 8414.59.90; 8414.80.11; 8414.80.12; 8414.80.13; 
8414.80.19; 8414.80.22; 8414.80.29; 8414.80.31; 8414.80.32; 8414.80.33; 8414.80.38; 
8414.80.39; 8414.90.31; 8414.90.33; 8414.90.34; 8414.90.39; 84.16; 84.17; 84.19; 84.20; 
8421.11.10; 8421.11.90; 8421.19.10; 8421.19.90; 8421.21.00; 8421.22.00; 8421.23.00; 
8421.29.20; 8421.29.30; 8421.29.90; 8421.91.91; 8421.91.99; 8421.99.10; 8421.99.91; 
8421.99.99; 84.22 (exceto o código 8422.11.00); 84.23 (exceto o código 8423.10.00); 84.24 
(exceto os códigos 8424.10.00, 8424.20.00, 8424.89.10 e 8424.90.00); 84.25; 84.26; 84.27; 
84.28; 84.29; 84.30; 84.31; 84.32; 84.33; 84.34; 84.35; 84.36; 84.37; 84.38; 84.39; 84.40; 
84.41; 84.42; 8443.11.10; 8443.11.90; 8443.12.00; 8443.13.10; 8443.13.21; 8443.13.29; 
8443.13.90; 8443.14.00; 8443.15.00; 8443.16.00; 8443.17.10; 8443.17.90; 8443.19.10; 
8443.19.90; 8443.39.10; 8443.39.21; 8443.39.28; 8443.39.29; 8443.39.30; 8443.39.90; 84.44; 
84.45; 84.46; 84.47; 84.48; 84.49; 8450.11.00; 8450.19.00; 8450.20.90; 8450.20; 8450.90.90; 
84.51 (exceto código 8451.21.00); 84.52 (exceto os códigos 8452.10.00, 8452.90.20 e 
8452.90.8); 84.53; 84.54; 84.55; 84.56; 84.57; 84.58; 84.59; 84.60; 84.61; 84.62; 84.63; 
84.64; 84.65; 84.66; 8467.11.10; 8467.11.90; 8467.19.00; 8467.29.91; 8468.20.00; 
8468.80.10; 8468.80.90; 84.74; 84.75; 84.77; 8478.10.10; 8478.10.90; 84.79; 8480.20.00; 
8480.30.00; 8480.4; 8480.50.00; 8480.60.00; 8480.7; 8481.10.00; 8481.30.00; 8481.40.00; 
8481.80.11; 8481.80.19; 8481.80.21; 8481.80.29; 8481.80.39; 8481.80.92; 8481.80.93; 
8481.80.94; 8481.80.95; 8481.80.96; 8481.80.97; 8481.80.99; 84.83; 84.84; 84.86; 84.87; 
8501.33.10; 8501.33.20; 8501.34.11; 8501.34.19; 8501.34.20; 8501.51.10; 8501.51.20. 
8501.51.90; 8501.52.10; 8501.52.20; 8501.52.90; 8501.53.10; 8501.53.20; 8501.53.30; 
8501.53.90; 8501.61.00; 8501.62.00; 8501.63.00; 8501.64.00; 85.02; 8503.00.10; 8503.00.90; 
8504.21.00; 8504.22.00; 8504.23.00; 8504.33.00; 8504.34.00; 8504.40.30; 8504.40.40; 
8504.40.50; 8504.40.90; 8504.90.30; 8504.90.40; 8505.90.90; 8508.60.00; 8514.10.10; 
8514.10.90; 8514.20.11; 8514.20.19; 8514.20.20; 8514.30.11; 8514.30.19; 8514.30.21; 
8514.30.29; 8514.30.90; 8514.40.00; 8515.11.00; 8515.19.00; 8515.21.00; 8515.29.00; 
8515.31.10; 8515.31.90; 8515.39.00; 8515.80.10; 8515.80.90; 8543.30.00; 8601.10.00; 
8602.10.00; 8604.00.90; 8701.10.00; 8701.30.00; 8701.90.10; 8701.90.90; 8705.10.10; 
8705.10.90; 8705.20.00; 8705.30.00; 8705.40.00; 8705.90.10; 8705.90.90; 8716.20.00; 
9017.30.10; 9017.30.20; 9017.30.90; 9024.10.10; 9024.10.20; 9024.10.90; 9024.80.11; 
9024.80.19; 9024.80.21; 9024.80.29; 9024.80.90; 9024.90.00; 9025.19.10; 9025.19.90; 
9025.80.00; 9025.90.10; 9025.90.90; 9026.10.19; 9026.10.21; 9026.10.29; 9026.20.10; 
9026.20.90; 9026.80.00; 9026.90.10; 9026.90.20; 9026.90.90; 9027.10.00; 9027.20.11; 
9027.20.12; 9027.20.19; 9027.20.21; 9027.20.29; 9027.30.11; 9027.30.19; 9027.30.20; 
9027.50.10; 9027.50.20; 9027.50.30; 9027.50.40; 9027.50.50; 9027.50.90; 9027.80.11; 
9027.80.12; 9027.80.13; 9027.80.14; 9027.80.20; 9027.80.30; 9027.80.91; 9027.80.99; 
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9027.90.10; 9027.90.91; 9027.90.93; 9027.90.99; 9031.10.00; 9031.20.10; 9031.20.90; 
9031.41.00; 9031.49.10; 9031.49.20; 9031.49.90; 9031.80.11; 9031.80.12; 9031.80.20; 
9031.80.30; 9031.80.40; 9031.80.50; 9031.80.60; 9031.80.91; 9031.80.99; 9031.90.10; 
9031.90.90; 9032.10.10; 9032.10.90; 9032.20.00; 9032.81.00; 9032.89.11; 9032.89.29; 
9032.89.8; 9032.89.90; 9032.90.10; 9032.90.99; 9033.00.00; 9506.91.00; (Inciso acrescido 
pela Lei nº 13.670, de 30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

XV - (VETADO na Lei nº 13.670, de 30/5/2018) 
XVI - (VETADO na Lei nº 13.670, de 30/5/2018) 
XVII - 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07, 02.09, 0210.1, 0210.99.00, 1601.00.00, 

1602.3, 1602.4, 03.03, 03.04, 03.02, exceto 03.02.90.00; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.670, 
de 30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 30/5/2018, em vigor no primeiro dia do 
quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

XVIII - 5004.00.00, 5005.00.00, 5006.00.00, 50.07, 5104.00.00, 51.05, 51.06, 
51.07, 51.08, 51.09, 5110.00.00, 51.11, 51.12, 5113.00, 5203.00.00, 52.04, 52.05, 52.06, 
52.07, 52.08, 52.09, 52.10, 52.11, 52.12, 53.06, 53.07, 53.08, 53.09, 53.10, 5311.00.00, no 
capítulo 54, exceto os códigos 5402.46.00, 5402.47.00 e 5402.33.10, e nos capítulos 55 a 60; 
(Inciso acrescido pela Lei nº 13.670, de 30/5/2018, publicada no DOU Edição Extra de 
30/5/2018, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

XIX - (VETADO na Lei nº 13.670, de 30/5/2018) 
XX - (VETADO na Lei nº 13.670, de 30/5/2018) 
XXI - (VETADO na Lei nº 13.755, de 10/12/2018) 
§ 22. A utilização do benefício de alíquota zero de que tratam os incisos XIX a 

XXXVIII do § 12 deste artigo cessará quando houver oferta de mercadorias produzidas no 
Brasil em condições similares às das importadas quanto ao padrão de qualidade, conteúdo 
técnico, preço ou capacidade produtiva, conforme regulamentação editada pelo Poder 
Executivo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.649, de 17/5/2012). 

§ 23. Aplica-se ao condensado destinado a centrais petroquímicas o disposto nos 
arts. 56 e 57 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
12.715, de 17/9/2012) 

§ 24. (VETADO na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 
 

CAPÍTULO VI 
DA ISENÇÃO 

 
Art. 9º São isentas das contribuições de que trata o art. 1º desta Lei:  
I - as importações realizadas:  
a) pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias e fundações 

instituídas e mantidas pelo poder público; 
b) pelas Missões Diplomáticas e Repartições Consulares de caráter permanente e 

pelos respectivos integrantes; 
c) pelas representações de organismos internacionais de caráter permanente, 

inclusive os de âmbito regional, dos quais o Brasil seja membro, e pelos respectivos 
integrantes; 

II - as hipóteses de:  
a) amostras e remessas postais internacionais, sem valor comercial; 
b) remessas postais e encomendas aéreas internacionais, destinadas a pessoa 

física; 
c) bagagem de viajantes procedentes do exterior e bens importados a que se 

apliquem os regimes de tributação simplificada ou especial; 
d) bens adquiridos em loja franca no País; 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13670-30-maio-2018-786793-publicacaooriginal-155725-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13670-30-maio-2018-786793-publicacaooriginal-155725-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13670-30-maio-2018-786793-publicacaooriginal-155725-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13670-30-maio-2018-786793-veto-155727-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13670-30-maio-2018-786793-veto-155727-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13670-30-maio-2018-786793-publicacaooriginal-155725-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13670-30-maio-2018-786793-publicacaooriginal-155725-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13670-30-maio-2018-786793-publicacaooriginal-155725-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13670-30-maio-2018-786793-publicacaooriginal-155725-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13670-30-maio-2018-786793-publicacaooriginal-155725-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13670-30-maio-2018-786793-veto-155727-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13670-30-maio-2018-786793-veto-155727-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13755-10-dezembro-2018-787430-veto-156921-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-publicacaooriginal-137602-pl.html


290 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3887/2020 

e) bens trazidos do exterior, no comércio característico das cidades situadas nas 
fronteiras terrestres, destinados à subsistência da unidade familiar de residentes nas cidades 
fronteiriças brasileiras; 

f) bens importados sob o regime aduaneiro especial de drawback, na modalidade 
de isenção; 

g) objetos de arte, classificados nas posições 97.01, 97.02, 97.03 e 97.06 da NCM, 
recebidos em doação, por museus instituídos e mantidos pelo poder público ou por outras 
entidades culturais reconhecidas como de utilidade pública; e 

h) máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos, e suas partes e peças de 
reposição, acessórios, matérias-primas e produtos intermediários, importados por instituições 
científicas e tecnológicas e por cientistas e pesquisadores, conforme o disposto na Lei nº 
8.010, de 29 de março de 1990. 

III - (VETADO na Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 
§ 1º As isenções de que tratam os incisos I e II deste artigo somente serão 

concedidas se satisfeitos os requisitos e condições exigidos para o reconhecimento de isenção 
do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI. (Parágrafo único transformado em § 1º  
com nova redação dada pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 

§ 2º (VETADO na Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 
 
Art. 10. Quando a isenção for vinculada à qualidade do importador, a 

transferência de propriedade ou a cessão de uso dos bens, a qualquer título, obriga ao prévio 
pagamento das contribuições de que trata esta Lei.  

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica aos bens 
transferidos ou cedidos:  

I - a pessoa ou a entidade que goze de igual tratamento tributário, mediante prévia 
decisão da autoridade administrativa da Secretaria da Receita Federal;  

II - após o decurso do prazo de 3 (três) anos, contado da data do registro da 
declaração de importação; e  

III - a entidades beneficentes, reconhecidas como de utilidade pública, para serem 
vendidos em feiras, bazares e eventos semelhantes, desde que recebidos em doação de 
representações diplomáticas estrangeiras sediadas no País.  

 
Art. 11. A isenção das contribuições, quando vinculada à destinação dos bens, 

ficará condicionada à comprovação posterior do seu efetivo emprego nas finalidades que 
motivaram a concessão.  

 
Art. 12. Desde que mantidas as finalidades que motivaram a concessão e mediante 

prévia decisão da autoridade administrativa da Secretaria da Receita Federal, poderá ser 
transferida a propriedade ou cedido o uso dos bens antes de decorrido o prazo de 3 (três) anos 
a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 10 desta Lei, contado da data do registro 
da correspondente declaração de importação.  

 
CAPÍTULO VII 

DO PRAZO DE RECOLHIMENTO 
 
Art. 13. As contribuições de que trata o art. 1º desta Lei serão pagas:  
I - na data do registro da declaração de importação, na hipótese do inciso I do 

caput do art. 3º desta Lei;  
II - na data do pagamento, crédito, entrega, emprego ou remessa, na hipótese do 

inciso II do caput do art. 3º desta Lei;  
III - na data do vencimento do prazo de permanência do bem no recinto 

alfandegado, na hipótese do inciso III do caput do art. 4º desta Lei.  
 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10925-23-julho-2004-533112-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10925-23-julho-2004-533112-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10925-23-julho-2004-533112-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10925-23-julho-2004-533112-norma-pl.html


 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3887/2020 

CAPÍTULO VIII 
DOS REGIMES ADUANEIROS ESPECIAIS 

 
Art. 14. As normas relativas à suspensão do pagamento do imposto de importação 

ou do IPI vinculado à importação, relativas aos regimes aduaneiros especiais, aplicam-se 
também às contribuições de que trata o art. 1º desta Lei.  

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às importações, efetuadas 
por empresas localizadas na Zona Franca de Manaus, de bens a serem empregados na 
elaboração de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem destinados 
a emprego em processo de industrialização por estabelecimentos ali instalados, consoante 
projeto aprovado pelo Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de 
Manaus - SUFRAMA, de que trata o art. 5ºA da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002.  

§ 2º A Secretaria da Receita Federal estabelecerá os requisitos necessários para a 
suspensão de que trata o § 1º deste artigo.  

 
Art. 14-A. Fica suspensa a exigência das contribuições de que trata o art. 1º desta 

Lei nas importações efetuadas por empresas localizadas na Zona Franca de Manaus de 
matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem para emprego em 
processo de industrialização por estabelecimentos industriais instalados na Zona Franca de 
Manaus e consoante projetos aprovados pelo Conselho de Administração da Superintendência 
da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.925, de 
23/7/2004) 

 
CAPÍTULO IX 
DO CRÉDITO 

 
Art. 15. As pessoas jurídicas sujeitas à apuração da contribuição para o 

PIS/PASEP e da COFINS, nos termos dos arts. 2º e 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, poderão descontar crédito, para fins de 
determinação dessas contribuições, em relação às importações sujeitas ao pagamento das 
contribuições de que trata o art. 1º desta Lei, nas seguintes hipóteses:  

I - bens adquiridos para revenda;  
II - bens e serviços utilizados como insumo na prestação de serviços e na 

produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustível e 
lubrificantes;  

III - energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica;  
IV - aluguéis e contraprestações de arrendamento mercantil de prédios, máquinas 

e equipamentos, embarcações e aeronaves, utilizados na atividade da empresa;  
V - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, 

adquiridos para locação a terceiros ou para utilização na produção de bens destinados à venda 
ou na prestação de serviços. (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

§ 1º O direito ao crédito de que trata este artigo e o art. 17 desta Lei aplica-se em 
relação às contribuições efetivamente pagas na importação de bens e serviços a partir da 
produção dos efeitos desta Lei.  

§ 1º-A. O valor da Cofins-Importação pago em decorrência do adicional de 
alíquota de que trata o § 21 do art. 8º não gera direito ao desconto do crédito de que trata o 
caput. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 668, de 30/1/2015, publicada no 
DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º mês subsequente ao de sua publicação , 
convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

§ 2º O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses 
subseqüentes.  

§ 3º O crédito de que trata o caput será apurado mediante a aplicação das 
alíquotas previstas no art. 8º sobre o valor que serviu de base de cálculo das contribuições, na 
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forma do art. 7º, acrescido do valor do IPI vinculado à importação, quando integrante do custo 
de aquisição. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 668, de 30/1/2015, 
publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º mês subsequente ao de sua 
publicação , convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

§ 4º Na hipótese do inciso V do caput deste artigo, o crédito será determinado 
mediante a aplicação das alíquotas referidas no § 3º deste artigo sobre o valor da depreciação 
ou amortização contabilizada a cada mês.  

§ 5º Para os efeitos deste artigo, aplicam-se, no que couber, as disposições dos §§ 
7º e 9º do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003.  

§ 6º O disposto no inciso II do caput deste artigo alcança os direitos autorais 
pagos pela indústria fonográfica desde que esses direitos tenham se sujeitado ao pagamento 
das contribuições de que trata esta Lei.  

§ 7º Opcionalmente, o contribuinte poderá descontar o crédito de que trata o § 4º 
deste artigo, relativo à importação de máquinas e equipamentos destinados ao ativo 
imobilizado, no prazo de 4 (quatro) anos, mediante a aplicação, a cada mês, das alíquotas 
referidas no § 3º deste artigo sobre o valor correspondente a 1/48 (um quarenta e oito avos) do 
valor de aquisição do bem, de acordo com regulamentação da Secretaria da Receita Federal.  

§ 8º As pessoas jurídicas importadoras, nas hipóteses de importação de que tratam 
os incisos a seguir, devem observar as disposições do art. 17 desta Lei:  

I - produtos dos §§ 1º a 3º e 5º a 7º do art. 8º desta Lei, quando destinados à 
revenda;  

II - produtos do § 8º do art. 8º desta Lei, quando destinados à revenda, ainda que 
ocorra fase intermediária de mistura;  

III - produtos do § 9º do art. 8º desta Lei, quando destinados à revenda ou à 
utilização como insumo na produção de autopeças relacionadas nos Anexos I e II da Lei nº 
10.485, de 3 de julho de 2002;  

IV - produto do § 10 do art. 8º desta Lei.  
V - produtos referidos no § 19 do art. 8º desta Lei, quando destinados à revenda; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação) 

VI - (Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, e revogado pela Lei nº 
13.097, de 19/1/2015, publicada no DOU de 20/1/2015, em vigor a partir do 1º dia do 4º mês 
subsequente ao da publicação) 

§ 9º As pessoas jurídicas de que trata o art. 49 da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, poderão descontar créditos, para fins de determinação da contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS, em relação à importação dos produtos referidos nos §§ 6º e 
7º do art. 8º desta Lei, utilizados no processo de industrialização dos produtos de que trata o § 
7º do mesmo artigo, apurados mediante a aplicação das alíquotas respectivas, previstas no 
caput do art. 2º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004 e revogado a partir de 
1/1/2009, de acordo com a alínea "b" do inciso IV do art. 42 da Lei nº 11.727, de 23/6/2008)  

§ 10. As pessoas jurídicas submetidas ao regime especial de que trata o art. 52 da 
Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, poderão descontar créditos, para fins de 
determinação da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, em relação à importação dos 
produtos referidos nos §§ 6º e 7º do art. 8º desta Lei, utilizados no processo de 
industrialização dos produtos de que trata o § 7º do mesmo artigo, determinados com base nas 
alíquotas específicas referidas nos arts. 51 e 52 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
respectivamente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004 e revogado a partir 
de 1/1/2009, de acordo com a alínea "b" do inciso IV do art. 42 da Lei nº 11.727, de 
23/6/2008)  

§ 11. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 451, de 15/12/2008, 
convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009 e revogado pela Lei nº 13.097, de 19/1/2015, 
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publicada no DOU de 20/1/2015, em vigor a partir do 1º (primeiro) dia do 4º mês 
subsequente ao da publicação) 

§ 12. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 451, de 15/12/2008, 
convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009 e revogado pela Lei nº 13.097, de 19/1/2015, 
publicada no DOU de 20/1/2015, em vigor a partir do 1º dia do 4º mês subsequente ao da 
publicação) 

§ 13. No cálculo do crédito de que trata o inciso V do caput: 
I - os valores decorrentes do ajuste a valor presente de que trata o inciso III do 

caput do art. 184 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, poderão ser considerados como 
parte integrante do custo ou valor de aquisição; e 

II - não serão computados os ganhos e perdas decorrentes de avaliação de ativo 
com base no valor justo. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, 
convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 14. O disposto no inciso V do caput não se aplica no caso de bem objeto de 
arrendamento mercantil, na pessoa jurídica arrendatária. (Parágrafo acrescido pela Medida 
Provisória nº 627, de 11/11/2013, convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a 
partir de 1/1/2015) 

 
Art. 16. É vedada a utilização do crédito de que trata o art. 15 desta Lei nas 

hipóteses referidas nos incisos III e IV do § 3º do art. 1º e no art. 8º da Lei nº 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e nos incisos III e IV do § 3º do art. 1º e no art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 
de dezembro de 2003.  

§ 1º Gera direito aos créditos de que tratam os arts. 15 e 17 desta Lei a importação 
efetuada com isenção, exceto na hipótese de os produtos serem revendidos ou utilizados como 
insumo em produtos sujeitos à alíquota zero, isentos ou não alcançados pela contribuição. 
(Parágrafo único transformado em § 1º com nova redação dada pela Medida Provisória nº 
451, de 15/12/2008,  convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009, produzindo efeitos a partir de 
16/12/2008) 

§ 2º A importação efetuada na forma da alínea f do inciso II do art. 9º desta Lei 
não dará direito a crédito, em qualquer caso. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 
451, de 15/12/2008,  convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009, produzindo efeitos a partir de 
1/4/2009) 

  
Art. 17. As pessoas jurídicas importadoras dos produtos referidos nos §§ 1º a 3º, 

5º a 10, 17 e 19 do art. 8º desta Lei poderão descontar crédito, para fins de determinação da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, em relação à importação desses produtos, nas 
hipóteses:  (“Caput” do artigo com redação dada pela  Lei nº 13.097, de 19/1/2015, 
publicada no DOU de 20/1/2015, em vigor a partir do 1º dia do 4º mês subsequente ao da 
publicação) 

I - dos §§ 1º a 3º, 5º a 7º e 10 do art. 8º desta Lei, quando destinados à revenda; 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 

II - do § 8º do art. 8º desta Lei, quando destinados à revenda, ainda que ocorra 
fase intermediária de mistura;  

III - do § 9º do art. 8º desta Lei, quando destinados à revenda ou à utilização como 
insumo na produção de autopeças relacionadas nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 3 de 
julho de 2002;  

IV - (Revogado pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 
V - do § 19 do art. 8º desta Lei, quando destinados à revenda; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a 
partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação) 

VI - (Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008 e revogado pela Lei nº 
13.097, de 19/1/2015, publicada no DOU de 20/1/2015, em vigor a partir do 1º dia do 4º mês 
subsequente ao da publicação) 
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§ 1º (Revogado pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 
§ 2º O crédito de que trata este artigo será apurado mediante a aplicação das 

alíquotas previstas para os respectivos produtos no art. 8º, conforme o caso, sobre o valor de 
que trata o § 3º do art. 15. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 668, de 
30/1/2015, publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º mês subsequente ao de 
sua publicação , convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

§ 2º-A. O valor da Cofins-Importação pago em decorrência do adicional de 
alíquota de que trata o § 21 do art. 8º não gera direito ao desconto do crédito de que trata o 
caput. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 668, de 30/1/2015, publicada no 
DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º mês subsequente ao de sua publicação , 
convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

§ 3º (Revogado pela Lei nº 13.097, de 19/1/2015, publicada no DOU de 
20/1/2015, em vigor a partir do 1º dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 

§ 3º-A. Os créditos de que trata o inciso VI deste artigo serão determinados 
conforme os incisos do art. 58-C da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, produzindo efeitos a partir de 1/1/2009)  

§ 4º (Revogado pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 
§ 5º Na hipótese do § 8º do art. 8º desta Lei, os créditos serão determinados com 

base nas alíquotas específicas referidas no art. 23 desta Lei.  
§ 6º Opcionalmente, o sujeito passivo poderá calcular o crédito de que trata o § 4o 

do art. 15 desta Lei relativo à aquisição de vasilhames classificados no código 7010.90.21 da 
Tipi, destinados ao ativo imobilizado, no prazo de 12 (doze) meses, poderá creditar-se, a cada 
mês, de 1/12 (um doze avos) do valor da contribuição incidente, mediante alíquota específica, 
na aquisição dos vasilhames, de acordo com regulamentação da Secretaria da Receita 
Federal.(“Caput” do parágrafo acrescido pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004  e com redação 
dada pela Lei nº 13.097, de 19/1/2015, publicada no DOU de 20/1/2015, em vigor a partir do 
1º dia do 4º mês subsequente ao da publicação)  

I - no prazo de 12 (doze) meses, à razão de 1/12 (um doze avos); ou  (Inciso 
acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, produzindo efeitos a partir de 1/1/2009) 

II - na hipótese de opção pelo regime especial instituído pelo art. 58-J da Lei nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, no prazo de 6 (seis) meses, à razão de 1/6 (um sexto) do 
valor da contribuição incidente, mediante alíquota específica, na aquisição dos vasilhames, 
ficando o Poder Executivo autorizado a alterar o prazo e a razão estabelecidos para o cálculo 
dos referidos créditos. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, produzindo efeitos 
a partir de 1/1/2009) 

§ 7º O disposto no inciso III deste artigo não se aplica no caso de importação 
efetuada por montadora de máquinas ou veículos relacionados no art. 1º da Lei nº 10.485, de 
3 de julho de 2002. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 

§ 8º O disposto neste artigo alcança somente as pessoas jurídicas de que trata o 
art. 15 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 

 
Art. 18. No caso da importação por conta e ordem de terceiros, os créditos de que 

tratam os arts. 15 e 17 desta Lei serão aproveitados pelo encomendante.  
 

CAPÍTULO X 
DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO 

 
Art. 19. Nos casos de lançamentos de ofício, serão aplicadas, no que couber, as 

disposições dos arts. 43 e 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  
 

CAPÍTULO XI 
DA ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUTO 
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Art. 20. Compete à Secretaria da Receita Federal a administração e a fiscalização 
das contribuições de que trata esta Lei.  

§ 1º As contribuições sujeitam-se às normas relativas ao processo administrativo 
fiscal de determinação e exigência do crédito tributário e de consulta de que trata o Decreto nº 
70.235, de 6 de março de 1972, bem como, no que couber, às disposições da legislação do 
imposto de renda, do imposto de importação, especialmente quanto à valoração aduaneira, e 
da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS.  

§ 2º A Secretaria da Receita Federal editará, no âmbito de sua competência, as 
normas necessárias à aplicação do disposto nesta Lei.  

 
CAPÍTULO XII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 21. Os arts. 1º, 2º, 3º, 6º, 10, 12, 15, 25, 27, 32, 34, 49, 50, 51, 52, 53, 56 e 90 

da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 23. O importador ou fabricante dos produtos referidos nos incisos I a III do 
art. 4º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, e no art. 2º da Lei nº 10.560, de 13 de 
novembro de 2002, poderá optar por regime especial de apuração e pagamento da 
contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, no qual os valores das contribuições são 
fixados, respectivamente, em:  

I - R$ 141,10 (cento e quarenta e um reais e dez centavos) e R$ 651,40 (seiscentos 
e cinqüenta e um reais e quarenta centavos), por metro cúbico de gasolinas e suas correntes, 
exceto gasolina de aviação;  

II - R$ 82,20 (oitenta e dois reais e vinte centavos) e R$ 379,30 (trezentos e 
setenta e nove reais e trinta centavos), por metro cúbico de óleo diesel e suas correntes;  

III - R$ 119,40 (cento e dezenove reais e quarenta centavos) e R$ 551,40 
(quinhentos e cinqüenta e um reais e quarenta centavos), por tonelada de gás liquefeito de 
petróleo - GLP, derivado de petróleo e de gás natural; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.051, 

de 29/12/2004) 

IV - R$ 48,90 (quarenta e oito reais e noventa centavos) e R$ 225,50 (duzentos e 
vinte e cinco reais e cinqüenta centavos), por metro cúbico de querosene de aviação.  

§ 1º A opção prevista neste artigo será exercida, segundo normas e condições 
estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal, até o último dia útil do mês de novembro de 
cada ano-calendário, produzindo efeitos, de forma irretratável, durante todo o ano-calendário 
subseqüente ao da opção.  

§ 2º Excepcionalmente para o ano-calendário de 2004, a opção poderá ser 
exercida até o último dia útil do mês de maio, produzindo efeitos, de forma irretratável, a 
partir do dia 1º de maio.  

§ 3º No caso da opção efetuada nos termos dos §§ 1º e 2º deste artigo, a Secretaria 
da Receita Federal divulgará o nome da pessoa jurídica optante e a data de início da opção.  

§ 4º A opção a que se refere este artigo será automaticamente prorrogada para o 
ano-calendário seguinte, salvo se a pessoa jurídica dela desistir, nos termos e condições 
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, até o último dia útil do mês de outubro do 
ano-calendário, hipótese em que a produção de efeitos se dará a partir do dia 1º de janeiro do 
ano-calendário subseqüente.  

§ 5º Fica o Poder Executivo autorizado a fixar coeficientes para redução das 
alíquotas previstas neste artigo, os quais poderão ser alterados, para mais ou para menos, ou 
extintos, em relação aos produtos ou sua utilização, a qualquer tempo.  

 
Art. 24. O inciso III do § 2º do art. 8º da Lei nº 10.426, de 24 de abril de 2002, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  
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"Art. 8º........................................................................................  
....................................................................................................  
§ 2º.............................................................................................. 
....................................................................................................  
III - será de, no mínimo, R$ 20,00 (vinte reais). 
........................................................................................."  

 
Art. 25. O disposto no art. 9º da Medida Provisória nº 2.159-70, de 24 de agosto 

de 2001, aplica-se, também, relativamente aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de abril 
de 2004, às remessas para o exterior vinculadas ao pagamento de despesas relacionadas com a 
promoção de destinos turísticos brasileiros.  

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste artigo, entende-se por 
despesas vinculadas à promoção de destinos turísticos brasileiros aquelas decorrentes de 
pesquisa de mercado, participação em exposições, feiras e eventos semelhantes, inclusive 
aluguéis e arrendamentos de estandes e locais de exposição.  

 
Art. 26. (Revogado pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 
 
Art. 27. O Poder Executivo poderá autorizar o desconto de crédito nos percentuais 

que estabelecer e para os fins referidos no art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, relativamente às despesas financeiras decorrentes 
de empréstimos e financiamentos, inclusive pagos ou creditados a residentes ou domiciliados 
no exterior.  

§ 1º Poderão ser estabelecidos percentuais diferenciados no caso de pagamentos 
ou créditos a residentes ou domiciliados em país com tributação favorecida ou com sigilo 
societário.  

§ 2º O Poder Executivo poderá, também, reduzir e restabelecer, até os percentuais 
de que tratam os incisos I e II do caput do art. 8º desta Lei, as alíquotas da contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas 
jurídicas sujeitas ao regime de não-cumulatividade das referidas contribuições, nas hipóteses 
que fixar.  

§ 3º O disposto no § 2º não se aplica aos valores decorrentes do ajuste a valor 
presente de que trata o inciso VIII do caput do art. 183 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, convertida na Lei nº 12.973, de 

13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 
 
Art. 28. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da contribuição para o 

PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda, no mercado 
interno, de:  

I - papel destinado à impressão de jornais, pelo prazo de 4 (quatro) anos a contar 
da data de vigência desta Lei ou até que a produção nacional atenda 80% (oitenta por cento) 
do consumo interno, na forma a ser estabelecida em regulamento do Poder Executivo; (Prazo 

prorrogado até 30/4/2016, de acordo com o art. 18 da Lei nº  11.727, de 23/6/2008, com redação dada pela Lei 

nº 12.649, de 17/5/2012, produzindo efeitos a partir de 1/5/2012) 
II - papéis classificados nos códigos 4801.00.10, 4801.00.90, 4802.61.91, 

4802.61.99, 4810.19.89 e 4810.22.90, todos da TIPI, destinados à impressão de periódicos 
pelo prazo de 4 (quatro) anos a contar da data de vigência desta Lei ou até que a produção 
nacional atenda 80% (oitenta por cento) do consumo interno; (Prazo prorrogado até 30/4/2016, de 

acordo com o art. 18 da Lei nº  11.727, de 23/6/2008, com redação dada pela Lei nº 12.649, de 

17/5/2012,produzindo efeitos  a partir de 1/5/2012) 
III - produtos hortícolas e frutas, classificados nos Capítulos 7 e 8, e ovos, 

classificados na posição 04.07, todos da TIPI;  
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IV - aeronaves classificadas na posição 88.02 da Tipi, suas partes, peças, 
ferramentais, componentes, insumos, fluidos hidráulicos, tintas, anticorrosivos, lubrificantes, 
equipamentos, serviços e matérias-primas a serem empregados na manutenção, conservação, 
modernização, reparo, revisão, conversão e industrialização das aeronaves, seus motores, 
partes, componentes, ferramentais e equipamentos; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.727, de 

23/6/2008) 
V - semens e embriões da posição 05.11 da NCM. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.925, 

de 23/7/2004) 
VI - livros, conforme definido no art. 2º da Lei nº 10.753, de 30 de outubro de 

2003; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.033, de 21/12/2004) 
VII - preparações compostas não-alcoólicas, classificadas no código 2106.90.10 

Ex 01 da Tipi, destinadas à elaboração de bebidas pelas pessoas jurídicas industriais dos 
produtos referidos no art. 58-A da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005 e com nova redação dada pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, produzindo 

efeitos a partir de 1/1/2009) 
VIII - veículos novos montados sobre chassis, com capacidade para 23 (vinte e 

três) a 44 (quarenta e quatro) pessoas, classificados nos códigos 8702.10.00 Ex 02 e 
8702.90.90 Ex 02 da Tipi, destinados ao transporte escolar para a educação básica das redes 
estadual e municipal, que atendam aos dispositivos da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997 - Código de Trânsito Brasileiro, quando adquiridos pela União, Estados, Municípios e 
pelo Distrito Federal, na forma a ser estabelecida em regulamento do Poder Executivo; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.529, de 22/10/2007 e com nova redação dada pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008) 
IX - embarcações novas, com capacidade para 20 (vinte) a 35 (trinta e cinco) 

pessoas, classificadas no código 8901.90.00 da Tipi, destinadas ao transporte escolar para a 
educação básica das redes estadual e municipal, quando adquiridas pela União, Estados, 
Municípios e pelo Distrito Federal, na forma a ser estabelecida em regulamento do Poder 
Executivo; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.529, de 22/10/2007 e com nova redação dada 
pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008) 

X - materiais e equipamentos, inclusive partes, peças e componentes, destinados 
ao emprego na construção, conservação, modernização, conversão ou reparo de embarcações 
registradas ou pré-registradas no Registro Especial Brasileiro; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

11.774, de 17/9/2008) 
XI - veículos e carros blindados de combate, novos, armados ou não, e suas 

partes, produzidos no Brasil, com peso bruto total até 30 (trinta) toneladas, classificados na 
posição 8710.00.00 da Tipi, destinados ao uso das Forças Armadas ou órgãos de segurança 
pública brasileiros, quando adquiridos por órgãos e entidades da administração pública direta, 
na forma a ser estabelecida em regulamento; e (Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008) 

XII - material de defesa, classificado nas posições 87.10.00.00 e 89.06.10.00 da 
Tipi, além de partes, peças, componentes, ferramentais, insumos, equipamentos e matérias-
primas a serem empregados na sua industrialização, montagem, manutenção, modernização e 
conversão; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008) 

XIII - serviços ou equipamentos de controle de produção, inclusive medidores de 
vazão, condutivímetros, aparelhos para controle, registro, gravação e transmissão dos 
quantitativos medidos, quando adquiridos por pessoas jurídicas legalmente responsáveis pela 
sua instalação e manutenção ou obrigadas à sua utilização, nos termos e condições fixados 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, 

produzindo efeitos a partir de 1/1/2009, com redação dada pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 
XIV - produtos classificados na posição 87.13 da Nomenclatura Comum do 

Mercosul-NCM. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.774, de 17/9/2008) 
XV - artigos e aparelhos ortopédicos ou para fraturas classificados no código 

90.21.10 da NCM; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009, com efeitos a partir de 1/1/2010) 
XVI - artigos e aparelhos de próteses classificados no código 90.21.3 da NCM; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009, com efeitos a partir de 1/1/2010) 
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XVII - almofadas antiescaras classificadas nos Capítulos 39, 40, 63 e 94 da NCM. 
(Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009, com efeitos a partir de 1/1/2010) 

XVIII - bens relacionados em ato do Poder Executivo para aplicação nas 
Unidades Modulares de Saúde de que trata o Convênio ICMS nº 114, de 11 de dezembro de 
2009, quando adquiridos por órgãos da administração pública direta federal, estadual, distrital 
e municipal. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 

XIX - (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 491, de 23/6/2010, com prazo de vigência 

encerrado em 3/11/2010, conforme Ato Declaratório do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 46, de 

16/11/2010) 
XX - serviços de transporte ferroviário em sistema de trens de alta velocidade 

(TAV), assim entendido como a composição utilizada para efetuar a prestação do serviço 
público de transporte ferroviário que consiga atingir velocidade igual ou superior a 250 km/h 
(duzentos e cinquenta quilômetros por hora); (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 
497, de 27/7/2010, convertida na Lei nº 12.350, de 20/12/2010) 

XXI - projetores para exibição cinematográfica, classificados no código 9007.2 da 
NCM, e suas partes e acessórios, classificados no código 9007.9 da NCM. (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 545, de 29/9/2011, convertida na Lei nº 12.599, de 23/3/2012) 
XXII - produtos classificados nos códigos 8443.32.22, 8469.00.39 Ex. 01, 

8714.20.00, 9021.40.00, 9021.90.82 e 9021.90.92 todos da Tipi; (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 545, de 29/9/2011, convertida na Lei nº 12.599, de 23/3/2012, com redação dada pela Lei nº 

12.649, de 17/5/2012)   
XXIII - calculadoras equipadas com sintetizador de voz classificadas no código 

8470.10.00 Ex. 01 da Tipi; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na 

Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 
XXIV –teclados com adaptações específicas para uso por pessoas com 

deficiência, classificados no código 8471.60.52 da Tipi; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 
XXV – indicador ou apontador - mouse - com adaptações específicas para uso por 

pessoas com deficiência, classificado no código 8471.60.53 da Tipi; (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 
XXVI - linhas braile classificadas no código 8471.60.90 Ex. 01 da Tipi; (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 
XXVII - digitalizadores de imagens - scanners - equipados com sintetizador de 

voz classificados no código 8471.90.14 Ex. 01 da Tipi; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 
XXVIII - duplicadores braile classificados no código 8472.10.00 Ex.01 da Tipi; 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 
XXIX - acionadores de pressão classificados no código 8471.60.53 Ex. 02 da 

Tipi; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 

17/5/2012) 
XXX - lupas eletrônicas do tipo utilizado por pessoas com deficiência visual 

classificadas no código 8525.80.19 Ex.01 da Tipi; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 549, 

de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 
XXXI - implantes cocleares classificados no código 9021.40.00 da Tipi;  (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 
XXXII - próteses oculares classificadas no código 9021.39.80 da Tipi. (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 
XXXIII - programas - softwares - de leitores de tela que convertem texto em voz 

sintetizada para auxílio de pessoas com deficiência visual; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.649, de 

17/5/2012) 
XXXIV - aparelhos contendo programas - softwares - de leitores de tela que 

convertem texto em caracteres braile, para utilização de surdos-cegos; e (Inciso acrescido pela Lei 

nº 12.649, de 17/5/2012) 
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XXXV - neuroestimuladores para tremor essencial/Parkinson, classificados no 
código 9021.90.19, e seus acessórios, classificados nos códigos 9018.90.99, 9021.90.91 e 
9021.90.99, todos da Tipi. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

XXXVI - (VETADO na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 
XXXVII - produtos classificados no Ex 01 do código 8503.00.90 da Tipi, exceto 

pás eólicas. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 656, de 7/10/2014, convertida na Lei nº 13.097, de 

19/1/2015, com redação dada pela Lei nº 13.169, de 6/10/2015, publicada no DOU de 7/10/2015, produzindo 

efeitos a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da sua publicação) 
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá regulamentar o disposto nos incisos 

IV, X e XIII a XXXV do caput. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004 e com nova 

redação dada pela Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 
 
Art. 29. As disposições do art. 3º da Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro 

de 1991, do art. 5º da Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, e do art. 53 da Lei nº 9.532, 
de 10 de dezembro de 1997, alcançam também o comerciante atacadista.  

 
Art. 30. Considera-se aquisição, para fins do desconto do crédito previsto nos arts. 

3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, a 
versão de bens e direitos neles referidos, em decorrência de fusão, incorporação e cisão de 
pessoa jurídica domiciliada no País.  

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se somente nas hipóteses em que fosse 
admitido o desconto do crédito pela pessoa jurídica fusionada, incorporada ou cindida.  

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo a partir da data de produção de efeitos do 
art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
conforme o caso.  

 
Art. 31. É vedado, a partir do último dia do terceiro mês subseqüente ao da 

publicação desta Lei, o desconto de créditos apurados na forma do inciso III do § 1º do art. 3º 
das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
relativos à depreciação ou amortização de bens e direitos de ativos imobilizados adquiridos 
até 30 de abril de 2004.  

§ 1º Poderão ser aproveitados os créditos referidos no inciso III do § 1º do art. 3º 
das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
apurados sobre a depreciação ou amortização de bens e direitos de ativo imobilizado 
adquiridos a partir de 1º de maio.  

§ 2º O direito ao desconto de créditos de que trata o § 1º deste artigo não se aplica 
ao valor decorrente da reavaliação de bens e direitos do ativo permanente.  

§ 3º É também vedado, a partir da data a que se refere o caput, o crédito relativo a 
aluguel e contraprestação de arrendamento mercantil de bens que já tenham integrado o 
patrimônio da pessoa jurídica.  

 
Art. 32. O art. 41 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  
 

"Art. 41. .................................................................................. 
.................................................................................................  
§ 6º As contribuições sociais incidentes sobre o faturamento ou receita bruta 
e sobre o valor das importações, pagas pela pessoa jurídica na aquisição de 
bens destinados ao ativo permanente, serão acrescidas ao custo de 
aquisição."  

...................................................................................................................................................... 
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Art. 38. A incidência da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS fica 
suspensa no caso de venda a pessoa jurídica sediada no exterior, com contrato de entrega no 
território nacional, de insumos destinados à industrialização, por conta e ordem da 
encomendante sediada no exterior, de máquinas e veículos classificados nas posições 87.01 a 
87.05 da TIPI.  

§ 1º Consideram-se insumos, para os fins deste artigo, os chassis, as carroçarias, 
as peças, as partes, os componentes e os acessórios.  

§ 2º Na hipótese de os produtos resultantes da industrialização por encomenda 
serem destinados:  

I - ao exterior, resolve-se a suspensão das referidas contribuições; ou  
II - ao mercado interno, serão remetidos obrigatoriamente à pessoa jurídica a que 

se refere o § 5º do art. 17 da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, por 
conta e ordem da pessoa jurídica domiciliada no exterior, com suspensão da contribuição para 
o PIS/PASEP e da COFINS.  

§ 3º A utilização do benefício da suspensão de que trata este artigo obedecerá ao 
disposto no § 6º do art. 17 da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001.  

 
Art. 39. As sociedades cooperativas que obedecerem ao disposto na legislação 

específica, relativamente aos atos cooperativos, ficam isentas da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - CSLL.  

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às sociedades 
cooperativas de consumo de que trata o art. 69 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997.  

 
Art. 40. A incidência da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS ficará 

suspensa no caso de venda de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de 
embalagem destinados a pessoa jurídica preponderantemente exportadora. (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 
§ 1º Para fins do disposto no caput, considera-se pessoa jurídica 

preponderantemente exportadora aquela cuja receita bruta decorrente de exportação para o 
exterior, no ano-calendário imediatamente anterior ao da aquisição, houver sido igual ou 
superior a 50% (cinquenta por cento) de sua receita bruta total de venda de bens e serviços no 
mesmo período, após excluídos os impostos e contribuições incidentes sobre a venda. 
(Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 

17/9/2012) 
§ 2º Nas notas fiscais relativas à venda de que trata o caput deste artigo, deverá 

constar a expressão "Saída com suspensão da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS", 
com a especificação do dispositivo legal correspondente.  

§ 3º A suspensão das contribuições não impede a manutenção e a utilização dos 
créditos pelo respectivo estabelecimento industrial, fabricante das referidas matérias-primas, 
produtos intermediários e materiais de embalagem.  

§ 4º Para os fins do disposto neste artigo, as empresas adquirentes deverão:  
I - atender aos termos e às condições estabelecidos pela Secretaria da Receita 

Federal; e  
II - declarar ao vendedor, de forma expressa e sob as penas da lei, que atende a 

todos os requisitos estabelecidos.  
§ 5º A pessoa jurídica que, após adquirir matérias-primas, produtos intermediários 

e materiais de embalagem com o benefício da suspensão de que trata este artigo, der-lhes 
destinação diversa de exportação, fica obrigada a recolher as contribuições não pagas pelo 
fornecedor, acrescidas de juros e multa de mora, ou de ofício, conforme o caso, contados a 
partir da data da aquisição. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 

§ 6º As disposições deste artigo aplicam-se à Contribuição para o PIS/Pasep-
Importação e à Cofins-Importação incidentes sobre os produtos de que trata o caput deste 
artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.482, de 31/5/2007) 
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§ 6º-A A suspensão de que trata este artigo alcança as receitas de frete, bem como 
as receitas auferidas pelo operador de transporte multimodal, relativas a frete contratado pela 
pessoa jurídica preponderantemente exportadora no mercado interno para o transporte dentro 
do território nacional de: (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007 e “caput” com nova 

redação dada pela Lei nº 11.774, de 17/9/2008) 
I - matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem adquiridos 

na forma deste artigo; e (Inciso acrescido pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 
II - produtos destinados à exportação pela pessoa jurídica preponderantemente 

exportadora. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007)  
§ 7º Para fins do disposto no inciso II do § 6°-A deste artigo, o frete deverá 

referir-se ao transporte dos produtos até o ponto de saída do território nacional. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 
§ 8º O disposto no inciso II do § 6°-A deste artigo aplica-se também na hipótese 

de vendas a empresa comercial exportadora, com fim específico de exportação. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 
§ 9º Deverá constar da nota fiscal a indicação de que o produto transportado 

destina-se à exportação ou à formação de lote com a finalidade de exportação, condição a ser 
comprovada mediante o Registro de Exportação - RE. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.488, de 

15/6/2007) 
§ 10. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.529, de 22/10/2007, e revogado pela Medida 

Provisória nº 564, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.712, de 30/8/2012) 
 
Art. 40-A. A suspensão de incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins de que trata o art. 40 desta Lei aplica-se também à venda de matérias-primas, produtos 
intermediários e materiais de embalagem destinados a pessoa jurídica fabricante dos produtos 
referidos no inciso XI do caput do art. 28 desta Lei, quando destinados a órgãos e entidades 
da administração pública direta.  

§ 1º A pessoa jurídica que, após adquirir matérias-primas, produtos intermediários 
e materiais de embalagem com o benefício da suspensão de que trata este artigo, lhes der 
destinação diversa de venda a órgãos e entidades da administração pública direta fica obrigada 
a recolher as contribuições não pagas, acrescidas de juros e multa de mora ou de ofício, 
conforme o caso, contados a partir da data da aquisição.  

§ 2º Da nota fiscal constará a indicação de que o produto transportado destina-se à 
venda a órgãos e entidades da administração pública direta, no caso de produtos referidos no 
inciso XI do caput do art. 28 desta Lei.  

§ 3º Aplicam-se ainda ao disposto neste artigo os §§ 3º, 4º e 6º do art. 40 desta 
Lei. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008) 

 
Art. 41. Ficam incluídos no campo de incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI, tributados à alíquota de 30% (trinta por cento), os produtos 
relacionados na subposição 2401.20 da TIPI. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.452, 

de 27/2/2007) 

§ 1º A incidência do imposto independe da forma de apresentação, 
acondicionamento, estado ou peso do produto. (Parágrafo  com redação dada pela Lei nº 11.452, de 

27/2/2007) 

§ 2º (Revogado pela Lei nº 11.452, de 27/2/2007) 

§ 3º (Revogado pela Lei nº 11.452, de 27/2/2007) 

 
Art. 42. Opcionalmente, as pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real que aufiram 

receitas de venda dos produtos de que tratam os §§ 1º a 3º e 5º a 9º do art. 8º desta Lei 
poderão adotar, antecipadamente, o regime de incidência não-cumulativa da contribuição para 
o PIS/PASEP e da COFINS.  
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http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2007/lei-11529-22-outubro-2007-561415-publicacaooriginal-85036-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-564-3-abril-2012-612650-publicacaooriginal-135691-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-564-3-abril-2012-612650-publicacaooriginal-135691-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12712-30-agosto-2012-774127-publicacaooriginal-137516-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11727-23-junho-2008-576985-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11452-27-fevereiro-2007-551533-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11452-27-fevereiro-2007-551533-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11452-27-fevereiro-2007-551533-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11452-27-fevereiro-2007-551533-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11452-27-fevereiro-2007-551533-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11452-27-fevereiro-2007-551533-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11452-27-fevereiro-2007-551533-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11452-27-fevereiro-2007-551533-norma-pl.html
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§ 1º A opção será exercida até o dia 31 de maio de 2004, de acordo com as 
normas e condições estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal, produzindo efeitos em 
relação aos fatos geradores ocorridos a partir do dia 1º de maio de 2004.  

§ 2º Não se aplicam as disposições dos arts. 45 e 46 desta Lei às pessoas jurídicas 
que efetuarem a opção na forma do caput deste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

10.925, de 23/7/2004) 
 
Art. 43. (Revogado pela Lei nº 10.999, de 15/12/2004)  

.......................................................................................................................................................

.................................................................................................................................................... 
 
 

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 
 

 

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e 
Institui Normas Gerais de Direito Tributário 
Aplicáveis à União, Estados e Municípios. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

LIVRO SEGUNDO 
NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V 
EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Isenção 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 178. A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função de 
determinadas condições, pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer tempo, 
observado o disposto no inciso III do art. 104. (Artigo com redação dada pela Lei Complementar nº 24, 

de 7/1/1975) 
 
Art. 179. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada 

caso, por despacho da autoridade administrativa, em requerimento com o qual o interessado 
faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei 
ou contrato para sua concessão. 

§ 1º Tratando-se de tributo lançado por período certo de tempo, o despacho 
referido neste artigo será renovado antes da expiração de cada período, cessando 
automaticamente os seus efeitos a partir do primeiro dia do período para o qual o interessado 
deixar de promover a continuidade do reconhecimento da isenção. 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10925-23-julho-2004-533112-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10925-23-julho-2004-533112-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10999-15-dezembro-2004-535099-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/1970-1979/leicomplementar-24-7-janeiro-1975-365215-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/1970-1979/leicomplementar-24-7-janeiro-1975-365215-norma-pl.html
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§ 2º O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, aplicando-se, 
quando cabível, o disposto no art. 155.  
.......................................................................................................................................................
............................................................................................................................................... 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 70, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 

 

Institui Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social, Eleva a Alíquota da 
Contribuição Social sobre o Lucro das 
Instituições Financeiras; e dá outras 
providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei 

complementar:  
 

Art. 1º Sem prejuízo da cobrança das contribuições para o Programa de Integração 
Social - PIS e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, 
fica instituída contribuição social para financiamento da Seguridade Social, nos termos do 
inciso I do art. 195 da Constituição Federal, devida pelas pessoas jurídicas, inclusive as a elas 
equiparadas pela legislação do Imposto sobre a Renda, destinadas exclusivamente às despesas 
com atividades-fins das áreas de saúde, previdência e assistência social. 

 
Art. 2º A contribuição de que trata o artigo anterior será de dois por cento e 

incidirá sobre o faturamento mensal, assim considerado a receita bruta das vendas de 
mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviço de qualquer natureza. 

Parágrafo único. Não integra a receita de que trata este artigo, para efeito de 
determinação da base de cálculo da contribuição, o valor: 

a) do imposto sobre produtos industrializados, quando destacado em separado no 
documento fiscal; 

b) das vendas canceladas, das devolvidas e dos descontos a qualquer título 
concedidos incondicionalmente. 

 
Art. 3º A base de cálculo da contribuição mensal devida pelos fabricantes de 

cigarros, na condição de contribuintes e de substitutos dos comerciantes varejistas, será obtida 
multiplicando se o preço de venda do produto no varejo por cento e dezoito por cento. 

 
Art. 4º A contribuição mensal devida pelos distribuidores de derivados de petróleo 

e álcool etílico hidratado para fins carburantes, na condição de substitutos dos comerciantes 
varejistas, será calculada sobre o menor valor, no País, constante da tabela de preços máximos 
fixados para venda a varejo, sem prejuízo da contribuição incidente sobre suas próprias 
vendas. 

 
Art. 5º A contribuição será convertida, no primeiro dia do mês subseqüente ao de 

ocorrência do fato gerador, pela medida de valor e parâmetro de atualização monetária diária 
utilizada para os tributos federais, e paga até o dia vinte do mesmo mês. 

 
Art. 6º São isentas da contribuição: 
I - (Revogado pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001) 
II - as sociedades civis de que trata o art. 1º, do Decreto-Lei nº 2.397, de 21 de 

dezembro de 1987; 
III - (Revogado pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2158-35-24-agosto-2001-390566-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395730&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395730&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2158-35-24-agosto-2001-390566-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395730&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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IV - a Academia Brasileira de Letras, a Associação Brasileira de Imprensa e o 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.353, de 
3/11/2016, produzindo efeitos a partir do 1º dia do exercício financeiro imediatamente 
posterior àquele em que for implementado o disposto no artigo 6º desta mesma lei) 

 
Art. 7º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001) 
 
Art. 8º (VETADO). 
 
Art. 9º A contribuição social sobre o faturamento de que trata esta Lei 

Complementar não extingue as atuais fontes de custeio da Seguridade Social, salvo a prevista 
no art. 23, inciso I, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, a qual deixará de ser cobrada a 
partir da data em que for exigível a contribuição ora instituída. 

 
Art. 10. O produto da arrecadação da contribuição social sobre o faturamento, 

instituída por esta Lei Complementar, observado o disposto na segunda parte do art. 33 da Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991, integrará o Orçamento da Seguridade Social. 

Parágrafo único. À contribuição referida neste artigo aplicam-se as normas 
relativas ao processo administrativo-fiscal de determinação e exigência de créditos tributários 
federais, bem como, subsidiariamente e no que couber, as disposições referentes ao Imposto 
sobre a Renda, especialmente quanto a atraso de pagamento e quanto a penalidades. 

 
Art. 11. Fica elevada em oito pontos percentuais a alíquota referida no § 1º do art. 

23 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, relativa à contribuição social sobre o lucro das 
instituições a que se refere o § 1º do art. 22 da mesma lei, mantidas as demais normas da Lei 
nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, com as alterações posteriormente introduzidas. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas sujeitas ao disposto neste artigo ficam 
excluídas do pagamento da contribuição social sobre o faturamento, instituída pelo art. 1º 
desta Lei Complementar. 
.......................................................................................................................................................
..................................................................................................................................................... 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 137, DE 26 DE AGOSTO DE 2010 

 
Autoriza a participação da União em fundo 
destinado à cobertura suplementar dos riscos 
do seguro rural; altera dispositivos da Lei nº 
10.823, de 19 de dezembro de 2003, da Lei 
Complementar nº 126, de 15 de janeiro de 
2007, do Decreto-Lei nº 73, de 21 de 
novembro de 1966, do Decreto-Lei nº 261, de 
28 de fevereiro de 1967, e da Lei nº 4.594, de 
29 de dezembro de 1964; revoga dispositivos 
da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, da 
Lei nº 10.823, de 19 de dezembro de 2003, e 
do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 
1966; e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar: 
....................................................................................................................................................... 
 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13353-3-novembro-2016-783879-publicacaooriginal-151352-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13353-3-novembro-2016-783879-publicacaooriginal-151352-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13353-3-novembro-2016-783879-publicacaooriginal-151352-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2158-35-24-agosto-2001-390566-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395730&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395730&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Art. 7º As receitas do Fundo não estarão sujeitas à Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e à Contribuição para o PIS/Pasep.  

§ 1º O disposto no caput deste artigo não se aplica às receitas de administração ou 
gerência auferidas pela instituição de que trata o art. 2o desta Lei Complementar.  

§ 2º As receitas de administração ou gerência do Fundo permanecem sujeitas às 
normas da legislação da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins vigentes anteriormente às 
Leis nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e nº 10.823, de 19 de dezembro de 2003, 
observado o disposto no § 3º.  

§ 3º As receitas de administração ou gerência de que trata o  
§ 2º são sujeitas às alíquotas referidas no art. 1º da Medida Provisória nº 2.158-35, 

de 24 de agosto de 2001, e no art. 18 da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003.  
 
Art. 8º O valor das cotas do Fundo adquiridas por seguradoras, resseguradoras e 

empresas agroindustriais poderá ser deduzido:  
I - do lucro real, para efeito de imposto de renda; e  
II - da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 9.363, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1996 
 

Dispõe sobre a instituição de crédito 
presumido do Imposto sobre Produtos 
Industrializados, para ressarcimento do valor 
do PIS/PASEP e COFINS nos casos que 
especifica, e dá outras providências.  

  
Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 1.484-

27, de 1996, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney , presidente, para os efeitos 
do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:  

 
Art. 1º. A empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais fará jus a 

crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados, com o ressarcimento das 
contribuições de que tratam as Leis Complementares nºs 7, de 7 de setembro de 1970; 8, de 3 
de dezembro de 1970; e 70, de 30 de dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas 
aquisições, no mercado interno, de matérias-primas, produtos intermediários e material de 
embalagem, para utilização no processo produtivo.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, nos casos de venda a 
empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação para o exterior.  

 
Art. 2º. A base de cálculo do crédito presumido será determinada mediante a 

aplicação, sobre o valor total das aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e 
material de embalagem referidos no artigo anterior, do percentual correspondente à relação 
entre a receita de exportação e a receita operacional bruta do produtor exportador.  

§ 1º O crédito fiscal será o resultado da aplicação do percentual de 5,37% sobre a 
base de cálculo definida neste artigo.  

§ 2º No caso de empresa com mais de um estabelecimento produtor exportador, a 
apuração do crédito presumido poderá ser centralizada na matriz.  

§ 3º O crédito presumido, apurado na forma do parágrafo anterior, poderá ser 
transferido para qualquer estabelecimento da empresa para efeito de compensação com o 
Imposto sobre Produtos Industrializados, observadas as normas expedidas pela Secretaria da 
Receita Federal.  
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§ 4º A empresa comercial exportadora que, no prazo de 180 dias, contado da data 
da emissão da nota fiscal de venda pela empresa produtora, não houver efetuado a exportação 
dos produtos para o exterior, fica obrigada ao pagamento das contribuições para o PIS/PASEP 
e COFINS relativamente aos produtos adquiridos e não exportados, bem assim de valor 
correspondente ao do crédito presumido atribuído à empresa produtora vendedora.  

§ 5º Na hipótese do parágrafo anterior, o valor a ser pago, correspondente ao 
crédito presumido, será determinado mediante a aplicação do percentual de 5,37%, sobre 
sessenta por cento do preço de aquisição dos produtos adquiridos e não exportados.  

§ 6º Se a empresa comercial exportadora revender, no mercado interno, os 
produtos adquiridos para exportação, sobre o valor de revenda serão devidas as contribuições 
para o PIS/PASEP e COFINS, sem prejuízo do disposto no § 4º.  

§ 7º O pagamento dos valores referidos nos §§ 4º e 5º deverá ser efetuado até o 
décimo dia subseqüente ao do vencimento do prazo estabelecido para a efetivação da 
exportação, acrescido de multa de mora e de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, para títulos federais, acumulada mensalmente, 
calculados a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao da emissão da nota fiscal de venda 
dos produtos para a empresa comercial exportadora até o último dia do mês anterior ao do 
pagamento e de um por cento no mês do pagamento. 
.......................................................................................................................................................
................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 9.532 DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997 

 

Altera a Legislação Tributária Federal e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

 Art. 53. O importador de cigarros sujeita-se, na condição de contribuinte e de 
contribuinte substituto dos comerciantes varejistas, ao pagamento das contribuições para o 
PIS/PASEP e para o financiamento da Seguridade Social - COFINS, calculadas segundo as 
mesmas normas aplicáveis aos fabricantes de cigarros nacionais.  

 
Art. 54. O pagamento das contribuições a que se refere o artigo anterior deverá ser 

efetuado na data do registro da Declaração de Importação no Sistema Integrado de Comércio 
Exterior - SISCOMEX.  

 
Art. 55. Ficam reduzidos à metade os percentuais relacionados nos incisos I, II, III 

e V do art. 1º da Lei nº 9.440, de 14 de março de 1997, e nos incisos I, II e III do art. 1º da Lei 
nº 9.449, de 14 de março de 1997.  
.......................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................. 

 
LEI Nº 9.701, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1998 

 
Dispõe sobre a base de cálculo da 
Contribuição para o Programa de Integração 
Social - PIS devida pelas pessoas jurídicas a 
que se refere o § 1º do art. 22 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991, e dá outras 
providências.  Faço saber que o Presidente da 
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República, adotou a Medida Provisória nº 
1.674-57, de 1998, que o Congresso Nacional 
aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, para os efeitos do disposto no 
parágrafo único do art. 62 da Constituição 
Federal, promulgo a seguinte Lei:  

 
Art. 1º. Para efeito de determinação da base de cálculo da Contribuição para o 

Programa de Integração Social - PIS, de que trata o inciso V do art. 72 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, as pessoas jurídicas referidas no § 1º do art. 22 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, poderão efetuar as seguintes exclusões ou deduções da 
receita bruta operacional auferida no mês:  

I - reversões de provisões operacionais e recuperações de créditos baixados como 
prejuízo, que não representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de 
investimentos pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados de 
investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como receita;  

II - (Revogado pela Medida Provisória nº 2158-35, de 24/8/2001) 
III - no caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de 

desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, 
sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários, empresas de arrendamento mercantil e cooperativas de crédito:  

a) despesas de captação em operações realizadas no mercado interfinanceiro, 
inclusive com títulos públicos;   

b) encargos com obrigações por refinanciamentos, empréstimos e repasses de 
recursos de órgãos e instituições oficiais;   

c) despesas de câmbio;   
d) despesas de arrendamento mercantil, restritas a empresas e instituições 

arrendadoras;   
e) despesas de operações especiais por conta e ordem do Tesouro Nacional;   
IV - no caso de empresas de seguros privados:  
a) cosseguro e resseguro cedidos;   
b) valores referentes a cancelamentos e restituições de prêmios que houverem sido 

computados como receitas;   
c) a parcela dos prêmios destinada à constituição de provisões ou reservas 

técnicas;   
V - no caso de entidades de previdência privada abertas e fechadas, a parcela das 

contribuições destinada à constituição de provisões ou reservas técnicas;  
VI - no caso de empresas de capitalização, a parcela dos prêmios destinada à 

constituição de provisões ou reservas técnicas.  
§ 1º É vedada a dedução de qualquer despesa administrativa. (Parágrafo com 

redação dada pela Medida Provisória nº 2158-35, de 24/8/2001) 
§ 2º (Revogado pela Medida Provisória nº 2158-35, de 24/8/2001) 
§ 3º As exclusões e deduções previstas neste artigo restringem-se a operações 

autorizadas às empresas ou entidades nele referidas, desde que realizadas dentro dos limites 
operacionais previstos na legislação pertinente.  

 
Art. 2º. A contribuição de que trata esta Lei será calculada mediante a aplicação 

da alíquota de zero vírgula setenta e cinco por cento sobre a base de cálculo apurada nos 
termos deste ato.  

 
Art. 3º. As contribuições devidas pelas empresas públicas e sociedades de 

economia mista referidas no § 1º do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991, serão calculadas e pagas 
segundo o disposto nesta Lei.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2158-35-24-agosto-2001-390566-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2158-35-24-agosto-2001-390566-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2158-35-24-agosto-2001-390566-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2158-35-24-agosto-2001-390566-norma-pe.html
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Art. 4º. O pagamento da contribuição apurada de acordo com esta Lei deverá ser 

efetuado até o último dia útil da quinzena subseqüente ao mês de ocorrência dos fatos 
geradores.  

 
Art. 5º. O art. 1º do Decreto-Lei nº 1.166, de 15 de abril de 1971, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  
"Art. 1º. Para efeito da cobrança da contribuição sindical rural prevista nos 
arts. 149 da Constituição Federal e 578 a 591 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, considera-se:  
I - trabalhador rural:  
a) a pessoa física que presta serviço a empregador rural mediante 
remuneração de qualquer espécie;   
b) quem, proprietário ou não, trabalhe individualmente ou em regime de 
economia familiar, assim entendido o trabalho dos membros da mesma 
família, indispensável à própria subsistência e exercido em condições de 
mútua dependência e colaboração, ainda que com ajuda eventual de 
terceiros;   
II - empresário ou empregador rural:  
a) a pessoa física ou jurídica que, tendo empregado, empreende, a qualquer 
título, atividade econômica rural;   
b) quem, proprietário ou não, e mesmo sem empregado, em regime de 
economia familiar, explore imóvel rural que lhe absorva toda a força de 
trabalho e lhe garanta a subsistência e progresso social e econômico em área 
superior a dois módulos rurais da respectiva região;   
c) os proprietários de mais de um imóvel rural, desde que a soma de suas 
áreas seja superior a dois módulos rurais da respectiva região. " (NR) 

.......................................................................................................................................................

................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 9.715, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1998 
 

Dispõe sobre as contribuições para os 
Programas de Integração Social e de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público - 
PIS/PASEP, e dá outras providências. 

 
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, adotou a Medida Provisória 

nº 1.676-38, de 1998, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte Lei:  

 
Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre as contribuições para os Programas de Integração 

Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, de que tratam o art. 
239 da Constituição e as Leis Complementares nº 7, de 7 de setembro de 1970, e nº 8, de 3 de 
dezembro de 1970.  

 
Art. 2º A contribuição para o PIS/PASEP será apurada mensalmente: 
I - pelas pessoas jurídicas de direito privado e as que lhes são equiparadas pela 

legislação do imposto de renda, inclusive as empresas públicas e as sociedades de economia 
mista e suas subsidiárias, com base no faturamento do mês; 

II - (Revogado pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2158-35-24-agosto-2001-390566-norma-pe.html
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III - pelas pessoas jurídicas de direito público interno, com base no valor mensal 
das receitas correntes arrecadadas e das transferências correntes e de capital recebidas. 

§ 1º As sociedades cooperativas, além da contribuição sobre a folha de pagamento 
mensal, pagarão, também, a contribuição calculada na forma do inciso I, em relação às 
receitas decorrentes de operações praticadas com não associados. 

§ 2º Excluem-se do disposto no inciso II deste artigo os valores correspondentes à 
folha de pagamento das instituições ali referidas, custeadas com recursos originários dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. 

§ 3º Para determinação da base de cálculo, não se incluem, entre as receitas das 
autarquias, os recursos classificados como receitas do Tesouro Nacional nos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União. 

§ 4º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001) 
§ 5º O disposto nos §§ 2º, 3º e 4º somente se aplica a partir de 1º de novembro de 

1996. 
§ 6º A Secretaria do Tesouro Nacional efetuará a retenção da contribuição para o 

PIS/PASEP, devida sobre o valor das transferências de que trata o inciso III. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001) 
§ 7º Excluem-se do disposto no inciso III do caput deste artigo os valores de 

transferências decorrentes de convênio, contrato de repasse ou instrumento congênere com 
objeto definido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.810, de 15/5/2013) 

 
Art. 3º. Para os efeitos do inciso I do artigo anterior considera-se faturamento a 

receita bruta, como definida pela legislação do imposto de renda, proveniente da venda de 
bens nas operações de conta própria, do preço dos serviços prestados e do resultado auferido 
nas operações de conta alheia.  

Parágrafo único. Na receita bruta não se incluem as vendas de bens e serviços 
canceladas, os descontos incondicionais concedidos, o Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI, e o imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias - 
ICMS, retido pelo vendedor dos bens ou prestador dos serviços na condição de substituto 
tributário.  

 
Art. 4º. (Revogado pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001) 
 
Art. 5º. A contribuição mensal devida pelos fabricantes de cigarros, na condição 

de contribuintes e de substitutos dos comerciantes varejistas, será calculada sobre o preço 
fixado para venda do produto no varejo, multiplicado por um vírgula trinta e oito.  

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá alterar o coeficiente a que se refere 
este artigo.  

 
Art. 6º. A contribuição mensal devida pelos distribuidores de derivados de 

petróleo e álcool etílico hidratado para fins carburantes, na condição de substitutos dos 
comerciantes varejistas, será calculada sobre o menor valor, no País, constante da tabela de 
preços máximos fixados para venda a varejo, sem prejuízo da contribuição incidente sobre 
suas próprias vendas.  

 
Art. 7º. Para os efeitos do inciso III do art. 2º, nas receitas correntes serão 

incluídas quaisquer receitas tributárias, ainda que arrecadadas, no todo ou em parte, por outra 
entidade da Administração Pública, e deduzidas as transferências efetuadas a outras entidades 
públicas.  

 
Art. 8º. A contribuição será calculada mediante a aplicação, conforme o caso, das 

seguintes alíquotas:  
I - zero vírgula sessenta e cinco por cento sobre o faturamento;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2158-35-24-agosto-2001-390566-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2158-35-24-agosto-2001-390566-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2158-35-24-agosto-2001-390566-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12810-15-maio-2013-775975-publicacaooriginal-139803-pl.html
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II - um por cento sobre a folha de salários;  
III - um por cento sobre o valor das receitas correntes arrecadadas e das 

transferências correntes e de capital recebidas.  
 
Art. 9º. À contribuição para o PIS/PASEP aplicam-se as penalidades e demais 

acréscimos previstos na legislação do imposto sobre a renda.  
 
Art. 10. A administração e fiscalização da contribuição para o PIS/PASEP 

compete à Secretaria da Receita Federal.  
 
Art. 11. O processo administrativo de determinação e exigência das contribuições 

para o PIS/PASEP, bem como o de consulta sobre a aplicação da respectiva legislação, serão 
regidos pelas normas do processo administrativo de determinação e exigência dos créditos 
tributários da União.  

 
Art. 12. O disposto nesta Lei não se aplica às pessoas jurídicas de que trata o § 1º 

do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que para fins de determinação da 
contribuição para o PIS/PASEP observarão legislação específica.  

 
Art. 13. Às pessoas jurídicas que aufiram receita bruta exclusivamente da 

prestação de serviços, o disposto no inciso I do art. 2º somente se aplica a partir de 1º de 
março de 1996.  

 
Art. 14. O disposto no inciso III do art. 8º aplica-se às autarquias somente a partir 

de 1º de março de 1996.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
 

LEI Nº 10.147, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2000 
 

 

Dispõe sobre a incidência da contribuição para 
os Programas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público - 
PIS/Pasep, e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - Cofins, 
nas operações de venda dos produtos que 
especifica.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º A Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e a Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS devidas pelas pessoas jurídicas que procedam à industrialização 
ou à importação dos produtos classificados nas posições 30.01; 30.03, exceto no código 
3003.90.56; 30.04, exceto no código 3004.90.46; e 3303.00 a 33.07, exceto na posição 33.06; 
nos itens 3002.10.1; 3002.10.2; 3002.10.3; 3002.20.1; 3002.20.2; 3006.30.1 e 3006.30.2; e 
nos códigos 3002.90.20; 3002.90.92; 3002.90.99; 3005.10.10; 3006.60.00; 3401.11.90, exceto 
3401.11.90 Ex 01; 3401.20.10; e 9603.21.00; todos da Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto no 7.660, de 23 de dezembro de 



 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3887/2020 

2011, serão calculadas, respectivamente, com base nas seguintes alíquotas: ("Caput" do artigo 

com redação dada pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
I - incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de: ("Caput" do inciso com 

redação dada pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

a) produtos farmacêuticos classificados nas posições 30.01, 30.03, exceto no 
código 3003.90.56, 30.04, exceto no código 3004.90.46, nos itens 3002.10.1, 3002.10.2, 
3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2 e nos códigos 3002.90.20, 
3002.90.92, 3002.90.99, 3005.10.10, 3006.60.00: 2,1% (dois inteiros e um décimo por cento) 
e 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento); (Alínea acrescida pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, 

publicada no DOU de 30/4/2004, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 
b) produtos de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal, classificados nas 

posições 33.03 a 33.07, exceto na posição 33.06, e nos códigos 3401.11.90, exceto 
3401.11.90 Ex 01, 3401.20.10 e 96.03.21.00: 2,2% (dois inteiros e dois décimos por cento) e 
10,3% (dez inteiros e três décimos por cento); e (Alínea acrescida pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, 
com redação dada pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

II - sessenta e cinco centésimos por cento e três por cento, incidentes sobre a 
receita bruta decorrente das demais atividades.  

§ 1º Para os fins desta Lei, aplica-se o conceito de industrialização estabelecido na 
legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI.  

§ 2º O Poder Executivo poderá, nas hipóteses e condições que estabelecer, excluir, 
da incidência de que trata o inciso I, produtos indicados no caput, exceto os classificados na 
posição 3004.  

§ 3º Na hipótese do § 2º, aplica-se, em relação à receita bruta decorrente da venda 
dos produtos excluídos, as alíquotas estabelecidas no inciso II.  

§ 4º (Revogado pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 
 
Art. 2º São reduzidas a zero as alíquotas da contribuição para o PIS/Pasep e da 

Confins incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda dos produtos tributados na forma 
do inciso I do artigo 1º, pelas pessoas jurídicas não enquadradas na condição de industrial ou 
importador.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às pessoas jurídicas 
optantes pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
 

LEI Nº 10.276, DE 10 DE SETEMBRO DE 2001 
 
 

Dispõe sobre o ressarcimento das 
contribuições para os Programas de Integração 
Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - PIS/PASEP e para a 
Seguridade Social - COFINS incidentes sobre 
insumos utilizados na fabricação de produtos 
destinados à exportação.  

  
 

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 2.202-2, 
de 2001, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Efraim Morais, Primeiro Vice-Presidente 
da Mesa do Congresso Nacional, no exercício da Presidência, para os efeitos do disposto no 
parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
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Art. 1º Alternativamente ao disposto na Lei nº 9.363, de 13 de dezembro de 1996, 

a pessoa jurídica produtora e exportadora de mercadorias nacionais para o exterior poderá 
determinar o valor do crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), 
como ressarcimento relativo às contribuições para os Programas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e para a Seguridade Social 
(COFINS), de conformidade com o disposto em regulamento.  

§ 1º A base de cálculo do crédito presumido será o somatório dos seguintes 
custos, sobre os quais incidiram as contribuições referidas no caput:  

I - de aquisição de insumos, correspondentes a matérias-primas, a produtos 
intermediários e a materiais de embalagem, bem assim de energia elétrica e combustíveis, 
adquiridos no mercado interno e utilizados no processo produtivo;  

II - correspondentes ao valor da prestação de serviços decorrente de 
industrialização por encomenda, na hipótese em que o encomendante seja o contribuinte do 
IPI, na forma da legislação deste imposto.  

§ 2º O crédito presumido será determinado mediante a aplicação, sobre a base de 
cálculo referida no § 1º, do fator calculado pela fórmula constante do Anexo.  

§ 3º Na determinação do fator (F), indicado no Anexo, serão observadas as 
seguintes limitações:  

I - o quociente será reduzido a cinco, quando resultar superior;  
II - o valor dos custos previstos no § 1º será apropriado até o limite de oitenta por 

cento da receita bruta operacional.  
§ 4º A opção pela alternativa constante deste artigo será exercida de conformidade 

com normas estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal e abrangerá, obrigatoriamente:  
I - o último trimestre-calendário de 2001, quando exercida neste ano;  
II - todo o ano-calendário, quando exercida nos anos subseqüentes.  
§ 5º Aplicam-se ao crédito presumido determinado na forma deste artigo todas as 

demais normas estabelecidas na Lei nº 9.363, de 1996.  
§ 6º Relativamente ao período de 1º de janeiro de 2002 a 31 de dezembro de 2004, 

a renúncia anual de receita, decorrente da modalidade de cálculo do ressarcimento instituída 
neste artigo, será apurada, pelo Poder Executivo, mediante projeção da renúncia efetiva 
verificada no primeiro semestre.  

§ 7º Para os fins do disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000, o montante anual da renúncia, apurado, na forma do § 6º, nos meses de setembro de 
cada ano, será custeado à conta de fontes financiadoras da reserva de contingência, salvo se 
verificado excesso de arrecadação, apurado também na forma do § 6º, em relação à previsão 
de receitas, para o mesmo período, deduzido o valor da renúncia.  

 
Art. 2º Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 

2.202-1, de 26 de julho de 2001.  
 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 

contar de sua regulamentação pela Secretaria da Receita Federal.  
 
Congresso Nacional, em 10 de setembro de 2001; 180º da Independência e 113º 

da República  
 
Deputado EFRAIM MORAIS  
Primeiro Vice-Presidente da Mesa do Congresso Nacional, no exercício da 

Presidência 
 

LEI Nº 10.312, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2001 
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Dispõe sobre a incidência das Contribuições 
para o PIS/PASEP e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social nas 
operações de venda de gás natural e de carvão 
mineral.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
Art. 1º Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e 

da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes sobre a 
receita bruta decorrente da venda de gás natural canalizado, destinado à produção de energia 
elétrica pelas usinas integrantes do Programa Prioritário de Termoeletricidade (PPT). (“Caput” 

do artigo com redação dada pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 
§ 1º O disposto no caput alcança as receitas decorrentes da venda de gás natural 

canalizado, destinado à produção de energia elétrica pelas usinas termoelétricas integrantes do 
PPT. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

§ 2º As receitas de que tratam o caput e o § 1º referem-se à cadeia de suprimentos 
do gás, abrangendo o contrato de compra e venda entre a supridora do gás e a companhia 
distribuidora de gás estadual, bem como o contrato de compra e venda entre a companhia 
distribuidora de gás estadual e usina. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

§ 3º Nos contratos que incluem compromisso firme de recebimento e entrega de 
gás, nos termos das cláusulas take or pay e ship or pay, a alíquota 0 (zero) incidirá sobre a 
parcela referente ao gás efetivamente entregue à usina termelétrica integrante do PPT, bem 
como sobre as parcelas do preço que não estiverem associadas à entrega do produto, nos 
termos das cláusulas take or pay e ship or pay. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

§ 4º Entende-se por cláusula take or pay a disposição contratual segundo a qual a 
pessoa jurídica vendedora compromete-se a fornecer, e o comprador compromete-se a 
adquirir, uma quantidade determinada de gás natural canalizado, sendo este obrigado a pagar 
pela quantidade de gás que se compromete a adquirir, mesmo que não a utilize. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 
§ 5º Entende-se por cláusula ship or pay a remuneração pela capacidade de 

transporte do gás, expressa em um percentual do volume contratado. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 12.431, de 24/6/2011) 
 
Art. 2º Ficam reduzidas a zero por cento as alíquotas das contribuições referidas 

no art. 1º incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de carvão mineral destinado à 
geração de energia elétrica.  

 
Art. 3º A Secretaria da Receita Federal poderá estabelecer normas operacionais 

destinadas ao controle do cumprimento do disposto nesta Lei, inclusive mediante exigência de 
registro especial de vendedores e adquirentes.  

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em 

relação aos fatos geradores ocorridos a partir do primeiro dia do quarto mês subseqüente ao da 
publicação desta Lei.  

 
Brasília, 27 de novembro de 2001; 180º da Independência e 113º da República.  
 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  
Pedro Malan  
José Jorge 
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LEI Nº 10.485, DE 3 DE JULHO DE 2002 

 
Dispõe sobre a incidência das contribuições 
para os Programas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(PIS/Pasep) e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), 
nas hipóteses que menciona, e dá outras 
providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
Art. 1º As pessoas jurídicas fabricantes e as importadoras de máquinas, 

implementos e veículos classificados nos códigos 73.09, 7310.29, 7612.90.12, 8424.81, 
84.29, 8430.69.90, 84.32, 84.33, 84.34, 84.35, 84.36, 84.37, 87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05, 
87.06 e 8716.20.00 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - 
Tipi, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011, relativamente à receita 
bruta decorrente de venda desses produtos, ficam sujeitas ao pagamento da contribuição para 
o Programa de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - 
PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, às alíquotas 
de 2% (dois por cento) e 9,6% (nove inteiros e seis décimos por cento), respectivamente. 
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.973, de 13/5/2014) 

§ 1º O disposto no caput, relativamente aos produtos classificados no Capítulo 84 
da Tipi, aplica-se aos produtos autopropulsados ou não. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 12.973, de 13/5/2014) 

§ 2º A base de cálculo das contribuições de que trata este artigo fica reduzida:  
I - em 30,2% (trinta inteiros e dois décimos por cento), no caso da venda de 

caminhões chassi com carga útil igual ou superior a 1.800 kg e caminhão monobloco com 
carga útil igual ou superior a 1.500 kg, classificados na posição 87.04 da TIPI, observadas as 
especificações estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal;  

II - em 48,1% (quarenta e oito inteiros e um décimo por cento), no caso de venda 
de produtos classificados nos seguintes códigos da Tipi: 73.09, 7310.29.20, 7612.90.12, 
8424.81, 84.29, 8430.69.90, 84.32, 84.33, 84.34, 84.35, 84.36, 84.37, 87.01, 8702.10.00 Ex 
02, 8702.90.90 Ex 02, 8704.10.00, 87.05, 8716.20.00 e 8706.00.10 Ex 01 (somente os 
destinados aos produtos classificados nos Ex 02 dos códigos 8702.10.00 e 8702.90.90). 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 12.973, de 13/5/2014) 

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, às pessoas jurídicas a que se 
refere o art. 17, § 5º, da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001.  
 

Art. 2º Poderão ser excluídos da base de cálculo das contribuições para o 
PIS/Pasep, da Cofins e do IPI os valores recebidos pelo fabricante ou importador nas vendas 
diretas ao consumidor final dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI, por 
conta e ordem dos concessionários de que trata a Lei nº 6.729, de 28 de novembro de 1979, a 
estes devidos pela intermediação ou entrega dos veículos, e o Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações - ICMS incidente sobre esses valores, nos 
termos estabelecidos nos respectivos contratos de concessão.  

§ 1º Não serão objeto da exclusão prevista no caput os valores referidos nos 
incisos I e II do § 2º do art. 1º.  

§ 2º Os valores referidos no caput:  
I - não poderão exceder a 9% (nove por cento) do valor total da operação;  
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II - serão tributados, para fins de incidência das contribuições para o PIS/Pasep e 
da Cofins, à alíquota de 0% (zero por cento) pelos referidos concessionários.  

 
Art. 3º As pessoas jurídicas fabricantes e os importadores, relativamente às vendas 

dos produtos relacionados nos Anexos I e II desta Lei, ficam sujeitos à incidência da 
contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS às alíquotas de: (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, produzindo efeitos a partir de 1/5/2004) 

I - 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento) e 7,6% (sete 
inteiros e seis décimos por cento), respectivamente, nas vendas para fabricante: (“Caput” do 
inciso com redação dada pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, produzindo efeitos a partir de 
1/5/2004) 

a) de veículos e máquinas relacionados no art. 1º desta Lei; ou (Alínea acrescida 
pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, produzindo efeitos a partir de 1/5/2004) 

b) de autopeças constantes dos Anexos I e II desta Lei, quando destinadas à 
fabricação de produtos neles relacionados; (Alínea acrescida pela Lei nº 10.865, de 
30/4/2004, produzindo efeitos a partir de 1/5/2004) 

II - 2,3% (dois inteiros e três décimos por cento) e 10,8% (dez inteiros e oito 
décimos por cento), respectivamente, nas vendas para comerciante atacadista ou varejista ou 
para consumidores. (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, produzindo 
efeitos a partir de 1/5/2004) 

§ 1º Fica o Poder Executivo autorizado, mediante decreto, a alterar a relação de 
produtos discriminados nesta Lei, inclusive em decorrência de modificações na codificação da 
TIPI. (Parágrafo acrescido  pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, produzindo efeitos a partir de 
1/5/2004) 

§ 2º Ficam reduzidas a 0% (zero por cento) as alíquotas da contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS, relativamente à receita bruta auferida por comerciante atacadista 
ou varejista, com a venda dos produtos de que trata: (“Caput” do parágrafo acrescido pela 
Lei nº 10.865, de 30/4/2004, produzindo efeitos a partir de 1/5/2004) 

I - o caput deste artigo; e (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, 
produzindo efeitos a partir de 1/5/2004) 

II - o caput do art. 1º desta Lei, exceto quando auferida pelas pessoas jurídicas a 
que se refere o art. 17, § 5º, da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001. 
(Inciso acrescido  pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, e com nova redação pela Lei nº 10.925, 
de 23/7/2004) 

§ 3º Estão sujeitos à retenção na fonte da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins os pagamentos referentes à aquisição de autopeças constantes dos Anexos I e II desta 
Lei, exceto pneumáticos, quando efetuados por pessoa jurídica fabricante: (“Caput” do 
parágrafo acrescido  pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, e com nova redação dada pela Lei nº 
11.196, de 21/11/2005) 

I - de peças, componentes ou conjuntos destinados aos produtos relacionados no 
art. 1º desta Lei; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

II - de produtos relacionados no art. 1º desta Lei. (Inciso acrescido pela Lei nº 
11.196, de 21/11/2005) 

§ 4º O valor a ser retido na forma do § 3º deste artigo constitui antecipação das 
contribuições devidas pelas pessoas jurídicas fornecedoras e será determinado mediante a 
aplicação, sobre a importância a pagar, do percentual de 0,1% (um décimo por cento) para a 
Contribuição para o PIS/Pasep e 0,5% (cinco décimos por cento) para a Cofins. (Parágrafo 
acrescido  pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, e com nova redação dada pela Lei nº 11.196, de 
21/11/2005)  

§ 5º O valor retido na quinzena deverá ser recolhido até o último dia útil da 
quinzena subseqüente àquela em que tiver ocorrido o pagamento. (Parágrafo acrescido  pela 
Lei nº 10.865, de 30/4/2004, e com nova redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 
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§ 6º Na hipótese de a pessoa jurídica fabricante dos produtos relacionados no art. 
1º desta Lei revender produtos constantes dos Anexos I e II desta Lei, serão aplicadas, sobre a 
receita auferida, as alíquotas previstas no inciso II do caput deste artigo. (Parágrafo acrescido  
pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, produzindo efeitos a partir de 1/5/2004) 

§ 7º A retenção na fonte de que trata o § 3º deste artigo:  
I - não se aplica no caso de pagamento efetuado a pessoa jurídica optante pelo 

Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das 
Empresas de Pequeno Porte - Simples e a comerciante atacadista ou varejista;  

II - alcança também os pagamentos efetuados por serviço de industrialização no 
caso de industrialização por encomenda. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.196, de 
21/11/2005) 

 
Art. 4º O art. 5º da Lei nº 9.826, de 23 de agosto de 1999, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  
"Art. 5º Os componentes, chassis, carroçarias, acessórios, partes e peças dos 
produtos autopropulsados classificados nas posições 84.29, 84.32, 84.33, 
87.01 a 87.06 e 87.11, da TIPI, sairão com suspensão do IPI do 
estabelecimento industrial.  
§ 1º Os componentes, chassis, carroçarias, acessórios, partes e peças, 
referidos no caput, de origem estrangeira, serão desembaraçados com 
suspensão do IPI quando importados diretamente por estabelecimento 
industrial.  
§ 2º A suspensão de que trata este artigo é condicionada a que o produto, 
inclusive importado, seja destinado a emprego, pelo estabelecimento 
industrial adquirente:  
I - na produção de componentes, chassis, carroçarias, acessórios, partes ou 
peças dos produtos autopropulsados;  
II - na montagem dos produtos autopropulsados classificados nas posições 
84.29, 84.32, 84.33, 87.01, 87.02, 87.03, 87.05, 87.06 e 87.11, e nos códigos 
8704.10.00, 8704.2 e 8704.3, da TIPI.  
§ 3º A suspensão do imposto não impede a manutenção e a utilização dos 
créditos do IPI pelo respectivo estabelecimento industrial.  
§ 4º Nas notas fiscais relativas às saídas referidas no caput deverá constar a 
expressão 'Saída com suspensão do IPI' com a especificação do dispositivo 
legal correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas notas.  
§ 5º Na hipótese de destinação dos produtos adquiridos ou importados com 
suspensão do IPI, distinta da prevista no § 2º deste artigo, a saída dos 
mesmos do estabelecimento industrial adquirente ou importador dar-se- á 
com a incidência do imposto.  
§ 6º O disposto neste artigo aplica-se, também, a estabelecimento filial ou a 
pessoa jurídica controlada de pessoas jurídicas fabricantes ou de suas 
controladoras, que opere na comercialização dos produtos referidos no 
caput e de suas partes, peças e componentes para reposição, adquiridos no 
mercado interno, recebidos em transferência de estabelecimento industrial, 
ou importados." (NR) 

 
Parágrafo único. O disposto no inciso I do § 2º do art. 5º da Lei nº 9.826, de 23 de 

agosto de 1999, com a redação alterada por este artigo, alcança, exclusivamente, os produtos 
destinados a emprego na produção dos produtos autopropulsados relacionados nos Anexos I e 
II desta Lei.  
 

Art. 5º As pessoas jurídicas fabricantes e as importadoras dos produtos 
classificados nas posições 40.11 (pneus novos de borracha) e 40.13 (câmaras-de-ar de 
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borracha), da TIPI, relativamente às vendas que fizerem, ficam sujeitas ao pagamento das 
contribuições para o PIS/Pasep e da Cofins às alíquotas de 2% (dois por cento) e 9,5% (nove 
inteiros e cinco décimos por cento), respectivamente. (“Caput” do artigo com redação dada 
pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, produzindo efeitos a partir de 1/5/2004) 

Parágrafo único. Fica reduzida a 0% (zero por cento) a alíquota das contribuições 
para o PIS/Pasep e da Cofins, relativamente à receita bruta da venda dos produtos referidos no 
caput, auferida por comerciantes atacadistas e varejistas.  

 
Art. 6º O disposto nesta Lei não se aplica a produtos usados.  
 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 

partir do primeiro dia do quarto mês subseqüente ao de sua publicação.  
 

Brasília, 3 de julho de 2002; 181º da Independência e 114º da República.  
 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  
Pedro Malan  
José Sechin  

 
LEI Nº 10.560, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2002 

 
Dispõe sobre o tratamento tributário 
dispensado às empresas de transporte aéreo, e 
dá outras providências. 

 
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 

nº 67, de 2002, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Ramez Tebet, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a 
redação dada pela Emenda constitucional nº 32, de 2001, promulgo a seguinte Lei:  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 2º A contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins, relativamente à receita bruta 
decorrente da venda de querosene de aviação, incidirá uma única vez, nas vendas realizadas 
pelo produtor ou importador, às alíquotas de 1,25% e 5,8%, respectivamente.  

 
Art. 3º A Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins não incidirão sobre a receita 

auferida pelo produtor ou importador na venda de querosene de aviação à pessoa jurídica 
distribuidora, quando o produto for destinado ao consumo por aeronave em tráfego 
internacional. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.787, de 25/9/2008) 

§ 1º A pessoa jurídica distribuidora deverá informar ao produtor ou importador a 
quantidade de querosene de aviação a ser destinada ao consumo de aeronave em transporte 
aéreo internacional. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.787, de 25/9/2008) 

§ 2º Nas notas fiscais emitidas pelo produtor ou importador, relativas às vendas 
sem incidência das contribuições, deverá constar a expressão 'Venda a empresa distribuidora 
sem incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins', com a especificação do 
dispositivo legal correspondente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.787, de 25/9/2008) 

§ 3º A pessoa jurídica distribuidora que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contado da data de aquisição do combustível sem incidência das contribuições, não houver 
revendido o querosene de aviação a empresa de transporte aéreo para consumo por aeronave 
em tráfego internacional fica obrigada ao recolhimento da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins não pagas, acrescido de juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir da 
referida data de aquisição, na condição de responsável. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
11.787, de 25/9/2008) 
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§ 4º Na hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma do § 3º deste artigo, 
caberá lançamento de ofício, com aplicação de juros e das multas de que trata o caput do art. 
44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.787, de 
25/9/2008) 

§ 5º Nas notas fiscais emitidas pela pessoa jurídica distribuidora relativas às 
vendas de querosene de aviação para abastecimento de aeronave em tráfego internacional, 
deverá constar a expressão 'Venda a empresa aérea para abastecimento de aeronave em 
tráfego internacional, sem incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins', com a 
especificação do dispositivo legal correspondente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.787, 
de 25/9/2008) 

§ 6º Nas hipóteses de que tratam os §§ 3º e 4º deste artigo, a empresa de 
transporte aéreo será responsável solidária com a pessoa jurídica distribuidora do querosene 
de aviação pelo pagamento das contribuições devidas e respectivos acréscimos legais. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.787, de 25/9/2008) 

§ 7º A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o disposto neste artigo. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.787, de 25/9/2008) 

 
Art. 4º Observado o art. 172 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 

Tributário Nacional, poderá ser concedida remissão dos débitos de responsabilidade das 
empresas nacionais de transporte aéreo, constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida 
Ativa, correspondentes à contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e ao Finsocial incidentes 
sobre a receita bruta decorrente do transporte internacional de cargas ou passageiros, 
relativamente aos fatos geradores ocorridos até a data anterior àquela em que iniciados os 
efeitos da isenção concedida por meio do inciso V e do § 1º do art. 14 da Medida Provisória 
nº 2.158-35, de 2001.  
.......................................................................................................................................................
...................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 10.676, DE 22 DE MAIO DE 2003 

 
Dispõe sobre a contribuição para o Programa 
de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP 
e da Contribuição para Seguridade Social - 
COFINS devidas pelas sociedades 
cooperativas em geral.  

 
 

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 101, de 
2002, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Inocêncio Oliveira, Primeiro Vice-Presidente, 
no exercício da Presidência da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no 
art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, 
combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  

 
Art. 1º  As sociedades cooperativas também poderão excluir da base de cálculo da 

contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, sem prejuízo do disposto no art. 15 da Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, as sobras apuradas na Demonstração do 
Resultado do Exercício, antes da destinação para a constituição do Fundo de Reserva e do 
Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social, previstos no art. 28 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971.  

§ 1º As sobras líquidas da destinação para constituição dos Fundos referidos no 
caput somente serão computadas na receita bruta da atividade rural do cooperado quando a 
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este creditadas, distribuídas ou capitalizadas pela sociedade cooperativa de produção 
agropecuárias.  

§ 2º Quanto às demais sociedades cooperativas, a exclusão de que trata o caput 
ficará limitada aos valores destinados a formação dos Fundos nele previstos.  

§ 3º O disposto neste artigo alcança os fatos geradores ocorridos a partir da 
vigência da Medida Provisória nº 1.858-10, de 26 de outubro de 1999.  

 
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Congresso Nacional, em 22 de maio de 2003; 182º da Independência e 115º da 

República.  
 
Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA  
Primeiro Vice-Presidente, no exercício da Presidência da Mesa do Congresso 

Nacional 
 

LEI Nº 10.684, DE 30 DE MAIO DE 2003 
 

Altera a legislação tributária, dispõe sobre 
parcelamento de débitos junto à Secretaria da 
Receita Federal, à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional e ao Instituto Nacional do 
Seguro Social e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 17. Sem prejuízo do disposto no art. 15 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 
24 de agosto de 2001, e no art. 1º da Medida Provisória nº 101, de 30 de dezembro de 2002, 
as sociedades cooperativas de produção agropecuária e de eletrificação rural poderão excluir 
da base de cálculo da contribuição para o Programa de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e da Contribuição Social para o Financiamento 
da Seguridade Social - COFINS os custos agregados ao produto agropecuário dos associados, 
quando da sua comercialização e os valores dos serviços prestados pelas cooperativas de 
eletrificação rural a seus associados.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo alcança os fatos geradores ocorridos a 
partir da vigência da Medida Provisória nº 1.858-10, de 26 de outubro de 1999.  

 
Art. 18. Fica elevada para quatro por cento a alíquota da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social - COFINS devida pelas pessoas jurídicas referidas nos 
§§ 6º e 8º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998.  

 
Art. 19. O art. 22A da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, introduzido pela Lei 

nº 10.256, de 9 de julho de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:  
 

"Art. 22-A. .................................................................................. 
.................................................................................................... 
§ 6º Não se aplica o regime substitutivo de que trata este artigo à pessoa 
jurídica que, relativamente à atividade rural, se dedique apenas ao 
florestamento e reflorestamento como fonte de matéria-prima para 
industrialização própria mediante a utilização de processo industrial que 
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modifique a natureza química da madeira ou a transforme em pasta 
celulósica.  
§ 7º Aplica-se o disposto no § 6º ainda que a pessoa jurídica comercialize 
resíduos vegetais ou sobras ou partes da produção, desde que a receita bruta 
decorrente dessa comercialização represente menos de um por cento de sua 
receita bruta proveniente da comercialização da produção." (NR) 

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 10.848, DE 15 DE MARÇO DE 2004 
 

Dispõe sobre a comercialização de energia 
elétrica, altera as Leis nºs 5.655, de 20 de maio 
de 1971, 8.631, de 4 de março de 1993, 9.074, 
de 7 de julho de 1995, 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, 9.478, de 6 de agosto de 
1997, 9.648, de 27 de maio de 1998, 9.991, de 
24 de julho de 2000, 10.438, de 26 de abril de 
2002, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 5º  A CCEE sucederá ao Mercado Atacadista de Energia Elétrica - MAE, 
criado na forma da Lei nº 10.433, de 24 de abril de 2002, cabendo-lhes adotar todas as 
medidas necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei.  

§ 1º Visando a assegurar a continuidade das operações de contabilização e de 
liquidação promovidas pelo MAE, a ANEEL regulará e conduzirá o processo de transição 
necessário à constituição e à efetiva operação da CCEE, a ser concluído no prazo máximo de 
90 (noventa) dias a contar da data de publicação da regulamentação desta Lei, nos termos do 
art. 27 desta Lei, mantidas, durante a transição, as obrigações previstas no art. 1º da Lei nº 
10.433, de 24 de abril de 2002.  

§ 2º As disposições desta Lei não afetam os direitos e as obrigações resultantes 
das operações de compra e venda de energia elétrica realizadas no âmbito do MAE até a data 
de conclusão do processo de transição previsto neste artigo, estejam elas já contabilizadas e 
liquidadas ou não.  

§ 3º Os bens, os recursos e as instalações pertencentes ao MAE ficam vinculados 
às suas operações até que os agentes promovam sua incorporação ao patrimônio da CCEE, 
obedecidos os procedimentos e as diretrizes estabelecidos em regulação específica da 
ANEEL.  

§ 4º Aplicam-se às pessoas jurídicas integrantes da CCEE o estabelecido no art. 
47 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e a respectiva regulamentação, 
relativamente às operações do mercado de curto prazo.  

 
Art. 6º  O § 6º do art. 4º da Lei nº 5.655, de 20 de maio de 1971, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  
 

"Art. 4º .................................................................................................. 
...............................................................................................................  
§ 6º Ao Ministério de Minas e Energia - MME serão destinados 3% (três por 
cento) dos recursos da Reserva Global de Reversão - RGR para custear os 
estudos e pesquisas de planejamento da expansão do sistema energético, 
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bem como os de inventário e de viabilidade necessários ao aproveitamento 
dos potenciais hidroelétricos.  
........................................................................................................." (NR) 

.......................................................................................................................................................

.................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 10.892, DE 13 DE JULHO DE 2004 
 

Altera os arts. 8º e 16 da Lei nº 9.311, de 24 de 
outubro de 1996, que institui a Contribuição 
Provisória sobre Movimentação ou Transmissão 
de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza 
Financeira - CPMF, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 4º As sociedades cooperativas de produção agropecuária e as de consumo 
poderão adotar antecipadamente o regime de incidência não-cumulativo da contribuição para 
o PIS/PASEP e da COFINS.  

Parágrafo único. A opção será exercida até o 10º (décimo) dia do mês subsequente 
ao da data de publicação desta Lei, de acordo com as normas e condições estabelecidas pela 
Secretaria da Receita Federal, produzindo efeitos em relação aos fatos geradores ocorridos a 
partir de 1º de maio de 2004.  

 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor em 1º de outubro de 2004, exceto em relação ao 

seu art. 4º, que entra em vigor na data da sua publicação.  
 
Brasília, 13 de julho de 2004; 183º da Independência e 116º da República. 
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Antonio Palocci Filho 

 
LEI Nº 10.925, DE 23 DE JULHO DE 2004 

 

Reduz as alíquotas do PIS/PASEP e da 
COFINS incidentes na importação e na 
comercialização do mercado interno de 
fertilizantes e defensivos agropecuários e dá 
outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
Art. 1º Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP 

e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes na 
importação e sobre a receita bruta de venda no mercado interno de: (Vide Decreto nº 5.630, de 

22/12/2005) 
I - adubos ou fertilizantes classificados no Capítulo 31, exceto os produtos de uso 

veterinário, da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, 
aprovada pelo Decreto nº 4.542, de 26 de dezembro de 2002, e suas matérias-primas;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2005/decreto-5630-22-dezembro-2005-539846-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2005/decreto-5630-22-dezembro-2005-539846-norma-pe.html
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II - defensivos agropecuários classificados na posição 38.08 da TIPI e suas 
matérias-primas;  

III - sementes e mudas destinadas à semeadura e plantio, em conformidade com o 
disposto na Lei nº 10.711, de 5 de agosto de 2003, e produtos de natureza biológica utilizados 
em sua produção;  

IV - corretivo de solo de origem mineral classificado no Capítulo 25 da TIPI;  
V - produtos classificados nos códigos 0713.33.19, 0713.33.29, 0713.33.99, 

1006.20, 1006.30 e 1106.20 da TIPI;  
VI - inoculantes agrícolas produzidos a partir de bactérias fixadoras de nitrogênio, 

classificados no código 3002.90.99 da TIPI;  
VII - produtos classificados no Código 3002.30 da TIPI; e  
VIII - (VETADO) 
IX - farinha, grumos e sêmolas, grãos esmagados ou em flocos, de milho, 

classificados, respectivamente, nos códigos 1102.20, 1103.13 e 1104.19, todos da TIPI; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 
X - pintos de 1 (um) dia classificados no código 0105.11 da TIPI; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 
XI - leite fluido pasteurizado ou industrializado, na forma de ultrapasteurizado, 

leite em pó, integral, semidesnatado ou desnatado, leite fermentado, bebidas e compostos 
lácteos e fórmulas infantis, assim definidas conforme previsão legal específica, destinados ao 
consumo humano ou utilizados na industrialização de produtos que se destinam ao consumo 
humano; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 11.488, de 

15/6/2007) 

XII - queijos tipo mozarela, minas, prato, queijo de coalho, ricota, requeijão, 
queijo provolone, queijo parmesão, queijo fresco não maturado e queijo do reino; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005 e com nova redação dada pela Lei nº 12.655, de 30/5/2012) 
XIII - soro de leite fluido a ser empregado na industrialização de produtos 

destinados ao consumo humano. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

XIV - farinha de trigo classificada no código 1101.00.10 da Tipi; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 11.787, de 25/9/2008) 

XV - trigo classificado na posição 10.01 da Tipi; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.787, de 

25/9/2008) 

XVI - pré-misturas próprias para fabricação de pão comum e pão comum 
classificados, respectivamente, nos códigos 1901.20.00 Ex 01 e 1905.90.90 Ex 01 da Tipi; 
(Inciso acrescido pela Lei nº 11.787, de 25/9/2008) 

XVII - (VETADO na Lei nº 12.096, de 24/11/2009)  
XVIII - massas alimentícias classificadas na posição 19.02 da Tipi; (Inciso acrescido 

pela Medida Provisória nº 552, de 1/12/2011, com redação dada pela Lei nº 12.655, de 30/5/2012) 
XIX - carnes bovina, suína, ovina, caprina e de aves e produtos de origem animal 

classificados nos seguintes códigos da Tipi: (“Caput” do inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
a) 02.01, 02.02, 0206.10.00, 0206.2, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 

1502.10.1; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 

9/7/2013) 
b) 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07, 02.09 e 0210.1 e carne de frango classificada 

no código 0210.99.00; e (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei 

nº 12.839, de 9/7/2013) 
c) 02.04 e miudezas comestíveis de ovinos e caprinos classificadas no código 

0206.80.00; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 

9/7/2013) 
d) (VETADA na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
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XX - peixes e outros produtos classificados nos seguintes códigos da Tipi: 
(“Caput” do inciso acrescido pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 

9/7/2013) 
a) 03.02, exceto 0302.90.00; e (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 609, de 

8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
b) 03.03 e 03.04; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na 

Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
c) (VETADA na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
XXI - café classificado nos códigos 09.01 e 2101.1 da Tipi; (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
XXII - açúcar classificado nos códigos 1701.14.00 e 1701.99.00 da Tipi; (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, retificado no DOU de 13/3/2013, com redação dada 

pela  Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
 XXIII- óleo de soja classificado na posição 15.07 da Tipi e outros óleos vegetais 

classificados nas posições 15.08 a 15.14 da Tipi; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 609, de 

8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
XXIV - manteiga classificada no código 0405.10.00 da Tipi; (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
XXV - margarina classificada no código 1517.10.00 da Tipi; (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
XXVI - sabões de toucador classificados no código 3401.11.90 Ex 01 da Tipi; 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013)   
XXVII - produtos para higiene bucal ou dentária classificados na posição 33.06 da 

Tipi; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 

9/7/2013)  
XXVIII - papel higiênico classificado no código 4818.10.00 da Tipi. (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
XXIX - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013);  
XXX - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 
XXXI - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 
XXXII - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013);  
XXXIII - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 
XXXIV - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 
XXXV - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 
XXXVI - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 
XXXVII - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 
XXXVIII - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 
XXXIX - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 
XL - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 
XLI - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 
XLII - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 
§ 1º (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 433, de 27/5/2008, convertida na Lei nº 

11.787, de 25/9/2008, e revogado pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 

9/7/2013) 
§ 2º O Poder Executivo poderá regulamentar a aplicação das disposições deste 

artigo. (Parágrafo único renumerado para § 2º com redação dada pela Medida Provisória nº 433, de 

27/5/2008, convertida na Lei nº 11.787, de 25/9/2008)  

§ 3º (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 552, de 1/12/2011, convertida na Lei nº 

12.655, de 30/5/2012, e revogado pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 

9/7/2013) 
§ 4º Aplica-se a redução de alíquotas de que trata o caput também à receita bruta 

decorrente das saídas do estabelecimento industrial, na industrialização por conta e ordem de 
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terceiros dos bens e produtos classificados nas posições 01.03, 01.05, 02.03, 02.06.30.00, 
0206.4, 02.07 e 0210.1 da Tipi. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.839, de 9/7/2013)  

§ 5º (VETADO na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013)  
§ 6º (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 
§ 7º (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 
 
Art. 2º O art. 14 da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  
 

"Art. 14. ...................................................................................  
..................................................................................................  
§ 3º Aplicam-se à nafta petroquímica destinada à produção ou formulação 
de gasolina ou diesel as disposições do art. 4º da Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, e dos arts. 22 e 23 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 
2004, incidindo as alíquotas específicas:  
I - fixadas para o óleo diesel, quando a nafta petroquímica for destinada à 
produção ou formulação exclusivamente de óleo diesel;  
II - fixadas para a gasolina, quando a nafta petroquímica for destinada à 
produção ou formulação de óleo diesel ou gasolina." (NR) 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 7º Poderá ser efetuada até o último dia útil do mês de julho de 2004 a opção 
de que trata:  

I - o art. 42 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, para as pessoas jurídicas 
referidas no art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002; e  

II - o art. 52 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, para as pessoas jurídicas 
envasadoras de água classificada no código 22.01 da TIPI.  

 
Art. 8º As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de 

origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2, 3, exceto os produtos vivos desse 
capítulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos códigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 
0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 
0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 
1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas à 
alimentação humana ou animal, poderão deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos 
bens referidos no inciso II do caput do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de 
cooperado pessoa física.  ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às aquisições efetuadas de:  
I - cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, 

armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal classificados nos códigos 
09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, e 18.01, todos da 
Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM); (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.865, de 

9/10/2013) 
II - pessoa jurídica que exerça cumulativamente as atividades de transporte, 

resfriamento e venda a granel de leite in natura; e  
III - pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária e cooperativa de produção 

agropecuária. (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 
§ 2º O direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1º deste artigo só 

se aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo período de apuração, de pessoa física 
ou jurídica residente ou domiciliada no País, observado o disposto no § 4º do art. 3º das Leis 
nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003.  
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§ 3º O montante do crédito a que se referem o caput e o § 1º deste artigo será 
determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, de alíquota 
correspondente a:  

I - 60% (sessenta por cento) daquela prevista no art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e no art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os produtos 
de origem animal classificados nos Capítulos 2, 3, 4, exceto leite in natura, 16, e nos códigos 
15.01 a 15.06, 1516.10, e as misturas ou preparações de gorduras ou de óleos animais dos 
códigos 15.17 e 15.18; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, publicada no DOU 

Edição Extra de 22/6/2015, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação) 
II - (Revogado pela Lei nº 12.865, de 9/10/2013)  
III - 35% (trinta e cinco por cento) daquela prevista no art. 2º das Leis nºs 10.637, 

de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os demais produtos. 
(Primitivo inciso II renumerado pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

IV - 50% (cinquenta por cento) daquela prevista no caput do art. 2º da Lei nº 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, para o leite in natura, adquirido por pessoa jurídica, inclusive cooperativa, 
regularmente habilitada, provisória ou definitivamente, perante o Poder Executivo na forma 
do art. 9º-A; (Inciso acrescido pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, publicada no DOU Edição Extra de 

22/6/2015, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação) 
V - 20% (vinte por cento) daquela prevista no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 

30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
para o leite in natura, adquirido por pessoa jurídica, inclusive cooperativa, não habilitada 
perante o Poder Executivo na forma do art. 9º-A. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, 

publicada no DOU Edição Extra de 22/6/2015, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente ao da 

publicação) 
§ 4º É vedado às pessoas jurídicas de que tratam os incisos I a III do § 1º deste 

artigo o aproveitamento:  
I - do crédito presumido de que trata o caput deste artigo;  
II - de crédito em relação às receitas de vendas efetuadas com suspensão às 

pessoas jurídicas de que trata o caput deste artigo.  
§ 5º Relativamente ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1º deste 

artigo, o valor das aquisições não poderá ser superior ao que vier a ser fixado, por espécie de 
bem, pela Secretaria da Receita Federal.  

§ 6º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004, e revogado pela Medida Provisória 

nº 545, de 29/9/2011, convertida na Lei nº 12.599, de 23/3/2012) 
§ 7º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004, e revogado pela Medida Provisória 

nº 545, de 29/9/2011, convertida na Lei nº 12.599, de 23/3/2012) 
§ 8º (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 552, de 1/12/2011, e não mantido na Lei nº 

12.655, de 30/5/2012, na qual foi convertida a referida Medida Provisória) (Vide Decreto Legislativo nº 247, de 

2012) 
§9º (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 556, de 23/12/2011, com prazo de vigência 

encerrado em 31/5/2012, conforme Ato Declaratório nº 25, de 13/6/2012, publicado no DOU de 14/6/2012) 
§ 10. Para efeito de interpretação do inciso I do § 3º, o direito ao crédito na 

alíquota de 60% (sessenta por cento) abrange todos os insumos utilizados nos produtos ali 
referidos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.865, de 9/10/2013) 

 
Art. 9º A incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica suspensa 

no caso de venda: ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 
I - de produtos de que trata o inciso I do § 1º do art. 8º desta Lei, quando efetuada 

por pessoas jurídicas referidas no mencionado inciso; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.051, de 

29/12/2004) 
II - de leite in natura, quando efetuada por pessoa jurídica mencionada no inciso 

II do § 1º do art. 8º desta Lei; e (Inciso acrescido pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 
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III - de insumos destinados à produção das mercadorias referidas no caput do art. 
8º desta Lei, quando efetuada por pessoa jurídica ou cooperativa referidas no inciso III do § 1º 
do mencionado artigo. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 

§ 1º O disposto neste artigo:  
I - aplica-se somente na hipótese de vendas efetuadas à pessoa jurídica tributada 

com base no lucro real; e  
II - não se aplica nas vendas efetuadas pelas pessoas jurídicas de que tratam os §§ 

6º e 7º do art. 8º desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 
§ 2º A suspensão de que trata este artigo aplicar-se-á nos termos e condições 

estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal - SRF. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.051, de 

29/12/2004) 
 
Art. 9º-A. A pessoa jurídica poderá utilizar o saldo de créditos presumidos de que 

trata o art. 8º apurado em relação a custos, despesas e encargos vinculados à produção e à 
comercialização de leite, acumulado até o dia anterior à publicação do ato de que trata o § 8º 
deste artigo ou acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário a partir da referida 
data, para: 

I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legislação aplicável à 
matéria; ou 

II - ressarcimento em dinheiro, observada a legislação aplicável à matéria. 
§ 1º O pedido de compensação ou de ressarcimento do saldo de créditos de que 

trata o caput acumulado até o dia anterior à publicação do ato de que trata o § 8º somente 
poderá ser efetuado: 

I - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2010, a partir da data 
de publicação do ato de que trata o § 8º; 

II - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2011, a partir de 1º 
de janeiro de 2016; 

III - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2012, a partir de 1º 
de janeiro de 2017; 

IV - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2013, a partir de 1º 
de janeiro de 2018; 

V - relativamente aos créditos apurados no período compreendido entre 1º de 
janeiro de 2014 e o dia anterior à publicação do ato de que trata o § 8º, a partir de 1º de 
janeiro de 2019. 

§ 2º O disposto no caput em relação ao saldo de créditos presumidos apurados na 
forma do inciso IV do § 3º do art. 8º e acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário 
a partir da data de publicação do ato de que trata o § 8º deste artigo somente se aplica à pessoa 
jurídica regularmente habilitada, provisória ou definitivamente, perante o Poder Executivo. 

§ 3º A habilitação definitiva de que trata o § 2º fica condicionada: 
I - à regularidade fiscal da pessoa jurídica em relação aos tributos administrados 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda; 
II - à realização pela pessoa jurídica interessada, no ano-calendário, de 

investimento no projeto de que trata o inciso III correspondente, no mínimo, a 5% (cinco por 
cento) do somatório dos valores dos créditos presumidos de que trata o § 3º do art. 8º 
efetivamente compensados com outros tributos ou ressarcidos em dinheiro no mesmo ano-
calendário; 

III - à aprovação de projeto pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento para a realização de investimentos destinados a auxiliar produtores rurais de 
leite no desenvolvimento da qualidade e da produtividade de sua atividade; 

IV - à regular execução do projeto de investimento de que trata o inciso III nos 
termos aprovados pelo Poder Executivo; 
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V - ao cumprimento das obrigações acessórias estabelecidas pelo Poder Executivo 
para viabilizar a fiscalização da regularidade da execução do projeto de investimento de que 
trata o inciso III.  

§ 4º O investimento de que trata o inciso II do § 3º: 
I - poderá ser realizado, total ou parcialmente, individual ou coletivamente, por 

meio de aporte de recursos em instituições que se dediquem a auxiliar os produtores de leite 
em sua atividade, sem prejuízo da responsabilidade da pessoa jurídica interessada pela efetiva 
execução do projeto de investimento de que trata o inciso III do § 3º; 

II - não poderá abranger valores despendidos pela pessoa jurídica para cumprir 
requisito à fruição de qualquer outro benefício ou incentivo fiscal. 

§ 5º A pessoa jurídica que, em determinado ano-calendário, não alcançar o valor 
de investimento necessário nos termos do inciso II do § 3º poderá, em complementação, 
investir no projeto aprovado o valor residual até o dia 30 de junho do ano-calendário 
subsequente. 

§ 6º Os valores investidos na forma do § 5º não serão computados no valor do 
investimento de que trata o inciso II do § 3º apurado no ano-calendário em que foram 
investidos. 

§ 7º A pessoa jurídica que descumprir as condições estabelecidas no § 3º: 
I - terá sua habilitação cancelada; 
II - perderá o direito de utilizar o saldo de créditos presumidos de que trata o § 2º 

nas formas estabelecidas nos incisos I e II do caput, inclusive em relação aos pedidos de 
compensação ou ressarcimento apresentados anteriormente ao cancelamento da habilitação, 
mas ainda não apreciados ao tempo desta; 

III - não poderá habilitar-se novamente no prazo de dois anos, contados da 
publicação do cancelamento da habilitação; 

IV - deverá apurar o crédito presumido de que trata o art. 8º na forma do inciso V 
do § 3º daquele artigo.  

§ 8º Ato do Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo, estabelecendo, 
entre outros: 

I - os critérios para aprovação dos projetos de que trata o inciso III do § 3º 
apresentados pelos interessados; 

II - a forma de habilitação provisória e definitiva das pessoas jurídicas 
interessadas; 

III - a forma de fiscalização da atuação das pessoas jurídicas habilitadas. 
§ 9º A habilitação provisória será concedida mediante a apresentação do projeto 

de que trata o inciso III do § 3º e está condicionada à regularidade fiscal de que trata o inciso I 
do § 3º. 

§ 10. No caso de deferimento do requerimento de habilitação definitiva, cessará a 
vigência da habilitação provisória, e serão convalidados seus efeitos. 

§ 11. No caso de indeferimento do requerimento de habilitação definitiva ou de 
desistência do requerimento por parte da pessoa jurídica interessada, antes da decisão de 
deferimento ou indeferimento do requerimento, a habilitação provisória perderá seus efeitos 
retroativamente à data de apresentação do projeto de que trata o inciso III do § 3º, e a pessoa 
jurídica deverá:  

I - caso tenha utilizado os créditos presumidos apurados na forma do inciso IV do 
§ 3º do art. 8º para desconto da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins devidas, para 
compensação com outros tributos ou para ressarcimento em dinheiro, recolher, no prazo de 
trinta dias do indeferimento ou da desistência, o valor utilizado indevidamente, acrescido de 
juros de mora; 

II - caso não tenha utilizado os créditos presumidos apurados na forma do inciso 
IV do § 3º do art. 8º nas formas citadas no inciso I deste parágrafo, estornar o montante de 
créditos presumidos apurados indevidamente do saldo acumulado. (Artigo acrescido pela Lei nº 
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13.137, de 19/6/2015, publicada no DOU Edição Extra de 22/6/2015, em vigor no primeiro dia do quarto mês 

subsequente ao da publicação) 
 
Art. 10. Os débitos junto à Secretaria da Receita Federal ou à Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional, apurados pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, relativos aos 
impostos e contribuições devidos pela pessoa jurídica optante nos termos da Lei nº 9.317, de 5 
de dezembro de 1996, com vencimento até 30 de junho de 2004, poderão, excepcionalmente, 
ser objeto de parcelamento em até 60 (sessenta) prestações mensais e sucessivas.  

§ 1º O parcelamento de que trata o caput deste artigo:  
I - deverá ser requerido até 30 de setembro de 2004, não se aplicando, até a 

referida data, o disposto no § 2º do art. 6º da Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996;  
II - reger-se-á pelo disposto nos arts. 10 a 14 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 

2002;  
III - compreenderá inclusive os tributos e contribuições administrados por outros 

órgãos federais ou da competência de outra entidade federada que estejam incluídos no débito 
apurado pela sistemática do SIMPLES.  

§ 2º (Revogado pela Lei nº 11.033, de 21/12/2004) 
§ 3º O saldo remanescente de débito, decorrente de parcelamento na Secretaria da 

Receita Federal, concedido na forma deste artigo e posteriormente rescindido, sem prejuízo 
do disposto no parágrafo único do art. 13 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, não 
poderá ser objeto de concessão de parcelamento no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, mesmo se requerido até a data a que se refere o inciso I do § 1º deste artigo.  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 13. O disposto no parágrafo único do art. 53 da Lei nº 7.450, de 23 de 
dezembro de 1985, aplica-se na determinação da base de cálculo da contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS das agências de publicidade e propaganda, sendo vedado o 
aproveitamento do crédito em relação às parcelas excluídas.  

 
Art. 14. São isentas da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS a que se 

referem as Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
e 10.865, de 30 de abril de 2004, as receitas decorrentes da venda de energia elétrica pela 
Itaipu Binacional.  

 
Art. 15. As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias 

de origem vegetal, classificadas no código 22.04, da NCM, poderão deduzir da contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, 
calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3º das Leis nºs 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física 
ou recebidos de cooperado pessoa física.  

§ 1º O direito ao crédito presumido de que trata o caput deste artigo só se aplica 
aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo período de apuração, de pessoa física ou jurídica 
residente ou domiciliada no País, observado o disposto no § 4º do art. 3º das Leis nºs 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003.  

§ 2º O montante do crédito a que se refere o caput deste artigo será determinado 
mediante aplicação, sobre o valor das aquisições, de alíquota correspondente a 35% (trinta e 
cinco por cento) daquela prevista no art. 2º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 
10.833, de 29 de dezembro de 2003.  

§ 3º A incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica suspensa na 
hipótese de venda de produtos in natura de origem vegetal, efetuada por pessoa jurídica que 
exerça atividade rural e cooperativa de produção agropecuária, para pessoa jurídica tributada 
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com base no lucro real, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita 
Federal - SRF. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 

§ 4º É vedado o aproveitamento de crédito pela pessoa jurídica que exerça 
atividade rural e pela cooperativa de produção agropecuária, em relação às receitas de vendas 
efetuadas com suspensão às pessoas jurídicas de que trata o caput deste artigo. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 
§ 5º Relativamente ao crédito presumido de que trata o caput deste artigo, o valor 

das aquisições não poderá ser superior ao que vier a ser fixado, por espécie de bem, pela 
Secretaria da Receita Federal.  

 
Art. 16. Ficam revogados:  
I - a partir do 1º (primeiro) dia do 4º (quarto) mês subseqüente ao da publicação 

da Medida Provisória nº 183, de 30 de abril de 2004:  
a) os §§ 10 e 11 do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002; e   
b) os §§ 5º, 6º, 11 e 12 do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003; 
II - a partir do 1º (primeiro) dia do 4º (quarto) mês subseqüente ao da publicação 

desta Lei:  
a) os incisos II e III do art. 50, o § 2º do art. 52, o art. 56 e o Anexo Único da Lei 

nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003; e   
b) os §§ 1º e 4º do art. 17 e o art. 26 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004; 
III - (VETADO)  

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 10.996, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2004 
 

Altera a legislação tributária federal e as Leis 
nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 
10.833, de 29 de dezembro de 2003.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Fica excluída, para fins de incidência na fonte e no ajuste anual do imposto 

de renda da pessoa física, a quantia de R$ 100,00 (cem reais) mensais do total dos 
rendimentos tributáveis provenientes do trabalho assalariado pagos nos meses de agosto a 
dezembro do ano-calendário de 2004.  

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se, também, ao 13º 
(décimo terceiro) salário para fins de incidência do imposto de renda na fonte.  

 
Art. 2º Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP 

e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre as 
receitas de vendas de mercadorias destinadas ao consumo ou à industrialização na Zona 
Franca de Manaus - ZFM, por pessoa jurídica estabelecida fora da ZFM.  

§ 1º Para os efeitos deste artigo, entendem-se como vendas de mercadorias de 
consumo na Zona Franca de Manaus - ZFM as que tenham como destinatárias pessoas 
jurídicas que as venham utilizar diretamente ou para comercialização por atacado ou a varejo.  

§ 2º Aplicam-se às operações de que trata o caput deste artigo as disposições do 
inciso II do § 2º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e do inciso II do § 2º 
do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003.  

§ 3º As disposições deste artigo aplicam-se às vendas de mercadorias destinadas 
ao consumo ou à industrialização nas Áreas de Livre Comércio de que tratam as Leis nºs 
7.965, de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho de 1991, e 8.256, de 25 de 
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novembro de 1991, o art. 11 da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a Lei nº 8.857, de 
8 de março de 1994, por pessoa jurídica estabelecida fora dessas áreas. (Parágrafo acrescido 
pela Medida Provisória nº 451, de 15/12/2008,  convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009, 
produzindo efeitos a partir de 1/1/2009) 

§ 4º Não se aplica o disposto neste artigo às vendas de mercadorias que tenham 
como destinatárias pessoas jurídicas atacadistas e varejistas, sujeitas ao regime de apuração 
não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, estabelecidas nas Áreas de 
Livre Comércio referidas no § 3º.  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.350, de 20/12/2010) 

 
§ 5º Nas notas fiscais relativas à venda de que trata o caput deste artigo, deverá 

constar a expressão "Venda de mercadoria efetuada com alíquota zero da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do dispositivo legal correspondente. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 12.350, de 20/12/2010) 

§ 6º O disposto neste artigo não se aplica aos produtos de que trata o art. 14 da Lei 
nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, 
publicada no DOU Edição Extra, de 22/6/2015, em vigor no primeiro dia do quarto mês 
subsequente a sua publicação) 

 
Art. 3º Os arts. 2º e 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passam a 

vigorar com a seguinte redação:  
 

"Art. 2º ..................................................................................... 
.................................................................................................... 
§ 4º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida por 
pessoa jurídica industrial estabelecida na Zona Franca de Manaus, 
decorrente da venda de produção própria, consoante projeto aprovado pelo 
Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus 
- SUFRAMA, que fica sujeita, ressalvado o disposto nos §§ 1º a 3º deste 
artigo, às alíquotas de:  
I - 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento), no caso de venda 
efetuada a pessoa jurídica estabelecida:  
a) na Zona Franca de Manaus; e   
b) fora da Zona Franca de Manaus, que apure a Contribuição para o 
PIS/PASEP no regime de não-cumulatividade;   
II - 1,3% (um inteiro e três décimos por cento), no caso de venda efetuada a:  
a) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus, que apure o 
imposto de renda com base no lucro presumido;  
b) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus, que apure o 
imposto de renda com base no lucro real e que tenha sua receita, total ou 
parcialmente, excluída do regime de incidência não-cumulativa da 
Contribuição para o PIS/PASEP;   
c) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus e que seja 
optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições - 
SIMPLES; e  
d) órgãos da administração federal, estadual, distrital e municipal." (NR) 

 
"Art. 3º ............................................................................................ 
........................................................................................................... 
§ 12. Ressalvado o disposto no § 2º deste artigo e nos §§ 1º a 3º do art. 2º 
desta Lei, na aquisição de mercadoria produzida por pessoa jurídica 
estabelecida na Zona Franca de Manaus, consoante projeto aprovado pelo 
Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-451-15-dezembro-2008-584806-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2008/medidaprovisoria-451-15-dezembro-2008-584806-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11945-4-junho-2009-588669-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11945-4-junho-2009-588669-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12350-20-dezembro-2010-609723-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12350-20-dezembro-2010-609723-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12350-20-dezembro-2010-609723-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-publicacaooriginal-147309-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-publicacaooriginal-147309-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-publicacaooriginal-147309-pl.html
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SUFRAMA, o crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota de 
1% (um por cento)." (NR) 

 
Art. 4º Os arts. 2º e 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passam a 

vigorar com a seguinte redação:  
 

"Art. 2º ......................................................................................... 
....................................................................................................  
§ 5º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida por 
pessoa jurídica industrial estabelecida na Zona Franca de Manaus, 
decorrente da venda de produção própria, consoante projeto aprovado pelo 
Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus 
- SUFRAMA, que fica sujeita, ressalvado o disposto nos §§ 1º a 4º deste 
artigo, às alíquotas de:  
I - 3% (três por cento), no caso de venda efetuada a pessoa jurídica 
estabelecida:  
a) na Zona Franca de Manaus; e   
b) fora da Zona Franca de Manaus, que apure a COFINS no regime de não-
cumulatividade;   
II - 6% (seis por cento), no caso de venda efetuada a:  
a) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus, que apure o 
imposto de renda com base no lucro presumido;   
b) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus, que apure o 
imposto de renda com base no lucro real e que tenha sua receita, total ou 
parcialmente, excluída do regime de incidência não-cumulativa da COFINS;   
c) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus e que seja 
optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições - 
SIMPLES; e  
a) órgãos da administração federal, estadual, distrital e municipal." (NR)  
 
"Art. 3º ............................................................................................ 
...........................................................................................................  
§ 17. Ressalvado o disposto no § 2º deste artigo e nos §§ 1º a 4º do art. 2º 
desta Lei, na aquisição de mercadoria produzida por pessoa jurídica 
estabelecida na Zona Franca de Manaus, consoante projeto aprovado pelo 
Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus 
SUFRAMA, o crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota de 
4,6% (quatro inteiros e seis décimos por cento)." (NR) 

 
Art. 5º A suspensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/PASEP incidente 

na importação de produtos estrangeiros ou serviços e da COFINS devida pelo importador de 
bens estrangeiros ou serviços do exterior, prevista nos arts. 14, § 1º, e 14-A da Lei nº 10.865, 
de 30 de abril de 2004, será resolvida mediante a aplicação de alíquota 0 (zero), quando as 
mercadorias importadas forem utilizadas em processo de fabricação de matérias-primas, 
produtos industrializados finais, por estabelecimentos situados na Zona Franca de Manaus - 
ZFM, consoante projeto aprovado pelo Conselho de Administração da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus SUFRAMA.  

 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 15 de dezembro de 2004; 183º da Independência e 116º da República.  
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  



332 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3887/2020 

Antonio Palocci Filho 
 

LEI Nº 11.116, DE 18 DE MAIO DE 2005 
 

Dispõe sobre o Registro Especial, na 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da 
Fazenda, de produtor ou importador de 
biodiesel e sobre a incidência da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins sobre as receitas 
decorrentes da venda desse produto; altera as 
Leis nºs 10.451, de 10 de maio de 2002, e 
11.097, de 13 de janeiro de 2005; e dá outras 
providências.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DAS ALÍQUOTAS DAS CONTRIBUIÇÕES 

 
Art. 3º A Contribuição para o PIS/Pasep e a Contribuição Social para o 

Financiamento da Seguridade Social - Cofins incidirão, uma única vez, sobre a receita bruta 
auferida, pelo produtor ou importador, com a venda de biodiesel, às alíquotas de 6,15% (seis 
inteiros e quinze centésimos por cento) e 28,32% (vinte e oito inteiros e trinta e dois 
centésimos por cento), respectivamente.  

 
Art. 4º O importador ou produtor de biodiesel poderá optar por regime especial de 

apuração e pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, no qual os valores das 
contribuições são fixados, respectivamente, em R$ 120,14 (cento e vinte reais e quatorze 
centavos) e R$ 553,19 (quinhentos e cinqüenta e três reais e dezenove centavos) por metro 
cúbico.  

§ 1º A opção prevista neste artigo será exercida, segundo termos e condições 
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, até o último dia útil do mês de novembro de 
cada ano-calendário, produzindo efeitos, de forma irretratável, durante todo o ano-calendário 
subseqüente ao da opção.  

§ 2º Excepcionalmente, a opção poderá ser exercida a qualquer tempo, produzindo 
efeitos, de forma irretratável, para o ano de 2005, a partir do 1º (primeiro) dia do mês em que 
se fizer a opção.  

§ 3º Sem prejuízo do disposto no § 2º deste artigo, o importador ou o produtor de 
biodiesel poderá adotar antecipadamente o regime especial de que trata este artigo, a partir de 
1º de janeiro de 2005, não se lhes aplicando as disposições do art. 18 desta Lei.  

§ 4º A pessoa jurídica que iniciar suas atividades no transcorrer do ano poderá 
efetuar a opção de que trata o caput deste artigo no mês em que começar a fabricar ou 
importar biodiesel, produzindo efeitos, de forma irretratável, a partir do 1º (primeiro) dia 
desse mês.  

§ 5º A opção a que se refere este artigo será automaticamente prorrogada para o 
ano-calendário seguinte, salvo se a pessoa jurídica dela desistir, nos termos e condições 
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, até o último dia útil do mês de novembro do 
ano-calendário, hipótese em que a produção de efeitos se dará a partir do dia 1º de janeiro do 
ano-calendário subseqüente.  
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§ 6º Na apuração das contribuições a serem pagas na forma deste artigo não será 
incluído o volume de produção de biodiesel utilizado para o consumo próprio do produtor.  

 
Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a fixar coeficiente para redução das 

alíquotas previstas no art. 4º desta Lei, o qual poderá ser alterado, a qualquer tempo, para 
mais ou para menos.  

§ 1º As alíquotas poderão ter coeficientes de redução diferenciados em função:  
I - da matéria-prima utilizada na produção do biodiesel, segundo a espécie;  
II - do produtor-vendedor;  
III - da região de produção da matéria-prima;  
IV - da combinação dos fatores constantes dos incisos I a III deste artigo.  
§ 2º A utilização dos coeficientes de redução diferenciados de que trata o § 1º 

deste artigo deve observar as normas regulamentares, os termos e as condições expedidos pelo 
Poder Executivo.  

§ 3º O produtor-vendedor, para os fins de determinação do coeficiente de redução 
de alíquota, será o agricultor familiar ou sua cooperativa agropecuária, assim definidos no 
âmbito do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - Pronaf.  

§ 4º Na hipótese de uso de matérias-primas que impliquem alíquotas diferenciadas 
para receitas decorrentes de venda de biodiesel, de acordo com o disposto no § 1º deste artigo, 
as alíquotas devem ser aplicadas proporcionalmente ao custo de aquisição das matérias-
primas utilizadas no período.  

§ 5º Para os efeitos do § 4º deste artigo, no caso de produção própria de matéria-
prima, esta deve ser valorada ao preço médio de aquisição de matéria-prima de terceiros no 
período de apuração.  

§ 6º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às receitas decorrentes da venda 
de biodiesel importado.  

§ 7º A fixação e a alteração, pelo Poder Executivo, dos coeficientes de que trata 
este artigo não podem resultar em alíquotas efetivas superiores:  

I - às alíquotas efetivas da Contribuição ao PIS/Pasep e à Cofins, adicionadas da 
alíquota efetiva da Contribuição de Intervenção do Domínio Econômico de que trata a Lei nº 
10.336, de 19 de dezembro de 2001, previstas para incidência sobre o óleo diesel de origem 
mineral; nem  

II - às alíquotas previstas no caput do art. 4º desta Lei.  
§ 8º (VETADO).  
 
Art. 6º Aplicam-se à produção e comercialização de biodiesel as disposições 

relativas ao § 1º do art. 2º das Leis nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e nº 10.833, de 29 
de dezembro de 2003.  

 
Art. 7º A Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e a Cofins-Importação, 

instituídas pelo art. 1º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, incidirão às alíquotas previstas 
no caput do art. 4º desta Lei, independentemente de o importador haver optado pelo regime 
especial de apuração ali referido, observado o disposto no caput do art. 5º desta Lei.  

 
Art. 8º As pessoas jurídicas sujeitas à apuração da Contribuição para o PIS/Pasep 

e da Cofins, nos termos dos arts. 2º e 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, poderão, para fins de determinação dessas contribuições, 
descontar crédito em relação aos pagamentos efetuados nas importações de biodiesel.  

Parágrafo único. O crédito será calculado mediante:  
I - a aplicação dos percentuais de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos 

por cento) para a Contribuição para o PIS/Pasep e de 7,6% (sete inteiros e seis décimos por 
cento) para a Cofins sobre a base de cálculo de que trata o art. 7º da Lei nº 10.865, de 30 de 
abril de 2004, no caso de importação de biodiesel para ser utilizado como insumo; ou  
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II - a multiplicação do volume importado pelas alíquotas referidas no art. 4º desta 
Lei, com a redução prevista no art. 5º desta Lei, no caso de biodiesel destinado à revenda.  
 

CAPÍTULO III 
DAS PENALIDADES 

 
Art. 9º A utilização de coeficiente de redução diferenciado na forma do § 1º do 

art. 5º desta Lei incompatível com a matériaprima utilizada na produção do biodiesel ou o 
descumprimento do disposto em seu § 4º acarretará, além do cancelamento do Registro 
Especial, a obrigatoriedade do recolhimento da diferença da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins com base no caput do citado art. 5º, com os acréscimos legais cabíveis.  

 
Art. 10. Será aplicada, ainda, multa correspondente ao valor comercial da 

mercadoria na hipótese de pessoa jurídica que:  
I - fabricar ou importar biodiesel sem o registro de que trata o art. 1º desta Lei; e  
II - adquirir biodiesel nas condições do inciso I do caput deste artigo. 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 16. O saldo credor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurado na 
forma do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao final 
de cada trimestre do ano-calendário em virtude do disposto no art. 17 da Lei nº 11.033, de 21 
de dezembro de 2004, poderá ser objeto de:  

I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos 
e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação 
específica aplicável à matéria; ou  

II - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica 
aplicável à matéria.  

Parágrafo único. Relativamente ao saldo credor acumulado a partir de 9 de agosto 
de 2004 até o último trimestre-calendário anterior ao de publicação desta Lei, a compensação 
ou pedido de ressarcimento poderá ser efetuado a partir da promulgação desta Lei.  

 
Art. 17. O financiamento agrícola no âmbito do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar - Pronaf será adequado às peculiaridades do pequeno 
produtor, inclusive quanto a garantia de empréstimos destinados a safras sucessivas no 
mesmo ano. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 11.371, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2006 

 
Dispõe sobre operações de câmbio, sobre 
registro de capitais estrangeiros, sobre o 
pagamento em lojas francas localizadas em 
zona primária de porto ou aeroporto, sobre a 
tributação do arrendamento mercantil de 
aeronaves, sobre a novação dos contratos 
celebrados nos termos do § 1º do art. 26 da Lei 
nº 9.491, de 9 de setembro de 1997; altera o 
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Decreto nº 23.258, de 19 de outubro de 1933, a 
Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, o 
Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976; e 
revoga dispositivo da Medida Provisória nº 
303, de 29 de junho de 2006.  

 
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 

nº 315, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 10. Na hipótese de a pessoa jurídica manter os recursos no exterior na forma 
prevista no art. 1º desta Lei, independe do efetivo ingresso de divisas a aplicação das normas 
de que tratam o § 1º e o inciso III do caput do art. 14 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 
de agosto de 2001, o inciso II do caput do art. 5º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, e o inciso II do caput do art. 6º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003.  

 
Art. 11. O art. 3º do Decreto no 23.258, de 19 de outubro de 1933, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  
 

"Art. 3º É passível de penalidade o aumento de preço de mercadorias 
importadas para obtenção de coberturas indevidas." (NR) 

.......................................................................................................................................................

.................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 11.484, DE 31 DE MAIO DE 2007 
 

Dispõe sobre os incentivos às indústrias de 
equipamentos para TV Digital e de 
componentes eletrônicos semicondutores e 
sobre a proteção à propriedade intelectual das 
topografias de circuitos integrados, instituindo 
o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Tecnológico da Indústria de Semicondutores - 
PADIS e o Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Equipamentos para a TV Digital - PATVD; 
altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e 
revoga o art. 26 da Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
CAPÍTULO I 

DO APOIO AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO 
DA INDÚSTRIA DE SEMICONDUTORES 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Da Aplicação do Padis 
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Art. 3º No caso de venda no mercado interno ou de importação de máquinas, 

aparelhos, instrumentos e equipamentos, para incorporação ao ativo imobilizado da pessoa 
jurídica adquirente no mercado interno ou importadora, destinados às atividades de que tratam 
os incisos I a III do caput do art. 2º desta Lei, ficam reduzidas a zero as alíquotas: (“Caput” 
do artigo com redação dada pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 

I - da Contribuição para o Programa de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita da pessoa jurídica vendedora quando a 
aquisição for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Padis;  

II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins- Importação quando 
a importação for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Padis; e  

III - do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, incidente na importação ou 
na saída do estabelecimento industrial ou equiparado quando a importação ou a aquisição no 
mercado interno for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Padis.  

§ 1º As reduções de alíquotas previstas no caput deste artigo alcançam também as 
ferramentas computacionais (softwares) e os insumos destinados às atividades de que trata o 
art. 2º desta Lei quando importados ou adquiridos no mercado interno por pessoa jurídica 
beneficiária do Padis.  

§ 1º-A. (VETADO na Lei nº 13.159, de 10/8/2015) 
§ 1º-B. (VETADO na Lei nº 13.159, de 10/8/2015) 
§ 1º-C. (VETADO na Lei nº 13.159, de 10/8/2015) 
§ 2º As disposições do caput e do § 1º deste artigo alcançam somente os bens ou 

insumos relacionados em ato conjunto do Ministério da Economia e do Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.969, de 

26/12/2019, publicada no DOU de 26/12/2019, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do quarto mês 

subsequente à publicação) 
§ 3º Fica reduzida a 0 (zero) a alíquota da Contribuição de Intervenção no 

Domínio Econômico - CIDE destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação 
Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação de que trata o art. 2º da Lei nº 10.168, de 29 
de dezembro de 2000, nas remessas destinadas ao exterior para pagamento de contratos 
relativos à exploração de patentes ou de uso de marcas e os de fornecimento de tecnologia e 
prestação de assistência técnica, quando efetuadas por pessoa jurídica beneficiária do Padis e 
vinculadas às atividades de que trata o art. 2º desta Lei.  

§ 4º Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa jurídica 
adquirente de bens estrangeiros no caso de importação realizada por sua conta e ordem por 
intermédio de pessoa jurídica importadora.  

§ 5º Conforme ato do Poder Executivo e projeto aprovado nas condições e pelo 
prazo nele fixados e desde que destinados às atividades de que tratam os incisos I a III do 
caput do art. 2º desta Lei, poderá também ser reduzida a zero a alíquota do Imposto de 
Importação - II incidente sobre máquinas, aparelhos, instrumentos, equipamentos, ferramentas 
computacionais (software), para incorporação ao seu ativo imobilizado, e matéria-prima e 
insumos importados por pessoa jurídica beneficiária do Padis. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 13.159, de 10/8/2015) 
§ 6º O disposto nos arts. 17 e 18 do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 

1966, e no Decreto-Lei nº 666, de 2 de julho de 1969, não se aplica aos produtos importados 
nos termos do § 5º. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.767, de 27/12/2012) 

 
Art. 4º Nas vendas dos dispositivos referidos nos incisos I a III do caput do art. 2º 

desta Lei, efetuadas por pessoa jurídica beneficiária do Padis, ficam reduzidas: 
I - (Revogado pela Lei nº 13.969, de 26/12/2019, publicada no DOU de 

26/12/2019, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente à 
publicação)  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12249-11-junho-2010-606678-publicacaooriginal-127512-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12249-11-junho-2010-606678-publicacaooriginal-127512-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13159-10-agosto-2015-781371-veto-147785-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13159-10-agosto-2015-781371-veto-147785-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13159-10-agosto-2015-781371-veto-147785-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13969-26-dezembro-2019-789652-publicacaooriginal-159777-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13969-26-dezembro-2019-789652-publicacaooriginal-159777-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13969-26-dezembro-2019-789652-publicacaooriginal-159777-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13159-10-agosto-2015-781371-publicacaooriginal-147784-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13159-10-agosto-2015-781371-publicacaooriginal-147784-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12767-27-dezembro-2012-774841-publicacaooriginal-138472-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13969-26-dezembro-2019-789652-publicacaooriginal-159777-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13969-26-dezembro-2019-789652-publicacaooriginal-159777-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13969-26-dezembro-2019-789652-publicacaooriginal-159777-pl.html
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....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DO APOIO AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO 

DA INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS PARA A TV DIGITAL 
....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Da Aplicação do PATVD 

 
Art. 14. No caso de venda no mercado interno ou de importação de máquinas, 

aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, para incorporação ao ativo imobilizado da 
pessoa jurídica adquirente no mercado interno ou importadora, destinados à fabricação dos 
equipamentos de que trata o caput do art. 13 desta Lei, ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas:  

I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita da 
pessoa jurídica vendedora quando a aquisição for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do 
PATVD;  

II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação quando 
a importação for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do PATVD; e  

III - do IPI incidente na importação ou na saída do estabelecimento industrial ou 
equiparado quando a importação ou a aquisição no mercado interno for efetuada por pessoa 
jurídica beneficiária do PATVD.  

§ 1º As reduções de alíquotas previstas no caput deste artigo alcançam também as 
ferramentas computacionais (softwares ) e os insumos destinados à fabricação dos 
equipamentos de que trata o art. 13 desta Lei quando adquiridos no mercado interno ou 
importados por pessoa jurídica beneficiária do PATVD.  

§ 2º As reduções de alíquotas de que tratam o caput e o § 1º deste artigo alcançam 
somente bens ou insumos relacionados em ato do Poder Executivo.  

§ 3º Fica reduzida a 0 (zero) a alíquota da Contribuição de Intervenção no 
Domínio Econômico - CIDE destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação 
Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação de que trata o art. 2º da Lei nº 10.168, de 29 
de dezembro de 2000, nas remessas destinadas ao exterior para pagamento de contratos 
relativos à exploração de patentes ou de uso de marcas e de fornecimento de tecnologia e 
prestação de assistência técnica, quando efetuadas por pessoa jurídica beneficiária do PATVD 
e vinculadas às atividades de que trata o art. 13 desta Lei.  

§ 4º Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa jurídica 
adquirente de bens estrangeiros, no caso de importação realizada por sua conta e ordem, por 
intermédio de pessoa jurídica importadora.  

§ 5º Poderá também ser reduzida a 0 (zero) a alíquota do Imposto de Importação - 
II incidente sobre máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, relacionados em 
ato do Poder Executivo e nas condições e pelo prazo nele fixados, importados por pessoa 
jurídica beneficiária do PATVD para incorporação ao seu ativo imobilizado e destinados às 
atividades de que trata o art. 13 desta Lei.  

 
Art. 15. Nas vendas dos equipamentos transmissores de que trata o art. 13 desta 

Lei efetuadas por pessoa jurídica beneficiária do PATVD, ficam reduzidas a 0 (zero) as 
alíquotas:  

I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre as receitas 
auferidas; e  

II - do IPI incidente sobre a saída do estabelecimento industrial.  
Parágrafo único. As reduções de alíquotas de que trata este artigo não se aplicam 

cumulativamente com outras reduções ou benefícios relativos ao mesmo imposto ou às 
mesmas contribuições.  
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Seção III 

Da Aprovação dos Projetos 
 
Art. 16. Os projetos referidos no § 2º do art. 13 desta Lei devem ser aprovados em 

ato conjunto do Ministério da Fazenda, do Ministério da Ciência e Tecnologia e do Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, nos termos e condições estabelecidas 
pelo Poder Executivo.  

§ 1º A aprovação do projeto fica condicionada à comprovação da regularidade 
fiscal da pessoa jurídica interessada em relação aos tributos e contribuições administrados 
pela Secretaria da Receita Federal e pela Secretaria da Receita Previdenciária.  

§ 2º O Poder Executivo estabelecerá, em regulamento, os procedimentos e prazos 
para apreciação dos projetos.  

 
Seção IV 

Do Investimento em Pesquisa e Desenvolvimento 
 
Art. 17. A pessoa jurídica beneficiária do PATVD deverá investir, anualmente, 

em atividades de pesquisa e desenvolvimento a serem realizadas no País, no mínimo, 2,5% 
(dois e meio por cento) do seu faturamento bruto no mercado interno, deduzidos os impostos 
incidentes na comercialização dos equipamentos transmissores de que trata o art. 13 desta Lei.  

§ 1º Serão admitidos apenas investimentos em atividades de pesquisa e 
desenvolvimento dos equipamentos referidos no art. 13 desta Lei, de software e de insumos 
para tais equipamentos.  

§ 2º No mínimo 1% (um por cento) do faturamento bruto, deduzidos os impostos 
incidentes na comercialização na forma do caput deste artigo, deverá ser aplicado mediante 
convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou 
reconhecidas, credenciados pelo Cati ou pelo CAPDA.  

§ 3º A propriedade intelectual resultante da pesquisa e desenvolvimento 
realizados mediante os projetos aprovados nos termos deste Capítulo deve ter a proteção 
requerida no território nacional ao órgão competente, conforme o caso, pela pessoa jurídica 
brasileira beneficiária do PATVD.  

 
Art. 18. A pessoa jurídica beneficiária do PATVD deverá encaminhar ao 

Ministério da Ciência e Tecnologia, até 31 de julho de cada ano civil, os relatórios 
demonstrativos do cumprimento, no ano anterior, das obrigações e condições estabelecidas no 
art. 17 desta Lei.  

 
Art. 19. No caso de os investimentos em pesquisa e desenvolvimento previstos no 

art. 17 desta Lei não atingirem, em um determinado ano, o percentual mínimo fixado, a 
pessoa jurídica beneficiária do PATVD deverá aplicar o valor residual no FNDCT (CTInfo ou 
CT-Amazônia) acrescido de multa de 20% (vinte por cento) e de juros equivalentes à taxa 
Selic calculados desde 1º de janeiro do ano subseqüente àquele em que não foi atingido o 
percentual até a data da efetiva aplicação.  

§ 1º A pessoa jurídica beneficiária do PATVD deverá efetuar a aplicação referida 
no caput deste artigo até o último dia útil do mês de março do ano subseqüente àquele em que 
não foi atingido o percentual.  

§ 2º Na hipótese do caput deste artigo, a não realização da aplicação ali referida 
no prazo previsto no § 1º deste artigo obriga o contribuinte ao pagamento de juros e multa de 
mora, na forma da lei, referentes às contribuições e ao imposto não pagos em decorrência das 
disposições dos incisos I e II do caput do art. 15 desta Lei.  

§ 3º Os juros e multa de que trata o § 2º deste artigo serão recolhidos isoladamente 
e devem ser calculados:  
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I - a partir da data da efetivação da venda, no caso do inciso I do caput do art. 15 
desta Lei, ou a partir da data da saída do produto do estabelecimento industrial, no caso do 
inciso II do caput do art. 15 desta Lei; e  

II - sobre o valor das contribuições e do imposto não recolhidos 
proporcionalmente à diferença entre o percentual mínimo de aplicações em pesquisa e 
desenvolvimento fixado e o efetivamente efetuado.  

§ 4º Os pagamentos efetuados na forma dos §§ 2º e 3º deste artigo não desobrigam 
a pessoa jurídica beneficiária do PATVD do dever de efetuar a aplicação no FNDCT (CT-Info 
ou CT-Amazônia) na forma do caput deste artigo.  

§ 5º A falta ou irregularidade do recolhimento previsto no § 2º deste artigo sujeita 
a pessoa jurídica a lançamento de ofício, com aplicação de multa de ofício na forma da lei.  

§ 6º O descumprimento das disposições deste artigo sujeita a pessoa jurídica às 
disposições do art. 20 desta Lei.  

 
Seção V 

Da Suspensão e do Cancelamento da Aplicação do PATVD 
 
Art. 20. A pessoa jurídica beneficiária do PATVD será punida, a qualquer tempo, 

com a suspensão da aplicação dos arts. 14 e 15 desta Lei, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades específicas, no caso das seguintes infrações:  

I - descumprimento das condições estabelecidas no § 1º do art. 13 desta Lei;  
II - descumprimento da obrigação de efetuar investimentos em pesquisa e 

desenvolvimento na forma do art. 17 desta Lei, observadas as disposições do art. 19 desta Lei;  
III - não apresentação ou não aprovação dos relatórios de que trata o art. 18 desta 

Lei;  
IV - infringência aos dispositivos de regulamentação do PATVD; ou  
V - irregularidade em relação a tributo ou contribuição administrados pela 

Secretaria da Receita Federal ou pela Secretaria da Receita Previdenciária.  
§ 1º A suspensão de que trata o caput deste artigo converte-se em cancelamento 

da aplicação dos arts. 14 e 15 desta Lei no caso de a pessoa jurídica beneficiária do PATVD 
não sanar a infração no prazo de 90 (noventa) dias contado da notificação da suspensão.  

§ 2º A pessoa jurídica que der causa a 2 (duas) suspensões em prazo inferior a 2 
(dois) anos será punida com o cancelamento da aplicação dos arts. 14 e 15 desta Lei.  

§ 3º A penalidade de cancelamento da aplicação somente poderá ser revertida 
após 2 (dois) anos de sanada a infração que a motivou.  

§ 4º O Poder Executivo regulamentará as disposições deste artigo.  
 

Seção VI 
Disposições Gerais 

 
Art. 21. O Ministério da Ciência e Tecnologia deverá comunicar à Secretaria da 

Receita Federal os casos de:  
I - descumprimento pela pessoa jurídica beneficiária do PATVD:  
a) das condições estabelecidas no § 1º do art. 13 desta Lei;   
b) da obrigação de encaminhar os relatórios demonstrativos, no prazo de que trata 

o art. 18 desta Lei, ou da obrigação de aplicar no FNDCT (CT-Info ou CT-Amazônia), na 
forma do caput do art. 19 desta Lei, observado o prazo do seu § 1º quando não for alcançado 
o percentual mínimo de investimento em pesquisa e desenvolvimento;   

II - não aprovação dos relatórios demonstrativos de que trata o art. 18 desta Lei; e  
III - infringência aos dispositivos de regulamentação do PATVD.  
Parágrafo único. Os casos previstos na alínea b do inciso I do caput deste artigo 

devem ser comunicados até 30 de agosto de cada ano civil, e os demais casos, até 30 (trinta) 
dias após a apuração da ocorrência.  
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Art. 22. O Ministério da Ciência e Tecnologia e o Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior divulgarão, a cada 3 (três) anos, relatório 
com os resultados econômicos e tecnológicos advindos da aplicação das disposições deste 
Capítulo.  

Parágrafo único. O Poder Executivo divulgará, também, as modalidades e os 
montantes de incentivos concedidos e aplicações em P&D por empresa beneficiária e por 
projeto, na forma do regulamento.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 11.727, DE 23 DE JUNHO DE 2008 

 
Dispõe sobre medidas tributárias destinadas a 
estimular os investimentos e a modernização 
do setor de turismo, a reforçar o sistema de 
proteção tarifária brasileiro, a estabelecer a 
incidência de forma concentrada da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - Cofins na produção e 
comercialização de álcool; altera as Leis nºs 
10.865, de 30 de abril de 2004, 11.488, de 15 
de junho de 2007, 9.718, de 27 de novembro 
de 1998, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, 7.689, de 15 de 
dezembro de 1988, 7.070, de 20 de dezembro 
de 1982, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, 9.249, de 
26 de dezembro de 1995, 11.051, de 29 de 
dezembro de 2004, 9.393, de 19 de dezembro 
de 1996, 8.213, de 24 de julho de 1991, 7.856, 
de 24 de outubro de 1989, e a Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001; e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 5º Os valores retidos na fonte a título da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins, quando não for possível sua dedução dos valores a pagar das respectivas contribuições 
no mês de apuração, poderão ser restituídos ou compensados com débitos relativos a outros 
tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada 
a legislação específica aplicável à matéria.  

§ 1º Fica configurada a impossibilidade da dedução de que trata o caput deste 
artigo quando o montante retido no mês exceder o valor da respectiva contribuição a pagar no 
mesmo mês.  

§ 2º Para efeito da determinação do excesso de que trata o § 1º deste artigo, 
considera-se contribuição a pagar no mês da retenção o valor da contribuição devida 
descontada dos créditos apurados naquele mês.  
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§ 3º A partir da publicação da Medida Provisória nº 413, de 3 de janeiro de 2008, 
o saldo dos valores retidos na fonte a título da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
apurados em períodos anteriores poderá também ser restituído ou compensado com débitos 
relativos a outros tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, na forma a ser regulamentada pelo Poder Executivo.  

 
Art. 6º O art. 28 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  
 

"Art.28.............................................................................................................. 
.......................................................................................................................... 
VIII - veículos novos montados sobre chassis, com capacidade para 23 
(vinte e três) a 44 (quarenta e quatro) pessoas, classificados nos códigos 
8702.10.00 Ex 02 e 8702.90.90 Ex 02 da Tipi, destinados ao transporte 
escolar para a educação básica das redes estadual e municipal, que atendam 
aos dispositivos da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de 
Trânsito Brasileiro, quando adquiridos pela União, Estados, Municípios e 
pelo Distrito Federal, na forma a ser estabelecida em regulamento do Poder 
Executivo;  
IX - embarcações novas, com capacidade para 20 (vinte) a 35 (trinta e 
cinco) pessoas, classificadas no código 8901.90.00 da Tipi, destinadas ao 
transporte escolar para a educação básica das redes estadual e municipal, 
quando adquiridas pela União, Estados, Municípios e pelo Distrito Federal, 
na forma a ser estabelecida em regulamento do Poder Executivo;  
..............................................................................................................." (NR) 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 10. A pessoa jurídica sujeita ao regime de apuração não cumulativa da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, produtora ou importadora de álcool, inclusive 
para fins carburantes, poderá descontar créditos presumidos relativos ao estoque deste produto 
existente no último dia do terceiro mês subseqüente ao da publicação desta Lei.  

§ 1º Os créditos de que trata o caput deste artigo corresponderão a:  
I - R$ 7,14 (sete reais e quatorze centavos) por metro cúbico de álcool, no caso da 

Contribuição para o PIS/Pasep; e  
II - R$ 32,86 (trinta e dois reais e oitenta e seis centavos) por metro cúbico de 

álcool, no caso da Cofins.  
§ 2º Os créditos de que trata o caput deste artigo:  
I - serão apropriados em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, a partir 

do quarto mês subseqüente ao da publicação desta Lei, observado o disposto no § 1º deste 
artigo; e  

II - somente poderão ser utilizados para compensação com débitos relativos à 
Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins apurados no regime não cumulativo.  

§ 3º A pessoa jurídica distribuidora apurará a Contribuição para o PIS/Pasep e a 
Cofins incidentes sobre a venda do estoque de álcool, inclusive para fins carburantes, 
existente no último dia do terceiro mês subseqüente ao da publicação desta Lei, com base no 
regime legal anterior à publicação da Medida Provisória nº 413, de 3 de janeiro de 2008, 
independentemente da data em que a operação de venda se realizar.  

 
Art. 11. Fica suspenso o pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

na venda de cana-de-açúcar, classificada na posição 12.12 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul - NCM. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 1º É vedado à pessoa jurídica vendedora de cana-de-açúcar o aproveitamento de 
créditos vinculados à receita de venda efetuada com suspensão na forma do caput deste artigo.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
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§ 2º Não se aplicam as disposições deste artigo no caso de venda de cana-de-
açúcar para pessoa jurídica que apura as contribuições no regime de cumulatividade.  

 
Art. 12. No caso de produção por encomenda de álcool, inclusive para fins 

carburantes:  
I - a pessoa jurídica encomendante fica sujeita às alíquotas previstas no caput do 

art. 5º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, observado o disposto em seus §§ 4º, 8º e 
9º;  

II - a pessoa jurídica executora da encomenda deverá apurar a Contribuição para o 
PIS/Pasep e a Cofins mediante a aplicação das alíquotas de 1,65% (um inteiro e sessenta e 
cinco centésimos por cento) e de 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento), 
respectivamente; e  

III - aplicam-se os conceitos de industrialização por encomenda da legislação do 
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI.  

 
Art. 13. Os produtores de álcool, inclusive para fins carburantes, ficam obrigados 

à instalação de equipamentos de controle de produção nos termos, condições e prazos 
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

§ 1º A Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá dispensar a instalação dos 
equipamentos previstos no caput deste artigo, em função de limites de produção ou 
faturamento que fixar.  

§ 2º No caso de inoperância de qualquer dos equipamentos previstos no caput 
deste artigo, o produtor deverá comunicar a ocorrência à unidade da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil com jurisdição sobre seu domicílio fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, devendo manter controle do volume de produção enquanto perdurar a interrupção.  

§ 3º O descumprimento das disposições deste artigo ensejará a aplicação de multa:  
I - correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do valor comercial da mercadoria 

produzida no período de inoperância, não inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), se, a partir 
do décimo dia subseqüente ao prazo fixado para a entrada em operação do sistema, os 
equipamentos referidos no caput deste artigo não tiverem sido instalados em virtude de 
impedimento criado pelo produtor; e  

II - no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), sem prejuízo do disposto no inciso I 
deste parágrafo, no caso de falta da comunicação da inoperância do medidor na forma do § 2º 
deste artigo.  

§ 4º Para fins do disposto no inciso I do § 3º deste artigo, considera-se 
impedimento qualquer ação ou omissão praticada pelo fabricante tendente a impedir ou 
retardar a instalação dos equipamentos ou, mesmo após a sua instalação, prejudicar o seu 
normal funcionamento.  

 
Art. 14. Os arts. 2º e 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passam a 

vigorar com as seguintes alterações:  
 

"Art.2º............................................................................................................. 
........................................................................................................................ 
§ 1º-A. Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta 
auferida pelos produtores, importadores ou distribuidores com a venda de 
álcool, inclusive para fins carburantes, à qual se aplicam as alíquotas 
previstas no caput e no § 4º do art. 5º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro 
de 1998.  
..........................................................................................................." (NR) 
 
"Art. 3º .........................................................................................................  
I - .................................................................................................................. 



 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3887/2020 

a) no inciso III do § 3º do art. 1º desta Lei; e  
............................................................................................................" (NR)  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 24. A pessoa jurídica sujeita ao regime de apuração não cumulativa da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, produtora ou fabricante dos produtos relacionados 
no § 1º do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, pode descontar créditos 
relativos à aquisição desses produtos de outra pessoa jurídica importadora, produtora ou 
fabricante, para revenda no mercado interno ou para exportação.  

§ 1º Os créditos de que trata o caput deste artigo correspondem aos valores da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins devidos pelo vendedor em decorrência da 
operação.  

§ 2º Não se aplica às aquisições de que trata o caput deste artigo o disposto na 
alínea b do inciso I do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e na 
alínea b do inciso I do caput do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003.  

 
Art. 25. No caso de venda ou importação de acetona classificada no código 

2914.11.00 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - Tipi, 
aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006, fica suspensa a exigência da 
Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da 
Cofins-Importação.  

§ 1º O disposto no caput deste artigo alcança exclusivamente a acetona destinada 
a produção de monoisopropilamina (Mipa) utilizada na elaboração de defensivos 
agropecuários classificados na posição 38.08 da Tipi.  

§ 2º No caso de importação, a suspensão de que trata o caput deste artigo aplica-se 
apenas quando a acetona for importada diretamente pela pessoa jurídica fabricante da Mipa.  

§ 3º A pessoa jurídica que der à acetona destinação diversa daquela prevista no § 
1º deste artigo fica obrigada ao recolhimento das contribuições não pagas, acrescidas de juros 
e multa de mora, na forma da lei, contados da data da aquisição no mercado interno ou do 
registro da Declaração de Importação, conforme o caso, na condição de:  

I - responsável, em relação à acetona adquirida no mercado interno;  
II - contribuinte, em relação à acetona importada.  
§ 4º Na hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma do § 3º deste artigo, 

caberá lançamento de ofício, com aplicação de juros e da multa de que trata o caput do art. 44 
da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  

§ 5º Nas hipóteses de que tratam os §§ 3º e 4º deste artigo, a pessoa jurídica 
produtora de defensivos agropecuários será responsável solidária com a pessoa jurídica 
fabricante da Mipa pelo pagamento das contribuições devidas e respectivos acréscimos legais.  

 
Art. 26. Os arts. 8º e 28 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, passam a vigorar 

com as seguintes alterações:  
 

"Art. 8º ............................................................................................  
.........................................................................................................  
§ 12. ...............................................................................................  
.........................................................................................................  
VII - partes, peças, ferramentais, componentes, insumos, fluidos hidráulicos, 
lubrificantes, tintas, anticorrosivos, equipamentos, serviços e matérias-
primas a serem empregados na manutenção, reparo, revisão, conservação, 
modernização, conversão e industrialização das aeronaves de que trata o 
inciso VI deste parágrafo, de seus motores, suas partes, peças, componentes, 
ferramentais e equipamentos;  
.........................................................................................................  
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XIV - material de emprego militar classificado nas posições 87.10.00.00 e 
89.06.10.00 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - Tipi;  
XV - partes, peças, componentes, ferramentais, insumos, equipamentos e 
matérias-primas a serem empregados na industrialização, manutenção, 
modernização e conversão do material de emprego militar de que trata o 
inciso  
XIV deste parágrafo;  
XVI - gás natural liqüefeito - GNL.  
..............................................................................................." (NR) 
 
"Art. 28. ..........................................................................................  
.........................................................................................................  
IV - aeronaves classificadas na posição 88.02 da Tipi, suas partes, peças, 
ferramentais, componentes, insumos, fluidos hidráulicos, tintas, 
anticorrosivos, lubrificantes, equipamentos, serviços e matérias-primas a 
serem empregados na manutenção, conservação, modernização, reparo, 
revisão, conversão e industrialização das aeronaves, seus motores, partes, 
componentes, ferramentais e equipamentos;  
.......................................................................................................... 
XI - veículos e carros blindados de combate, novos, armados ou não, e suas 
partes, produzidos no Brasil, com peso bruto total até 30 (trinta) toneladas, 
classificados na posição 8710.00.00 da Tipi, destinados ao uso das Forças 
Armadas ou órgãos de segurança pública brasileiros, quando adquiridos por 
órgãos e entidades da administração pública direta, na forma a ser 
estabelecida em regulamento;  
XII - material de defesa, classificado nas posições 87.10.00.00 e 89.06.10.00 
da Tipi, além de partes, peças, componentes, ferramentais, insumos, 
equipamentos e matérias-primas a serem empregados na sua 
industrialização, montagem, manutenção, modernização e conversão; 
........................................................................................................." (NR) 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 33. Os produtos referidos no art. 58-A da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, enquadrados no regime tributário do IPI previsto na Lei nº 7.798, de 10 de julho de 
1989, e a pessoa jurídica optante pelo regime especial de tributação da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins de que trata o art. 52 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
serão excluídos dos respectivos regimes no último dia do mês de dezembro de 2008. (“Caput” 

do artigo com redação dada pela Lei nº 11.827, de 20/11/2008) 
§ 1º Os produtos e as pessoas jurídicas enquadrados na hipótese de que trata o 

caput , a partir da data nele referida, ficarão sujeitos ao regime geral previsto nos arts. 58-D a 
58-I da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, com a redação dada por esta Lei.  

§ 2º Às pessoas jurídicas excluídas, na forma deste artigo, do regime especial de 
tributação das contribuições de que trata o art. 52 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, não se aplica o disposto:  

I - nos arts. 49, 50, 52, 55, 57 e 58 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003; e  
II - no § 7º do art. 8º e nos §§ 9º e 10 do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 

2004.  
 
Art. 34. O art. 28 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar 

acrescido do seguinte inciso XIII:  
 

"Art. 28. ...................................................................................  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11827-20-novembro-2008-584151-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11827-20-novembro-2008-584151-norma-pl.html
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..................................................................................................  
XIII - equipamentos de controle de produção, inclusive medidores de vazão 
condutivímetros, aparelhos para controle, registro, gravação e transmissão 
dos quantitativos medidos, quando adquiridos por pessoas jurídicas 
legalmente obrigadas à sua utilização, nos termos e condições fixados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive quanto às suas 
especificações técnicas.  
Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará o disposto nos incisos 
IV, X e XIII do caput deste artigo." (NR) 

.......................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................... 
 
 

LEI Nº 11.774, DE 17 DE SETEMBRO DE 2008 
 

 

Altera a legislação tributária federal, 
modificando as Leis nºs 10.865, de 30 de abril 
de 2004, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 
11.033, de 21 de dezembro de 2004, 11.484, 
de 31 de maio de 2007, 8.850, de 28 de janeiro 
de 1994, 8.383, de 30 de dezembro de 1991, 
9.481, de 13 de agosto de 1997, 11.051, de 29 
de dezembro de 2004, 9.493, de 10 de 
setembro de 1997, 10.925, de 23 de julho de 
2004; e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º As pessoas jurídicas, nas hipóteses de aquisição no mercado interno ou de 

importação de máquinas e equipamentos destinados à produção de bens e prestação de 
serviços, poderão optar pelo desconto dos créditos da Contribuição para o Programa de 
Integração Social/Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) e da 
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins) de que tratam o inciso III do 
§ 1º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o inciso III do § 1º do art. 3º da 
Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e o § 4º do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril 
de 2004, da seguinte forma: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.546, de 14/12/2011) 

I - no prazo de 11 (onze) meses, no caso de aquisições ocorridas em agosto de 
2011; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 540, de 2/8/2011, convertida na Lei nº 12.546, de 

14/12/2011) 
II - no prazo de 10 (dez) meses, no caso de aquisições ocorridas em setembro de 

2011; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 540, de 2/8/2011, convertida na Lei nº 12.546, de 

14/12/2011) 
III - no prazo de 9 (nove) meses, no caso de aquisições ocorridas em outubro de 

2011; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 540, de 2/8/2011, convertida na Lei nº 12.546, de 

14/12/2011) 
IV - no prazo de 8 (oito) meses, no caso de aquisições ocorridas em novembro de 

2011; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 540, de 2/8/2011, convertida na Lei nº 12.546, de 

14/12/2011) 
V - no prazo de 7 (sete) meses, no caso de aquisições ocorridas em dezembro de 

2011; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 540, de 2/8/2011, convertida na Lei nº 12.546, de 

14/12/2011) 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-540-2-agosto-2011-611126-publicacaooriginal-133276-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-540-2-agosto-2011-611126-publicacaooriginal-133276-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-540-2-agosto-2011-611126-publicacaooriginal-133276-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-540-2-agosto-2011-611126-publicacaooriginal-133276-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-540-2-agosto-2011-611126-publicacaooriginal-133276-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
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VI - no prazo de 6 (seis) meses, no caso de aquisições ocorridas em janeiro de 
2012; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 540, de 2/8/2011, convertida na Lei nº 12.546, de 

14/12/2011) 
VII - no prazo de 5 (cinco) meses, no caso de aquisições ocorridas em fevereiro de 

2012; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 540, de 2/8/2011, convertida na Lei nº 12.546, de 

14/12/2011) 
VIII - no prazo de 4 (quatro) meses, no caso de aquisições ocorridas em março de 

2012; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 540, de 2/8/2011, convertida na Lei nº 12.546, de 

14/12/2011) 
IX - no prazo de 3 (três) meses, no caso de aquisições ocorridas em abril de 2012; 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 540, de 2/8/2011, convertida na Lei nº 12.546, de 14/12/2011) 
X - no prazo de 2 (dois) meses, no caso de aquisições ocorridas em maio de 2012;  

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 540, de 2/8/2011, convertida na Lei nº 12.546, de 14/12/2011) 
XI - no prazo de 1 (um) mês, no caso de aquisições ocorridas em junho de 2012; e  

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 540, de 2/8/2011, convertida na Lei nº 12.546, de 14/12/2011) 
XII - imediatamente, no caso de aquisições ocorridas a partir de julho de 2012. 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 540, de 2/8/2011, convertida na Lei nº 12.546, de 14/12/2011) 
§ 1º Os créditos de que trata este artigo serão determinados: (“Caput” do parágrafo 

com redação dada pela Medida Provisória nº 540, de 2/8/2011, convertida na Lei nº 12.546, de 14/12/2011) 
I - mediante a aplicação dos percentuais previstos no caput do art. 2º da Lei nº 

10.637, de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 2003, sobre o valor correspondente 
ao custo de aquisição do bem, no caso de aquisição no mercado interno; ou (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 540, de 2/8/2011, convertida na Lei nº 12.546, de 14/12/2011) 
II - na forma prevista no § 3º do art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004, no caso de 

importação. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 540, de 2/8/2011, convertida na Lei nº 12.546, de 

14/12/2011) 
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se aos bens novos adquiridos ou recebidos a 

partir de 3 de agosto de 2011. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.546, de 14/12/2011) 
§ 3º O regime de desconto de créditos no prazo de 12 (doze) meses continua 

aplicável aos bens novos adquiridos ou recebidos a partir do mês de maio de 2008 e 
anteriormente a 3 de agosto de 2011. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 540, de 2/8/2011, 
com redação dada pela Lei nº 12.546, de 14/12/2011)  

§ 4º (VETADO na Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 
 
Art. 2º Fica suspensa a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep, da 

Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, da Cofins e da Cofins-Importação, no caso de 
venda ou de importação, quando destinados à navegação de cabotagem e de apoio portuário e 
marítimo, para a pessoa jurídica previamente habilitada, nos termos e condições a serem 
fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, de:  

I - óleo combustível, tipo bunker, MF - Marine Fuel, classificado no código 
2710.19.22;  

II - óleo combustível, tipo bunker, MGO - Marine Gás Oil, classificado no código 
2710.19.21; e  

III - óleo combustível, tipo bunker, ODM - Óleo Diesel Marítimo, classificado no 
código 2710.19.21.  

§ 1º A pessoa jurídica que não destinar os produtos referidos nos incisos do caput 
deste artigo à navegação de cabotagem ou de apoio portuário e marítimo fica obrigada a 
recolher as contribuições não pagas em função da suspensão de que trata este artigo, 
acrescidas de juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir da data da aquisição ou 
do registro da Declaração de Importação - DI, na condição de:  

I - contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e à 
Cofins-Importação;  

II - responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins.  
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§ 2º Na hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma do § 1º deste artigo, 
caberá lançamento de ofício, com aplicação de juros e da multa de que trata o caput do art. 44 
da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  

§ 3º Nas notas fiscais relativas à venda de que trata o caput deste artigo deverá 
constar a expressão "Venda de óleo combustível, tipo bunker, efetuada com Suspensão de 
PIS/Cofins", com a especificação do dispositivo legal correspondente e do código fiscal do 
produto.  

 
Art. 3º Os arts. 8º, 28 e 40 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, passam a 

vigorar com a seguinte redação:  
 

"Art. 8º .............................................................................................. 
...........................................................................................................  
§ 12. ..................................................................................................  
 
I - materiais e equipamentos, inclusive partes, peças e componentes, 
destinados ao emprego na construção, conservação, modernização, 
conversão ou reparo de embarcações registradas ou pré-registradas no 
Registro Especial Brasileiro;  
...........................................................................................................  
 
XVII - produtos classificados no código 8402.19.00 da Nomenclatura 
Comum do Mercosul-NCM, para utilização em Usinas Termonucleares - 
UTN geradoras de energia elétrica para o Sistema Interligado Nacional. 
................................................................................................" (NR) 
 
"Art. 28. ............................................................................................ 
...........................................................................................................  
 
X - materiais e equipamentos, inclusive partes, peças e componentes, 
destinados ao emprego na construção, conservação, modernização, 
conversão ou reparo de embarcações registradas ou pré-registradas no 
Registro Especial Brasileiro;  
...........................................................................................................  
 
XIV - produtos classificados na posição 87.13 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul-NCM.  
 
Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará o disposto nos incisos 
IV, X, XIII e XIV do caput deste artigo." (NR) 
 
"Art. 40. ............................................................................................. 
...........................................................................................................  
 
§ 6º-A. A suspensão de que trata este artigo alcança as receitas de frete, bem 
como as receitas auferidas pelo operador de transporte multimodal, relativas 
a frete contratado pela pessoa jurídica preponderantemente exportadora no 
mercado interno para o transporte dentro do território nacional de:  
..............................................................................................." (NR) 

.......................................................................................................................................................

.................................................................................................................................................. 
 

LEI Nº 11.828, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2008 
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Dispõe sobre medidas tributárias aplicáveis às 
doações em espécie recebidas por instituições 
financeiras públicas controladas pela União e 
destinadas a ações de prevenção, 
monitoramento e combate ao desmatamento e 
de promoção da conservação e do uso 
sustentável das florestas brasileiras.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
 Art. 1º No caso de doações em espécie recebidas por instituições financeiras 
públicas controladas pela União e destinadas a ações de prevenção, monitoramento e combate 
ao desmatamento, inclusive programas de remuneração por serviços ambientais, e de 
promoção da conservação e do uso sustentável dos biomas brasileiros, na forma estabelecida 
em regulamento, há isenção da incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Lei nº 12.810, de 15/5/2013)  
§ 1º (Revogado pela Lei nº 12.810, de 15/5/2013) 

  § 2º As doações de que trata o caput deste artigo também poderão ser destinadas 
ao desenvolvimento de ações de prevenção, monitoramento e combate ao desmatamento e de 
promoção da conservação e do uso sustentável de outros biomas brasileiros e em outros países 
tropicais.  

§ 3º (Revogado pela Lei nº 12.810, de 15/5/2013)  
 
 Art. 2º Para efeito do disposto no art. 1º desta Lei, a instituição financeira pública 
controlada pela União deverá: 

I - manter registro que identifique o doador; e  
II - segregar contabilmente, em contas específicas, os elementos que compõem as 

entradas de recursos, bem como os custos e as despesas relacionados ao recebimento e à 
destinação dos recursos.  
 

Art. 3º (Revogado pela Lei nº 12.810, de 15/5/2013) 
.  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.  
 

 Brasília, 20 de novembro de 2008; 187º da Independência e 120º da República.  
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Guido Mantega 

 
LEI Nº 12.024, DE 27 DE AGOSTO DE 2009 

  
Dá nova redação aos arts. 4º, 5º e 8º da Lei nº 
10.931, de 2 de agosto de 2004, que tratam de 
patrimônio de afetação de incorporações 
imobiliárias; dispõe sobre o tratamento 
tributário a ser dado às receitas mensais 
auferidas pelas empresas construtoras nos 
contratos de construção de moradias firmados 
dentro do Programa Minha Casa, Minha Vida - 
PMCMV, atribui à Agência Nacional de 
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Telecomunicações - ANATEL as atribuições 
de apurar, constituir, fiscalizar e arrecadar a 
Contribuição para o Fomento da Radiodifusão 
Pública; altera as Leis nºs 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, 11.652, de 7 de abril de 
2008, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
9.826, de 23 de agosto de 1999, 6.099, de 12 
de setembro de 1974, 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, 8.668, de 25 de junho de 
1993, 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 
10.865, de 30 de abril de 2004, 8.989, de 24 de 
fevereiro de 1995, e 11.941, de 27 de maio de 
2009; e dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 4º Fica reduzida a 0 (zero) a alíquota da Cofins incidente sobre a receita bruta 
da venda, no mercado interno, de motocicletas de cilindrada inferior ou igual a 150cm3, 
efetuada por importadores e fabricantes, classificadas nos códigos 8711.10.00, 8711.20.10 e 
8711.20.20 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI.  

§ 1º O disposto no caput não se aplica às receitas auferidas pela pessoa jurídica 
revendedora, na revenda de mercadorias em relação às quais a contribuição seja exigida da 
empresa vendedora, na condição de substituta tributária.  

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se aos fatos geradores ocorridos nos meses de 
janeiro a março de 2010. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.375, de 30/12/2010) 

 
Art. 5º O art. 62 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  
 

"Art. 62. O percentual e o coeficiente multiplicadores a que se referem o art. 
3º da Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991, e o art. 5º da Lei 
nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, passam a ser de 291,69% (duzentos e 
noventa e um inteiros e sessenta e nove centésimos por cento) e 3,42 (três 
inteiros e quarenta e dois centésimos), respectivamente." (NR) 

.......................................................................................................................................................

.................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 12.058, DE 13 DE OUTUBRO DE 2009 
 

Dispõe sobre a prestação de apoio financeiro 
pela União aos entes federados que recebem 
recursos do Fundo de Participação dos 
Municípios - FPM, no exercício de 2009, com 
o objetivo de superar dificuldades financeiras 
emergenciais; altera as Leis nºs 11.786, de 25 
de setembro de 2008, 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, 11.882, de 23 de dezembro de 2008, 
10.836, de 9 de janeiro de 2004, 11.314, de 3 
de julho de 2006, 11.941, de 27 de maio de 
2009, 10.925, de 23 de julho de 2004, 9.636, 
de 15 de maio de 1998, 8.036, de 11 de maio 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12375-30-dezembro-2010-609897-norma-pl.html
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de 1990, 8.212, de 24 de julho de 1991, 
10.893, de 13 de julho de 2004, 9.454, de 7 de 
abril de 1997, 11.945, de 4 de junho de 2009, 
11.775, de 17 de setembro de 2008, 11.326, de 
24 de julho de 2006, 8.427, de 27 de maio de 
1992, 8.171, de 17 de janeiro de 1991, 5.917, 
de 10 de setembro de 1973, 11.977, de 7 de 
julho de 2009, 11.196, de 21 de novembro de 
2005, 9.703, de 17 de novembro de 1998, 
10.865, de 30 de abril de 2004, 9.984, de 17 de 
julho de 2000, e 11.772, de 17 de setembro de 
2008, a Medida Provisória nº 2.197-43, de 24 
de agosto de 2001, e o Decreto-Lei nº 1.455, 
de 7 de abril de 1976; revoga a Lei nº 5.969, 
de 11 de dezembro de 1973, e o art. 13 da Lei 
nº 11.322, de 13 de julho de 2006; e dá outras 
providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 32. Fica suspenso o pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
incidente sobre a receita bruta da venda, no mercado interno, de:  

I - animais vivos classificados nas posições 01.02 e 01.04 da Nomenclatura 
Comum do Mercosul - NCM, quando efetuada por pessoa jurídica, inclusive cooperativa, 
vendidos para pessoas jurídicas que produzam mercadorias classificadas nos códigos 02.01, 
02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 0210.20.00, 0506.90.00, 
0510.00.10 e 1502.00.1 da NCM;  (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 609, 
de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

II - (Revogado pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 
12.839, de 9/7/2013)  

Parágrafo único. A suspensão de que trata este artigo:  
I - não alcança a receita bruta auferida nas vendas a varejo; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 
II - aplicar-se-á nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil.  
 
Art. 33. As pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não cumulativa da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias 
classificadas nos códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 
0206.80.00, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da NCM, destinadas a 
exportação, poderão descontar da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins devidas em cada 
período de apuração crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens classificados nas 
posições 01.02 e 01.04 da NCM, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado 
pessoa física. (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 609, de 
8/3/2013, com redação dada pela Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às aquisições de pessoa 
jurídica que exercer atividade agropecuária ou cooperativa de produção agropecuária.  

§ 2º O direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1º deste artigo só 
se aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo período de apuração, de pessoa física 
ou jurídica residente ou domiciliada no País, observado o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
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10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no § 4º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003.  

§ 3º O montante do crédito a que se referem o caput e o § 1º deste artigo será 
determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, de percentual 
correspondente a 50% (cinquenta por cento) das alíquotas previstas no caput do art. 2º da Lei 
nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003.  

§ 4º É vedado às pessoas jurídicas de que trata o § 1º deste artigo o 
aproveitamento:  

I - do crédito presumido de que trata o caput deste artigo;  
II - de crédito em relação às receitas de vendas efetuadas com suspensão às 

pessoas jurídicas de que trata o caput deste artigo.  
§ 5º O crédito apurado na forma do caput deste artigo deverá ser utilizado para 

desconto do valor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins a recolher, decorrente das 
demais operações no mercado interno.  

§ 6º A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestrecalendário, não conseguir 
utilizar o crédito na forma prevista no § 5º deste artigo poderá:  

I - efetuar sua compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, 
relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
observada a legislação específica aplicável à matéria;  

II - solicitar seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica 
aplicável à matéria.  

§ 7º O disposto no § 6º aplica-se somente à parcela dos créditos presumidos 
determinada com base no resultado da aplicação, sobre o valor da aquisição de bens 
classificados nas posições 01.02 e 01.04 da NCM, da relação percentual existente entre a 
receita de exportação e a receita bruta total, auferidas em cada mês. (Parágrafo com redação 
dada pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

§ 8º O disposto neste artigo aplica-se também no caso de vendas a empresa 
comercial exportadora com o fim específico de exportação.  

 
Art. 34. A pessoa jurídica tributada com base no lucro real que adquirir para 

industrialização produtos cuja comercialização seja fomentada com as alíquotas zero da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins previstas nas alíneas “a” e “c” do inciso XIX do 
art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, poderá descontar das referidas contribuições, 
devidas em cada período de apuração, crédito presumido determinado mediante a aplicação 
sobre o valor das aquisições de percentual correspondente a 40% (quarenta por cento) das 
alíquotas previstas no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no 
caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 
9/7/2013) 

§ 1º É vedada a apuração do crédito de que trata o caput nas aquisições realizadas 
por pessoa jurídica que industrializa os produtos classificados nas posições 01.02, 01.04, 
02.01, 02.02 e 02.04 da NCM ou que revende os produtos referidos no caput. (“Caput” do 
artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 
12.839, de 9/7/2013) 

§ 2º O direito ao crédito presumido somente se aplica aos produtos de que trata o 
caput adquiridos com alíquota zero das contribuições, no mesmo período de apuração, de 
pessoa jurídica residente ou domiciliada no País, observado o disposto no § 4º do art. 3º da 
Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no § 4º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 609, de 
8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 
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§ 3º A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre-calendário, não conseguir 
utilizar o crédito previsto na forma prevista no caput deste artigo poderá: (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 12.350, de 20/12/2010) 

I - efetuar sua compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, 
relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
observada a legislação específica aplicável à matéria; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.350, de 
20/12/2010) 

II - solicitar seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica 
aplicável à matéria. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.350, de 20/12/2010) 

§ 4º O disposto no caput não se aplica no caso de o produto adquirido ser utilizado 
na industrialização de produto cuja receita de venda seja beneficiada com suspensão, alíquota 
zero, isenção ou não incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, exceto na 
hipótese de exportação.(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, 
convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

 
Art. 35. As pessoas jurídicas submetidas ao regime de apuração não cumulativa 

deverão apurar e registrar, de forma segregada, os créditos de que tratam o art. 3º da Lei nº 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, o art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e 
os arts. 15 e 17 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, e os créditos presumidos previstos 
nas Leis da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, discriminando-os em função da 
natureza, origem e vinculação desses créditos, observadas as normas a serem editadas pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

Parágrafo único. Aplicam-se ao caput deste artigo, no que couber, as disposições 
previstas nos §§ 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e nos §§ 8º e 
9º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003.  

 
Art. 36. O saldo de créditos presumidos apurados na forma do § 3º do art. 8º da 

Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, relativo aos bens classificados nos códigos 01.02, 
02.01, 02.02, 02.06.10.00, 02.06.20, 02.06.21, 02.06.29 da NCM, existentes na data de 
publicação desta Lei, poderá:  

I - ser compensado com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a 
tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada 
a legislação específica aplicável à matéria;  

II - ser ressarcido em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à 
matéria.  

§ 1º O pedido de ressarcimento ou de compensação dos créditos presumidos de 
que trata o caput deste artigo somente poderá ser efetuado:  

I - relativamente aos créditos apurados nos anos-calendário de 2004 a 2007, a 
partir do primeiro dia do mês subsequente ao de publicação desta Lei;  

II - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2008 e no período 
compreendido entre janeiro de 2009 e o mês de publicação desta Lei, a partir de 1º de janeiro 
de 2010.  

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se aos créditos presumidos que tenham sido 
apurados em relação a custos, despesas e encargos vinculados à receita de exportação, 
observado o disposto nos §§ 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 
§§ 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003.  

 
Art. 37. A partir do primeiro dia do mês subsequente ao de publicação desta Lei, 

não mais se aplica o disposto nos arts. 8º e 9º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, às 
mercadorias ou produtos classificados nas posições 02.01, 02.02, 02.06.10.00, 02.06.20, 
02.06.21, 02.06.29 e 15.02.00.1 da NCM.  
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https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12350-20-dezembro-2010-609723-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12350-20-dezembro-2010-609723-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12350-20-dezembro-2010-609723-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12350-20-dezembro-2010-609723-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
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Art. 38. O art. 96 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 11:  

 
"Art. 96. ...................................................................................  
.................................................................................................  
§ 11. Os Municípios que não conseguirem optar pelo parcelamento no prazo 
estipulado pelo § 6º terão um novo prazo para adesão que se encerrará no 
dia 30 de novembro de 2009." (NR) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 12.096, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2009 
 

Autoriza a concessão de subvenção econômica 
ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES, em operações 
de financiamento destinadas à aquisição e 
produção de bens de capital e à inovação 
tecnológica; altera as Leis nºs 10.925, de 23 de 
julho de 2004, 11.948, de 16 de junho de 2009, 
e 9.818, de 23 de agosto de 1999; revoga 
dispositivos da Medida Provisória nº 462, de 
14 de maio de 2009, e do Decreto nº 70.235, 
de 6 de março de 1972; e dá outras 
providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 4º Fica reduzida a zero a alíquota da Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS incidente sobre a receita bruta da venda, no mercado interno, de 
motocicletas de cilindrada inferior ou igual a 150cm3 (cento e cinquenta centímetros cúbicos), 
efetuada por importadores e fabricantes, classificadas nos códigos 8711.10.00, 8711.20.10, 
8711.20.20 e 8711.20.90 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados 
- TIPI.  

§ 1º O disposto no caput não se aplica às receitas auferidas pela pessoa jurídica 
revendedora, na revenda de mercadorias em relação às quais a contribuição seja exigida da 
empresa vendedora, na condição de substituta tributária.  

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se aos fatos geradores ocorridos nos meses de 
julho a setembro de 2009.  

 
Art. 5º O art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  
 

"Art.1º............................................................................................................... 
..........................................................................................................................  
XVII - (VETADO)  
§ 1º No caso dos incisos XIV a XVI, o disposto no caput deste artigo aplica-
se até 31 de dezembro de 2011.  
......................................................................................................................  ."  
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Art. 6º O art. 1º da Lei nº 9.818, de 23 de agosto de 1999, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo único:  

 
"Art.1º...............................................................................................................  
Parágrafo único. Para fins de utilização dos recursos do FGE, consideram-se 
compreendidas no seguro de crédito à exportação as operações de seguro de 
crédito interno para o setor de aviação civil." 

 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 8º Ficam revogados:  
I - os arts. 4º e 5º da Medida Provisória nº 462, de 14 de maio de 2009; e  
II - o § 1º do art. 33 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972.  
 
Brasília, 24 de novembro 2009; 188º da Independência e 121º da República.  
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Nelson Jobim  
Guido Mantega  
Miguel Jorge  
Paulo Bernardo Silva 

 
LEI Nº 12.794, DE 2 DE ABRIL DE 2013 

 
Altera a Lei n° 12.546, de 14 de dezembro de 
2011, quanto à contribuição previdenciária de 
empresas dos setores industriais e de serviços; 
permite depreciação de bens de capital para 
apuração do Imposto de Renda; institui o 
Regime Especial de Incentivo ao 
Desenvolvimento da Infraestrutura da 
Indústria de Fertilizantes; altera a Lei n° 
12.598, de 22 de março de 2012, quanto à 
abrangência do Regime Especial Tributário 
para a Indústria de Defesa; altera a incidência 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
na comercialização da laranja; reduz o Imposto 
de Renda devido pelo prestador autônomo de 
transporte de carga; altera as Leis n°s 12.715, 
de 17 de setembro de 2012, 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988, 10.925, de 23 de julho de 
2004, e 9.718, de 27 de novembro de 1998; e 
dá outras providências. 

 
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

...................................................................................................................................................... 
 

Art. 5º  Fica instituído o Regime Especial de Incentivo ao Desenvolvimento da 
Infraestrutura da Indústria de Fertilizantes - REIF, nos termos e condições estabelecidos nos 
arts. 5° a 11 desta Lei.  
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Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará a forma de habilitação e de 
coabilitação ao regime de que trata o caput.  

 
Art. 6º  São beneficiárias do Reif a pessoa jurídica que tenha projeto aprovado 

para implantação ou ampliação de infraestrutura para produção de fertilizantes e de seus 
insumos, para incorporação ao seu ativo imobilizado, e a pessoa jurídica coabilitada.  

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se ainda aos projetos de investimento que, a 
partir da transformação química dos insumos de que trata o caput, não produzam 
exclusivamente fertilizantes, na forma do regulamento.  

§ 2º Competem ao Ministério de Minas e Energia e ao Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento a definição dos projetos que se enquadram nas disposições do caput 
e do § 1° e a aprovação de projeto apresentado pela pessoa jurídica interessada, conforme 
regulamento.  

§ 3º Não poderão aderir ao Reif as pessoas jurídicas optantes pelo Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006, e as pessoas jurídicas de que tratam o inciso II do caput do art. 8° da 
Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o inciso II do caput do art. 10 da Lei n° 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003.  

 
Art. 7º  A fruição dos benefícios do Reif fica condicionada à regularidade fiscal da 

pessoa jurídica em relação aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda e ao cumprimento dos seguintes requisitos, nos termos do 
regulamento:  

I - investimento mínimo em pesquisa e desenvolvimento e inovação tecnológica; e  
II - percentual mínimo de conteúdo local em relação ao valor global do projeto.  
 
Art. 8º  No caso de venda no mercado interno ou de importação de máquinas, 

aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, e de materiais de construção para utilização 
ou incorporação no projeto de que trata o caput do art. 6° , fica suspenso o pagamento:  

I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita da pessoa jurídica vendedora, quando 
a aquisição for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Reif;  

II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação, quando 
a importação for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Reif;  

III - do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente na saída do 
estabelecimento industrial ou equiparado, quando a aquisição no mercado interno for efetuada 
por estabelecimento industrial de pessoa jurídica beneficiária do Reif; e  

IV - do IPI vinculado à importação, quando a importação for efetuada por 
estabelecimento de pessoa jurídica beneficiária do Reif.  

§ 1º Nas notas fiscais relativas:  
I - às vendas de que trata o inciso I do caput deverá constar a expressão "Venda 

efetuada com suspensão do pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins", com a 
especificação do dispositivo legal correspondente; e  

II - às saídas de que trata o inciso III do caput deverá constar a expressão "Saída 
com suspensão do IPI", com a especificação do dispositivo legal correspondente, vedado o 
registro do imposto nas referidas notas.  

§ 2º A suspensão do pagamento de tributos de que tratam os incisos I e II do caput 
converte-se em alíquota 0 (zero) depois da utilização ou incorporação do bem ou material de 
construção na execução do projeto de que trata o caput do art. 6°.  

§ 3º A suspensão do pagamento de tributos de que tratam os incisos III e IV do 
caput converte-se em isenção depois da utilização ou incorporação do bem ou material de 
construção na execução do projeto de que trata o caput do art. 6°.  
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§ 4º A pessoa jurídica que não utilizar ou incorporar o bem ou material de 
construção no projeto de que trata o caput do art. 6° fica obrigada a recolher as contribuições 
e o imposto não pagos em decorrência da suspensão de que trata este artigo, acrescidos de 
juros e multa, de mora ou de ofício, na forma da legislação específica, contados a partir da 
data da aquisição ou do registro da Declaração de Importação - DI, na condição:  

I - de contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, à 
Cofins-Importação e ao IPI vinculado à importação; ou  

II - de responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e ao IPI.  
§ 5º Para efeitos do disposto neste artigo, equipara-se ao importador a pessoa 

jurídica adquirente de bens estrangeiros, no caso de importação realizada por sua conta e 
ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora.  

 
Art. 9º  No caso de venda ou importação de serviços destinados ao projeto 

referido no caput do art. 6°, fica suspenso o pagamento da:  
I - Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita da pessoa 

jurídica estabelecida no País decorrente da prestação de serviços a pessoa jurídica beneficiária 
do Reif; e  

II - Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da CofinsImportação incidentes 
na importação de serviços diretamente por pessoa jurídica beneficiária do Reif.  

§ 1º Nas vendas ou importações de serviços de que trata o caput, aplica-se, no que 
couber, o disposto no § 4° do art. 8°.  

§ 2º A suspensão de que trata este artigo converte-se em alíquota zero depois da 
utilização dos serviços de que trata o caput deste artigo na execução do projeto de que trata o 
caput do art. 6°.  

 
Art. 10. Fica suspenso, também, o pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e 

da Cofins incidentes sobre a receita decorrente da locação de máquinas, aparelhos, 
instrumentos e equipamentos a pessoa jurídica beneficiária do Reif, para utilização na 
execução do projeto de que trata o caput do art. 6°.  

Parágrafo único. A suspensão de que trata este artigo converte-se em alíquota zero 
depois da utilização dos bens locados na execução do projeto de que trata o caput do art. 6°.  

 
Art. 11. Os benefícios de que tratam os arts. 8° a 10 podem ser usufruídos em até 

5 (cinco) anos contados da data de publicação da Medida Provisória nº 582, de 20 de 
setembro de 2012, nas aquisições, importações e locações realizadas depois da habilitação ou 
coabilitação das pessoas jurídicas beneficiadas pelo Reif.  

§ 1º Na hipótese de transferência de titularidade de projeto aprovado no Reif 
durante o período de fruição do benefício, a habilitação do novo titular do projeto fica 
condicionada a:  

I - manutenção das características originais do projeto;  
II - observância do limite de prazo estipulado no caput; e  
III - cancelamento da habilitação do titular anterior do projeto.  
§ 2º Na hipótese de transferência de titularidade de que trata o § 1°, são 

responsáveis solidários pelos tributos suspensos os titulares anteriores e o titular atual do 
projeto.  

 
Art. 12. A Lei n° 12.598, de 22 de março de 2012, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  
 

"Art. 9º-A. Ficam reduzidas a zero as alíquotas:  
 
I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita 
decorrente da venda dos bens referidos no inciso I do caput do art. 8° 
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efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Retid à União, para uso 
privativo das Forças Armadas, exceto para uso pessoal e administrativo; e  
 
II - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita 
decorrente da prestação dos serviços referidos no art. 10 por pessoa jurídica 
beneficiária do Retid à União, para uso privativo das Forças Armadas, 
exceto para uso pessoal e administrativo." 
"Art. 9º-B. Ficam isentos do IPI os bens referidos no inciso I do caput do 
art. 8° saídos do estabelecimento industrial ou equiparado de pessoa jurídica 
beneficiária do Retid, quando adquiridos pela União, para uso privativo das 
Forças Armadas, exceto para uso pessoal e administrativo." 
"Art. 11. Os benefícios de que tratam os arts. 9°, 9°-A, 9°-B e 10 poderão 
ser usufruídos em até 5 (cinco) anos contados da data de publicação desta 
Lei, nas aquisições e importações realizadas depois da habilitação das 
pessoas jurídicas beneficiadas pelo Retid." (NR) 

 
Art. 13. (VETADO).  
 
Art. 14. Fica suspenso o pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

incidentes sobre as receitas decorrentes da venda dos produtos classificados no código 
0805.10.00 da Tipi, quando utilizados na industrialização dos produtos classificados no 
código 2009.1 da Tipi, e estes forem destinados à exportação.  

Parágrafo único. É vedada às pessoas jurídicas que realizem as operações de que 
trata o caput a apuração de créditos vinculados às receitas de vendas efetuadas com 
suspensão.  

 
Art. 15. A pessoa jurídica sujeita ao regime de apuração não cumulativa da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins poderá descontar das referidas contribuições, 
devidas em cada período de apuração, crédito presumido calculado sobre o valor de aquisição 
dos produtos classificados no código 0805.10.00 da Tipi utilizados na industrialização dos 
produtos classificados no código 2009.1 da Tipi destinados à exportação.  

§ 1º O direito ao crédito presumido de que trata o caput aplica-se somente aos 
produtos adquiridos de pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País.  

§ 2º O montante do crédito presumido a que se refere o caput será determinado 
mediante aplicação, sobre o valor de aquisição dos produtos classificados no código 
0805.10.00 da Tipi, de percentual correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) das 
alíquotas previstas no caput do art. 2° da Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no 
caput do art. 2° da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003.  

§ 3º O crédito presumido não aproveitado em determinado mês poderá ser 
aproveitado nos meses subsequentes.  

§ 4º A pessoa jurídica que até o final de cada trimestrecalendário não conseguir 
utilizar o crédito presumido de que trata este artigo na forma prevista no caput poderá:  

I - efetuar sua compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, 
relativos a impostos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda, observada a legislação específica aplicável à matéria; ou  

II - solicitar seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica 
aplicável à matéria.  

§ 5º Para fins do disposto neste artigo, considera-se exportação a venda direta ao 
exterior ou a empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação.  

§ 6º O disposto neste artigo não se aplica a:  
I - empresa comercial exportadora;  
II - operações que consistam em mera revenda dos bens a serem exportados; e  
III - bens que tenham sido importados.  
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Art. 16. O saldo de créditos presumidos apurados na forma do § 3° do art. 8° da 

Lei n° 10.925, de 23 de julho de 2004, relativo aos bens classificados no código 0805.10.00 
da Tipi existentes na data de publicação da Medida Provisória nº 582, de 20 de setembro de 
2012, poderá:  

I - ser compensado com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a 
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, 
observada a legislação específica aplicável à matéria; e  

II - ser ressarcido em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à 
matéria.  

§ 1º O pedido de ressarcimento ou de compensação dos créditos presumidos 
somente poderá ser efetuado:  

I - relativamente aos créditos apurados nos anos-calendário de 2008 a 2010, a 
partir do primeiro dia do mês subsequente ao de publicação da Medida Provisória nº 582, de 
20 de setembro de 2012; e  

II - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2011 e no período 
compreendido entre janeiro de 2012 e o mês de publicação da Medida Provisória nº 582, de 
20 de setembro de 2012, a partir de 1° de janeiro de 2013.  

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se somente aos créditos presumidos que 
tenham sido apurados em relação a custos, despesas e encargos vinculados à receita de 
exportação, observado o disposto nos §§ 8° e 9° do art. 3° da Lei n° 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e §§ 8° e 9° do art. 3° da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003.  

 
Art. 17. O disposto nos arts. 14 e 15 será aplicado somente depois de 

estabelecidos termos e formas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda, respeitado, no mínimo, o prazo de que trata o inciso I do caput do art. 21.  

Parágrafo único. O disposto nos arts. 8° e 9° da Lei n° 10.925, de 23 de julho de 
2004, deixará de ser aplicado aos produtos classificados no código 0805.10.00 da Tipi a partir 
da data de produção de efeitos definida no caput, desde que utilizados na industrialização dos 
produtos classificados no código 2009.1 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, e 
destinados à exportação.  

 
Art. 18. A Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar com a 

seguinte alteração:  
 

"Art. 9º  .....................................................................................  
 
I - 10% (dez por cento) do rendimento bruto, decorrente do transporte de 
carga;  
..............................................................................................." (NR) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 12.839, DE 9 DE JULHO DE 2013 
 

Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para 
o PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição para o 
PIS/Pasep-Importação e da Cofins- Importação 
incidentes sobre a receita decorrente da venda 
no mercado interno e sobre a importação de 
produtos que compõem a cesta básica; altera 
as Leis nºs 10.925, de 23 de julho de 2004, 
10.147, de 21 de dezembro de 2000, 10.865, 
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de 30 de abril de 2004, 12.058, de 13 de 
outubro de 2009, 12.350, de 20 de dezembro 
de 2010, 12.599, de 23 de março de 2012, 
10.485, de 3 de julho de 2002, 10.438, de 26 
de abril de 2002, 10.848, de 15 de março de 
2004, 12.783, de 11 de janeiro de 2013, 9.074, 
de 7 de julho de 1995, e 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996; revoga dispositivo da Lei 
no 12.767, de 27 de dezembro de 2012; e dá 
outras providências.  

 
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 2º A partir da data de publicação desta Lei, o disposto nos arts. 8º e 9º da Lei 
nº 10.925, de 23 de julho de 2004, não mais se aplica aos produtos classificados nos códigos 
02.04, 0206.80.00, 03.02, 03.03, 03.04, 0405.10.00, 15.07 a 15.14, 1517.10.00, 1701.14.00 e 
1701.99.00 da Tipi.  

Parágrafo único. (VETADO).  
 
Art. 3º A Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  
 

"Art. 1º A Contribuição para os Programas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e a Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS devidas pelas pessoas 
jurídicas que procedam à industrialização ou à importação dos produtos 
classificados nas posições 30.01; 30.03, exceto no código 3003.90.56; 
30.04, exceto no código 3004.90.46; e 3303.00 a 33.07, exceto na posição 
33.06; nos itens 3002.10.1; 3002.10.2; 3002.10.3; 3002.20.1; 3002.20.2; 
3006.30.1 e 3006.30.2; e nos códigos 3002.90.20; 3002.90.92; 3002.90.99; 
3005.10.10; 3006.60.00; 3401.11.90, exceto 3401.11.90 Ex 01; 3401.20.10; 
e 9603.21.00; todos da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto no 7.660, de 23 de dezembro 
de 2011, serão calculadas, respectivamente, com base nas seguintes 
alíquotas:  
 
I - ............................................................................................  
..................................................................................................  
b) produtos de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal, classificados 
nas posições 33.03 a 33.07, exceto na posição 33.06, e nos códigos 
3401.11.90, exceto 3401.11.90 Ex 01, 3401.20.10 e 96.03.21.00: 2,2% (dois 
inteiros e dois décimos por cento) e 10,3% (dez inteiros e três décimos por 
cento); e  
............................................................................................. " (NR) 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 8º O saldo de créditos presumidos apurados na forma do § 3º do art. 8º da Lei 
nº 10.925, de 23 de julho de 2004, relativo aos bens classificados nos códigos 01.04, 02.04 e 
0206.80.00 da NCM, existentes na data de publicação da Medida Provisória nº 609, de 8 de 
março de 2013, poderá:  
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II - ser ressarcido em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à 
matéria.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos créditos presumidos que 
tenham sido apurados em relação a custos, despesas e encargos vinculados à receita de 
exportação, observado o disposto nos §§ 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e §§ 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003.  

 
Art. 9º ( VETADO).  

.......................................................................................................................................................

................................................................................................................................................. 
 

LEI Nº 12.859, DE 10 DE SETEMBRO DE 2013 
 

Institui crédito presumido da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) 
na venda de álcool, inclusive para fins 
carburantes; altera as Leis nºs 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 11.196, de 21 de novembro de 2005, e 
9.532, de 10 de dezembro de 1997, e a Medida 
Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 
2001, para dispor sobre a incidência das 
referidas contribuições na importação e sobre a 
receita decorrente da venda no mercado 
interno de insumos da indústria química 
nacional que especifica; revoga o § 2º do art. 
57 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005; e dá outras providências. 

     
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
Art. 1º A pessoa jurídica importadora ou produtora de álcool, inclusive para fins 

carburantes, sujeita ao regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) poderá descontar das 
referidas contribuições, devidas em cada período de apuração, crédito presumido calculado 
sobre o volume mensal de venda no mercado interno do referido produto.  

§ 1º O crédito presumido de que trata o caput poderá ser aproveitado em relação a 
vendas efetuadas até 31 de dezembro de 2016.  

§ 2º O montante do crédito presumido a que se refere o caput será determinado 
mediante aplicação das seguintes alíquotas específicas:  

I - entre a data de publicação da Medida Provisória nº 613, de 7 de maio de 2013, 
e 31 de agosto de 2013:  

a)R$ 8,57 (oito reais e cinquenta e sete centavos) por metro cúbico de álcool 
comercializado, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep; e 

b)R$ 39,43 (trinta e nove reais e quarenta e três centavos) por metro cúbico de 
álcool comercializado, em relação à Cofins; 

II - a partir de 1º de setembro de 2013:  
a)R$ 21,43 (vinte e um reais e quarenta e três centavos) por metro cúbico de 

álcool comercializado, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep; e 
b)R$ 98,57 (noventa e oito reais e cinquenta e sete centavos) por metro cúbico de 

álcool comercializado, em relação à Cofins. 
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§ 3º O crédito presumido não aproveitado em determinado mês poderá ser 
aproveitado nos meses subsequentes.  

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica a operações que consistam em mera 
revenda de álcool adquirido no mercado interno. (Parágrafo com redação dada pela Medida 

Provisória nº 634, de 26/12/2013, convertida na Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 
§ 5º Entre a data de publicação da Medida Provisória nº 613, de 7 de maio de 

2013, e 31 de agosto de 2013, a pessoa jurídica de que trata o caput poderá optar por regime 
especial em que:  

I - a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins devidas serão calculadas mediante 
alíquotas específicas de R$ 21,43 (vinte e um reais e quarenta e três centavos) e R$ 98,57 
(noventa e oito reais e cinquenta e sete centavos) por metro cúbico de álcool, respectivamente; 
e  

II - o crédito presumido de que trata o caput poderá ser apurado mediante 
aplicação das alíquotas estabelecidas no inciso II do § 2º.  

§ 6º A opção prevista no § 5º será irretratável.  
§ 7º Durante o prazo de que trata o § 1º, o saldo credor da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins apurado pelas pessoas jurídicas de que trata o caput, na forma do art. 3º 
da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, e do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, em relação a custos, despesas e 
encargos vinculados à produção e à comercialização de álcool, inclusive para fins carburantes, 
acumulado ao final de cada trimestre do anocalendário, poderá ser objeto de: (“Caput” do 

parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 634, de 26/12/2013, convertida na Lei nº 12.995, de 

18/6/2014) 
I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos 

e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a 
legislação específica aplicável à matéria; ou  

II - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica 
aplicável à matéria.  

§ 8º As cooperativas de produtores de etanol, responsáveis pelo recolhimento da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins nos termos do art. 66 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, são também responsáveis pela apuração do crédito presumido de que trata 
o caput, o qual será compensado com as contribuições devidas por suas cooperadas.  

§ 9º ( VETADO).  
 
Art. 2º Durante a vigência do regime especial de que trata o § 5º do art. 1º, caso a 

pessoa jurídica de que trata o § 19 do art. 5º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, 
adquira álcool de pessoa jurídica optante pelo regime especial, o montante do crédito de que 
trata o § 13 do art. 5º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, será apurado mediante 
aplicação das alíquotas específicas aplicáveis no caso de venda por pessoa jurídica produtora 
ou importadora do produto não optante pelo regime especial.  

 
Art. 3º O saldo de créditos apurados pelas pessoas jurídicas importadoras ou 

produtoras de álcool na forma do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e do 
art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, existente na data de publicação da 
Medida Provisória nº 613, de 7 de maio de 2013, poderá, nos termos e prazos fixados em 
regulamento:  

I - ser compensado com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a 
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legislação 
aplicável à matéria; ou  

II - ser ressarcido em dinheiro, observada a legislação aplicável à matéria.  
 
Art. 4º A Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-634-26-dezembro-2013-777777-publicacaooriginal-142535-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-634-26-dezembro-2013-777777-publicacaooriginal-142535-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-634-26-dezembro-2013-777777-publicacaooriginal-142535-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-634-26-dezembro-2013-777777-publicacaooriginal-142535-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12995-18-junho-2014-778936-publicacaooriginal-144413-pl.html
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"Art. 5º ....................................................................................  
...................................................................................................  
§ 13. O produtor e o importador de álcool, inclusive para fins carburantes, sujeitos 

ao regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins podem 
descontar créditos relativos à aquisição do produto para revenda de outro produtor ou de outro 
importador. 

.............................................................................................." (NR) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 12.860, DE 11 DE SETEMBRO DE 2013 

 
Dispõe sobre a redução a 0 (zero) das alíquotas 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
incidentes sobre as receitas decorrentes da 
prestação de serviços de transporte público 
coletivo rodoviário, metroviário, ferroviário e 
aquaviário de passageiros. (Ementa com redação 

dada pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014, publicada no 

DOU de 14/11/2014, em vigor a partir do primeiro dia 

do quarto mês subsequente ao da publicação desta Lei) 
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para os Programas 

de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita 
decorrente da prestação de serviços de transporte público coletivo municipal de passageiros, 
por meio rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário. 

Parágrafo único. A desoneração de que trata o caput alcança também as receitas 
decorrentes da prestação dos serviços nele referidos no território de região metropolitana 
regularmente constituída e da prestação dos serviços definidos nos incisos XI a XIII do art. 4º 
da Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, por qualquer dos meios citados no caput. (Artigo com 

redação dada pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014, publicada no DOU de 14/11/2014, em vigor a partir do 

primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação desta Lei) 
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 11 de setembro de 2013; 192º da Independência e 125º da República.  
 
DILMA ROUSSEFF  
Guido Mantega 

 
LEI Nº 12.865, DE 9 DE OUTUBRO DE 2013 

 
Autoriza o pagamento de subvenção 
econômica aos produtores da safra 2011/2012 
de cana-de-açúcar e de etanol que especifica e 
o financiamento da renovação e implantação 
de canaviais com equalização da taxa de juros; 
dispõe sobre os arranjos de pagamento e as 
instituições de pagamento integrantes do 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-norma-pl.html
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Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB); 
autoriza a União a emitir, sob a forma de 
colocação direta, em favor da Conta de 
Desenvolvimento Energético (CDE), títulos da 
dívida pública mobiliária federal; estabelece 
novas condições para as operações de crédito 
rural oriundas de, ou contratadas com, recursos 
do Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste (FNE); altera os prazos previstos nas 
Leis nº 11.941, de 27 de maio de 2009, e nº 
12.249, de 11 de junho de 2010; autoriza a 
União a contratar o Banco do Brasil S.A. ou 
suas subsidiárias para atuar na gestão de 
recursos, obras e serviços de engenharia 
relacionados ao desenvolvimento de projetos, 
modernização, ampliação, construção ou 
reforma da rede integrada e especializada para 
atendimento da mulher em situação de 
violência; disciplina o documento digital no 
Sistema Financeiro Nacional; disciplina a 
transferência, no caso de falecimento, do 
direito de utilização privada de área pública 
por equipamentos urbanos do tipo quiosque, 
trailer, feira e banca de venda de jornais e de 
revistas; altera a incidência da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins na cadeia de 
produção e comercialização da soja e de seus 
subprodutos; altera as Leis nºs 12.666, de 14 
de junho de 2012, 5.991, de 17 de dezembro 
de 1973, 11.508, de 20 de julho de 2007, 
9.503, de 23 de setembro de 1997, 9.069, de 
29 de junho de 1995, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 12.587, de 3 de janeiro de 2012, 10.826, 
de 22 de dezembro de 2003, 10.925, de 23 de 
julho de 2004, 12.350, de 20 de dezembro de 
2010, 4.870, de 1o de dezembro de 1965 e 
11.196, de 21 de novembro de 2005, e o 
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; 
revoga dispositivos das Leis nºs 10.865, de 30 
de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho de 
2004, 12.546, de 14 de dezembro de 2011, e 
4.870, de 1º de dezembro de 1965; e dá outras 
providências. 

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 29. Fica suspensa a incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
sobre as receitas decorrentes da venda de soja classificada na posição 12.01 e dos produtos 
classificados nos códigos 1208.10.00 e 2304.00 da Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (Tipi), aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011.  
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Art. 30. A partir da data de publicação desta Lei, o disposto nos arts. 8º e 9º da Lei 
nº 10.925, de 23 de julho de 2004, não mais se aplica aos produtos classificados nos códigos 
12.01, 1208.10.00, 2304.00 e 2309.10.00 da Tipi.  

 
Art. 31. A pessoa jurídica sujeita ao regime de apuração não cumulativa da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins poderá descontar das referidas contribuições, 
devidas em cada período de apuração, crédito presumido calculado sobre a receita decorrente 
da venda no mercado interno ou da exportação dos produtos classificados nos códigos 
1208.10.00, 15.07, 1517.10.00, 2304.00, 2309.10.00 e 3826.00.00 e de lecitina de soja 
classificada no código 2923.20.00, todos da Tipi.  

§ 1º O crédito presumido de que trata o caput poderá ser aproveitado inclusive na 
hipótese de a receita decorrente da venda dos referidos produtos estar desonerada da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.  

§ 2º O montante do crédito presumido da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins a que se refere o caput será determinado, respectivamente, mediante aplicação, sobre o 
valor da receita mencionada no caput, de percentual das alíquotas previstas no caput do art. 2º 
da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, correspondente a:  

I - 27% (vinte e sete por cento), no caso de comercialização de óleo de soja 
classificado no código 15.07 da Tipi;  

II - 27% (vinte e sete por cento), no caso de comercialização de produtos 
classificados nos códigos 1208.10.00 e 2304.00 da Tipi;  

III - 10% (dez por cento), no caso de comercialização de margarina classificada 
no código 1517.10.00 da Tipi;  

IV - 5% (cinco por cento), no caso de comercialização de rações classificadas no 
código 2309.10.00 da Tipi;  

V - 45% (quarenta e cinco por cento), no caso de comercialização de biodiesel 
classificado no código 3826.00.00 da Tipi;  

VI - 13% (treze por cento), no caso de comercialização de lecitina de soja 
classificada no código 2923.20.00 da Tipi.  

§ 3º A pessoa jurídica deverá subtrair do montante do crédito presumido da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins que apurar na forma prevista no § 2º, 
respectivamente, o montante correspondente:  

I - à aplicação do percentual de alíquotas previsto no inciso I do § 2º sobre o valor 
de aquisição de óleo de soja classificado no código 15.07 da Tipi utilizado como insumo na 
produção de:  

a) óleo de soja classificado no código 1507.90.1 da Tipi; 
b) margarina classificada no código 1517.10.00 da Tipi; 
c) biodiesel classificado no código 3826.00.00 da Tipi; 
d) lecitina de soja classificada no código 2923.20.00 da Tipi; 
II - à aplicação do percentual de alíquotas previsto no inciso II do § 2º sobre o 

valor de aquisição dos produtos classificados nos códigos 1208.10.00 e 2304.00 da Tipi 
utilizados como insumo na produção de rações classificadas nos códigos 2309.10.00 da Tipi.  

§ 4º O disposto no § 3º somente se aplica em caso de insumos adquiridos de 
pessoa jurídica.  

§ 5º O crédito presumido não aproveitado em determinado mês poderá ser 
aproveitado nos meses subsequentes.  

§ 6º A pessoa jurídica que até o final de cada trimestrecalendário não conseguir 
utilizar o crédito presumido de que trata este artigo na forma prevista no caput poderá:  

I - efetuar sua compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, 
relativos a impostos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, observada a legislação específica aplicável à matéria; ou  
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II - solicitar seu ressarcimento em espécie, observada a legislação específica 
aplicável à matéria.  

§ 7º O disposto neste artigo aplica-se exclusivamente à pessoa jurídica que 
industrializa os produtos citados no caput, não sendo aplicável a:  

I - operações que consistam em mera revenda de bens;  
II - empresa comercial exportadora.  
§ 8º Para os fins deste artigo, considera-se exportação a venda direta ao exterior 

ou a empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação.  
 
Art. 32. Os créditos presumidos de que trata o art. 31 serão apurados e registrados 

em separado dos créditos previstos no art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, no 
art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e no art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de 
abril de 2004, e poderão ser ressarcidos em conformidade com procedimento específico 
estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

Parágrafo único. O procedimento específico de ressarcimento de que trata o caput 
somente será aplicável aos créditos presumidos apurados pela pessoa jurídica em relação a 
operação de comercialização acobertada por nota fiscal referente exclusivamente a produtos 
cuja venda no mercado interno ou exportação seja contemplada com o crédito presumido de 
que trata o art. 31.  

 
Art. 33. O art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  
"Art. 8º .....................................................................................  
§ 1º ...........................................................................................  
I - cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, 
padronizar, armazenar e comercializar os produtos in natura de origem 
vegetal classificados nos códigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos 
códigos 1006.20 e 1006.30, e 18.01, todos da Nomenclatura Comum do 
Mercosul (NCM);  
.....................................................................................................  
§ 10. Para efeito de interpretação do inciso I do § 3º, o direito ao crédito na 
alíquota de 60% (sessenta por cento) abrange todos os insumos utilizados 
nos produtos ali referidos." (NR) 

.......................................................................................................................................................

................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 13.043, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2014 
 
Dispõe sobre os fundos de índice de renda 
fixa, sobre a responsabilidade tributária na 
integralização de cotas de fundos ou clubes de 
investimento por meio da entrega de ativos 
financeiros, sobre a tributação das operações 
de empréstimos de ativos financeiros e sobre a 
isenção de imposto sobre a renda na alienação 
de ações de empresas pequenas e médias; 
prorroga o prazo de que trata a Lei nº 12.431, 
de 24 de junho de 2011; altera as Leis nºs 
10.179, de 6 de fevereiro de 2001, 12.431, de 
24 de junho de 2011, 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
12.996, de 18 de junho de 2014, 11.941, de 27 
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de maio de 2009, 12.249, de 11 de junho de 
2010, 10.522, de 19 de julho de 2002, 12.546, 
de 14 de dezembro de 2011, 11.774, de 17 de 
setembro de 2008, 12.350, de 20 de dezembro 
de 2010, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
11.977, de 7 de julho de 2009, 12.409, de 25 
de maio de 2011, 5.895, de 19 de junho de 
1973, 11.948, de 16 de junho de 2009, 12.380, 
de 10 de janeiro de 2011, 12.087, de 11 de 
novembro de 2009, 12.712, de 30 de agosto de 
2012, 12.096, de 24 de novembro de 2009, 
11.079, de 30 de dezembro de 2004, 11.488, 
de 15 de junho de 2007, 6.830, de 22 de 
setembro de 1980, 9.532, de 10 de dezembro 
de 1997, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 
10.147, de 21 de dezembro de 2000, 12.860, 
de 11 de setembro de 2013, 9.393, de 19 de 
dezembro de 1996, 9.250, de 26 de dezembro 
de 1995, 12.598, de 21 de março de 2012, 
12.715, de 17 de setembro de 2012, 11.371, de 
28 de novembro de 2006, 9.481, de 13 de 
agosto de 1997, 12.688, de 18 de julho de 
2012, 12.101, de 27 de novembro de 2009, 
11.438, de 29 de dezembro de 2006, 11.478, 
de 29 de maio de 2007, 12.973, de 13 de maio 
de 2014, 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 
9.782, de 26 de janeiro de 1999, 11.972, de 6 
de julho de 2009, 5.991, de 17 de dezembro de 
1973, 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 9.514, 
de 20 de novembro de 1997, 11.775, de 17 de 
setembro de 2008, 10.150, de 21 de dezembro 
de 2000, e 10.865, de 30 de abril de 2004, e o 
Decreto-Lei nº 911, de 1º de outubro de 1969; 
revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 1.569, 
de 8 de agosto de 1977, das Leis nºs 5.010, de 
30 de maio de 1966, e 8.666, de 21 de junho 
de 1993, da Medida Provisória nº 2.158-35, de 
24 de agosto de 2001, e do Decreto-Lei nº 
1.598, de 26 de dezembro de 1977; e dá outras 
providências. 
  
 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DA LEGISLAÇÃO FISCAL E FINANCEIRA 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção VI 
Do Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários 

para as Empresas Exportadoras 
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Art. 21. Fica reinstituído o Regime Especial de Reintegração de Valores 

Tributários para as Empresas Exportadoras - REINTEGRA, que tem por objetivo devolver 
parcial ou integralmente o resíduo tributário remanescente na cadeia de produção de bens 
exportados.  

 
Art. 22. No âmbito do Reintegra, a pessoa jurídica que exporte os bens de que 

trata o art. 23 poderá apurar crédito, mediante a aplicação de percentual estabelecido pelo 
Poder Executivo, sobre a receita auferida com a exportação desses bens para o exterior.  

§ 1º O percentual referido no caput poderá variar entre 0,1% (um décimo por 
cento) e 3% (três por cento), admitindo-se diferenciação por bem.  

§ 2º Excepcionalmente, poderá ser acrescido em até 2 (dois) pontos percentuais o 
percentual a que se refere o § 1º, em caso de exportação de bens em cuja cadeia de produção 
se verifique a ocorrência de resíduo tributário que justifique a devolução adicional de que 
trata este parágrafo, comprovado por estudo ou levantamento realizado conforme critérios e 
parâmetros definidos em regulamento.  

§ 3º Considera-se também exportação a venda a empresa comercial exportadora - 
ECE, com o fim específico de exportação para o exterior.  

§ 4º Para efeitos do caput, entende-se como receita de exportação:  
I - o valor do bem no local de embarque, no caso de exportação direta; ou  
II - o valor da nota fiscal de venda para ECE, no caso de exportação via ECE.  
§ 5º Do crédito de que trata este artigo:  
I - 17,84% (dezessete inteiros e oitenta e quatro centésimos por cento) serão 

devolvidos a título da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - Contribuição para o PIS/Pasep; e  

II - 82,16% (oitenta e dois inteiros e dezesseis centésimos por cento) serão 
devolvidos a título da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS.  

§ 6º O valor do crédito apurado conforme o disposto neste artigo não será 
computado na base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, do Imposto sobre 
a Renda das Pessoas Jurídicas -IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL.  

§ 7º Na hipótese de exportação efetuada por cooperativa ou por encomendante, 
admite-se que os bens sejam produzidos pelo cooperado ou pelo encomendado, 
respectivamente.  

§ 8º (VETADO na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 
 
Art. 23. A apuração de crédito nos termos do Reintegra será permitida na 

exportação de bem que cumulativamente:  
I - tenha sido industrializado no País;  
II - esteja classificado em código da Tabela de incidência do Imposto sobre 

Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011, 
e relacionado em ato do Poder Executivo; e 

III - tenha custo total de insumos importados não superior a limite percentual do 
preço de exportação, limite este estabelecido no ato de que trata o inciso II do caput.  

§ 1º Para efeitos do disposto no inciso I do caput, considera-se industrialização, 
nos termos da legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados -IPI, as operações de:  

I - transformação;  
II - beneficiamento;  
III - montagem; e  
IV - renovação ou recondicionamento.  
§ 2º Para efeitos do disposto no inciso III do caput:  
I – os insumos originários dos demais países integrantes do Mercado Comum do 

Sul - MERCOSUL que cumprirem os requisitos do Regime de Origem do MERCOSUL serão 
considerados nacionais;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-veto-147311-pl.html
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II - o custo do insumo importado corresponderá a seu valor aduaneiro, adicionado 
dos montantes pagos do imposto de importação e do Adicional sobre Frete para Renovação da 
Marinha Mercante, se houver;  

III - no caso de insumo importado adquirido de empresa importadora, o custo do 
insumo corresponderá ao custo final de aquisição do produto colocado no armazém do 
fabricante exportador; e  

IV - o preço de exportação será o preço do bem no local de embarque.  
 
Art. 24. O crédito referido no art. 22 somente poderá ser:  
I - compensado com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos 

e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a 
legislação específica; ou  

II - ressarcido em espécie, observada a legislação específica.  
 
Art. 25. A ECE é obrigada ao recolhimento de valor correspondente ao crédito 

atribuído à empresa produtora vendedora se:  
I - revender, no mercado interno, os produtos adquiridos para exportação; ou  
II - no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da emissão da nota 

fiscal de venda pela empresa produtora, não houver efetuado a exportação dos produtos para o 
exterior.  

Parágrafo único. O recolhimento do valor referido no caput deverá ser efetuado:  
I - acrescido de multa de mora ou de ofício e de juros equivalentes à taxa 

referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, para títulos federais, 
acumulada mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da 
emissão da nota fiscal de venda dos produtos para a ECE até o último dia do mês anterior ao 
do pagamento, e de 1% (um por cento) no mês do pagamento;  

II - a título da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, nas proporções 
definidas no § 5º do art. 22; e  

III - até o 10º (décimo) dia subsequente:  
a) ao da revenda no mercado interno; ou   
b) ao do vencimento do prazo estabelecido para a efetivação da exportação para o 

exterior.   
 
Art. 26. O Reintegra não se aplica à ECE.  
 
Art. 27. Poderão também fruir do Reintegra as pessoas jurídicas de que tratam os 

arts. 11-A e 11-B da Lei nº 9.440, de 14 de março de 1997, e o art. 1º da Lei nº 9.826, de 23 
de agosto de 1999.  

 
Art. 28. No caso de industrialização por encomenda, somente a pessoa jurídica 

encomendante poderá fruir do Reintegra.  
 
Art. 29. O Poder Executivo regulamentará o disposto nos arts. 21 a 28, 

contemplando a relação de que trata o inciso II do caput do art. 23.  
 

Seção VII 
Da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes 
sobre a Receita de Alienação de Participação Societária 

 
Art. 30. A Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  
....................................................................................................................................................... 
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Seção XVI 
Da Desoneração Tributária na Venda de Equipamentos 

ou Materiais Destinados a Uso Médico, Hospitalar, 
Clínico ou Laboratorial 

 
Art. 70. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep 

e da Cofins incidentes sobre a receita decorrente da venda de equipamentos ou materiais 
destinados a uso médico, hospitalar, clínico ou laboratorial, quando adquiridos:  

I - pela União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, bem como pelas suas 
autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo poder público; ou  

II - por entidades beneficentes de assistência social que atendam ao disposto na 
Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009.  

§ 1º O disposto no caput aplica-se:  
I - exclusivamente aos equipamentos ou materiais listados pelo Poder Executivo;  
II -inclusive na venda dos equipamentos ou materiais por pessoa jurídica 

revendedora às pessoas jurídicas de que trata o caput, hipótese em que as reduções de 
alíquotas ficam condicionadas à observância dos procedimentos estabelecidos pelo Poder 
Executivo.  

§ 2º A pessoa jurídica industrial, ou equiparada, e a pessoa jurídica revendedora 
ficam solidariamente responsáveis pelas contribuições não pagas em decorrência de aplicação 
irregular das reduções de alíquotas de que trata este artigo, acrescidas de juros e de multa, na 
forma da lei.  

 
Seção XVII 

Da Legislação Tributária e Financeira Aplicável aos Contratos 
de Concessão de Serviços Públicos 

 
Art. 71. A Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  
....................................................................................................................................................... 
 

Seção XXIV 
Das Demais Alterações na Legislação Tributária 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 97. As receitas auferidas pelos fundos garantidores constituídos nos termos 
das Leis nºs 11.079, de 30 de dezembro de 2004, 11.786, de 25 de setembro de 2008, 11.977, 
de 7 de julho de 2009, 12.087, de 11 de novembro de 2009, e 12.712, de 30 de agosto de 
2012, ficam isentas do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas e da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido, inclusive no tocante aos ganhos líquidos mensais e à retenção na fonte 
sobre os rendimentos de aplicação financeira de renda fixa e de renda variável.  

Parágrafo único. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social incidentes sobre as 
receitas e ganhos líquidos de que trata o caput.  

 
Art. 98. (VETADO).  

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 13.097, DE 19 DE JANEIRO DE 2015 
 

Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para 
o PIS/PASEP, da COFINS, da Contribuição 
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para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-
Importação incidentes sobre a receita de 
vendas e na importação de partes utilizadas em 
aerogeradores; prorroga os benefícios 
previstos nas Leis nºs 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, 9.440, de 14 de março de 
1997, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 11.196, 
de 21 de novembro de 2005, 12.024, de 27 de 
agosto de 2009, e 12.375, de 30 de dezembro 
de 2010; altera o art. 46 da Lei nº 12.715, de 
17 de setembro de 2012, que dispõe sobre a 
devolução ao exterior ou a destruição de 
mercadoria estrangeira cuja importação não 
seja autorizada; altera as Leis nºs 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, 12.546, de 14 de 
dezembro de 2011, 12.973, de 13 de maio de 
2014, 9.826, de 23 de agosto de 1999, 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, 10.865, de 30 de 
abril de 2004, 11.051, de 29 de dezembro de 
2004, 11.774, de 17 de setembro de 2008, 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, 12.249, 
de 11 de junho de 2010, 10.522, de 19 de julho 
de 2002, 12.865, de 9 de outubro de 2013, 
10.820, de 17 de dezembro de 2003, 6.634, de 
2 de maio de 1979, 7.433, de 18 de dezembro 
de 1985, 11.977, de 7 de julho de 2009, 
10.931, de 2 de agosto de 2004, 11.076, de 30 
de dezembro de 2004, 9.514, de 20 de 
novembro de 1997, 9.427, de 26 de dezembro 
de 1996, 9.074, de 7 de julho de 1995, 12.783, 
de 11 de janeiro de 2013, 11.943, de 28 de 
maio de 2009, 10.848, de 15 de março de 
2004, 7.565, de 19 de dezembro de 1986, 
12.462, de 4 de agosto de 2011, 9.503, de 23 
de setembro de 1997, 11.442, de 5 de janeiro 
de 2007, 8.666, de 21 de junho de 1993, 9.782, 
de 26 de janeiro de 1999, 6.360, de 23 de 
setembro de 1976, 5.991, de 17 de dezembro 
de 1973, 12.850, de 2 de agosto de 2013, 
5.070, de 7 de julho de 1966, 9.472, de 16 de 
julho de 1997, 10.480, de 2 de julho de 2002, 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, 6.530, de 
12 de maio de 1978, 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971, 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
11.079, de 30 de dezembro de 2004, 13.043, 
de 13 de novembro de 2014, 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, 10.925, de 23 de julho de 
2004, 12.096, de 24 de novembro de 2009, 
11.482, de 31 de maio de 2007, 7.713, de 22 
de dezembro de 1988, a Lei Complementar no 
123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto-
Lei nº 745, de 7 de agosto de 1969, e o 
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; 
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revoga dispositivos das Leis nºs 4.380, de 21 
de agosto de 1964, 6.360, de 23 de setembro 
de 1976, 7.789, de 23 de novembro de 1989, 
8.666, de 21 de junho de 1993, 9.782, de 26 de 
janeiro de 1999, 10.150, de 21 de dezembro de 
2000, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
12.973, de 13 de maio de 2014, 8.177, de 1º de 
março de 1991, 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
10.865, de 30 de abril de 2004, 11.051, de 29 
de dezembro de 2004 e 9.514, de 20 de 
novembro de 1997, e do Decreto-Lei nº 3.365, 
de 21 de junho de 1941; e dá outras 
providências.  

  
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
CAPÍTULO I 

DA LEGISLAÇÃO FISCAL E FINANCEIRA 
....................................................................................................................................................... 
 

Seção IX 
Da Tributação de Bebidas Frias 

 
Subseção I 

Da Abrangência do Regime Tributário aplicável à Produção e 
Comercialização de Cervejas, Refrigerantes e outras Bebidas 

 
Art. 14. Observado o disposto nesta Lei, serão exigidos na forma da legislação 

aplicável à generalidade das pessoas jurídicas a Contribuição para o PIS/PASEP, a 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, a Contribuição para o 
PIS/PASEP-Importação, a COFINS-Importação e o Imposto sobre Produtos Industrializados - 
IPI devidos pelos importadores e pelas pessoas jurídicas que procedam à industrialização e 
comercialização dos produtos classificados nos seguintes códigos da Tabela de Incidência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de 
dezembro de 2011:  

I - 2106.90.10 Ex 02;  
II - 22.01, exceto os Ex 01 e Ex 02 do código 2201.10.00;  
III - 22.02, exceto os Ex 01, Ex 02 e Ex 03 do código 2202.90.00; e  
IV - 22.02.90.00 Ex 03 e 22.03.  
Parágrafo único. O disposto neste artigo, em relação às posições 22.01 e 22.02 da 

TIPI, alcança, exclusivamente, água e refrigerantes, chás, refrescos, cerveja sem álcool, 
repositores hidroeletrolíticos, bebidas energéticas e compostos líquidos prontos para o 
consumo que contenham como ingrediente principal inositol, glucoronolactona, taurina ou 
cafeína.  

 
Subseção II 

Do Imposto sobre Produtos Industrializados 
 
Art. 15. As alíquotas do IPI incidente no desembaraço aduaneiro e na saída dos 

estabelecimentos industriais ou equiparados dos produtos de que trata o art. 14 são as 
seguintes:  
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I - 6% (seis por cento), para os produtos do inciso IV do art. 14; e  
II - 4% (quatro por cento), para os demais produtos de que trata o art. 14, sem 

prejuízo de eventuais reduções previstas para os produtos que contiverem suco de fruta, 
extrato de sementes de guaraná ou extrato de açaí, nos termos da legislação aplicável.  

§ 1º Na hipótese de saída dos produtos de que trata o art. 14 do estabelecimento 
importador, industrial ou equiparado nos termos do art. 18 para pessoa jurídica varejista ou 
consumidor final, as alíquotas de que trata este artigo ficam reduzidas em:  

I - 22% (vinte e dois por cento) para os fatos geradores ocorridos no ano-
calendário de 2015; e 

II - 25% (vinte e cinco por cento) para os fatos geradores ocorridos a partir do 
ano-calendário de 2016.  

§ 2º As reduções de que trata o § 1º não se aplicam na hipótese em que os 
equipamentos referidos no art. 35 não estejam instalados ou em normal funcionamento, nos 
termos definidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

§ 3º Na hipótese de inobservância das condições estabelecidas para aplicação das 
reduções de que trata o § 1º, o estabelecimento importador, industrial ou equiparado dos 
produtos de que trata o art. 14 responderá subsidiariamente com a pessoa jurídica adquirente 
pelo recolhimento do imposto que deixou de ser pago em decorrência das reduções de 
alíquotas previstas naquele parágrafo, com os acréscimos cabíveis. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, produzindo efeitos a partir de 1/5/2015) 
§ 4º O disposto no caput e no § 1º não se aplica na hipótese de saída dos produtos 

de que trata o art. 14 de estabelecimentos industriais ou equiparados de pessoas jurídicas 
optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES NACIONAL.  

§ 5º A partir da publicação desta Lei não será admitida a aplicação das regras de 
suspensão do IPI nas saídas promovidas pelos estabelecimentos industriais e equiparados das 
pessoas jurídicas relacionadas no art. 14.  

 
Art. 16. Observado o disposto no § 1º do art. 15, fica reduzida, nos termos do 

Anexo II desta Lei, a alíquota referida no inciso I do caput do art. 15 incidente na saída dos 
estabelecimentos industriais das cervejas e chopes especiais classificados no código da TIPI 
referido no inciso IV do art. 14.  

§ 1º O Poder Executivo regulamentará as características necessárias para que os 
produtos relacionados no Anexo II sejam considerados especiais.  

§ 2º Para o cálculo dos volumes totais de produção estabelecidos no Anexo II 
desta Lei, deverá ser considerado o somatório da produção total de cervejas e chopes especiais 
da pessoa jurídica fabricante das cervejas e chopes especiais de que trata o caput com a 
produção total de cervejas e chopes especiais de todas as pessoas jurídicas que com ela 
mantenham quaisquer das relações estabelecidas nos incisos do caput do art. 18.  

§ 3º A pessoa jurídica cuja produção total de cervejas e chopes especiais, 
calculada na forma do § 2º, ultrapassar o limite máximo estabelecido no Anexo II desta Lei 
não poderá aplicar a redução de alíquota de que trata o caput.  

 
Art. 17. Para efeitos do § 1º do art. 15, considera-se varejista a pessoa jurídica 

cuja receita decorrente de venda de bens e serviços a consumidor final no ano-calendário 
imediatamente anterior ao da operação houver sido igual ou superior a 75% (setenta e cinco 
por cento) de sua receita total de venda de bens e serviços no mesmo período, depois de 
excluídos os impostos e contribuições incidentes sobre a venda.  

Parágrafo único. A pessoa jurídica em início de atividade poderá ser considerada 
varejista, desde que atendidos os termos e as condições estabelecidos em ato da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil.  

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-publicacaooriginal-147309-pl.html
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Art. 18. Para efeitos da incidência do IPI, nas operações de revenda dos produtos 
de que trata o art. 14, fica equiparado a industrial o estabelecimento de pessoa jurídica:  

I - caracterizado como controladora, controlada ou coligada de pessoa jurídica que 
industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 14, na forma definida no art. 243 da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;  

II - caracterizado como filial de pessoa jurídica que industrializa ou importa os 
produtos de que trata o art. 14;  

III - que, juntamente com pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos 
de que trata o art. 14, estiver sob controle societário ou administrativo comum;  

IV - que apresente sócio ou acionista controlador, em participação direta ou 
indireta, que seja cônjuge, companheiro, ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou 
colateral, até o terceiro grau, de sócio ou acionista controlador de pessoa jurídica que 
industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 14;  

V - que tenha participação no capital social de pessoa jurídica que industrializa ou 
importa os produtos de que trata o art. 14, exceto nos casos de participação inferior a 1% (um 
por cento) em pessoa jurídica com registro de companhia aberta junto à Comissão de Valores 
Mobiliários;  

VI - que possuir, em comum com pessoa jurídica que industrializa ou importa os 
produtos de que trata o art. 14, diretor ou de sócio que exerçam funções de gerência, ainda 
que essas funções sejam exercidas sob outra denominação;  

VII - quando tiver adquirido ou recebido em consignação, no ano anterior, mais 
de 20% (vinte por cento) do volume de saída da pessoa jurídica que industrializa ou importa 
os produtos de que trata o art. 14.  

 
Art. 19. Na saída dos produtos de que trata o art. 14 de estabelecimento de pessoa 

jurídica industrial ou equiparada na forma do art. 18 que mantenha com a pessoa jurídica 
transportadora quaisquer das relações mencionadas nos incisos do art. 18, o valor do frete 
integrará a base de cálculo do IPI.  

 
Art. 20. Em caso de descumprimento da equiparação estabelecida pelo art. 18, 

ficam solidariamente responsáveis pelo imposto não pago, com os acréscimos cabíveis, a 
pessoa jurídica produtora, fabricante ou importadora dos produtos de que trata o art. 14 e a 
pessoa jurídica que possua estabelecimento equiparado na forma do art. 18.  

 
Art. 21. Quando a industrialização dos produtos de que trata o art. 14 se der por 

encomenda, o IPI será devido na saída do produto:  
I - do estabelecimento que o industrializar; e  
II - do estabelecimento encomendante, que poderá creditar-se do IPI cobrado 

conforme o inciso I.  
Parágrafo único. O encomendante e o industrial respondem solidariamente pelo 

IPI devido nas operações de que trata o caput.  
 
Art. 22. Sujeita-se ao pagamento do IPI, na condição de responsável, o 

estabelecimento comercial atacadista que possuir ou mantiver produtos de que trata o art. 14 
desacompanhados da documentação comprobatória de sua procedência, ou que deles der 
saída.  

 
Art. 23. Sem prejuízo do disposto no art. 48 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro 

de 1964, as notas fiscais de comercialização dos produtos de que trata o art. 14, emitidas pelo 
estabelecimento industrial ou equiparado, deverão conter a descrição da marca comercial, tipo 
de embalagem e volume dos produtos, para perfeita identificação destes e cálculo do imposto 
devido.  
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Parágrafo único. A inobservância ao disposto no caput implicará considerar as 
notas fiscais enquadradas no art. 53 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964.  

 
Subseção III 

Da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS 
 
Art. 24. As alíquotas das contribuições incidentes na importação dos produtos de 

que trata o art. 14 são as seguintes:  
I - no caso de importação dos produtos referidos nos incisos I a III do caput do art. 

14: (“Caput” do inciso com redação dada pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, publicada no DOU Edição Extra, 

de 22/6/2015, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação) 
a) 3,31% (três inteiros e trinta e um centésimos por cento), para a Contribuição 

para o PIS/Pasep-Importação; e (Alínea acrescida pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, publicada no DOU 

Edição Extra, de 22/6/2015, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação) 
b) 15,26% (quinze inteiros e vinte e seis centésimos por cento), para a Cofins-

Importação; (Alínea acrescida pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, publicada no DOU Edição Extra, de 

22/6/2015, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação) 
II - no caso de importação dos produtos referidos no inciso IV do caput do art. 14: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, publicada no DOU Edição Extra, de 

22/6/2015, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação) 
a) 3,74% (três inteiros e setenta e quatro centésimos por cento), para a 

Contribuição para o PIS/Pasep-Importação; e (Alínea acrescida pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, 

publicada no DOU Edição Extra, de 22/6/2015, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente ao da 

publicação) 
b) 17,23% (dezessete inteiros e vinte e três centésimos por cento), para a Cofins-

Importação. (Alínea acrescida pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, publicada no DOU Edição Extra, de 

22/6/2015, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação) 
 
Art. 25. As alíquotas das contribuições incidentes sobre a receita decorrente da 

venda dos produtos de que trata o art. 14 são as seguintes:  
I - 2,32% (dois inteiros e trinta e dois centésimos por cento), no caso da 

Contribuição para o PIS/PASEP;  
II - 10,68% (dez inteiros e sessenta e oito centésimos por cento), no caso da 

COFINS.  
§ 1º No caso de vendas realizadas para pessoa jurídica varejista ou consumidor 

final, as alíquotas de que trata o caput ficam reduzidas em: 
I - 19,82% (dezenove inteiros e oitenta e dois centésimos por cento), no caso da 

Contribuição para o PIS/Pasep;  
II - 20,03% (vinte inteiros e três centésimos por cento), no caso da Cofins. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, produzindo efeitos a partir de 1/5/2015) 
§ 2º As alíquotas de que tratam o caput e o § 1º aplicam-se inclusive sobre a 

receita decorrente da venda dos produtos de que trata o art. 14 auferida pelas pessoas jurídicas 
sujeitas ao regime de apuração cumulativa da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, 
exceto sobre as receitas auferidas pelas pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES 
NACIONAL.  

§ 3º No caso de industrialização por encomenda dos produtos de que trata o art. 
14, aplica-se à pessoa jurídica executora da encomenda o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 10 da 
Lei nº 11.051, de 29 de dezembro de 2004, independentemente do regime de apuração a que 
está submetida. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, produzindo efeitos a partir 

de 1/5/2015) 
§ 4º Na hipótese de inobservância das condições estabelecidas para aplicação das 

alíquotas de que trata o § 1º, a pessoa jurídica alienante dos produtos de que trata o art. 14 
responderá subsidiariamente com a pessoa jurídica adquirente pelo recolhimento das 
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contribuições que deixaram de ser pagas em decorrência das reduções de alíquotas previstas 
naquele parágrafo, com os acréscimos cabíveis. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, 

produzindo efeitos a partir de 1/5/2015) 
 
Art. 26. Ficam reduzidas, nos termos do Anexo II desta Lei, as alíquotas referidas 

no caput do art. 25, incidentes sobre a receita decorrente da venda das cervejas e chopes 
especiais classificados no código da TIPI referido no inciso IV do art. 14, auferida pela pessoa 
jurídica que os tenha industrializado.  

§ 1º O Poder Executivo regulamentará as características necessárias para que os 
produtos relacionados no Anexo II sejam considerados especiais.  

§ 2º Para o cálculo dos volumes totais de produção estabelecidos no Anexo II 
desta Lei, deverá ser considerado o somatório da produção total de cervejas e chopes especiais 
da pessoa jurídica fabricante das cervejas e chopes especiais de que trata o caput com a 
produção total de cervejas e chopes especiais de todas as pessoas jurídicas que com ela 
mantenha quaisquer das relações estabelecidas nos incisos do caput do art. 18.  

§ 3º A pessoa jurídica cuja produção total de cervejas e chopes especiais, 
calculada na forma do § 2º, ultrapassar o limite máximo estabelecido no Anexo II desta Lei 
não poderá aplicar a redução de alíquota de que trata o caput.  

 
Art. 27. Nas operações de venda dos produtos de que trata o art. 14 por pessoa 

jurídica industrial ou atacadista, o valor do frete integrará a base de cálculo da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS apurada pela pessoa jurídica vendedora dos citados 
produtos.  

 
Art. 28. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para o 

PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a receita decorrente da venda dos produtos de que 
trata o art. 14, quando auferida pela pessoa jurídica varejista definida na forma do art. 17.  

§ 1º O disposto no caput:  
I - não se aplica às pessoas jurídicas que industrializam ou importam os produtos 

de que trata o art. 14 e às pessoas jurídicas que possuam estabelecimento equiparado a 
industrial nos termos do art. 18;  

II - aplica-se inclusive às pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração 
cumulativa da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS.  

§ 2º O disposto no inciso II do § 1º aplica-se inclusive às pessoas jurídicas 
optantes pelo Simples Nacional.  

 
Art. 29. Fica vedado à pessoa jurídica descontar os créditos da Contribuição para 

o PIS/Pasep e da Cofins de que tratam os arts. 30 e 31 desta Lei, o inciso I do art. 3º da Lei no 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o inciso I do art. 3o da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, em relação aos produtos de que trata o art. 14 desta Lei revendidos com a 
aplicação da redução de alíquotas estabelecida no art. 28 desta Lei. (Artigo com redação dada pela 

Lei nº 13.137, de 19/6/2015, produzindo efeitos a partir de 1/5/2015) 
 
Art. 30. A pessoa jurídica sujeita ao regime de apuração não cumulativa poderá 

descontar créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS em relação à aquisição 
no mercado interno ou à importação dos produtos de que trata o art. 14.  

§ 1º Na hipótese de aquisição no mercado interno, os créditos de que trata o caput 
correspondem aos valores informados na nota fiscal pelo vendedor, nos termos do art. 36.  

§ 2º Na hipótese de aquisição dos produtos de que trata o caput de pessoa jurídica 
optante pelo Simples Nacional, os créditos serão calculados mediante a aplicação sobre o 
valor de aquisição constante do documento fiscal de percentual correspondente a:  

I - 0,38% (trinta e oito centésimos por cento), em relação à Contribuição para o 
PIS/Pasep; e  
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II - 1,60% (um inteiro e sessenta centésimos por cento), em relação à Cofins.  
§ 3º Na hipótese de importação, os créditos de que trata o caput correspondem aos 

valores da Contribuição para o PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação 
efetivamente pagos na importação dos produtos de que trata o art. 14.  

§ 4º O disposto no caput e nos §§ 1º e 2º aplica-se inclusive no caso de 
industrialização por encomenda. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, produzindo 

efeitos a partir de 1/5/2015) 
 
Art. 31. A pessoa jurídica sujeita ao regime de apuração cumulativa, exceto a 

pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional, poderá descontar créditos presumidos da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins em relação à aquisição no mercado interno dos 
produtos de que trata o art. 14.  

§ 1º Na hipótese de aquisição no mercado interno de que trata o caput, os créditos 
presumidos de que trata o caput correspondem aos valores informados na nota fiscal pelo 
vendedor, nos termos do art. 36.  

§ 2º Na hipótese de aquisição dos produtos de que trata o caput de pessoa jurídica 
optante pelo Simples Nacional, os créditos presumidos serão calculados mediante a aplicação 
sobre o valor de aquisição constante do documento fiscal de percentual correspondente a:  

I - 0,38% (trinta e oito centésimos por cento), em relação à Contribuição para o 
PIS/PASEP; e  

II - 1,60% (um inteiro e sessenta centésimos por cento), em relação à COFINS.  
§ 3º O disposto no caput e nos §§ 1º e 2º aplica-se inclusive no caso de 

industrialização por encomenda. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015, produzindo 

efeitos a partir de 1/5/2015) 
 
Art. 32. Os créditos de que tratam os arts. 30 e 31 somente podem ser utilizados 

para desconto do valor da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS devido pela pessoa 
jurídica.  

 
Subseção IV 

Dos Valores Mínimos 
 
Art. 33. Ficam estabelecidos valores mínimos do IPI, da Contribuição para o 

PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação 
em função da classificação fiscal na Tipi, do tipo de produto e da capacidade do recipiente, 
conforme Anexo I desta Lei.  

§ 1º O Poder Executivo poderá alterar os valores mínimos de que trata o caput.  
§ 2º Aplicam-se eventuais reduções previstas para os produtos que contiverem 

suco de fruta, extrato de sementes de guaraná ou extrato de açaí, nos termos da legislação 
aplicável, sobre os valores mínimos referidos no caput.  

 
Subseção V 

Disposições Transitórias 
 
Art. 34. Até 31 de dezembro de 2017, observado o disposto no art. 25, ficam 

reduzidas as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP, da COFINS, da Contribuição para 
o PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação, nos termos do Anexo III desta Lei.  

 
Art. 34-A. (VETADO na Lei nº 13.241, de 30/12/2015) 
 

Subseção VI 
Disposições Finais 
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Art. 35. As pessoas jurídicas que industrializam os produtos de que trata o art. 14 
ficam obrigadas a instalar equipamentos contadores de produção, que possibilitem, ainda, a 
identificação do tipo de produto, de embalagem e sua marca comercial, aplicando-se, no que 
couber, as disposições contidas nos arts. 27 a 30 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.  

Parágrafo único. A Secretaria da Receita Federal do Brasil estabelecerá a forma, 
limites, condições e prazos para a aplicação da obrigatoriedade de que trata o caput deste 
artigo, sem prejuízo do disposto no art. 36 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto 
de 2001.  

 
Art. 36. As pessoas jurídicas industriais, importadoras ou comerciais dos produtos 

de que trata o art. 14, exceto as pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional, deverão 
informar os valores devidos da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS nas notas 
fiscais de saída referentes a suas operações.  

§ 1º Na determinação do valor a ser informado devem ser consideradas as 
reduções de alíquotas cabíveis estabelecidas nesta Lei.  

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se inclusive à pessoa jurídica executora da 
encomenda, no caso de industrialização por encomenda.  

 
Art. 37. O art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  
 

"Art. 3º .....................................................................................  
...................................................................................................  
§ 16. Opcionalmente, o sujeito passivo poderá calcular o crédito de que trata 
o inciso III do § 1º deste artigo, relativo à aquisição de embalagens de vidro 
retornáveis classificadas no código 7010.90.21 da Tipi, destinadas ao ativo 
imobilizado, de acordo com regulamentação da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, no prazo de 12 (doze) meses, à razão de 1/12 (um doze 
avos).  
I - (revogado);  
II - (revogado).  
.............................................................................................." (NR) 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO XXI 
DA REDUÇÃO A ZERO DAS ALÍQUOTAS DE PIS/PASEP E 
DE COFINS PARA PNEUMÁTICOS E CÂMARAS DE AR DE 

BORRACHA PARA BICICLETAS 
 
Art. 147. Ficam reduzidas a zero as alíquotas das contribuições para PIS/Pasep e 

Cofins incidentes sobre as receitas de venda dos produtos classificados nos códigos 
4011.50.00 e 4013.20.00 da Tipi.  

Parágrafo único. A redução a que se refere o caput aplica-se às receitas de venda 
realizadas por pessoas jurídicas fabricantes que utilizarem no processo de industrialização, em 
estabelecimentos implantados na Zona Franca de Manaus, de acordo com o processo 
produtivo básico fixado em legislação específica, borracha natural produzida por extrativismo 
não madeireiro na Região Norte.  

 
CAPÍTULO XXII 

DA REDUÇÃO A ZERO DAS ALÍQUOTAS DE PIS/PASEP E 
DE COFINS INCIDENTES SOBRE A VENDA DE 

BIOMASSA E DE VAPOR GERADO A PARTIR DA QUEIMA DE 
BIOMASSA, DESTINADOS A EMPRESA GERADORA 
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DE ENERGIA ELÉTRICA 
 
Art. 148. (VETADO).  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 13.169, DE 6 DE OUTUBRO DE 2015 
 
Altera a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 
1988, para elevar a alíquota da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido - CSLL em 
relação às pessoas jurídicas de seguros 
privados e de capitalização, e às referidas nos 
incisos I a VII, IX e X do § 1º do art. 1º da Lei 
Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 
2001; altera as Leis nºs 9.808, de 20 de julho 
de 1999, 8.402, de 8 de janeiro de 1992, 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, 12.715, de 17 de setembro 
de 2012, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 
11.484, de 31 de maio de 2007, 12.973, de 13 
de maio de 2014, 10.150, de 21 de dezembro 
de 2000, e 10.865, de 30 de abril de 2004; e dá 
outras providências. 
 
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 8º Ficam reduzidas a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a energia 
elétrica ativa fornecida pela distribuidora à unidade consumidora, na quantidade 
correspondente à soma da energia elétrica ativa injetada na rede de distribuição pela mesma 
unidade consumidora com os créditos de energia ativa originados na própria unidade 
consumidora no mesmo mês, em meses anteriores ou em outra unidade consumidora do 
mesmo titular, nos termos do Sistema de Compensação de Energia Elétrica para microgeração 
e minigeração distribuída, conforme regulamentação da Agência Nacional de Energia Elétrica 
- ANEEL.  

§ 1º (VETADO na Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 
§ 2º (VETADO na Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 
§ 3º (VETADO na Lei nº 13.360, de 17/11/2016) 
 
Art. 9º (VETADO).  

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 
 
 

DECRETO Nº 72.707, DE 28 DE AGOSTO DE 1973 
 

Promulga o Tratado entre a República 
Federativa do Brasil e a República do 
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Paraguai, para o Aproveitamento Hidrelétrico 
dos Recursos Hídricos do Rio Paraná, 
Pertencentes em Condomínio aos dois Países, 
desde e inclusive o Salto Grande de Sete 
Quedas ou Salto de Guaira até a Foz do Rio 
Iguaçu, bem como as seis Notas trocadas entre 
os Ministros da Relações Exteriores dos dois 
países.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
 
HAVENDO sido aprovado, pelo Decreto Legislativo nº 23, de 30 de maio de 

1973, o Tratado entre a República Federativa do Brasil e a República do Paraguai para o 
Aproveitamento Hidrelétrico dos Recursos Hídricos do Rio Paraná, Pertencentes em 
Condomínio aos dois Países, desde e inclusive o Salto Grande de Sete Quedas ou Salto de 
Guaira até a Foz do Rio Iguaçu, concluído em Brasília, a 26 de abril de 1973, bem como as 
seis Notas então trocadas entre os Ministros das Relações Exteriores dos dois países;  

 
HAVENDO os instrumentos de Ratificação sido trocados, em Assunção, a 13 de 

agosto de 1973;  
 
E HAVENDO o referido Tratado, em conformidade com seu Artigo XXV, 

entrado em vigor a 13 de agosto de 1973;  
 
DECRETA que o Trabalho, bem como as Notas acima mencionadas, apensos por 

cópia ao presente Decreto, sejam executados e cumpridos tão inteiramente como neles se 
contém.  

 
Brasília, 28 de agosto de 1973; 152º da Independência e 85º da República.  
 
EMÍLIO G. MÁDICI 
Mário Gibson Barbosa  

 
TRATADO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A REPÚBLICA DO 
PARAGUAI PARA O APROVEITAMENTO HIDROELÉTRICO DOS RECURSOS 
HÍDRICOS DO RIO PARANÁ, PERTENCENTES EM CONDOMÍNIO AOS DOIS 
PAÍSES, DESDE E INCLUSIVE O SALTO GRANDE DE SETE QUEDAS OU SALTO DE 
GUAIRÁ ATÉ A FOZ DO RIO IGUAÇU 
 
O Presidente da República Federativa do Brasil, General-de-Exército Emílio Garrastazu 
Médici, e o Presidente da República do Paraguai, General-de-Exército Alfredo Stroessner, 
 
Considerando o espirito de cordialidade existente entre os dois países e os laços de fraternal 
amizade que os unem; 
 
O interesse comum em realizar o aproveitamento hidroelétrico dos recursos hídricos do Rio 
Paraná, pertencentes em Condomínio aos dois Países, desde e inclusive o Salto Grande de 
Sete Quedas ou Salto de Guairá até a Foz do Rio Iguaçu; 
 
O disposto na Ata Final firmada em Foz do Iguaçu, em 22 de junho de 1966, quanto à divisão 
em partes iguais, entre os dois países, da energia elétrica eventualmente produzida pelos 
desníveis do Rio Paraná no trecho acima referido; 
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O disposto no Artigo VI do Tratado da Bacia do Prata; 
 
O estabelecido na Declaração de Assunção sobre o aproveitamento de rios internacionais, de 
3 de junho de 1971; 
 
Os estudos da Comissão Mista Técnica Brasileiro-Paraguai constituída em 12 de fevereiro de 
1967; 
 
A tradicional identidade de posição dos dois países em relação à livre navegação dos rios 
internacionais da Bacia do Prata, resolveram celebrar um Tratado e, para este fim, designaram 
seus Plenipotenciários, a saber: 
 
O Presidente da República Federativa do Brasil ao senhor Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, Embaixador Mário Gibson Barboza; 
 
 O Presidente da República do Paraguai ao senhor Ministro das Relações Exteriores, Doutor 
Raúl Sapena Pastor, 
 
Os quais, tendo trocado seus Plenos Poderes, achados em boa e devida forma, convieram no 
seguinte: 
 

ARTIGO I 
 
As Altas Partes Contratantes convêm em realizar, em comum e de acordo com o previsto no 
presente Tratado e seus Anexos, o aproveitamento hidrelétrico dos recursos hídricos do Rio 
Paraná, pertencentes em condomínio aos dois países, desde e inclusive o Salto Grande de Sete 
Quedas ou Salto de Guairá até a Foz do Rio Iguaçu. 
 

ARTIGO II 
 
Para os efeitos do presente Tratado entender-se-á por: 
 
a) Brasil, a República Federativa do Brasil;   
b) Paraguai, a República do Paraguai;   
c) Comissão, a Comissão Mista Técnica Brasileiro-Paraguai, constituída em 12 de fevereiro 
de 1967;   
d) ELETROBRÁS, a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS -, do Brasil, ou o 
ente jurídico que a suceda;   
e) ANDE, a Administración Nacional de Eletricidad, do Paraguai ou o ente jurídico que a 
suceda;   
f) ITAIPU, a entidade binacional criada pelo presente Tratado.  
.......................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................. 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 

 
Estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
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....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
DA RECEITA PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Da Renúncia de Receita 

 
Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 

tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 
seguintes condições:  

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa 
de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados 
fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no 
caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da 
base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.  

III - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 
§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de 
cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios 
que correspondam a tratamento diferenciado.  

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o 
caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor 
quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.  

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:  
I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do 

art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1º;  
II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos 

custos de cobrança.  
III - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 
IV - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 
V - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 
 

CAPÍTULO IV 
DA DESPESA PÚBLICA 

 
Seção I 

Da Geração da Despesa 
 
Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio 

público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 
16 e 17.  
.......................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 13.707, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
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Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e 
execução da Lei Orçamentária de 2019 e dá 
outras providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IX 
DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Das alterações na legislação tributária e das demais receitas 

 
Art. 116. Somente será aprovado o projeto de lei ou editada a medida provisória 

que institua ou altere receita pública quando acompanhado da correspondente demonstração 
da estimativa do impacto na arrecadação, devidamente justificada.  

§ 1º Ficam vedadas a concessão e a ampliação de incentivos ou benefícios de 
natureza financeira, tributária, creditícia ou patrimonial, exceto a prorrogação por prazo não 
superior a cinco anos, desde que o montante do incentivo ou benefício prorrogado seja 
reduzido em pelo menos dez por cento ao ano e que o respectivo ato seja acompanhado dos 
objetivos, metas e indicadores relativos à política pública fomentada, bem como da indicação 
do órgão responsável pela supervisão, acompanhamento e avaliação.  

§ 2º Os projetos de lei aprovados ou as medidas provisórias que vinculem receitas 
deverão conter cláusula de vigência de, no máximo, cinco anos.  

§ 3º A criação ou a alteração de tributos de natureza vinculada será acompanhada 
de demonstração, devidamente justificada, de sua necessidade para oferecimento dos serviços 
públicos ao contribuinte ou para exercício de poder de polícia sobre a atividade do sujeito 
passivo.  

 
Art. 117. Na estimativa das receitas e na fixação das despesas do Projeto de Lei 

Orçamentária de 2019 e da respectiva Lei, poderão ser considerados os efeitos de propostas de 
alterações na legislação que sejam objeto de proposta de emenda constitucional, de projeto de 
lei ou medida provisória que esteja em tramitação no Congresso Nacional.  

§ 1º Se estimada a receita, na forma deste artigo, no Projeto de Lei Orçamentária 
de 2019:  

I - serão identificadas as proposições de alterações na legislação e especificada a 
variação esperada na receita, em decorrência de cada uma das propostas e de seus 
dispositivos; e  

II - serão identificadas as despesas condicionadas à aprovação das respectivas 
alterações na legislação.  

§ 2º O disposto no caput e no § 1º aplica-se às propostas de modificação do 
Projeto de Lei Orçamentária de 2019, enviadas de acordo com o § 5º do art. 166 da 
Constituição.  

§ 3º A troca das fontes de recursos condicionadas, constantes da Lei Orçamentária 
de 2019, pelas respectivas fontes definitivas, cujas alterações na legislação tenham sido 
aprovadas, será efetuada no prazo de até trinta dias após a publicação das referidas alterações 
legislativas. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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